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3 - ATA DA 89' SESSÃO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA, EM l' DE AGOSTO DE 2000 

3.1 - ABERTURA 
3.2- EXPEDIENTE 
3.2.1 - Mensagens do Presidente da Re­

pública 

N' 140. de 2000 (n' 934/2000, na origem), 
de 3 de julho último, submetendo à apreciação 
do Senado a escolha do Senhor Elim Saturnino 
Ferreira Dutra, Ministro de Primeira Classe do 
Quadro Permanente da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto ao Reino da Suécia. À Comissão de Rela-
ções Exteriores e Defesa Nacional........................ 15296 

N2 141, de 2000 (nO 94912000, na origem), 
de 10 de julho último, submetendo à apreciação 
do Senado a escolha do Senhor Celso Marcos 
Vieira de Souza, Ministro de Primeira Classe do 
Quadro Permanente da Carreira de Diplomata 
para, cumulativamente com a função de Embai­
xador do Brasil junto à República Árabe do Eg~o, 
exercer a de Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica do Sudão. À Comissão de Relações Exteri-
ores e Defesa Nacional. ........................................ 15303 

N' 142, de 2000 (nO 955/2000, na origem), 
de 13 de julho último, submetendo à apreciação 
do Senado a escolha do Senhor Luiz Henrique 
Pereira de Fonseca, Ministro de Primeira Classe 
do Quadro Permanente da Carreira de Diploma­
ta, para exercer a função de Embaixador do Bra­
sil junto à República da Finlândia. À Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional. ............... 15310 

N0 143, de 2000 (n2 935/2000, na origem), 
de 3 de julho último, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei da Câmara nO 64, de 1999 (nO 
990/99, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
produção de cloro e dá outras providências, san­
cionado e transformado na Lei n' 9.976, de 3 de 
julho de 2000. ........................................................ 15318 

N° 144, de 2000 (nO 969/2000, na origem), 
de 19 de julho último, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei da Câmara no 34, de 2000 (nO 
2.446/2000, na Casa de origem), que dispõe so­
bre a transformação de funções comissionadas 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Terri­
tórios, para adequação das atividades adminis­
trativas e judiciárias, sancionado e transformado 
na Lei nO 9.987, de 19 de julho de 2000. ............... 15318 

N° 145, de 2000 (nO 979/2000, na origem), 
de 24 de julho último, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei da Câmara nO 30, de 2000 (nO 
2.844/2000, na Casa de origem), que destina re­
cursos da compensação financeira pela utiliza­
ÇãO de recursos hídricos para fins de geração de 
energia elétrica e pela exploração de recursos 

minerais para o setor de ciência e tecnologia, 
sancionado e transformado na Lei nO 9.993, de 
24 de julho de 2000 .............................................. 1~319 

N' 147, de 2000 (nO 1.016/2000, na ori­
gem), de 26 de julho último, submetendo à apre­
ciação do Senado a escolha do Gene­
ral-de-Exército Exped~o Hermes Rego Miranda, 
para exercer o cargo de Ministro do Superior Tri­
bunal Militar na vaga decorrente da aposentado­
ria do Ministro José Sampaio Maia. À Comis~ão 
de Constituição, Justiça e Cidadania............... ..... 15319 

N2 683, de 2000 (n' 957/2000, na origem), 
encaminhando o Projeto de Lei no 7, de 
2000-CN, que abre aos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social da União, em favor de Transfe­
rências a Estados, Distrito Federal e Municipios, 
crédito suplementar no valor de R$59.584.852.00 
(cinqüenta e nove milhões, quinhentos e oitenta 
e quatro mil, oitocentos e cinqüenta e dois reais), 
para reforço de dotações consignadas no orça­
mento vigente. À Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização. .................... 15320 

3.2.2 - Ofícios do Primeito-Secretário da 
Câmara do Deputados 

NO 193/2000, de 30 de junho último, comu­
nicando a aprovação do Projeto de Lei do Sena­
do nO 135, de 1996 (nO 3.187/97, naquela Casa), 
de autoria da Senadora BenedKa da Silva, que 
altera a redaçâo do art. 224 do Decreto-Lei n' 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Pe-
naI. (Projeto enviado à sanção em 30-6-2000)...... 15322 

N' 200/2000, de 30 de junho último, comu­
nicando o arquivamento do Projeto de Lei do Se­
nado n" 66, de 1995 (no 634/95, naquela Casa), 
de autoria do Senador Lúcio Alcântara, que mo­
difica o Decreto-Lei n" 2.404, de 1987, com as al­
terações introduzidas pelo Decreto-Lei n' 2.414, 
de 1988 e pela Lei n" 7.742, de 1989, na parte 
referente à isenção do Adicional ao Frete para 
Renovação da Marinha Mercante - AFRMN........ 15322 

N' 201/2000, de 30 de junho último, comu­
nicando a aprovação do Substitutivo do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n' 54, de 1993 (nO 
444/91, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
prestação de assistência religiosa nas entidades 
hospitalares públicas e privadas, bem como nos 
estabelecimentos prisionais cívis e militares. 
(Projeto enviado à sanção em 30-6-2000). ........... 15322 

3.2.3 - Projetos recebidos da Câmara 
dos Deputados 

Projeto de Lei da Câmara n' 38, de 2000 
(n' 4.653/98, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que regulamenta o § 2° 
do art. 236 da Constituição Federal, mediante o 
estabelecimento de normas gerais para a fixação 
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de emolumentos relativos aos atos praticados que aprova o ato que renova a concessão da TV 
pelos serviços notariais e de registro. À Comis- Globo de Juiz de Fora LIda. para explorar serviço 
são de Constituição, Justiça e Cidadania .............. t5322 de radiodifusão de sons e imagens na cidade de 

Projeto de Lei da Câmara n2 39, de 2000 Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais .................. t5448 
(nO 637/95, na Casa de origem), que regulamen- N° 782, de 2000, da Comissão de Educa-
ta, para a Previdência Social, o disposto no § a- ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo n2 85, 
do art. t 00 da Constituição Federal (Altera a Lei de 2000 (nO 22t /99, na Câmara dos Deputados), 
n2 8.213, de 24-7-91, para definir as obrigações que aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
de pequeno valor para fins de pagamento pela Novo Horizonte LIda. para explorar serviço de ra-
Previdência Social, sem expedição de precatõ- diodifusão sonora em freqüência modulada na ci-
rio). Às Comissões de Constituição, Justiça e Ci- dade de Ibateguara, Estado de Alagoas ............... 15448 
dadania e de Assuntos Sociais ............................. 15326 N° 783, de 2000, da Comissão de Educa-

Projeto de Lei da Câmara n2 40, de 2000 ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nO 88, 
(n2 2.281/99, na Casa de origem), de iniciativa do de 2000 (n2 224/99, na Câmara dos Deputados), 
Presidente da República, que autoriza o Instituto que aprova o ato que outorga permissão à Fun-
Nacional do Seguro Social a doar imóvel que es- dação Bom Jesus de Rádio e Televisão, para 
pecifica ao Município de Recife - PE. À Comis- executar serviço de radiodifusão sonora em fre-
são de Constituição, Justiça e Cidadania .............. 15329 qüência modulada na cidade de Pindamonhan-

Projeto de Lei da Câmara nO 41, de 2000 gaba, Estado de São Paulo ................................... 15449 
(nO 121/99, na Casa de origem), que estabelece NO 784, de 2000, da Comissão de Educa-
a disciplina legal para a propriedade, a posse, o ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nO 91, 
transporte e a guarda responsável de cães. À de 2000 (nO 228/99, na Câmara dos Deputados), 
Comissão de ConstituiçãO, Justiça e Cidadania .... 15331 que aprova o ato que outorga permissão ao Sis-

Projeto de Lei da Câmara n2 42, de 2000 tema de Comunicações Patrocínio Paulista S/C 
(nO 4.155/98, na Casa de origem), que aprova o LIda. para explorar serviço de radiodifusão SOI10-

Plano Nacional de Educação e dá outras provi- ra em freqüência modulada na cidade de Patrocí-
dências. À Comissão de Educação ....................... 15333 nio Paulista, Estado de São Paulo ......................... 15450 

3.2.4 - Pareceres (.) N° 785, de 2000, da Comissão de Educa-
NO 778, de 2000, da Comissão de Constitu- ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo n2 96, 

ição, Justiça e Cidadania, sobre a Emenda n2 1, de 2000 (n2 252/99, na Câmara dos Deputados), 
de Plenário, oferecida em turno suplementar ao que aprova o ato que outorga permissão à Ibirá 
substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nO 207, Radiodifusão LIda. para explorar serviço de radi-
de 1995, de autoria do Senador Júlio Campos, odifusão sonora em freqüência modulada na ci-
que altera dispositivos do Decreto-Lei nO 2.848, dade de Jbirá, Estado de São Paulo ...................... 15451 

de 7 de dezembro de 1940, e determina outras N" 786, de 2000, da Comissão de Educa-
providências ........................................................... 15446 ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo n' 

N" 779, de 2000, da Comissão de Educa- 107, de 2000 (n2 293/99, na Câmara dos Deputa-
ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo n" dos), que aprova o ato que outorga permissão à 
115, de 1996 (n2 274/96, na Câmara dos Deputa- Brasil Amazônia Comunicação e Empreendimen-
dos), que aprova o ato que renova a concessão tos LIda. para explorar serviço de radiodifusão 
outorgada à Sociedade Rádio Clube de Rondo- sonora em freqüência modulada na cidade de 
nópolis LIda. para explorar serviço de radiodifu- Redenção, Estado do Pará .................................... 15452 
são sonora em onda média na cidade de Rondo- N" 787, de 2000, da Comissão de Educa-
nõpolis, Estado de Mato Grosso ............................ 15446 ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo n" 

N" 780, de 2000, da Comissão de Educa- 121, de 2000 (n"102/99, na Câmara dos Deputa-
ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nO 1, dos), que aprova o ato que renova a concessão 
de 2000 (nO 85/99, na Câmara dos Deputados), da Rádio Morada do Sol LIda. para explorar ser-
que aprova o ato que renova a permissão outor- viço de radiodifusão sonora em onda média na 
gada à Sociedade Patense de Radiodifusão LIda. cidade de Araraquara, Estado de São Paulo ......... 15452 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em NO 788, de 2000, da Comissão de Educa-
freqüência modulada na cidade de Patos de Mi- ção. sobre o Projeto de Decreto Legislativo nO 19, 
nas, Estado de Minais Gerais ................................ 15447 de 2000 (n2 258/99, na Câmara dos Deputados), 

NO 781, de 2000, da Comissão de Educa- que aprova o ato que renova a permissão outor· 
ção, sobte o Projeto de Decreto Legislativo nO 14, gada à Sociedade Rádio Princesa LIda. para ex-
de 2000 (nO 247/99, na Câmara dos Deputados), piorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
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qüência modulada na cidade de Francisco Bel-
trão, Estado do Paraná......................... ................. 15453 

N' 789, de 2000, da Comissão de Educa­
ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo n' 21, 
de 2000 (nO 260/99, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outor­
gada à Fundação Nossa Senhora do Rocio para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Curitiba, Estado 
do Paraná. ....................... ..... ...................... .... ....... 15454 

N" 790, de 2000, da Comissão de Educa­
ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo n" 58, 
de 2000 (no 98/99, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão da So­
ciedade Rádio Ibitinga LIda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Ibitinga, Estado de São Paulo........................... 15455 

N' 791, de 2000, da Comissão de Educa­
ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo n" 66, 
de 2000 (nO 192/99, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão da So­
ciedade Rádio Meteorologia Paulista LIda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
tropical na cidade de Ibitinga, Estado de São Pa-
ulo.......................................................................... 15456 

(') Leitura de parecer após a Ordem do 
Dia (Item 3.3.3) 

3.2.5 - Comunicação da Presidência 

Estabelecimento de calendário para trami­
tação e remessa à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização do Projeto 
de Lei n" 7, de 2000-CN, constante de mensa-
gem presidencial lida anteriormente...................... 15457 

3.2.6 - leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado nO 184, de 2000, 
de autoria do Senador Arlindo Porto, que dispõe 
sobre a regulamentação da profissão Cerimonia­
lista e suas correlatas, cria o Conselho Federal e 
os Conselhos Regionais, e dá outras providênci­
as. À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão 
terminativa. ............................................................ 15457 

3.2.7 - Oficio 

S/N2/2000. de 14 de julho último, de autoria 
do Senador Francelino Pereira, solicitando adia­
mento das homenagens a serem prestadas pelo 
Senado Federal a dois vultos da política e da 
vida pública do País, Milton Campos e Gustavo 
Capanema, conforme requerimentos aprovados 
no primeiro semestre. Deferido............................. 15461 

3.2.8 - Leitura de requerimentos 

N2 413, de 2000, de autoria do Senador 
Pedro Simon e outros Srs. Senadores, solicitando 
a realização de Sessão Especial do Senado Fe-

deral destinada a homenagear Barbosa Lima So-
brinho. Será votado após a Ordem do Dia.... ....... 15461 

N" 414, de 2000, de autoria do Senador 
Francelino Pereira, solicitando que seja incluído o 
nome do Senador Milton Campos na coleção inti­
tulada "Grandes Vultos que Honraram o Senado 
e a História Constitucional c!o Brasil'. À Mesa 
para decisão. .................................................. ...... 15468 

N2 415, de 2000, de autoria do Senador 
Francelino Pereira, solicitando que seja inclurdo o 
nome do Senador Gusiavo Capanema na cole­
ção intitulada "Grandes Vultos que Honraram o 
Senado e a História Constitucional do Brasil". À 
Mesa para decisão. ............................................... 15468 

N" 416, de 2000, de autoria do Senador 
Nabor Júnior, solicitando homenagem de pesar 
pelo falecimento na última quarta-feira, dia 26 de 
julho, ao ex-Senador Mário Maia. Aprovado, 
após usar da palavra o Sr. NaDar Júnior. .............. 15471 

N" 417, de 2000, de autoria do Senador 
Ramez Tebet, solicitando homenagem de pesar 
pelo falecimento do ilustre advogado, pecuarista 
e escritor Dr. Eduardo Machado MeteI/o. Aprova-
do, após usar da palavra o Sr. Ramez Tebet......... 15474 

N' 418, de 2000, de autoria do Senador 
Ramez Tebet, solicitando homenagem de pesar 
pelo falecimento de Dona Maria Edwirges de 
Albuquerque Borges, ocorrido no dia 25 de julho 
último. Aprovado, após usar da palavra o Sr. Lú-
dio Coelho. ............................................................ 15474 

N2 419, de 2000, de autoria do Senador 
Pedro Simon, solicitando a inserção em Ata de 
um voto de pesar pelo falecimento do jornalista 
Alexandre José Barbosa Lima Sobrinho. Aprova­
do, após usarem da palavra os Srs. Pedro Si-
mon, Roberto Saturnino e Eduardo Supiicy.......... 15475 

N' 420, de 2000, de autoria do Senador 
Pedro Simon, solicitando a inserção em Ata de 
um voto de pesar pelo falecimento do jornalista 
Aloysio Biondi. Aprovado.................... .................. 15479 

3.2.9 - Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado n" 185, de 2000, 
de autoria do Senador Seoaslião Rocha, que 
acrescenta parágrafo único ao arl. 65 da Lei n" 
3.071, de 12 de janeiro de 1916, que dispõe so­
ore o Código Civil. À Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, em decisão terminativa. ....... 15480 

Projeto de Lei do Senado n' 186, de 2000, 
de autoria do Senador Geraldo Anhoft, que disci­
plina os consórcios púolicos entre Estados e en­
tre Municípios. À Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, em decisão terminativa. ............. 15461 

Projeto de Resolução n" 71, de 2000, de 
autoria do Senador Jefferson Péres, que revoga 
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o § 8' do art. 132 e a letra c do inciso I do art. 
'97 do Regimento Interno, com o objetivo de ex­
cluir a proibição de computar o voto do autor da 
proposição no âmbito das Comissões e a obriga­
toriedade de realização de sessão secreta para 
deliberar sob'e perda de mandato ou suspensão 
de imunidade de Senador durante o estado de 
sitio. .................. ..................... ................................ 15486 

3.2.10- Comunicações da Presidência 

Abertura de prazo de cinco dias úteis para 
recebimento de emendas, perante a Mesa, ao 
Projeto de Resolução n' 7t, de 2000, lido anteri-
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to de Lei da Câmara nO 14, de 1998 (n2 3.770/97, 
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tunamente. ............................................................. 15490 
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Recebimento do Ofício nO 532/2000, de 20 
de junho último, do Presidente da Câmara dos 
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Emendas do Senado e do Projeto de Lei da Câ­
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9.988, de 19 de julho de 2000, uma vez constata­
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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do ar\. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N2 157, DE 2000 

Aprova o ato que autoriza a "Pre­
feitura Municipal de Icapuí" a executar 
serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Icapuí, 
Estado do Ceará_ 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar\. 1" É aprovado o ato a que se refere a Por­

taria nO 288, de 9 de dezembro de 1998, que autori­
za a "Prefeitura Municipal de Icapuí" a executar, 
por dez anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusao sonora em freqüência modulada, 
com fins exclusivamente educativos, na cidade de 
Icapuí, Estado do Ceará. 

Ar!. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 3 de julho de 2000 - Senador 
Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
Ng 158, DE 2000 

Aprova o ato que renova a conces­
são de "Rádio Difusora Paraisense Ltda:' 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de São 
Sebastião do Paraíso, Estado de Minas 
Gerais. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" É aprovado o ato a que se refere o Decre­

to s/nº, de 18 de dezembro de 1996, que renova por 
dez anos, a partir de 19 de novembro de 1993, a con­
cessão de "Rádio Difusora Paraisense Uda." para ex­
plorar, sem direito de exclusividade, serviço de radio­
difusão sonora em onda média na cidade de São Se­
bastião do Paraiso. Estado de Minas Gerais. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em ,;gor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 4 de julho de 2000 - Ser.~dor 

Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional .::>ro­
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presiden'" do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 2& do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N9 159, DE 2000 

Aprova o ato que renova a con­
cessão de "Rádio Araguaia LIda." p;lra 
explorar serviço de radiodifusão sono­
ra em onda curta na cidade de GOllâ­
nia, Estado de Goiás. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É aprovado o ato a que se refere o Dec J­

to sinO, de 16 de maio de 1996, que renova por acoz 
anos, a partir de l' de novembro de 1993, a cone •• -
são de "Rádio Araguaia LIda." para explorar. sem c.' 
reito de exclusividade, serviço de radiodifusáo so[';", 
ra em onda curta na cidade de Goiânia, Estado ,~~ 
Goiás. 

Art.2Q Este Decreto Legislativo entra em vig'" 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 4 de julho de 2000 - Senad,' 
Antonio Carlos Magalhães, Presidente 

Faço saber que o Congresso Naclond apro 
vou, " eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente OC· 

Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28, (j, 

Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N9 160, DE 2000 

Aprova o ato que renova a conces­
são de "Rádio Difusora de Itapellninga 
LIda:' para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de 
Itapetininga, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. F É aprovado o ato a que se refere o Decre­

to sin·, de 8 de abril de 1998, que renova por dez 
anos, a partir de ,. de maio de 1994, a concessão de 
"Rádio Difusora de Itapetininga LIda." para explorar, 
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sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Itapetininga, 
Estado de São Paulo. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 4 de julho de 2000 - Senador 
Antonio Carlos Magalhães, Presidente 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28, do 

I Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N2 161, DE 2000 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada a "Rádio Emissora Van­
guarda Ltda:' para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Sorocaba, Estado de 
São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria n2 88, de 13 de março de 1998, que renova por dez 
anos, a partir de 27 de novembro de 1995, a permis­
são outorgada a "Rádio Emissora Vanguarda LIda." 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Sorocaba, Estado de São Paulo. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 4 de julho de 2000 - Senador 
Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N2 162, DE 2000 

Aprova o ato que outorga permissão 
a "Fundação Mãe de Deus" para executar 
serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Caxias 
do Sul, Estado do Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 12 É aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria n2 291, de 9 de dezembro de 1998, que outorga 
permissão a "Fundação Mãe de Deus" para executar, 
por dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, com 
fins exclusivamente educativos, na cidade de Caxias 
do Sul, Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 4 de julho de 2000 - Senador 
Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte: 

RESOLUÇÃO N2 58, DE 2000 

Altera a Resolução n2 78, de 1998, 
do Senado Federal, que dispõe sobre as 
operações de crédito interno e externo 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Mu­
nicípios e de suas respectivas autarquias 
e fundações, inclusive concessão de ga­
rantias, seus limites e condições de auto­
rização, e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 12 O art. 32 da Resolução n2 78, de 1998, do 
Senado Federal, passa a vigorar acrescido do seguin­

te inciso V: 
"Ar!. 32 .•.•..••.•.••••.•..••.•.•....••••••••.•••.•....• 

" 
"V - em relação aos créditos decorren­

tes do direito dos Estados, dos Municípios e 
do Distrito Federal, de participação governa­
mental obrigatória, nas modalidades de ro­
yalties, participações especiais e compensa­
ções financeiras, roo resultado da exploração 
de petróleo e gás natural, de recursos hídri­
cos para fins de energia elétrica e de outros 
recursos minerais no respectivo território, 



15294 Quarta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2000 

plataforma continental ou zona econômica 
exclusiva:" (AC)° 

"a) ceder direitos relativos a período 
posterior ao do mandato do chefe do Poder 
Executivo;" (AC) 

"b) dar em garantia ou captar recursos 
a titulo de adiantamento ou antecipação, cu­
jas obrigações contratuais respectivas ultra­
passem o mandato do chefe do Poder Exe­
cutivo:' (AC) 

Art. 22 O art. 32 da Resolução nQ 78, de 1998, 
do Senado Federal, passa a vigorar acrescido dos 
seguintes §§ 22 a 4", numerando-se o atual parágra­
fo único como § 12: 

"Ar!. 32 ................................................ .. 

" 
"§ 1 Q Constatando-se infração ao dis­

posto no caput, e enquanto não promovido 
o cancelamento ou amortização total do dé­
bito, as dividas serão consideradas venci­
das para efeito do cômputo dos limites dos 
arts. Sl' e 6" e a entidade mutuária ficará im­
pedida de realizar qualquer operação sujeita 
a esta Resolução." 

"§ 22 Nas operações a que se refere o 
inciso V, serão observadas as normas e 
competências da Previdência Social relati­
vas à formação de Fundos de Previdência 
Social." (AC) 

"§ 3" Qualquer antecipação de receita 
proveniente da antecipação de receitas de 
royalties será exclusiva para capitalização 
de Fundos de Previdência." (AC) 

"§ 42 Toda antecipação de receitas de 
royalties, além do mandato do chefe do Po­
der Executivo, só será autorizada para capi­
talizar a parcela do Fundo de Previdência 
que vai dar cobertura aos novos aposenta­
dos, que passarem a usufruir os direitos a 
partir da data da operação." (AC) 

"§ S2 As operações de antecipação de 
receitas realizadas no âmbito do que dis­
põem os §§ 32 e 4", somente surtirão efeitos 
legais após a aprovação especifica pelo Se­
nado Federal:' (AC) 

Art. 32 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 3 de julho de 2000 - Senador 
Antonio Carlos Magalhães, Presidente 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte: 

RESOLUÇÃO N2 59, DE 2000 

Autoriza a Universidade Estadual Pau­
lista "Júlio de Mesquita Filho" - Uneap, a 
contratar operação de crédito externo, na 
modalidade importação financiada, no valor 
de US$8,330,OOO.00 (oito milhões, trezentos 
e trinta mil dólares norte-americanos), equi­
valentes a R$16.016.091,oo (dezesseis mi­
lhões, dezesseis mil e noventa e um rNis), 
a preços de 30 de novembro de 1999, junto 
ao M.LW. -Intermed Handels und Conaul­
tinggesellschaft, destinados ao Projeto Rs­
equipamento da Unesp - Fase I, com a ga­
rantia do Estado de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1" É a Universidade Estadual Paulista "Júlio 
de Mesquita Filho" - Unesp, autorizada a contratar 
operação de crédito externo, na modalidade importa­
ção financiada, junto ao M.l.W. - Intermed Handels 
und Consultinggesellschaft. 

Art. 22 A operação de c/édito referida no art. 1" 
terá as seguintes condições financeiras: 

l-valor da operação: US$8,330,OOO.OO (oito mi­
lhões, trezentos e trinta mil dólares norte-america­
nos), equivalentes a R$16.016.091 ,00 (dezesseis mi­
lhões, dezesseis mil e noventa e um reais), a preços 
de 30 de novembro de 1999; 

\I - tomador dos recursos: Universidade Esta­
dual Paulista "Júlio de Mesquita Filho" - Unesp; 

111 - garantidor. Govemo do Estado de São Paulo; 
IV - juros: taxa de juros de 7,S % a.a. (sete intei-

ros e cinco décimos por cento ao ano); 
V - outros encargos: nihil; 
VI - prazo: setenta e dois meses; 
VII- principal: amortizável em doze parcelas se-

mestrais consecutivas por embarque; 
VIII - carência: seis meses; 
IX - liberações (na forma de embarque): 
a) dezembro/2000: US$2,300,OOO.00 (dois mi­

lhões e trezentos mil dólares norte-americanos); 
b) abril/2001: US$3,380,OOO.OO (três milhões, 

trezentos e oitenta mil dólares norte-americanos); 

c) a90sto/20Ql: US$2,650,OOO.OO (dois mi­
lhões, seiscentos e cinqüenta mil dólares norte-ame­
ricanos); 
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x - índice de atualização: variação cambial (dó­
lar norte-americano); 

XI - vencimento: previsto para 30 de agosto de 
2007;e 

XII - finalidade: execução do Projeto Reequipa­
mento da Unesp - Fase i. 

Art. 3" O Estado de São Paulo é autorizado a 
conceder garantia à operação referida no art. 1". 

Art. 4" A autorização concedida por esta Resolu­
ção deverá ser exercida no prazo máximo de quinhen­
tos e quarenta dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 5" Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 3 de julho de 2000 - Senador 
Antonio Carlos Magalniies, Presidente 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. "8, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" 60, DE 2000 

Autoriza_o Estado do Rio Grande do 
Sul a contratar operação de crédito externo 
no valor equivalente a até US$75,OOO,OOO.OO 
(setenta e cinco milhões de dólares nor· 
te-americanos), de principal, junto ao Japan 
Bank for Intemational Cooperation (JBIC), 
com a garantia da República Federativa do 
Brasil, destinada ao financiamento parcial 
do Programa de Corredores de Transporte 
do Estado do Rio Grande do Sul. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É o Estado do Rio Grande do Sul autori­

zado a contratar operação de crédito externo junto ao 
Japan Bank for International Cooperation - JBIC, com 
a garantia da República Federativa do Brasil, no valor 
equivalente a até US$75,000,000.00 (setenta e cinco 
milhões de dólares norte-americanos), de principal. 

Parágrafo único. Os recursos advindos da ope­
ração de crédito referida no caput destinam-se ao fi­
nanciamento parcial do Programa de Corredores de 
Transporte do Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 2" A República Federativa do Brasil é autoriza­
da a prestar garantia à operação autorizada no art. 1". 

Art. 3" As condições financeiras básicas da ope­
ração de crédito são as seguintes: 

1- devedor: Estado do Rio Grande do Sul; 
11- credor: Japan Bank for International Coope­

ration - JBIC; 

111 - valor total: US$75,000,000.00 (setenta e 
cinco milhões de dólares norte-americanos); 

IV - juros: taxa de juros anuais a ser fixada com 
base na Japan Long-Term Prime Rate vigente na 
data de cada desembolso, incidente sobre o saldo de­
vedor do principal, a partir da data de cada desembol­
so dos recursos no exterior; caso tal taxa seja menor 
que a Taxa do Programa Fiscal de Investimentos e 
Empréstimos acrescida de 0,2% a.a. (dois décimos 
por cento ao ano) sobre tal desembolso será fixada 
uma taxa com base na Taxa do Programa Fiscal de 
Investimentos e Empréstimos mais ::>,2% a.a. (dois 
décimos por cento ao ano); 

V - prazo: aoroximadamente dezenove anos 
(duzentos e vinte e oito meses); 

VI - carência: aproximadamente quatro anos e 
seis meses (cinqüenta e quatro meses); 

VII - comissão de compromisso: até 0,25% (vinte e 
cinco centésimos por cento) sobre o montante não de­
sembolsado, contada da data de assinatura do contrato; 

VIII- prazo para desembolso: término em 10 de 
outubro de 2002; 

IX - despesas gerais: as razoáveis, limitadas a 
\! 6.000.000,00 (seis milhões de ienes); 

X - juros de mora: até 1,0% a.a. (um por cento 
ao ano) acima da taxa operacional; 

XI - condições de pagamento: 

a) do principal: em trinta parcelas iguais, semes­
trais e consecutivas, vencendo a primeira em 10 de 
janeiro de 2003, porém não antes do último desem­
bolso, e a última em 10 de julho ae 2017; 

b) dos juros: semestralmente vencidos, pagáve­
is em 10 de janeiro e 10 de julho; 

c) da comissão de compromisso: semestral­
mente vencida, sendo a primeira parcela após a emis­
são do Certificado de Autorização, em 10 de janeiro e 
10 de julho; 

d) das despesas gerais: após a emissão do 
Certificado de Registro, mediante comprovação, em 
reais, exceto aquelas incorridas no exterior que só 
possam ser pagas em moeda estrangeira. 

Parágrafo único. As datas de pagamento pode­
rão ser alteradas em função da data de assinatura do 
Contrato. 

Art. 4" A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de quinhentos e 
quarenta dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 5" Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 4 de julho de 2000 - Senador 
Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 
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Ata da 89ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 12 de agosto de 2000 

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 51ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo, Ademir Andrade, 
Eduardo Suplicy e José Eduardo Dutra 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Agnelo Alves - Alvaro 
Dias - Antero Paes de Barros - Antonio Carlos 
Magalhães - Antônio Carlos Valadares - Arlindo 
Porto - Artur da Tavola - Bello Parga - Bernardo 
Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Patrocinio - Ca­
sildo Maldaner - Clodoaldo Torres - Djalma Bessa 
- Edison Lobão - Eduardo Siqueira Campos -
Eduardo Suplicy - Emília Fernandes - Francelino 
Pereira - Freitas Neto - Geraldo Althoff - Geraldo 
Cândido - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gil­
berto Mestrinho - Heloísa Helena - Hugo Napo­
leão - Iris Rezende - Jader Barbalho - Jefferson 
Peres - Jorge Bornhausen - José Agripino - José 
Alencar - José Eduardo Dutra - José Fogaça -
José Jorge - José Roberto Arruda - Lauro Cam­
pos - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz Ota­
vio - Luiz Pontes - Maguito Vilela - Maria do Car­
mo Alves - Marluce Pinto - Mauro Miranda -
Moreira Mendes - Mozarildo Cavalcanti - Nabor 
Júnior - Ney Suassuna - Osmar Dias - Paulo Har­
tung - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet -
Renan Calheiros - Ribamar Fiquene - Ricardo 
Santos - Roberto Freire - Roberto Requião - Ro­
berto Saturnino - Romero Jucá - Romeu Tuma -
Sebastião Rocha - Teotônio Vilela Filho - Tião Vi­
ana - Valmir Amaral - Wellington Roberto. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 69 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. l' Secretário em exercício, Senador Nabor 
Júnior. procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N' 140, DE 2000 
(N9 934/2000. na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição, e com o disposto no art. 18, inciso I. e 
nos arts. 56 e 58, do Regulamento de Pessoal do Ser­
viço Exterior, aprovado pelo Decreto n" 93.325, de I" 
de outubro de 1986, no art. 54, inciso I, alinea a, e no 
art. 55, do Anexo I ao Decreto n" 3.414, de 14 de abril 
de 2000. submeto à apreciação de Vossas Excelên­
cias a escolha, que desejo fazer, do Senhor Elim S3-
turnino Ferreira Dutra, Ministro de Primeira Classe Ó3 
Carreira de Diplomata, do Quadro Permanente do MI­
nistério das Relações Exteriores, para exercer o car­
go de Embaixador do Brasil junto ao Reino da Suécia. 

Os méritos do Embaixador Elim Saturmno Fer­
reira Outra, que me induziram a escolhe-Io para o de­
sempenho dessa elevada função, constam da anexa 
informação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 3 de julho de 2000 - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM NO 216 /DP/ARC/G-MRE/APES 
8rasilia, 28 de junho de 2000 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
De acordo com o art. 84, inciso VII, da Constitui­

ção, e com o disposto no art. 18, inciso I, e nos arts. 56 
e 58, do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, 
aprovado pelo Decreto n" 93.325, de I' de outubro de 
1986, no art. 54, inciso I, alínea a, e no art. 55, do Ane­
xo I ao Decreto n" 3.414, de 14 de abril de 2000, sub­
meto à apreciação de Vossa Excelência a anexa mi­
nuta de Mensagem ao Senado Federal destinada a 
indicação do Senhor Elim Saturnino Ferreira Dutra, 
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Ministro de Primeiro Classe, da Carreira de Diplomata 
do Quadro Permanente do Ministério das Relações 
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto ao Reino da Suécia. 

2. Encaminho, igualmente em anexo, informa­
ção sobre o país e Curriculum-vitae do Embaixa­
dor Elim Saturnino Ferreira Dutra, que, juntamente 
com a Mensagem ora submetida à apreciação de 
Vossa Excelência, serão apresentados ao Senado 
Federal para exame por parte de seus ilustres 
membros. 

Respeitosamente, Luiz Felipe Lampreia - Mi­
nistro de Estado das Relações Exteriores 

INFORMAÇÃO 

CURRICULUM VITAE 

MINISTRO DE PRIMEIRA CLASSE 
ELlM SATURNINO FERREIRA DUTRA 

Nascido em Bom JesuslRS, 22 de janeiro de 1942. 
Filho de Ademar Costa Dutra e Neli Ferreira Dutra. 

CPF:072323307-15 
CI: 2391-MRE 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, 

FD/UFRJ. CPCD, IRBr. Curso de Treinamento e Aper­
feiçoamento para Chefes de Setores de Promoção 
Comercial. 

Terceiro Secretário, concurso, 3 de fevereiro de 
1970. 

Segundo Secretário, merecimento, 2 de março 
de 1979. 

Conselheiro, merecimento, 16 de junho de 
1982. 

Ministro de Segunda Classe, merecimento, 30 
de junho de 1989. 

Ministro de Primeira Classe, merecimento, 23 
de dezembro de 1997. 

Oficial de Gabinete do Secretário-Geral de Polí­
tica Exterior, 1970. 

Assessor do Chefe do Departamento Geral de 
Administração, 1971. 

Assessor do Gabinete do Secretário-Geral de 
POiitica Exterior, 1972/73. 

Subchefe do Cerimonial da Presidência da Re­
pública, 1979/83. 

Chefe da Divisão de Cooperação Técnica, 
1989/91. 

Vice-Diretor da Agência Brasileira de Coopera­
ção, 1 989/91 . 

Diretor-Geral da Agência Brasileira de Coopera-
ção 1995 ... 

Roma, Segundo Secretário, 1974/76. 
Roma, Encarregado de Negócios 1975. 
Roma, Chefe do Setor de Promoção Comercial, 

1974/76. 
Buenos Aires, Segundo Secretário, 1977/79. 
Buenos Aires, Chefe do Setor Econõmico, 

1977/79. 
Washington, Conselheiro, 1983/86. 
Washington, Chefe do Setor Político, 1983/86. 
Bogotá, Conselheiro, 1986/88. 
Bogotá, Chefe do Setor Político, 1986/88. 
Bonn, Ministro-Conselheiro, 1991/95. 
Comissão de Transferência da Sere, Brasília, 

1970 (membro). 
Reunião da Comissão Técnica de Trãnsito e Se­

gurança do Comitê, Diretor Permanente dos Con­
gressos Pan-americanos de Estradas de Rodagem, 
Brasília, 1970 (delegado). 

Grupo de trabalho do Contran para propor Medi­
das sobre Circulação Internacional de Veículos, 1971 
(presidente). 

Grupo de Trabalho para Elaboração do Fundo 
de Suplementação de Salários do MRE-Fusal, 
1972. 

Conselho Nacional de Trânsito, 1971/73 (repre­
sentante do MRE). 

Montagem e Organização Industrial da Gráfica 
do MRE, Brasília, 1973 (encarregado). 

Grupo de Trabalho para Organização e Execu­
ção das Cerimõnias de posse do Sr. Presidente da 
República, 1974 (membro). 

1" Exposição Industrial Brasileira na Arábia 
Saudita, Jeddah, 1976 (diretor-geral). 

Grupo de Trabalho para a Organização e Exe­
cução das Cerimõnias de posse do Sr. Presidente da 
República, 1979 (membro). 

Seminário Internacional "Papel da ABC na Coo­
peração Técnica Internacional", Brasília, 1989 (orga­
nizador). 

Seminário Internacional "Participação do Setor 
Produtivo nas Ações da Cooperação Técnica interna­
cional", Brasília, 1990 (organizador). 

Consultas Bilaterais Brasil/Canadá sobre Coo­
peração Técnica, Brasília, 1995 (chefe da Delegação 
brasileira). 

Consultas Intergovernamentais Brasil/Alema­
nha sobre Cooperação Financeira e Técnica, Brasília, 
1995 (chefe da Delegação brasilt:ira). 
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Reunião da Organização de Cooperação e De­
senvolvimento da OCDE. Antalya. Turquia. 1995 
(chefe da Delegação brasileira). 

XII Reunião Anual de Cooperação Técnica 
Brasil/Japão. Brasília, 1996 (chefe da Delegação 
brasileira). 

Negociações Intergovernamentais Brasil/Ale­
manha sobre Cooperação Financeira e Técnica, Bra­
sília. 1996 (Chefe da Delegação brasileira). 

Reunião com o Presidente do BID sobre a cria­
ção do Programa de Cooperação Brasil/BID para 
Consultoria Especializada. Atividade de Pesquisa e 
Treinamento. Brasília. 1996. 

Reunião Intergovernamental Brasil/Bolívia so­
bre Cooperação Técnica. La Paz, 1996 (chefe da De­
legação brasileira). 

11 Sessão Regular da Junta Executiva do 
PNUD/FNUAP. Nova York, 1996 (chefe da Delegação 
brasileira). 

Reunião sobre o Programa Regional do 
PNUD, Cidade do México, 1996 (chefe da Delega­
ção brasileira). 

Negociações Intergovernamentais Brasil/Ango­
la sobre Cooperação Técnica, Luanda, 1996 (chefe 
da Delegação brasileira). 

Negociação Intergovernamentais Brasil/Mo­
çambique sobre Cooperação Técnica, Maputo, 1996 
(chefe da Delegação brasileira). 

Negoviações Intergovernamentais Brasil/Ale­
manha sobre Cooperação Financeira e Técnica, 
Bonn, 1996 (chefe da Delegação brasileira). 

Reunião no BID sobre a implementação do Pro­
grama de Cooperação Brasil/BID para Consultoria 
Especializada, Atividades de Pesquisa e Treinamen­
to, Washington, DC, 1996. 

Reunião sobre Cooperação Técnica Brasil/Ca­
nadá, Ottawa, 1996 (chefe da Delegação brasileira). 

Visita de Estado à República de Angola. Luan­
da. 1996 

IV Reunião Brasil/Reino Unido sobre Coopera­
ção Técnica, Brasflía, 1997 (chefe da Delegação bra­
sileira). 

Consultas Intergovernamentais Brasil/Alema­
nha sobre Cooperação Financeira e Técnica, Brasília, 
1997 (chefe da Delegação brasileira). 

Comissão Mista Brasil/Cuba sobre Coopera­
ção Técnica, Brasília, 1997 (chefe da Delegação 
brasileira;). 

Negociações Intergovernamentais Brasi'/Ale­
manha sobre Cooperação Financeira e Técnica. Bra­
sília. 1997 (chefe da Delegação brasileira). 

Reunião de Ministros da CPLP. Salvador. 1997. 

I Sessão Regular da Junta Executiva do 
PNUD/FNUAP. Nova York. 1997 (chefe da Delegü.ção 
brasileira). 

Visita de Estado ao Llbano. 1997. 

Reunião sobre Cooperação Técnica Brasil/Co­
lômbia, Bogotá. 1997 (chefe da Delegação brasile:ra). 

Reunião Técnica para a Criação do Programa 
de Apoio à Reestruturação Econômica de Cuba, Ha­
vana, 1997 (chefe da Delegação brasileira;). 

Consultas Intergovernamentais Brasil/Alema­
nha sobre Cooperação Financeira e Técnica, Braslt,a. 
1998 (chefe da Delegação brasileira). 

I Sessão Regular da Junta Executiva do 
PNUD/FNUAP, Nova York, 1998 (chefe da Delegação 
brasileira). 

XIV Reunião Anual de Cooperação TéCnica 
Brasil/Japão. Tóquio. 1998 (chefe da Delegação bra­
sileira). 

11 Reunião dos Diretores de Cooperação da 
CPLP, Lisboa, 1998 (chefe da Delegação brasileira). 
Reunião do Comitê de Concertação Permanente d:! 
CPLP, Lisboa, 1998 (chefe da Delegação brasileira) 

11 Conferência dos Chefes de Estad" e do Go­
verno dos países de Língua Portuguesa, Praia. 1998 
(delegado). 

Negociações Intergovernamentais Brasil/Ale­
manha sobre Cooperação Financeira e Técnica, 
Bonn. 1998 (Chefe da Delegação brasileira). 

111 Sessão Regular da Junta Executiva do 
PNUD/FNUAP, Nova York, 1998 (Chefe da Delegação 
brasileira). 

Reunião da Junta Executiva do PNUD/FNUAP. 
Brasília, 1999 (chefe da Delegação brasileira). Con­
sultas Intergovernamentais BrasillAlemanha sobre 
Cooperação Financeira e Técnica, Brasília. 1999 
(chefe da Delegação brasileira). 

Negociações Intergovernamentais Brasil/Ale­
manha sobre Cooperação Financeira e Técnica, Bra­
sília, 1999. (Chefe da Delegação brasileira). 

Consultas Bilaterais Brasil/Canadá sobre Coo­
peração Técnica, Brasília, 1999 (chefe da Delegação 
brasileira;). 

Conselho Consultivo Internacional do 
PARANÁCIDADE, 1998/99 (membro). 
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I Sessão Regular da Junta Executiva do 
PNUD/FNUAP, Nova York, 1999 (chefe da Delegação 
brasileira). 

Reunião sobre Cooperação Técnica Brasil/Re­
publica Dominicana, Santo Domingo, 1999 (chefe da 
Delegação brasileira). 

I Reunião do Grupo de Trabalho de Coopera­
ção Técnica BrasiVCuba, Havana, 1999 (chefe da 
Delegação brasileira). 

I Reunião de Pontos Focais de Cooperação da 
Comunidade dos países de Língua Portuguesa, Lis­
boa, 1999 (chefe da Delegação brasileira). 

111 Sessão Regular da Junta Executiva do 
PNUD/FNUAP, 1999 (chefe da Delegação brasi­
leira). 

I Reunião Intergovernamental de Cooperação 
Técnica entre Brasil e México, Cidade do México, 
1999 (chefe da Delegação brasileira). 

XXVI Período Extraordinário de Sessões da 
Assembléia Geral da Organização dos Estados 
Americanos, Washington, 1999 (delegado). 

Missão em Angola - inauguração do "Centro 
de Formação Profissional" em Luanda, 1999 ( chefe 
da Delegação brasileira). 

Reuniâo Intergovernamental sobre Coopera­
ção Técnica Brasil/Paraguai, Assunção, 1999 (chefe 
da Delegação brasileira;). 

I Sessão Regular dá Junta Executiva do 
PNUD/FNUAP, Nova York, 2000 (chefe da Delega­
ção brasileira). 

tina 

Ordem do Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Militar, Oficial, Brasil 

Ordem do Mérito Naval, Oficial, Brasil 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Oficial, Brasil 
Ordem do Mérito de Brasília, Oficial, Brasil 

Medalha do Pacificador, Brasil 
Medalha Santos Dumont, Brasil 

Ordem do Mérito, Cavaleiro, Itália 
Ordem de Mayo, Oficial, Argentina 
Ordem do Libertador San Martin, Oficial, Argen-

Ordem do Libertador Bernardo O'Higgins, Oficial, 
Chile. 

Ordem de Oudais, Oficial, Marrocos. 

Eduardo Prisco Paraíso Ramos, Dire­
tor-Gerai do Departamento do Serviço Exterior. 

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
Subsecretaria-Geral de Assuntos Políticos 

Depar1amento da Europa 
Divisão da Europa - I 

INFORMAÇÃO SOBRE OS 
PRINCIPAIS ASPECTOS DAS RELAÇÕES 

BRASIL-SUÉCIA 

Junho de 2000 

Avaliação Geral das Relações Bilaterais 
Brasil-Suécia 

As relações bilaterais entre Brasil e Suécia são 
posttivas e cordiais, não exisljndo qualquer contencioso. 

É significativa a tradição de investimentos sue­
cos no Brasil, que se manteve mesmo em períodos de 
crise, e que continua a se ampliar e diversificar. Do 
ângulo comercial verificou-se um grande aumento 
das exportações suecas nos últimos anos, com forte 
desequilíbrio desfavorável ao Brasil, o que aconse­
lharia esforços mais concertados do setor exportador 
brasileiro, e até mesmo do setor de turismo. 

No plano político, a afinidade sobre temas da 
agenda internacional ensela diálogo político fluido e 
cooperação no âmbito da ONU, tal como em desar­
mamento nuclear (nova agenda) e na consideração 
de questões submetidas ao Consel~o de Segurança. 
Nota-se também a participação do Brasil no G-16 li­
derado pelo Primeiro-Ministro Goran Per~~on (cujo 
principal foco é a reforma da ONU), embora, neste 
exercício, o Brasil tenha buscado preservar visão 
mais realista dos objetivos da reforma da instituição. 
No que se refere ao intercâmbio de visitas de alto ní­
vel, o Rei Carlos XVI Gustavo esteve no Brasil em 
março de 1998, presidindo missão da Real Acade­
mia de Ciências da Suécia. Existe convite para que 
o Presidente Fernando Henr lue Cardoso visite a 
Suécia, uma vez que a visita presidencial marcada 
para outubro último foi adiada por problemas de 
agenda interna. 

Em matéria de defesa, o Brasil tem-se tomado, 
nos últimos anos, importante compr"dor de material 
bélico sueco, verificando-se também o aumento da 
cooperação em tre;oall'ento de oficiais, inclusive para 
operações de paz. Projetos conjuntos, como o bem 
sucedido Embraer-Encsson, na árua d~ rnJares aére­
os, podem se ampliar. Durante a vlsrta ao Brasil do Mi­
nistro da Defesa sueco, Bjôrn von Sydow, em março 
do ano passado, discutiu-se acerca de proposta de le­
asing de aviões Grippen (fabricados pelo grupo Sa­
ab-British Aerospace) à FAB, em contrato que inclui-
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ria programa Qe treinamento de pilotos brasileiros na 
Suécia. A fim Qa dar continuidade às negociações, o 
Ministro Von Sydow deverá voltar ao Brasil no próxi­
mo mes de julho, ocasião em que se encontrará com 
seu contraparte, o Ministro Geraldo Quintão, e outras 
autoridades das Forças Armadas. 

Importante iniciativa do ponto de vista cultural 
foi a organização do evento "Jornadas da Lusofonia", 
que, no contexto das comemorações dos 500 anos do 
descobrimento, reuniu escritores e intelectuais brasi­
leiros, portugueses e suecos em uma série de encon­
tros acadêmicos nas universidades de Gotemburgo, 
Lund e E$tocolmo, em maio de 2000. O Brasil foi re­
presentado pelos escritores Antônio Olinto e Marcos 
Vilaça. 

A convergência de visões e a facilidade de rela­
cionamento aconselhariam o desenvolvimento, pelo 
Brasil, de agenda bilateral positiva mais localizada 
em interesses ·acionais específicos. A área de pes­
quisa científica e de tecnologia poderia oferecer cam­
po para uma cooperação mais aprofundada, levando 
em conta, inclusive, a existência de Acordo de Coope­
ração Econômica, Industrial e Tecnológica entre os 
dois países. 

Vale mencionar, por fim, a inauguração de vôo 
charter entre Estocolmo e ;Jatal, ocorrida recente­
mente e que levou à Suécia delegação chefiada pelo 
Governador do Rio Grande do Norte, Garibaldi Alves 
Filho. A nova rota proporcionará possibilidades de 
promoção daquele estado nas áreas de turismo e ne­
gócIos. 

CALEt!DÁRIO DE VISITAS DE ALTO NÍVEL 

J _.- -.... :.Jjf~;): .W1~~,.JiÍl!i~illf! 

1.._,'C'Z;--;=~ .-;o==c:-.,---;-~-,-,-:-:;,--' 
~d:lm OOACYR KlEiN. ttr.ioImdos TIWpOItOs. ii!!a<lel!!b::lt" 

A!': 1 t!> 1m Emb. LUiZ FEUPE lAMPRElA, Ministro ii!!a aíciaI 
o Reb;ées E:t~ 

lt'~ t!> 1m Gen. ZEN.i.DO DE LUCENA. Mi1is'.ro do -= de tI1bdlo 
Elétd!o 

.L<r.!::Ic!31e:!7 ErntI. SEIlASTiÃO 00 REGO IlARROS viI!a de 1rebelho 

S;.l: .l.od: 1137 Ten.Brig. RONALO EDUARDO JAFr~"l, ICI de ~ 
Chefe do E!Udo-\!:ior d3 .\e:oIlw 

Ot:!:lrtl: l~r JOSÊ GREGORI. ~:\)~'80re0s vil!allttn::!lo 
HlIlI1l:I1III do \!l':'J!ério d:l Ju::5;a 

~ d& 2000 .JOSÊ GREGORI, Scm\á:io pza 1Ji1ei!ns vm mu'~ 
H:m:oos. por O!:CÓI do Foo. "li 
~1lIlDw! !Obt1 o Hoioce:I:to 

AUTOR:DAOES SUECAS 

~ IM~ ~t<~.J.0if .. j\f.~ 

l.!tI! de 19$ lENA HJELU-WAUiN, MirIm dos W!a 1ti!i21 
N~ Esttangeius 

OW iIe 1916 PETER WALlEMBERG iil!a li! tret:b:I 

H_rode 19$ BJÓRN VON SYDOW. Milistro do l'iliall!treb:oo 
Comeltio ExleOO! 

ICi>de 1997 IJ.RS RAMQVlST. Prmme do Gru1ll 'li!ilad!lll!lx:.~ 

EOCSsoo 

NM:li1ln de 1997 UlF HJ:RTONSSON, ~-Gei3I para vadem:Jo 
ASSUlItOs PoF.1icos da Chan::eImia sueca 

Jaooittl de 1998 Missão de Estudo de Partll'l1entares e vi!!a de irallillo 
Empresários 

Ilarço de 1998 R~ CARLOS XVI GUSTAVO m:ssio da Re<i 
AcatIe:n~ de CiD 

Ma:ÇQ de 1998 Ten.Gen. KENT HARSKOG. Chefe 00 vistade~ 
Estado-Ma~r da AeronáiJltca 

'-'::ço de 1999 BJóRN VON SYLIJII, M\l$ro da Defesa vis/.a de tra!Js:.'KI 

.hiMode 1999 GÓRAN PERSSON. Primei:o-Mliislro. e vis/.a m~taI 
ANr.L4.lINOH. MiliS1re dos Negócios 
Estrangeiros. para paItitipar da Cim~.m 
AméOCa laIna e Caribe I União Européia 

ACORDOS BILATERAIS EM VIGOR 

• Acordo Comercial Provisório, assinado no 
Rio de Janeiro, em 28 de julho de 1936 

• Acordo sobre Registro de Marcas Indus­
triais e Comerciais, assinado no Rio de Janeiro, 
em 29 de abril de 1955 

• Acordo Relativo a Facilidades para a Con­
cessão de Vistos em Passaportes, assinado no Rio 
de Janeiro, em 22 de março de 1956 

• Acordo para Supressão de Vistos em Pas­
saportes, assinado no Rio de Janeiro, em 4 de de­
zembro de 1959 

• Acordo sobre Transportes Aéreos e Proto­
colo Adicional ao Acordo de Transportes Aéreos, 
assinados no Rio de Janeiro, em 1 B de março de 
1969 

• Convênio sobre Radioamadorismo, assina­
do em Brasília, em 8 de dezembro de 1970 
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• Acordo Constitutivo de um Mecanismo de 
Consulta sobre Transporte Marítimo, assinado em 
Brasília, em 22 de setembro de 1971 

• Convenção para Evitar a Dupla Tributação 
em Matéria de Impostos sobre a Renda, assinado 
em Brasília, em 25 de abril de 1975 

• Acordo Relativo às Exportações de Produ­
tos Têxteis do Brasil para a Suécia, assinado em 
Brasília, em 25 de abril de 1983 

• Acordo sobre Cooperação Econõmica, 
Industrial e Tecnológica, assinado em Brasília, em 
3 de abril de 1984 

• Acordo, por troca de notas, a Respeito de 
Consultas sobre Exportação de Produtos Têxteis 
do Brasil para a Suécia, assinado em Estocolmo, 
em 14 de janeiro de 1985 

• Acordo, por troca de notas, que Prorroga 
por um Período Adicional de 10 Anos a Conven­
ção para Evitar a Dupla Tributação de Renda, assi­
nado em Brasília, em 18 de dezembro de 1985' 

• Declaração Conjunta sobre o Encontro do 
Presidente Collor e do Primeiro-Ministro Ingvar 
Carlsson, assinado em 5 de junho de 1991 

• Existe Acordo. por troca de notas, assinado em 19 de março de 
1996, que prorroga por um ano o disposto nos artigos 10,12 e 23 
da Convenção de 1975, faltando no entanto a Nota por parte da 
Suécia. 

Comércio blllllraI 
(em USO m1l1ões FOB) 

227,0 -­'--• No prinerD iimeItI1I de 2{XXl, 11 ~ e irTw;lortIçOee brIIillll'll lpI'IIIrUrIm. 
relpldlvimlrlb, ~cIe 16,2%1-19%.1IT1 rellÇêo80 mesmoperiod:)de 1999. 

Principais produtos exportados: Café. máqUinas e equipamen­
tos mecânicos, madeira e carvão vegetal, ferro e aço, calçados. 
tratores e autopeças. 
PrincIpaIs produtos Importados: máquinas e aparelhos eletroe­
letrOnicos, equipamentos mecânicos, vefculos automotores, ins­
trumentos óticos e de precisão, produtos farmacêuticos. 

Em 1999, as exportações brasileiras para a 
Suécia alcançaram US$236,9 milhões, o maior valor 
registrado nos últimos vinte anos, Em análise de 
curto prazo sobre o comércio bilateral cabe observar 
que, antes de alcançarem o atual valor, as exporta­
ções brasileiras sofreram uma considerável redução, 
logo após a entrada da Suécia na União Européia, 
em 1995. A adesão sueca ao sistema tarifário da 

UE, a obrigou a aplicar alíquotas mais elevadas que 
as anteriormente vigentes no país. Dessa forma, as 
exportações para a Suécia caíram de US$173,1 mi­
lhões em 1994 para US$159,5 milhões em 1995 e 
para US$146,4 milhões em 1996. 

Há que se registrar, por outro lado, que o au­
mento das exportações suecas para o Brasil foi tam­
bém significativo. Esse crescimento se deve, em par­
te, à evolução do mercado brasileiro, err conseqüên­
cia da estabilidade cambial e da ampliação de negóci­
os que se efetuaram na esteira do Plano Real. De ou­
tra parte, o aumento das importações brasileiras de­
ve-se a crescentes investimentos suecos, atraídos 
pela estabilidade econômica no Brasil, muitos dos 
quais significaram maior importação de bens de capi­
tal e de componentes para montagem de produtos 
manufaturados. 

Empresas e importadores suecos têm também 
enfatizado o aspecto cambial, tanto do Real quanto 
da Coroa Sueca, como elemento relevante para expli­
car a oscilação das exportações brasileiras, que ex­
perimentaram, ao longo das duas últimas décadas, 
períodos de retração e expansão. Segundo diversos 
importadores, o Real teria erodido a competitividade 
das exportações de diversos produtos brasileiros. Já, 
recentemente, após a crise da desvalorização do 
Real, ocorreu o inverso. 

Além de razões cambiais, vale ressaltar outras 
causas menores, mas que afetam negativamente o 
relacionamento comercial, que seriam: a) indisponibi­
lidade atual de financiamento às exportações, obser­
vando-se que, no passado, havia facilidades creditícias 
e incentivos fiscais para as exportações brasileiras; b) 
dificuldades de transporte aéreo direto (e maiores ônus 
financeiros para o transporte de carga aérea), advin­
dos da suspensão em fins de 1991 dos vôos da SAS 
para o Brasil (e América do Sul). 

Mencione-se que o Brasil deixou de participar, 
oficialmente, de feiras e exposições na Suécia desde 
fins da década de 70, quando inicia-se, aliás, a queda 
progressiva em valores nominais mas sobretudo em 
termos relativos das exportações brasileiras para 
este mercado. Somente em 1996 voltou o Brasil a se 
fazer representar em feiras na Suécia, por meio de um 
pequeno estande de informações, na Feira Técnica 
Internacional de Estocolmo. 

As exportações suecas para o Brasil tiveram for­
te expansão a partir de 1993, com seu valor pratica­
mente triplicado: US$683 milhões em 1996, US$870 
milhões em 1997, US$1,086 bilhão em 1998 e 
US$924 milhões em 1999. Além das oportunidades 
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advindas da abertura comercial desenvolvida pelo 
Brasil neste período, a Suécia põde beneficiar-se do 
processo de modernização e expansão do parque in­
dustrial brasileiro, na qualidade de importante expor­
tadora de bens de capital. Por outro lado, em função 
da expansão das atividades das numerosas subsidiá­
rias suecas no Brasil, boa parte dos investimentos re­
dundou na importação de bens de capital suecos, for­
necidos pela matriz ou empresas coligadas suecas. 

Na análise da pauta das exportações suecas 
para o Brasil, embora se verifique expansão do valor 
em quase todos os produtos, confirma-se que boa 
parte do aumento dessas exportações está vinculado 
ao processo de modernização e expansão industrial 
em curso no Brasil. 

Investimentos 

Os investimentos suecos no Brasil têm conside­
rável tradição. Em 1915 estabeleceram-se no nosso 
País a AGA (gases industriais) e a SKF (rolamentos), 
enquanto a lM Ericsson fundou uma filial brasileira 
em 1926. O período áureo da entrada de empresas 
suecas no Brasil, entretanto, foi de meados da déca­
da de cinqüenta ate o final dos anos setenta. Existem 
hoje cerca de 150 firmas suecas representadas no 
Brasil, por meio de subsidiárias, associações, escritó­
rios de representação etc. Sua gama vai de grandes 
empresas de atuação global, como a AGA, Asea 
Brown Boveri (sueco-suíça), Astra, Atlas Copco, Ele­
trolux, Ericsson, Scania, S~KF e Volvo, a minúsculas 
parcerias com capital de poucos milhares de dólares. 
E um dito corrente nos meios empresariais suecos 
que São Paulo é a terceira cidade industrial da Sué­
cia, após Estocolmo e Gotemburgo. 

O estoque de investimentos e reinvestimentos 
suecos no Brasil atinge cerca de uS$539 milhões. 
Mencione-se, também, que, em função da elevada ta­
xação, na Suécia, para ganhos de capital, investimen­
tos externos de boa parte das empresas industriais 
suecas têm sido recentemente efetuados per inter­
médio de subsidiárias localizadas em países onde os 
impostos sejam menores. Desta forma, os dados ofi­
ciais sobre os investimentos suecos no Brasil, em últi­
ma análise, subestimam o valor real desses investi­
mentos suecos - que, na prática, devem superar os 
US$2 bilhões. 

Apesar de a Suécia há muito figurar entre os dez 
maiores investidores externos do Brasil, com a estabi­
lização da economia, a retomada do crescimento e a 
consolidação do Mercosul, espera-se novo ciclo de 
investimentos suecos no Brasil. Segundo informa-

ções colhidas junto a suas afiliadas pela Câmara de 
Comércio Sueco-Brasileira, com sede em São Paulo, 
estariam sendo projetados investimentos da ordem 
de US$1 bilhão no Brasil nos próximos cinco anos. 
Quatro empresas pretenderiam investir US$150 mI­
lhões ou mais: Electrolux, Scania, Volvo e AGA. Em 
segundo plano estariam a Ericsson e a Asea Brown 
Boveri (ABB), com planos de investimentos superio­
res a US$6C milhões. Um terceiro grupo, do qual fa­
zem parte Astra, Interprint, Sandvik, Svedala, Swe­
dish Match, Tetra Pak e VCE, situar-se-ia na faixa aci­
ma de US$20 milhões. Haveria, ainda, uma centena 
de empresas a realizarem investimentos menores no 
Brasil, que poderiam, contudo, alcançar cifras consi­
deráveis, como no caso da Atlas Copco. 

Em fevereiro de 2000, havia 150 empresas sue­
cas no Brasil. lista-se, a seguir, algumas das princi­
pais empresas suecas no Brasil: Ericsson, Volvo, 
Scania, Sandvil<, Tetra PaI<, AGA, Alfa-lavai, Asea 
Brown Boveri (ABBl, Astra-Zeneca, Atlas Copco, Fiat 
Lux, Cricket da Amazõnia, Eka Nobel, Eleclrolux, 
ASAB, Esselte, Facit, Frigoscandia, Interprint, T.Ja­
ner, Upjohn-Pharmacia (50% sueca), Perstorp, SAB 
Wabco, SAS, SKF, Svedala, entre outras. 

Informações Gerais 

Nome oficial: Reino da Suécia 
Língua: Sueco 

População: 8,8 mi/Mes (1997); cerca de 915.000 
imigrantes 

Área: 449.964 Km2 

Capital: Estocolmo 

Cidades principais: Estocolmo, Gotemburgo, Malmõ 
Chefe de Estado: Rei Carl XVI Gustaf (desde 
19-9-73) 

Chefe de Governo: Primeiro-Ministro Góram Pers­
son (Social-Democrata) 

Mínistro do Exterior: Anna Lindh 

Embaixador em Brasília: Christer Manhusen 
Embaixador do Brasil: Gilberto Vergne Saboia 

Conjuntura Política Sueca 

A Suécia é uma monarquia parlamentarista, 
tendo um rei como Chefe de Estado e um Primei­
ro-Ministro como Chefe de Governo. Este último é 
apontado pelo Parlamento (Riksdeg), entidade unica­
meral cujos 349 membros são eleitos por 4 anos em 
regime de sufrágio universal. O Primeiro-Ministro é 
auxiliado, em sua função de Chdfe do Executivo, pelo 
Vice-Primeira-Ministro e um gabinete composto por 
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22 Ministros. A divisão administrativa do território 
compreende 24 municípios e 286 distritos. 

O papel do monarca é bastante limitado pela 
Constituição, que lhe veda qualquer participação na 
política do país. Sua atribuição consiste em represen­
tar a Nação em ocasiões protocolares e determina­
das cerimônias oficiais, como a abertura da Sessão 
Anual do Parlamento, no mês de setembro. 

O órgão máximo do Judiciário é a Suprema Cor­
te (Hõgsta domstolen). 

O Primeiro-Ministro Gõran Persson, líder do 
Partido Social-Democrata, foi eleito pelo Parlamento 
em 22 de março de 1996, após a renúncia do 
co-partidário Ingvar Carlsson. Apesar do mau resulta­
do obtido por seu partido nas eleições de setembro 
de 1998 (de 45,3% dos votos em 1994 para 36,4%), o 
Primeiro-Ministro assumiu seu segundo mandato, lo­
grando manter a maioria no Parlamento por meio de 
uma coalizão com o Partido Verde (4,5%) e o Partido 
da Esquerda (12,0%). Os principais partidos de opo­
sição são o Partido Moderado (22,9%), o Partido do 
Centro (5,1 %) e o Partido Liberal (4,7%). 

O cenário político interno vem sendo dominado 
pelas questões relativas ao futuro político do país em 
decorrência de seu ingresso na União Européia (UE). 
Durante cerca de duas gerações, o pais acreditou que 
poderia haver uma "alternativa sueca" às opções ca­
pitalista e socialista. Essa alternativa, baseada nos 
programas da Social-Democracia, está tendo, gradu­
almente, que se adaptar às normas da UE. 

Conjuntura Econômica Sueca 

Maior economia da Escandinávia e nona da Euro­
pa Ocidental, a Suécia caracteriza-se pela sua forte in­
serção no mercado internacional, através de investi­
mentos maciços de suas grandes multi nacionais e por 
um forte setor exportador. A atividade econõmica na 
Suécia, que, desde alguns anos, vivia uma situação de 
estagnação marcada por uma desaceleração da taxa 
de crescimento do PIB, retomou, desde o segundo se­
mestre de 1995, tendência crescente, refletida no au­
mento do consumo interno e no aumento da produção 
industrial, sobretudo das empresas voltadas para ex­
portações. Apresentando sinais de boa recuperação 
desde então, o PIB sueco cresceu, em 1999, mais de 3 
%, tendência que deverá manter-se este ano. 

Encontra-se em pauta a adesão da Suécia ao 
Euro, a moeda comunMria. Pesquisas de opinião têm 
revelado, no entanto, a insatisfação do ele~orado sue­
co com a entrada do país na Zona Euro; a esse respei­
to, está prevista a realização de um referendo popu-

lar, nos moldes daquele que decidiu sobre a acessão 
da Suécia à União Européia, em 1994. 

Apesar do grande número de indecisos, a son­
dagem revelou 41 % da população contra e 35% a fa­
vor, resultado influenciado pelas sucessivas desvalo­
rizações da moeda comunMria frente ao dólar, assim 
como pela recente decisão comunitária que impediu a 
fusão Volvo-Scania. 

IOO:CADORES ECONOecos 

PIS: uso 224Ix'!lõeST1!ro1 
I PiS li« cIDifl: uso 25.450lh98\ 
. CI!scimtnto do PIB: 3,5%(19991 
,lnIIIçIo: ,0,4% (1999) 

I ExporfaçOO.!: iUS06S,7~~ões(1999) I 

I!ooda: I Coo:e !UeCiI (8,4e/ dói:r em jcne:o di 
:20(0) , 

(Ã Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

MENSAGEM NO 141, DE 2000 
(N° 949/2000, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição, e com o disposto no art. 56, § 1", do Re­
gulamento de Pessoal do Serviço Exterior, aprovado 
pelo Decreto nO 93.325, de I" de outubr'J de 1986, no 
art. 40, § 1°, do Anexo I ao Decreto nO 3.414, de 14 de 
abril de 2000, submeto à apreciação de Vossas Exce­
lências a escolha, que desejo fazer, do Senhor Celso 
Marcos Vieira de Souza, Ministro de Primeira Classe 
da Carreira de Diplomata, do Quadro Permanente do 
Ministério das Relações Exteriores, para, cumulativa­
mente com o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República Árabe do Egito, exercer o cargo de Embai­
xador do Brasil junto à República do Sudão. 

Os méritos do Embaixador Celso Marcos Vieira 
de Souza, que me induziram a escolhê-lo para o de­
sempenho dessa elevada função, constam da anexa 
informação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 10 de julho de 2000. - Fernando Hen­
rique Cardoso. 

EM NO 221/DP/ARC/G-MRE/APES 

Brasília, 30 de junho de 2000 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Consti­

tuição, e com o disposto no art. 56, § 1", do Regula-



15304 Quarta-feira 2 D1ÁRIO DO SENADO FEDERAL' Agosto de 2000 

mento de Pessoal do Serviço Exterior; aprovado pelo 
Decreto nO 93,325, de 10 de outubro de 1986, no art 
40, § 1°, do Anexo I ao Decreto nO 3.414, de 14 de abril 
de 2000 submeto à apreciação de Vossa Excelência 
a anexa minuta de \i1ensagem ao Senado Federal 
destinada à indicação do Senhor Celso Marcos Vieira 
de Souza, Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata, do Quadro Permanente do Ministério das 
Relações Ex1eriores, para, cumulativamente cof!1 o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à República Ara­
be do Egito, exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto à República do Sudão. 

2 - Encaminho, igualmente em anexo, informa­
ção sobre o país e curriculum vitae do Embaixador 
Celso Marcos Vieira de Souza, que, juntamente com 
a Mensagem ora submetida à apreciação de Vossa 
Excelência, serão apresentados ao Senado Federal 
para exame por parte de seus ilustres membros, 

RespeITosamente, Luiz Felipe de Seixas Corrêa, 
Ministro de Estado, interino, das Relações Exteriores, 

MINISTÉRIO DAS 
RELAÇÕES EXTERIORES 

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS POLíTICOS 
DEPARTAMENTO DA ÁFRICA E ORIENTE 

PRÓXIMO DIVISÃO DA ÁFRICA-I 

INFORMAÇÃO BÁSICA 

REPÚBLICA DO SUDÃO 

Atualização: junho/2000 

I -Introdução 

A República do Sudão situa-se ao norte da Áfri­
ca Oriental, confinando com o Egito, Líbia, Chade, 
República Centro-Africana, República Democrática 
do Congo, Uganda, Quênia, Eritréia, Etiópia e o Mar 
Vermelho. Com um território de 2.5 milhões de km2, 
formado por planícies e terrenos férteis às margens 
do rio Nilo, o Sudão é o maior país do continente afri­
cano. A população é da ordem de 29 milhões de habi­
tantes, com renda per capita de US$89 ( estimativa 
em 1999). A economia sudanesa baseia-se na agrl­
cu~ura, fonte de emprego para 80% da população 
economicamente ativa. As atividades ligadas ao co­
mércio também são importantes, sobretudo em Car­
tum, capital do país. O Sudão tem tido uma história 
turbulenta, marcada por golpes de estado, calamida­
des naturais (períodos de seca e inundações ao longo 
do rio Nilo), emergências humanitárias (fome) e um 
renitente conflito interno que já contabilíza 1.2 milhão 
de mortos. 

Desde 1996, o Sudão é formalmente uma Repú­
blica Constitucional, com um Presidente da República 
eleito por voto popular para mandato de 5 anos, O atu­
ai mandatário sudanês é o General Ornar Hassan 
Ahmed al-Bashir, no poder desde 1989, tendo sido 
eleito para novo mandato em março de 1996. O poder 
legislativo é exercido por uma Assembléia Nacional 
unicameral instituída em 1996, com 400 representan­
tes, dos quais 264 são eleitos pelo voto popular e 136 
são designados pelo Presidente da República. A atual 
Constituição do pars foi elaborada em 1996 e promul­
gada em março de 1998. O tex10 estabelece um siste­
ma judiciário baseado no código islâmico (Sharia), faz 
referência à eventual legalização de "associações po­
líticas" ( no lugar de partidos pOlíticos, proscritos por 
decreto presidencial) e estipula a realização, no prazo 
de 4 anos, de referendo sobre a autodeterminação da 
região sul do país. O atual Ministro das Relações 
Ex1eriores é Mustafá Osman Ismail. A data nacional é 
celebrada no dia da independência, 1 de janeiro. 

fi - História 

Durante o século XIX, o Sudão foi dominado 
pelo EgHo, que confiou a administração do território a 
funcionários britânicos. Em 1899, forças militares in­
glesas impuseram um regime de soberania conjunta 
anglo-egípcia sobre o território, que na prática foi co­
lonizado pela Inglaterra. Em 1954, após onda de pro­
testos nacionalistas, loi criado o Parlamento sudanês, 
marcando o inicio do processo de independência, ob­
tida em 1 de janeiro de 1956. 
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o governo foi formado pela elite urbana de Car­
tum, de origem árabe, grupo dominante na capital e 
em toda a região norte do país. A metade sul do Su­
dão, por outro lado, habitada por população negra 
africana seguidora de costumes e religião diversa, so­
bretudo crenças animistas, passou a clamar por uma 
maior participação na vida política e econômica do 
país, insurgindo-se contra a dominação árabe já no fi­
nal dos anos 50, quando teve início um movimento ar­
mado separatista. 

Em maio de 1969, um golpe militar levou ao po­
der o (.;oron"i Jô.o.far al-Nimeiri. Em 1972, o novo Go­
verno assinou um acordo de paz com os rebeldes, 
concedendo maior grau de autonomia à região sul e 
incorporando indivíduos de cor negra na vida política 
do país. A luta contra o separatismo teve conseqüên­
cias das mais negativas sobre a economia sudanesa 
já combalida pela falta de investimentos, alto preço do 
petróleo e assolada por calamidades naturais (perío­
dos de seca e inundações). Para sustentar-se no po­
der, Nimeiri recorreu ao apoio da ala radical da 
"Irmandade Islâmica", agremiação política da elite 
árabe. A contrapartida desse apoio foi a adoção pelo 
governo, em 19B3, da Sharia e do Zakat (respectiva­
mente código de direito islâmico e imposto religioso). 

Essas medidas, juntamente com a divisão admi­
nistrativa da região sul em três províncias, fizeram 
com que a guerrilha sulista eclodisse novamente em 
19B3, sob a liderança do Coronel John Garang, à 
frente do Sudan's People Liberation Army -SPLA. 
Além de não aceitar a islamização do país, os rebel­
des tinham a percepção de que a nova divisão admi­
nistrativa imposta pelo Governo tinha por objetivo 
apenas consolidar o domínio econômico do norte so­
bre o sul, região rica em petróleo. 

li! - Política Interna 

A escalada do conflito interno e uma situaçao 
econômica caótica resultaram em novo golpe militar, 
em 19B5, com a destituiçao de Nimeiri e nomeação 
de Sadiq al-Mahdi para a presidência. Incapaz de so­
lucionar ambas essas questões, Mahdi foi deposto 
em 1989 pelo General amar Hassan Ahmed al-Bashir. 
O novo governo suspendeu a Constituição e proscre­
veu todos os partidOS políticos, exceto o Nationallsla­
mie Front - NIF, partido de ideologia fundamentalista 
fundado por Hassan al-Turaibi e integrado por ele­
mentos da "Irmandade Islâmica". O poder legislativo 
passou a ser exercido por um 'Conselho Revolucio­
nário de Salvação Nacional", integrado por 15 mem­
bros e presidido pelo Presidente da República. 

Após o golpe, o Governo lançou uma série de 
ofensivas militares contra a guerrilha, chegando a 
controlar boa parte do território rebelado. Contudo, 
com o apoio da Eritréia, Etiópia e Uganda, o SPLA e 
outras facções separatistas foram capazes de im­
por-se militarmente, reconquistando praticamente 
toda a regiao sul do pais. Fortalecida, a guerrilha pas­
sou a constituir séria úmeaça ao governo de Cartum. 
Em 1995, o National Democratic Alliance - NDA (coa­
lizão das facções separatistas integrada pelo SPLA e 
outros grupos guerrilheiros) lançou a Declaração de 
Asmara, reafirmando o direito à auto-determinação 
do povo sudanês. 

Em 1997, o Governo iniciou conversações de 
paz com os diversos grupos rebeldes, buscando 
uma solução negociada para o conflito. O SPLA pro­
pôs a criação de uma Confederação de estados au­
tônomos, idéia rejeitada pelo Governo de Cartum, 
segundo o qual a população do sul estaria livre para 
escolher entre a permanência na federação do Su­
dão, ou então optar pela secessão, a ser decidida 
por referendo. Ainda não se chegou a um acordo so­
bre a delimitação precisa do território eventualmente 
sujeito à emancipação, nem tampouco sobre os cri­
térios de elegibilidade dos eleitores. Em julho de 
199B, o Governo negociou um cessar-fogo com os 
líderes rebeldes, dando seguimento às conversa­
ções de paz mantidas durante reunião em Adis Abe­
ba, em agosto de 199B. A reunião não produziu ne­
nhum avanço, terminando numa situação de impas­
se entre governo e rebeldes. 

Em agosto de 199B, realizou-se, no Cairo, 
reunião das diversas facções rebeldes engloba­
das no National Democratic Alliance - NDA, in­
clusive o SPLA de John Garang. Na ocasião, o 
Presidente egípcio reiterou o seu apoio à paz e 
integridade territorial do Sudão. Durante o encon­
tro, discutiram-se estratégias para a derrubada 
do Governo de Cartum e a instalação de um Go­
verno de transição, uma vez que, na avaliação da 
liderança do NDA, não haveria mais espaço para 
uma solução negociada com Cartum. O comuni­
cado final do encontro, conhecido como "Declara­
ção do Cairo", incluiu manifestação de reconheci­
mento ao Governo egípcio por sediar a reunião, 
"prova do apoio egípcio à luta do povo sudanês 
para instaurar a democracia e as liberdades de­
mocráticas num Sudão unificado". Assim, persiste 
o impasse, com os rebeldes controlando a terça 
parte do território sudanês e o Governo de Car­
tum aparentemente incapaz de fazer concessões 
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que possam facilitar uma paz negociada (a recen­
te introdução da Sharia como código de direito 
para todo o paIs, bem como restrições impostas 
ao funcionamento das "agremiações políticas·, 
são inaceitáveis para o movimento rebelde). 

Além do desgaste provocado pelo esforço de 
guerra, o Governo tem enfrentado uma situação 
econômica diffcil e um crescente isolamento interna­
cional. O governo sudanês tem sido acusado de 
apoiar o chamado "terrorismo islâmico internacio­
nal", pelo que tem sido objeto de sanções impostas 
pelo CSNU, adotadas após o fracassado atentado 
contra o Presidente egípcio, Mubarak, em 1995, do 
qual teriam participado agentes do serviço secreto 
sudanês.' Além disso, o pais é acusado de freqüen­
tes violações dos direitos humanos, tanto no campo 
político como também em casos de assistência hu­
manitária, tal como ocorreu durante a recente seca 
no sul do país, quando o Governo de Cartum teria 
dificultado a entrega de ajuda humanMria à popula­
ção do sul, vitimada pela fome. 

Em face da uma situação interna cada vez 
mais delicada e sofrendo as conseqüências do 
isolamento internacional, o governo vem procu­
rando obter algum grau de legitimidade, tendo 
promulgado uma Constituição e realizado, em 
1996, eleições presidenciais e parlamentares. Em 
pleito boicotado pelos grupos de oposição, o Ge­
neral Bashir foi reeleito para a presidência, en­
quanto que o partido governista, NIF, obteve am­
pla maioria parlamentar. Em janeiro de 1999, o 
Conselho de Ministros autorizou a criação de 
"agremiações políticas", com a ressalva de que 
pessoas condenadas por traição ou uso da força 
contra o regime constitucional não poderiam diri­
gir tais agremiações, o que efetivamente excluiu 
os lideres do movimento separatista do processo 
pOlftico legal. Já o New Islamic Front (NIF), parti­
do governista, passou a denominar-se National 
Congress, mantendo-se firme no controle político do 
pais. 

, Reso/uçao CSNUI1.044, de lanelro de 1996: determina a extra­
dlçAo dos cidadãos sudanases .upenos de envolvimento no aten· 
tado contra Mubarak; adVerte o Governo sudanés para não se 
engajar no apoio ao terrorismo. 

. Resoluçao CSNUI1.054, de abril de 1996: impõe sanções diplo· 
máticas contra o SudlIo, pelo nAo cumprimento das disposições 
da Ras. 1.044. 

. Resolução CSNU/l.070. de agosto de 1996: reltera as Resolu· 
ções anteriores e ImpOe embargo aéreo contra o Sudão. 

III-a) Desdobramentos recentes: 
Em 13 de dezembro de 1999, o presidente 

Omar al-Bashir anunciou a decretação do estado de 
emergência e a dissolução do parlamento. Já há algum 
tempo em rota de colisão com Hassan al-Touraibi, 
"speaker" do Parlamento e Secretário-Geral do 
National Congress; al-Bashir procurava um meio 
de impedir que o parlamento aprovasse emendas 
constitucionais patrocinadas por Turaibi e destina­
das a limitar os poderes da presidência. Assim, a 
dissolução do parlamento foi a saída mais eficaz 
que o presidente vislumbrou diante da iminJncia 
de ter seus poderes reduzidos. 

O "golpe" foi bem recebido pelo Egito, cujo 
apoio a al-Beshir não surpreende, uma vez que o 
Cairo prefere ver no Sudão um Governo a sua 
imagem, forte, de base militar mas com laivos de 
democracia e amistoso com os países vizinhos. O 
regime ideológico de tendência islamista pretendi­
do por al-Turaibi foi sempre duramente criticado na 
imprensa egípcia, tendo sido até responsabilizado 
pelos recentes anos de relações tensas entre os 
dois países. 

Em maio de 2000, o Presidente al-Bashlf sus­
pendeu al-Turaibi das funções de Secretário-Geral 
do partido governista National Congress (NC), em 
novo desdobramento da luta interna pelo poder que 
vem sendo travada desde dezembro de 1999. O pre­
sidente Bashir justificou a suspensão do rival em ra­
zão dos obstáculos que o Secretário-Geral estaria 
opondo aos caminhos do partido e do Estado. 
AI-Turaibi, por sua vez, anunciou em junho a inten­
ção de formar novo partido político, agrupando ele­
mentos do National Congresso 

III-b) Evolução do processo de paz: 

Em janeiro de 2000, realizou-se em Nairóbi 
nova rodada de negociações entre o governo su­
danês e os grupos rebeldes que lutam pela eman­
cipação da região sul do país. A exemplo do Que já 
havia ocorrido antes, as conversações terminaram 
em fracasso retumbante: a delegação governa­
mental sudanesa recusou-se a aceitar a exigência 
das forças rebeldes de suspensão da lei islãmica, 
e muito embora ambas as partes tenham anuído 
na realização de um referendo sobre a au­
to-determinação do sul, não lograram, entretanto, 
acordo sobre a demarcação das fronteiras entre o 
sul e o norte do país. 

Como de praxe, os entendimentos foram inter­
mediados pela Intergovernmental Authority on Deve-
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lopment - IGAD~, que tem sido criticada por não in­
cluir nas conversações de paz todas as partes belige­
rantes. Não obstante, o Sudan's People Liberation 
Army (SPLA) considera o Igad como único foro de 
mediação legítimo, e se recusa a acatar iniciativas de 
paz propostas pelo Egito e Líbia que incluiriam todos 
os grupos de oposição, aglutinados no National De­
mocratic Alliance (NDA). O Spla abandonou as con­
versações de paz em maio de 2000, após violentos 
bombardeios pelas forças governamentais contra po­
sições rebeldes. Em junho de 2000, o Spla anunciou 
a intenção de retomar o diálogo, com vistas a pôr fim 
a um conflito que já se estende por 17 anos. 

IV - Política Externa 

O principal eixo da política externa sudanesa é 
o relacionamento bilateral com o Egito, cuja influên­
cia sobre o Sudão é historicamente preponderante. 
As relações entre os dois países oscilam entre a 
tensão e a prudência, pontuadas por episódios 
como o complô contra Mubarak e uma disputa fron­
teiriça na região do triângulo de Halaib. O Egito é 
contrário à uma eventual secessão no país vizinho, 
defendendo a integridade territorial do Sudão, país 
que Mubarak considera como "prolongamento estra­
tégico do Egito". No primeiro semestre de 1998, rea­
lizou-se, no Cairo, reunião do National Democratic 
Alliance - NDA. 

Ultimamente, ambos os países vem procurando 
normalizar o relacionamento bilateral, como ficou evi­
denciado em recente reunião entre os Chanceleres 
egípcio e sudanês, realizado no Cairo, em julho de 
1998. A saída do isolamento sudanês passa necessa­
riamente pela re-aproximação com o Egito, mediante 
a obtenção de apoio regional para solucionar os con­
tenciosos com os EUA e as Nações Unidas. 

O relacionamento com os vizinhos Uganda, 
Etiópia e Eritréia, era de franca hostilidade até passa­
do recente, pois Cartum os acusava de conceder apo­
io logístico e material aos rebeldes secessionistas. A 
partir de 1998, as relações com a Etiópia melhoraram 
sensivelmente, com Asmara deixando de apoiar os 
rebeldes sudaneses em troca da neutralidade suda­
nesa no conflito com a Eritréia. Em dezembro de 
1999, os presidentes EI-Bashir e Museveni assinaram 
um acordo de paz colocando fim às hostilidades entre 

, Jn(cialmente especializado no combate contra desertif;caçt.o, o 
Igad passou a dedicar-se à solução de conflitos regionais. CO"Tl 
sede em Nairóbi, congrega os seguintes países: Sudão, O,Jôn 1, 
Etiópia. Enlréia. Uganda. Dj:buti • Somália. 

o Sudão e Uganda (Uganda acusava o Sudão de 
fornecer apoio aos guerrilheiros do Lord's Resistan­
ce Army, que lutam contra o governo de Museveni, 
enquanto que o Sudão acusava Uganda de apoiar o 
Suadan's People Liberation Army - SPLA). Em jane­
iro de 2000, o Sudão normalizou as relações com a 
Eritréia, cujo governo deixou de apoiar os rebeldes 
do National Democratic Alliance (NDA). 

Além da Llbia, Irã e lraque, o Sudão também 
mantém boas relações com a Arábia Saudita, China e 
Malásia (investimentos na indústria petrolífera). O 
país encontra-se marginalizado no cenário interna­
cional, sem capacidade de estabelecer parcerias 
com os países desenvolvidos, essenciais para a ob­
tenção de ajuda financeira internacional e também 
para o desenvolvimento econômico. As relações 
como os EUA têm piorado paulatinamente, com a in­
clusão do Sudão na lista norte-americana de países 
patrocinadores do terrorismo internacional, o que le­
vou à imposição de sanções econômicas pelos EUA 
e, em última análise, ao bombardeio norte-americano 
da fábrica de medicamentos AI-Sheifa, em Cartum, 
ocorrido em agosto de 1998. 

O ataque foi motivado pela convicção do gover­
no norte-americano, baseada em provas materiais e 
informações da CIA não divulgadas por Washington, 
de que a referida fábrica estaria sendo utilizada para 
a fabricação de armas químicas, especificamente o 
gás de nervo "VX". Além disso, a ação militar teve 
como objetivo punir o governo sudanês pela sua ale­
gada conivência com grupos terroristas, em particular 
com os perpetradores dos atentados à bomba contra 
as embaixadas estadunidenses em Nairóbi e 
Dar-el-Salam. Segundo Washington, o principal sus­
peito dos ataques às embaixadas seria Osama 
Bin-Ladin, um milionário saudita com interesses eco­
nômicos no Sudão, inclusive na fábrica de medica­
mentos bombardeada. O governo sudanês protestou 
fortemente contra o ataque, negando as acusações 
norte-americanas e solicitando ao CSNU que envias­
se missão de investigação a Cartum. Até o momen­
to, a ONU não levou o assunto adiante. O governo 
sudanês, por sua vez, tem procurado usar o episó­
dio de EI-Sheifa para obter certo grau de simpatia in­
ternacional, sobretudo dos países árabes. 

V- Economia 

A economia sudanesa baseia-se na agricultura, 
sobretudo na exploração de cash crops como o algo­
dão e o óleo de sésamo, em conjunto responsáveis 
por 40% das receitas de exportação dll país. A região 
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sul do Sudão é rica em petróleo, com reservas esti­
madas de 250 milhões de barris e potencial de capa­
cidade de produção diária de 150 mil barris. Contudo, 
a exploração desses recursos tem sido dificultada 
pela falta de uma infra-estrutura de transporte ade­
quada e, sobretudo, pela guerra civil, pois o Spla con­
sidera todas as instalações petrolíferas como "alvos 
legítimos" para a guerrilha. Não obstante, encon­
tra-se em construção um oleoduto de 1.600km de ex­
tensão, ligando as regiões produtoras à POI1 Sudan. 

O Produto Interno Bruto (PIB) sudanês, da ordem 
de US$2.5 bilhões em 1999, apresentou taxas de cresci­
mento anual de 6.5% (1997), 5.0% (1998) e 4.0% (1999). 
Esse bom desempenho é atribuído à recuperação do se­
tor agrícola, bem como ao aumento dos gastos governa­
mentais e desenvolvimento do setor petrolífero. 

Estima-se que o esforço de guerra vem custando 
aos cofres públicos algo em torno de US$l milhão por 
dia. Efetivamente, o défic~ fiscal do governo é muito ele­
vado, chegando a 20% do PIB (1996). No período de 
1993-96, a taxa anual média de inflação foi de 88%, bai­
xando para 65% em 1997, 17% em 1998 e 18% em 
1999. A dívida externa consolidada contraída junto aos 
organismos multilaterais atingiu, em 1999, a cffra de 
US$17 bilhões. O Sudão não tem honrado os pagamen­
tos de juros ou prinCipal, razão pela qual, em princípio 
de 1997, esteve prestes a ser expulso do FMI. Ulterior­
mente, chegou-se a um acordo pelo qual o país deverá 
efetuar pagamentos mensais de US$4.5 milhões, além 
de adotar medidas para manter a inflação sob controle, 
acelerar o processo de privatização e atingir um equilí­
brio fiscal (corte de despesas e aumento de receitas). 

Em 1999, o comércio exterior em ambos os sen­
tidos atingiu a cifra de US$2,228 bilhões, com expor­
tações de US$756 milhões e importações de 
US$l ,472 bilhões. Os principais produtos de exporta­
ção do Sudão, com respectivos percentuais sobre o 
total exportado, são: óleo de sésamo (23%), algodão 
(20%), gado bovino ( 13%) e goma arábica (5%). Os 
principais destinatários são a Arábia Saudita (20%), 
Tailândia (10%), Itália (9%) e China (7%). O país im­
porta sobretudo máquinas, equipamento de transpor­
te, manufaturados, produtos químicos e petróleo, pro­
venientes da Líb' . (20%), Arábia Saudita (1 0%) e Rei­
no Unido (7%). Nos últimos anos, a balança comercial 
sudanesa tem apresentado déficit. 

VI - Relações com o Brasil 

O Brasil estabeleceu relações diplomáticas com 
o Sudão em outubro de 1968. A representação brasi­
leira em Cartum está sediada no Cairo, enquanto que 

a Missão do Sudão em Brasília situa-se em Wash~g-
10n. Em Cartum, os interesses brasileiros são acom­
panhados pelo Consul Honorário do Brasil, Mustlfá 
Abadi. Ao longo dos anos, o relacionamento bilatc:ral 
tem sido pouco expressivo. Não existem acordos b . a­
terais entre os dois pafs9s, nem tampouco iniciativ:ls 
na área de cooperação técnica. 

O Governo sudanês tem manifestado intere::.c:e 
em dinamizar o relacionamento com o Brasil, cheg:.'1-
do a manifestar, em maio de 1994, a intenção de es::}­
belecer embaixada residente em Brasflia. Naqut'a 
ocasião, diante das ponderações em contrário traro:;­
mitídas pela Embaixada no Cairo, foi dada respo~t.a 
interlocutória à Chancelaria sudanesa. 

Em maio de 1997, o Embaixador do Brasil no C::,­
ro entrevistou-se com o Ministro da Indústria do Sudão, 
Badr Eldin Suleiman, que manifestou interesse no eSI,:)­
belecimento de vínculos comerciais e de cooperaç;:o 
com o Brasil, citando como áreas promissoras as in­
dústrias do álcool e do açúcar, cultura algodoeira, explo­
ração de petróleo e mineração. O Embaixador também 
entrevistou-se com o Gerente-geral do banco sudanê'; 
"Farmer's BanI<", que ofereceu-se para organizar mis· 
são empresarial sudanesa ao Brasil com o objetivo da 
comprar implementas agrícolas. 

Em junho de 1998, o novo Embaixador do Su' 
dão em Washington, Mahidi Ibrahim Mohamed, este­
ve em Brasília para a entrega de credenciais ao Go­
verno brasileiro. Durante entrevista com o SGAP, o 
Embaixador reiterou o desejo de seu Governo de es­
tabelecer Missão Residente em Brasília. Mencionou, 
também, a intenção de seu Chanceler de efetuar visi­
ta ao Brasil, ainda em 1998. O SGAP ponderou não 
ser o período dos mais indicados. 
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1972. 
Primeiro Secretário, merecimento, I" de setem­

brode 1977. 
Conselheiro, merecimento, 20 de novembro de 

1980 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 28 

de junho de 1984. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 22 

de dezembro de 1994 
ERERIO, 1970/71. 
Auxiliar do Secretário-Geral-Adjunto para a Pro­

moção Comercial, 1971n3. 
Auxiliar do Chefe do Departamento de Promo­

ção Comercial, 1973. 
Assessor do Chefe da Divisão do Pessoal, 

1979/80. 
Secretário Executivo da Fundação Visconde de 

Cabo Frio, 1979/80. 
Agregado, 1981/84. 
Paris, Segundo Secretário, 1973n6, 
Paris, Chefe do Setor de Imprensa, 1973n6. 
Assunção, Segundo Secretário, 1976n9. 
Assunção, Chefe do Setor Econômico, 1976n9. 
Washington, OEA, Encarregado de Negócios, 

1985. 
Washington, 

1985/87. 
OEA, Ministro-Conselheiro, 

Washington, Embaixada, Ministro-Conselheiro, 
1987/91. 

Feira de Budapeste, Budapeste, 1969 (supervisor). 
Feira de Leipzig, Leipzig, 1970 (observador), 
Feira de Palermo, Buenos Aires, 1972 (dire-

tor-gerai do pavilhão). 

À disposição do Embaixador da Polônia em visi­
ta aos Estados do Espírito Santo e Alagoas, 1968. 

À disposição do Embaixador da Tchecoslová­
quia em visita ao Edtado de Minas Gerais, 1969. 

Conferência Norte/Sul, Paris, 1975 (delegado), 
Conferência Tripartite Corpus Itaipu, 1978n9 

(delegado e observador). 
Grupo de Trabalho encarregado da cerimônia 

de posse do Presidente da República João Figueire­
do, 1979 (chefe). 

Comitiva de Apoio à visita presidencial ao Para­
guai, 1980 (membro). 

Conferência do Pacto Amazônico, Belém, 1980 
(secretário-executivo). 

Representante do MEC no conselho de Admi­
nistração da Empresa Brasileira de Filmes 
(EMBRAFILME),1981/82. 

Representante da União das Assembléias de 
Acionistas da Embrafilme, 1981/82. 

Representante do MEC no Grupo Técnico 
Especial do Fundo de Assistência ao Desenvolvimen­
to Social, 1981/83. 

Missão aos Estados Unidos, acompanhando o 
Presidente do Banco Central, para contatos com o 
Federal Reserve Bank, FM I, Departamento do Te­
souro e Bancos Comerciais americanos e brasilei­
ros, 1982. 

Missão à Europa, acompanhando o Presi­
dente do Banco Central, para contatos com ban­
cos europeus, Londres, Franllfurt, Zurique e Paris, 
1982, 

XXXIII Reunião da Comissão de Governado­
res do BID e Reunião de Suplentes da AIO, acompa­
nhando o Presidente do Banco Central, Washington, 
1982. 

Reuniôes com banqueiros internacionais, 
acompanhando os Ministros do Planejamento e Fa­
zenda, bem como o Presidente do Banco Central, 
para Exposição do Programa do Setor Externo da 
Economia Brasileira para 1983, perante à Comunida­
de Financeira Internacional, 

Estados Unidos, 1982. 
Contatos com banqueiros internacionais, acom­

panhando o Presidente do Banco Central, Nova York 
e Washington, 1982. 

Reuniões sobre o Projeto IV do Programa do 
Setor Externo da Economia Brasileira, acompanhan­
do o Diretorda Área Bancária do Banco Central, Nova 
York (Bankers Trust), Londres (Barclays Bank, Banco 
da Inglaterra), França (Banque de France, PARIBAS, 
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Crédit Lyonnais, Banque Nationale de Paris). Itália 
(Banca d'ltalia), Alemanha (Westdeutsche Landes­
bank Girozentrale), 1983_ 

Contatos com banqueiros internacionais, acom­
panhando o Presidente do Banco Central, e assinatu­
ras dos Projetos I e 11 do Programa do Setor Externo 
da Economia Brasileira, Nova York, 1983_ 

XXIV Reunião Anual da Assembléia de Gover­
nadores do BID, Panam, 1983_ 

Contatos com bancos centrais e privados, 
aco'llpanhando o Diretor da Área Bancária do Ban­
co Central - Europa e Oriente Médio, 1983_ 

Contatos com FMI, acompanhando o Presi­
dente do Banco Central, Washington, 1983. 

Contatos com o FMI, Federal Reserve Bank, 
Departamento do Tesouro e bancos americanos e 
europeus, acompanhando o Presidente do Banco 
Central, Estados Unidos, 1983. 

Contatos com o FMI, BIRD, BID, Departamento 
do tesouro e Comunidades Financeiras, acompa­
nhando o Presidente do Banco Central, 1983. 

Contatos com banqueiros, acompanhando o 
Presidente do Banco Ce~tral, Nova York, 1983. 

Subchefe do Gabinete do Ministro da Educa­
ção e Cultura, 1980. Chefe do Gabinete do Ministro 
da Educação e Cultura, 1981/82. 

Consultor Especial para a Área Externa da 
Presidência da República do Banco Central do Bra­
sil, 1982/83. Adjunto da Secretaria de Imprensa e 
Divulgação da Presidência da República, 1984. 

Chefe da Assessoria Econômica da Secreta­
ria-Geral da Presidência da República, 1990/91. 

Chefe do Gabinete do Ministro da Economia, 
Fazenda e Planejamento, 1991/92. 

Diretor do Departamento da Indústria e do Co­
mércio do Ministério da Economia, Fazenda e Plane­
jamento, 1992. 

Representante do Ministério da Economia, Fa­
zenda e Planejamento no Conselho da CVRD, 
1991/92. 

Ordem de Rio Branco, Grande Oficial, Brasil 

Ordem do Mérito Aeronáutico, Comendador, 
Brasil. 

Ordem do Mérito Naval, Comendador, Brasil. 
Eduardo Prlaco Paraíso Ramos, Diretor-Geral 

do Departamento do Serviço Exterior. 

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

MENSAGEM NO 142, DE 2000 
(Nº 955/2000, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
De conformidade com o art. 52, inciso IV, ca 

Constituição Federal, e com o disposto no art. 18, inc,­
so I, e nos arts. 56 e 58, do Regulamento de Pesso:..l 
do Serviço Exterior, aprovado pelo Decreto nO 93.325, 
de 1° de outubro de 1986, no art. 54, inciso I, alínea D. 

e no art. 55, do Anexo I ao Decreto no 3.414, de 14 de 
abril de 2000, submeto à apreciação de Vossas Exce­
lências a eocolha, que desejo fazer, do Senhor LUIZ 
Henrique Pereira da Fonseca, Ministro de Primelrol 
Classe da Carreira de Diplomata, do Quadro Perma­
nente do Ministério das Relações Exteriores, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Re­
pública da Finlândia. 

Os méritos do Embaixador Luiz Henrique Pe­
reira da Fonseca, que me induziram a escolhê-lo 
para o desempenho dessa elevada :unção, cons­
tam da anexa informação do Ministério das Rela­
ções Exteriores. 

Brasília, 13 de julho de 2000. - Fernando Hen­
rique Cardoso. 

EM Nº 226/DP/ARC/G-MRElAPES 

ca, 

Brasília, 11 de julho de 2000 

Excelentissimo Senhor Presidente da Repúbli-

De acordo com o art. 84, inciso VII, da Constitui­
ção, e com o disposto no art. 18, inciso I, e nos arts. 56 
e 58, do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, 
aprovado pelo Decleto nO 93.325, de 1° de outubro de 
1986, no ar!. 54, inciso I, alínea a, e no art. 55, do Ane­
xo I ao Decreto no 3.414, de 14 de abril de 2000, sub­
meto à apreciaçâo de Vossa Excelência a anexa mi­
nuta de Mensagem ao Senado Federal destinada à 
indicação do Senhor Luiz Henrique Pereira da Fonse­
ca, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplo­
mata do Quadro Permanente do Ministério das Rela­
ções Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República da Finlândia. 

2. Encaminho, igualmente em anexo, informa­
ção sobre o país e Curriculum-v~ae do Embaixador 
Luiz Henrique Pereira da Fonseca, que, juntamente 
com a Mensagem ora submetida à apreciação de 
Vossa Excelência, serão apresentados ao Senado 
Federal para exame por parte de seus ilustres mem­
bros. 

Respeitosamente, Luiz Felipe Lampreia, Mi-
nistro de Estado das Relações Exteriores. < • 
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MINISTÉRIO DAS RELAç6ES EXTERIORES 
Subsecretaria-Geral de Assuntos Políticos 

Departamento da Europa 
Divisão da Europa - 1 

INFORMAÇÃO 
SOBRE A REPÚBLICA DA FINLÃNDIA 

Junho de 2000 

Avaliação Geral das Relações 
Bilaterais Brasil-Finlândia 

Brasil e Finlândia têm mantido um relaciona­
mento marcado, nos anos mais recentes, por um diá­
logo cada vez mais freqüente, sobretudo no plano 
econômico. As relações entte o Brasil e a Finlândia 
apresentam um caráter construtivo e fluido. A inexis­
tência de passivos diplomáticos, a notável atmosfera 
de cordialidade e o crescente interesse mútuo abrem 
excelentes perspectivas para um relacionamento bi­
lateral baseado em bases de cooperação política e 
econômica no futuro próximo. 

Na esfera da política externa, constata-se ampla 
faixa de coincidência e afinidades de posições entre 
os dois países. O Brasil e a Finlândia compartilham 
dos mesmos ideais de coexistência internacional, 
como o da admissão exclusiva da solução pacífica de 
controvérsias e a valorização dos organismos inter­
nacionais como foros para o desenvolvimento da coo­
peração entre os países. 

Não parece restar dúvida de que a determina­
ção com que vêm sendo conduzidos os programas 
brasileiros de estabilização e modernização econômi­
ca, bem como as reformas nos setores administrativo 
e fiscal, muito têm contribuído para despertar e fixar o 
interesse do Governo, do empresariado e de outros 
setores da sociedade finlandesa por um relaciona­
mento mais estreito com o Brasil. 

Diálogo político 

No plano político, abriram-se nos últimos anos 
novos espaços no diálogo entre os dois países. O 
adensamento nas relações bilaterais, buscado por 
uma e outra parte, encontram seus primeiros gestos 
no início do Governo do Presidente Fernando Henri­
que Cardoso, e tomaram impulso concreto com as vi­
sitas ao Brasil da então Ministra das Relações Exteri­
ores, Ta~a Halonen, em março de 1996, e do Presl' 
dente Martti Ahatisaari, em fevereiro e março de 
1997. Dando continuidade a esta série de visitas de 
alto nível, o Ministro das Relações Exteriores, L .. ,z 

Felipe Lampreia, esteve na Finlândia em abril de 
1997. 

A relevãncia da vinda do Presidente Ahtisaari 
em 1997 tornou-se ainda maior pelo fato de ser ele o 
primeiro Chefe de Estado finlandês a realizar visita 
oficial ao Brasil- o Presidente Kekkonen (1956-1981) 
visitou a Amazônia em caráter particular e o Presi­
dente Koivisto (1981-1994) esteve no Rio de Janeiro 
para a Conferência de 1992. Registre-se que o único 
Chefe de Estado brasileiro a visitar a Finlândia foi o 
Imperador Pedro 11, que, em agosto de 1876, excursi­
onou pelo Sul do então Grá-Ducado da Finlândia (sob 
soberania russa). O Presidente Ahtisaari se fez acom­
panhar pelo Ministro para Assuntos Europeus e do 
Comércio Exterior, Joan Ole Norrback, e por ampla 
delegação empresarial que incluiu representantes 
das principais indústrias finlandesas de maquinaria, 
telecomunicações, mineração, celulose e papel. Em 
paralelo à visita oficial do Presidente finlandês, foram 
realizados seminários empresariais em São Paulo e 
Florianópolis sobre as potencialidades do mercado 
brasileiro, seguidos de mesas redondas para encon­
tros de trabalho entre empresários dos dois países. 

O Presidente Ahtisaari manteve novo encontro 
privado com o Presidente Fernando Henrique Cardo­
so em junho de 1999, durante a Cimeira América Lati­
na e Caribel União Européia, ocasião em que renovou 
ao Presidente brasileiro convite para visitar seu país. 
Sua sucessora, Tarja Halonen, encontrou-se igual­
mente com o Presidente Cardoso, em abril de 2000, 
durante a posse do Presidente chileno, Ricardo La­
gos, em reunião que incluiu também o Presidente da 
Argentina e o Primeiro-Ministro da Itália. 

Comércio e investimentos 

O comércio bilateral, na faixa dos 400 milhões 
de dólares, está muito aquém do potencial efetivo dos 
dois países, e atualmente o saldo é desfavorável ao 
Brasil. Nessa área, bem como na de investimentos, 
há muitas oportunidades a serem aproveitadas. Em 
abril de 1996, o Ministro do Comércio Exterior, Ole 
Norrback, visitou o Brasil acompanhado de missão 
empresarial. Regressou no ano seguinte, acompa­
nhando o Presidente Ahtisaari, ocasião em que lide­
rou nova missão composta de 17 empresários. 

Por seu turno, as visitas do Ministro Luiz Felipe 
Lampreia e do Presidente do BNDES, Luiz Carlos 
Mendonça de Barros - esta última realizada em outu­
bro de 1997 - , tiveram forte cunho empresarial, na 
medida em que, além dos contatos protocolares efe­
tuados nos níveis mais elevados, também foram man-
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tidos encontros com empresários e representantes de 
câmaras de comércio e de entidades de promoção a 
exportações. 

Esse novo diálogo demonstra a existência de 
uma real conscientização por parte de setores espe­
cíficos do empresariado finlandês de que se abriram 
janelas de oportunidades para seus produtos e servi­
ços com a estabilização e liberalização do mercado 
brasileiro e a consolidação do Mercosul. 

Os interesses finlandeses se concentram princi­
palmente nos setores de telecomunicações, mineral e 
da indústria madeireira e de papel, onde o País de­
senvolveu notável competitividade. Nos anos mais re­
centes, os desenvolvimentos tecnológicos e de 
know-how finlandeses projetaram algumas de suas 
maiores empresas a procurarem expandir suas ope­
rações internacionalmente. É o caso dos Grupos 
NOKIA, VALMET e SISU que manifestam concreto 
desejo de penetrar no mercado brasileiro. 

Do ponto de vista do intercâmbio comercial, em 
virtude da adesão da Finlândia à União Européia e 
das conseqüentes barreiras adotadas aos principais 
produtos brasileiros que compõem nossa pauta de 
exportações para aquele pais, a balança comercial 
tornou-se deficitária para o Brasil. Mesmo assim, o 
fluxo total de comércio aumentou notavelmente nos 
últimos dois anos (alcançando cifras em torno dos 
US$450 milhões), mantendo-se, entretanto, o saldo 
favorável à Finlândia. 

A ênfase a ser dada ao desequilíbrio na balança 
comercial deve ser contraposta com as possibilidades 
de investimentos diretos que assumem importância 
para os dois países neste momento. Conviria que as­
pectos relacionados à estabilização econõmica fos­
sem salientados nos encontros de trabalho. Em razão 
dos investimentos na mineração, o Chile tem sido o lí­
der até agora, na América Latina, em matéria de cap­
tação de recursos financeiros finlandeses. 

O grande potencial existente nas áreas de coo­
peração econõmico-financeira e de investimentos já 
foi discutida em eventos empresariais bilaterai~, du­
rante os quais ficou bastante claro o nível de excelên­
cia da Finlândia na produção de papel e no setor de 
telecomunicações. Neste aspecto, o país possui 46 
operadores privados de telecomunicação, com desta­
que para o Grupo Nokia (que detém a segunda posi­
ção no mundo em matéria de telefonia celular) - atu­
ante no Brasil em associação com a Gradiente. No 
que se refere ao setor da mineração, já se registrou a 
inlenção do grupo Outokumpu de examinar as pers­
pectivas do mercado brasileiro à luz do novo quadro 

de privatizaçôes e liberalização comercial na área. A 
poderosa Champion International, consórcio ameri­
cano-finlandês na área de produção de papel, já atua 
no Brasil. 

t li 
Exportaçbes 7M 
ImpoI1aÇ6es 203,9 

Comércio bilatwal 
(em USO milhões FOB) - 'M 

1116,7 133,7 
259,8 343,5 

;~1§! !tt::! 
117,5 5lI,3 
326,3 82,4 

r.m I::: 
'f"n.::'!I 

Principais produtos exportados: Café, suco de laranja congs~:I· 
do, autopeças, fumo destalado, calçados. 

Principais produtos Importados: álcool etílico desnaturado, p"­
paI, motores a diesel para autom6veis, produtos químicos, veícu­
los para combate a incêndios. 

Outros aspectos do relacionamento 

Do ponto de vista cultural, verilica-se na Finlân­
dia grande interesse do meio artístico, acadêmico e 
da imprensa pelo Brasil, motivados, em grande parte, 
pela presença de comunidade de origem finlandesa 
radicada principalmente em Penedo (RJ). 

Entre as iniciativas mais recentes, destaca-se a 
intenção da Associação Brasil-Finlândia de inaugu­
rar, possivelmente este ano, o Instituto Finlândia, com 
sede em Penedo, com o objetivo de explorar possibili­
dades de cooperação não apenas no setor cultural, 
mas também no campo da ciência e tecnologia, tendo 
em vista o interesse comum de ambos os países em 
biotecnologia, telecomunicações e meio ambiente. 

Tendo em vista a existência do Acordo de Coo­
peração Cultural, Educacional e Científica, assinado 
em 1988, são boas as perspectivas de estabelecer 
um relacionamento mais denso com a Finlândia no 
plano acadêmico, tanto mais que organismos locais 
como o CIMO ("Centre for International Mobility") ofe­
recem cursos de educação superior, em língua ingle­
sa, certamente de grande interesse para jovens brasi­
leiros. 

A HUT ("Helsinki University of Technology"), as­
sociada ao Programa Alfa da União Européia, já de­
monstrou interesse de vir a receber universitários bra­
sileiros. 

Ainda nesse aspecto, foi celebrado Acordo de 
Cooperação entre a Universidade do Paraná e a Uni­
versidade de Helsinki, que se desdobra, principal­
mente, em projetos na área de engenharia florestal. É 
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importante destacar a visita que a delegação do 
Conselho de Reitores das Universidades da Finlân­
dia realizará ao Brasil, em outubro próximo. 

CALENDARIO DE VISITAS DE AlTO NÍVEL 

'~dol~ I SlEFANSALEJ._OII!!doFederoçla ~~ 
I 'd:olrdúoi:ioldoKn:sGorâ I 
1 .... 2OO!J I Seo:doc Jo:j Somey I~. 
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• !"""'''''.'. 
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,Rep;1t<a 
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Acordos Bilaterais em vigor 

• Acordo Comercial Provisório, assinado no 
Rio de Janeiro, em 22 de julho de 1936 

• Acordo para a Supressão de Vistos em Pas­
saportes Diplomáticos Especiais ou de Serviçoo o 
Comuns, assinado no Rio de Janeiro, em 29 de janei­
ro de 1969 

• Acordo para a Concessão de Isenção Adu­
aneira aos Consulados e Cônsules de Carreira, 
assinado em Brasília, em 12 de junho de 1973 

• Acordo sobre a Troca de Estagiários, assi­
nado em Brasília, em 30 de maio de 1974 

• Acordo sobre Cooperação Econômica e 
Industrial, assinados em Brasília, em 5 de novembro 
de 1981 

• Acordo de Cooperação Cultural, Educacio­
nal e Científica, assinado em Helsinki, em 22 de ju­
nho de 1988 

• Acordo para Evitar a Dupla Tributação e Pre­
venir a Evasão Fiscal em Matéria de Imposto sobre a 
Renda, assinado em Brasma, em 22 de abril de 1996 

• Acordo para a Promoção e a Proteção de 
Investimentos, assinado em Brasília, em 28 de mar­
ço de 1995. Ainda não ratificado 

I1 ~CII11e oficial: ; Repú~'ca da FinlMd~ ____ ~---'I 
.u~: IF~mlêseweooI6'1'odaPOPt:!:@) -J 
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Conjuntura Política Finlandesa 

1 
~ 

A Finlãndia é uma democracia parlamentar com 
uma Constituição republicana. O Chefe de Estado é 
eleito por um periodo de seis anos, por voto direto po­
pular, dispondo de poderes constituc:onais para diri­
gir (em colaboração com o Governo) as relações ex­
teriores, escolher o Primeiro-Ministro e dissolver o 
Parlamento. Os poderes presidenciais foram, contu­
do, sensivelmente limitados com a promulgação da 
nova Constituição do país, em março último. 

O Parlamento (Eduskunta) é un:cameral e pos­
sui duzentos membros, eleitos por sufrágio universal 
(voto proporcional direto) a cada quatro anos. 

O atual gabinete foi reeleito nas eleições parla­
mentares de março de 1999, que asseguraram a con­
tinuidade do Partido Social Democrata e do Primei­
o-Ministro Paavo Lipponen, Chefe do Governo desde 

1995. No entanto, o PSD, apesar de manur-se majo­
-itário no Eduskunta, perdeu 11 cadeiras e testemu­
nha o crescimer' 10 Partido do Centro (48), do Parti-
do Conservadl ,) e dos Verdes (11). 

A ex-Minist,a dos Negócios Estrangeiros, Tarja 
Halonen (PSD), venceu as eleições presidenciais de 
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6 de fevereiro último com 51,6% dos votos, contra 
48,4% do conservador Esko Aho. 

Política Externa Finlandesa 

Desde a sua admissão na União Européia em 
1995, a Finlândia prosseguiu em seu ritmo firme e 
prudente de afirmação como país médio de primeira 
linha da região - acentuado ainda mais a partir de sua 
entrada na União Monetária (EMU) em janeiro de 
1999. O governo finlandês tem evitado aprofundar a 
discussão de itens polêmicos, como o ingresso na 
Otan, na expectativa de que o assunto possa ser de­
batido de maneira menos tensa, na medida que ocor­
ra uma melhoria da situação russa e as sensibilida­
des na região estejam menos expostas do que no pre­
sente momento. 

A fragilidade e a instabilidade da Rússia conti­
nuam sendo, em muitos sentidos, o principal motor do 
comportamento da Finlândia, podendo-se dizer que o 
país confere importância prioritária à recuperaçâo e 
valorização econômica da área em seu entorno. Hel­
sinki procurou acelerar, durante a Presidência da UE 
que exerceu no segundo semestre de 1999, a chama­
da "Dimensão Nórdica ("Northern Dimension Iniciati­
ve") de sua política externa, um esforço de aproxima­
ção da UE com a Rússia e os Países Bálticos, levando 
a cabo diversos projetos econômicos no campo dos 
transportes, segurança nuclear, suprimento de ener­
gia, meio-ambiente e comunicações, além do aden­
samento do diálogo político. 

O envolvimento ativo do Presidente Ahtisaari 
por iniciativa da França e da Alemanha, no problem~ 
do Kos ovo, e sua recente participação nas negocia­
ções entre Israel e o Estado Palestino refletem o pres­
tígio internacional da Finlãndia e seú comprometi­
mento com a paz e com as principais questões da po­
lítica externa no Ocidente. Desdobramento desse 
prestigio foi a escolha de Harri Holkeri 
ex-Primeiro-Ministro da Finlândia e personalidad~ 
atuante nas negociações de paz na Irlanda do Norte, 
para presidir a próxima sessâo da Assembléia-Geral 
das Nações Unidas, a "Assembléia do Milênio". 

Conjuntura Econômica Finlandesa 

A Finlândia emergiu de sérios problemas eco­
nômicos no começo dos anos noventa para uma fase 
de conquistas importantes. No plano interno, a econo­
mia cresceu 4,7% em 1998 e 2,5% em 1999, o PIB 
elevou-se a US$ 126,5 bilhões, a renda per capita a 
US$24.550 e a inflação manteve-se em torno de 
1,4%. O desemprego, apesar de decrescente, ainda 

revela-se preocupante com seus 11,4%. Trata-se de 
um dos indicadores mais negativos ainda apresenta­
dos pela Finlãndia, especialmente se levarmos em 
conta o crescimento verificado nos últimos anos e a 
elevada sofisticação e produtividade da indústria e 
dos serviços do país. No meio da década de noventa, 
a taxa de desemprego alcançava o nível de 1 8%, uma 
das mais altas da Europa. 

O ingresso da Finlândia na União Européia e os 
índices internos que permitiram sua inclusão na Zona 
Euro são o retrato desse bom comportamento. Os soci­
ais-democratas conduzem o país de maneira positiva 
desde 1995, reforçados por sua v~oria nas eleições par­
lamentares de março de 1999 e pela continuidade da 
coligação com os conservadores e outros partidos. 

O atual governo não deverá alterar substancial­
mente a condução da política econômica. Apesar dos 
indicadores que apontam para um decréscimo no 
crescimento em 2000, com aumento da inflação e da 
taxa de juros, estima-se que o PIB deva subir em tor­
no de 2% e o setor exportador continue a apresentar 
alto nível de desempenho. Contribuirá certamente 
para isso o fato de que a indústria eletrônica ultrapas­
sou a indústria do papel como o principal setor produ­
tivo de exportação do país. 

INDICADORES ECONON.ICOS 

,crescimento do PIS; 25'10(1999) 
DesemPte!lO: t1,4'1o 11998) 

Principais produtos: I papel e deJilados, madeira, 
I I~~' instrumen'.os 

I 

I 

I eletroe!etnlnicos 
Moeda; I Euroj MaIco flIlanilês l!.Iam) I 

INFORMAÇÃO 

CURRICULUM VITAl: 

MINISTRO DE PRIMEIRA CLASSE 
LUIZ HENRIQUE PEREIRA DA FONSECA 

Rio de Janeiro - RJ, 1" de outubro de 1945 Fi­
lho de Hélio Tavares Fonseca e Maria Clarice Perei­
ra Fonseca. 

CPF: 024.338.691-53 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, 

FND-UB. CPCD, IRBr. Curso de Prática Diplomática e 
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Consular, IRBr. Curso sobre Comunidade Econômica 
Européia - CEE, Instituto Internacional de Adminis­
tração Pública, Paris, Bruxelas. "Certificate of Profici­
ency in English, University of Cambridge". CAE, IRBr. 
Orientador Profissional do CPCD do IRBr, 1988. 

Terceiro Secretário, 17 de outubro de 1968. 
Segundo Secretário, merecimento, 31 de de­

zembro de 1971. 
Primeiro Secretário, merecimento 29 de dezem­

bro de 19n. 
Conselheiro, merecimento, 23 de junho de 1981. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, ju­

nho de 1989. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 21 

de dezembro de 1994. 
Assistente do Chefe da Divisão de Política Co­

merciai, 1968/72. 
Chefe, substituto, da Divisão de Política Finan­

ceira, 1980/83. 
Assistente do Chefe da Divisão de Política Fi-

nanceira, 1980/83. 
Chefe da Divisão da África I, 1987/88. 
Chefe da Divisão da Ásia e Oceania 11, 1988/89. 
Chefe da Divisão da América Meridional I, 

1989/1990. 
Chefe, substituto, do Departamento das Améri­

cas, 1989/1990. 
Washington, OEA, Segundo Secretário, 

1972/74. 
Genebra, Delegação Permanente, Segundo Se-

cretário, 197 4n7. 
Santiago, Primeiro Secretário, 1978/80. 
Londres, Rebraslon, Conselheiro, 1983/87. 
Londres, Rebraslon, Encarregado de Negócios, 

1986. 
Lisboa, Ministro-Conselheiro, 1990/92. 
Lisboa, Encarregado de Negócios, 1992. 
Lisboa, Ministro Conselheiro, 1990/95. 
Lisboa, Encarregado de Negócios, 1992/95. 
São Salvador, Embaixador, 19\)5/ ... 
IX Sessão da Junta de Comércio e Desenvolvi­

mento da Unctad, Genebra, 1969 (membro). 

IX Reunião da Cecla, Brasília, 1971 (membro). 
111 Reunião da Comissão Econômica Mista Bra­

sihJapão, Brasflia, 1971 (assessor). 

XIV Período de Sessões da Cepal, Santiago, 
1971 (membro). 

LI Sessão do Ecosoc, Genebra, 1971 (membro). 

Subcomissão Interamericana de Educação, 
Ciência e Cultura, Washington, 1973 (representante). 

Reunião da Comissão Especial para a Reestru­
turação do Sistema Interamericano, Lima, 1973 
(membro). 

LXX Reunião do Comitê Executivo do Conselho 
Diretor da Organização Pan-Americana de Saúde, 
1973 (membro). 

111 e IV Períodos Ordinários de Sessôes da 
Assembléia Geral da OEA, Washington, 1973, Allan­
ta, 1974 (membro). 

11, 111 e V Períodos de Reuniões da Comissão 
Especial para Reestruturação do Sistema Interameri­
cano, Washington e Lima, 1973, Washington, 1974 
(membro). 

Reunião Preparatória de Aviação Civil, OIT, Ge­
nebra, 1974 (delegado). 

Reunião do Conselho Internacional da Seguran­
ça Social, OIT, Genebra, 1974 (membro). 

Reunião Técnica da Madeira, OIT, Genebra, 
1974 (representante). 

Reuniões da XXXI Sessão do Comitê dos Direi­
tos Humanos das Nações Unidas, Genebra, 1975 
(observador). 

XI Sessão do Conselho Bureau internacional de 
Educação, Genebra, 1975 (membro). 

Conferência de Exame do Tratado sobre a não 
proliferação de armas nucleares, Genebra, 1975 (ob­
servador). 

111 Reunião Técnica Tripartida das Minas, que 
não as de Carvão, OIT, Genebra, 1975 (delegado). 

XXX Reunião do Conselho de Administração da 
União Internacional de Telecomunicações, Genebra, 
1975 (membro). 

Sessão de Verão da Conferência do Comitê de 
Desarmamento, Genebra, 1975 (membro). 

V Congresso da ONU sobre a Prevenção do Cri­
me e Tratamento dos Delinqüentes, Genebra, 1975 
(conselheiro técnico). 

Conferência Técnica Marítima Preparatória, 
OIT, Genebra, 1975 (conselheiro técnico). 

XXII Reunião do Conselho do Centro Internacio­
nal de Aperfeiçoamento Profissional e Técnico, Gene­
bra, 1975 (conselheiro técnico). 

XIII Sessão do Comitê sobre Eliminação da Dis­
criminação Racial, Genebra, 1976 (observador). 

XXXII Sessão da Comissão de Direitos Huma­
nos das Nações Unidas, Genebra, 1976 (Observa­
dor). 
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VIII Conferência da Comissão de Indústrias Quí­
micas, OIT, Genebra, 1976 (delegado governamental). 

Conferências do Comitê de Desarmamento, Ge­
nebra, 1975 e 1976 (membro). 

XIII Sessão do Subcomitê Técnico e Científico, 
Comitê sobre as Utilizações Pacificas do Espaço 
Extra-Atmosférico, Genebra, 1976 (membro). 

XXVIII e XXIX Assembléias Mundiais da Saúde, 
Genebra, 1975 e 1976 (conselheiro técnico). 

Conferência Mundial Tripartite sobre Emprego, 
Distribuição de Renda, Progresso Social e Divisão 
Internacional do Trabalho, Genebra, 1976 (conselhei­
ro técnico). 

LXI Periodo de Sessões do Ecosoc, Genebra, 
1976 (assessor). 

XXV, XXVI e XXVII Sessões do Comitê Executi­
vo do Programa do Acnur, Genebra, 1974 (membro), 
1975 e 1976 (delegado). 

XV Congresso Mundial da Água, Comissão Eco­
nômica para a Europa, Genebra, 1976 (observador). 

" Reunião do Grupo de Trabalho Intergoverna­
mental sobre Recursos Naturais, Genebra, 1976. 

(membro da delegação). 
LX, LXI e lXII Sessões (marítima) da Conferên­

cia Internacional do Trabalho, Genebra, 1975 e 1976 
(conselheiro técnico). 

CXCIVa CCI Sessões do Conselho de Adminis­
tração da OIT, Genebra, 1974 (observador), 1975 
(observador e delegado-suplente), 1976 (delega­
do-suplente). 

VII Reunião da Comissão de Trabalho nas Plan­
tações, Genebra, 1976 (delegado governamental). 

Reunião Preparatória do Projeto de Convenção 
da Responsabilidade Civil do Transportador Terres­
tre, Comissão Econômica para a América latina 
(CEPAl), Santiago do Chile, 1978 (chefe). 

li! Assembléia da Comissão latino-Americana 
de Aviação Civil (CLAC), Santiago do Chile, 1978 (de­
legado). 

IX Reunião do CIECC, Santiago, 1978 (delegado). 
Reunião Regional sobre o Plano de Ação da 

Conferência das Nações Unidas sobre a Água, Santi­
ago, 1978 (membro). 

Reunião do CEGAN sobre População, Quito, 
1979 (chefe). 

Comitê de Peritos Governamentais de Alto Nivel 
(CEGAN) preparatório da XVIII CEPAl, Quito, 1979 
(chefe). 

Reunião Regional sobre Integração da Mulher 
no Processo de Desenvolvimento, Quito, 1979 (chele). 

XVIII Período de Sessões da CEPAl, la Paz, 
1979 (delegado). 

XI Reunião da CIEN, Santiago, 1979 (deleíl-'do). 

V Reunião da Comissão Especial de Coorcl:ma­
ção Brasil-Chile, Santiago, 1979 (membro). 

Conferência Regional sobre Assentamentos 
Humanos, México, 1979 (delegado). 

XV Reunião do Grupo ad hoc de Comérc:D da 
CECON/OEA, Santiago, 1980 (membro). 

lXXIV Reunião da Diretoria Executiva do F,,:ndo 
Africano de Desenvolvimento, Abidjã, 1980 (obsr'rva­
dor). 

I Reunião de Comissão mista Brasil-Zaire, 1980 
(membro). 

VI Reunião da Comissão Especial de Coorde­
nação Chileno-Brasileira, Brasília, 1981 (delegadol. 

Reunião Consultiva sobre a 111 Realimentaçjo 
de Recursos do Fundo Africano de Desenvolvimento, 
Estocolmo, 1981 (delegado). 

Reunião de Peritos Preparatória da ConferênCIa 
de Alto Nível sobre Cooperação Econômica entre P .. 1-
ses em Desenvolvimento, Genebra, 1981 (delegadol. 

Missão oficial negociadora do Acordo para o .'3-
tabelecimento de um Banco Binacional Brasíl-lraque, 
Bagdá, 1981 (delegado). 

" Reunião da Comissão Mista Brasil-Iraqua, 
Brasília, 1981 (delegado). 

Encontros Setoriais do Tratado de Cooperaç;.·o 
Amazônica, Lima, 1981 (delegado). 

Visita oficial do Ministro das Relações ExteriO­
res da Polônia, Senhor José Czyrek, ao BraSIl, Bra~l' 
lia, 1981 (acompanhamento diplomático). 

IV Assembléia Anual de Governadores do Fur'" 
do Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do 
Praia, (FONPLATA), Santa Cruz de la Sierra, 198' 
(membro). 

Comissão Intergovernamental Brasil-Bolívia. 
encarregada de examinar o pedido do Governo bolivl· 
ano de reescalonamento de sua dívida externa públi· 
ca com o Brasil, Brasília, 1981 e 1982 (representante 
do MRE). 

XXI e XXII Reuniões da Diretoria Executiva do 
Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia 
do Prata, Santa Cruz de la Sierra, 1981 e Bueflos Ai­
res, 1982 (membro). 

Reunião de Peritos do Grupo dos "77" ell' Coo­
peração Financeira no âmbito da Cooperaçâo Econô­
mica entre Países em Desenvolvimento (CEPO), 
Kingslon, 1982 (Chefe). 
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Acompanhamento oficial do Ministro dos Negó­
cios Estrangeiros e da Cooperação do Togo, Embai­
xador Anani Kuma Adapko Ahianyo, em sua visita ofi­
ciai ao Brasil, Rio de Janeiro, Brasflia, Salvador e São 
Paulo, 1982. 

Acompanhamento oficial do Ministro das Rela­
ções Exteriores do Chile, Embaixador René Rojas 
Galdames, em sua visita ao Brasil, 1982. 

VIII Reunião Ordinária do Conselho Lati­
no-Americano do SELA, Caracas, 1982 (delegado). 

Presidente da Comunidade Internacional da Pi­
menta-do-Reino, mandato 1982 a 1983 e Presidente 
da X Sessão da Comunidade, Belém, 1982. 

XIII Reunião de Chanceleres dos Países da Ba­
cia do Prata. 

Acompanhamento oficial do Chanceler do Uru­
guai, Carlos Alberto Maeso, Brasília, 1982. 

XXIII Sessão do Comitê de Cooperação Técnica 
da Organização Marítima Internacional, Londres, 
1983 (delegado). 

XIII Sessão da Assembléia, e XII Sessão Extra­
ordinária do Conselho da Organização Marítima 

Internacional, Londres, 1983 (delegado). 
XLIII Sessão do Comitê Executivo da Organiza­

ção Internacional do Cacau, Londres, 1983 (delegado). 
XLIV Sessões do Comitê Executivo da Organi­

zação Internacional do Cacau, Londres, 1983 (dele­
gado). 

IX Sessão do Comitê Executivo do Fundo Inter­
nacional de Indenização para Poluição por Óleo da 
IMO, Londres, 1983 (observador). 

XCV Reunião do Grupo Internacional de Estu­
dos sobre a Borracha, Londres, 1983 (delegado). 

XLVIII Sessão do Comitê de Segurança Maríti­
ma da IMO, Londres, 1983 (delegado). 

XLV Sessão do Comitê Executivo da Organiza­
ção Internacional do Cacau, Londres, 1983 (delegado). 

VI Sessão da Assembléia e X Sessão do Comitê 
Executivo do Fundo Internacional de Indenização 
para Poluição por Óleo da IMO, Londres, 1983 (ob­
servador). 

111 Sessão da Assembléia das partes da 
INMARSAT, Londres, 1983 (delegado). 

Comitê Preparatório para a Negociação do IV 
Acordo Internacional do Cacau, Londres, 1983 (dele­
gado). 

XXVIII Assembléia do Grupo Internacional de 
Estudos sobre a Borracha (GIESB), Londres, 1984. 

XLII e XLIII Sessão do Comitê Executivo da 
Organização Internacional do Cacau, Londres, 1984. 

VII Sessão da Assembléia do Fundo de indeni­
zação para Poluição por Óleos, Londres, 1984. 

Comitê Executivo do GIESB, Londres, 1984. 
VIII, IX e X Reuniões Consultivas das Partes 

Contratantes da Convenção para Prevenção da Polui­
ção Marinha, Londres, 1984/86. 

I, li, 111, IV e V Sessão da Conferência das Na­
ções Unidas que aprovou o IV Acordo Internacional 
do Cacau, Genebra, 1984/86 (subchefe). 

XLIV e LI Sessão do Comitê Executivo da Orga­
nização Internacional do Cacau, Londres, 1985. 

XVIII a XXII Sessões do Comitê de Proteção ao 
Meio Ambiente Marinho da IMO, Londres, 1983/85. 

XXIV a XXVIII Sessões do Comitê Executivo da 
Organização Internacional do Cacau, Londres, 
1983/85 (delegado). 

XIV Sessão da Assembléia e XIII Sessão Extra­
ordinária do Conselho da IMO, Londres, 1985. 

L11 Sessão do Comitê de Segurança Marítima 
do IMO, Londres, 1986. 

CIII Sessão do Conselho Internacional do Trigo, 
Londres, 1986 (chefe). 

Conferência Diplomática para Emendar o Anexo 
da Convenção sobre Facilitação do Tráfego Marítimo 
Internacional, Londres, 1986. 

L, L1I, L1V a LVII Sessões do Comitê Jurídico da 
IMO, Londres, 1983, 1984, 1985, 1986 (delegado). 

L, L11 a L1V e LVII Sessões do Conselho do IMO, 
Londres, 1983/86. 

L111 Sessão do Comitê de Segurança Marítima 
da IMO, Londres, 1986. 

UII Sessão do Comitê Executivo da Organiza­
ção Internacional do Cacau, Londres, 1986. 

XLVI Assembléia Geral da Aliança dos Países 
Produtores do Cacau, Abidjã, 1986 (chefe). 

XI Painel Técnico da Comunidade Internacional 
da Pimenta, Rotterdam, 1986 (chefe). 

Grupo sobre Regras do Estoque Regulador de 
Cacau, Londres, 1986 (chefe). 

IV Reunião de Comissão Mista Brasil-Côte 
d'lvoire, Brasília, 1987. 

Subcomitê da 111 Sessão da Comissão Mista 
Brasil-Nigéria, Lagos, 1987 (delegado). 

Comitê de Peritos da 111 Sessão da Comissão 
Mista Brasil-Nigéria, Brasília, 1988 (delegado). 

XVIII Reunião de Chanceleres dos Países da 
Bacia do Prata, Brasília, 1989. 

Representante na Seção Brasileira da Comis­
são Mista Brasileiro-Uruguaia para o Desenvolvimen­
to da Bacia da Lagoa Mirim (CLM). 
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Subcomissão Permanente da Lagoa Mirim. Tre­
inta y tres. 1989. 

Comitiva do Senhor Presidente da República à 
cerimônia de posse do Presidente Andrés Rodríguez. 
do Paraguai. Assunção. 1989 Reunião Preparatória 
da 111 Subcomissão para o Desenvolvimento Conjunto 
de Zonas 

Fronteiriças. 1969. Montevidéu (Chefe da Dele­
gação). 

111 Subcomissão para o Desenvolvimento Con­
junto de Zonas Fronteiriças. 1989. Brasfiia (delegado). 

Comitiva oficial da visita a Santiago do Secretá­
rio-Gerai das Relações Exteriores. 1989. 

55" Reunião do Conselho Deliberativo da Sude­
sul. representante do Itamaraty. Porto Alegre. 1989. 

X Reunião da Comissão Especial de Coordena­
ção Brasileiro-Chilena. Brasília. 1989 (delegado). 

Comitê Intergovernamental da Hidrovia Para­
guai-Paraná - I e 11 Reuniões - Buenos Aires, 1990-
(chefe da delegação). 

Comissão Mista sobre a Ponte São Borja - San­
to Tomé. 1990. Buenos Aires (titular da Seção Brasneira). 

Comitiva Oficial da visita à Argentina do Ministro 
de Estado das Relações Exteriores. junho de 1990. 

Simpósio Internacional das Relações Ni­
pc-Brasileiras. São Paulo. 1968 (conferencista). 

Conferência proferida na Escola de Guerra Na­
val, Rio de Janeiro. 1987: "Posição do Brasil face à 
África Ocidental e Central". 

Conferência proferida na Escola Nacional de 
Informações. Brasília. 1987:"Relacionamento do Bra­
sil com Países Africanos". 

XVIII Convenção do ELOS Internacional da Co­
munidade Lusíada. Tavira. 1991 (representante). 

Palestras na Escola Superior de Guerra. na 
Escola de Comando e Estado Maior do Exército. na 
Escola de Guerra Naval, na Escola de Comando e 
Estado Maior da Aeronáutica. na Escola Nacional de 
Informações. para Representantes na JID e no CAD) 
do IRB. 

Faculdade de Direito da Universidade Clássica 
de Lisboa. 1991 (conferencista). 

Sociedade de Geografia de Lisboa. 1992 (con­
ferencista). 

Núcleo de Estudos das Relações Internacionais 
da Universidade Lusíada (NERI). 1992 (conferencista). 

Associação Industrial da Região Oeste (AIRO). 
1992 (conferencista). 

Conferencista no Seminário sobre Mercosul. 
Universidade Dr. José Matias Delgado. São Salvador. 
1999. 

Chefe da Delegação à 11 Comissão Mista de Co­
operação Técnica - (COMISTA). realizada em EI Sal­
vador. 1996. 

Membro da Delegação Oficial da Visita a EI Sal­
vador do Vice-Presidente da República. Dr. Marco 
Maciel. 1996. 

Membro da Missão Especial Brasileira à Ceri­
mônia de Posse do Presidente da República de EI 
Salvador. Lic. Francisco Flores, 1999. 

Livro publicado: 'Organização Marítima Interna­
cional (IMO). In Visão Política de um Organismo 
EspeCializado das Nações Unidas". Coleção Rela­
ções Internacionais do Instituto de Pesquisa de Rela­
ções Internacionais. 

Conselho Patrimonial da Fundação Visconde de 
Cabo Frio. 1990 (conselheiro). Academia de Letras e 
Artes de Estoril ("Personalidade da Costa do Estori!"). 

Ordem Bernardo O' Higgins, Oficial. Chile. 
Ordem Bernardo O' Niggins. Comendador. Chile. 
Ordem Bernardo O' Higgins - Grande Oficial. 

Chile. 
Ordem Libertador San Martin - Grande Oficial. 

Argentina. 
Ordem de Rio-Branco. Grande Oficial. Brasil. 
Ordem Infante Don Henrique - Grande Oficial. 

Portugal. 

Medalha do Pacificador. Ministério do Exército. 
Brasil. 

Eduardo Prisco Paraiso Ramos, Diretor-Geral 
do Departamento do Serviço Exterior. 

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

MENSAGENS 

- N"143, de 2000 (n" 935/2000. na origem). de 
3 de julho último. restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei da Câmara na 64. de 1999 (na 990/99, na Casa de 
origem). que dispõe sobre a produção de cloro e dá 
outras providências. sancionado e transformado na 
Lei n" 9.976. de 3 de julho de 2000; 

- N" 144. de 2000 (nE 969/2000. na origem), de 
19 de julhO último, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei da Câmara na 34. de 2000 (na 2.446/2000. na 
Casa de origem). que dispõe sobre a transformação 
de funções comissionadas do Tribunal de Justiça do 



Agosto de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 2 15319 

Distrito Federal e Territórios, para adequação das ativi­
dades administrativas e judiciárias, sar-cionado e trans­

I formado na Lei nO 9.987, de 19 de julho de 2000; e 
- Nº 145, de 2000 (nO 979/2000, na origem), de 

, 24 de julho último, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei da Câmara nE 30, de 2000 (nO 2.844/2000, na 
Casa de origem), que destina recursos da compensa-

, ção financeira pela utilização de recursos hídricos 
para fins de geração de energia elétrica e pela explo­
ração de recursos minerais para o setor de ciência e 
tecnologia, sancionado e transformado na Lei nO 
9.993, de 24 de julho de 2000 

MENSAGEUN2 147, DE 2000 
(N° 1.016/2000, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal 
Nos termos do ar!. 123 da Constituição Federal, 

submeto à consideração de Vossas Excelências o 
nome do General-de-Exército Expedito Hermes Rego 
Miranda, para exercer o cargo de Ministro do Superior 
Tribunal Militar na vaga decorrente da aposentadoria 
do Ministro José Sampaio Maia. 

Os méritos do General-de-Exército Exped~o 
Hermes Rego Miranda, que me induziram a esco­
lhê-lo para o desempenho desse elevado cargo, 
constam do anexo "curriculum vitae". 

Brasília, 26 de julho de 2000. - Fernando Hen­
rique Cardoso. 

MINISTÉRIO DA DEFESA EXÉRCITO BRASILEIRO 
SECRETARIA-GERAL DO EXÉRCITO 

CURRICULUM VITAE 

Gen. Ex. EXPEDITO HERMES REGO MIRANDA 

1. Dados Biográficos 

a) Nome: Expedito Hermes Rego Miranda 
b) Posto: General-de-Exército 
c) Antigüidade no posto: 31 mar. 1997 
d) Data de nascimento: 14 maio 1935 
e) Filiação: Pai: Conceição Nunes de Miranda; 

mãe: Maria Heloiza Rêgo de Miranda (falecida) 
f) Cidade natal: Rio de Janeiro - RJ 
g) CPF: 041.639.237-72 

2. Promoções 

- Praça 16 fev. 1953 - Gen. Bda. 25 novo 1988 
- Asp. 6 jan. 1956 - Gen. Div. 31 mar. 1993 
- Z·,Ten. 25 ago. 1956 - Gen. Ex. 31 mar. 1997 
- H Ten. 25 ago.1958 
- Oap. 25 ago. 1963 

- Maj. 25 ago. 1970 (M) 
- Ten. Cel. 25 abro 1976 (M) 
- Cel. 25 abro 1982 (M) 

3. Cursos 

a) Ensino Fundamental e Médio: 
Colégio Militar do Rio de Janeiro 
1) Curso Superior: 
Academia Militar das Agulhas Negras - Curso 

da Arma de Infantaria concluído em 1956. 
2) Equivalente ao Curso de Pós-Graduação: 
Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais - Curso 

de Aperfeiçoamento de Oficiais realizado em 1965, que 
lhe perm~iu o acesso ao posto de Oficial Superior. 

3) Equivalente ao Doutorado: 
- Escola de Comando e Estado-Maior do Exér­

cito - Curso de Altos Estudos Militares, realizado nos 
anos de 1968, 1969 e 1970, requisito indispensável 
para concorrer ao generalato e integrar Estado-Maior 
de Grandes Unidades e Grandes Comandos da Força 
Terrestre. 

- Altos Estudos de Política e Estratégia - ESG, 1991. 
4) Cursos de Especialização na carreira Militar: 
Oficial de Comunicações realizado na Escola de 

Comunicações - EsCom, em 1958. 

4. Funções Desempenhadas 

a) Corpo de Tropa 
- 100 RI - Juiz de Fora - MG (Subalterno e Of. 

Educação Física) - de jan. 1956 a fev. 1958; 
- REsl - Rio de Janeiro - RJ (Subalterno e Of. 

de Comunicações) - de jan. 1959 a fev. 1960; 
- AMAN - Resende - Rio de Janeiro - RJ 

(Instrutor) - de fev. 1960 a jan. 1963; 
16° RI- Natal- RN (Cm!. de SUl -de mar. 1963 

a oul. 1963; 
- 1° Bgd. - Rio de Janeiro - RJ (Cm!. de SU)­

de novo 1963 a lev. 1968. 
b) Comando 
-Cml.do 12 Batalhão de Guardas-de jan. 1980 

a jan. 1983; 
- CrnI. do Corpo de Cadetes - AMAN - de fev. 

1984 a abro 1985. 
c) Como Oficial Superior 
- 9' RM - Campo Grande - MT (Estagiário e Ch. 

3" Secção EMG) - de jan. 1971 a fev. 1973; 
- EsCom - Rio de Janeiro (Instrutor e Sub-CrnI.) 

- de mar. 1973 a fev. 1977; 
- I Ex - Rio de Janeiro - RJ (Adjunto da 2" Se-

ção) - de fev. 1977 a jan. 1980; 
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-2" RM -São Paulo-SP (Ch.de Seção de Mo­
bilização e Equipamento do Território) - de fev. 1983 a 
fev.1984. 

d) Funções Militares fora da Força 

- Gab Mil Pres Rep (Ass Sec Min Ch) - de Abr 
85 a Nov 88 

e) Como Oficial-General 

- Cmit da 10' Bda Inf Mtz - de 12 Jan 89 a 23 
Jan 91 

- Estagiário de ESG -de27 Fev 91 a 16 Dez 91 
- Diretor de Promoções - de 14 Jan 92 a 8 Abr 94 
-Cmt Mil do Oeste e 9" DE -de 28 Abr 94 a 15 

Jan 97 
- Adido ao CML - de 16 Jan 97 a 29 Abr 97 

- Cmt e Diretor de Estudos da ESG - de 30 Abr 
97 a 15 Dez 98 

- Chefe do DEP - de 25 Nov 98 a 11 Jan 99 

- Chefe do EME - de 3 Fev 99 a 

5. Condecorações 

a) Nacionais: 
- Ordem do Mérito Militar - Grã-Cruz; 
- Ordem do Mérito Naval - Grande-Oficial; 
- Ordem do Mérito Aer::>náutico - Grande Oficial; 
- Ordem do Mérito das Forças Armadas -

Gra-Cruz; 

- Ordem de Rio Branco - Oficial; 
- Ordem do Mérito Judiciário Militar - Alta Dis-

tinção; 
- Medalha Militar de 40 Anos de Bons Serviços 

cJPassador de Platina; 
- Medalha do Pacificador - Medalha Mérito Ta-

mandaré; 

- Medalha Mérito Santos Dumont em Prata; 
- Medalha de Honra da Inconfidência; 
- Medalha do Mérito Adesguiano; 
- Medalha Marechal Mascarenhas de Moraes; e 

- Medalha da Vitória. 

b) Estrangeiras: 

- Ordem Nacional do Mérito - Oficial - França; 

- Ordem Militar de Aviz - Comendador - Portu-
gal; 

- Ordem da Aguia Azteca - Oficial - Mexico; 

- Ordem Francisco de Miranda 3" Classe - Ve-
nezuela; 

- Ordem Honorífica de Palma - Grande Oficial 
- Suriname; e 

- Cruz da Ordem do Mérito Militar - DIstintivo I 
Branco-Espanha. 

c) Honorificas: I 
- Ordem do Mérito Policial Militar - PMIMS; 
- Medalha Pernambucana do Mérito Polici-

ai-Militar - Gov Est de Pernambuco; 
- Medalha do Mérito Eleitoral Frei Caneca -

Grau Classe Ouro - Presidente Regional Eleitoral -
Pernambuco; 

- Ordem do Mérito dos Guararapes - Comenda­
dor - Gov Pernambuco; e 

- Medalha imperador D.Pedro" - CBMDF - Dis­
trito Federal. 

Brasilia, DF, 28 de junho de 2000 
Gen. Div. Roberto Jugurtha Câmara Senna, 

Secretario-Geral de Exercito. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadânia.) 

MENSAGEM N2 683, DE 2000-CN 
(NO 957/2000, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 
Nos termos do art. 61 da Constituiçào Federal, 

submeto à elevada deliberação de Vossas Excelênci­
as, acompanhado de Exposição de 

Motivos do Senhor Ministro de Estado do Plane­
jamento. Orçamento e Gestão. o texto do projeto de 
lei que "Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social da União, em favor de Transferências a E&la­
dos, Distrito Federal e Municípios, crédito suplemen­
tar no valor de R$59.584.852.00, para reforço de do­
tações consignadas n,J orçamento vigente" 

Brasília, 13 de julho de 2000. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM n2 154/MP 

ca, 

Brasília, 4 de julho de 2000 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúb'l-

Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar 
solicitação de abertura de crédito suplementar no va­
Iar de R$59.584.852.00 (cinqüenta e nove milhões. 
quinhentos e oitenta e quatro mil, oitocentos e cin­
qüenta e dois reais), em favor de Transferências a 
Estados, Distrito Federal e Municípios. 

2. O crédito em questão tem por objetivo atender 
a despesas com pessoal e encargos sociais decor-
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rentes de sentenças judiciais transitadas em julgado, 
que estabelece isonomia salarial dos policiais civis 
dos extintos Territórios Federais com os policiais fe­
derais. 

3. Os recursos necessários ao atendimento do 
pleito acima mencionado decorrerão do cancela­
mento parcial da Reserva de Contingência. 

4. Esclareço, por oportuno, que a solicitação 
em referência será viabilizada mediante projeto de 
lei, a ser submetido à apreciação do Congresso Na­
cional, e está amparada nas disposições contidas 
no art. 43, § 1 Q, inciso ~II, da Lei nQ 4.320, de 17 de 
março de 1964, obedecidas as prescrições do ar!. 
167, incisos V e VI, da Constituição. 

5. Nessas condições, este Ministério mani­
festa-se favoravelmente ao atendimento do plei­
to, razão pela qual submeto à elevada considera­
ção de Vossa Excelência o anexo projeto de lei, 
que visa a efetivar a abertura do referido crédito 
suplementar. 

Respeitosamente, - Martus Tavares, Ministro 
de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

PROJETO DE LEI N' 7, DE 200o-CN 

Abre aos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social da União, em favor 
de Transferências a Estados, Distrito 
Federal e Munlcfpios, crédito suplemen­
tar no valor de R$59.584.852,OO, para re­
forço de dotações consignadas no or­
çamento vigente. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l' Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social da União (Lei n' 9.969, de 11 de 
maio de 2000), em favor de Transferências a Esta­
dos, Distrito Federal e Municípios, crédito suplemen­
tar no valor de R$59.584.852,OO (cinqüenta e nove 
milhões, quinhentos e oitenta e quatro mil, oitocen­
tos e cinqüenta e dois reais), para atender às pro­
gramações constantes do Anexo I desta lei. 

Art. 22 Os recursos necessários à execução do 
disposto no artigo anterior decorrerão do cancela­
mento parcial da Reserva de Contingência, confor­
me estabelecido no Anexo 11 desta lei. 

Art. 32 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília, 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Ni 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatul Normas Gerais de Direito Fi· 
nanceiro para elaboração e controle dos 
orçamentos e balanços da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito fe­
deral. 

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e 
especiais depende da existência de recursos disponf­
veis para ocorrer a despesa e será precedida de ex­
posição justificativa. 

§ I" Consideram-se recursos para o fim deste ar­
tigo, desde que não comprometidos: 

I - o superávit financeiro apurado em balanço 
patrimonial do exercfcio anterior; 

11-os provenientes de excesso de arrecadação; 
111 - os resultantes de anulação parçial ou total 

de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, 
autorizados em lei; 

IV - o produto de operações de crédito autoriza­
das, em forma que juridicamente possibilite ao Poder 
Executivo realizá-Ias. 

LEI N" 9,969, DE 11 DE MAIO DE 2000 

Estima a Receita e fixa a Despesa 
da União para o exercício financeiro de 
2000. 

(À Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização.) 

OFíCIOS 

DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

- N" 193/2000, de 30 de junho último, comuni­
cando a aprovação do Projeto de Lei do Senado n" 
135, de 1996 (n"3.189/97, naquela Casa), de amaria 
da Senadora Benedita da Silva, que altera a redação 
do art. 224 do Decreto-Lei n"2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 - Código Penal. 

(Projeto enviado à sanção em 30-6-2000) 
- N" 200/2000, de 3D de junho último, comuni­

cando o arquivamento do Projeto de Lei do Senado n" 
66, de 1995 (n"634/95, naquela Casa), de autoria do 
Senador Lúcio Alcântara, que modifica o Decreto-Lei 
n" 2.404, de 1987, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto-Lei n' 2.414, de 1988 e pela Lei n" 

7.742, de 1989, na parte referente à isenção do Adici­
onai ao Frete para Renovação da Marinha Mercante 
-AFRMN; e 

- N" 201/2000, de 30 de junho último, comuni-
cando a aprovaçao do Substitutivo do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Câmara no 54, de 1993 (n" 444/91, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a prestação de 
assistência religiosa nas entidades hospitalares pú­
blicas e privadas, bem como nos estabelecimentos 
prisionais civis e militares. 

(Projeto enviado à sanção em 30-6-2000) 

PROJETOS REC':BIDOS DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 38, DE 2000 
(N' 4.653198, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Regulamenta o § 22 do art. 236 da 
Constituição Federal, mediante o estabe­
lecimento de normas gerais para a fixa· 
ção de emolumentos relativos aos atos 
praticados pelos serviços notariais e de 
registro. 

o Congresso Nacional decreta: 

Ar!. I" Os Estados e o Distrito Federal fixarão o 
valor dos emolumentos relativos aos atos praticados 
pelos respectivos serviços notariais e de registro, ob­
servadas as normas desta lei. 

Parágrafo único. O valor fixado para os emolu­
mentos deverá corresponder ao efetivo custo e à ade­
quada e suficiente remuneração dos serviços presta­
dos. 

Art. 22 Para a fixação do valor dos emolumen­
tos, a Lei dos Estados e do Distrito Federal levará 
em conta a natureza pública e o caráter social dos 
serviços notariais e de registro, atendidas ainda as 
seguintes regras: 

I - os valores dos emolumentos constarão de ta­
belas e serão expressos em moeda corrente do País; 

" - os atos comuns aos vários tipos de serviços 
notariais e de registro serão remunerados por emolu­
mentos específicos, fixados para cada espécie de 
ato; 

111 - os atos específicos de cada serviço serão 
classificados em: 

a) atos relativos a situações jurídicas, sem con­
teúdo financeiro, cujos emolumentos atenderão às 
peculiaridades socioeconômicas de cada regiâo; 
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b) atos relativos a situações jurídicas, com con­
teúdo financeiro, cujos emolumentos serão fixados 
mediante a observância de faixas que estabeleçam 
valores mínimos e máximos, nas quais enqua­
drar-se-á o valor constante do documento apresenta­
do aos serviços notariais e de registro. 

Parágrafo único. Nos casos em que, por força de 
lei, devam ser utilizados valores decorrentes de avali­
ação judicial ou fiscal, estes serão os valores conside­
rados para os fins do disposto na alfnea b do inciso 111 
deste artigo. 

Art. 32 É vedado: 

I - estabelecer, como base de cálculo de emo!u­
mentos, valores outros que não o equivalente ao negócio 
jurídico realizado, salvo no caso de imóveis, nos quais 
prevalecerá o maior valor estabelecido entre o valor do 
contrato, a avaliação jud:cial e a tributação fiscal; 

li - fixar emolumentos em percentual incidente 
sobre o valor do negócio jurídico objeto dos serviços 
notariais e de registro; 

111 - cobrar das partes interessadas quaisquer 
outras quantias não expressamente previstas nas ta­
belas de emolumentos; 

IV - cobrar emolumentos em decorrência da prática 
de ato de retificação ou que teve de ser refe~o ou renova­
do em razão de erro imputável aos respectivos serviços 
notariais e de registro; 

V - instituir taxa, contribuição, acréscimo ou per­
centual sobre os emolumentos, salvo se destinados a 
Fundo Especial de Reaparelhamento e Moderniza­
ção, criados por lei, exclusivamente para as ativida­
des jurisdicionais. 

Art. 42 As tabelas de emolumentos serão publi­
cadas nos órgãos oficiais das respectivas unidades 
da federação, cabendo às autoridades competentes 
determinar a fiscalização do seu cumprimento e sua 
afixação obrigatória em local visível em cada serviço 
notarial e de registro. 

Art. 52 Quando for o caso, o valor dos emolu­
mentos poderá sofrer reajuste, publicando-se as res­
pectivas tabelas, até o último dia do ano, observado o 
princípio da anterioridade. 

Art. 62 05 notários e os registradores darão reci­
bo dos emolumentos percebidos, sem prejuízo da in­
dicação definitiva e obrigatória dos respectivos valo­
res à margem do documento entregue ao interessa­
do, em conformidade com a tabela vigente ao tempo 
da prática do ato. 

Art. 7" O descumprimento, pelos notários e registra­
dores, do disposto nesta lei sujOOá-los-á às penalidades 

previstas na Lei nO 8.935, de 18 de novembro de 1994, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções legais. 

Art. 82 05 Estados e o Distrito Federal, no âmbi­
to de sua competência, respeitado o prazo estabeleci­
do no art. 9" desta lei, estabelecerão forma de com­
pensação aos registradores civis das pessoas natura­
is pelos atos gratuitos, por eles praticados, conforme 
estabelecido em lei federal. 

Parágrafo único. O disposto no caput não pode­
rá gerar ônus para o Poder Público. 

Art. 9" 05 Estados e o Distrito Federal deverão 
proceder à revisão das tabelas de emolumentos atu­
almente em vigor, a fim de adaptá-Ias ao disposto 
nesta lei, no prazo de noventa dias contado da data 
de sua vigência. 

Parágrafo único. Até a publicação das novas ta­
belas de emolumentos, revistas e adaptadas confor­
me estabelece este artigo, os atos praticados pelos 
serviços notariais e de registro continuarão a ser re­
munerados na forma da legislação em vigor nos Esta­
dos e no Distrito Federal, observadas, desde logo, as 
vedaçôes estabelecidas no art. 3" desta lei. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

MENSAGEM N2 785 
DE 28 DE JUNHO DE 1998 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 61 da Constituição Fede­

ral. submeto à elevada deliberação de Vossas Exce­
lências, acompanhado de Exposição de Motivos dos 
Senhores Ministros de Estado da Justiça e Chefe da 
Casa Civil da Presidência da República, o texto do 
projeto de lei que "Regulamenta o § 22 o art. 236 da 
Constituição Federal, mediante o estabelecimento de 
normas gerais para a fixação de emolumentos relati­
vos aos atos praticados pelos serviços notariais e de 
registro. e dá outras providências". 

Brasília, 29 de junho de 1998. - Fernando Hen­
rique Cardoso_ 

EM INTERMINISTERIAL N2 429 MJ/C. CIVIL 

ca, 

Em 25 de junho de 1998 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-

Temos a honra de submeter à elevada aprecia­
ção de Vossa Excelência o anteprojeto de lei em ane­
xo, que "Regulamenta o § 22 do art. 236 da Constitui­
ção Federal, mediante o estabelecimento de normas 
gerais para a fixação de emolumentos relativos aos 
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atos praticados pelos serviços notariais e de registro, 
e dá outras providências", 

2, O anteprojeto ora submetido à apreciação de 
Vossa Excelência objetiva instituir diretriz normativa 
única e uniforme, há muito reclamada pelo ordena­
mento, que deverá ser observada por todos os Esta­
dos e pelo Distrito Federal, a cada oportunidade em 
que. no exercício da competência legislativa concor­
rente a eles outorgada pela Constituição. editarem ta­
belas de fixação dos emolumentos passíveis de co­
brança pelos respectivos serviços notariais e de re­
gistro, 

3, Com o propósito de atender a esse objetivo, 
e observada a amplitude de situações jurídicas que 
são objeto de atos notariais e de registro, algumas 
de fundamental importância para a vida do cidadâo, 
ao ponto de constarem do elenco dos direitos e ga­
rantias constitucionais, como as relativas ao nasci­
mento e ao óbito. que intimamente se relacionam 
com a cidadania e seu exercício. e às quais so­
mam-se outras de igual relevo, a exemplo das que 
projetam direitos de natureza personalíssima. como 
a filiação, a emancipação. o estado civil e outras. o 
anteprojeto buscou traduzir, em dimensão de subs­
trato ético que lhe inspira a concepção, a aguda pre­
ocupação de garantir. em prol de todos os segui­
mentos sociais. a salvaguarda dos meios eficazes 
de obtenção dos documentos que materializam tais 
situações, 

4, Neste contexto. como irrecusável pressu­
posto para o amadurecimento do alcance e do con­
teúdo das normas por ele ditadas. o anteprojeto cui­
dou de ater-se ao correto significado da natureza ju­
rídica da atividade que envolve os cartórios. confor­
me a compreende o Supremo Tribunal Federal, no 
sentido de que os titulares das serventias de notas 
e registros "".são típicos servidores públicos"." 
(Adin n2 1,298). de que "",a atividade notarial e re­
gistral sujeita-se a um regime de direito público" 
."(Adin n2 1,378), e. também, de que "."não é de cli­
entela a relação entre o serventuário e o particu­
lar","(RE n2 178,236), 

5. Igualmente, em virtude do escopo do ante­
projeto. e ante a escassez doutrinária pertinente a 
matéria, sua elaboração norteou-se por princípios 
que dimanam da jurisprudência da Suprema Corte, 
com destaque para aqueles firmados no sentido de 
que os emolumentos têm natureza jurídica de taxa, 
e de que, em decorência. a fixaçã'l dos respectivos 
valore~ deverá cingir-se, com razoável grau de pro-

porcionalidade. ao efetivo custo dos se 'Viços presta­
dos, 

6, Nesta ótica, em harmonia com precMsntes 
do Supremo Tribunal Federal (Adin n2 1.530-3: o an­
teprojeto expressamente proíbe que se estatl "Ieça, 
como base de cálculo dos emolumentos, o va',)r dos 
imóveis cuja transmissão de domínio seja ob,I'!o de 
atos e contratos apresentados aos serviços nc':ariais 
e de registro. 

7, No mesmo sentido, o anteprojeto não ctJSCU­

rou-se em coibir, de forma expressa, a cobrar";;a de 
emolumentos calculados em índices percentua -, inci­
dentes sobre o valor do negócio jurídico que aCar:o te­
nha de ser apresentado aos serviços notarial:; e de 
regislro. nem eximiu-se de estabelecer, em nlv,,1 de 
normas gerais. a obrigatoriedade de os EstadC") e o 
Distrito Federal. na oportunidade da instituição das 
respectivas tabelas de emolumentos, fazerem-T'o me­
diante a adoção de faixas escalonadas de valor'.'s fi­
nanceiros, contendo limites mínimos e máximo! .. nas 
quais proceder-se-á ao enquadramento do valor 
constante do documento objeto dos serviços, com 
vista à apuração do montante devido a título de ,mo­
lumentos, 

8, Por outro lado, não olvidando a existi 'lcia 
de situações jurídicas cuja natureza carece, err ab­
soluto, de conteúdo financeiro, o anteprojeto di,.põe 
que os emolumentos pertinentes a tais casos dl .. ve­
rão atender as peculiaridades sócio-econômica,-, de 
cada região, preceito que tem a magnitude de ~Ila­
lizar, para os Estados e o Distrito Federal, a pos: .. bi­
lidade da instituição de redutores nas tabelas por 
eles editadas, que deverão operar em beneficio de 
comunidades e de regiões cEllm menor poder aqu' si­
tivo, 

9, São estas, Senhor Presidente. as razvas 
que nos recomendam trazer a consideração de 
Vossa Excelência o anexo anteprojeto de lei, que. 
se aprovado for, certamente irá traduzir s:gnific"ti­
va conquista social, revelada mediante justo di~:::i­
plinamento de atividade imprescindível a socied'l­
de, com positivos reflexos na qualidade de v"ja 
das classes menos favorecidas, fato que se harmo­
niza com as diretrizes e objetivos do programa de 
governo, 

Respeitosamente, - Renan Calheiros, Ministro 
de Estado da Justiça - Clovis de Barros Carvalho. 
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidên­
cia da República. 
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PROJETO DE LEI ORIGINAL 
N2 4_653, DE 1998 

Regulamenta o § 22 do art 236 da 
Constituição Federal, mediante o estabe­
lecimento de normas gerais para a fixa­
ção de emolumentos relativos aos atos 
praticados pelos serviços notariais e de 
registro e dá outras providências_ 

o Congresso Nacional decreta: 

Art_ 1" Os Estados e o Distrito Federal fixarão o 
valor dos emolumentos relativos aos atos praticados 
pelos respectivos serviços notariais e de registro, ob­
servada;; as normas dp.!=ita lei. 

I Parágrafo único. O valor fixado para os emolu­
mentos deverá corresponder ao efetivo custo e à ade­
quada e suficiente remuneração dos serviços presla­

. dos. 

Art. 2" Para a fixação do valor dos emolumentos, 
os Estados e o Distrito Federal levarão em conta, en­
tre outros fatores, a natureza pública e o caráter social 
dos serviços notariais e de registro, atendidas ainda 

'1 as seguintes regras: 
1- os valores dos emolumentos constarão de ta­

belas e serão expressos em raoeda corrente do País: 

11 - os atos comuns aos vários de serviços nota­
I riais e de registro serão remunerados por emolumen­
tos específicos, fixados para cada espécie de ato: 

111 - os atos específicos de cada serviço serão 
I classficiados em: 

a} atos relativos a s~uações jurídicas sem con­
teúdo financeiro, cujos emolumentos antenderão as 

; peculiaridades sócioeconômicas de cada região: 
, 

b} atos relativos a situações jurídicas com con­
teúdo financeiro, cujos emolumentos serão fixados 

I mediante a observância de faixas que estabeleçam 
valores mínimos e máximo, nas quais enquadrar-se o 
valor constante do documento apresentado aos servi­

. ços notariais e de registro. 

Parágrafo único. Nos casos em que, por força de 
Ilei, devam ser utilizados vatores decorrentes de avali­
I ação judicial ou fiscal estes serão os valores conside­
rados para os fins do disposto na alínea b do inciso 111 
caste artigo. 

Art_ É vedado: 

1-estabelecer, como base de cálculo de emolu­
mentos, o valor dos imóveis cuja transmissão de do­
m~nio: seja objeto de atos e contrato apresentados 
cos serviços notariais e do registro. 

11 - fixar emolumentos em percentual incidente 
sobre o valor do negócio jurídico objeto do serviço 
notariais e de registro: 

111 - cobrar das partes interessadas quaisquer 
outras quantias não expressamente prevista nas ta­
belas emolumentos: 

IV - cobrar emolumentos em decorrência da 
prática de ato de retificação ou que teve de ser refeito 
ou renovado em razão de erro imputável aos respecti­
vos serviços notariais e de registro: 

V - instituir taxa, contribuição, acréscimo ou per­
centual sobre os emolumentos, mesmo que a respec­
tiva receita se destine aos Estados, ao Distrito Fede­
ral, a órgão de previdência ou a entidades de classe. 

Art. 42 As tabelas de emolumentos serão publi­
cadas nos órgãos oficiais das respectivas unidades 
da federação, cabendo às autoridades competentes 
determinar a fisclalização do seu cumprimento e sua 
fixação obrigatória em local visível em cada serviço 
notarial e de registro. 

Art. 5" Quando for o caso, o valor dC's emolu­
mentos poderá sofrer reajuste anual, publicando-se 
as respectivas tabelas no último dia útil do ano ante­
rior. 

Art. 6" Os notários e os registradores darão reci­
bo dos emolumentos percebidos, sem prejuízo da in­
dicação definitiva e obrigatória dos respectivos valo­
res à margem do documento entregue ao interessa­
do, em conformidade com a tabela vigente ao tempo 
da prática do ato. 

Art. 7" O descumprimento, pelos notários e re­
gistradores, do disposto na presente lei, sujeitá-Ios-á 
às penalidades na Lei no 8.935, de 18 de novembro de 
1994, sem prejuízo da aplicação de outras sanções 
legais. 

Art. 8" Os Estados e o Distrito Federal deverão 
proceder à revisão das tabelas de emolumenlos atu­
almente em vigor, a fim de adaptá-Ias ao disposto 
nesta lei, no prazo de cento e oitenta dias contado da 
data de sua vigência . 

Parágrafo único. Até a publicação das novas ta­
belas de emolumentos, revistas e adaptadas confor­
me estabelece este artigo, os atos praticados pelos 
serviços notariais e de registro continuarão a ser re­
munerados na forma da legislação em vigor nos Esta­
dos e no Distrito Federal, observadas, desde logo, as 
vedações estabelecidas no art. 3" desta lei. 

Art. 9" Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Brasília, 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASil 

TíTULO IX 
Das Disposições Constitucionais Gerais 

Art. 236. Os serviços notariais e de registro são 
exercidos em caráter privado, por delegação do Poder 
Público. 

§ 1" lei regulará as atividades, disciplinará a 
responsabilidade civil e criminal dos notários, dos ofi­
ciais de registro e de seus prepostos, e definirá a fis­
calização de seus atos pelo Poder Judiciário. 

§ 2" lei federal estabelecerá normas gerais 
para fixação de emolumentos relativos aos atos prati­
cados pelos serviços notariais e de registro. 

LEI N2 8.935, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1994 

Regulamenta o art. 236 da Constitui­
ção Federal, dispondo sobre serviços no­
tariais e de registro. 

TíTULO I 
Dos Serviços Notariais e de Registros 

CAPíTULO I 
Natureza e Fins 

Art. 1" Serviços notariais e de registro são os de 
organização técnica e administrativa destinados a ga­
rantir a publicidade, autenticidade, segurança e eficá­
cia dos atos jurídicos. 

Art.2" (VETADO) 
Art. 3" Notário, ou tabelião, e oficial de registro, 

ou registrador, são profissionais do direito, dotados de 
fé pública, a quem é delegado o exercício da atividade 
notarial e de registro. 

Art. 4' Os serviços notariais e de registro serão 
prestados, de modo eficiente e adequado, em dias e 
horários estabelecidos pelo juizo competente, atendi­
das as peculiaridades locais, em local de fácil acesso 
ao público e que ofereça segurança para o arquiva­
mento de livros e documentos. 

§ l' O serviço de registro civil das pessoas na­
turais será prestado, também, nos sábados, domin­
gos e feriados pelo sistema de plantão. 

§ 2' O atendimento ao público será, no mínimo, 
de seis horas diárias. 

(Ã Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N2 39, DE 2000 

(N· 637/95, na casa de origem) 

Regulamenta, para a Previdência 
Social, o disposto no § 3" do art. 100 da 
Constituição Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 12 O art. 128 da lei n" 8.213, de 24 de julhc 
de 1991, passa a vigorar com a seguinte ;edação: 

"Art. 128. As demandas judiciais que ti· 
verem por objeto o reajuste ou a concessãc 
de benelfcios regulados nesta lei cujos va· 
lares de execução não forem superiores a 
R$5.180,25 (cinco mil, cento e oitenta reais 
e vinte e cinco centavos) por autor poderão, 
por opção de cada um dos exeqüentes, ser 
quitadas no prazo de até sessenta dias 
após a intimação do trânsito em julgado da 
decisão, sem necessidade da expedição de 
precatório. (NR) 

§ 12 É vedado o fracionamento, reparti­
çâo ou quebra do valor da execução, de 
modo que o pagamento se faça, em parte, 
na forma estabelecida no caput e, em parte, 
mediante expedição do precatório. 

§ 2· Fica vedada a expedição de pre­
catório complementar ou suplementar do 
valor pago na forma do caput. 

§ 3· Se o valor da execução ultrapas­
sar o estabelecido no caput, o pagamento 
far-se-á sempre por meio de precatório. 

§ 4" É facultada à parte exeqüente a 
renúncia ao crédito,~ no que exceder ao valor 
estabelecido no caput, para que possa op­
tar pelo pagamento do saldo sem o precató­
rio, na forma ali prevista. 

§ 52 A opção exercida pela parte para 
receber os seus créditos na forma prevista 
no caput implica a renúncia do restante dos 
créditos porventura existentes e que sejam 
oriundos do mesmo processo. 

§ 6º O pagamento sem precatório, na 
forma prevista neste artigo, implica quitação 
total do pedido constante da petição inicial e 
determina a extinção do processo. 

§ 72 O disposto neste artigo não obsta 
a interposição de embargos à execução por 
parte do INSS." 
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Art. 2· O disposto no art. 128 da Lei n" 8.213, 
de 24 de julho de 1991, aplica-se aos benefícios de 
prestação continuada de que trata a Lei n· 8.742, de 
7 de dezembro de 1993. 

Art. 3· Os precatórios inscritos no Orçamento 
para o exercício de 2000 que se enquadrem nas de­
mandas judiciais de que trata o art. 128 da Lei n· 
8.213, de 24 de julho de 1991, ou no art. 2· desta lei, 
poderão ser liquidados em até noventa dias da data 
de sua publicação, tora da ordem cronológica de 
apresentação. 

Art. 4· Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

PROJETO DE LEI ORIGINAL 
N2S37, DE 1995 

Altera os arts. 128 e 130 da Lei n" 
8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe 
sobre os planos de benefícios da Previ­
dência Social e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta, 
Art. 1'0 artigo 128 da Lei n" 8.213, de 24 de ju­

lho de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 128. As ações judiciais que tive­

rem por objeto as questões reguladas nesta 
lei obedecerão ao rito sumário, são isentas 
de custas e. vencida a Previdência Social, 
realizará, esta o pagamento devido na for­
ma seguinte: 

a) os créditos iguais ou inferiores a R$ 
4 933.57 (quatro mil novecentos e oitenta e 
oito reais e cinqüenta e sete centavos) seria 
pagos pela Previdência Social, imediata e 
integralmente; 

b) os valores excedentes ao da alínea 
anterior serão pagos em quatro parcelas tri­
mestrais iguais e sucessivas a partir da deci­
são ou sentença, corrigidos pela UFIR ou ou­
tro índice de correção que venha a ser criado. 

§ 1· Os pagamentos a que se refere 
este artigo serão realizados mediante depó­
sitos nas datas dos respectivos vencimen­
tos, em agência de instituição financeira ha­
bilitada e recebê-lo, em nome dos beneficiá­
rios e a disposição do respectivo Juízo de 
Direito. 

§ 2· Os depósitos feitos com atraso su­
jeitar-se-ão à multa de 10% (dez por cento) 
e juros de mora de 1% (um por cento) ao 
mês. 

§ 32 Aos pagamentos efetuados na 
norma deste artigo não se aplica o disposto 
nos artigos 730 e 731 do código de Proces­
so Civil. podendo os beneficiários de preca­
tórios já expedidos deles desistir e requerer 
a liquidação dos seus créditos na conformi­
dade desta lei. 

Art. 22 O antigo 130 da Lei n" 8213, de 24 de ju­
lho de 1991 , passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 130. Os recursos interpostos pela 
Previdência Social, em processos que en­
volvam prestações desta lei, serão recebi­
dos exclusivamente no efeito devolutivo, 
procedendo-se a execução definitiva da de­
cisão ou sentença por carta de sentença. 

Parágrafo único. Ocorrendo a reforma 
da decisão ou sentença, sera suspenso o 
benefício, ficando o beneficiário obrigado a 
restituir o excesso em parcelas a serem 
descontadas das prestações em valores 
não superiores a 30% (trinta por cento), sal­
vo em caso de ma-fé. 

Art 32 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4· Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Os artigos 128 e 130 da Lei n" 8.213/91, surgi­
ram como forma de atenuar as tensões da Previdên­
cia Social, numa época em que época se propalava a 
falta de recursos desta e, por conseguinte temia-se 
por um avanço sobre os recursos do Tesouro Nacio­
nal, capaz de comprometer esforços do Governo no 
controle do déficit público. 

Não podendo a Previdência Social, de inopino, 
arcar com o pagamento de todas as condenações ju­
diciárias. fixou o Plano de Benefícios da Previdência 
Social no artigo 128, o pagamento, desde logo, de 
uma pequena parte e remeteu o saldo para a cobran­
ça mediante precatório requisitório, regulado pelos 
arts. 730 e 731 do Código de Processo Civil. Muitos 
foram os questionamentos surgidos a respeito, envol­
vendo não só aquele art. 128, porque a grande maio­
ria considerou a exigência de precatório uma inconsti­
tucionalidade, em face do art. 100 da Constituição, 
como também e particularmente, sobre o art. 130 da­
quela lei. E as disputas prosseguem até hoje. 

Assim, o que deveria ser um favorecimento para 
os beneficiários, acabou sendo mais um castigo para 
eles. Aumentaram-se as incertezas quanto à liquida-
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ção de tais decisões. Os beneficiários ganham na 
Justiça, mas não sabem quando vão receber o que 
ganharam. 

Urge enfrentar o problema com ãnimo de resol­
vê-lo, em termos práticos. com segurança e certeza. 
10 torrencial o entendimento de que as prestações 
previdenciárias estão cobertas pela exceção do ar!. 
100 da Constituição: pagam-se desde logo, sem exi­
gência de precatório. 

A nova redação que se pretende dar aos referidos 
dispositivos da Lei nO 8.213/91 contempla um me­
io-termo: atende razoavelmente aos beneficiários da­
quelas decisões judiciarias e permite que a Previdên­
cia satisfaça aos pagamentos devidos, com toda se­
gurança para sua economia. 

O parcelamento a curto prazo - um ano, em par­
celas trimestrais sucessivas - corrigido peia Ufir e 
com juros de 1 % ao mês. E menos do que a União exi­
ge de seus devedores. Traz também multa penal. para 
desencorajar o INSS a incorrer novamente em mora. 
Não é novidade essa multa, pois que é cursiva em to­
das as questões dessa natureza. Se o INSS estiver 
disposto a cumprir sua obrigação. não tem por que te­
mer por ela. Pagando no prazo, não incorrerá em mui­
ta alguma. Nem 05 beneficiários - é de acreditar-se -
estarão a contar com ela. 

Acabando-se com o precatório, acabam-se com 
05 questionamentos de inconstitucionalidade que, acer­
ca dessa exigência, sempre se fizeram, para tormento 
dos segurados. Por outro lado, não tem a Previdência 
do que se queixar. O novo dispositivo permite-lhe saldar 
dividas judiciárias, com folga, até porque, não se há de 
duvidar de que, em última análise, os recursos que lhe 
provêm são de fonte privada. São recursos dos traba­
lhadores: Pertencem a estes e deles não pode o Gover­
no lançar mão para suprimento de sua própria caixa. 

A nova redação proposta ao art. 130, também 
contribui para sanar dúvidas e dificuldades na execu­
ção das sentenças condenatórias do INSS. O atual 
parágrafo único, querendo favorecer aos segurados, 
acabou por favorecê-los demais. Ali se diz que 05 se­
gurados ficariam desobrigados de restituir o excesso 
ou o indevido, quando a decisão de segundo grau re­
formasse a de primeiro, já executada. 

Nem mesmo 05 segurados devem querer isso. 
O princípio geral do Direito dos povos cultos e o de 
que ninguém pode locupletar-se com a pecúnia alhe­
ia. Quem recebeu o indevido, está obrigado a restituir. 
Por isso mesmo, a matéria esta, sendo questionada, 
inclusive, no Supremo Tribunal Federal. É mais um 
entrave que o INSS coloca quando da execução de 
sentenças condenatórias. 

A restituição do indevido, no entanto, já está sa­
tisfatoriamente atendida pelo art. 243, li, e § 2". do 
Regulamento dos Beneficios da Previdência Social 
(Decreto nO 611, de 21-7-92). Dispõe que, havendo 
recebimento indevido, pode o INSS descontar o 'es­
pectivo valor em parcelas não superiores a 30% da 
renda mensal do beneficio, salvo má-fé. 

A nova redação, portanto, propõe a restitUIção 
na linha do referido Regulamento. Nenhuma discus­
são restará a respeito. 

Outra dificuldade exi&tente com relação ao art. 
130 é com respeito aos efeitos do recurso do INSS 
contra decisões ou sentenças de primeiro grau. AI se 
diz que tal efeito é apenas devolutivo, para que a deci­
são ou sentença seja desde logo, executada. Como 
05 recursos recebidos no efeito devolutivo só ensej<lm 
execução provisória, não é possivellevantar os depó­
sitos exceto se o credor-exeqüente prestar fiança. 

De nada adianta, assim, conceder-se efeito $0-
mente devolutivo aos recursos do INSS. Para favore­
cer efetivamente 05 segurados será indispensável 
que a execução seja definitiva. 

Com estas razões e considerando que o pre­
sente Projeto não onera a Previdência Social, pois o 
parcelamento proposto tem, praticamente, a mesma 
duração dos precatórios, ou seja, um ano, e mais, que 
se desafogara enormemente as demandas judiciaiS 
em torno do pagamento de beneficios, espero contar 
com o apoio e aprovação de meus nobres pares. 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1995 - Depu­
tado Gonzaga Patriota. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇ~O DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 100.* À exceção dos créditos de natureza 
alimentícia, 05 pagamentos devidos pela Fazenda Fe­
deral, Estadual ou Municipal em virtude de sentença 
judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem crono­
lógica de apresentação dos precatórios e à conta dos 
créditos respectivos, proibida a designação de casoa 
ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos 
créditos adicionais abertos para este fim. 

§ 1" É obrigatória a inclusão, no orçamento das 
entidades de direito público, de verba necessária ao 
pagamento de seus débitos constantes de precatóri­
os judiciários, apresentados até 1" de julho, data em 
que terão atualizados seus valores, fazendo-se o pa­
gamento até o final do exercicio seguinte. 

* Alterado pela Emenda ConstitucionaJ n~ 20198. 
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§ 2· As dotações orçamentárias e os créditos 
abertos serão consignados ao Poder Judiciário, reco­
Ihendo-se as importâncias respectivas à repartição 
competente, cabendo ao Presidente do tribunal que 
proferir a decisão exeqüenda determinar o pagamento, 
segundo as possibilidades do depósito, e autorizar, a re­
querimento do credor e exclusivamente para o caso de 
preterimento de seu direito de precedência, o seqüestro 
da quantia necessária à satisfação do débito. 

§ 3· O disposto no caput deste artigo, relativa­
mente à expedição de precatórios, não se aplica aos 
pagamentos de obrigações definidas em lei como de 
pequeno valor que a Fazenda Federal, Estadual ou 
Municipal deva fazer em virtude de sentença judicial 
transitada em julgado. 

LEI N· 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 

Dispõe sobre os Planos de Benefíci­
os da Previdência Social, e dá outras pro­
vidências. 

Arl. 128. As demandas judiciais que tiverem por 
objeto as questões reguladas nesta lei, de valor não 
superior a Cr$I.000.000,00 (um milhão de cruzeiros) 
obedecerão ao rito sumaríssimo e serão isentas de 
pagamento de custas e liquidadas das imediatamen­
te, não se lhes aplicando o disposto nos arts. 730 e 
731 do Código de Processo Civil. 

LEI N0 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 

Dispõe sobre a organização da Assis­
tência Social e dá outras providências. 

(Às Comissões de Constituição, Justi­
ça e Cidadania e de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N2 40, DE 2000 

(N0 2.281/99, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Presidente da República) 

Autoriza o Instituto Nacional do Se­
guro Social a doar imóvel que especifica 
ao Município de Recife - PE. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica o Instituto Nacional do Seguro Social 

autorizado a doar ao Município de Recife - PE o imó­
vel denominado Parque da Jaqueira, situado na Av. 

Rui Barbosa n"s 1.820 e 1.912, antigos 42 e 44, Bairro 
das Graças, no Município de Recife, Estado de Per­
nambuco, de sua propriedade, objeto da inscrição n2 

13.502, do Livro 3-AO, fls. 143v., lavrada em 8 de 
maio de 1941, registrada no Cartório de Registro de 
Imóveis do 22 Ofício de Recife. 

Arl. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

MENSAGEM N0 1.939, DE 1999 

Senhores membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 61 da Constituição Fede­

ral, submeto à elevada deliberação de V. Exas., acom­
panhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado da Previdência e Assistência Social, o texto 
do projeto de lei que "autoriza o Instituto Nacional do 
Seguro Social a doar imóvel que especifica ao Muni­
cípio de Recife - PE". 

Basília, 15 de dezembro de 1999 - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM N2 126 

Em 9 de dezembro de 1999 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter à elevada conside­

ração de Vossa Excelência a proposta de projeto de 
lei anexa, que autoriza o Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS a doar ao Município de Recife - PE o 
imóvel denominado Parque da Jaqueira. 

2. Trata-se de imóvel situado na Av. Rui Barbosa 
n"s 1.820 e 1.912, antigos 42 e 44, Bairro das Graças, 
no Município de Recife, Estado de Pernambuco, que foi 
havido pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos 
Comerciários por meio de contrato de compra e venda, 
firmado com o espólio de Bento de Assis Brito, por inter­
médio do procurador da inventariante, tal como consta 
de transcrição feita no livro n2 3-AO, sob o no 13.502, às 
fls. 143v, do Cartório de Registro de Imóveis do 2" Ofício 
de Recife - PE. Posteriormente, o terreno foi transferido, 
sucessivamente para o Instituto de Administração Fi­
nanceira da Previdência e Assistência Social, para o 
Inslttuto Nacional de Previdência Social e, finalmente, 
para o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 

3. Em 1984, a Prefeitura da Cidade do Recife fir­
mou contrato de comodato com essa autarquia, com 
prazo de 16 anos, tendo como objeto a construção de 
parque público, denominado Parque da Jaqueira ten­
do este sido inaugurado em março de 1985. 

4. Restou acordado que ao fim do mencionado 
período, qual seja, 31 de dezembro próximo, a menci-



15330 Quarta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2000 

Ocorre que, com o passar do tempo, o terreno in­
corporou-se ao cotidiano dos habitantes da cidade do 
Recife. A Prefeitura realizou diversas obras, dentre as 
quais, a construção de área para prática de ginástica, 
pIay-grounds, pista de cooper, sanitários públicos e 
edfficaçõe5 da administração, além de várias cbras de 
melhoria e embelezamento do referido espaço. 

6. A utilização desse parque se dá por meio de ati­
vidades recreativas, que incluem a prática de esportes 
como futebol, basquete, vôlei, ciclismo, patinação, coo­
per, ginástica e, também, por meio de atividades infor­
mais corno sentar, passear, fazer piquenique, ver e en­
contrar pessoas (a título de exemplo, vale dizer que, no 
Parque da Jaqueira existe o ''UiitIlCO dos aposentados", 
que é o ponto de encontro de amigos que vêm praticar o 
cooper pela manhã). Programas recreativos constituem 
também outro fator de atração tais como competição de 
esportes, exposições, feiras de artesanato, shows musi­
cais e festas folclóricas. Outrossim, há programas inova­
dores, pelos quais são organizadas atividades artísticas 
e divulgadas informações sobre a fauna e a flora. 

7. Trata-se, como pode-se ver, de local de grande 
popularidade dentre a comunidade da cidade, pois além 
de ser considerado um parque de lazer, proporciona a 
evolução do comportamento social da população, no 
que tange à idéia de preservação da natureza. 

8. Considerando que cuida-se de área de utiliza­
ção pública intensa, já incorporada no cotidiano da 
população do município, não se justifica sua restitui­
ção ao INSS, pelo que resta demonstrado o elevado 
interesse público como motivo para a doação do Par­
que da Jaqueira ao Município de Recife. 

Estas, Excelentíssimo Senhor Presidente, são 
as razões que justificam o encaminhamento da pre­
sente proposta de projeto de lei que ora submeto à 
elevada apreciação de Vossa Excelência. 

Respeitosamente. - Waldeck Ornelas, Ministro 
de Estado da Previdência e Assistência Social. 

ANEXO À EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS 
N" 126/MPAS, DE 9 DE DEZEMBRO/99 

1. Sinteses dos principa is problemas ou 
das situações que reclamam providências: 

1.1. Existência de imóvel. denominado Parque 
da Jaqueira, de propriedade do Instituto Nacional do 
Seguro Social, objeto de contrato de comodato fir­
mado com o Município de Recife. com prazo final 
marcado para o dia 31 de dezembro de 1999. 

1.2 Elevada importância do aludido imóvel à 
vida dos habitantes do Município de Recife. 

2. Soluções e providências contidas no ato 
normativo ou na medida proposta: 

2.1. Edição de Lei, na forma da minuta propos­
ta, de forma a autorizar o Instituto NaCional do Se­
guro Social a doar ao Município de Recife o imóvel 
denominado Parque da Jaqueira. 

3. Alternativas existentes às medidas pro-
postas: 

Não há. 

4. Custos 

Não há. 

5. Razões que justificam a urgência: 

Término, em 31 de dezembro de 1999, do con­
trato de comodato, firmado entre o Instituto Nacional 
do Seguro Social e Município de Recife, referente ao 
imóvel, obieto da doação. 

6. Impacto sobre o meio ambiente 

Não há. 

7. Proposta: 

Editar lei autorizando a doação do imóvel de­
nominado Parque da Jaqueira. 

PROJETO DE LEI ORIGINAL 
N" 2.281, DE 1999 

Autoriza o Instituto Nacional do Segu­
ro Social a doar imóvel que especifica ao 
Município de Recife - PE; tendo parecer da I 

Comissão de Seguridade Social e FamHia, 
pela aprovação, contra os votos dos Depu­
tados Dr. Rosinha, Angela Guadagn!n e 
Jandira Feghali. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1· Fica o Instituto Nacional do Seguro Social 
autorizado a doar ao Município de Recife - PE o imó­
vel denominado Parque da Jaqueira situado na Av. 
Rui Barbosa nOs 1.820 e 1.912, antigos 42 e 44, Bairro 
das Graças, no Município de Recife, Estado de Per­
nambuco, de sua propriedade, objeto da inscrição nO 
13.502, do Livro 3-AD, fis. 143v., lavrada em 8 de maio 
de 1941, registrada no Cartório de Registro de Imóve­
is do 2" Oficio de Recife. 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Brasília, 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 41, DE 2000 
(N° 121/99, na Casa de origem) 

Estabelece a disciplina legal para 
apropriedade, a posse, o transporte e 
aguarda responsável de cães_ 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1" É livre a criação e reprodução de cães de 
quaisquer raças em todo o território nacional. 

Parágrafo único. Desde que obedeçam às nor­
mas de segurança e contenção estabelecidas nesta 
Lei, os cães poderão transitar em logradouros públi­
cos independentemente de horário. 

Art. 2" Os cães de qualquer origem, raça e idade 
serão vacinados anualmente contra raiva, leptospiro­
se e hepatite. 

§ 1° A vacinação será feita sob a supervisão de 
médico veterinário, que emitirá o respectivo atestado. 

§ 2" O atestado de vacinação anti-rábica deve 
conter dados identificadores do animal, bem como 
dados sobre a vacina, data e local em que foi proces­
sada, sua origem, nome do fabricante, número da 
partida, validade, dose e via de aplicação. 

§ 3" descumprimento das normas deste artigo 
sujeita os responsáveis à multa de R$150,OO (cento e 
cinqüenta reais) por dia de descumprimento, ficando 
o animal sujeito a apreensão pelo poder público. 

§ 4" Se quem descumpre a norma é criador ou 
comerciante de cães, a multa prevista no parágrafo 
anterior aplica-se em dobro. 

Art. 3" Por ocasião da vacinação, o médico vete­
rinário realizará avaliação do animal, levando em con­
ta sua raça, porte, comportamento, declarando seu 
grau de periculosidade. 

Parágrafo único. A avaliação referida no caput será 
realizada de acordo com as normas de procedimento 
médico-veterinário estabe!ecidas pelo Conselho Federal 
de Medicina Veterinária ou órgão que o suceda. 

Art. 4" O cão, de qualquer raça, que for conside­
rado perigoso na avaliação referida no artigo anterior 
estará sujeito às seguintes medidas: 

I - realização de adestramento adequado, obri­
gatório; 

11 - condução em locais públicos ou veículos 
apenas com a utilização de equipamento de conten­
ção, como guias curtas, coleira com enforcado r, cai­
xas especiais para transporte e uso de tranqüilizan­
tes, quando necessário; 

111 - guarda em condições adequadas à conten­
ção do animal, sob estrita vigilãncia do responsável, 
de modo a tornar impossível a evasão. 

IV - identificação eletrônica individual e defin~iva, 
por meio de rnlcroch!p projetado especialmente para uso 
animal, inserido subcutaneamente na base do pescoço, 
na linha média dorsal, entre as escápulas, por profissional 
credenciado pelo Conselho Federal de Medicina Veteriná­
ria, obedecendo às seguintes especHicaçôes: 

a) codificação pré-programada de fábrica e não 
sujeita a alterações de qualquer ordem; 

b) isenção de substâncias tóxicas e uso de ma­
terial esterilizado desde o fabrico, com prazo de vali­
dade indicado; 

c) encapsulamento e dimensões que garantam 
a biocompatibilidade, e a não migração; 

d) decodificação por dispositivo de leitura, que 
permita a visualização dos códigos do artefato. 

Art. 5" A identificação eletrônica prevista no arti­
go anterior servirá para a criação e manutenção do 
Cadastro Nacional de Cães Perigosos, a ser mantido 
pelas entidades cinófilas nacionais. 

Parágrafo único. O cadastro conterá os dados 
de identificação do cão perigoso e seu proprietário, 
bem como os dados individualizadores da identifica­
çil.o eletrônica e o registro de controle da vacinação an­
ti-rábica anual. 

Art. 6" O criador, proprietário ou responsável pela 
guarda do an!mal responde civil e penalmente pelos da­
nos físicos e materiais decorrentes de agressão do ani­
mai a qualquer pessoa, seres vivos ou bens de terceiros. 

§ 1" O disposto no caput não se aplica se a 
agressão se der em decorrência de invasão ilícita da 
propriedade que o cão esteja guardando ou se for re­
alizada em legítima defesa de seu condutor. 

§ 2" Nos locais em que for necessário, haverá, 
exposta, em local visível, placa de advertência da pre­
sença de animal feroz. 

§ 3" Quando o cão for de uso das Forças Armadas 
ou órgão de segurança pública, sujeitar-se-á às nor­
mas próprias dessas corporações, ressalvados os ca­
sos de abuso. 

Ar!. 7' Se o cão agredir uma pessoa, será imedi­
atamente recolhido e mandado a reavaliação pelo 
médico veterinário, que, após observação, emitirá pa­
recer sobre o possível desvio de comportamento. 

§ l' Havendo parecer pela impossibilidade de 
manutenção do cão no convívio social sem risco para 
outras pessoas, o veterinário poderá emitir parecer 
recomendando o sacrifício do cão agressor, a ser rea-
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lizado também por médico veterinário, após a devida 
sedação. 

§ 2. O parecer pela eliminação do animal tam­
bém poderá ser dado, se houver reincidência em 
agressão ou sua comprovada habitualidade. 

Art. 8· Havendo o parecer referido no artigo an­
terior e com ele não concordando o proprietário do 
animal, poderá a questão ser submetida ao Juizado 
Especial Cível, em ação própria. 

Parágrafo único. No curso do processo, o juiz 
poderá determinar o recolhimento do animal em esta­
belecimento apropriado, a expensas do proprietário. 

Art. 9" É vedada a veiculação, por qualquer meio, 
de propagandas, anúncios ou textos que realcem a fero­
cidade de cães de quaisquer raças, bem como a associ­
ação dessas raças com imagens de violência. 

Art. 10. O Decreto-Lei nQ 2.848, de 7 de dezem­
bro de 1940 - Código Penal, passa a vigorar acresci­
do do seguinte art. 131A: 

"Omissão de cautela na guarda ou 
condução de animal perigoso 

Art. 131A. Confiar à guarda de pessoa 
inexperiente ou menor de dezoito anos, 
guardar ou transportar sem a devida cautela 
animal perigoso: 

Pena - detenção, de seis meses a dois 
anos, e multa, se o fato não constituir crime 
mais grave. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas 
penas quem: 

I - deixa em liberdade animal que 
sabe ser perigoso; 

11 - atiça ou irrita animal, expondo a 
perigo a segurança alheia; 

111 - conduz animal em via pública de 
modo a pôr em perigo a segurança de 
ou1rem ou deixa de observar as medidas le­
gais exigidas para condução de cães consi­
derados perigosos por avaliação veterinária; 

IV - deixa de utilizar métodos de con­
tenção, identificação eletrônica ou auestra­
mento de animais perigosos; 

V - veicula ou faz veicular propagan­
das ou anúncios que incentivem a ferocida­
de e Violência de cães de quaisquer raças; 

VI - utiliza cães em lutas, competiçôes 
de violência e agressividade ou rinhas." 

Art. 11. Esta lei entra em vigor quarenta e cin­
co dias a partir da data de sua publicação. 

Art. 12. Revoga-se o art. 31 do Decreto-Lei o· 
3.688, de 3 de outubro de 1941. 

PROJETO DE LEI ORIGINAL 
N2121, DE 1999 

Proíbe a reprodução e a importação 
de cães das raças "Rotweiller" e ·Plt 
Buli", puros ou mestiços, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1· Fica proibida a reprOdução e a importa­
ção de cães das raças Rotweilller e Pit Buli, puros ou 
mestiços, em todo o Território Nacional. 

Ar!. 2" Os cães das raças Rotweiller e Pit Buli, 
puros ou mestiços, nascidos anterior a publicação 
desta lei serão preservados, devendo entretanto seus 
proprietários adotarem as seguintes medidas: 

I - esterilizar, no prazo de 45 (quarenta e cinco) 
dias, após a publicação desta lei, seus animais; 

11- realizar exame médico-veterinário para ava­
liação, de seus animais a cada trimestre; 

111 - quando em logradouros públicos, manterem 
seus animais presos a correntes e portando focinheirw,; 

IV - apresentar sempre que solicitado, os atet:ta­
dos de esterilização, vacinação e avaliação clínica. 

Art. 32 Os proprietários de cães das raças Rot­
weiller e Pit Buli, puros ou mestiços, que não cum;lri­
rem as determinações acima, sofrerão pena de priWo 
simples de 1 (um) a 6 (seis) meses. 

Ar!. 42 Esta lei entra em vigor na data de sua ~cJ­
blicação. 

Art. 50 Revogam-se as disposições em contrá,,;) 

Justificação 

É sabido de todos os ataques violentos q~e 
cães das raças Rotweiller e Pit Buli têm feito cor"ra 
seres humanos, principalmente contra crianças, rrJI­

tas vezes mutilando e causando até a morte de aIIJCJ­
mas vítimas. 

Em muitos países, como Inglaterra e Franç..l, 
ações semelhantes como esta que estamos aprese'!­
tando aos nossos pares, têm sido tomadas. É prec",o 
que se tome alguma providência. Não podemos m,,,s 
assistir pela televisão ou saber de tais fatos pelos jor­
nais e rádios, sem uma ação positiva e austera. Esta 
proposição, a exemplo do Deputado César Lacerda, 
da Câmara Legislativa do Distrito Federal, e do Depu­
tado Federal José Coimbra, que também apresenta­
ram projetos semelhantes, tenta isto. 
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Desta forma, peço o necessário apoio para a 
aprovação deste projeto, pois estaremos, também, 
zelando pela segurança de nossos familiares e de 
toda a coletividade. 

Sala das Sessões, 25 de fevereiro de 1999. -
Deputado Cunha Bueno. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N2 2.848 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

Código Penal 

PARTE ESPECIAL 

TITULO I 
Dos Crimes Contra a Pessoa 

CAPITULO 111 
Da Periclitação da Vida e da Saúde 

- Perigo de contágio de mole stia grave 
Ar!. 131. Praticar, com o fim de transmitir a ou­

trem moléstia grave de que está contaminado, ato ca­
paz de produzir o contágio: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e 
multa. 

- Perigo para a vida ou saúde de outrem. 
Ar!. 132. Expor a vida ou a saúde de outrem a 

perigo direto e iminente: 
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) 

ano, se o fato nao constitui crime mais grave. 

DECRETO-LEI N2 3.688 
DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 

Lei das Contravenções Penais 

PARTE ESPECIAL 

CAPITULO 111 
Convenções Referentes à Incolumidade Pública 

- Omissão de cautela na guarda ou condução 
de animais 

Art. 31. Deixar em liberdade, confiar à guarda 
de pessoa inexperiente, ou não guardar com a devida 
cautela animal perigoso: 

Pena - prisão simples, de 10 (dez) dias a 2 
(dois) meses, ou multa. 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem: 
a) na via pública, abandona animal de tiro, carga 

ou corrida, ou o confia a pessoa inexperiente; 
b) excita ou irrita animal, expondo a perigo a se­

gurança alheia; 
c) conduz animal, na via pública, pondo em peri­

go a segurança alheia. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N2 42, IlE 2000 

(N° 4.155/98. Na Casa de origem) 

Aprova o Plano Nacional de Educa­
ção e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fica aprovado o Plano Nacional de Edu­

cação, constante do documento anexo, com duração de 
dez anos. 

Art. 2" A partir da vigência desta lei, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios deverão, com base 
no Plano Nacional de Educação, elaborar planos de­
cenais correspondentes. 

Art. 3° A União, em articulação com os Estados, 
o Distrito Federal, os municípios e a sociedade civil, 
procederá a avaliações periódicas da implementação 
do Plano Nacional de Educação. 

§ I" O Poder legislativo, por intermédio das Co­
missões de Educação, Cultura e Desporto da Cãmara 
dos Deputados e da Comissão de Educação do Se­
nado Federal, acompanhará a execução do Plano Na­
cional de Educação. 

§ 2" A primeira avaliação realizar-se-á no quarto 
ano de vigência desta lei, cabendo ao Congresso 
Nacional aprovar as medidas legais decorrentes, com 
vistas à correção de deficiências e distorções. 

Art. 4" A União instituirá o Sistema Nacional de 
Avaliação e estabelecerá os mecanismos necessári­
os ao acompanhamento das metas constantes do 
Plano Nacional de Educação. 

Art. 5" Os planos plurianuais da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios serão elaborados de 
modo a dar suporte às metas constantes do Plano Nacio­
nal de Educação e dos respectivos planos decenais. 

Art. f'f' Os Poderes da União, dos Estados, do Dis­
trito Federal e dos Municípios empenhar-se-ão na divul­
gação deste Plano e da progressiva realização de seus 
objetivos e metas, para que a sociedade o conheça am­
plamente e acompanhe sua implementação. 

Art. 1" O Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 
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I -INTRODUÇÃO 

1. HISTÓRICO 

A Instalaçlo da República no Brasil a o surgimento das primeiras Id6ias da um 
plano que trata ... da educaçlo para todo o território nacional aconteceram slmultan •• mante. 
A medida que o quadro soclal, poUtlco • econômico do Infclo de.te 86culo •• desenhava, a 
eduCllçaO começava a •• Impor como condiçlo fundamental para o de.envolvlmento do Pai •• 
Havia grande preocupaçl.o com • Instruçlo, no ••• us diversos n(vela • modaUdad ••• N •• 
duas prlmalna d6cad •• , a. v'rI •• reformas educacionais, ajudaram no amadurecimento da 
percepçlo coletiva da educaçlo como um problema nacional. 

Em 1932, um grupo de educadores. 25 homens .. mui h ..... da enta Inlelectual 
brasileira. lançou um manlf •• to ao povo • ao govemo que ficou conhecido como "Manif •• to 
doa Pioneiros da Educaçlo". Propunham a reconstruçlo educacional, "de grande alcance e 
de va.Ui. proporç6e •... um plano com sentido uniürto e de ba ... cl.ntiflca •... OI. O docum.nto 
tev1t grande repercu.slo e motivou uma campanha que resultou na Incluslo de um .rt'ao 
especifiCO na Constltulçlo Bra.nalra de 1& de Julho de 1934. O art.1150 declarava ser 
comp«tnda da Unllo "fixar o plano nacional de educaçlo, compreensivo do en.lno da todos 
os graus e ramo., comuns •• speclanzadoa; e coorelenar. fiscalizar a sua execuçAo, em todo 
o território do Pal.-. Atribui., em .eu art.152. compettncia preclpua ao Con.elho Nacional de 
Educaçlo, organizado na forma da lei. a elaborar o plano paira .er .provado pelo Poder 
Legl.latlvo. sugerindo ao Governo a. medida. que Julg.... nece •• ãrla. para a melhor 
SOlUça0 dos problema. educacionais bem como a dl.trl1:)ulçlo adequada de fundo. 
_pecl.I .... 

Tod .. a. con.tltulçtia. posterior •• , com exceçlo da Carta da 37. Incorporaram, 
ImpUclbl ou explicitamente, • Id'\a de um Plano Nacional da Educ:açlo. Havia, subJ.cente. o 
con.en.o de que o ptano devia .er fixado por leI. A Id6ia pro.perou e nunca m.l. foi 
Inteiramente abandonada. 

O primeiro Plano N.clonal de Educaçl.o .urglu em 1962, elaborado lã n. vlg'ncla 
da primeira Lei de Dlreb1z •• e Ba .. s da EdUCllçlo Nacional. Lal n· 4.024, de 1961. Ele nlo foi 
proposto na fonna de um projeto de 'ai, mas apena. como uma Iniciativa do Mln .. ttrlo da 
Educ:açlo e Cultura. Iniciativa " •• aprovada pato entlo ConHlho Faderal da Educaçl.o. Era 
ba.lcamente um conjunto da metas quantitativa. e qualitativas a sarem alcançada. num prazo 
de oito anos. Em 1965. sofreu uma revlslo, quando foram IntrodUZIda. nonna. 
deacentrwllzadora. e estlmuladora. da elaboraçlo de plano. e.taduai •. Em 1986, uma nova 
.-.vl.ao, que .. chamou Plano Complemantar de Educaçlo, Introduziu Importante. alteraç6e. 
na dl.trlbulçlo dos recurso. federai., beneficiando a Implantaçlo de gln •• lo. orientado. para 
o trabalho e o atendimento da analfabeto. com mal. de dez .no •. 

A Id61a de uma lei re.aurglu em 1967, novamente propoata pelo Ministério d. 
Educaçlo e Cultura e discutida em quatro Encontros Nacional. de PlaneJamanta, .. m que. 
iniciativa cheg ..... se concretizar. 

Com a ConetltulçAo Federal de 1988, clnqUenta ano •• pó. a primeira tentativa 
oficiai, ,...aurglu a Id61a de um plano nacional de longo prazo, com força de 'el. capaz de 
conferir estabillclade li. Iniciativa. governamantal. na Area de educaçlo. O art. 214 contempla 
esta obrigatoriedade. 

Por outro lado, a Lei n- 9.394, de 1996 I que "eatabelece aa DIretrIZ •• e e .... da 
EducaçAo Naclona''', detennlna nca artigos gt' e 87, ,..pectlvamente, que cabe * Unllo, a 
elabol1lçAo do Plano, .m colaboraçl.o com os Estados, o Distrito Federal e os Munlclploa, e 
Institui a D6cada da Educaçlo. Estabelece ainda. que a Un'lo encaminhe o PI.no ao 
Congresso Naclona', um ano apó •• publlcaçto da citada lal, com dll'8trlz •• e meta. p .... o. 
dez anos po.terlo ..... em .Intonla com a Oeclaraçl.o Mundial sobr. EduCllçlo para Todo •. 

Em 10 de fevereiro de 1998, o Deputado Ivan Valente apresentou no Plenãrlo da 
CAmara do. Deputado. o Projeto de Lei n- 4.155, de 1998 que "aprova o Plano Nacional de 
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Educaçlo·. A con.truçlo deste ptano .tendeu aos eomproml.sos •• sumidos pelo Fórum 
Nacional em Def ••• da escola PLibUca, de.de sua partlclpaçlo nos trabalhos da Assembléia 
Nacional Constttulnte, consolidou os trabalhos do I e do 11 Congresso Nacional da Educaçlo -
CONED • slstamaUzou eontribuiçO •• advindas da dlf,rant •• segmentos da sociedade civil. Na 
justiflcaçAo, destaca o Autor a ImportAnei. dessa doc:um.nto ..... f.r.ncla que "contempla 
dlmanaO •• a problema. aoeiais, culturais. politlcos • educacionais brasileiros, ambasado na. 
lutas. proposlçO •• daqueles que defendem uma sociedade mais Justa. Igualltárl .... 

Em 11 da fevaralro da 1998. o Poder Executivo enviou ao Congresso Naclona' a 
Mensagem 180/98, relaUva ao projeto de lei que "In.tltul o ptano Nacional de EducaçAo". 
Iniciou sua tramllaçAo na Cima,.. dos D.putado. como Projeto de Lei n D 4.173, de 1998, 
apenudo ao PL nD 4.155198, em 13 de março de 1998. Na Expo.içlo de Motivos de.taca o 
Mlnl.b"o da Educaçlo a concepçlo do Plano, que teve como eixos norteadore., do ponto de 
vista legal, a Con.titulçao Federal de 1ge5, • L.i de Dlretrlze. e B .... da Educaçlo Nacional, 
de 1998. e a Emenda Constitucional n- 14, d. 1995, que InsUtulu o Fundo de M.nutençlo e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamentei e de Valorlzaçlo do Magistério. Con.lderou ainda 
reallzaçOes anterlore., principalmente o Plano oecenal de Educaçao para Todo., preparado 
de acordo com a. recomendaçOe. da reunilo organizada pala UNESCO e reaUZIIda em 
Jomtlen, na Talllndta. em 1993. AI'm d •• te, o. documento. re.ultanta. de ampl. mobllizaçl.o 
regional e nacional que foram apre.entado. pelo Bra.1I na. conferlncl.. d. UNESCO 
con.tltu(ram sub.idlos Igualmante Important .. p.ra a preparaçlo do documento. Vária. 
entidade. foram con.ultada. p.lo MEC, d •• tac.ndo .... o Con.elho N.clonal de Secretários de 
Educaçao ~ CONSED • a Uniao N.clonal dos Dlrlg.nte. Municipal. de Educaçlo ~ UNDIME. 

O. projetos foram dlstrlbuido ••• Coml.86.s de EducaçAo, Cultura. D •• porto; de 
Finança. e TrlbutaçAo; e de Constltulçao. Justiça a de Radaçlo. Na prim.I .... , Relator, o 
Deputado Ne'.on MarehUlln. 

2. OBJETIVOS E PRIORIDADES 

Em .Int •••• o Plano tem como obJetivo.: 
• •• 1.vaçAo global do ntvel de .scolarldad. da populaç,lo; 
• a melhoria da qualidade do .n.lno em todos os ntvei.; 
· a raduçao da. de. Igualdade •• oclala • regional. no tocante ao acu.o a à 

permanência. com suc ••• o, na educaçlo pública 8 
• democratlzaçl.o da ge.tio do ensino público, no. e.tabeleclmentos oficiai., 

obedecendo aos principio. da partlclpaçAo do. profi.sional. da educaçao na elaboraçJo do 
proJ.to pedagógico da •• cola e a participaçlo da. comunldad •••• colar e local .m con.elho. 
escolares ou eqUivalente •. 

Con.lderando que o. recurso. flnanc.lro. alo IImttados • que a capacldad. para 
.... pond.r ao d •• afio de of.recer uma educaçlo compativel, na .xt.nsao e na qualldad., à 
do. pai.e. d ... nvolvldo. precisa ser construida constant. e progr ••• lvamente, .10 
estab.leclda. prioridades neste plano, segundo o dever constitucional e as nece.sldades 
aoclal •. 

1. Garantia de ensino fundament.1 obrigatório de oito anos a toda. a. criança. de 
7 a 14 anos, ••• egul1Indo o seu Ingres.o e perman'ncl. na escol. e a conclus.o des •• 
ensino. e ••• prioridade Inclui o necessário esforço do. slatema. d. ensino para que toda. 
obtenham a formaçlo mlnlma para o exerelelo da cidadania. para o uaufTuto do patrimOnlo 
cultural da .ocledade moderna. O proc ••• o pedagógico deverá ser adequado ã. 
nece •• ldade. do •• funo •• corre.ponder a um en.ino soclalm.nte .Ignlficativo. Prioridade d. 
tempo Integral para a. crianças da. camada. social. mais nec ••• ltada •. 

2. Garantia de ensino fundamental a todos os que a ele nio Uv.ram ace.so n. 
Idade própria ou que n.o o conclufram. A erTadlcaçio do analfabetismo faz parte de.s. 
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prioridade, conaJderanda4 .. a alfabetlzac;lo de Jovens. adultos como ponto de pln11d11 • parte 
lntrfnseca de_ nlv.' de enalRO. A alfabetlzaçio dena populaçlo , entendida no •• ntldo 
amplo de dom(nlo doa Inatrumento. b6alcoa da cultura letrad., d •• operaç6 •• matemitlcas 
••• m.ntII ..... da evoluçlo histórica da sociedade humana, da dlv .... ldad. do •• paço fi.lcD • 
potftlco mundial e dai conatltulçAo da aodedade b .... II.lra. Envolve, ainda, a form~ do 
cldadlo .... ponÁv •• e consciente da •• u. direitos. d.v ...... 

3. Ampllaçllo do o/flndlmento nOll demol. nlvel. de ensino - a educaçlo Infantil, o 
enolno médio •• oducaçlo ouperlor. Eoti prevista a _.ao do ucolorl_ obrigatória 
para crlanc;a. de •• 1. ano. de Idad., quer na educaçlo Infantil, quer no ensino fundamental, • 
• gradua' extenalo do ace •• o ao ensino mMllo para todo. OI Joven. que completam o ntve' 
anterior, como tamlMm pa ... OI Jovens .. adulto. que nlo cu .... ram OI nlvel. de enalno n .. 
ldad •• própriaa. Para a. demal •• 'rI ••• para o. outro. nlvel., slo deflnlü. meta. de 
ampllaçllo doa percentualo de atendimento da ... peetiva faixa eUirl.. A .mpllaçllo do 
atendimento, ne.te plano, significa maior ac •• so, ou saJa, garantia crescente de vag •• e, 
.Imutlane.mente, oportunklade de formaçlo que corre.ponda A. nec ••• ldades da. dlfanntea 
faixa. edrta •• a •• lm como, no. nlve'a mala elevado., •• neoe •• ldad •• da SOCledad., no que 
.. ...rer. a liderança. clentlflca. 8 tecnológica., art'.tlca. e culturais, polftlcaa .. Intelectual., 
empre.arlal. e .lndICIII., .16m da. demanda. do m.rcado d. trablllho. Faz parte d .... 
priorldad •• pnlntlll d. oportunidades d. educaçlo profissional complementar. edUCA9lo 
bAalca. que conduza ao permanente de.envolvlmento de aptldOe. para a vida produtiva, 
Integrada ... diferente. forma. de educaçAo, ao trabalho, • c:llncl. e .. tecnologia. 

4. Va/orlzaçllo _ ptOf/uIonlOis da educaçlo. Particular atençlo d ....... _ dado 
• formaçlo Iniciai e contlnuad8, em e.peclal do. prof •• so ..... Faz parte de_ valortuçlo a 
garantia da. condlç6 •• adequada. d. traballho, entre elas o tempo para •• tudo " preparaçlo 
da. aul ... _Iirlo digno. com pia0 •• lartal e carreira de m.gl.t .... o. 

5. D • .."voIvlmento de s/atemas de Intonnaç.o • de avallaçlo em todoa a. nivela 
e moda/lelado de .ulno, Incluaive educaçlo profl.slonal, contemplando também o 
aperfeiçoamento doa proc •• ao. de Golata • dlfu.lo do. dado., como In.tnlmento. 
Indlspen.ive'. para a geallo do slstama educacional e melhoria do enalno. 

Eate Plano Nacional de Educaçlo define por conseguinte: 
.. as dlretrlze. para a geatlo e o flnanciamento da educaçlo: 
... s dlretrlze. e metas para cada nlva' e modalld.de de en.lno e 
. a. dlretrlze. e meta. para a fonnaçlo e valorlzaçlo do maglat6r1o e demal. 

profInlonlla da educaçlo, no. próximo. dez anoa. 
Tratando-se de meta. gerat. pilll1ll o conjunto da Naçlo, ..,.. preciso, como 

desdobramento, adequaçlo t.. eapeefficldados local. e deflnlçlo de eatrat6glaa adequada., • 
cada clrcunatAncla. elaboraç.lo de plano. estadual •• municipal •. 
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A - EDUCAçAO SASICA 

1. EDUCAÇAo INFANTIL 

1. f Dlagnóstlco 
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A educaçlo da. crlanç •• da ZIII'O • sela ano. em estabeleclmantos _pecfftcoa da 
educaçlo Infantil vem crescendo no mundo Inteiro a da fonna bastante acelerada, .... em 
decorrlncla da nace •• ldada da famOl. da contn com uma Inatltulçlo que •• anCllrregue do 
cuidado. da educaçlO d. MUS fllhoa ~nCM, prtnclpalm.me quando oa pala trabalham 
fon de casa, •• Ja pelo. argumento. advindos da. cllncl •• que InvastJg.,.m o procesao de 
duanvolvlmento da criança. S •• Intanalnela •• fonna a partir do nasctmento a •• h6 -Jane". 
da oportunldade- na Inflnel. quando um determinado .stimulo ou axperl'ncla exerce maior 
Influlnel_ sobre • ("tIllIg'nela do que em qualquer outn 'Poca da vida. descuidar dNu 
per1odo algnlflCII desperdiçar um Imanso potenctal humano. Ao éontrllrlo, mend.... com 
profl •• lonals .speclallzadoa capaz •• da tuer. mec:llaçlo entre o que • criança Ji conhK8 a o 
que pode conhecer algnmc:. Investir no de .. nvolvlmento hUmllno de forma Inu.ltada. Hoje .. 
UH que h6 perfodo. cruciala no desenvolvimento, du ... nle oa qua" o ambiente pode 
Influenciar a manel... como o c6rebro , ativado para .xercer funç6M em ,,... como • 
matem'&.. a linguagem. a mllaica. Se .sa oportunidades forem perdida., aR multo mala 
dlffcll obter oa m •• mo. reaultados mala tarde. 

À medida que .... cllncla da criança .. demGCnltlza, a educa;lo Infantil ganha 
prHtfglo elntere •• ado. em In.,..tlr nela. 

N.o do apena. argumentoa econOmk:o. que dm levado vov-no., sociedade. 
famOla. a Inv.stlrem na atençlo •• crfançaa pequen ... Na ba.e d .... qu..cao Ht6 o direito 
ao cuidado e à educa;lo a partir do nuclmento. A educaçAo • elemento constitutivo da 
.,..aoa e, portanto. de.,. e.tar presente deacle o momento em que ela naace. como melo • 
condlçlo do formaçlo. d ... nvolYlmonto, IntoOl1IÇIo aoclal o r .. lluçlo _ai. AIMn do 
direito da criança, a Conotltulçlo Fedoral _bol_ o direito do. _lu-. poIoo o 
rMponab.I., .. educaçlo d. Mua filho •• dependentes de :dtO a ui. anoa. Ma. o argumento 
.oclal , o que mala tem pealtelo na eXJM'HSIo da demanda e no MIl at:encllmento por parte do 
Podor Público. Elo deriva da. concllç60. limitam.. d .. famRla. trabalhado .... monoparontala, 
nucleares. d •• de rtlnda familiar In.uflclente ".... prov ... os meto. adequado. parII o cuidado 
e educaçAo de • ..,. filho. pequeno •• da Impoa.lbllkfade de • maioria da. pala adquirirem oa 
conhecimento. sobre o proce .. o de d.senvolvlmento d8 criança que a pedllgogla ofwwce. 
Con.ld .... ndo que e._ fatortl. continuam p ..... ntee. e at6 mala aaudoa n ___ anos 
recente., , de ... upor que a educaçlo Infantil contlnuad conqufatando e.paço no cen6rto 
educacional bra.llelro como uma neceaaklade .oclal. Isso •• m pan.. detarmlna" a prIortclade 
que a. criança. d .. famAla. de barx. renda terto na polftfca de expanaaG da edUc.çAo 
Infantil. No entanto, , prwcfa;o evitar uma edu~o pobre para crlan;.. pobrtl. e a reduçao da 
qualklade • medida que .e democratiza o acesao. 

No Bra.II, a educaçlo das criança. meno .... de 7 ano. tem uma hlat6rla de cento 
e cinqÜenta ano •. Seu crescimento, no entanto, deu .. e prlnclpalmem. a partir da. anoe 10 
d .. to 86culo o foi mal. acelorado ati 11H13. Em 1_, ___ nta om 5.320 Munlc/ptoa, 
quo cor ... ponclom _ ",8% do total. A mobIlluçlo do _nIuçO .. da __ civil, 
deel.oa. pol(tlcaa e programa. govemamentat. t6m sido melo. eflcazn de expando da. 
matricul .. e de aumento da consel'nela aoclal aobn o dlrtllto, a Importlncla e a ~dade 
da educaçAo Infantil. 

é pNClao analisar sep.-.damente •• falx.. eUrtaa de O a :s • de .. a li anoa, 
porque foram grupo. trlltado. dw.rentemente, quer nos obJetIvoa, quer por fnadt:uIoOee que 
atuliram n_e campo, aejam pública. ou prtvadal.. A primeira falxll ..... 
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p ... domlnantemente sob a égide da asslst6ncla social 8 tinha uma caracterlstlca mal. 
a •• lstenclal, como cuidados físicos, saúde, alimentação. Atendia principalmente .s crianças 
cuJ •• mã •• trllbalhavam fora de casa. Grande parte era atendida por instltuiçO.s filantrópicas 
• assoelaçO •• comunitárias, que recebiam apolo financeiro e. em alguns caSO., orlantaçlo 
pedagógica da algum 6rglo pÔbllco, como a antiga LBA. As •• tati.tica. Informavam sobre os 
fIItlM1dlmantos conveniados, nlo havendo um levantamento completo de quanta. criança • 
•• tavam frequar1tandu algum tipo da Instituição nes •• faixa etária. Estimativas precãrl •• 
indicavam, até alguns anos atrás, um número de 1.400.000 criança. atendida. na faixa de 0.3 
anos. A Sinopse EstaUstlca da EduCllçllo Básica raunlu dados da 1998 sobre a creche, 
Indicando um atendimento de 381.804 crianças, em Idades que variam de menos de 4 a mais 
d. 9 ano •. 810 dado. Incompleto., mesmo porque s6 agora as creches começam a reglstrar­
•• no. 6rglos de cadastro educacional. Qualquer número, no entanto, .. rã uma quantidade 
multo pequena diante da magnitude do segmento populacional de O a 3 anos, constitufdo d. 
12 milhOes de crtanças. 

A maioria dos ambientes nlo conta com profissional. qual meado., nlo 
de •• nvolv. programa educacional, nlo disp6e de mOblll'rlo, brlnqu~o •• outro. material. 
pedagógicos adequados. Ma. d.v .... ., f'eglstrar. tamb6m. que existem creche. de boa 
qualidade, com profissionaiS com formaç;lo e experiência no cuidado e educaçlo d. crianças, 
que de.envolvem proposta pedagógica de alta quaUdade educacional. Bon. materla'a 
pedagógico •• uma respeitaval literatura sobre organizaçlo e funcionamento da. InstltulçO •• 
para .... segmento eti.rlo vêm sendo produzido. nos últimos anos no pais. 

Por det.rmlnaçlo da LOB. a. creches at.nderlo crianças de z.ro a trts ano., 
ficando a faixa de 4 • 6 para a pré-escola, e deveria adotar obJ.tlvos educacionais, 
tran.fol'mllndo-se em In.tltulç6es de educaçlo, segundo as dlretrtz •• curricula .... nacional. 
emanada. do Conselho Nacional de Educaçlo. Es .. determlnaçlo segue a melhor pedagogia. 
porque • n .... Idade, precl.amente, que os estimulas educativo. têm maior pod.r de 
Influlncla sobre a formaçlo da personalidade e o d ... nvolvlmento da criança. Trata .... d. um 
tempo que nlo pode .atar descurado ou mal orientado. Es .. é um dos tema. Important.s 
pal'lloPNE_ 

Para a faixa de 4 a 6 anos, dispomos de dados mais consistente., coletados pelo 
.. stema nacional da estatil'itlca •• ducacionals. Oe uma populaçlo de aproxlmadam.nte 9,2 
mllhOe. de criança., 4,3 mllhOes estavam matriculadas em pré-eacolas no ano de 1991, 
equlval.ndo a 48,rv •• J6.m 1998, ele CIIlu para 4,1 mllh6 ••• 44%. O atendimento maior .. d6 
nas Idad •• mais próxima. da escolarlzaçlo obrigatória, d. aorta que a maioria das crianças 
de 6 ano. J6 .stá na pr6.scola. 

A partir d. 1993, as matrk:ul •• qua .. estacionaram no patamz:r de 4,2 mllh6e., 
certam.nte nlo por ter alCllnçado a satlsfaçlo da demanda, uma vez que o d6f1clt de 
at.ndlm.nto 6 bastante irande. Consld.rando o aumento do nÍ.lmero de famUla. abaixo do 
"lval d. pobreza no Brasil, que vem se verificando nos últimos anos, conclul-se que há uma 
demanda reprimida ou um nlo-atendlm.nto da. nece •• ldades de .. u. filhos pequ.no.. O 
Poder Público será cada vez mais Instado a atuar neua área, o qu., aUu, é dev.r 
constitucional, detennlnado pelo art. 208, IV da Constltulç1o Federal. 

Obs.rvando _ dlatrlbulçao da. matriculas entre a. esferas pública •• a Iniciativa 
privada, constata... uma reduçlo acentuada no atendimento por parte dos Estados, uma 
pequena raduçAo na áraa particular e um irande aumento na esfera municipal. Em 1987. o. 
Estado. atendiam 850 mil .,.m 1997. som.nte 600 mil, baixando .ua partlclpaçl.o no total d. 
matricula. de 25,9% para 9.6%. as da iniciativa privada, de 34 para 24%. Em 1998. a r.traçlo 
foi maior ainda: para 396 mil matriculas. Já os Munlclplos passaram, naquele p.rfodo. d. 1,3 
mllhlo de matricula. para 2,7 mllh6ea, aumentado sua parcela, no conjunto. d. 39,2% para 
68.3%. Esse fenOmeno decorre da expressa0 e pressao da demanda sobra • esfera de 
(·lV.mo (municipal) que est6 mais próximo às femm.. e comNponde à prioridade 
constitucional de atuaçlo do. Munlc(plos n ... e nlvel. slmultan.amente ao ensino 
fundam.ntal. 
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A dl.tr1bulçlo das matriculas. quanto ao glnero •• oü equllibl'1lda: feminino. 48.5% 
• masculino. 50.5%. eu. equlUbrlo • unlfonne em toda ••• regU~ •• do Paia. Dlfarent..".nte 
de outros pai .... _16 de preocu~ç6 .. I"temaclonet.. em nosao Pala e ... queatlo nao 
requer correç6es. 

existiam. em 1998,78.101 .,......cola., da. quais o Nordeste detjm qua •• metad. 
(47,5%) e o Sudeste. % d ..... Em relaçlo. 1987. ob •• rv .... o mesmo ,."&nano que ocorreu 
com •• matriculas: oa Estado ••• retrl!il'alm. a mala acentuadamente. partir de 1194, pola em 
1"3 detinham 31% doa estabelecimentos a, atualmente. aomante 8,8%. O. Munlclplos 
pa ... ram d. 47,4% para 85.7% •• Iniciativa privada, da 22,7% para 25,4%. Em relaçao ao 
número d. alunos por .ablb.leclmento, , I"te ...... nt. oba.rvar que qua •• metade (45%) 
atende até.25 alunos, o que caraeterlu pequenas unldad •• .,.......col ..... de uma sala. Com 
51 • mala aluno. temo. apena. 29,4% do. .atabeleclmento •. 

O .. 218 mil funçOe. doc.nt ... 129 mUdo munlclpai.; 17 mU, •• tadLUlI. e 72,8 mil, 
partlcula,... Em tomo de 13% do. profe.aore. poHuem apena. o .nalno fundamental. 
completo ou Incompleto; 66% do formados em n(v.1 mtcllo e 20% Já tlm o cura0 superior. o. 
1887 pa ... 19t8 houve aumento do número dos dlplomados.m nlv.' ~nlversltllrlo trabalhando 
na educaçlo Infantil (de 20 para 44 mil) •• levando o percentual n .... CIItegorta em ... Iaçto ao 
total de prof .. eo,.. .. o que revela uma prog .... atv. melhoria da quaUflcaçlo doc.nte. o. com 
.nalno m6dIo completo eram 95 mil em 1987 e .m 1898 Já chegavam a 148 mlt. e •••• dado • 
• 10 .Ivl ...... lro •• con.ld.rando ... que nos primeiro. ano. de vida, dada a maleabllldade da 
crtança •• Interf.rlncl.. do melo aoclal. Hpeclalm.nte d. qualldad. da. .xperllncla. 
aducattv.., , fund.menlal que o. profl •• 'onal. ..Jam altamente qualificado.. Nfvel de 
formaçto acadtmlca, no .ntanto. nlo significa necessariamente habilidade ~ra educar 
criança. pequena •. Oa' porque o. cursos de forrn.çllo de maglst'rio para a educaçlo Infantil 
devem tar uma atençlo eapeclal ,. formaçlo humana, • qu •• tIo d. v.lo .... e t. h.bUldad •• 
• SpecfftCII. para tratar com ...... tio aberto. ao mundo e tao 'vida. de explol'llr e conhec.r, 
como alo .. crianÇII •• 

OUtra qUllatlo Importante •• uUsar , o número d. crl.nças por profe.sor pois, 
n.... f.lxa etllrl., •• criança. precisam de atençAo ba.talnte Individualizada em multll. 
clrcunetlncla. e requ .... m mal. cuidado. dos .dulto. do que no. nlv.l. sub .. qO.nt •• d. 
eacol.ruçAo. No .. tor p(lbllco, a rel.çIo • de 21,0 por 1 na .sfera municipal e de 23,4, na 
estadu.l, o que. um bom n(lmero para • f.lx. d. 4 a 8 ano •. O •• tor privado b.'xa a mHla 
nacional pa ... 18.7. pol ••• tá com 14 criança. por profusor. Essu vaiare •• 1.0 semelh.nta. 
emtod •••• reg~. 

Em ..... çt.o • Infnl .. strutura doa •• tabeleclm .... to •• relativamente • 1881, hi que 
... pontar que 4.153 p"' .. scola •• que .tandlM11 a 68.714 criança., nlo tlm aba.tecimento da 
'gua, 84% d •• qu.la .e .ltuam no Nordeste. es .. cartncla ocorrw para meno. d. 0.5% da. 
crI.nça. atendld.. na. regl6.s Sud .. te, Sul • Centro-o.ste. A"m dl •• o, 70% do • 
.... be.eclm.nto. nAo 11m parque Infantil, .stando prlv.d.. d. rica atlvldad. n ..... 
• mblente. nada m.nos que M% d •• criança •. é pontvel que multas do. estabelecimento. 
sejam .n.xo. a escola. urbana. de .nalno fundamental, onde o •• paço externo ..... trlto • 
t.m que Nr dividido com multoa outros aluno.. Dada • Importlncla do brinquedo livre, 
criativo. grupal n .... falu etárl., .... probl.ma deva merecer .tençlo •• peclal na d6cada 
da educaçAo, sob pena de termo. um. eclucaçlo Infantil d •• Cllractarlzada, pel. 
preclomlnlncla da atlvld.de cognoscitiva em ula d. aul •. 

Hi que .. regl.trar. tam~, a In.xl.tlncla d •• nergl •• "trica .m 20% dos 
estabelecimentos, flCllndo 167 mil crianças matrtculada ••• m posslbllldad. d. ac •• so lO. 
meloa mala modernoa d. Infonn'tlca como Instrumento. lúdicos de aprendizagem. Serlo 
e_a, c.rtam.nte, pr6-escol_ da zona rural. M.la grave' que 58% da. crtanç •• freqUentam 
estabelecimento sem unitário adequado ••• ndo 127 mil .m •• tabeleclmento .. m -.sgoto 
.anltirlo, mal. da metade das qual., no Nordeste. 

Flnalm.nte, um dl.gnóstlco d.. necessidades da educaçlo Inf.ntll precl .. 
... Inal.r .. condlçOe. d. vida • d ... nvotvlmento d •• crl.nça. brasileira •. A pobreza, que 
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afeta • maioria dei ••• que retira de suas famm •• as posslbllldilldêS mais prlmérlaa da allmenti­
I •••••• ,.tI ..... , tam que ser enfrentada com polltlca. abrangentes que envolvam a •• \ide, a 
nutrlçlo, a educaçlo, a moradia, o trabalho e o emprego, a renda 8 os espaços sociais de 
convlvlncl.r cultura e lazer. Pois todos es ••• alo elementos constitutivos da vida e do 
desenvolvimento da criança. O efeito sinergátlco da aça" na área da saúda, nutrlçlo e 
educaçlo •• ti demonstrado por avaliaç6es da polltlcas e programas. o.r porque a 
Intervençlo na Inflneia. através da programas de desenvolvimento Infantil, que englobem 
aça.. integrada. de aducaçAo. saúda, nutriçlo e apoio familiar alo vistos, como um 
tmportantelnstrumento da de.envolvlmento econ6mlco 8 social. 

A Sinopse Estatistlca da Educaçlo 86slca/1999 registra um decn\sclmo d. cerca 
de 200 mil matricula. na p ...... col., em 1998. persistindo,. embora em número menor (159 mil), 
em 1999. Tem .... atrlbufdo es.a reduçlo à Implantaçlo do FUNOEF, que contemplou 
.eparadamenta o ensino fundamentai da. etapa. ant.rior e posterior da educaçlo b'.tca. 
Recurso. ante. aplicado. na educaçl.o Infantil foram carreados, por Munlciplos e EstadOS, ao 
analno fundamental, tendo sido fechadas multas Instltulç6e. de educaçlo Infantil. Na década 
da educaçlo, t .... que ser encontrada uma soluçA0 para as diversas demandas, sem preJufzo 
da prioridade constitucional do ensino fundamental. 

1.2 Diretrizes 

A educaçlo Infantil , a primeira etapa da Educaçlo 86.lca. Ela estabeleca as 
b .... da personalidade humana, da Inteligência, da vida emocional, da soclallzaçlo. As 
primeira. experiências da vida slo .s que marcam mais profundamente a pessoa. Quando 
po.tt:lvaa, tendem a reforçar, ao longo da vida, as atitudes de autoconfiança, de cooperaçlo, 
solidariedade, responsabilidade. As ciência. que se debruçaram sobre a criança nos últimos 
cinqüenta an08, Investigando como se processa o .eu desenvolvimento, coincidem em 
aflnnar a ImportAncla dos primeiros anos da vida para o de.envolvlmento e aprendizagem 
poaterlores. E têm oferec:;ldo grande .uporte para a educaçlo formular .eu. propcH;ltos e 
atuaçlo a partir do na.clmento. A pedagogia mesma vem acumulando consld.nilvel 
experl'ncla e reflexlo sobre sua prática nass. campo 8 definindo os proCedimentos mais 
adequados para oferecer •• crianças Interes.antes, dasatlantes 8 enrlquecedoras 
oportunidade. de de.envolvlmento e aprendizagem. A educaçlo Infantil Inaugura a educaçlo 
da pessoa. 

E •• a aducaçlo s. dá na famUla, na comunidade e nas Institulçõe •. A. instituições 
de aducaçlo Infantil vêm se tomando cada vez mal. necessárias, como complementares. 
açlo da famma, o que J6 foi afirmado pelo mais Importante documento Internacional de 
ecIuc.çlo d.ste .6culo, a Oeclaraçio Mundial de Educaçlo para Todos (Jomtlen, TanAndla, 
1111lO). 

Con.ldera .... , no Imblto Internacional, que a educaçio Infantil terá um pape. cada 
vez maior na formaçlo Integral da pe •• oa, no de.envolvlmento de .ua capacidade de 
aprendizagem e na elevaçAo do nlval de InteUgOncla da. pe •• oas, mesmo porque Intellg'ncla 
nlo , herdada geneticamente nem transmitida pelo ensino, mas construlda pela cri.nça, a 
partir do nIIscJmento, na Interaç.lo social mediante a açl.o sobre os objetos, as clrcunsttnctas 
• os fatos. AvaUaçae. longitudinais, embora ainda em pequeno número, Indicam o. efeito. 
poattlvos da açlo educacional nos primeiros anos de vida, em Instituições especificas ou em 
prog ... mas d. atançAo educativa, quer sobre a vida acadlmlca posterior, quer sobre outros 
.. pectos da vida social. H* bastante .egurança em afirmar que o Inve.tlmento em educaçAo 
Infantil obtém uma taxa d. retomo econ6mlco superior a qualquer outro. : 

As dlretr1ze. curriculares nacionais para a educaçAo Infantil, def1nldas pelo 
Conselho Nacional d. Educaçio, consoante determina o art. 9°, IV da LOB, complementadas 
pellls nonnas dos sistemas de ensino dos Estado. e Munlclplos, estabelecem os marc:os para 
a elaboraçlo da. proposlllS pedagógicas para as criança. da O a 8 anos. 
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No horizonte dos dez anos deste Plano Naclonftl da EduCllçlo. a demanda da 
educaçlo Infantil pod.... ..r atendida com qualidade, beneficiando a toda criança que 
nec ... tte a cuja famOla quel ... tar seua filhos freqüentando uma InstltulçAo educacional. Para 
tanto, r.qu.r.m .... , ademais da orlantaç6.. pedag6gleas a medida. administrativa. 
conducentes .. malhorla da qualidade dos serviços oferecidos, medida. da natureza polftlCII. 
bll. como dacl.6.. • compromissos polltlcos dos govamant.. em retaçlo i. crtanÇUi. 
medida. econ6mlcas relativas a08 recursos financeiro. nece •• 'rlos e medklas 
admlnl.tratlv •• paI'II artlculaçao dos .. to .... da polftlca social envolvidos no .tendlmllftto doa 
direitos. da. "ec ••• ldade. da. crianças. como a Educaçlo, a Aulattncla Social, • Justiça, o 
Trabalho, • Cultul'll •• Sa6de • a. Comunlçaç6es Soclala, .16m da. organlz.aç6es da .ocleclade 
civil. 

Na dlstrlbulçlo da compe~la. referente. • educaçlo Infantil, tanto a 
Conatitulçao Federal qu.nto a LOB .1.0 expllclta. na CCH'W.ponubUkI.de da. trt. esf ..... de 
governo. Munlclplo., E.tado e UnlAo - e da famOla. A artlcul.çlo com a famUla vl.a, mal. do 
que qualquer outra col •• , ao mútuo conhecimento de procnso. de educaç.lo, valores. 
expectativa., de tal maneira que a educaçlo familiar e a escolar .e complementem e .. 
enriqueçam, produzindo aprendizagens coerentes. mlls ampla. ." profUndas. QlUmto aa 
e.fe.... admlnl.tratlva., a Unllo e o. Estado. .tuarao .ubsldlartamente, porWm 
necesurlamente, em apolo téc:nlco e fln.ncelro ao. Munk:fploa, consoante o art. 30, VI da 
Constltulçlo Fedoral. 

M Inva~ fln.neelra. requeridas pa... cumprir as mata. d. abrang'nclll • 
qualldad. deveria s.,. vistas sobr.tudo como apllcaç6es nec .... rla •• m direito. básico. do. 
cld.dAo. na primeira etapa da vld. • como Inve.tlmento, cuja. taxa. da retomo .lguns 
estudo. J' Indicam .. rem elevada •. 

A. meta ••• tlo relacionada •• demanda manlf •• ta, e nlo • demanda potencial, 
definida pelo namara de criança. na faixa eUrI., pol. a educaçl.o Infantil nlo , obrigatória, 
m .. um direito da criança. Os faltores hl.tÓrlco. que determinam a demanda contlnulU'ft 
vlgent .. em no .. a soeied.de, tornando-.. cada vez mais óbvio., acrescentando .. a el .. a 
própria oferta como motlvadora da procura. AfInai a exl.tlnela d. po •• lbllldade de ac .. ao • o 
conhecimento do. benenclo. da freqO'ncl •• um centro d •• ducaçlo Infantil de qualidade 
Induzem um n(lmera c.da vez maior de famUl •• a d ...... nd.r uma vaga para .eu. filhos. 
Importante, n .... procesao, 6 o cuidado na qualidade do atendimento, pola .ó esta o JUattnca 
e produz resultado. positivo •. 

A fonnaçlo do. profl.slon.Is da eclucaçao Intantll merecerA uma ateuç&o 
•• peclal, dada a relevlncla de sua atuaçlo como mediador.. no procasao de 
de •• nvolvlmento e aprendizagem. A quallflcaçAo .spec:ffIca para atu.r na faixa d. zero a .. Ia 
ano. Inclui o conhecimento da. b.... cientfftcas do d .. envolvlmento d. criança, da 
produçlo d. aprendlzag.ns e • habllldad. de reflexAo sobre a prjUca, de sorte que .ata _ 
tom., cada vez mata, fonte de novo. conhecimentos. habilidade. na educaçAo da. crlançaa. 
AI6m da formaçAo .c.dAmlca prévia, requ« ... a formaçlo permanente, In.erIda no nbalho 
pedagógico, nutrindo .. e dele. renovando-o con.tantemente. 

Para orientar uma pritlca pedagógica condizente com os dados da. cI.ncIas • 
mala rMpeltoa po •• ival do proceaso unlt6r1o de d ... nvolvimento da criança, constitui 
diretriz Importante a .uperaçlo da. dlcotoml.. creche/pr"'cola, ... lsNncl. ou 
.... atencl.n.mol educaçlo, atendimento a carenteeleducaçlo para cl.... m6d1a e outras, 
que orlentaçOua poUtlca •• pritlCII. social. equivocadas foram produzindo ao longo da 
hlatórla. Educaçao e cuidados con.tituem um todo IndMsiv" para cri.nças Indlvlalv"., num 
proce.so de de .. nvolvlmento marc.do por etapas ou .. tiglos em que a. nJptu .... alo bII ... 
• po.slbllldade. p.ra a leqOlncla. No periodo dos dez anos coberto por •• te plano, o Brasil 
poda chegar a uma educaçlo Intantll que abarque o segmento .tario O • 8 anos (ou O a 5, na 
medida em que •• crl.nça. d. 6 ano. Ingre_m no ensino fundamental) .em os percalços 
da. p .... g.n. traumática., que exigem "adaptaçlo" entre o que hoje constitui a creche • a 
pr64acola, como vem ocorrendo entre esta • a primei ........ do en.lno fundamental. 
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As medida. propostas por este pleno decenal p .... implementar a. diretrizes e os 
r.feranelals currlcu ...... nacionais par. • educaçAo infantil se enquadram na per.pectiVa da 
melhoria da quandade. No entanto. é preciso sublinhar que é uma dlretrlz nacional o respeito 
to_ div .... ld.d .. regionais. a08 valores e às express6 •• cultu ... is das diferentes localidad •• , 
que formam a ba.e sóclo .. hlst6r1ca sobre a qual .s criança. iniciam a con.truçao da su.s 
personalidade •. 

A educaçlo infantil' um direito de toda criança e uma obrlgaçlo do estado (art. 
208, IV da Constltulçlo Federal). A criança "lo •• t' obrigada a freqUentar uma Instttulçlo de 
edueaçlo Infantil, mas sempre que sua femlUa des.je ou nece •• lte, o Poder Público tem o 
dever de atend6-1a. Em vista daque'e direito fi do. efeito. positivos da educaçlo Infantil sobre 
o desenvolvimento e a aprendizagem d .. criança •• Ji constatado por multas pesqul_, o 
atendimento de qualquer criança num estabelecimento de educaçlo Infantil é uma das mal. 
sábias e.trat6gl.. de desenvolvimento humano, de formaçao da Intellgancla e da 
personalidade, com reflexo. positivo. sobre todo o proc..so de aprendizagem po.terlor. Por 
isso, no mundo Inteiro, e_ segmento da educaçlo vem cre.cendo significativamente e vem 
s.ndo recomendado por organismos e conferlncla. Internacional •. 

Conslder1lndo, no entanto. a. condlçoes c:oncretas da nosso Pais, sobretudo no 
que .e refe ... à Ilmltaçlo de maloa financeiro. e técnico., este plano propoe que a oferta 
públlCII de educaçlo Infantil conceda prioridade .s crianças da. fammas d. menor rend., 
.Ituando a. Instltulç6es de eduCllçlO Infantil n.. área. de m.lor neceuldade • n .... 
concentrando o melhor de •• u. recursos t6cnlcoa e pedag6glcos. Dev ..... contemplar, 
tamb6m, a necessidade do atendimento em tempo Integral par. a. criança. de ldad .. 
menores, das famma. de r.nda mal. baixa, quando os pai. trabalham fora de CII... Essa 
prioridade nlo PGCM, em hipótese alguma. caracterizar a educaçlo Infantil pública como urna 
açlo pobre para pobres. O que •• te plano recomenda é uma eduCllçlo da qualidade 
prioritariamente para a. criança. mal •• uJeltas • exclu"'o ou vitima. dela. A expando que •• 
verifica no atendimento da. criança. de 6 e 5 ano. de Idad. conduzlri invariavelmente .. 
unlveraaUzaçlo. transcendendo a que.tlo dai r.nda familiar. 

A norma con.tltuclonal de Integrac;io da. crlam;a. e.peclal. no sistema regular 
•• riI. na educaçlo Infantil. Implementada através d. programas especifico. de orle""çlo ao. 
pais. quallflcaçlo dos profe •• ores, .d.pblçlo do. • ... b.leclm.nto. quanto •• condlç6e. 
fisiCII., mobllh!irlo. equlpam.ntos e msterials pedag6glco •. QUllndo • avallaçlo recom.ndar 
atendimento especllillzlldo em •• tabeleclmento. e.pecfflco., dlretrlze. para es •• modalidade 
constarlo do capitulo sobre educaçlo especial. 

1.3 Objetivos 8 "'.tas' 

1. Ampliar a oferta de educaçlo Infantil de forma a atender. em cinco ano., a 30". 
da populaçlo de até 3 anos de Idade. 60% da poputaçlo de " e 6 ano. (OU" e 5 ano.) e. at6 o 
final da, d6cada, alcançar a meta de 50% da. criança. de O • 3 anos e 80% dII. de "e 5 ano •. 

2. Elaborar, no prazo d. um ana, padr6e. m(nlmo. de Infra ... trutura p .... o 
funcionamento adequado da. In.tltuJçOe. de educaçlo Infantil (creches • p,....cola.) 
públicas e privad ... que. respeitando •• dtversktad .. regionais. aaugurem o atendimento 
da. C8racteristlca. das distintas faixa. 8ÜrIa. e da. neceasldad •• do proc ••• o educativo 
quanto a: 

a) •• paço Intemo. com lIumlnaçlo, Insolaçio, ventllaçio, vldo para o espaço 
ext.mo, rede el6trlCII • aeQurança. 'gUII potável, e.goblmento .anlttrlo; 

b) In.talaç6ea .anltárla. e para a higiene pessoal das criança.; 
c) Inatalaç6es panl preparo "'ou .ervlço d. anmentaçlo; 

I (1ft) alnJelatlva para cumprimento deite ObletivolMeta depende da Iniciativa da UDiIo; 
('*"') , wglda a colaboraçlo da Unllo. 
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d) ambiente Interno e externo para o de.envolvlmento das atlvldada~. conforme as 
dlretrtz •• curriculare ••• metodologia da educaçlo infantil, incluindo o repouso, a expressão 
livre, O movimento e o brinquedo; 

.) mobiliário, equipamentos e materiais pedagógicos; 
f) adequaçlo •• caraCWrfatlc •• da. crianças •• pacl.I •• •• 

3. A partir do segundo ano de.t. plano, somente autorizar con.truçAo e 
ium.iunamento de instltulçO •• de eclucaçlo Infantil, públicas ou privada., que atendam aos 
requisitos de Infra-estrutura definidas no Item anterior. 

4. Adaptar os prédios da educaçio Infantil de sorte que, em cinco anos, todos 
•• teJam conforme. aos padr6es rnfnlmos de Infra .... trutura .stabelecldos. 

5. Estabelecer um Programa Nacional de FOrmllçlo doa Profl.slonals d. educaçio 
Infantil, com a colaboraçlo da UnlAo. E.tados • Municípios. Inclusive da. univ .... id.d ••• 
Institutos superiores de educaçlo e organizaç6.s nlo-gov.mam.ntal., que realize as 
seguint.s metas: 

.) que, em cinco anos, todos os dlrlgent" d. Instltulç4e. de educaçao Infantil 
possuam formaçao apropriada em nlvel m6dlo (modalidade Nonnal) e, em dez ano., formaçio 
de nível .uperlor; 

b) que, .m cinco anos, todo. o. prof •• so .... t.nham habllltaçlo especfflca de 
n(vel midio ., em dez anos, 70% tenham formaçlo •• pecmc:a d. nlvel sup.rior.-

8. A partir da vlg'ncla deste plano, somente admitir novos profi •• lonals na 
eclucaçlo Infantil que possuam a tttulaçlo mínima em nlve' m6dJo, modalidade normal, d.ndo­
se preferência * admlsslo de proflssion.ls graduados em curso .speciflco de n(vel supertor. 

7. No prazo mixlmo de trt. anos a contar do Inicio de.te plano, colocar em 
execuçlo programa de formaçao em serviço, em cada município ou por grupo. de Município, 
preferencialmente em .rtJeulaçao com Instltulç6.s de ensino superior, com a cooperaçlo 
t6cnlca e flnane.lra d. Unllo e dos Estado., pa... a atuallzaçlo permanente • o 
aprofundamento dos conhecimentos do. profissionais que atuam na educaçlo Infantil. bem 
como para a formaçio do pes.oal auxillar.-

8. As •• gurar que, em dois anos, todos os Municípios tenham definido .u. política 
para a educaçllo Infantil, com b •• e nas di ... trize. nacional., n •• norma. complementa .... 
.. taduals e na. sugest6es do. rfi.,..nclals curricul ..... n.clonals. 

9. Aaaegu ... r que, em tr'. anos. todas as instttulç6es de educaçl.o Infantil tenham 
fonnulado, com a partlclpaçlo dos profissionais da educaçlo nel.s .nvolvldo., •• us proJetoa; 
pedagógicos. -

10. estabelecer em todos o. Munic(pio., no prazo de trl. ano., sempre que 
poufval em artlculaçlo com a. Instltulç6ea da ensino .uperlor que t.nham experl6ncla na 
j,ru. um sistema de acompanhamento, controle • supervldo d. educaçlo Infantil, no • 
• stabeleclmentos públicos e prlvaidoa, visando ao apolo Ncnlco-pedag6glco para a melhorta 
da qualidade e • g .. ntia do cumprimenta dos padree. mínimos estabelecido. pela. 
dlretriz.s nacional. e estadua'" 

11. InstHulr mecanfamoa de coIaboraçlo entre os .etores da educaçao, saúde • 
as.l.tlnela na manulençlo, o.,.n.Io, admlnlstnç:lo. controle a avall.çlo da. Instttulç6es de 
atendimento da criança. da O a 3 anos de ldade.-
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12. Garantir a alimentaçlo ascolar para ns c:ianças .tendlda. na educaçlo 
Infantil. nos estabelecimentos públicos a conveniados, através da colaboraçlo financeira da 
Unllo e dos Est8dos.-

13. Assegurar, em todos os Munlcfplos, o fornecimento de materiais pedagógicos 
adequados às faixas et6rla. e .s neces.ldade. do trabalho educacional. de forma que, em 
cinco ano., sejam atendidos os padr6 •• minlmos de Infra-estrutura definidos na meta n· 2. -

14. Incluir .s creche. ou entidade. equivalentes no sl.tema nacional de 
•• taU.tleaa educacionais. no prazo de tra. anos,* 

15. Extinguir as cla •••• da alfabettzaçAo Incorporando Imediatamente a. crianças 
no ensino fundamental e matricular. também, naquele n(val todas .s crianças de 7 anoa ou 
mais que .e encontrem na educaçlo Infantil. 

16. Implantar conselhos escotares e outras formas de partlclpaçlo da 
comunidade escolar e local na melhoria do funcionamento das Instltulç6es d. edueaçlo 
Infantil e no enriquecimento das oportunidades educativas e dos recursos pedagógico •• 

17. Estabelecar, atj o final da década, em todos os Munlcfploa e com a 
colaboraçlo dos setoras responSáveis pela educaçlo, saúde e a •• lstlncia social e d. 
organizaç6es nl.o"9ovemamentals, programas de orientaçlo e apolo ao. pais com filhos entre 
O e 3 anos, oferecendo, Inclu.lve, a •• lstêncla financeira, Jurfdlca • de .uplementaçlo 
alimentar no. casos de pobreza, vlol6ncla doméstica e desagregaçlo familiar extrema.-

18. Adotar progressivamente o atendimento em tampo Integral para as crl.nças de 
0.6ano •. 

19. Estabelecer parlm.tro. de qualidade dos serviço. de educaçlo In1lmtll, como 
referência para. supervlsao, o controle e a avaUaçlo, e como In.trumento para a adoçlo da. 
medidas de melhoria da qualldade.-

20. Promover debates com a .ocledade civil sobra o direito dos trabalhadores. 
as.lst'nel. gratuita. seus filho. e dependentes em creche. e pré .... col ••• estabelecido no 
art. ro, XXV. da Constltulçlo Federal. - Encaminhar ao Congraslo Nacional projeto de 'e' 
vl.ando * regulamentaçlo daquele dispositivo. * 

21. As.egurar que, em todos 08 Munlclplos. além de outros recursos municipais 
o. 10% do. recursos d. manutençlo e de.envolvlmento do en.lno nlo vinculado. ao 
FUNDEF .eJam aplicado •• prioritariamente. na educaçAo Infantll.-

22. Ampliar o Programa d. Garantia d. Renda Mlnlma associado a açO ••• óclo­
educativas, de sorte a atender. nos trê. primeiros anos deste Plano, a 50% das crianças de O a 
6 anos que .e enquadram nos critérios de s.laçAo da clientela e a 100% até o .exto ano." 

23. Realizar estudos .obre custo da educaçlo Infantil com ba.e nos parlmatro. 
de qualidade, com vistas a melhorar a eficiência e garantir a generallzaçio da qualidade do 
atendlmento.-

24. Ampliar a oferta de cursos de formaçlo de professoras de educaçlo Infantil de 
nlval superior, com conteúdos espaclflcos, prlorlbrlamenta n.a regl6.s onde o déficit de 
quallflcaçlo é maior. de modo a atingir a meta estabelecida pala LOS para a década da 
eduCllçlo.-
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25. exercer a açlo supletiva da Unllo e do F.:r-tldo Junto ao. Munlcrplo. que 
8.". •• ntem malore. nec ... ldadn t6cnlcaa e financeira., no. termo. doa arta. 30, VI • 211.1 
1-, da ConaUtulçAo F.d .... I ... 

28. Ob.ervar a. meta. estabelecida. no. dema'. CIIpltuloa referente. * educaçlo 
Infantil. 

2. ENSINO FUNDAMENTAL 

2.1. Diagnóstico 

De acordo com a Conatltulçla Brllalle'rII, o enalno fundamental , obrig.tórlo • 
gratuito. O art. Z08 preconiza a garantia de sua oferta, InclUSive para todos oa que. ele nlo 
ttv .... m ac •• so na Idada própria. É borco na formaçlo do cldedla, pola de acordo com • Lei 
de Diretriz ••• a •••• da Educaçlo Nacional, em .. u art. 32. o pleno domlnlo da leitura, da 
escrita. do célculo constituem maloa ~r. o de •• nvolvlmento da capacidade da .~er a 
d ... relacIonar no melo socla' • polftlco. É prioridade ofente6-lo • toda populaçlo brasll.lra. 

O art. 208, § 1-, da Con.tltulçl.o Fede,..1 afirma: "O ace.so ao .n.lno obrtgatórlo. 
gratuito' direito p(abllco .ubJetlvo", e .eu nlo~fantclmento pelo Poder Público ou .u. oferta 
l~uJar Impllc ..... pon .. bllld.d. da autoridade compet.nt •. 

existe hoje, no Bra.n, um amplo con.en.o .ob ... a .Ituaçlo • o. problema. do 
.n.lno fundamental. 

As matricula. do en.lno fundam.ntal bra.II.lro .uperam a ca •• do. 35 milh6e., 
núm.ro superior ao d. criança. de 7 a 14 ano. repre.entando 118% d •••• f.lxa etária. I.to 
.Ignlflca que hi multa. criança. matriculada. no en.ino fundamental com Idade aclm. de 14 
ano •. Em 1998, tlnhamo. mala de 8 mllhOe. d. pusoa. ne.ta .ttuaçlo, (Tabel. 1). 

A exclu.lo da ncola de criança. na Idad. própria, •• Ja por Incúrta do Poder 
Público, •• Ja por omlsalo da famUla a da .ocledad., , a tonna mal. perversa e Irremedliv.1 
de exclualo .oclal, pol. nega o direito elemantar da cidadania, reproduzindo o circulo da 
pobreza. da marginalidade e an.nando mllho.a da b .... neJro. de qualquer perspectiva da 
futuro. 

A con.clOncla de •• e f.to e a moblllzaçlo social qua dela d.corra tlm promovido 
.. forço. coordenado. da. diferente. Instlnclaa do Poder Público qua r •• ultaram numa 
avoluçlo multo po.ltlv. do al.tema de en.lno fundamental como um todo, em termoa tanto de 
cobartur'al quanto de eflcl'ncla. Os dado. evolutivo., condenaado. na Tabela 2, Indicam 
claramente .. ta que.tlo. 

/ 
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Tabela 2 - Taxas de Eseolarizaçlo Bruta e Uquida na f.lxa atina de 7 li 1'" ano. 
Brasil li - 1991 • 1996 

Ensino 
Fundamental 
781411"0. 

Conaldel'llnda ... o número de criam; •• d. 7 li 14 ano. matriculada. no ensino 
fundamental, o ("dica de atendimento dOA f.lu etárta (taxa de escolarlzaçlo liquida) 
aumentou, d. 86% para cerca de 91% entre 1991 e 1996. O progresso foi Impressionante. 
principalmente •• tomarmo. o. dados J' dlaponlvela da 1898: taxa bruta da aacolartzaçlo de 
128% • liquida, da 95%. A taxa de atendimento subiu panl 96%. na faixa da 7 li 14 anoa. As 
dlf.,..nç.. regional. ..tlo diminuindo, pois na. regiõe. Norte • Nordaste li taxa d. 
aacolarlzaçlo Hqulda paasou li 90%. portanto aproximando ... da média nacional. 

Em 1998. o enalno privado abSOlVia apena. 9,5% da. matrfcul... mantendo li 
tand6ncla decreac.nte de partlclpaçao relativa. 

S. eonaldararmos. por outro lado, o número d. crianças d. 7 a 14 anos 
efetivamente m.trlculad .. em algum nfv" de enaino, o que Inclui .Igumas que estio na pr6-
.scol., outras que freqUentam el ..... de .Ifabetazaçlo, al'm da uma parcela multo reduzlcU: 
que J6 Ingraaaou no enalno m6dlo, o at.ndlmento • ainda m.lor • o progreaao Igualm.nte 
Impressionante: entre 1891 • 1998, .... taxa d. atendlm.nto cresceu de 91,8% para 15%. o 
que est6 multo próximo d. um. untv ..... llzaçlo real do atendimento. 

T.mo., portanto. uma .Ituaçl.o de Inchaço nas mab1cula. do enalno fundamental, 
qu. decorre baak:ament. d. dlstorçlo Id~rfe, • qual, por sua vez, , conseqQlnda dos 
alavadoa Indlóe. da reprovaçlo. O. acordo com o censo .scolar d. 1_, mala d. 48% doa 
alunos do an.lno fundamanlal tlm ldad •• uperlor • faixa at6r1a correspond.nte a cada ....... 
No Nordest ..... altuaçlo • mal. dram'tIca. chagando a 84% o Indica de dl.torçIo. esa. 
problema di a exata dlm.n.lo do grau de Ineflc16ncta do alst.ma actucaclonal do Pala: o. 
alunoa levam em m6dla 10,4 ano. para completar aa oito .rle. do en.lno fundamental. 
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. Tomando como ref .... neia apenas as crianças d. 14 anos, veriflcamos qu., em 
1998, dos 3,5 mllh6et. de adolGaçanta. ne..a faixa etirla, apen.. cerca d. 122 mil 
freqUentavam a 8- série do anaino fundamental. Além de indicar atraiO no percurso a.colar 
dos aluno., o que. tam sido um dos principais fato .... de evado. a sltuaçlo da dlstorçlo 
ldada-sérla provoca custo. adicionais aos sistemas de .""no. mantendo as crl.noas por 
perfodo axce •• lv1Imante tongo no ensino fundamental. A correçAo d •••• dlatorçlo abre • 
penpeçtlvB da, m.ntendo .... o atua' "Omaro da vaga •• ampliar o ensino obrigatório p81'11 nova 
"ri •• , com l"lclO aos sei. anos de Idade. E.ta medida é Importanta porque, em comparaçlo 
com os demais pais •• , o Ingresao no ensino fundamenul , relativamente tardio no Brasil • 
•• ndo da •• Is anos a Idade padrlo na grande maioria do •• Iatem ••• Inclu.lv. nos d.mal. 
pai ... da Am .... ca Latina. Corrigir as.a sltuaçlo con.tltul prioridade da polrtlca educacional. 

Tendo em vI.ta est. conjunto da dado. e a .xtendo da. matricula. no en.lno 
fundamental, 6 surpr .. ndente e Inaceltivel que ainda haja criança. fora da e.cola. O 
problema da excludo alnd. , grande no Bra.U. De .cordo com a contagem da populaçlo 
reallzada pelo IBGE em Julho d. 1998, do cerca de 2.7 mllh6es da criança. de Ta 14 ano. fora 
da .scola, p.rte da. qu.l. nela já e.teve e ... bandonou. Uma p.rcel. d .... popul.çlo pode 
ser reincorporada. escola regular e outra precisa .er atingida pelo. programas de educ.çlo 
de joven. e adultos. 

A exlstlne" de crianças fora da .scola • a. taxas d. analf.b.tlsmo e.tlo 
e.treltament. assoclad... Trat...... .m ambos os casos. de problema. localizado., 
conc.ntnlndo .... em bol.Oe. de pobreza exlatente. na. periferias urbaMa e n •• ,,... rural •. 

Na maioria da •• ltu.çO ••• o fIIto de ainda hav.r criança. fora da escola nlo tem 
como causa determln.nte o d6flclt de vaga ••• &t, relacionado. precarledad. do ensino e i. 
condlç6.. d. excluslo e marginalidade .oclal em que vivem segmentos da populaçlo 
brasileira. Nlo bam. portanto. abrir vagas. Programas paral.los de a.slstlncla a famma. alo 
fundam.ntals para o .c •• so à .. cola e a palmanlnela n.la. d. populaçlo multo pobre. que 
depend., para .ua .ubsl.tlnela. do tnbalho Infantil. 

A deslguald.de reglona' • grave. tanto em termo. de cobertura como de .uce .. o 
•• colar. Apesar do expressivo aumento de 9 pontos percentuais de creaclm.,to entre 1111 e 
1_, a. regia.. Nortll e Norde.te continuam apresentando •• pio .... taxas de escolartzaçlo 
do Pala. O Fundo Nacional de Manutenc;lo e o.a:envoMmento do Ensino Fundamental • de 
Valorizaçlo do Magl.Urio. a .. lm como o Projeto Nordeste/Fund •• cola. dev.m garanUr o. 
recursos para a correçlo d ..... d •• lgu.ldad ... É preciso que. UnlAo continue atenta a •• te 
problema, priorizando o aUXilio técnico e financeiro para as regiOe. que apresentam malom 
dellcltnclas. 

2.2 Dlretrlze. 

A. dlretrlze. norte.dotas da educaçlo fundamental .do contida. n. 
Constltulçlo Federal. n. Lei de Olretr1zes • e •••• da Educac;lo Nacional e na. DlretrIZe. 
Cunlcul ..... para o ensino fundamental. 

Nos cinco primeiro •• no. de vlg.neta deste plano, o ensino fundamental deverá 
atingir a .ua univ ..... llzaçlo, sob • re.ponll&bllldade do Poder Público, con.ld .... ndo • 
Indissociabilidade entre _. permantncla e qualidade da educaçlo asco"'_ O direito ao 
en.lno fundamental "lo .. ret .... apena •• matricula, mas ao ensino de qualidade • .u • 
conctudo. 

O atntao no percurso .scolar .... ultante d. nrpetIncia • da evado .Inala para • 
_ .. Idad. de polltlca. educacional. de.tinades * correçlo _ distorçO •• ldad81'rI •. A 
expressiva pres.nça d. jo"n. com mais de 14 ano. no ensino fundamental demIInda a 
crlaçIo de condlç6e. próprl.. para a aprendizagem d .... faixa eUlrta. ad.quada. * su. 
maneira de usar o espaça. o tempo, os recurso. didático •• t. form •• peculiares com que. 
Jwentude tem de convlv.r. 
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A oferta qualitativa deve"'. em decorr'ncla, ragur .... z.r os percursos .. col ...... 
permitindo que crianças e adolescentes permaneçam na eacola o tempo neceaúrto par.l. 
concluir • .te "ival de ensino, eUmlnando mata celereme"te o anatfabatlsmo e elevando 
gradativamente a eacolarldade da populaçlo bra.n.lra. A ampllaçl.o da Jornada escotar para 
turno integral tam dado bona ,...utladoa. O atendimento em tempo Integral, oportunlZllndo 
ortentaçlo no cumprimento doa devere. eacola,. •• prátlca de •• portes, d ... nvolvlmento d. 
attvldadea artlstlcaia • aUmantaçlo adequada, no mfnlmo em dUIIs melç6ea, , um avanço 
significativo. para diminuir .a desigualdade. social. • ampnar democmlcamente •• 
oportunldad .. de oprendlzagem. 

O tumo Integral e a. el..... de Bc.aeraçAo alo modalldad.. Inovadoras na 
tentativa de solucionar a unlv ..... llzaçlo do ensino e minimizar a ntpetAncla. 

A LOB, em NU art. 34, § :ze, preconiza a prog ..... lv. Implantaçlo do ensino em 
tempo Integral, a crlt6r1o dos sistemas d. ensino, para o. alunos do ensino fundamental. À 
medida que forem .endo Implantada. as escol •• de tempo Integral, mudança •• Ignlncatlv •• 
dwerlO ocorrer quanto • expanslo da r.de nsica, atendimento diferenciado da aUmentaçlio 
e.colar. dlsponlbilldad. de prof.ssores, considerando a .speciflcldade de horirlo •. 

Alim do atendlm.nto pedagógico, a escola tem responsabilidade. sociais que 
extrllpolam o slmple. ensinar, espacialmente para criança. carente •• Para garantir um melhor 
equHlbrto e d ... mpenho doa .. u. aluno., faz ... n."""o ampliar o atendimento social, 
sobretudo noa Munlcrplo. de menor renda, com procedimentos como renda mrnlma 
aaaocIada' educaçlo, allmentaçlo .. colar, livro dld'tlco e transporta escol.r. 

A ..col. rurlll requer um. nt&mento ctff .... ncJ.do, pois a oferta de ensino 
fundamental p~lsa chegar a todos os recantos do Pala • a ampUaçlo da oferta de quatro 
úrl. regul ..... em substltulçlo às cl ..... Isolad •• unldocent •• 6 mata a .er perseguida, 
conslderad •••• peculiaridades reglon.ls e a aazonalldade. 

Reforçando o projeto pollllcoopeclogóglcO do escolo, como a própria ex_do do 
organlzaçlo educativa da unidade escolar, .urgem o. con .. lho. escola ... s. que devarao 
ortem.r .. e pelo princIpio d.mocr6tlco d. partlclpaçlo. A gaatlo da educaçl.o •• cobrança de 
.... ultado.. tanto d.. meta. como do. objetivo. propostos n .. te pl.no, .nvotverlo 
comunldad., aluno., pais, professo ..... d.mal. trab.lhadores d. educ.çIo. 

A atualidade do cUn1culo, valorizando um paradigma curricular que po.alblUte a 
Intenlisclpllnartdad., abre nov.. perspectlv.. no desenvolvimento de h.bllldad.. para 
dominar .... novo mundo que s. desenha. As nova. concepç6 •• pedagógicas. embaaada. 
na c'incla da educaçl.o, slnallul'1lm a reforma currtcular expres.a no. Parlmtttro. 
Currlcul ... Nacional., que surgiram como importante proposta e eflcl.nte orl.ntaçlo para o. 
profeaso..-. Os tema. .stlo vinculados ao cotfdiano da malori. d. popul.çao. Além do 
currrculo composto pelU dl.clpllna. tradicionais, prop6em a In .. rçao d. t.mas transv ..... I. 
como 'tlca, m.lo ambiente. plul'1Ilidad. cultul'1ll, trabalho e consumo, entre outro.. E.ta 
utrutura curricular dever6 .star sempre em conson.nela com a. diretriz.. .manad.. do 
Conselho Nacional d. Educaçlo. dos conaelho. de educaçlo dos Eatado. e Munlclplos. 

o.v.-.. asaegurar a m.lhorla da Infra .. strutu ... nslc. d •• escol ••• g.n .... llz.ndo 
Incluslv. •• condlç6es p.,... a utlltzaçlo da. tecnologia. .ducaclonais .m multlmfdla, 
contempl.ndo... d.scle a construçAo nalca, com .daptaçaes adequad.. • portador.. de 
nec.sldad.. eepecIala. at' oa .. paços _peclallzados de atlvldad.s artfstlco<ulturaf8. 
e.portlv ... recre.tlvas • a .dequaçlo de equlpam.nto •. 

é: preciso avançar mais nos programa. de formaçlo e d. quallncaçao d. 
profes.ores. A oferta d. curaos par •• habllltaçlo d. todos os pronsslon.ls do maglatérto 
cIeveni .... um compromisso ef'et)vo das Instttulçoea d. educaçlo superior e doa .Iatema. de 
.n.lno. 

E, nnatmante, • conaolkfaçto e o aperfeiçoamento do censo .scol.r, ... Im como 
do SI.tem. N.clona. d. AvaUaçlo da Educaçlo a6.lca (SAEB), • • crl.çl.o d. slstem .. 
complementares nos Estado •• Munk:lplos pennttlrlo um penn.n.nte acompanhamento da 



sltuaçlo e.colar do Pais, podendo dimensionar as necessidades. perspectiva. do en.lno 
m~lo e .upertor. 

2.3 Objetivos e Afetas2 

1. Universalizar o atendlmento de toda a clientela do en.lno fundamental, no prazo 
de cinco ano. a partir da data de aprovaçlo desta plano, garantindo o ace.so e a permanlncla 
de toda. a. criança. na e.cola, e.tabelecando em regiae. em que .e demonstrar nece.úrlo 
programa. especfflco., com a colaboraçlo da UnlAo, do. E.tados. do. Munlc{pio •• -

2. Ampliar para nove ano. a duraçlo do ensino fundamental obrigatório com 
inlelo aoa .el. ano. de Idade, ê: medida que for sendo unlversallzado o atendimento na faixa 
de7 a14 anos.* 

3. Regularizar o fluxo e.colar reduzindo am 50'1., em cinco anos, a. taxaIi de 
repetlncla e eva.lo, por meio da programa. de aceleraçlo da aprend!zagem e de recuperaçlo 
paralela ao longa do curso, garantindo efatlva aprendizagem. 

4. Elaborar, no prazo de um ano. padrltes minlmo. nacionais de Infra-estrutura 
para o ensino fundamental, compativel. com o tamanho do. e.tabeleclmentos e com •• 
realidade. regional., Inclulndo:-

a) e.paço. lIumlnaçao, Insolaçlo, ventllaçlo. égua poüvel, rede el6trtca, 
segurança e temperatur. ambiente; 

b) In.talaça ••• anltárla. e para higiene; 
c) espaços para asporte. recreaçlo, biblioteca e .. rvlço de merenda escolar; 
d) adaptaçlo dos edif(clos escolares para o atendimento dos aluno. portadores 

de necessidade •• apaclals; 
e) atuallzaçlo e ampllaçl.o do acervo das bibliotecas: 
f) moblllirlo, equipamentos e materiais pedagógicos; 
g) talefone e serviço de reproduçlo de textos; 
h) Informática e equipamento multlmklla para o ensino. 

5. A partir do segundo ano da vigência deste plano, somente autorizar a 
con.truc;lo e funcionamento de escolas que atendam aos requisitos de Infra ... trutura 
deflnldo •. -

8. Assegurar qu., em cinco ano., toda. as escolas atendam o. Iten. de "a- a "d" 
e, em dez ano., a totalidade dos Itens. ** 

7. Estabelecer. em todo. os si.temas de ensino e com o apolo da Unllo e da 
comunidade escolar, programas para equipar todas as escola., gradualmente, com o. 
equipamentos discriminado. nos itens de "e" a "h".-

8. Aasegurar que. em três anos, todas as escolas tenham fonnulado seus projetos 
pedagógicos, com obaarvlncla das Diretrizes Currlcular.s para o ensino fundamental e do. 
Parlmetros Curriculares Nacionais. 

9. Promover a partlclpaçlo da comunidade na gestlo da. ..cot •• , 
univer.allzando, em doi. anos, a InstJtulçlo de conselhos .acolares ou 6rglo •• qulvalente .. 

J (*) a kúclaUva para c.umprimento deste ObjetivolMeta depende da iniciativa da Unllo; 
(*.) é engida a colaboraçlo da UniAo. 
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10. Integrar recursos do Poder Público d •• tlrm"os .. poUtlca .oclal, em aç6es 
conjunta. da Unll.o. doa Estados. Munlclploa, par. garantir entre outra mebs, a Renda 
Mlnlm. Associada a AçO .. S6clo4ducatfv.a para .a fllmUla. com caflnell econômica 
comprovada. -

11. Manter e consolidar o progrmma da avaUaçlo do livro dlti'tlco criado pelo 
Mlnlat6r1o de Educaçlo, estabelecendo entre .euS crtttrtos • adequmda abordmgem du 
quest6 •• d. gênero a atnla e a eUmlnaçlio da texto. dlacrlmlnatórloa ou que reprodu:um 
•• tereótlpos acerca do papel da mulher, do nagro a do Indlo.* 

12. Elevar de quatro para cinco o "(Jmero d. livro. dld6tlcos oferecidos aos 
alunos da quatro séries Iniciais do enclno fundamental, da fonna a cobrir a. 'reza que 
comp6em a. Dlretrtz.. Currlcular.s do enalno fundmmenul a os Parlmetros Currlcule,.a 
Naclonals.-

13. Ampliar progre.slvamente a oferta de livro. dld6t1cos • todo. os aluno. d •• 
quatro .árie. final. do ensino fundamental. com prtorid~d. p .. a. regl6ea n_ qual. o 
ace •• o do. aluno. ao materlalescrtto .eja pllrti'&ulllnnente deflclente.-

14. Prover de ut.nltu .... texto. cientifico •• ob .... blll.lca. de refler6ncls • livro. 
dld4tlco-pedagóglco. de .polo ao professor .... col •• do .".Ino fundamental; -

15. Transfonnar progres.lvamente .... escola. unldocent •• em escol •• de mala d. 
um professor. lavando .m con.ld .... çlo a. rer.lldade •• 11. nece .. ldad .. JMdagóglca •• de 
aprendizagem do. aluno •. 

18. A.soclar as ela •••• Isolad •• unldocent .. remanescente. a escola. de. pelo 
meno •• quatro sérl •• completa •• 

17. Prover de transporte ascolar e. zonas ru ... I.. quando necasúrlo. com 
colaboraçlo financel,. da Unlao. Estado. e Munlcrplo •• de forma a garantir a escolarlzaçlo 
do. aluno. 8 o .c ... o *' BlÇola por parte do proflH$Or." 

18. G .... ntlr. com a colabOraçlo dOI Unlllo. Est=do. e Munlc(plos, o provimento da 
IIlImentaçt.o e.colar e o equlUbrio nec ••• 'rio g.rantlndo o. nlvel. cal6r1coa- prot6lco. por 
faixa etlllrla.-

19. A.segurar. dentro de tri. anom. que a carga hor6r1a umenal doa curaos 
diurnos compreenda. pelo meno •• 20 hora. setnlllnais de efetivo trllb.lho escolu. 

20. Eliminar a exi.tlncl •• na ••• colu. de mal. de dal. turno. diurno. e um tumo 
noturno •• em preJuizo do atendimento da demanda. 

21. Ampliar, progressivamente a Jornada e.coIar vI.ando expandir a •• col. de 
tempo Integral, que abranja um penado de pe80 menos ... horn dl6rta~ com pnvI.lo de 
profe.saras e funcionário. em número .uficlenb. 

22. Prover. na. e.col •• de tampo lnt=gral, praferencl&lmente para as criança. da 
famm •• da manor rend •• no mfnimo duas ref.Iç6es. llpolo ~II tllrefas .scol ...... _ pntlc_ de 
e.porte. e ativldad •• anfstle •• , no. mold.. do prognuna de Renda Mlnlma Atlaoclado a 
AçO •• Sóclo-edueatlva •. 
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23. Estabelecer. em doia anos, li raorganlzaçAn curricular doa cursos notumoe, 
de fonna a adequ' .... o. la caracterfatlcas da clientela e promover a eUmlnaçao gradual da 
nec ••• ldada d. sua aferU. 

24. Articular •• atual. funçO •• de aupervislo 8 Inspeçao no alstema de av.Uaçao. 
25. Prever forma. mais fI.xlvel_ da organiZllçlo •• colar para a zona rurall. bem 

como a adequada formaçlo profissional dos prof •• soras. considerando a upeclflcldada do 
.Iunado 8 a. exlgêncl •• do melo. 

28. Assegurar a alevaçlo progressiva do nival de daMmpanho doa Ilunoa 
medlanta a Implantaçlo, em todo. os sistema. de enllno, da um progl"llma da monitoramento 
que uUllze os Indicadores do Sistema Nacional de Av.tI.ç:lo da EduCllçlo 8'.lca • doa 
slatema. de avaU.çlo dos Estados. Munlclplas que venham I ser de.envolvldos.-

27. Estimular oa MunJclpios a procedar um mapeamento, por melo de censo 
educacional, das crianças fora da e.cola, por bairro ou distrito de .,.sld'ncla e10u locala de 
trabalho do. pais, vl.ando localizar a demanda e universalizar a ofen. d. enalno obrigatório. 

28. A educaçlo ambientai, tnltada como tema tranaversal. .e'" d ... nvotvIda 
como uma prática educativa Integrada, continua e permanente em confonnidade com a Lei n-
9.795M. 

29. Apoiar e Incentivar a. organlzaç6.s e.tudantls, como e.paço de partlclpaçlo 
e exerelelo da cidadania. 

30. Ob .. rvar a. meta. e.tabeleclda. no. caprtuloa referente. ti educaçlo a 
dl.tlncla, fonnaçlo da prof ••• o ..... educlçlO Indigena, educaçlo especial e financiamento e 
ge.tlo, na medida em que •• tlo relacionadas i. previstas neste capitulo. 

3. ENSINO MÉDIO 

3.1 DI.gn6.Uco 

Considerando o proces.o d. modemlzaçlo em curso no Pala, o enalno m6dlo tem 
um Importante papel a de.empenhar. Tanto nos pais .. desenvolvidos quanto no. que Im.m 
para superar o .ubd .. envotvlmento. a expando do ensino mMilo pode ser um pod.roso fator 
de fonnaçlo para. cidadania e de quaUflcaçlo profissional. 

Ju.tamente em virtude dl .. o, no ca.a brasileiro, • particularmente preocupante o 
reduzido .ce.so ao ensino médio, multo menor que noa demais pala .. laUno ... merlcanoa ." 
de .. nvotvfm.nto, embora •• .st.Uetlc.. demonatrem que os conclulnte. do ... Ino 
fundamental começam • chegar • terceira etapa da educaçla bi.lca em nClmero um pouco 
maior. a cada ano. E .... pequeno. Incrementos anual. brio efeito cumulativo. Ao nna' de 
algun. ano •• ,.sultarlo em uma mudança nunca antas obs.rvada na compo.lçIo aoclal. 
econ6mlCII, cultural e atirla do alunado do en.lno m6dlo. 

A Contagem da Populaçlo realizada pelo IBOE em 1897 acu .. uma populaçlo de 
18.510.383 habltant •• na faixa etirla de 15 a 19 anos. estavam matriculados no en.lno 
m6dJo. no mesmo ano. 5.933.401 e.tudantes. Significa que, IdNlmente •• e o fluxo escolar 
fo_ regular. o ensino mUlo comportarl. bem mena. que matade de Joven. desta faixa 
atúta. Isso' multo pouco •• spacl.lmente qUllndo .. conaldara •• cat .... d. elavaçlo do grau 
de lKOlarldade exigida ".10 mercado de trabalho. A sttuaçao .gl'llVll .... quando .. con.ldan 
que. no ca.o da enalno mMilo. o. cilculo. da. taxa. de atendimento de_ fabca atiria alo 
pouco conflival., por dlvarsa. raz6ea. Em primeiro lugar porqu •• em virtude das elavada. 
tax.. de repattncla na ensino fundamental, a. Joven. chegam ao ensino m6dlo bem mIIl. 
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velho .. Em segundo lugar. porque h' um grande número d. "tlultos que volta' •• cola v.rios 
anos depois d. concluir o ensino fundamental. 

Em virtude de_. duas condlç6 •• , o enalno m6dlo atende maJorltartamente 
JOVltns. adultos com Idade acima da pr.vlata para •• te "Iv_' de ensino (Tabela 3), devendo ... 
supor que Ji ~J.m In .. rldo. no mercado da trabalho. De fato os 6.988.531 aluno. do enalno 
médio, em 1998,54,8% -ou .. Jo 3.817.688 -e.tudovom * noite. 

Tabala 3 • Ensino Médio - MatrIcula 
8,."1-1991 e 1998 

o número reduzido da matricula. no analno m6dlo - apena. caF'C8 de 30,.% da 
populaçlo de 15 • 17 ano. nlo •• axpllGII. entretanto, por de.lnte,.. ••• do Podar PObUco em 
atendar • demanda, pois • oferta da vaga na 1· 8"'a do ..... no m6dlo tem aklo 
consistentemente superior ao número da egr.ssos da sa úri. do enalno fundamental. A 
exclualo ao analno m6dlo dev ...... baixas taxas da concludo do enalno fund..1mental, que, 
por .ua vez. • .tIo associada •• baixa qualidade daqu.le nfvel d. enafno, da qual resultam 
.Iavadoa (ndlc_ de repatlncla e evado. 

O .nalno m6dlo convtv., tamb6m, com alta s.letlvldade Interna. S. oa alunos 
..tao chegando em maior na mero a •••• nlv.1 d •• nsh.o, os Indicas d. conclualo n •• altlma 
d~. alnalJz:am que h' mutto a a.,. feito. N. coorte 1870·73, 74% doa que Iniciavam o 
... Ino m6d1o conHgulam conclul-lo na coorte 1077-80, este Indica caiu par. 50,8%; na de 
1l1li1-94, ...... 43,8%. 

Cau .. a .xtema. ao alatema educacional contribuem 1NIr. que .dol~ntes a 
jovans .. percam pekfa caminhos da .acolarIDçAo. agravadlla por dificuldades da pr6pr1a 
organlzaçao da •• cola a do procaaao anslno-aprendlzagem. Os número. da abandono a da 
repetJncla, apesar da m.lhoria doa últlmaa ano., ainda da baatlln" deafava,",veia (Tabela 4). 
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Tabala 4 .. Ensino Médio - Taxa de AbAndono 8 Reprovaçlo 

10,1 
1U,9 

10,1 

1995.~ 

ataI 
,7 13 

12. ,3 17 

Agosto de 2(YtQ 

Font~~23, tiO:-_..J,;~:'::""'l.!'1:::"·_-':J.,!;11100:::.:11.'10 __ ....I;~C 
Nota: Nlo Incluido o nlo.....,nado nas taxa. de reprovaçlo 

Desagregados por reglGes. os dados da repetinel. e abandono, ao lado das taxa. 
de dlstorçao Idade-sérte. pennltem visualizar - na falta de polltlcâs •• pecmcas - em que 
regllo haverj maior parcentual de alunos no ensino m6dlo, em Idade pedagogicamente 
adequada (Tabela 5 ). 

Tabela 5 ~ Ensino Médio - Taxa da DlstorçAo Idad ... 'rle 
1996-1998 

Nota: Para o ensino médio. a Idade recomendada é daiS anos para ai- .'rla, 
18 para a 2- e 17 para a 3- .'rla. A 4- .'ria do anslno médio nlo 6 Incluida nos cilculos, pois 
apresenta caracterfstlcas dlferent •• das outras .6r1a •• 

H', entretanto, aspectos positivo. no p.nol'llma do en.lno mjdio bl'llsnelro. O 
mais Importante dela. j que e.te foi o nfvel de en.lno que .p ..... ntou maior taxa de 
crescimento nos últlmos anos, em todo o sistema. Apenas no perfodo de 1991 • 1198 •• 
matricula evoluiu d. 3.770.230 para 6.968.531 alunos, da acordo com c6nso escolar, o que 
•• tá claram.nte associado a uma recente melhoria do ensino fundam.ntal e • ampUaç.lo do 
ac .. so ao .nslno médio, Ji ocorridas. Nos próximo ano., como resultado do esforço que •• ti 
sendo feito para elevar a. taxas de concluslo da 8- série, a demanda por ensino médio dev.rt. 
•• ampliar de forma explosiVa, çonfonne estimativas contidas na Tabela 6. 
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Básica - Matricula. Brasil: 1pg~_ 

Entrat.nto, no ca.o do ensino m'dlo, nlo .e t,..ta apena. da expao.lo. Entre os 
dlfarentes nivels de ensino, assa foi o que enfrentou, noa últimos anos, a maior cri •• em 
termos de eua'nela de deflnlçlo dos rumol que deveriam •• r seguidos em .eu. objetivos e 
em sua organlzaçlo. Um •• pecto que dever' •• r superado com a Implemantaçlo da. Nova. 
Dlretrtz •• Curriculares par. o ensino médio e com progl"llm •• de formaç.lo d. profuaores, 
sobretudo na. áreas de CIAnelas e M.tem6tlca. 

Quanto ao financiamento do ensino mádlo, a Emenda Constitucional n· 14, •• alm 
como a Lei de Dlretrlze. e Bases. atribui a08 Estados a responsabilidade pela sua 
manutençlo a de.envolvlmento. De fato, o surpreendente crescimento do ensino m6dlo •• 
deva, basicamente, às matrrculas na rede estadual (Tabela 3). A dlmlnulçlo da matricula na 
rede privada atesta o caráter cada vez mais público deste nlvel de ensino. A e"panslo futura, 
porltm. dependerá da utlllzaçio judiciosa dos recursos vinculados" educaçlo, •• peclalmente 
porque nlo h6, para este nlvel de ensino, recuraos adicionais como os que .xlstem para o 
ensino fundamental na fonna do Salirlo Educaçao. Assim, como os estados •• tao obrigados 
a aplicar 15% da receita de Impostos no en.lno fundament.', o. demais 10% vinculados. 
educaçlo deverlo ser aplicados. ness. instlnela federativa, prioritariamente. no enalno 
médio. Esaa de.tlnaçl.o deve prover fundos suficientes para a ampllaçlo d .... nlvel de 
ensino, especialmente quando se considera que o ensino fundamental con.ta de oito .'rI .. e 
o M6dlo. d. apena. t .... ; Isso significa que, me.mo com a unlvers.Uzaçlo do enalno m6cUo, o 
núm.ro de alunos matriculados .erá, no mú:lmo, 35% daquele atendido no nlvel fundamental. 

H6 de se considerar, anntanto. que, em multoa Estado •• a ampliaç.lo do ensino 
m6dlo vem competlnc~o com a crlaçlo de universidade •• stadual •. O mala razoáv.1 .eria 
promover a .xpanslo da educaçlo superior estadual com recursos adicionais. .em 
comprometer O. 25% çonatltuclonalmente vinculados li edUCllçlO. que devem sar de.Unados 
prioritariamente * edueaçlo básica. 

3.2 Diretrizes 

o aumento lento, mas continuo. do número dos que consegu.m concluir a •• cola 
obrigatória, as.oclado * tendência para a dlmlnulçlO da Idade dos conclulntes. vai permttlr 
que um crescento número d. jovens ambicione uma carreira educacional mats longa. As.lm. a 
demanda pelo ensino médio - terceIra etapa da educaçlo bislca - vai compor· ... também, de 
segmentos já Inseridos no mercado de trabalho. que aspirem melhoria social • salar1al e 
precl.em dominar habilidades que permitem a .. lmllar e utilizar, produttvam.nte, r.c=urao. 
tecnológIcos novos e em acelerada transfonnaçlo. 
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Estatlstlc •• recentes eonfirmam _ta tendtncl:s Oosde m_dos dos ano. ao, foi 
no ensino médio que se observou o maior crescimento de matrfcul.s do Par •• Oe 1985 • 19M, 
.... crescimento fOi superior a 100%, enquanto no ensino fundamental foi de 30%. 

S., no panado mais longlnquo, o ponto de ruptUrII do alstema educacaona. 
brasileiro situou· •• no acesso à escola, posteriormente na passagem do antigo prlmirlo ao 
gln'.lo, em seguida pela dlferenclaçl.o da qualklade do ensino oferecido, hoje el ... d6. no 
limiar li dentro do ensino médio. 

Pelo cariter que assumiu na h1stórla educacional de quase todos o. p81lsea, • 
educaçlo média , particularmente vulnerável à desigualdade social. Na disputa permanente 
entre orlentaç6.. profl.slonallzant.. ou acadêmica.. entre objetivas humanlataa ou 
econOmlcos, 11 tenslo expressa no. privilégios e nas exclusGas decorre da origem aoc"l. Em 
vl.ta disso, o ensino médio proposto neste pl.no deve'" enfrentar o desafio d •••• dualidade 
eom oferta de escola média da qualidade a toda a demanda. Uma educaçlo que propicie 
.prendlzagem de competlnelas de caritar geral, fonne penoas mal. apta. a ... Imllar 
mudança., mais aut6noma. em suas escolhas, que respeitem a. dlferenÇII. e superem a 
segmentaçAo social. . 

Preparando Jovens e adultos para o. desef1o. da modernidade, _ en.lno m6dl0 
deveri pennltlr aqul.lçlo de competlnela. relacionada. ao pleno exerelclo d. cidadania e da 
In.erçlo produtiva: auto..aprendiugem; pereepçlo da dlnlmlca social e capacidade para nela 
Intervir; compreendo dos processos produtivos; capacidade de observar, Interpr.tar e tom8r 
decl.Gesj domlnlo de aptldGes bulea. de linguagens, comunlcaçlo, abstraçlo; habilidades 
para Incorporar valor.s éticos de .olldariedade, coope ... çlo a re.pelto '.lnd"*iuaUdad ... 

Ao longo dos dez ano. de vigtncla daste plano, conforma disposto no art. 208. 11. 
da Con.tltulçlo Federal que prev. como dever do Estado a g.,..nU. d. pl'DfI,...w. 
unlvenJ.Oz.ç.o cio ensino médio gratuito. a oferta da educaçlo média de qualidade nlo pode 
prescindir de deflnlç6e. pedagógica. e admlnlsntlva. fundam.ntals a uma formaçlio geral 
sólida e medidas econ6mlcas que assegurem recursos financeiros pa ..... u financiamento. 
Como os Estados e o Distrito F.deral estao obrigado •• aplicar 15% da receita delmpostoa no 
ensino fundamental, os d.mals 10% vinculados .. educaçlo deveria .. r aplicados. 
prlorltarlam.nte, no ensino m6dlo. Esta destlnaçlo .ssegurará • manutençlo e a expan"o 
d.ste nival de ensino no. próximos ano •• 

Aa metas de .xp.nsao da of.rta e d. melhoria da qualidade do ensino m'cUo 
devem e.tar as.ocladas. d. fonna Clara, li diretriz •• que levem I. correçlo do ftuxo de alunos 
na ucola bislca. hoje com índlc •• de dlstorçl.o ldade"érle Inaceitável .. 

Por outro lado, o estabelecimento de um sistema d. avanaçlo, à semelhança do 
que ocorre com o en.lno fundamental, , .... ncl.1 p.ra o acompanhamento do. resultadoa do 
ensino médio e eorreçl.o de .eus equlvocos. O Sistema da Avallaçlo da EduC8ç10 Sislce 
(SAEB) e, mais recentem.nte. o Examo Nacional do Ensino M6dio (ENEM), operados p.lo 
MEC, o. alstemas de avallaçlo li existentes em algumas unidades da federaçlo qu., 
certamente, s.rlo criados am outra., e os sistema. estatlstlcoa j6 dlspon(v.ls, conatltuem 
Importante. mecanismos para promover a eflci'ncia e a Igualdade do ensino m6dlo oferecido 
em toda. as regIO •• do Pais. 

Hi qua s. considerar, também, que o ensino m'dlo atende a uma faixa atirla que 
demanda uma organlzaçlo e.colar adequada" su. manel ... de usar o •• paço. o tempo e os 
recursos dld6ttcos dlsponlv.is. esses elementos devem pautar a organizaçlo do ensino a 
partir das novas diretrizes curricular •• para o ensino médio, Ji elaborada. e aprovada. pelo 
Con •• lho Naclona' d. Educaçlo. 

Como' nos demal. nlvals da ensino, as metas do PNE devem aaaoclar ..... 
fortemente, .s de formaçlo, capacltaçlo • vaJortzaçlo do magistério, tratada. nout ... parte 
deste documento. Reconhece-•• qUe a cartncla de professare. da ire. da Cllnelas constitui 
problema que prejudica a qualidade do ensino e diflculta tanto a manutençlO dos eursos 
exlst.nte. como sua expanslo. 
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A dlspo.lçAo constitucional (art. 208. 111) de IntegraçJio dos portador.. d. 
deflcllncla na rede regular da ensino •• rt, no ensino mtdlo, implementada atrav6. de 
quallflcaçlo doa prof ••• ores e da adaptaçlo da. e.col.. quanto i. condiç6.. nalca •• 
mobllljrio, equipamentos e materiais pedagógicos. Quando necasdlria atendimento 
.speclallzado, •• rlo observada. diretrizes •• pecfficas contida. no capitUlO sobre educaçlo 
.speclal. 

Asalm. a. diretriz •• do Plano Nacional de Educaçlo apontam par'81 • crlaçlo de 
Incentivos e • retl ... da de todo obst6culo para que os Jovens permaneç..m no sistema .acalar 
., aos 17 ou 18 anos de Idade, .stejam concluindo a educaçlo bi.ICII com uma s611da 
10nna910 geral. 

3.3 Objetivos e MeIJJS' 

1. Formular e Implementar, progressivamente, uma poUtlca de g •• tlo da Inh­
.strutura flalca na educaçlo b'alca pública, que a •• egure: 

a) a reordenamento, a partir do primeiro ano de.te Plano. da rede de eacola. 
públiqaa que contemple a ocupaçlo racional do •• stabelelcim.nto. de ensina e.tadual. e 
municipais. com o obJetivo. ent ... outro •• d. facilitar a d.llmltaçlo d. In.talaç6ea trstca:. 
própria. para o .n.lno mjdlo separada •• p.lo m.no •• da. quatro primeira •• 'ri •• do enalna 
fundamental e da educaçlo infantil; 

I b) •• xpan •• o gradual do número de e.colas pública. de en.lno mtH:Ilo de acordo 
com _ nKe •• ldades de Infl'll-estrutura IdentJflCllda ao longo do procNSO d • ...ordenamento 
da reele trslca atual; 

c) no prazo de doi. anoa, a eont.r da vlg6ncla de.te Plano. o atendlm.nto da 
totlllldade do. eg .... so. do en.lno fundam.ntal • a Inclual.o dos alunos com data .... ..,. de 
Idad •• doa que possuem nece •• ldad ••• special. de aprendizagem; 

d) o of..-.clmento d. vagas qu •• no prazo de cinco ano •• correspondam a 50% •• 
em dez ano •• a 100% da demanda de ensino m6dio. em decorrtncla da unlv ..... tlzaçlo e 
regular1zaçlo do ftuxo d. alunos no ensino fundamental. 

2. Implant.r 8 consolidar. no prazo de cinco ano •• a nova concepçlo cun1cular 
elaborada pelo Conselho Nacional de Educaç.lo. 

3. M.lhorar o aproveltam.nto da. alunos do .nalno mHlo. d. forma a aUnglr 
nlvel. satlafat6rlo. de de .. mpenho definido. e avaliados pelo Slst.ma Nacional d. AvallaçAo 
da Educaçlo S'.lca (SAEB). pelo Exame Nacional de Enalno M6dlo (ENEM) • pelo. slatema. 
d. avallaçlo que v.nham a •• r Implantado. nos Estados. 

4. Reduzir. em 5% ao ano. a repet6ncla • a evado. d. forma a diminuir para quab'o 
ano. o tampo m6dlo para concludo d •• te nlv.l. 

5. As.egurar •• m cinco anos. que todo. o. professo .... do ensino m6dlo poaauam 
diploma d. nlv.1 .uperlor. of .... cendo. Inclusive. oportunidade. de formaçao n .... nfvel d. 
en.lno .quel .. que nlo a po.su.m.-

6. Elaborllr. no prazo de um ano. padr6e. mfnlmo. nacionais d. Infra ... truturll 
parll o .n.lno mHlo, compatfvel. com a ..... lldades regional •• Inclulndo:-

.) .spaço.llumin.çlo. ventllaç:lo • insolaçlo dos pr(tcllo •• scol ..... ; 
b) InstalaçO •• sanitária. e condlç6es para a manut.nçlo da higiene em todos oa 

edlflclo ••• cota .... ; 

lo (_) a infdattv. para cumprimento deste ObjetivoJMeta depende da inldaUva da Unllo; 
(**) , uI&lda a coIaboraçto da Uollo. 
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c) espaço para esporte 8 racraaçlo; 
d) espaço para a biblioteca; 
a) adaptaçao dos edlflclos escolares para o atendimento dos alunos portado .... de 

"acaB.ldade. especiais; 
f) Instalaçao para laboratórios de Ciências; 
;) Informática 8 equipamento multlmfdia para o ensino. 
h) atuallzaçlo e ampUaçi.o do acervo das blbUotecas incluindo matertal 

blbllogr6fico de apolo ao profe •• or e aos alunos; 
I) equipamento dlditlco-padagóglco de apolo ao trabalho em sala d. aula; 
n telefone. reprodutor de texto; 

7. Hlo autorizar o funcionamento de novas .scolas fora dos padra.s da "a'· a "g". 

8. Adaptar, em cinco anos, as .scola. exlstent •• , de forma a atender aos padr6 •• 
mfnlmos estabelecidos. 

9. Assegurar que. em cinco ano., todas .s .scolas asteJam equipada., pala 
manos, com blblloteea, telefona e reprodutor da textos. 

10. A.segurar qua, em cinco anos, pelo menos 50%, a, em 10 ano., a totalidade 
das esco!as disponham de equipamento de Informática para modemlzaçlo da admlnlstrllçio a 
para apolo. melhoria do ensino a da aprendizagem." 

11. Adotar medidas para a unlversalizaçAo progressiva da. rede. de 
comunlcaçAo, para melhoria do ensino a da aprendizagem. 

12. Adotar medidas para a unlversallzaçAo progressiva de todo. os padrO •• 
m[nlmo. durante a década, Incentivando a crlaçlo de instalaç4es própria. para .... nfval de 
ensino. 

13. Criar mecanismos, como consalhos ou equivalentes, par. Incentivar a 
partlclpaçlo da comunidade na g8stlo, manutençlo e melhoria das condlçG.. de 
funcionamento da. escol.s. 

14. Assegurar a autonomia das .scolas, tanto no que diz respeito ao projeto 
pedagÓIJlco como em termos de gertncla de recursos mlnimos PIIra a manutençAo do 
cotidiano .scolar. 

15. Adotar medida. para ampliar a oferta dluma e manter a oferta noturna, 
suficiente para garantir o atendimento dos alunos que trabalham. 

16. Procacter, em doi. anoa, a uma revl.lo da organlzaçlo dldátlco-pedag6glca e 
administrativa do ensino noturno, de forma a adequá-lo •• nace •• ldade. do aluno­
trabalhador, .am preJurzo da qualidade do anslno. 

17. Estabelecer, em um ano, programa emergencial para formaçlo de 
prof ... or .. , a.peclalmenta nas iraa. de CIAncia. e MatemiUca.-

18. Apoiar e Incentivar a. organlzaçOas •• tudantl., como •• paço de particlpaçlo a 
exarelclo da cidadania. 
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19. A educação ambientai, tratada como tam:'\ transversal, •• ri da •• nvo" 'Ida 
eamo uma pnitlca educativa Integrada. continua 8 permanente em conformidade com a Lal nO 

9.795199. 
20. Observar. na que diz raspeito ao ensino médio, .s metas .stabelecld •• nos 

capitulas r.ferent ••• fonnaçlo de profes.or •• , financiamento e gastA0 e ensino a distancia. 

B· EDUCAÇÃO SUPERIOR 

4. EDUCAÇÃO SUPERIOR 

4.1 Diagnóstico 

A educaçl.o superior enfrenta. no Brasn, _'rio. problemas, que.e agravaria s. o 
Plano Nacional da Educaçlo 01.0 estabelecer uma politlea que promova sua ranovaçlo e 
de.envolvlmento. 

Atualmente. os cerca da 1,5 milhO •• da Jovens egressos do nlval médio têm à sua 
dlspo.lçAo um número razoil\va' da vag ••. (Tabala 7}. 

Tabela 7 • Quadro do Ensino Superior no Br.sll - 1998 

Entretanto, como re.ultado conjugado de fatores demográficos, aumento das 
exlg'nclas do marcado de trabalho. além das polfticas de melhoria do ensino médio. previ --se 
uma exploslo na demanda por educaçio superior. A matricula no ensino médio deverá 
crescer na redes estadual., sendo provável que o crescimento seja oriundo de alunos das 
camada. mal. pobre. da populaçlo. Isto é. haverá uma demanda cre.cente de alunos 
carent.s por educaçlo superior. Em 1998, 55% dos estudantes dasta "Ival freqOentavam 
cursos noturnos; na rede estadual esta porcentagem soba para 62Y •. 

A matricula nas Instituições da educaçlo superior vem apresentando um rápido 
crescimento nos últimos anos. Apena. am 1998, o número total de matriculados saltou de 1 
mllhlo. 945 mil, em 1997, para 2 milhO •• e125 mil em 1993. Houve, portanto, um crescimento 
de 9%, ·Indlce Igual ao atingido pelo slstama em toda a década d. 80. 
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Tabela 8· Evoluçl.o da Matricula ~.or DeFendincla AdmInistrativa­
Brasil -1980 -1998 

Agosto de 2000 

A partlclpaçlo do enaino privado no "(vai superior aumentou sobretudo na 
década da 70, como decorrência de uma pr •• slo de demanda a partir da "que.tlo doa 
excedent •• ", Nos últimos vinte anos, o sator privado tem oferecido pouco manos de doia 
terços das vaga. na educaçlo superior (Tabala a)_ O. 1994 par. c6. o número da aluno. subiu 
36,1% na. Instltulçõe. privada., bem acima da. públicas. Ne.tas, o crescimento foi da 12.4% 
na. federala.18,5% nas e.taduals,. 27,6'/, na. municipais. 

A manutençlo das ativldadns tlplcas das universidade. - ensino, pesquls •• 
• xten.lo - que constituam o suporte nacesaério para o de.envolvlmento cientifico, 
tecnológico a cultural do Pais, nlo será pa.sfval .am o fortalecimento do .etor público. 
Panllelamante, a expan.lo do sator privado deve continuar. desde que ganlntlda a qualidade. 

Como .e pode verificar na Tabelll 9, registra-se também, no caso da educaçlo 
superior, uma dlstrtbulçlo de vaga. multo desigual por regllo, o que precisara ser corrigido. 
Deve-se observar, entretanto, que esta desigualdade resulta da concentraçlo da. matriculas 
em Institulç6es particulares da. reglOu5 mais desenvolvida •. O setor público, por outro lado. 
esUI mais bem dlstrlbufdo a cumpre assim uma funçlo Importante de dlmlnulçao da. 
desigualdades regionais - funçio esta que deve ser preservada. 
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Tabela 9 • Mat'!"fcula por Dependll1cla Admlnl~.rfttiva - Brasil e Regl6es - Nfvel 
Superior 1998 

Dependência Administrativa 
Total Federal 'lo Estadual 'lo Municipal 'lo Particular 'lo 
2.125.958 408.640 19,22 274.934 12,93 121.155 5,69 1.321.229 62.14 
85.077 45.957 54.01 9.688 11.38 952 1,11 28.480 33,47 
310.159 118.455 38.19 80.702 26,01 10.681 3,44 100.321 32,34 
1.148.004 127.991 11.14 114.716 9,99 43.210 3,76 862.087 75.09 
419.133 71.960 17.16 55.543 13,25 61.264 14,61 230.366 54,96 
163.585 44.277 27.06 14.285 8,73 5.048 3,08 99.975 61,11 

Fonte: MECIINEP/SEEC 

No conjunto da América Latina, o Brasil apresenta um dos Indicas mais baixos de 
acesso à educaçAo superior. mesmo quando se lava em conslderaçlo o •• tor privadO. Assim. 
11 porcentagem de matrtculados na educaçlo superior brasileira em relaçlo à populaçlo de 18 
a 24 anos' de menos de 12% • comparando-s. desfavoravelmente com os Indlces de outro. 
palaes do continente. A Argentina. embora conte com 40'" da faixa etairla. configura um caso 
à parte, uma vez que adotou o Ingresso Irrestrito, o que .e reflete em alto. fndi .... de 
repetência e evado nos primeiros anos. Mas o Brasil continua em sltuaç.lo deafav0r6vel 
lrente ao Chile (20,6'10), à Venezuela ( 26'10) e à Bolfvla ( 20.6'10). 

É Importante observar que o crescim.nto do setor público se d.veu, nos últimos 
anos, à ampllaçlo do atendimento nas rades estaduais, como se verifica na Tabela 8. A 
contrlbulçlo estadual para a educaçlo superior tem sido Importante, mas nlo deve ocorrer 
em detrimento da expanslo com qualidade do ensino médio. Para um desenvolvimento 
eqUilibrado e nos marcos do reglm. da colaboraçlo, os recursos destinados pelos Estados à 
educação superior d.vem ser adicionais ao. 25% da receita de Impo.to. vinculada à 
manutençl.o e d.senvolvlmento da educaçlo básica. 

Ob •• rve ..... ainda que. entre 1988 e 1998, verlflcou-se ampUaç.lo expre •• I\ .... das 
matrfculas em estabelecimentos municipais, com crescimento de 5,8% ao ano, ao passo que 
as estaduais e particulares, apresentam cr.sclmento de 4,.4% e, as federais de 2,9%. Ainda 
que em termos do contingente, a partlcfpaçao das municipal ••• Ja pouco expressiva - li 
partlclpaçlo das municipais corra.pondla a menos de 6% do total da. matriculas .. , esta 
tendência de ampliaçAo das municipais contraria o disposto na Emenda Constitucional na 14. 
de 1996, onde o slatema municipal de ensino deve atender prioritariamente,. educaçlo infantil 
e ao ensino fundamental. (Tabela 10). 
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Tabela 10 .Indice de Crescimento da Matrrcul3 r<t." Dependência Administrativa 
6"0111988-1998 

1998><100 
Ano Federal Estadual Municipal Privada 
1998 100,0 100,0 100,0 100,0 
1989 99.2 101,6 98,2 101,8 
1990 97,2 101,9 98,1 104,7 

1991 100,7 106,1 108,5 104,5 
1992 102,5 110,2 122,0 98,7 
1993 108,4 113,5 120,6 102,5 
1994 114,4 121,6 123,7 105,7 

1995 115,6 125,4 122,2 115,4 
1996 122,4 127,5 134.6 123,4 
1997 124,5 133.0 142.8 129,2 

1998 128,6 144,1 157,8 143,9 
Crescimento 2,9 4,4 5,8 4,4 
médio Anual 

Fonte. MEC/INEP/SEEC 

À Unllo atrlbul--se hIstoricamente o papel de atuar na educaçlo superior, funçlo 
prevista na Carta Magna. As InstitulçOas públicas desta "ival de ensino nlo podem prescindir 
do apolo do Estado. As universidades públicas tAm um Importante papel a de.empenhar no 
sistema, seja na pesquisa básica • na p6s.graduaçlo strlcto sensu, •• Ja como padrl.o de 
referência no ensino de graduaçlo. Além disso, cabe-lhe qualificar os docantes que atuam na 
educaçlo básica e os docentes da educaçlo superior que atuam em InstJtulç6 •• públicas. 
privada., para que se atinjam as metas previstas na LOB quanto. tltulaçlo docente. 

H' que se pensar, evidentemente, em raclonalizaçlo de gasto. e dlverslflcaçlo do 
sistema, mantendo o papel do setor público. 

Hti uma grande controvérsia acerca do gasto por aluno no nive' superior. que 
reflete uma acirrada disputa de concepções. Hé uma varlaçlo de 5 li 11 mil reais como gasto 
anua' por aluno, dependendo da metodologia adotada e da vlslo do anallm. Parte dos 
e.tudo. acerca do tema divide simplesmente todo o orçamento da universidade pelo nÍlmero 
de alunos. Desta forma 510 embutidos no custo da graduaçlo os consideráveis gastos com 
pesquisa - o que nAo se admite, por exemplo, na França. Muitos estudiosos brasileiros 
também contestam esta poslçAo, uma vez que nlo se pode confundir a funçlo .. "enslno" com 
a. funçOes "pesquisa" a "axtensao". Alguns autores dasconslderam ainda os elevados gastos 
com os hospitaiS unlverslUirlos e as aposentadonas. (Tabela 11). 

Tabela 11 - IFES - Partlclpaçlo das o •• p.sas com Aposentadoria. e Pena6es no 
Total de D.,s~,e .... com Pessoal e Ençargos Sociais 

IGP-DatFOV, exclu.lva os Centros Federais de Educaçao Tecnológlca-CEFETs 
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Nlo cabe ao Plano Nacional d. EducaçJo tomar partido n •• ta dl.puta. 
Recomenda-•• que • comunidade .cad'ml~ procure critério. con •• nsuais de avallaçlo. 
Entretanto, no que •• retere il que.tio dos Inativos, .nt.nd ..... que devem .er custeadoa pala 
Unllo, ma. dnUgados do orçamento da. InstltulçG •• Fedarlli .. de Ensino Superior -IFES. 

'O Tribunal de Contas da Unllo r •••• lta que •• I'm da significativo. o percentual 
relativo •• aposantlidorl •• , crescente ao longo do par(odo 8 que o verdadeiro algntflClldo 
da ... de.pe ... mal. perceptivel quando comparada com outras de.pe ••• da. IFES como os 
gastos com Outros Custeios e Capltal-OCC: o que' g •• to com o pagamento dos Inativos e 
pen.lonl ..... equivalente ao montante g •• to com todas •• demais de.pesas da. IFES que 
nlo •• referem a pe.soal. incluindo manutençlo em geral, Inv"timentos, inversO •• 
financeiras, ete. (Tabela 12) 

Tabela 12 - IFES - R.laçlo entre Dupe.a. com Aposentadorias a P.nsces e com 
Outros Custeios e 

V.rlflca ... , portanto que o percentual d. recursos destinados. manutençlo • 
Investimento na. IFES decresce na m •• ma proporçlo em que aumentam o. gasto. com 
Inativo. e pensionistas. 

é Importante observar, ainda o comportam.nto da. d •• p •••• com investimento • 
• Inv ..... O •• flnanc.lra •• (Tabela 13). 

Tabel. 13 IFES De.pe ••• com Inve.tlmentos elnv.soes Fln.ncelras - -
Exerefclo Total Indice d. Ga.to ('!lo) Em R.laçlo • 

1995 
1_ 280_891_319 100,0 0,0 
1_ 172_984_623 08,3 -33,7 
1987 168_287_637 114,5 -35,5 
1_ 86.552.016 33,2 -68,8 

Fonte. Trlbun.' d. Contlls da Unllo - valore. constant •• de 1998, exclu.lv. o. 
CEFET. 

Dessa forma. ao contr6rio das despesa. total. da. IFES, que, apó. um salto em 
1998, p .... ram a ap"'Mntar relativa eatabllklade, .s de.pesas com investimento apresentam 
declfnlo. 

Como astrat.l. da dlverslfleaçAo, h' que •• pen.ar na expan.lo do pó.­
..cund'rlo, lato '. na formaçlo de quaUflÇliçlo em 're .. t"-nlc ••• profis.lonal •. A própria 
rnodulaçlo do ensino unlv.rslUlrlo, com diploma Intermedlllrto, como foi .st.belecJdo na 
França, permitiria uma .xpando substancial do at.ndlmento na. atual. InatltulçO •• d. 
educaçlo .uperlor, sem custo adicionai excesalvo. 

4.2 Dlrefrlzu 

Nenhum pala pode aspirar a aer d ... nvolvtdo e Independente sem um forte 
slatema d. educaçlo superior. Num mundo em que o conheelmento sobrepuja os recurso. 
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materiais como fator da dasonvolvimanto humano, a Impo~nela da aducaçl.o superior. d. 
aua. InstltulçOes li cada vez maior. Para que estas possam de.empenhar sua miado 
educacional, Institucional e social, o apoio público é decisivo. 

A ImportAnel. que neste plano se deve dar *s Instltulç6 •• de Ensino Superior 
(IES), mormente à universidade 8 aos centros de pesquisa, 8I1g.-.8 sobre a constataçao df 
que. produçlo de conhecimento, hoje mais do que nunca a ••• Im tenda a •• r cada vez maiS 
, • base do d •• envolvlmento cientifico a tecnológico e que •• te , que .sü criando o 
dinamismo das sociedades atuais. 

As IES tlm muito afazer. no conjunto dOIl esforços nacionais, para colocar o Paia 
• altura das exlglnel •• 8 de •• ftos do SAc. XXI, encontrando a SOlUça0 para os problem .. 
atual., em todo. o. campo. da vida e da atividade humana e abrindo um horizonte para um 
futuro malhar para a .ocledade brasileira, reduzindo •• de.lgualdade •• A oferta de educaçl.o 
b6.lca de qualidade para todo. eaté grandemente nas mio. de •• a. In.tltulço.a, na medida 
que a ela. compete primordialmente a fonnação do. profl.slonal. do magl.térlo; a formaçlo 
do. quadros profi.aJonals, cientificas e culturais de nlvel superior, a produçlo de p.squlu a 
lnovaçlo, a busca da aoluçlo para os problemas atuais slo funçO •• que damcam • 
unlv .... ldade no obJ.tlvo de projetar a sociedade brasileira num futuro melhor. 

O sistema da aducaçlo superior deve contar com um conjunto diversificado da 
Instltulç6e. que at.ndam a dlferent •• demanda. e funç6es. Seu núcleo estratégico h6 d •• er 
composto pelas untv.rsldade., que exercem a. funçOes que lhe foram abibulda. pela 
Constltulçlio: ensino, pe.qulsa e .. xt.nslo. E.se núcleo estratégico tem como mla.lo 
contribuir para o desenvolvimento do Pafs e a reduçlo dos de.equllrbrios regionais, no. 
marco. da um projeto nacional. Por es.e motivo, estas InstltulçOe. devam tar •• trelta 
artIculaçlo com •• lnsdtulçOe. de cl.ncla e tecnologia - como ali"s e.tá indicado na LOS (art. 
86). No mundo contemporAnao. as rápidas tran.formaçO •• destinam ts universidade. o 
da.aflo de reunir em suas atividades de ensino. pesquisa e 8Xten.lo, os requisitos de 
re/av'ncllt, InCluindo a superação das desigualdades sociais e regionais, qualidade • 
coopenç60 Internacional. As universidad.s constituam, a partir da reflexlo e da p.squl .. , o 
principal Instrumento de transmlaslo da experiência cultural e clanUflca acumulada pela 
humanidade. N ••••• instituições aproprla-se o patrim6nJo do saber humano que deve ser 
aplicado ao conheclm.nto e de.envolvlmento do PaI. e da sociedade b .... II.I.... A 
universidade 6. simultaneamente, depositária e criadora de conhecimentos. 

A diretriz básica para o bom de.empenho desse segmento , a autonomia 
universitária, exercida na. dlmensOes previstas na Carta Magna: dldétlco-clentffica, 
administrativa e de gestao financeira e patrimonial. 

A Constltulçlo Federal preceitua que o dever do Estado com a educaçlo afetiva· 
se mediante a garantia de. antre outros, ace.so aos nfvel. mais elevados do en.'no, da 
pe.qulsa e da crlaçlo ar1isllca, segundo a capacidade de cada um. 

A proaslo pelo aumento de vagas na educaçlo superior, que dacorre do aumento 
acelerado do número d. egre.so. da educaçlo média, Já asU acontecendo e tende", a 
crescer. o.v.... planejar a .xpanslo com qualidade, evitando-se o ficil caminho da 
m ••• lfJcaçlo. É Importante a contribulç,lo do setor privadO, que Ji ofentee a maior parte d .. 
vaga. na educaçlo superior a tem um relevante papel a cumprir, de.de que ,..speludo. os 
partmetros de qualidade e.tabelecldo. pelos sistema. de ensino. 

H' neces.,dade da expan.lo das unlv .... idad •• pública. para at.nd.r .. demanda 
crescente dos alunos, sobretudo oa carentes, bem como ao de •• nvolvlmento da p .. qul.a 
nec .. úrla ao Pais, que depende dessaa instltulçOes, uma vez que realizam mala de 80% da 
pa.qulM e da pós-graduaçlío nacionais • em sintonia com o papel constitucional 8 ela. 
re.ervado. 
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o.v ..... as.egurar. portanto. que o setor p"~IIc:O ne.ta proce.so, tenha uma 
axpanal.o de vaga. tal que. no mlnImo, mantenha uma proporçlo nunca Infarlor a 40% do 
total. 

Para promover a ranovaçlo do ensino univar.ltirlo brasileiro, é preciso, tamb'm, 
r.formular o rlgldo sistema atual de control.. burocrático.. A efetiva autonomia d .. 
universidade., a ampllaçlo da margem de liberdade das InatltulçO •• nIOooUnlvarslt6r1 •• e • 
permanente avanaçlo doa currlculos constttuem medida. do ".canária. quanto urgentes. 
para que • educaçlo superior po ••• enfrentar a. rápida. tranafonnaçO.. por que p ..... 
sociedade brasileira e constituir um pólo formulador de caminho. par. o de.envolvlmento 
humano em nosso pai •. 

O.v ..... re ••• ltar, tamb6m. que •• InstltulçO •• "lo voe.clonadas para a pesqulu, 
mas que praticam ensino de qu.lidade e, eventualmente, ext_nslo, tlm um Importante papel a 
cumprir no sistema de educaçlo superior e su. expando, devendo exercer Inclusive 
prerrogativa. d. autonomia. É o caso dos centros universiUlrio •. 

Re •• alte.... a Importancia da .xpan.lo d. vagas no periodo noturno, 
consld.rando que as universidades. sobretudo as federal. po •• uem espaço para est. fim, 
de.tacando a naca.sidada de .e garantir o acesso a laboratórios, biblioteca. • outro. 
recurso. que •••• gur.m ao aluno-trabalhador o ensino d. qualidade a que t.m direito n •• 
m.sma. condlçOe. da que dispõem o. astudante. do perfodo diurno. Esta provldlncla 
Implicará a melhoria do Indicador referente ao número de docent.s por aluno •. 

É Igualmante Indispensável melhorar a qu.lldade do ensino oferecido, p.ra O que 
constitui Instrumento .dequ.do a In.tituclon.UzaçAo d. um amplo sl.tema de trnU.çao 
••• oclad. • ampU.ç.lo do. programa. de pó.-graduaçio, cujo objetivo , quallncar oa 
docente. que atuam na educaçio superior. 

Hlstorlcam.nte, o desenho federativo brasll.lro res.rvou • Unllo o papel de atuar 
n. educação sup.rlor. Esta é .ua fun910 precipua a que deva atrair a maior parcela dos 
recursos d. sua receita vlncul.da. E Importanta garantir um financiamanto eaüval •• 
unlv.rsld.des públicas, a partir de uma matriz que consldare .u •• funçO.s con.tltuclonals. 

Re ••• lte.... que à aduCllçlo .uperior a.Ui reservado, tamb'm, o papal d. 
fundamentar e dlvulg.r o. conhecimentos ministrados no. outros nlv.is de ensino, ••• Im 
como preparar .eu. prof ••• o ..... A •• lm. nlo 86 por parte da universidade, m •• tamb'm da. 
outrli. In.tltulç&e. de educaçlo superior deve haver nlo .ó uma estreita artlculaçlo .ntre 
aste nlvel de en.ino e o. demais como t.mb6m um comproml •• o com o conjunto do al.tema 
educacional brasileiro. 

Flnalm.nte, é nece •• árlo ... ver e ampliar, em col.boraçlo com o Mlnlat6rio da 
CiAncla e Tecnologia e com a. Fundações Estadual. de Amparo .. Pesquisa, a poHUca de 
Incentivo .. pó.-graduaçlo • .. Inva.tigaçlo clentiflca, tecnol6glca e humani.Uc. na. 
untversld.de •• 

4.3 ObJetJvos • Met.s .. 

1. Prover, até o final da dkada, a ofert. de educaçlo .uperlor p .... , pelo meno., 
30% da f.lxa etérla de 18 • 24 .no .... 

2. Ampliar a oferta de en.ino público de modo a as •• gurar uma proporçlo nunca 
Inferior a 40-;' do total das vagas, prevendo Inclusive a parcerl. da Unllo com o. e.tados n. 
criaçlo de novo ••• tabeleclmentos de educaçlo superior.-

3. E.tabelecar uma polftlca de expanslo que diminua a. desigualdade. de oferta 
existentes entre a. diferentes reglOe. do Pal.-

.. (-') • iniciativa para cumprimento deste Objedvo/Meta depende da lniciatlva da UnlIo; 
fU) é ezlelda a colaboraçlo da Unijo. 
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4. Estabelecer um amplo .Istema Intarllttvo de educaçlo • dl,Unel., utlUzando-o, 
Inclusive. para ampUar •• possibilidade. de atendImento no. curwos pre •• nclal •• ragula .... ou 
de educaçlo continuad .... 

5 . .Assegurar ef.tlva autonomia dld.t.tlca, cl.ntfflca, administratIVa e d. g.atlo 
flnan<:elra para .s unlversldad •• p(abllcas ..... 

6. InstftuclonaJlur um amplo e dlv .... JfJcado s'stema d. 8vanaçlo Interna e 
extema que englob. os .. tora. público • privado, • promova a melhoria da qualldact. do 
.nslno, da pesqul.a, da extenslo e da V •• tlo aeadtmlça.* 

1. Instituir programa. d. fom.nto para que a. Instltulç"'. d •• duCIIÇlo superior 
constituam .. I.~m •• próprios. nmp ... que pa •• iv_' naclon.lm.nle articulado., de avaUaçao 
Institucional e de cursoa, capaz.s d. po •• lbmbr • elevaçlo dos padre .. d. qualldad. do 
enalno. de .Xlenslo e no easo das universidade., também de pe.qui ... • 

8. Estender, çom baR no .. iatama de ava'laçao, dlfe ... n~. prerrogativa de 
autonomia l. In8tltulç6es nlo-unlverai"'rl •• pública •• priv.da .... 

9. Estabelecer sistema de recredenciamento peri6dlco d.. Institu'çOe. e 
nconheclmanto ".n6cUeo. dos cursos superiore.s, apoiado no "stem. naClo"el de 
avalJaçlo.-

10. Dlverslflc.ar o alstema superior de ensino. favorecendo 8 valortundo 
ntabelecimento. nlo-unlveraitirlos que ofereçam anatno de qualidade e que tandam 
clientelas com demanda. especifica. de forrnaglo: t.cnológlca, profiulonal Ubarlll, em novas 
profl •• 6 ... para exerelelo do magl.Urfo ou d. fotmaç'o g .... l.-

11. Estabelecer, em ntv.a nacional, diretriz" currlculare. que asseguram a 
n.c •••• r'. flexlbUldade • diversidade no. programa. d • •• tudo. oferwc'do. ".1 •• diferentes 
Inatftulçae. de aducac;lo superior, de fonna a melhor atender'. nec."'dad •• dl'e,..ncl.l. d • 
• ua. cUentela. e to. peeuUarld ... da • .,.8016 •• na. quais se In .. ram. * 

12. Incluir na. diretriz •• cunfcula,.. doa cura0. de tonnlçlo de docentes tema. 
relaclonadoa •• problemáticas tratadas n08 tem.. transv.,. ... , •• pecJalmente no que •• 
refere • abordagem tal. como: g6n..-o, educaçao .exual, 6tfca Oustlça, dIAlOgo, .... pjtlto 
mútuo, aolldarledade e toler.nela), pluralidade cultural, melo ambiente, Núde e tem •• IocaJ •. 

13. Dlv .... lfI"r a ot.rta de enalno, Incentivando a crtaçlo de cu,.oa noturno. com 
propostas Inovadoras, de curso ... seqOenclals 8 da cursos mOdul ..... , com a certlfleaç,lo, 
permitindo maior flexibilidade na form.çlo e ampUaçlo da ofan. da enatno.-

1 ... A partir de padr6 •• mfnlmos fixado. pelo Poder Pübllco, exigir melhoria 
prog:re •• lva da Infr ..... trutura de laboratório., equlpamenta. e blbllotKa.t camo condlçAo 
para o recreei.nelamento das Instltulç6as de educaçlo superior e rwnovaçlo do 
reconhecimento de cura0 ..... 

15. Estimular a consolldaçlo e o de. envolvimento da pós..graduaçlo e da 
pesqul.. da. unlvttrSldade., dobrando, em dez anos, o número de pesqulAdo"", 
quaUflcados.-

18. Promover o aumento anuII do número de mntrea e de doutor •• tonnao. no 
alstema nacional de pós-graduaçlo .m~ pelo menos, 5%.-
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17. Promover levantamentos peri6dicos 0:10 1"000 de pesqulsadore. b .... llefros 
formados. para outros paises. Inv •• tlgar sua. causas, desenvolver a.;6.. Imediatas no 
sentido de Impedir que o êxodo continue e planejar •• trat6gla. de atraçlo d ..... 
pesquisadores. bem como da talentos proveniente. de outros par •••. •• 

18. Incentivar ii. generallzaçto da prática da pesquisa como .Iemento Integrante 8 
modemludor dos proce.soa de enslno.oflprandlzagem em toda. educaçlo superior. Inclusiva 
com a partlclpaçlo de alunos no de.envolvimento da puqul ••. -

19. Criar politlcas que facilitem •• minoria., vftlma. de dlscrlmlnaçlo, o Bcasao • 
educaçlo superior. atrav4. de programa. de compen •• çlo de deficiências de sua formaçlo 
•• colar anterior. permitindo-Ih .. , de.ta forma, competir em Igualdade de condlç6e. no. 
proce •• o. de .eleçlo e admlssao a ess. nfvel de enslno.-

20. Implanblr plano. de ca~cltaçlo do •• ervldoras t6cnico·admlnlstratlvos da. 
instituly6es públlCIIs de educaçlo .uperlor, .. ndo de competlnel. da IES definir a forma de 
utlllzaçlo dos recursos previstos para .sta finalidade." 

21. Garantir, na. Instltulç6es de ecIuc.çlo superior, a oferta de curso. d. 
ext.nalo, para atend.r as nece.skiade. da educaçlo continuada de adultos, com ou .em 
fonnaçao superior, na perspectiva de Integrar o nec •• sirlo esforço nacional de r •• gate da 
divida social e educacional. 

22. Garantir a erlaçlo de conselhos com a partlclpaçlo da comunidade e de 
entidades da .ocledade civil organizada, para acompanhamento e controle social da. 
atividades universitárias, com o objetivo de as.egurar o retomo" sociedade do. resultados 
das pe.qulsas, do ensino e da extenslo. 

23. Implantar o Programa de Desenvolvimento da Extanslo Unlveraltirla em toda. 
a. InstltulçOes Federais de Enstno Superior no quadrllnlo 2001·2004 • assegurar que, no 
mfnlmo. 10% do total de cr'dltos exigidos para a graduaçlo no ensino superior no Pai. a"" 
reservado para a atuaçAo dos alunos em aç6e. extenslonlsta •. 

24. As.egurar. na eare ... federal, atrav'. de leglalaçlo, a crlaçlo do Fundo de 
Manutançlo e O •• envolvlmento da Educaçlo Superior, conatltufdo, entre outras fontes, por, 
pelo menos 75% dos recursos da Unllo vinculados .. manutençlo e de.envolvlmento do 
ensino, destinados à manutençlo e expanslo da rede de Instltulç6es fad.,..is.· 

25. Estabelecer um sistema de financiamento para o setor público, que considere, 
na dlstrlbulçlo de recursos para CIIda Inatltulçl.o, aljm da pesquisa, o número de alunos 
atendidos. resguardada a qualidade d .... oferta.-

28. Ampliar o programa de ~Ito educativo, asaoclando-o ao proce.ao de 
avaUaçlo da. instituições privada. e ag.-.g.ndo contribuições federal. e estadual., e. tanto 
quanto pos.lve'. d .. próprias Instituições beneficiada., d. modo a atender a, no minlmo, 30% 
da populaçl.o matriculada no setor particular, com prioridade para os estudantes de menor 
renda.-

27. Oferecer apolo e Incentivo govemamental para as In.tltulçõe. comunitária. 
sem fins lucrativos, preferencialmente .qu .... sltuad •• em localidade. nlo atendida. pelo 
Poder Público, levando em conslderaçlo a avallaçao do custo • a qu.lldade do ensino 
oferecido. 
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28. Estlmul.r. com recurso. públicos fed .... '. e •• tadual., •• Inatltu'ç6 •• de 
.ducaçlo 8uperlor a constltulrem programa. ..pec:I.I. de tftulaçlo e capacllaçlo de 
dc::.entl!tJ. desenvolvendo. consolidando a póa..graduaçlo no Pals.-

29. Ampliar o flnanclamento público *' p.squi •• cíentlflca e tecnológica, atrav" 
d ... ginet •• fede ... l •• fundaç6 •••• taduai. da amparo .. pesquisa e da colaboraçlo com •• 
empresa. pllbllcaa e privadas, de forma a triplicar, em dez ano., os recursos atualmente 
d •• Unados a •• ta flnalldade.-

30. Utilizar parte doa recUI'SOS d •• tlnados i ciência e tecnologia, par1l consolidar o 
duenvolvlmento da p6s-graduaçAo e da peaqul .... -

31. Incluir, na. l"formllç6 •• coletada. anualmente atrav6. do que.uon'rio anexo 
ao Exame Nacional d. CuraDa. que.re •• relevant •• para a formulaçl.o de politlcas de glnero, 
tal. corno trancamento da matricula ou abandono temporário .dol cura0. superJonNI 
motivados por gnwJdez a/ou exarerelo de funçOes doméstica' relacionadas à guarda • 
educaçlo doa filhos.· 

32. Estimular a Inc.luslo da representantes da sociedade çlvU organizada nos 
Conselhos Un.v.f'&Itjrlos. .... 

33. eatlmuJllr a. InstltulçC.s de ensino superior a identtflcar, n. ed:ucaçlo bis'ca, 
Mtudantu com altas habilidade. Intelectual., n08 estrato. da renda mais baixa, com vlstll. a 
of«ecer bols.s de "'udo • apolo ao prosseguimento doa .studos .... 

~. estimular. adoçlo, pai •• In.tltlollç6es públicas. de programas d .... Istlnda 
.studantU~ tal. como bol .... trab.lho ou outros destinado. a apolar os .atudantes carent .. 
que demonstrem bom d •• empenho acadtmico.-

3S. Obaarvar, no que dlz respeito" educaç.lo superior, a. metas .stabel.cld •• 
noa capltu.,. referente ... educaçl.o a dJ.tlncla, formaçlo de prote •• ore., educaçlo Indlgene, 
educaçlo •• pe., • educaçto de Jovens e adultos. 

111- MODAUDADES DE ENSINO 

5. EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

11.1 Dlagnó-'/co 

A Constftulçlo Fed .... ' determIna como um doa objetivos do Plano Nacional d. 
Educ:aç.lo • Integraçlo de aç/l.. do podo. público que conduzam • o"..dlc:açlo do 
analfabetismo (art. 214, 1). Trata .... de tarefa que exige uma ampla mobUizaçao de recursos 
humanos. flnancejros por parte doa govemo. e da sociedade. 

O. d6fiÇ1ts. do atendimento no ensino fundamental resultaram, ao longo doa anH, 
num on.nde nÍlmero d. Jovens e aduSto. que nlo tiveram acesso ou nlo logr8ram terminar o 
onslno fUndamontal obrtgatórto. 

Embor. tenha havido progre •• o com relaçlo • eu. que.tlo, O n"mera da 
analfabeto. é .'nda exces.lvo e envergontq o Par.: atinge 16 milha •• de brasileiros maio .... 
de 15 anos. O analfabetismo ..u Intimamente a •• oclado is taxo de aacolllrID.çlo • ao 
número de crfança. fora da .scola. 
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Todos os Indlcador •• apontam pal'al 11. profund. dilly!gualdade reglona. na of ...... de 
oportunidade. educacionais e • concentraçlo de populaçao analfabeta ou Insuficientemente 
.scolarlzada no. bols6es de pobreza existentes no Pai.. Cerca de 30% da populaçlo 
analfabeta com mala de 15 anos e.ü localluda no Nord •• te.(Tabela14). 

Tabe" 14· Taxas de Anatfabatlsmo da. Pesso •• deiS anos deidade ou mala-

por 
v. 18. 1a98. 

-Exclualve. populaçlo da á .... rural d. Rond6nla, Ac .... Amazon •• , Roraima. Parj 
o_ap6_ 

Uma concepçlo ampliada d. attabetlUlç:lo. abrangendo a formeçl.o equivlllente .. 
oito sérI •• do enalno fundamental, aumenta a populaçlo • ..,. atingida, pola, como .. VerlflCII 
na Tabela 15, , multo elevado o número de jovens e adultos que "aO logral1lm completar a 
eacolaridlide obrlgat6rla. 

Tabela 15 -, ,da ,-19!H1 

Ildad •• 

rota' 
,o a'4 ano. 

1'5 a t9 anoo 
la 

a. , a. Ano. a. E.tudo (% 

I"em 
I. m"nnJ!,.! 3 4anoa 5 a 71' 18 a 11 I éio_1 ano ano. lanoo lana. 

I" ,ti, 

'0 " ,. 
r5 

19 

,. 
,",32 :~ ,'4,118 

12 N.o 
anoa e daMnnlnad 
mala " 

118 

Embora o IftIIlfabetlamo ....... concentrado naa f.Ix •• .titl •• mala avançada 
(Tabela 18) e a. taxas tenham .. reduzido, p .... ndo de 20,1% da populaçlo, em 1_, para 
15,8'" em 1995, h' tam"'m uma r.duçAo Insuflclante do analfabetismo ao longo do tempo. Ae 
genç6.. anUg.. "lo podam .. r conaiderad.. como a. Gnlca. reaponldvel. pelas taxas 
atual., pois pesa0.. entre quinze a trina anoa em 18fT eomavam cerca de 21,4 % do 
a"atf.betlamo totaL O problema nlo .. rMuma I uma quMtlo demogrjtlca. Como hi 
repoalçlo do •• toque de anattabeto., aJ6m do .en6"..."0 da regreuAo. , da ... aperar que 
apenas I dlnlmlc. demogr6flc. "jl In8Uflc1ante para pl'OI'nC)flIr • reduçao em "tv_Ia 
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razoáveis nos próxlrr.os anos. Por isso, para acolorar :, reduçlo do analf_betlamo • 
necessário agir ativamente tanto sobre o estoque existente quanto sobre as futura. genlçO ••. 

Tabela 16 - Populaçio de 15 anos ou mais de Idade por situaçlo da alfabeti:r.açl.o -
1997 ('I 

[sexo • e:.. de 15 anos ou mais por Grupos de Idade 
LocaJlzaçJio 
do DomlcUlo [Toi.ãf ~0:19 ~0~a24 :~0:29 I!~o: 39 ~o: 491~.r:o. ou 

rTot8l 110~ 17.601.6<13 

~ '" ''''.''~ 11 

I~;,~. Cf.i;õ7 [5.r 7~1 18,6 10,2 115,2 131 ,6 

11.197.194 
1
8.421 . ~ fNiO 11.~ ••. 'D 

Imo% 
114.6 7,7 [9-;0 110./;- 111 ,2 ,14,6 126,4 

~ ;m:484 12.048·m 113.351.669 
[NiO I~·'·· 1"'4./14 

1;';0% 
114,8 :a.r [5.3 rs.a [9.4 115,9 134, .. 

1 Urbana 1.779 119.~ 
INao ou, .u 

Im;'-%- 110,7 13,4 14,5 15.4 16,9 110.8 125,4 

1 Rura' ~4 I~ 
INlo , 1499.211' [M5.961 27 11.118.795 

Im~-%~ [32.0 j14,6 [1a;B 123,2 126,4 136,5 155,7 

Fiiiii8:lBl ~ Ceiii" 1 
* Excluslve a popu'açlo rural de RondO"' •• Acre, Amazona., Roraima, P.~ • 

Amapá. 

Como .. e Infere da Tabela 15, nlo .e verificam, tomado este Indicador. dlatorç6 •• 
• ignlflcatlva. em funçlo do olnero, •• tando Inclusive •• mulheres melhor posicionada. nos 
grupos .Urlo. abaixo de 40 an08. Tom.ndo .... o corta regional. a. mulhe,.. tlm,. em todaa •• 
r.gf6 •• , uma melor média de anos de •• tudo. Entretanto, quando o fator verificado' • etnfa, 
nota· .. um. dlatorçlo, a Indicar a nece.sidade de polftlc •• foeallzad ••. (Tabal. i7) 
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Tabela 17 ~ M6dia d. anos de estudo das pe.$o,~ de 10 anos ou maia deidade por 
.exo. cor-19M 

M6cUa de anos da estudo 
B .. olI 

Total Homens MUlher •• aranca Preta 
Parda 

Total 5,3 5,2 5,4 6,2 4,2 
Regllo Norte Urbana 5,2 4,9 5,4 8,3 4,7 
R-allo Nord.st. 3,9 3,6 4,2 4,8 3,5 
R-allo Sud.ota 6,0 8,0 6,0 8,6 4,9 
R-alloSul 5,8 5,8 5,8 6,0 4,3 
R.gllo C.ntro-omo 5,5 5,2 5,5 6,3 4,7 

Fonto. P.aqulsa N.clon.1 por Amoslra d. Domlcllloo 1996, (CD-ROM). 

5.2 DINtrtz •• 

• 

As profunda. transfonnaç6es que vim ocorrendo em •• C8ila mundial, em virtude 
do acelerado avanço clentrflco • tecnológico e do fa"amena da globaUzaçto, tlm ImpnCII~ 
dlreba nos yalorws cutturals. na organlzaçlo da. rotina. Individuais, na. relaç6es sociais. na 
partlclpaçAo poHtlca .... Im como na reoraanlzaçAo do mundo do trabalho. 

A nece •• hude da continuo d ... nvolvlmento de capacldad ... competlnel •• para 
..m.nt8r ..... tranaformaç6 •• alterou a concepçlo tradicional de educaçto da Joven. a 
aduttos, nlo mala .... tritll • um p.,.rodo particular da vida ou a uma finalidade circunscrita. 
Dtt .. nvolv .... o conc.lto de edUc.çto .a longo d. toda a vida, que hi de •• Iniciar com a 
affabetfzaçlo. Ma. nlo basta .n.lnar a '.r .• a escrever. Para Inserir a papulaçao no .xerclclo 
pleno da cidadania, m.lhorar sua qualidade de vida e d. frulçlo do t.mpo livra a ampliar .ua. 
oportunldad .. no mercado d. trabalho, a educalçlo d. jov.n •• adulto. deva comp .... ndar no 
mfnlmo, a oferte de uma fonnaçl.o equlval.nte •• oito .'rI •• Iniciai. do .nslno fundamental. 

De acordo com a Carta Magna (art. 208, 1), a modalidade da .nslno -educaçAo d. 
Jovens. adulto.-, no nfvel fundamental deve s.r of .... cld. gl"lltultamente pelo estado. todoa 
os que •• 1. "Ao UV .... m acesllO na ldad. própria. Trata .. de um direito público .ubJettvo (CF, 
art. 201, S 1-). Por lallO. comp.te aos pod..... público. disponibilizar os recurso. para 
atander a .... educaçlo. 

As axperltncla. bem sucedida. de conceaalo de Incentivo. financeiros, como 
bo .... de astudo, devem • .,. conaldel"lld .. pelo. sistema. de en.lno re.panÁv.l. pala 
educaçlo d. Joven •• adultos. Sempre que po •• r".I, .m poUtlca dev. ser Integrada 'qua ... 
dirigida. •• crianças. como a. que a.soclam educaçAo e ... nda mlnlma. As.lm, d .... -4I 
atendimento Integral ti lamn ... 

Para atander a.... cUentala, num.ro.a a heterogln.. no que .e refere • 
Inta ....... e compaltncla. adquirida. na prlltlca .ocIal, h' que .. dlvaralftcar o. programa •. 
Nesta •• ntldo, , fundtimental a partJclpaçlo .olldirla d. toda a comunld.de, com o 
envolvimento das org.nlzaç6.. d. aocledade civil dl ... tamente envolvida. na tam:jtJca. É 
nec .... ,. .. ainda •• produçlo de m.terial. didMlco. e t6cnlc .. pedagógica •• proprlada., 
.1 .... d ... poclaUzaçlo do corpo doc""to. 

A Integraçlo do. programa. de aduc:a9lo de Joven. e adulto. com • aducac;lo 
profIuJonal aumenta .ua eflcicla. tomando-o. mIIl. atnltlvo.. ~ Importante o .polo do • 
.... preg.do ..... nO .entldo de con.lde,..r _ nace •• ldad. de form.çlo permanente - o que poda 
dar ... de diversa. forma.: ora.nizaçlo de jomada. de trabalho compatfvel. com o honlrto 
escolar; conceaalo de licenças p.ra freqQtncla em CUra0. de .tuaUzac;lo: Impl.ntaçlo de 
cursos d. formllçAo d. Joven. a adultos no pr6prio local da trabalho. T.mbWn • oportuno 
obHI'Yar que hj milhO •• da trabalh.do .... In.erldo. no amplo marcado Informal. ou *' procura 
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de emprego, ou ainda - sobretudo .s mulheres - envotvidos com blrof •• doméstica •. Dai. 
Importancla da .asoclaçlo dali polltlcaa da emprego 8 proteçlo contra o da.emprego I 
formaçao da Jovens e adultos, além de poUtlcas dlrfglda. para a. mulheres, cuja •• colarlzaçlo 
11m. ademais, um grande Impacto na próxima geraçAo, auxiliando na dimlnulçlo do 
surgimento da '"novos an.lfabeto .... 

Como faca da pobntza ••• taxa. de analfabetismo acompanham 011 de •• quIHbrloa 
regional. brasileiros, tanto no que diz r •• pelto iIIs reglO .. poUtJca ... dmlnlstratlvas. como no 
que •• raf.r. ao corte urbano/rural. As.lm. , Importante o acompanhamento regionalizado 
d .. mata., além de estratégIas •• pecfflcaa para a populaçlo rural. 

cabe. por fim, considerar que o r •• gate da dMda educacional nlo se restringe. 
ofert. de fonnaçlo equivalente is quatro s6rles Iniciais do ensino fundamental. A oferta do 
cicio completo de alto séries àqueles que lograrem completar as séries Iniciais , parte 
Integrante dos direito. a.segurado. pela Con.tltulçlo Faderal e deve ser ampliada 
gradativamente. Da mesma tonna. deve .er garantido, aos que compleblram o ensino 
fundamental, o acesso ao an.lno médio. 

Uma tarefa d •••• envergadura nece.slta da garantia e prograrnaçlo da recursOI 
nece •• llrlos. Esta que.tlo é abordada no capitulo referente ao financiamento e ge.tlo. 

Embora o financiamento das açOes palas poderes públicos .eJa decl.lvo n. 
fonnulaçlo e conduçlo de e.tratégla. necas.6r1a. para enfrentar o problema do. dMlclts 
educacionais, , Importante ressaltar qua, sem uma efetiva contrlbulçlo da sociedade civil, 
dttlcllmente o analfabetismo .erá erradicado e, multo manos, lograr .. e-á unlversallzllr uma 
formaçlo equivalente •• oito s'rle. Iniciai. do en.lno fundam.ntal. Universidade., IgreJa., 
sindicatos, entidades estudantis, empresas, ••• oclações de bairros, malas da comunlcaçlo 
de m •••• e organlzaç6e. da aocJedade civil em geral d.vem ser ag.nte. d .... ampla 
moblllzaçlo. Dada a ImportAnela de criar oportunidade. de convlv'ncla com um amblent. 
cultural enrlquecedor, hili que se buscar parceria. com oa equipamento. cultural. púbUcol, 
tal. como mu •• u. e biblioteca. e prlv.dos, como cinema. e te.tros. MIJm ••• mebl. que .e 
u,guem, Impre.elndrv.11 • construylo da cidadania no Pafa, requerem um esforço n.clonal I 

com .... pon •• bllldad. partilhada entre a Unllo, OI Estado •• o Distrito Federal, os Munlclplos 
e • sociedade organizada. 

5.3 Objetivos e Metas5 

1. E.tabelecer, a partir d. aprovaçlo do PNE, program •• vl.ando a al'abetlzar 10 
milhO •• de Joven. e adulto., em cinco .no. e, até o final d. década, .rradlcar o 
analfabetllmo.-

2. As.egurar, em cinco ano., a oferta de educaçlo de Jovens e adultol equlval.nte 
•• quatro aér'e. 'nlcl.l. do ensino fundamental para 50% da populaç,lo da 15 anos e mal. que 
nlo tenha atingido .ste nrv.1 de escolarldade.-

" 3. Assegurar, at' o final da década, a oferta d. curaos .qulv.lente. l. quatro 
_rt •• final. do enllno fundamental para toda a populaçlo de 15 anal e m.ls que concluiu a. 
quatro série. Inlclall.-

4. Eatabalecer programa nacional. para assegurar que a ... cola. p"bllca. d, 
eMllno fundamental e mjdlo loc.llzadas em áraa. caracterlzad •• por analf.betlsmo • baixa 
eacolar1dade ofereçam programa. de alfabetlzaçlo e de en.lno • .xame. para Jov.n. • 
adultol, d. acordo com a. diretriz .. currlcul ..... naclon.' •. -

5. estabelecer programa nacional de fornecimento, pala Mlnlstlirlo da Educaçao, 
. d. material dlditlco-padag6gfco •• dequado i cUenlela, para o. curso. em nrvel d •• n.lno 
fundamental p.ra JOYeIn. ~ adulto •• d. tonna a Incentivar a gln.rallzaçlo da. Iniciativa. 
m.nclonada. na meta anterior. * 

, (*) a laJelaUva para cumprlmeato deste ObJetlvolMeta depende da inidaUva da Unllo; 
(**) , utctda a colaboraçto da União. 
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6. Realizar, anualmente, levantamento I ,,·, ... Haçlo de experl6nclaa em 
alfabatlzaçlo de jovens 8 adultos. que constituam referência para os agentes Integrados ao 
•• forço nacional de erradicaçlo do analfabetismo .... 

7. Assegurar que os sistemas estaduais de ensino, em regime de colaboraçlo 
com os demais ent •• federativos, mantenham programa. da formaçl.o de educadores de 
jovens e adultos, capacitados para atuar de acordo com o parfll da clientela, e habilitados para 
no minlmo, o ex.refelo do magistério na. série. Iniciais do anslno fundamental, de forma a 
atender a demanda de órglos públicos e privados envolvidos no esforço de erradicaçlo do 
.n.lf.b.tl.mo .... 

8. Estabelecer polftlcas que facilitem parcerias para o aproveitamento dos 
espaços ociosos existente. na comunidade, bem como o efetivo aproveitamento do potencial 
de trabalho comunltArlo da. entidades da sociedade civil. para a educaçlo de Jovens e 
.dulto .... 

9. Insur Est.dos e Munlcfplos • procederam um mapaamanto, por melo de censo 
educacional, nos termos do art. 5D

, §iD da LOB, da populac;lo analfabeta, por bairro ou dl.trlto 
da. resldlnela. alou local. da trabalho. visando localizar e Induzir a demanda Et programar a 
oferta de educaçlo da jovens e adultos para e.sa populaçlo.·-

10. Reestruturar, criar e fortalecer, nas secretarias estaduais e municipal. de 
educaçlo, .etores próprios Incumbidos de promover a educaçlo da jovens e adultos. 

11. Estimular a concasslo de créditos curriculares aos estudantas de educaçlo 
superior e de curso. de fonnaçlo de profa.soras em nlval médio que participarem de 
programa. de educaçlo de jovens e adultos. 

12. Elaborar, no prazo de um ano, parAmetros nacionais de qualidade para as 
diversa. etapa. da educaçlo de Jovens e adulto., respeltando .. e a. especificidades da 
cUentela e a dlversldad. regional.· 

13. Aperfeiçoar o sistema de certlficaçlo de competências para prosseguimento 
de estudos.-

14. Expandir a oferta de programas de educaçlo • distancia n. modalidade de 
aclucaçlo de Jovens e adultos. incentivando seu aproveitamento nos cursos pre.enciai •. -

i!. Sempre que pos.lvel, a.sociar ao ensino fundamental para jovens e adultos. 
oferta de cursos bá.,cos de fonnaçlo profissional. 

16. Dobrar em cinco anos e quadruplicar em dez anos a capacidade de 
atendimento noa cursos de n(val médio para jovens e adultos.-

17. Implantar, em toda •• s unfdDde. prl.lonals a no. estabelecimentos que 
.tend.m adolescente. e Jovens Infratores. programas de educaçAo de Jovens e adulto. de 
nlvel fundamental e médio, a •• lm como de fonnaçl.o profissional, contemplando para esta 
cUentel. as metas n- 5 e ne 14." 

18. Incentivar as Inatltulç6" de educaçlo superior a oferecerem cura0. de 
exlenslo para prover a. necassldades de educaçlo contlnuad. de .dulto., tenh.m ou "lo 
fonnaçlo d. nlv.' superior." 

19. Estimular as unlveraldades a organlzaç6e. nlo-govemamentala a oferecer 
curso. dirigidos' tarcel,. Idade. 

20. Realizar em todo. os sistemas de ensino, • cada doi. anos, .v.llaçlo • 
dlvuJgaçlo do. resultado. dos programa. de educaçlo de Jovens e adulto., como 
Instrumento para as.egu"r o cumprimento da. metas do Plano. 

21. Realizar estudos e.paefflcos com ba •• nos dado. do cenao demog"'flco da 
PNAD, de censo. e.pecmcos (.srlcola, penitenciário, etc) p.... verificar o gr.u de 
eacolartzaçlo da populaçlo." 

22. Articular as poUtlca. de educaçlo de jovens e adultos com .s de proteçlo 
contra o de .. mprego a da geraçlo de emp.-.go ..... 

23. Na. emp .... a. públicas e prtvada. IncanttVllr • crl.çio de prog,.ma. 
perm.nentes de edUC8ç1o de jovens e .durto. para os seus trab.lh.do .... , ••• Im como da 
condlçOes para. recepçlo de programa. da teladucaçlo. 

:. 

, 
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24. Articular as politlca. d. educaçio de joveo .. ft adulto. com •• cultUTai' •• de 
aorta que sua enentela .. Ja beneflel'"a de açO.. que permitam ampUar nus horizontes 
cultural3. 

25. Oburv.r, no que diz r •• pelto à educac;lo de Jovens 8 adultos, .s metas 
e.tabelecida. para o enaino fundamenta', formaçlo doa profe •• ore., eclucaçlo • dlstlncla, 
financiamento e g_.tln, educaçlo tecnológica. fonnaçlo profissional e educaçao Indrgena. 

26. Incluir. a partir da aprovaçlo do Plano Nacional de Educaçlo •• Educaçlo d. 
Jovens 8 Adultos na. tO""_. de financiamento da Educaçlo Bislea. 

6. EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA E TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS 

6.1 O/agn6stico 

No proce.so de unJversalfzaçlo 8 democratlzaçlo do ensino, .apeclalmente no 
BrasU, onde o. d6f1clts educativos. a. desigualdades regionais do tio .'evadol, o. d ••• fJos 
educacional. existente. pOd.m ter, na educ.çlo a distAncia, um m.~ auxiliar d. IndllelJtfv.1 
eficácia. Além do ma", o, ptogram.' educativos podem desempenhar um papel ln •• tJmiv.1 
no de.envolvlmento cultutall da populaçlo em a .... I. 

O Pais l' conta com inúmeras red.. d. tetevlslo e rádio educativa. no setor 
público. Paralelamente, hi que s. con.,d .... r a contribulçlo do setor prtvacto. que t.m 
produzido programa. educativo. de boa qualidade. etíPGClalm.nte para a tel.vldo. Há, 
portanto, Inúme .... Iniciativa. neate •• tor. 

Ainda ,lo Inclplent.s, no entanto, .quel.. que concretizam um trabalho .m 
nlglme de coope ... çl.O, capaz de elevar a qualldad. • aumentar o núm.ro de proQl"llm •• 
produzidos e apr.sentados. O sl.tema também s. res •• nte da falta d. uma rede JnformatJzalda 
que pennUa o ace.so g.n.rallzado aos programas existentes. Entr.tanto a regutam.nblçlo 
constante na Lei d. Dlretrlze. e s..e. é o reconhecimento da con.tnrçJo d. um novo 
paradigma da educaçao • distAncia. 

A Unllo cabe o credenciamento da. Instltulç6es autorizada. a oferecer cursos ds 
educaçao • distancia, ... lm como o e.tabelecimento dos requisitos para a "alluçlo de 
exames e o regl.tro de diploma. (art. 87. I§ 1- 8 2"); alo de re.ponsabllldade do. slstem •• d. 
en.lno •• norma. para produçl.o, controle e avaJlaçlo dos programa., ••• 'm como e 
.uto~Uçl.o para .ua ImplementaçlO (ert. 87, § 3<11). 

Ao Introduzir nova. concepçO •• de tempo ••• paço na educaçlo, • educaç:lo • 
distancia tem funçlo •• tratéglca: c.ontribul para o surgimento de mudança. algnlflc.tlv •• na 
(nsÜtulçlo escolar e Influi n •• decl.6e. a •• rem tomada. pelos dirigentes polftlcos • pela 
sociedade cIvil na deflnlçlo das prioridade. educacionais. 

A8 poulbllldad •• da educaç,lo a distancia .10 particularmente relannte. quando 
anall.amo. o cresc:lmento do. Indlc •• do conclus.ao do enalno fundamental e m6dlo~ Curso. a 
dlstlncla ou •• mlp ..... ncl.l. podem d •• empenhar um papel crucial na oferta d. fonnaçlo 
equivalente 110 nfval fundamental e médio para jovens e adulto. InsutJclenfement. 
•• colarlzadOs, 

O Mlnlst.rlo d. Educaçlo, n.... ..tor, tem d.do prlorldad. • at ... llzaçlo • 
aperfeiçoamento da professores para o an.lno fundamental e ao enriquecimento do 
instrumental pedag6glco dlsponlve' para .... nivel de ensino. A lV Escol. a o fornecimento, 
ao. • .. tabel.çlmlMtos escolare.. do equipamento tecnológico necnsárlo constituem 
Important •• Iniciativa •. AWm disso. a TV e.cola da..re'" rev.lar .... um In.trum.nto Importan .. 
para ori.nt ... OI .,.tema. d •• nslno quanto ... adoçlo da. DI,..triz •• Curricular •• Nacional. 
para o ensino fundam.nbll • o. PerAmetro. Currleul.,.. •. e.tlo tarnIHIm .m fa.e fnleJal o. 
trelnam.ntos que orl.nblm os prof •• ao ... a • utfllzar .Istematlcamente a t.'.vlslo, o vrdeo, o 
rIIdto. o comput.dor como In.trumentos pedagógicos de gnllnd.lmpordncla. 

O Mlnlat6r1o da Educaçlo, a Unilo e o. Estado. do parc.lroa "eca .... rlo. p.ra o 
d ••• nvolvlm.nto da Infonn'tlc..a na ... cota. de enalno fundam.ntal e m6dlo. 
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4.2 DJ,..trtzes 

Ao .sub.lacer que o Podar Públlco Incentlvar6 o de.envolvlmento de programas 
da educaçlo • dlstlncla, em todos os niveis e modalidade. de ensino. a Lei de Diretriz •• 8 
B.... da Eduéaçlo Nacional Introduziu uma abertura da grllndo alcance para a poHtlca 
educacional. É preciso ampliar o conceito da educaçlo a distancia para podar Incorporar 
todas as possibilidade. que as tecnologl •• de comunicaçlo po •• am propiciar a todos os 
ntv.l. e modalidad.. da educaçlo, .eJa por melo de colTe.pondêncla, transml •• lo 
radlof6nlca e televisiva, programas da computador, Intamet. .. Ja por melo dos mais recent •• 
processos de utlllzaçlo conjugada de meios como a telem6tlca e a multlmldla. 

O material •• crlto. parte Integrante e .... ncl.' para a eficácia de.ta modalidade 
de educaçlo, deverá apresentar a mesma qualidade do. materiais audiovisuais. 

No conjunto da oferta de program.s para formaçao a distancia, há certamente que 
permltlr .. e a multJpllcaçlo de Iniciativa •. Os programas educativos e culturais devem •• r 
Incentivados dentro do esplrito geral da liberdade de Impren.a, consagrada pela Conatltulçlo 
Federal, embora suJeitos. padr6e. de qualidade que precisam ser objeto da preocupaçlo nlo 
só doa órglos governamentais. mas tamb'm dos próprios produtores. por melo de um 
sl.tema de auto-regulamentaçAo. Quando se trata, entretanto, de cursos regula ... s, que d"m 
direito a certificados ou diplomas, a regulamentaçlo e o controle de qualidade por parte do 
Poder Público slo Indlspens'vels e devem .. r rigorosos. 

H., portanto, que dlstlngulrem .. e claramente .s poUtlcas dirigidas para o 
Incentivo de programa. ecIuC81tlvo. em geral e aquelas formuladas para controlar e garantir a 
qualidade do. progl"llma. que levam * certtflcaçlo ou diploma. 

A Lei de Diretrizes e B .... considera a aducaçlo a distancia como um Importllnte 
Instrumento de formaçlo e capacttaçlo de professores em serviço. Num. vldo prospecttva, 
de prazo ruoavelmente curto, , preciso aproveitar melhor a competlncla existente no ensino 
superior presencl.1 para Institucionalizar a oferta de cursos de gnlduaçlo e Iniciar um projeto 
de universidade aberta que dln.mlze o processo de formaçlo de proflsslon.ls qualtflcado., 
de forma a atender as demandas da sociedade brasileira. 

As tecnologia. utilizada. na educaçJo a dl.tAncla nlo podem, entretanto, ficar 
re.trlta. a eata finalidade. Elas constituem hoje um Instrumento de enorme potencial para o 
enriquecimento curricular e a malhorla da qualidade do ensino presenciai. Para Isto, , 
fundamenul equipar a. e.cola. com multlmelos. Cllpacitar os prof ... ores para utlllz6,,",os, 
.. peclalmente na Escola Normal, nos cursos de Pedagogia e na. Licenciaturas, e Integrar a 
Inform6t1ca na formaçlo regular dos alunos. 

A televlslo, o vk:leo. o r6dlo e o computador constituem Importantes Instrumento. 
pedagógicos .uxlllares, nlo devendo .ubstltulr, no entanto, as relaçOe. de comunlcaçlo e 
Intel"llçlo direta entre aducador e educando. 

S6 •• ni permitida • calebraçlo de contratos onerosos para • retransmlaslo d. 
programa de EduC8Içlo .. Olstlncla com rede. de tel.vldo e de r6dlo quando "lo houver 
cobertura da TeJevlslo e de R6dlo Educativa, bem como a elabol"llçlo dos progrllm •• aer6 
.... Ilzad. pet •• Secretarias Estadual., Municipal. ou pelo Mlnlst6r1o da Educaçl.o. 

6.3 Objetivos e "'ff( ••• 

1. A Unllo devenll estabelecer. dentro de um ano. normas pal"ll credenciamento 
da. Inatltul~e. que mlnl.tram curaos a dlstencla • 

• (*) • lDiciativa para cumprimento derte ObJetiv()iM :.a depende da iniciativa da Uniio; 
(**) , uJc1da a coIaboraçio da UDilo. 
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2. EstaberecGr'. dentro do 2 anos, em cooper:u;~o da Unllo com os eatados • 
Munlcipios, padr6es éticos e estáticos mediante os quais será feita a avallaçlo da produçlo 
de programas de educaçlo a dlstlncla.· 

3. Utilizar os canais educativos televisivos e radlofOnicoa. as.lm como m •• 
telemáticas de educaçlo, para a dlssemlnaçlo de programas culturais • edueatlvo., 
a ••• gurando às escolas e à comunidade condições básicas de ac.sso a .... metos ... 

4. Garantir a Integraçlo de ações dos Ministérios da Educaçio, da Cultura, do 
Trabalho. da Ciência a Tecnologia e das Comuntcaçõe. para o desenvolvimento da educaç'o 
a distAncia no Par., pela ampllaçlo da Infra.estrutur. tecnológica e pera reduc;lo de custo. 
do. serviços de comunlcaçlo _ Infonnaçlo, criando. em dois anos. um programa que 
as.egure 88sa colaboraçao. 

5. Enviar ao Congresso Nacional, no prazo de um ano, proposta d. 
regulamentaçlo da reserva de tempo mlnlmo, sem ônus parll .0 Poder Público, para 
transmlsslo de programas educativos pelos canais comerciais da rádio ti televisao, Inclusive 
em horários nobres.· 

6. Fortalecer e apotar o Sistema Nacional de Rádio e Telavldo Educativa. 
comprometendoooQ a desenvolver programas que atendam as matas propostas neste capItulo. 

7. Promover Imagens nao estereotipadas d. homens e mulheres na Tal.vlalo 
Educativa, incorporando em sua programaçio tamas que afirmem peJa Igualdade de direitos 
entra homens e mulheres, assim como a adequada abordagem de temas rafarant •• li atnla e 
portadores de nec •• sldades especlai •. " 

8. Ampliar a oferta de programas de formaçlo a dlatlncla para a educlçlo de 
jovens e adultos, especialmente no que diz I'&Spelto à oferta de en.ino fundamemal, com 
especial conslderaçlo para o potencial dos canais radiofónlcos e para o at.ndlmento da 
populaçlo rural. 

9. Promover', em parceria com o Ministério do Trabalho, a. empr .... , os •• rvlços 
naCionais de aprendizagem e as escolas técnica. federais, a produçlo e dlfu.lo de 
programa. de fonnaçio profissional a distAncia.· .. 

10. Promover, com a colaboraçao da Unllo e dos estados e em parceria com 
Inatltulç688 de ensino superior, a produçlo de programas de educaçao li dl.tlne'a de nlv_1 
m'dlo.-

11. Iniciar, logo após a aprovaçlo do Plano, a oferta de cursos a dlstlnela, em 
nlval .upertor, especialmente na. área de formação de professores para a Rucaç,lo bjslca.-

12. Ampliar, gradualmente, a oforta de formação a distAncia em nlval superior para 
todas as áreas, incentivando a partlclpaçio das universidades e das demais Instltulç6a. d. 
educaçlo superior credanclada •. -

13. Incentivar. especialmente nas universidades, a formaçtio de recurso. humanos 
para educaçAo a dl.ttncla.-

14. Apoiar flnaneelra e Instltuçlonalmente a p .... quisa na 'rea da educaÇ-lo • 
dIstancia, .. 
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15. Aaaagura" ã. escola. públicas, d. nfv.1 ftl~,c!.m.ntIIl • mUla, o aceaso 
unlv ..... 1 • lel.vldo educativa •• outra. rede. de progr.maçlo eduClltlvo-cultul'lll, com o 
fornecimento do equipamento correspondente, promovendo sua Integl'llçAo no projeto 
pedagógico da escol.,· 

16. Capacitar, em cinco ano., pelo menos 500.000 profe •• or •• para. utlllzaçlo 
plena da TV Escola. de outras rede. de programaçlo educaclonal.-

17. Inatal.r, em dez anos, 2.000 núcleos de tecnologia educacional, o. qual. 
deveria atu.r como centro. de ortentlu;lo para •• escol ... para os órgaos admlnlatntlvoa 
doa a'stem •• de anslno no ac •• so ao. prog ... m •• Infonnatlzados e aoa v(deoa educatlvoa.-

18. Insglar, em cinco anos, 500.000 computadores em 30.000 escol •• públicas de 
enalno fundamental a médio. promovendo condlçO •• de acesso llntemet.· 

19. Capacitar, em dez anos, 12.000 prof ... ore. multlpll~dorea em Infonnitlea dII 
educaçlo."' 

20. Capacitar, em cinco ano., 150.000 profe.sore. e 34.000 *nlcoa em 
Informitlca educativa e ampliar em 20% ao ano a oferta de ... capacltaçlo."' 

21. Equipar. em dez ano •• toda. a. ncola. de nivel médio e toda. a. escol .. de 
enalno fundamental com mais de 100 alunos, com computadores e conex6_ Internet que 
poalbil1tem a Instalaçlo de uma Rede Nacional de Infonnitlca na Educaçlo e d .. envolver 
programas educativa. apropriados, especialmente a produçlo de .oflwllre. educativos de 
qualldade.-

22. Ob .. rvar, no que diz re.peito .. educaçJo a dlstlncla e ... nova. tecnologia .. 
educacional •• a. meta. pertinente. Inclulda. no. capftulo. ref .... ntes ... ducaçlo lnf8ntll, • 
formaçlo de prof •• aore., • educaçlo de jovens • edulteMi, l educaçlo Indlgena •• Miucaçlo 
•• peclal. 

7. eOUCAçAo TECNOLOGICA E FORMAÇAo PROFISSIONAL 

7.1 DI."nfntlco 
NIo h* Infonnaç:6.. precisas, no a .... II. sabre a ofen. de formaçao .,.ra a 

trabalho, Justamente porque et. é multo heterog6nea. AI,", d •• rede. fecl .... l. e estadual. de 
eacola. t6cnlca., existem o. program •• do Mlnlat6r1o do Trabalho, da. secretaria ••• hlduals 
e municipais do trabalho e doa alatem .. nacional. de aprwndlugem. a •• lm como um certo 
número, que .e Imagina multo grande, de cursos partlculare. de curta duraçAo, Inclusive de 
educaç:lo a dlstlncl., além de treinamento em .ervlço de curso. técnico. oferecido. pela. 
empre.a. para .eu. funcionArias. 

. O primeiro Con ... do Educoçlo Prollulonol, Inlclodo pelo Mlnlo"rIo d. Educ:açao 
em 1999, fornece'" dado. abrangente. .obre o. CUra0. b*.lcoa. t6cnlcoa e tecnol6glco. 
oferecldoa pel •• eecola. tknlCIIs federal., estadual., municipal •• pelo. e.tabeleclmentos do 
chamado SI.tema S (SESI, SENAI, SENAC, SESC e outro.). aN aquel .. mlnlatnldo. por 
In.tltulçOe •• mp ..... rI.I., sindicais, comunlUrla. e filantrópica •. 

A heterogeneidade e a diversidade do elem.nto. positivos, pois permitem 
atender a uma demanda multo variada. M •• hi fatore. preocupante •. O principal dele. é que a 
oferta é pequena: embora, de acordo com a. eatlmatlvas mal. rec.nt •• , J* atinJa, cerca de 
cinco mllh6 •• de trabalhadores, eati longe de atingir a popuIaçlo de joven. que precl.a .. 
preparar para o mercado de trabalho e • de adulto. que. el. preci .... readaptar. 
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ASsociada a essa fato ast' a IImltaçio de vagu nolS estabelecimento. público., 
especialmente na rede das 152 escolas federais de "iva' técnico a tecnológico, que aliam a 
formaçlo geral da "ival médio à formaçl.o profissional. 

O maior problema, no que diz respeito ils escolas técnicas públicas de n(val 
médio. á que a alta qualidade do ensino que oferacem e.tj associada a um custo 
extremamente alto para sua Instalação e manutençl.o. o que toma Inviável uma multlpllCllçlo 
capaz da poder atendar ao conjunto da jovens que procura formaçlo profissional. Al6m disso. 
em razlo da oferta restrita. criou-se um sistema de •• Iaçlo que tende a 'avorecar os alunos 
de maior renda e melhor "Ival da escolarizaçlo. af.stando oa Jovans trabalhadores, que .10 
os que dela mal. nece.sltam. 

Afora esta. redes .apecrficas - a federal e outras pouca. estaduais vOClldonadas 
para a educaçAo profissional - .s demais escolas que oferecem aducaçlo profl.slonal 
padeçam de problema. de toda ordem. 

No sIstema escolar, a matricula em 1996 expressa que, em cada dez conclulntes 
do ensino m6dlo. 4,3 haviam cursado alguma habllltaçlo profissional. Oe.t •• , 3,2 aram 
concluintes egressos das habiUtaçOes de Magistério e Técnico em Contabilidade - um 
conjunto três vezes maior que. soma do todas as outra. nove habllitaçO •• listada. pel • 
•• tatlstlca. 

Tabela 18 - Habilitaç6 •• de nivel médio com maior nümero 
de conclulnt •• - 1988 e 1996 

Hablt&ç6e. 

1" grau 

'roc_ do Oado. 

atai 
Fonte: 

d. 

t27_023 
13_5<18 

,,"st 12_249 

20, 
18,0 
13,8 
2,4 
,0,6 

1,9 

1996 % 1988 - 1996 
16,6 52 

7, '6 ,0 

3 
,3' 

9_443 

Funcionando em escol •• onde h' cartncl •• e Improvl.aç" •• generalizada., a 
EduCllçlo Profl .. lonal tem reafJrmado a dualidade propedêutlco-proflsslonal existente na 
maioria do. pais •• ocidental •• Funcionou •• mpre como mecanismo de excluslo fortemente 
a.soclado " origem .oclal do estudante. Embora nlo .xl.tam estatfstlca. detalhada. a 
respeito. sab .... que a maioria da. habllItaçO .. da baixo cu.to e prestigio encontra ... ' em 
InstJtulçOe. noturnas estadual. ou municipal •• Em apenas 15% delas h' biblioteca., meno. 
de 5% oferecem ambiente adequado para •• tudo da. clOncla. e nem 2% possuem laboratório 
de Infomnitlc. - indlcadore. da baixa qualidade do en.lno que oferecem i. camada. mal. 
d ..... ,stld •• da populaçlo. 

Há multo, o Paf ••• Iou a educaçlo profln'onal de qualquer nfval, ma. sobretudo 
o m6dlo. como forma de •• parllr aquele. que nao s. de.tlnarlam ã. melhor •• po.'ç6ea na 
socledada. Um cenário que as diretrizes da educaçlo profis.'onal propo.tas ne.t_ plano 
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buscam superar. ao prever que o cldadla brasil.lro dava galo.' - com apoio do Poder Público 
- nivela altos de eacolarizaçlo, at6 porque •• tudos t6m demonstrado que o aumento de um 
ano na m6dla educacional da populaçlo economlC81mente ativa determina um incremento de 
5.5 % do Pia (Produto Interno Bruto). N •••• contexto. a elevaçlo da escolaridade do 
trabalhador coloca .... como •• sencial p ..... Inserçlo competitiva do Brasil no mundo 
globallzado. 

7.2 Diretrizes 

H' um con.enso nacional: a formaçlo paira o trIIbalho eXige hoje nivela c.da vez 
mal. atto. d. edUCllçlO b6slca. geral. nlo podendo esta ficar reduzida • aprendizagem de 
algumas habilidade. t6c:nlcas, o que nlo Impede o oferecimento de cursos de curta duraçlo 
votbidos para • adaptaçAo do trabalhador i. oportunldad.. do mercado de trabalho, 
... oclados • promoçlo d. nlveia crescente. de e.colarizaçlo regular. Finalmente, entende ... 
que a educaçlo profiSSional nlo pode .er concebida apenas como uma modalldad. d •• nalno 
rn6dlo, ma. deve constituir educaçlo continuada, que p.rpas.a toda. vida do trabalhador. 

Por I.so mesmo, •• tlo .endo Implantada. nova. diretrizes no al.tema público de 
educaçlo profl.slonal. a •• oclada. * reforma do en.lno rn6dlo. Prev.... que • educaçlo 
profissional, sob o ponto de vl.ta operacional. seja •• truturllda no. nivel. b6.lco -
Independente do nfvel de •• colarlzaçlo do aluno. tKnlco - completr •• ntar ao en.lno médio e 
tecnológico - superior de graduaçlo ou d. p6s'ilraduaçAo. 

Prev ..... ainda, a Integraçlo d ..... do .. tipos de formaçlo: a formal. adquirida 
em Instltulç6e •• speclallzada .. e a nlo..fonnal, adquirida por melo. diversos, Inclusive no 
trabalho. EatIIb~lece para 1 •• 0 um sistema flexfvel d. reconhecimento de c .... cUto. obtidos em 
qualquer uma das modalidade •• certifica comp.tlncl •• adquirida. por melo. "lIo-lorm.l. de 
educaçllo profI.slonal. É Importante tamb6m con.lderar que a oferta d. educaçl.o proft.slonal 
6 re.pol\Hbllldade Igualmente compartilhada entra o .etor educacional. o Ministério do 
Trabalho •• acre ... rI •• do trabalho, .. rvlço. social. do com6rclo, da agricultura e da Indú.trla e 
o •• istemas naclona'. de aprendlDg.m. Os recurso. prove, portanto. de múltipla. font ••. É 
nece •• árlo tamb6m, e cada vez mal •• contar com recurso. da. própri •• empre .... a. qual. 
devem flnanct.r • qu.IHlcaçlo do. .eu. trabalh.do..... como ocorre nDa p.I ... 
d •• envolvldo •• A polftlcal de educ.çlo profl .. lonal 6. portanto. tarefa que exige a colaboraçlo 
de múttlpl .. Inatlncla. do Poder Público e da sociedade civil. 

As meta. do Plano Nacional de Educaçlo •• tllo votblda. para a implantaçl.o de 
urna nova educaçlio profl •• lonal no Pai. e para a Integraçlo da. Inlclatlvaa. Ttm como 
obJ.tIvo central g.n .... llur a. oportunldad .. de fonnaçAo para o trabalha, de "Inamento .. 
mencionando, de fonna .apaclal, o trabalhador rural. 

7.3 0t>J-tIvoa • Metas' 

1. Estabelecer, dentro de doi. an..:-., um .iatema integrado de Infonnaç6es, em 
parceria com aglncia. governamentais e Instltulç6e. privada.. que oriente a poUtlca 
edUcalclonal para satisfazer a. nece •• 'dade. de fonnaçl.o Iniciai • contlnuad. d. força de 
trabalho.-

2. Eatabelecer a penn.nente revl.llo e adequ.çlo li. exlglncla. de uma poIftlca de 
d ... nvolvlmento nacional e regional, do. CUra0. b6alco., t6cnlco ••• uperlo .... da educaçl.o 
proft •• lonal. observad.. •• oferta. do mercado de trabalho, em colaboraçlio com 
empredrlos e trab.lhado .... na. própria. escol .. e em todo. o. nlvel. de govemo . 

., ('*) alnldattv. para Itumprlmeato deste ObjetivolMeta depende da inidattva da UoIlo; 
("") i eJdcIda a colaboraçlo da Ual1o. 
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3. Mobilizar, articular e aumanblr a capacidade Indal.da na reei. da Inatftulç6ea da 
educaçlo proflulonal, da moda a trlpllCllr, a cada cinco an.,., a ofert:. de curso. búlC08 
da.Unados a atander • populaçlo que Htj sendo exclurda do mercado da trabalho. aempl'ft 
.. saciado. à educaçlo b4slca, sem praJufzo da que sua of.rta •• Ja conjugada com aç6" 
para elevaçl:o da •• çoIaridadu.-

4. Integrar a oferta de cursos boisleoa profls.lonal., sempre que poufvel, com a 
oferta da programa. que permitam aos alunos que nlo concluJ ... m o ensino fundamental 
obter fonnaç:lo equlvalente.-

5. Mobilizar, articular e .mp.'" a capacidade Inatalada na rede da Instftulç6ea da 
educaçlo profl •• ionlll, da modo a triplicar. a cada cinco anos, a oferta da fonnaçlo de ntvel 
t6cnlco ao. aluno. nal •• matriculado. ou .granas do ensino m6dlo.-

IS. Mobiliar, articular e ampliar a Cllpacldada In_lada na rede de Inatltulç6ea de 
educaçlo profls.lonal, da modo a triplicar. a cada cinco ano •• " a oferta de ectucaçlo 
profl •• lona. permanente para a populaçlo em Idada produtiva e que precisa .e .... d.pUr ... 
nova. exlgtnda. a perspeçtlv •• do mercado de trabalho.-

7. Modlflc.r, dentro de um ano, a. norma. atual. que regulamentam a formaçlo 
de pessoal docente para a •• a modalld.de de en.lno, de forma • aproveitar e valorizar a 
experltncla profl •• 'onal do. formadore •• ~ 

8. E.tabelecer, com li colabol'llçlo antre o Ministério da Educaçlo, o Mlnl.NrIo do 
TralMllho ... unlva ... ldad ... o. CEFETa, a. escol •• técnica. de nlval superior, os .ervlço. 
naclon.la de aprendlzagam a a Inlclntlva privada, programa. de fonnaçlo de formactor.. p.,.. 
a educaçAo tecnológica e formaçlo profluJonal." 

9 .. Tran.fonnar, gradativamente, unldad •• da reda de educaçlo t'cnlÇII fed ..... em 
centros pÍlbllco. de educaçlo profls.lonal a ganmtlr, até o final da d'cada, que pelo menoa 
um de •••• c.ntro. em cada unidade fed .... da po •• a .ervlr como centro de refer.ncq pa,.. 
toda • rede de educaçlo profl •• lonal, notlldamenta em mat'rf. da formaçlo de form.do .... e 
de ... nvolvlmento me.!odológk;o.· 

10. E.tabelecer parcerl •• antre o •• istemas fadaral, a.tadual. a municipal. e • 
Inlclattva privada, para ampliar a Incentivar a oferta de aducaçlo profl •• lonal. *-;" 

11. Jncenttvar, por melo de recursos públicos e prlwdo.. ai produçto de 
programa. de aducaçlo a distancia que ampliem a. po •• ,bllld.da. da educaçlo proflaa'onal 
permanente p .... toda. populaçllO economicamente ativa." r-"J 

\ 
12. Reorganizar a rede de e.cola. agro*"'ca., de forma. a g .... nur "que cumpram 

o PoIpe. da oferaC8r educaçlo protlulonaJ e.pei:rflca e p.nn.nante PoIra • popUlaçlO ru"'I, 
lavandO em conta .eu nrvel de escolarlZllçlo e aa pecullarldad •• e potencialidade. d. 
atividade agrfco'a na regllo.* 

13. Estabelecer Junto ia escola. agrot6cnlca. a em colaboraçlo com o MfnJatMlo 
da Agrfcultura cursos b'.lco • .,.ra agrlcultoNa, voltado. para a melhorfa do nfval t6cnlco du 
pniltlcaa agrfcol •• e da praaarvaçlo ambientai. dentro da p .... pectlv. do desenvolvimento 
auto .. u.ten~I.· 

14. Estlmul.r pannanentemente o uso das e.trutura. pública. a prtvad •• nlo .6 
p.", o. curaos regul ...... ma. também para o treinamento e ratnJn.mento de trabalh.do,... 
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com vim •• I"_rt-los no "nOf'Cado de trabalho com mais C"i)ndlç6es de competltlvldada 8 
produtividade, possibilitando a alevaçlo de seu nival educacional, técnico a da renda. 

15. Observar .s metas estabelecidas nos demais caprtulos referentes. eduCllçlo 
tecnológica a formaçlo profissional. 

8. EDUCAÇÃO ESPECIAL 

8.1 Diagnóstico 

A Constltulçlo Federal estabelaca o direito da as pessoa. com "ec ... ldada. 
especiais receberem educaçlo preferencialmente na rede regular d. ensino (al1. 208. 111). A 
diretriz atual' • da plena Integraçlo d ••••• pessoa. em toda. a. , ..... da sociedade. Tr'IIta­
•• , portanto. d. duas que.tO .. - o direito. educaçto. comum a toda. a. penoas. e o direito 
d. receber •••• edUCllçlO sempre que pa.siva' Junto com as demais pessoas nu ascol •• 
.. regul.re .... 

A legl.laçao, no entanto. , sábia em determinar praterlncla para .... modalidad. 
d. atendlm.nto educadona', re.salvando o. caso. d. .xcepclonalidad. .m que •• 
necH.ldad •• do educando exlgom outra. fonna. d. atendlm.nto. A. poUtlca. recente. do 
•• tor tlm Indicado trt •• ituaçõe. po •• fvel. para a organlzaçl.o do atendim.nto: parttclpaçlo 
na. cl ••••• comun., di r.curso., ui ••• pecl.1 e "col. e.pecial. Toda. a. po •• lbllldade. 
tlm por obJ.tlvo a oferta de educaçao de qualidade. 

DI.nte d .... poUtlca, como estA a educaçlo e.peclal bra.II.'ra? 
O conhecimento da realldad. ~ ainda ba.tante pree6r1o, porque nlo dl.pomo. d. 

estatf.tlca. completas nem .obre o número d. penoas com neceMldad ••• speclal. nem 
.obre o atendimento. Som.nte a partir do ano 2000 o Censo Oemogr6f1co fomecart dado. 
mal. preciso., que pennltlrl.o an6Us •• mal. profund •• da realidade. 

A Organlzaçlo Mundial de Saúde .stima que em tomo de 10% da populaçao tlm 
nace •• ldad ••• specials. e.ta. podem .er do dlv ...... ordena • vl.uais, auditiva., flalça., 
m.ntals, múltipla., dl.túrblos de conduta e tamiMm .uperdotaçlo ou .ltas h.bllld.d ... s • 
•••• •• tlmatlva .e .pllcar também no Bra.II, teremos cerca de 15 mllhOe. de pe •• o •• com 
nece •• ldade. eapaclala. Os número. de matricula no. estabeleclm.nto. e.col.re. alo tio 
b.lxo. que nlo permitem qualquer confronto com aqual • .conttngente. Em 1998, h.vla 293.403 
aluno., dl.tr'lbuido. da •• gulnte fonna: 58% com probl.m •• m.ntal.; 13,8%, eom defleltncla. 
múltipla.; 12%. com problemaa d •• udlçlo; 3.1% de vida; 4,5%, com probl.ma. flaleo.; 2,4%. 
de conduta. Apena. 0,3% com altas habilidade. ou .ram sup.rdotado. e 5,9% rec.blam 
·outro tipo d. at.ndlm.nto·(Slnop .. E.bltfstlca da Educaçlo Bá.lca/Can.o E.colar 1998. do 
MECnNEP). 

Do. 5.507 Munlciplo. brasileiro., 59,1 % "lo of.r.clam educaçlo •• pacl.1 .m 
1198. A. dlf .... nça. regional. alo grande •. No Norda.te, a au.tnela da.sa modalidade 
acontece em 78,3% do. Munlclplos, destacando ... Rio Grand. do Norta. com apenas 9,6% 
do •• ~. Munlcfplo. apre •• ntando dado. d. atendimento. Na regllo Sul, 58,1% doa 
Munlcrploa ofereciam edueaçlo •• .-elal, .endo o P.ran6 o de m.l •• Ito perc.ntual (83.2%). 
No Cantro..oe.t., Mato, Gros.o do Sul tinha atandlm.nto em 76,S% do •• eu. MunlcrploL 
E.pfr1to santo' o Estado com o mal. alto plrcentual de Munlciplo. que of.recem aducaçlo 
•• p.cla' (83,1%). 

Entre a. ..f..... admlnl.trativ... 48,2% do. .stab.leclm.ntos d. edUcaç&o 
.apeclal .m 199B eram estaduais; 26,8%, municipal.; 24,8%, particulares e 0,2%, fed.ral •. 
Como o ... tab.leelrnento. alo de dif.rente. tamanho •• a. matricula. apre •• ntam algum. 
varlaçlo n •••• dlatrlbulçlo: 53,1% do da InJci.tIv. pr1vada; 31,3%, estadual.; 15,2%, 
municipal. e 0,3%. fad.ral •. Nota ... que o atendimento particular. nele Inclufdo o oferecido 
por .ntldada. filantrópica •• é re.pons.iv.' por qu ... m.tade d. toda a educaçlo e.peclal no 
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Pais. Dada. a. dlacr.pl.ncha regionais e a Insignificante .'uaçI.O federal, h' neceuldada de 
uma atu.çto mal. Inclatva da Unllo n.s .. área. 

Segundo dados da 1998. apenas 14% d ..... estabelecimentos po •• u(am 
instalaçlo sanlü"a para alunos com necessldad.. especiais, que atendiam a 31 % d •• 
matricula.. A .-.vllo Norte , 11 menos servida neu. p8rtleular, pois o percentual dos 
.stabeleclmentos eom aquele requisito balxa para 6'%. O. dados nlo Informam sobre outras 
tac.llidade. como rampas e corrimlo ••.• A ellmlnaçio das barreiras arqultet6nlcas na. escol •• 
, uma condlçlo Importante para a integraç&o de ••• s pessoa. no ensino ~ul.r. constituindo 
uma meta n~""rla na déçada da educaçlo. Outro e'emento fundamental' o mat ..... ' 
dld'tlco-peda9Óg1co adequado. conforme as nece •• ldad.. .speciflcas dos alunos. 
Inexlst'neia, Insuflcltncla. Inadequaçlo e precariedade. podem ser constatada. em muitos 
centros de atendimento a assa clientela. 

Em r.laçAo à quaUflcaçlo dos profissionais d. magi.t6rlo, a sltuaçao , bastante 
boa: apana. 3.2". dos professor •• (malhor dito. das funç6es docentes). em 1998, po.su(8ft\ o 
ensino fundamental, compl.to ou Incompleto, como formaçlo m6xima. Eram formados em 
nlva. m6dlo 51-I. a, em nlv.1 suporior, 45,7" •. O. sistema. d. en.ino co.tumam of..-.cer 
cursos de preparaçlo para os JH"Of •• sor ... que atuam em 8scol •• especiais, por IMO 13% 
de'es fizeram curso espeeiflco. Mu, considerando • dlretrlx da Intagraç,lo. ou .eJa, de que, 
.empre que po_Ivel, .s crianças, jovens e adultos espeel.l. sej.m atendidos em .. col •• 
regulares, a neçessldade de preparaçAo do corpo docente, e do corpo t4cnlco e admlni.tntlvo 
das escolas aum.nta. enormemente. Em prlncfplo, todos 0$ protessor.s deveriam ter 
conhecimento da educaçAo de .'unoa espeelal •. 

Observando a. modaUdades de atendimento educacional, segundo os dadoe de 
1991, predominam a ... cl ••••• e.pecl.I .... n •• quais •• tlo 38". da. turmas .tendlda. 1),7"-
dela •• stlo em .... I •• de r"ursos" e 12,2% em "oflcln •• pedagógica.". Apena. 5% d •• 
turma ••• tao em .. ce ..... comuns çom apolo pedagógico" e 6% do de "educaçAo prwcoca" • 
Em ··outra. mod.nd.d .... do .tendldas 25% d.s turmas de educ:.açlo •• pecl.l. Comparando 
o atendImento público com o particular, verifica.. que e.te d. p..-.t .... ncl •• edUcaçlo 
precoce, a oficina. pedagógica. • a outra. modalld.des. nlo e.pecfficad.. no Informe, 
enquanto aque" <I, prlortdad. à. cla ••••• speela's 6 cl ••••• comuns com apolo pedag6glco. 
Aa Infonnaça •• d. 1998 e.tabelecem outra classlflcaçao, cham.ndo a .t .... çlo que t2% do 
atendimento registrado est6 locallz.do em .5<:olas especializada., o que- refl.w a nacasaldada 
de um compromisso maior d. escola comum com o atendimento do .Iuno "pRlal. 

O atendimento por n(vel de en.lno, em 1998, apresenta o seguinte quadro: 81.801 
criança. n. i!lducaçlo Infantil; 132.685, no "'.Ino fundamental; 1.105, no ensino m6dlo; 1.2.$8 
na educaçao d. Jovens e adulto •. 510 Informados como "outro." 64.148 atendimentos. NIo h' 
dado. sobre o atendimento do aluno com necessidade. especial. n. educ.açAo supM1or. O 
particular e.tA muito" frente na educaç,lo Infantil especial (64%) e o estMIual, noa nivela 
fundamental e m6d1o (52 e 49%, r.sJ)K.tlvamente), mas o municipal vem CfMCendo 
.. nstvelmont_ no atendimento em nlvel fundamental. , 

As tand.nc.las recentes do. sistemas de ensino &1.0 •• seguinte.: 
• Integraçlollncluslo do aluno com nece •• ldades eapeçl.ls no .Istema regular d. 

en.Ino e, se t.to nlo for pos.ível em funçlo d.. necessidades do educando, realizar o 
.tendlmento em c, ....... scola. e.peclalizadas; . 

• ampllaçlo do ragulamento da. escOla. espaciais para prestarem apolo e 
orlentaçl.o aos programa. delntegraç,lo. al6m do .tendimento especifico; 

cll.ntela~ 
• mel horta da quallflcaçlo dos profes.ores do en.lno fundam..,tal paTa! ._ 

· expan.lo da ofarta do. cursos de fOm1.çlo/espaciallzaçlo pel •• , untv.,..ld.d •• 
• • açol •• "onnal •. 

Ap ... r do crescimento da. matric.ula., o déficit 6 multo grande e con.tltul um 
d.saflo Imenso para. o. s'stema. de ensino, pole diversas eç4e. devem ser .... tlxad •• ao 
m •• mo tempo. Entre elas, Qastaçam ... e a senslblllzaçao dos demala .Iunos e da comunidade 
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em geral para a Integraçlo ••• adaptaçOe. currlçularas. a qu~II'ICllçllo doa prof ••• ore. para o 
atendimento na. ascol •• ragula,... a a •• peclallzaçlo dos professores para o atendimento 
na. nova. eacol •••• pec:lals, produçlo de livros e matarlals pedagógicos adequados para •• 
dlf .... nt •• nec:a.stdad ••• adaptaçlo das escolas pal"ll que os alunos .speclals possam n .... 
transitar, ofarta da transporte ascolar adaptado, atc. 

M.. o grande avanço que a dtcada da educaçlo deveria produzir •• rã • 
construçlo da uma ascola Inclusiva, que geranla o atendimento * diversidade humana. 

8.2 DI",trlzes 

A educaçlo •• peclal .. destina •• pn;so.. com necessidade. ..peclala no 
campo da aprendizagem, originada. quer da deflcl'ncla flalca, •• naorla', mental ou múltipla, 
quer da caracterfatlc •• como alta_ habilidade., superdotaçAo ou talento •. 

A Integraçlo de.... pes.o.s no slatem. de ensino regular é uma diretriz 
conctJtuclona' (art. 208, "0, fazendo parte d. polltlca governamental há pelo meno. uma 
década. Mas, apesar d.... relativamente longo período. tal diretriz ainda nlo produziu a 
mudança necuúrla na realldad. e.col.r, de sorte que tod •• a. crianças, jovens e adulto. 
com nece •• ldad.. .speclal. ..jam at.ndldos em .scola. regulare., .empre que for 
recomend.do pela avaUaçAo de suas condlç6es pe&SO"' •. Uma polltlca explicito. e vigoro .. de 
acesao i aducaçlo. de re.ponsabilldade da Unl:'o. do. Estado. e Distrito Fed .... 1 e dos 
Munlcrplos, ., uma condlçlo para que às pa.soa. especiais sejmm a.segurado •• eus direitos i 
aducaçlo. Tal polltlca abrang.: o 'mblto soe'." do reconhecimento da. crianç .. , jovens. 
adultOll .speclal. como cldadlos • d •• eu direito de •• t.rem integrado. na socledad. o mais 
planamente posslval; • o 'mblto eduCllclona/, tanto no. aspectos administrativos (adequaç.to 
do espaço .scolllr, da .eus equipamentos e matG'lr1#ll. pedagógicos), quanto na qualtflcaçlo 
doa professores e demal. profl.slon.'. envoMdos. O .mblente escolar como um todo deve 
ser sensibilizado p .... uma perf.ita Intagrzçlo. Prope .... uma .scola Integradora, Inclusiva, 
aberta li dlversld.de dos .Iunos. no que a pmrtldpmç&o da comunldad. , fator •• _nGlaJ. 
Qu.nto à. escolas .spacials, a polltlca d. Inclameo as reorl.ma para prestarem apolo ao. 
programa. d. Intagf81çlo. 

A educaçlo e.peçl.I, como modmlkmde de ac:Iucaçlo escolar. te~ que ..,. 
promovida .iatem.tlcamente nos diferente. nivela da enalno. A garantia de vaga. no ensino 
reguJar para os diversos graus. tipo. de deflcllncta , uma medida Importllnte. 

Entra outras c.racterlaticaa de ... po~ltlca, .10 Importantes a flexibilidade e • 
dlv .... ldade. quer porque o esp8Ctfo da. n.caAlldad •• especlalo , vartado, quer porque a. 
realldad.s .ilo ba.tante dlverslflcad .. no Pa.( •. 

A Unll.o tem um pape' .... ndllll e Insubstlturvel no planejamento e 
dlreclónamento da expan.lo do atendlm.nto. umll vez que •• deslgualdad.. reglonaa. na 
oferta educacional atestam uma enorme dlsPl\rldUtde na. possibilidades d. aCHa0 • escola 
por parte d .... populaçl.o e.peclat. O apolo d. Unim.o é mais urg.nte e ..... mal. neceas.rto 
onde .e vertflcam o. maiores d6flclta de .t.ndlmento. 

Quanto mats cedo .. der a IntGrven~ educacional, mal. eflcaz .Ia .e tomaMII no 
deco""," do. anos, produzindo erettos ma.ls profundOll sobre o de .. nvotvlmento da. criança •• 
Por Is.o, o atendlm.nto deve c:omeçar p.-.coc.mtDnte, Incluslv. como forma prev.ntlv •. Na 
hlpóte .. de "l.o ser ponfvel o .tendlmento duramo a educaçeo Infantil. há que .e detectaNm 
•• defk::llncla •• como .s vlsuaJs • auditivas, que podem dfficultar a aprendizagem escol.r, 
quando a criança Ingres •• no enalno fundllmentml. Existem testes slmpl •• , que podem ser 
aplicados p.los professor.s, para • Id.ntfflCtlçOo d..... problem.. e .eu adequado 
tratunento. Em rel.çlo i. crtanças com cltu hablllda.d •• (cuperdotad.. ou tmlento ... ), a 
ldentH'lcaçlo leval"4l em conta o çontexto s6clo-econOmlco e cuttutZil e aeriI feita por m.lo de 
oburv.çlo .Istemátlca do compon.mento e do desempenho do aluno, com vista. a ytlt1ftc2lr 
a Intensidade, a freqUencla e • consistência dos tnlçoll. ao longo de .. u d ... nvotvlmento. 
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Considerando as que.t6as envolvida. no de.envolvlmento _ na aprendlzallem 
da. crfança .. jovens e adultos com nece •• ldade •• specl.,., a artJculaçlo •• coop8I'11ç1o 
antre os aatorea da educaçlo, •• úde e ••• '1If.6ncJa • fundamental e potenclallu a açlo de 
cada um del.s. Como é sabido. o atendimento nlo •• limita * , .... aduCllclona., ma. anvotva 
.apeclanst.. sobretudo da área da aaúde 8 da psicologia e dependa da colaboraçla da 
dlfentntes 6rgloa do Poder Público, em particular oa vinculado. à •• lide, a .. l.tlnel. a 
promOçla social. Inclusive em termo. de recursos. É medida rIIclonal que •• evfte • 
(fupUeaçlo d. ntcU~os através da artlculaçlo daquela. setare. desde • fase da dlagnóaUco 
da déficit. •• nsoria'. at' a. terapia. especificas. Para a popuJaçlo de baixa renda, h41 ainda 
"ec".'dade de ampliar, com a colaboraçlo do. Minl.t6rlol da Saúde e da Prevld.ncla. 
6rg1os oficiais e entldad .. nlo~owmamentall de .. alaNnela 10elal. o. atual. programa. 
palra oferecimento d. 6rte ••• e prótese. de dlf.rentes tipo •. O Programa de Renda Mlnlm. 
Associado. Aç6es S6clo-educaava. (lei n.9.533197) .stendldo a .... cU.ntel •• pode a.r um 
Importante m.lo d. ga,..nUr-lhe o .ceno e • freqüência' •• cola. 

A fonn.çlo d. recurso. humanoa com capacidade d. oferecer o at.ndlmento aoa 
educandos .apeclal. na. creche.. p~.cola.. centros de educaçla Infantil. e.cola. 
regUlareI de enllno fundamental, médio e luperior, bem como em Inltftulç6H eSpeCialiZada • 
• outras InatitulçO •• , uma prioridade para o Plano Hac'onlll de EdUCllçlo. Nlo h' como t_ 
uma eacol. regular eficaz quanto ao d ... n\'olvlmento e aprendizagem doa educando • 
.. peclals um que MUI profeaaorel. demal. *nlco., penoal admlnlstnltlvo e auxiliar •• Jam 
p ... parado. ~I'II .tend.-Io. adequadam.nte. Aa cl._. especla •• , situada. na. ..cal •• 
-regul.res", destlnad.. aos .Iunos. parcialmente lnt.gn.dos, precisam contar com 
professo ..... speclallzado •• m.terla' pedag6glco .dequado. 

A8 escolíl. especial. devem s.r enfatizadas quando .s necessidade. doa .'unos 
... Im o Indicarem. Quando e_ tipo de Inatitulçlo nlo pud,er ..,. criado noa Munlclplos 
menores • mal. pob .... , recom.nd ..... a cef.braçlo de eonvinloa Intermunicipal. e com 
organlzaçOe. nlo-govemam.ntal., para garantir o atendimento da e'Nnt.la. 

Certa. organlzaça .. da sociedade eMI. de natureza filantrópica. que .nvolvem oa 
pais de crianças .speclal., tom, hlstorlCllmente. sido um exemplo d. compromisso • de 
eflel'nela no atendimento educacional d .... cllentel., notadam.nte na .tapa da educaçlo 
Infantil. Longe de diminuir a respon •• bllldad. do Pod.r Público p.... com a educaçlo 
•• peclal, o apolo do governo a tal. organlzaç6e. vi.a tanto t continuidade de au. 
colaboraçlo quanto à maior eflciincJa por contar com a partlc.".çlo dos p.'. n .... tarefa. 
Justifica .... , portanto. o apolo do governo a ..... 'natJtulçO .. como parceiras no proceuo 
educacional dos educandos com neceuldad ... specl.I •• 

Requer ... um .aforç:o d.termlnado das autorldad •• eclucaclonllls para Vlllorlzar a 
pennan'ncla do. aluno. na. el..... ...gulares, eliminando a nociva prjtlca d. 
encamInhamento pa ... el ••••••• peclal. daqual .. que apre •• ntam dlflculd.de. comuna d • 
• prenc:llzagem, problemas de dlsperslO da .tençAo ou de disciplina. A ..... deva .... dado 
maior apolo pedagógico na. au .. próprta. cl ..... , enIo •• pal'6wloa como" prectasSMm de 
atendimento especial. 

COn.id .... ndo que o aluno .apeelal pode .er também da •• cola regular. oa 
recursos devem, tambtm, estar previstos no en"no fundamental. EntNtanto, tendo em vlata 
a. especlflcldad •• d .... modalldad. d. educaçlO • a neceaa'dade de promover • ampI.la~lo 
do atendimento, -recomend .... ,....rvar-lh. uma parcel. equivalente a 5 ou 6% doa recul"lOs 
vinculados' manutençlo e d_nvolvlmento do enalno. 
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8.3 Objetivos 8 Met •• -

1. Orpnlzar, em todo. oa Municiplos e em parceria com .a ár.a. d. Aúde • 
... Istlnels, programa. de.tlnado. a ampliar a ofertll da eatlmulaçlo precoce (lnteraçlo 
educativa adequada) para a. crianças com nec ••• idades educacionais .apeclals, em 
Instttulç6n .apeclalluda. ou regula .... da educaçlo Infantil, .specialmente crech ••. -

2. O_n.rallur, em cinco anal, como parte dos programa. de fonnaçla em 
serviço, a oferta de cursos sobra o atendimento b'.lco • educ:andoa •• peclals, para OI 
prof ••• or .. em exarelelo na educaçlo Infantil" no ensino fundamental, utilizando Inclusive a 
TV Escola. outro. programa. da educaçlo • distanci •. 

3. Garantir • generallzaçlo, em cinco anos, da apllcaçlo da teste. de acuidade 
visual. auditiva am toda. a. InstltulçO .. da edUCllçlo Infantil e do ensino fundamental, em 
parceria com a área de s.Clde, de forma a detectar problemas e oferecer .polo .dequado ... 
criança. e.pecial •. 

4., Nos primeiros cinco ano. de vlUlncla deste pl.no, redimensionar conforme •• 
nece •• ldade. da cUentell, Incrementando, .e nec:e •• árlo, .a cI ••••••• pecial., ..... de 
r.curso •• ou"". alternativa. ped.góglca. recomend.da., d. forma a favorecer e apoiar a 
Integraçlo do. educ.ndo. com nece •• ldade. e.peclal. em cl ..... comun., fomecando-lhe. 
o apolo adicionai de que precisam. 

5. Generalizar, em dez ano., o .tendlmento doa alunos com nec ... ldsd_ 
eapeclala na educaçlo Infantil e no .nslno fundamental, inclusive atrav6s de consórcios entre 
Munldplos, quando nece .. ário, provendo, ne.tes caSOl, o tran.porte •• colar. 

6. Implantar, em at6 quatro ano., em cada unidade da FederaçAo, em parcarta com 
a. área. de .aúda, a •• lat,"cla socla', trabalho e com a. org.nlzaçOe. da .~edade civil, pelo 
meno. um centro •• peclallzado, de.tlnado ao atendimento d. p ••• oa. com .evera 
dlflculdad. de de.envolvlmento .•• 

7. Ampliar, .t' o final da décad., o núm.ro d ••••• centros. de .orte que •• 
diferentes regl&e. de cada E.t.do contem com seu. serviços. 

8. Tomar dl.pontval., dentro de cinco ano., livro. didático. f.lado., em braille e 
em caracter •• ampll.dos, para todo. o •• Iunos cego •• para os de vlslo aubnorma' do enalno 
fundamental." 

8. estabelecer, em cinco anOI, em parceria com a. área. d .... Iatlncla socia' e 
cuttura e com organizaç6 •• nlo-govemamentala. rede. municipal. ou Intermunicipal. para 
tomar dlaponfvel. ao. aluno. cego. e aOI de vido lub-normalllvroa de Ilteratul"II faladOI, em 
br'llllle e em car'lldltre. ampliados. 

10. Eabibelecer programa. para equipar, em cinco anOI, .s e.col •• de educaçao 
billca e, em dez anos, •• de educ:açlo superior que .tendam educandos .urdo. e ao. de 
vI.ao sub"normal, com .p .... lho. de ampUflcaçlo lonora e outro. equlpamanto. que facilitam 
a aprencUzagem, atendendo .. e, prioritariamente, a. d ••••• _peclals e .a'.1 de recurso .... 

• ('li') alaidatlva para. cumprimento deste ObJetlvolMeta depende da ilddadva da Unllo; 
(""*) , exl&lda • co1aboraçlo da Unilo. 
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11. Implantar, em cinco anos, e generalizar .m. dez. anoa, o ensino da Lrngua 
Brasileira d. Sinais para os alunos surdos e, sempre que passlvaJ, para seus familiares e para 
o pessoal da unidade escolar, mediante um programa de formaçlo da monlto~a •• em parceria 
com organizações nlo..governamentais .•• 

12. Em coerência com as metas nOs 2. 3 8 4. da educação Infantil 8 metas nGs 4.d, 5 
e 6. do ensino fundamental: 

a) estabelecer, no primeiro ano de vigência desta plano, os padrões minlmo$ de 
Infra~strutura das escolas para o recebimento dos alunos espaclals;-

b) • partir da vigência dos novos padrões. somente autorizar a construçlo de 
prédios escolar.s. públicos ou privados, em conformidade aos já definidos requisitos de 
Infra-estrutura para atendimento dos aluno& especiais; 

c) adaptar, em cinco anos, os prédios escolares existentes, segundo aqueles 
padrae •. 

13. Definir. em conjunto com as entidades da área, nos dois primeiros anos de 
vigência deste plano. indicadores básicos de qualidade para o funcionamento de InstltulçO.s 
de educação especIal, publicas e privadas, e generalizar, progressivamente, aua 
obaervincla ... 

14. Ampliar o fornecimento e uso de equipamentos de Informática como apolo à 
aprendizagem do educando com necessidade. especiais, Inclusiva através d. parceria com 
organfzaçOes da sociedade clvU voltadas para esse tipo de atendimento. oH 

15. Assegurar, durante a década, transporte escolar com as adaptaçOes 
necessárias aos alunos que apresentem dificuldade de rocomoçlo ... 

16. Assegurar a Incluslo, no projeto pedagógIco das unidades escolares, do 
atendimento às necessidades educacionais especiais de seus alunos. definindo os recursos 
dlsponfvels e oferecendo formaçlo em .ervlço aos profe.sor.s em exercício. 

17. Articular as açõe. de educaçlo especial e estabelecer mecanismos de 
cooparaçlo com a política da educaçlo para o trabalho. em parceria com organlzaçl)e. 
governamentais e nlo-govemamentais, para o desenvolvimento de programas de quaJlflcllçlo 
profissional para alunos especiais, promovendo sua colocaçlo no mercado da trabalho. 
Daflnlr condlç6es para a tennlnalldade para os educando. que nlo puderem atingir n(vel. 
ulteriores de ensl no ... 

18. Estabelacer cooparaçlo com as áreas de saúda, prevfdlncla e a,,'stlncls 
social para, no prazo de dez ano., tomar disponíveis órte.es e prót •••• para todo. o. 
educandos com daflclênclas. assim como atendimento especializado de saúde, quando for o 
caso. 

19. Incluir nos currículo. de formaçlo de professores, nos nlvel. médio e 
superior, conteúdos. dl.clpllnas especificas para a capacltaçlo ao atendimento dos alunos 
.special •. •• 

20. Incluir ou ampliar, especialmente na. universidade. públicas, habllltaçlo 
e.pecfflca, em n(vels de graduaçlo e pós-graduaçlo, para formar pe.soal .speclallzado .m 
educaçlo .speclal, garantindo. em cinco ano., pato menos um curso dasse tfpo em cada 
unidade da Federaçlo ... 
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. 21. Introduzir, d3ntro de tri_ anos a contar da ... ganela deste plano, contlludos 
diSCiplinare. referent.s aos educandos com nec ••• ldade •• specials nos cursoa que formam 
profissionais em 'r ••• relevant •• para o atendimento da •••• nece.sldade., como Medicina, 
Enfennagem e Arquitetura. antre outras ..... 

22. Incentivar, durante li década, a reallzaçlo de estudos • pe.qul .... 
especialmente pel •• lnstltulções de ensino superior, sobre as dlv ...... ireR. relacionada. aos 
alunos que apre •• ntam nec ••• idade •• specla's para li aprendlzagem.-

23. Aumentar os recursos da.tlnados • educaçAo especial, a fim da atingir, em dez 
ano., o m(nlmo equivalente a 5% dos recursos vinculados * manutençlo e d ••• nvoMmento 
do ensino, contando, para tanto, com a. parceri •• com a. áreaa de .aúde, a .. latAncla aoclal, 
trabalho e prevldlncla, nas açOes referida. na. mebl. n-. 6, 9, 11, 14, 17 e 18. -

24. No prazo de três anos a contar da vlglncla deste plano, organizar e p4r em 
funclon.mento em todos os alatem.a de an.lno um •• tor ,..pons've. pela educac;ao 
e.peclal, bem como pala admlnl.traçlo do. recurso. orçam.nlArlo. ..peclflcos para o 
at.ndimento d •••• mod.lld.de, que po •• a atuar em parc.ri. com os .etores de .aúde, 
••• lstlnCla aoclal, trabalho e previdência e com aa organlzaçO.a d. sociedade civil. 

2~. Estabelecer um slstem. de Infonnaç4es completa. e fidedigna •• obre • 
populaçlo • s.r atendida pala educaçlo especial. a .. rem coletada. pelo censo educacional 8 
pelo. cen.os populacionais .• 

26. Implanblr gradativamente, a partir do primeiro ano de.te plano, programa. de 
atendimento ao. alunOI com altal habllldadu na. 'rea. artfltlca, intelectual ou plicomotora. 

27. Aa.egurar a continuidade do apolo t4cnleo e financeiro •• In.titulç6e. 
privada •• em fim luc,.tlvo com atuaçl.o exclusiva em educaçlo especl.I, que .... lIzem 
atendlme.,to d. qualidade, atestado em av.naç.t.o conduzld. pelo re.pectivo .Istem. de 
en.lno. 

28. Ob.erv.r, no que diz r •• pelto a •••• modalidade de en.lno, a. meUis 
pertinente •• stabeleçfd •• no. capitulo. referente. ao. nlvel. de an.lno, i fonnaçlo de 
profes.or .. e ao financiamento a ge.tlo. 

~. EDUCAÇAo INDiGENA 

No 8,..11, da.de o .6culo XVI, • oferta de programa. de educaçlo .scolar ... 
comunidade. Indlgena ••• tave pautada pel. cataqulzaçAo, cMllzaçlo • Integraçl.o forçada 
do. fndlo .... ocied.de naclon.l. Dos ml •• km6r1oa jeauftas .0. po.ltlvlsta. do Serviço de 
proteçao ao. rndloa, do en.lno cataqu6tlco ao ensino blllngO., a tena foi uma .ó: negar a 
diferença, as.lmll.r o. rndlo., tuer com que el .... nnsfonn ... em em .Igo dlf.,..nte do que 
e,.m. N •••• proce .. o, a In.tltulçlo d. escol. enu. grupo. Indigan •• serviu da In.trumento 
de Imposlçlo de v.lores alheios e negaçlo d.ld.ntic:t.de •• cultura. diferenciada •• 

S6 em ano. recente. e •• e quadro começou a mudar. Grupo. organizlldo. da 
sociedade civil p .... ,.m a trabalhar Junto eom comunidade. Indfgena., buscando 
alternativa .... ubmls.lo d ••••• grupo., como a prantla d. seu. t8l1"ft6nos e fonn •• menos 
violentas de relacionamento e convlv'ncl. enu. ..... populaç6e. e outro •• egmento. da 
.ockK:lade nacional. A escola .ntre grupo. I"digana. ganhou. entlo, um novo aigntflcado e 
um novo .entldo, como melo pal'll •••• gu,.r o ace..o a conheclm.nto. g.rata •• m prectsar 
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nogar a ••• FNctflcJdadas culturais e a Identidade daquelot.:l "rupas. Diferentes .xp .... And •• 
surgiram em vária. ,..gI6 •• do BrasU. construindo projetos educacionais aspeclflcos • 
.... lId.de soclocultural • histórica de datennlnados grupos indígan •• , praticando • 
lmerculturalldade 8 o blllngUlsmo e adequando-•• ao seu projeto da futuro. 

O abandono da prevl.lo de de.apareclmento físico dos Indloa 8 da postura 
Integractonlata que buscava a •• lmllar os ("diaS • comunidade nacional. porque os entendi. 
como categoria étnica e social transitória 8 fadada ;1 axtfnçlo. aaUi Integrado nas mudanças a 
Inovaç:6 •• garantida. pelo atual texto constitucional a fundamenta ... no recohheclmanto da 
extraordlnirla capacidade de sobrevivência e me.mo de racupe ... çto demogniflca, como •• 
vertflca hoje, apó. a6culos de pritlca. genocielas. As pesquisas mal. recentes Indicam que 
exl.tem hoje entre 280.000 • 329.000 Indloa em terras Indlgena., constftulndo cel"Cll da 210 
grupos distintos. Nlo hA InformaçOes sobre o. Indlos urbanlzados, e multas de' •• pre.ervam 
suas Ifnguas 8 tradlçOe •. 

O tamanho reduzido da populaçlo Indfgena, sua dl.perslo e het.rogeneldade 
tornam partlculannente dlflcll a ImplementaÇlo de uma poHtlca educacional adequada. Por 
1 •• 0 meamo, é de partiCUlar Importancl. o fato de • Conatltu'çiO F.d .... 1 t.r a_eguI1Ido o 
direito das sociedade. Indigenas a uma educaçlo escolar diferenciada. es.poadf1ca, 
Intercultural e blllngU., o que Vem .endo regulamentado em Vário. textos leg.I •• S6 d •••• 
forma .. podenl •• segurar nlo apenas .ua sobrevtvlncla trslca ma. também 'tnlca, 
re.atllndo a divida socl.1 que o 8ra.1I acumulou em relaçAO ao. habitantes orfglnals do 
território. 

Em que pese • boa vontade da .atoras de órglo. gov.",amental., o quadro geral 
da educaçlo escalar Indlgana no 8ra.n. permeado por experf'ncJa. fragmentadas e 
de.contlnua •• é regionalmente de.'gual e desarticulado. HA. ainda, multo a .er feita e 
conatrukIo na •• nUdo da untva .... Uz.çao da oferta da um. educ.çto •• colar de qualidade 
p.ra: o. povo. Indrgen •• , que venha ao encontro da HU. projeto. de futuro, de autonomIa • 
que garanta a .ua IncJuslo no unlv .... o do. programa. govemamental. que busc:am a 
utlsfaçlo da. nec .... dad •• ba.,ca_ da .prendlzagem. no. termo. d. Oedaraçto Mundial 
aobre Educaçlo para Todos. 

A tnlnaferlncla da responsabilidade pela educaçlo 'ndrgena da Fundaçlo 
Nacional do rndlo para o Mlnlstjrfa da Educaçlo nlo repre.entou apenas uma mudança do 
órglo federal gerencl.dar do proc ... o. Repre.entou tamb6m uma mudança em termo. da 
execuÇlo: •• ante. •• escola. 'ndlgena. eram mantida. pala FUMAI (ou por .ecretarl •• 
estaduais. munlcfpal. da educaÇlO, atraVés da convlnlo. firmado. com o órglo IndJa.nlsta 
oflcl.'), agora cab •• 0. e.tado •• s.umll .. m tal tarefa. A estaduallzaçlo da. escol •• Indfgen •• 
• , em .'guns ca.oa, sua munlclpallzaçto OCOlTaram sem a crfaçlo de mecanl.mo. que 
•• segura ... m uma certa unlformldad. de aç6 •• que garantl •• em • e.peclflcldad. datas 
e.col ••• A estaduaUuçao a •• lm eonduzld. nlo r.p ..... ntou um proca •• o da Instltulçlo de 
parceria. entre órglo. governamemal. e entidade. ou organlzaç6es da aocledade civil, 
compartilhando uma mesma concepçlo sobre o processa educativo a ser oferecido ".ra a. 
comunldad.. 'ndrgen... ma. .im um. slmple. transferlne'a d. atrlbulçae. e 
.... ponaabllld.d ••• Com a tranatnncl. da responsabilidade. da FUMAI para: o MEC. e deNte 
p .... a •• ecretarl .... tadual. de educaç,lo, criou ... uma .'tuaçlo de acerall. no proceuo de 
gerencl.mento global da au,at.ncfa educacional ao. povos 'ndfgen ••• 

NIo h6, hoje, uma clara dlatrlbulçlo da re.ponsabllldade. entre • Unlla, oa 
Estadas a o. Munlcfplos. o que dlflcutta a Implementaçlo de um. poUtlca IUIclonal que 
.ssegure a •• plIGiflcldad. do modelo de educa.ç:Io Intercuftural e blllngae .ts comunkfad •• 
Indrgana •• 

H6 também • Mc._ldade da regularizar Juridicamente a. .scola. Indrgen ••• 
contemplando •• experiências bem .uc:edlda. em curso e reorientando outras para que 
elaborem regimentos, cal.ndAr1o., currfculoa, material. dld6tfco-opedagóglco. e conta.::.do. 
prognunalitfcos adaptado. i. particularidade. étno--cultural. e UngUr.tlc.. própria. a cada 
povo 'ndrgana. 
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9.2 Diretrizes 

• A Conatltulçlo Fede,..1 assegura t. comunidades I"dlgan •• a utlllzaçAo de su •• 
Ifngul!_ materna. 8 processos próprios de aprendizagem. 

A coordenaçlo da •• C;~.s escolar.. de educaçlo Indfgena •• U1, hoje, sob 
nlspon •• bllldade do Mlnfst6rio d. Educaç.lo, cabendo aoa Est:.doa • Munlcfplos, a sua 
exec:uçio. 

A proposta de uma •• cola i"dlgana dlf .... ncl.d •• d. qualidade, repr ... nta uma 
grande novidade no alstema educacional do Par. • exige da. InstltulçO.. e 6rglos 
mpona'veia a deflnlçlo de nova. dinlmlca., concepç6es • mecanismos. tanto pa,. que 
estlla e.col ••• ejam de fato Incorporada. e beneficiadas por lua Incluslo no al.tema oficiai, 
quanto para que •• Jam r •• peltadas em su •• partlcularidad ••. 

A educaçlo blUngOe, adequada •• peçuUarldades cultural. dos dlf .... nt •• grupos, 
é melhor at.ndida através de profe •• ore. (ndlo •. É precl.o reconhecer que a formaçlo Iniciai 
• contlnu.d. do. próprio. (ndlo., enqulnto prof"eore. d. SUl. comunld.de., deve ocorrer 
em .ervlço e concomitantemente" .UI própril escollrlZllçlo. A formlçlo que se contempla 
deve c.pacltllr o. profe •• ore. para a elaboraçlo de currrculo. e programa ... specfficos para 
a. escol •• IndJg.n •• ; o en.lno btungü., no que .e refere • mstodologla e en.lno de segundas 
Ifngu •• e ao e.tabeleclmento e u.o d. um sistema ortogrjflco das IIngulI mat.ma.; • 
conduçlo d. pe.qui.a. de carit.r antropológico visando ... Istamatlzaçlo • Incorporaçlo 
do. conheclm.nto. e •• b.,... tradiclonala d ••• ocledad •• Indlg.n •• e • elaboraçl.o d. 
materl.l. dlditlco .. ped.góglco., bllfngOe. ou nlo, para u.o na. e.cola. In.taladas em su •• 
comunidade •. 

0.3 ObjetJvoa • Metas' 

1. Atribuir a08 e.tado. a responsabilldad. lega' pel. edueaçlo Indig.na, quer 
diretamente, quer atravé. de delegaçao de .... pon ... bllld.d ••• 0' .eu. Munlclplol, aob a 
coordenaçao g.ral e com o .poio fln.ncelro do Mlnl.térlo da eduçaçlo.-

2. Unlv ..... llzar Imediatamente a adoçlo da. dl ... trlzes para • poUtJca n.clonal d. 
educaçlo .. colar Indlgen. e OI parlmetros curricul.res •• tabelecldo. pelo Con •• lho 
Nacional de Educaçlo • pelo Mlnlat6rio da Educaçao.-

3. Unlv ..... llzar, em dez ano., a of.,... t. eomunldad •• Indigen •• de programas 
educaclon.l. equivalentes i. quatro primeira •• "' •• do .naino fundam.ntal, .... peltando 
RU' modos de vida. suas vls6es da mundo e as altuaç6es sodolingaisUcas .. .,.emca. por 
el •• vfvenelad ••• -

4. Ampliar, grad.tlv.mente, a oferta d. en.lno de SI a S8 .'''a .. POPutaçao 
Indlgan .. quer na própria escola Indigena, quer integrando os .\unos em el ..... comuns n •• 
escol •• próxima., ao mesmo tempo qua •• Ih •• ofereça o .t~dlm.nto adicionai neceaúrlo 
p.ra .ua .daptaçlo. a fim de garantir o .cealO ao enalno fundam.ntal pleno.-

, (*) • Inldadn para cumprimento date ObJettvoIMeta depende da laidattva d. UDilo; 
(.*) 'malda a coJaboraçlo da Unllo. 
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5. Fortar.cer e garantir a consolldaçio, o apar1el y..-...amanto • o reconhecimento d. 
experiências da con.truçAo de uma educaçlo dlf.renclada e da qualidade atualmente em 
curso em 'raas Indlgana •. -

6. Criar. dantro da um ano, a categoria oficiai da "escola Indfgana" para que. 
especificidade do modelo da educ.açlo Intarcultural e bllingüe saJa ••• egunda.-

7. Procedar, dentro de doi. anal, ao reconhecimento oficiai •• ragularIDçlo l-aa' 
de todos os estaaele.:lmentos de onlino localizados no Intarlor da. terras Indlaen ••• em 
outra. áreas assIm como a constltuiÇlo de um cadastro nacional da "cola.lndlg_na •• -

8. Asseguli!lr. autonomia da. ascolas Indloen ••• tanto no que .a ret.,.. ao proJato 
pedagógico quanto ao uso de recursos financeiros públicos para a manutençlo do cotidiano 
•• colar, garantindo a plena partlçlpaçlo de cada comunidade 'ndrgana na. daclsO •• rel.tlva. 
ao funcionamento da .scola. 

9. Estabelecer, dentro de um ano, padrOe. m(nlmos mais flax{vels de infra­
estrutura escol.r pa,.. ••••• .stabe'ec:imentos, que g.rantam a adaplaçlo •• condJç4es 
climáticas da regllo a, sempre que posslvel, a. técnlc:a. de edlflcaÇlo próprl •• do Grupo, da 
acordo com o uso social e con.capçO •• do espaço próprias da cada comunidade Indrgana, 
além de condlçõe. sanltirias ~ da hlglane.-

10. Estabeleçar um programa nacional de colaboraçlo entre li Unllo e o. e.tados 
para, dentro de cinco anos, equipar .s escolas 'ndlg.n.. com equlpamanto dlditlco­
pedagógico b6alco, Incluindo biblioteca., vldeotecas a outros m.terla'. de apolo." 

11. Adaptar programa. do Ministério da Educaçto da .uxrllo ao da.envolvlm.nto 
da educaçlo. j' existente., como transporte ascolar, livro dld6tlco, blbllotKa •• colar, 
m.renda e.colar, TV Escola, de fo011a a contemplar a e.peclflcldade da educaÇlo Indlglna, 
quar em termos do contingente escolar, quer quanto ao. seus obJltlvos • n.c ••• ldad •• , 
assegurando o fornecimento de_s._ benaflclos à. escofaa.-

12. Fortalec.r e .mpllar as linhas de financiamento .xl.tento no Mlnlst'rlo da 
Educaçlo para Implementaçlo de programas de educaçlo escolar Indfgena, • ..rem 
exec:utados pelas secretarias estadual. ou municipal. de educaçlo, organlzaç5e. de apolo 
aoa Indloa, universidades e organlzaç6es ou assocraçoes Indlgen ..... 

13. Criar, tanto no Mlnl.té ... o da Educ:açao como no. 6rglos •• tadu.rs de 
educ:açlo. programas voltados ti produçlo e publlcaçlo de materiais dld6t1cos e pedagógicos 
•• pecfflcos para o. grupos Indiganas, Incluindo livros, vfdeo., dlclonlirloa • outros, 
elaborado. por profe •• or •• Indigenal juntamente com 011 seus alunol e ••••• aora •. -

14. Implantar. dentro de um ano, as diretriz •• curriculares nacional. e o. 
p .... m.tro. curriculares e unlversallzar, em cinco ano., a apllc..çlo pel •••• col •• Indrgana. 
na formulaçao do seu projeto pedag6glco." 

Ui, Instituir e regulam.ntar. no. sistema. e.taduala de .nalno, a 
proflsalonaUzaÇllO e r.conheclmento público do maglatj"o IOOlgena, Com a crtaçlo d. 
categoria de profeaao~ Indrgena. como carreira e.peclflca do magl.Urlo. com concurso d. 
prova. • Utulo. adequadOS li. particularidades :lngUlsUcas e cultural. da. aocladadetl 
Indlgana .. garantindo a ..... profe.sores o. m.smOI direitos atrIburdo •• 0. dem". do 
mesmo slatalnll de Inalno, com nlVel. d. remuneraçlO correspond.ntas aO .eu nfyel di 
quaUflcaçl., profls.'onal. 
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16. Estabelecer • • •• egurIIr a qualidade de progrllmas continuos de formaçAo 
sistemática do profassorado I"digans, especialmente no que diz r •• peito aos conhecimentos 
relativos aos processos •• cola .... da ensino-aprendizagem •• alfabetlzaçao. à construçl.o 
coletiva de conhecimentos na ascola 8 à valorlzaçlo do patrimônio cultural da populaçlo 
.t8ndlda.-

17. Formular, em dois anos, um plano para a implamentaçlo da programa • 
• speelais para a fonnaçlo de profes.oras I"diganas em "fval superior. atrav6s da 
colaboraçao das universidade. a delnstltulçO •• da "Iv.1 equivalente. 

1~. Criar, estruturar a fortalecer, dentro do prazo máximo de dois anos, na. 
secretart ••• staduals de eduçaçao ••• tor •• respon.ávels pela educaçlo I"diga"., com a 
Incumb'ncla de promov'~la, acompanhá"'. e gerancljAa. 

19. Implantar, dentro de um ano, cursos da .ducaçlo profissional, .speclalmente 
n •• reglOes agrária., visando â auto~sustentaçlo e ao uso da terTa da forma equlUbrada. 

20. Promovar, com a colaboraçio antra a Unl.o. o. Estados a Munlcfplos a .m 
parceria eom a. InstitulçO.s d. ensino superior, a produçao da programas de formaçlo de 
prof ••• or •• d. educaçlo • dl.tAncla d. n(vel fundamental e m6dlo.-

21. Promover a correta e ampla Informaçlo da populaçlo brasileira em geral • 
• obre a. sociedades. cultura. Indlgan.s, como melo de eombater o da.conhecimento. a 
Intalerinel. e o preconc.lto em relaçao a ••••• populações. 

IV - MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

10. FORMAÇÃO OOS PROFESSORES E VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO 

A melhoria da qualidade do ensino, que é um dos objetivos centrais do Plano 
Nacional da Educaçio, somente poderá ser alcançada se for promovida, ao mesmo tempo, a 
v.lorlzaçlo do magist'rio. Sem a.a., ficam baldados quaisquer esforços para alcançar as 
meta ••• tmbelecldas em cada um dos niv_is e mod.lldades do _nslno. essa valorizaçlo só 
pode •• r obtida por maio de uma polrtlca global da magistério, a qual Implica, 
slmultan.amente, 

· • formaçao profissional Iniciai; 
· .s condições d. trabalho, s.16rto • carrelflli 
· • fonnaçlo contlnu.da. 
A .Imultaneldade de.sa. trls condiç6e., ma'. do que uma conclu.lo lógica. , 

uma lJçlo extrakla da pri.tlca. Esforços dos sl.tema. de an.lno e, especlflcamenta, da. 
In.tltuiçee. fonn.doras am qualificar e fonnar profe •• or •• 16m se tomado pouco eficazas 
para produzir a melhoria da qualidade do an.lno por melo de formaçlo Iniciai porque muitos 
profe •• ore •• e dep.ram com uma realidade multas vezes da.anlmadora. Ano após ano, 
grande número de profes.or •• abandona o magistério devido aos baixos salinos a is 
condições de trabalho na. asco Ias. Fonnar mais e malhor os profissionais do magistério é 
.penas uma parte da tarafa. É preciso criar eondlçOe. que mante!1ham o entusiasmo Iniciai, a 
dedlcaçlo e • confiança no. resultados do trzbalho pedagógico. E prec\so que o. professor.s 
po ••• m vislumbrar perspectivas da crescimento proflsslon.1 a da contlnuidada da .. u 
pracesao da fonnaçlo. Sa, d. um I.do, hj que .. repansar a própria formaçlo, em vista dos 
desafios present •• e da. novas exigências no campo da educaçAo, que exlga profJ •• lonai. 
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cada vez mais qualificados 8 pennanentamante atl.la:lzadu::I, daade a educaçlo '"fantll at' • 
educaçao superior (8 ' •• 0 nlo é uma queatlo meramanta .'cnlca de oferta da maior número 
da cursos da formaçlo Iniciai e de curaos de quaUflcaçlo em serviço) por outro lado • 
fundamental manter na rede d. anllno a com perspectivas da aperfeiçoamento conatante os 
bons profissional. do magistério. Salário digno e carreira de magist'rlo entram, aqui, como 
componentes essenciais. Avaliaçio de de.empenho tamb'm tem fmportlncla, hH .. 
contexto. 

Em coerlncla com ••• 0 diagnóstico, o Plano Naclona' de Educaçlo •• tabelece 
diretrizes a meta. relativas à melhoria das ascolas, quer no tocant. ao& •• paço. n.rco. •• 
Infra-estrutura. aos Instrumentos a materiais Pedagógicos e de apolo, aos meios tecnológicos, 
.tc., quer no que diz respeito à formulaçlo das propostas pedagógicas, • partlclpaçao doa 
profissionais da educaçlo na elaboraçto do projeto pedagógIco da .scola a nos cons.lhos 
escolares, quer, ainda, quanto" formulação dos planos da carreira e de remuneraÇlo do 
magistério e do pessoal administrativo e de apolo. 

Aa funç6es docantes em educaçlo b;talca, em toda. a. modalictade. de en.'no, 
passam de 2 milhO ••. O número de professoras é menor. conslde,..ndo que o me.mo nc.nt. 
pode estar atua~do em mais de um nível elou moda lidada d. en.lno • em mal. de um 
e.tabereclmento, senda, nasse ca~. contado mal. de uma vez. A. funçO •• docente ••• tlo 
a •• 'm distrfbulda., segundo os d-ados de 1998 (MECIINEP/SEEC)~ 

EducaçAo Infantil: 219.593 
CI •••• a de artabetlzaçlo: 46.126 
Ensino fundamental: 1 A39.064 
Ensino médio: 365.874 
Educaçlo especial: 37.356 
Educaçlo de Jovens e adultos: 103.051 
A análise da distrlbulçlo da. funç6es docentes por nfvel de form.çlo e nlvel. 

escolares em que atuam sarnenta pode ser fe,ta sobre os dados d. 1996, oa últimos 
publicados pelo MECIINEP/SEEC, conforme .e vi a seguir: 

Nlvol de 
fonnaçio 

Ens.Fund. 
Incompr. 
En •. Fund. 
Compl.to 
Ens. 
M6dlo 
Comaleto 
Ens. Sup. 
Compl.to 
Total 

Taba'a 19 - Funç6es Docentes - dlsbibulçlo nacional por "fvel de formaçlo e 
nlveia .scolar •• em ':Iue atuam -1998 

Total do Nivela. modalidades da atuação 

funções Pré-Esc e 1" á 4" 5" á S" ensino educaçlo Joven. 
Alfabetlz. séries séries médio •• peclal adulto. 

65.968 20.581 44.335 712 18 322 587 

80.119 22.043 50.641 5.913 675 847 1.482 

916.791 114.948 531.256 153.258 38.250 19.079 32.150 

1.066.396 48.147 172.715 501.625 326.601 11.108 68.872 

2.129.274 265.719 798.947 661.508 365.744 37_356 103.051 
Fonte: MECIINEP: Slnops. Estatística 1996. Nota: O me.mo docente pode atuar em m.la d. 
um n(v.l/modalldade de ensino e em mais de um estabelecimento. 

Se uma funçAo doca"t. correspondess. a um profe •• or, d.preend.r· ..... d •••• 
Tab.'a a .egulnte nec ••• ldade de qu.llflcaçlo: 

Para a educaç.o Infantil: 29.458 professores que atu.m na pr .... col. precisam 
fazer o cura0 de nlvel m6dlo, modalldade normal, para atingirem a quallficaçlo mfnlm. 

s 
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~Itida. Quanto aos da creche p nlo há -dados. Um levantchnClnto urgente •• faz nece •• árlo, 
para dimensionar a demanda a definir a .stratégia 8 oa recu ... os requeridos. 

Quanto •• classes de a/fabetlzaçlo: como s.rlo da.faltas, confanne a. dlretrlze. 
e matas desta plano, nlo .e trata da quallflear os profa •• ores par. nelas permanecerem. ma. 
para atuarem no anslno fundamental. Slo 13.166 professor •• que possuam formaçlo apena. 
da ensino fundamental e que deveria cursar pelo menoa o ensino médio, modaUdada normal. 

Para .a " prime/ns s'ria. do ensino fundamental: 94.976 precisam obter diploma 
da "(vai médio, modalidade normal. Considerando o grande aumento do númaro da matricula. 
n •••• "ival da anslno, entre 1996 • 1999. é de supor que a quantidade d. prof •• sor •• n •••• 
sltuaçlo .eJa b.m maior, principalmente se houve admis.6es sem a qualfflcaçlo minlma 
exlgida. 

P.,.. as .. dltlmas sdrles do ensino fundllmentlll: 159.883 carecem de fonnaçlo de 
nlvel superior, com licenciatura plena. 

Para o ensino mMilo: 44.486 nece •• itam de formaçAo superior. Chag ..... ao 
número de 58.000, em 1997. calculando ... a partir dos dado. dJsponlvels sobre o pereentual 
dOI que atuam nesse nlvel com curso .up.rlor. 

As necessidade. de qualiflcac;lo para 11 educaç,o especial e para a ecIucaçlo de 
Jovens e adultos slo pequena. no que .e refe ... ao nfvel de fonnaçt.o pois, .m amb •••• 
modalidade., 97% dOI profe •• oras ttm nível m'dlo ou superior. A que.tlo principal, n"IH 
dois casos, é a quaUflcaçlo par. a .speclflcldade da tarefa. 

esta exlg'ncia, allis, .e aplica também na fonnaçlo para o maglst'rlo na 
educaçlo Infantil, nas .'rles Iniclall e finais do ensino fundamental e no ansl"." rntltlo. A. 
caraçterfstlc •• psicológica •• social. e fislca. das diferentes faixa. etária. carregam modos 
diversos de encarar o. objetos de conhecimento e de aprender. Dai por que nlo beata ..,. 
fonnado num determinado nlvel de ensino; • preciso adquirir o conhecknento da 
especificidade do proce.so da construçlo do conhecimento em cada uma d.qu .... 
clrcunstJncla. e faixa. atArias. 

é fundamental que os dado. sobre nece •• ldade. de quallflcaçAo .eJam 
de .. gregados por Estado, o que deverá •• r feito nos planos estadu.ls, a fim de dimensionar o 
esforço que em cada um dele. deverá .er feito para alcançar o patamar mlnlmo de formaçlo 
exigido. 

O. dados acima apontam somente para. nece •• ldade atu.l. Isto é. pa ... que o 
magistério brasileiro que e.tá atu.ndo nos sistemas de ensino po.sua o nfvel de fonnaçlo 
minlmo estabelecido pela leI. Considerando que este plano fixa metas de axpanslo e de 
melhoria da qu.lldade do ensino. as neces.idade. de formaçao crescerlo na mesma 
proporçlo daquelas metas. 

No campo da remuneraçJo, o Fundo de Manutençlo e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de ValortzaçAo do Magistério •• tá fazendo uma extraordln6rla mudança 
naquel.s Estados. Munlcfpios onde o professor recebia salários multo baixos, Inferiores ao 
s816rio m(nimo. Cevem ser aplicados. obrigatoriamente. pela menos 60% do. recursos do 
FUNoEF na remuneraçlo do peSa0. I da magistério em .fetlvo exerelelo de suas atividade. no 
ensino fundam.ntal pObllco (Lei 9."29/96, art. 7j. Nos Estados e Munlcfplos onde o s.16rio J6 
era mais alto do que o possibilitado 'Pela FUNDEF, nlo houve melhoria paTa o. prof •• so ..... 
ante.. dlflculd.d.. adicionais 'Para certos Munlcfplos mant.r o padrlo antenor de 
r.mun .... c;lo. A avaUaçl.o do FUNoEF vem apontando a. f.lhas e sug.rlndo revl.õ .. com 
vistas a solucionar oa problemas que vim ocorrendo. Em alguns lugares, o. profe •• or •• de 
educaçao Infantil, de jovans e adultos e de ensino m6dlo. ficaram PRJudlcad05. Se os 10% 
dos minlmo$ constltuclon.lmente vlncul.dos * manutenc;lo • de.envoMmento do ensino nao 
postos no FUNoEF forem .fetlvamente destinados, no. Munlcfplos ... educaçAo Infantil ~, no. 
Estado., ao ensino médio. os problem •• ftcarlo em parte mlnlmlzadoa. 

Em cumprimento à Lei 9 .... 24196 ... do .endo elabotllcto. ou re1ormulacloa 011 
planos de carrelra do magietérlo. Tratando-s. de um processo em curso, .ste ptano morça o 



15396 Quarta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

propósito através de matas especificas, na expectativa de q&..lc i •• o constitua um Important. 
passo 8 Instrumento na valorização do magistério. 

10.2 Diretrizes 

A quaUflcaçlo do passoal docante sa apresenta hoje como um dos maior •• 
desafios para o Plano Nacional de EducaÇlo, e o Podar Público precisa se dedicar 
prlorltarfamente à soluçlo deste problema. A Implamentaçlo da poUtlca. pÍlbllcas de 
fonnaçlo Iniciai e continuada dos profissionais da educaçlo é uma condlçlo 8 um maio para 
o avanço clenUflco e tecnológico em nossa SOCiedade a, portanto, para o da.envolvlmento do 
Pais, uma vez que a produção do conhecimento e a crlaçio de novas tecnologias dependam 
do n(val e da qualidade da formação das pessoas. 

A melhoria da qualidade do ensino, indispensável para assegurar. populaçlo 
brasileira o acesso plano. cidadania a a inserçlo nas atividades produtivas que permita a 
alevaçlo constante do nfval da Vida, constitui um compromisso da Naçlo. Este compromisso, 
entretanto, nlo pode .... ser cumprfdo sem a valorfzaçlo do maglsUrlo, uma vez que os 
docentes exercem um papel decisivo no processo educacional. 

A valorlzaçl.O do magistério Implica. pelo menos, os sagulntas requisitos: 
• uma fonnaçlo profissional que assegura o desenvolvimento da ptlssoa do 

educador enquanto cldadlo e profissional, o domlnlo dos conhecimentos objeto da trabalho 
com os alunos e dos métodos pedagógicos que promovam a aprendizagem; 

• um sistema de educação continuada que permita ao profe •• or um cre.clmento 
constante de .eu domfnlo sobra a cultura letrada, dentro de uma vlslo critica e da perspectiva 
de um novo humanismo; 

• Jornada da trabalho organizada de acordo com a Jornada dos aluno., 
concentrada num únlr? estabelecimento de ensino e que Inclua o tempo nece.s.rlo para .s 
atividades complementares ao trabalho em sala de aula; 

• saláriO condigno, competitivo. no mercado de trabalho, com outras ocupações 
que requerem nlvel equivalente de fonnaçl.o; 

• compromisso sacia' e polftlco do magistério. 
Os quatro primeiros precisam ser supridos pelos slstem.s de ensino. O quinto 

depende do. próprios profes.ores: o compromisso com a aprendizagem dos alunos, o 
respeito a que tOm direito como cldadlos em formaçlo, Interes.e pelo trabalho e partlclpaçlo 
no trabalho de equipa, na .scola. A •• 'm, a valorlzaçlo do magistério depende, pelo lado do 
Poder Público, da garantia de condlç6es adequada. de formaçlO, de trabalho • de 
remuneraç,lo e, pelo lado dos profissionais do magistério. do bom de.emp.nho na atlvldad •. 
O •••• forma, h' que •• prever na carreira slstamas de Ingre •• o, promoçl.o e afa.tamento. 
periódicos para .studos que levem em conta a. condl96.. d. t:r.Ibalho • de fonnaçlO 
continuada e a avallaÇlO do de.empenho dos professores. 

Na fonnllÇ~ Iniciai' preciso superar a histórica dicotomia entre teoria e pr'tlca • 
o divórcio entre a formaçlo pedagógica e • formaçlo no campo dos conhecimentos 
especlficos que serlo trabalhados na sala de aula. 

A fonnaç'o continuada a •• ume particular ImportAncl., em decorrlncla do avanço 
cl.ntrtlco e tecnológico e de exlg'ncl. de um nlval de conhecimentos sempre mal. amplo. 8 
profundo. na sociedade moderna. Este Plano, portanto, deverá dar .spaclal atençlo i 
formaçio permanente (em serviço) dos profiSSional. da educaçlo. 

Quanto 111 remunaraçl.o, , Indlspend.vel que nlve's mais elevados correspondam a 
exlg'ncla. maiores de quaUficaç.lio profiSSional e de desempenho. 

Este r'· ., estabelece .s .egulntes diretrizes pari! a formaçlo do. profissional. 
da .c:tucaçlo e eua valorlzaçlo: 
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o. cursos de formaç!lo deveria obedecer. ,I." quaisquer de .eus nfvar. e 
modalidades. ao ••• guinto. princlplos: 

.) sólida formaçlo teórica noa conteúdos especlflcos a serem anslnado. na 
Educaçio 8'.lca. bem como nos conteúdos •• peclficamente pedagógicos; 

b) ampla formaçlo cultural; 
c) atividade docenta como foco formativo; 
d) contato com a realidade escolar dasda o Inlclo até o final do curso, Intagrllndo • 

teoria" prétlca pedagógica; 
.) pesquisa como principio formativo; 
f} domfnlo das novas tecnologias de comunlcaçlo e da Informaçio 8 capacidade 

par. Integrá ...... pritica do magistério, 
g) anán •• dos tamas atuais da sociedade, da cultura. da economia; 
h) Inclualo da. que.tOes relativa •• educaçlo do. alunos com nac.ssldades 

especiais e das qu •• tOa. de g'nero e d. etnia nos programa. de formaçlo; 
I) trabalho col.tlvo Interdisciplinar; 
1) vlv'ncia, durante o curso, da torma. d. gestlo damocr6tica do ensino; 
k) de.envolvlmento do compromisso .oclal • politlco do magl.t'rlo; e 
I) conhecimento e apllcaçlo da. diretrizes cunicula"'. nacionais dos nlv.ls • 

modalidades da Rucaçto boislca. 
A fonnaçlo Iniciai dos profissionais da educaçao b'slca deve ser 

responsabilidade principalmente daslnatitulçOas de en.lno .uperlor. no. termos do art. 82 da 
LOS, onde as funçOes de pesqul .. , en.lno e exten.io e a relaçlo entre teorta e pr6tlca podem 
garantir o patamar de qualidade .oclal, politica e pedagógica que .e considera nec ... 'rIO. A. 
Instltulçaes de tormaçAo em nlvel m6dlo (modalidade normal), que oterecem a tormaçlo 
admitida para atuaçlo na educaçao infantil e nas quatro primeira. sérl.. do ensino 
fundamental formam o. profl •• lonllls. 

A fonnaçlo continuada do maglst'rlo , parte •••• ncl.1 d •• stratégla de- m.lhorla 
permanente da qualld.de da educaçlo. e vl.aroi • ab.rtura d. novo. horizontes na atuac;ao 
profl •• lonal. QuandO feita na modalld.de d. educaçto a dl.tincla, sua reallzaçao Incluirá 
•• mpre uma parte pre •• nclal, conatitufda, entre outras formas. de encontros coletivo., 
organizado. a partir da. neces.ldade. expre •• as p.los prof ••• or... E.sa formaçlo ter6 
como finalidade li refl.xlo sobre a prática educacloFlllI e a busca d •• eu aperfeiçoamento 
tl6cnk:o, ético e poUtlco. ( 

A formaçlo continuada doa proflaaiona's da educat;ao pública deve'" ser 
glll"lmtlda pela. s.cretarla ••• taduals • munlclp.lsl de educaçto. cuja atuaçlo Inclulr6 a 
coordenaçlo. o financiamento e a manutençlo dos ,:programa. como aç.lo p.nnan.nt. e • 
bu.ca d. parceria com universidade •• Instltulç6 •• , de anslno superior. Aquela rel.ttva aos 
prof •• sore. que atuam na e.fera privada .eri de r •• ponsabllldade da. respectJvas 
Institulç6e •. 

A educaçlo •• colar nlo •• reduz li .a'a de aula e se vlabll1z.a pela açao articulada 
entre todos o. agente. educativos - docent ••• t'cnlco., funcionirios administrativos. d. 
apolo que atuam na escola. Por .... rado, a formaçlo doa profl •• lonal. para a. .... •• 
tknlcas • administrativa. dave •• m.r.r .... em of.recer a me.ma qualld.de dos cursos para o 
maglat6r1o. 

O analno fundamental na. comunldad.. indlgana., segundo o preceito 
constltuclonal. dever6 Nr of .... cldo tamb6m nas au .. Ifnguaa maternas. proc.sso. próprios 
de aprendizagem, para o que •• r6 neca.úrlo formar prote.IMH'.. de ... s m •• ma. 
comunidade •. 
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10.3 Objetivos 8 Met .. sfl:P 

1. Garantir a implantaçlo, já a partir do primeiro ano daste plano, dos planos de 
carreira para o magistério, elaborados a aprovados de acordo com as determ'naçla •• da La' 
nO. 9.4204196 •• crlaçlo da novos planos, no caso de OI antigos ainda nlo teram sido 
raformulados segundo aquela lei. Garantir. Igualmente, OI novos nlve's de ramuna,..çIo em 
todos OI sistemas de ensino, com piso salarial próprio, d. acordo com •• dlretrtza 
estabelecidas pelo Conselho NacIonal d.a Educaçlo, a.segurando a promoçlo por m'r\to.-

2. Implementar, gradualmente. uma Jornada de trabalho de tampo Integral, quando 
conveniente, cumprida em um único estabelecimento escolar. 

3. O •• tlnar entre 20 e 25". da carga horária dOI professores para praparaçl.o de 
aulas, avallaçOas e reunlOes pedag6gicas. 

4. Imptantar, no prazo da um ano, planos gerais de canelra para o. profis.lona'. 
que atuam nas áreas técnica e administrativa e respectivos nlvels de remuneraçlo. 

5. identificar e mapear, a partir do primeiro ano desta plano, os profassores em 
ex_releio em todo o território nacional. que nlo possuem, no minlmo. a habUltaçl.o da nMI 
médio para o maglstérto, da modo a elaborar-se, em dois anos. o diagn6sttco da demanda da 
habllltaç.lo da profanares leigos e organlzar-sa, em todos os sistema. de ensino. program .. 
de tormaçlo da professores. possibilitando-Ih •• a formaçl.o exigida pela Lei de Oll'tltrlz.u • 
S •••• da Educaçl.o Naciona', em seu art. 81. 

6. Nos Municípios onde a necessidade da novos professores' elevada a 6; gl'8ncta 
o número de profe.sor.. leigos, Identificar a mapear, J6 no primeiro ano de.te PNE, 
portadores de diplomas de licenciatura e de habllltaçl.o da nlvel médio para o maglst6r\o, que 
.. encontram fora do sistema de ensino, com vistas a seu po •• fvelaprovettamlnto. 

7. A partir da entrada em vigor deste PNE, liomente admitir profusora. e dama'. 
profissionais de educaçAo que pow.suam as quaUflcaç6es minlmas exigida. no aft. 62 da Lei 
de Dlretnze3 e Bas •• da Educaçlo. 

8. Estabelecer, dentro de um ano, dlretrlze. e parlmetros curriculares para os 
cursos superiores de formaçlo de professor.. 8 ae profi.slonal. da educaçl.o para o. 
diferentes ntvala a modalidade. de ensino. 

9. Oeflnlr diretrizes e estabelecer padr6a. nacionais para orientar os procusaa de 
credenciamento da. Instituiç6.s fonnadoras, bem como a certtftcaçl.o, o de .. nvolvlmento 
das competências profi.slonals e a avallaçlo da formaçlo Iniciai a continuada do. 
prof.ssores. 

10. Onde ainda nl.o existam condlçO •• para formaçAo em nlvel super\or de todos 
o. profissional. necessários para o atendimento das nec •• sldade. do en.lno, •• tabelec .. 

. cursos da nlv.1 mjdlo, .m Instltulç6.s especificas. qua ob"arvam os principias definido. na 
diretriz nO 1 • preparam pessoal qualificadO para a educaçl.O Infantil, para a educaçlo de 
jovan. e adultos. para .s séries iniciais do ensino fundamental, pravendo a contlnuldade dos 
estudos d ...... profissionais em n(velsuperior.H 

1. (*) alnldatlVII para cumprimento deste Objetlvo/Meta depende da Inldativa da Unllo; 
(**)' e:dglda a colaboraçlo da VoIlo. 
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11. No. concursos da prova. e titulo. para pro",imonto dos cargo. de prof •• sor 
para a educaç,lo Indlgene. Incluir requisitos referent.. 's particularidade. culturais, 
•• peclalmentellngQ(atlc •• , dos gruposlndtgenas.-

12. Ampliar, a partir da colaboraçlo da Uni.o, dos eatlldos • dos Municfploa, 0& 
programa. de formaçlo em .ervlço que •• segurem a todos os prof.aor •• a possibilidade de 
adquirir a quallncaçl.o mlnlm. exigida pela Lei de Diretriz •• 8 Base. da Educaçlo Naclona', 
observando as diretriz •• 8 os parlmetros cuniculares. -

13. O •• envolvar programas da eclucaçlo • distancia que possam •• r utilizados 
tamb6m em cursos •• ml-pr ••• nc:lals modulares, de forma a tomar poulve' o cumprimento da 
meta anterior. -

14. Generalizar. na. Inatttuiç6 •• de enllno superior públicas, cursos regulam 
noturnos a cursos modulares de licenciatura plena que facilitam o aca.so dos docentes em 
exerc(clo * formaçliO ne •• e nfvel de ensino .•• 

15. Incentivar .s unlveraldades e demais InstttulçGes formadora. a of.,.c.r no 
Interior dos estados, curaos de formaçlo d. prof.nore., no me.mo padrlio dos cursoa 
oferecidos na sede, de modo a atender" demanda local e regional por profissionais do 
maglst'rlo graduados em n(vel .uperior. -

18. Promover, na.lnstltulçCie. públicas de nlvel .uperior, a oferta, na sede ou fora 
dei., da cursos de •• peclallzaçlo voltados para a formaçlo da pessoal para a. dlte ... "t •• 
ã ..... de ensino a, am particular, p.ra a aducaçlo especial, a gasta0 escolar, a formaçAo de 
jovens e adulto. e a educaçlo Infantil. -

11. Garllntlr que, no prazo de 5 ano., todos os prof.ssores em exerelelo na 
educaçAo Infantil e nas quatro primeiras .6rle. do ensino fundamental, Inclusive na. 
modalidade. de educaçi.o e.peclal e de jovens e adultos, po •• uam, no mfnlmo, habllltllçlo de 
nfvel médio (modalidade normal), .specíflca • adequada is caracterfstlcas • necessidade. de 
aprendizagem dos alunos. 

18. Garantir, por meio de um proQl'llma conjunto da Unl.o, do. estado. e 
Munlcfplos, quer no prazo de dez anos, 70% dos profe •• ores d. educaçAo Infantil e de en.lno 
fundamental (em toda •• s modalidade.) po .. uam formaçlo .. pecfflca de nlvel .uperlor, de 
licenciatura plena em In.UtulçOes quallflcadaa.-

19. Garantir que, no prazo de dez anos, todo. M profe .. ore. de ensino m'dlo 
pos.uam formaçlo e.peclfica de nw.1 eup«lor, obtida em curso de licenciatura plena na. 
Are •• de conhecimento em que atuam. 

20. Incluir em quaisquer curso. de formaçlo profla.lonal, de n(va' mjdlo e 
superior, conhecimentos sobre educaçlo da. pe.soa. com nace •• idades especiais, na 
perspectiva da Integraçi.o aoclal. 

21. Incluir, nos cun1culos e programas dos cursos de formaçlo da profl.slonals 
da educaçlo, tema. .SlMCfflcos da história, da cuttura, dos conhecimentos, das 
menlf.staçO •• artf.tlcas e rellglos.s do segmento afro-brasileiro, da. sociedade. Indlgen.s e 
do. trabalhadore. rural. e sua contrlbulçlo na sociedade brasileira. 

22. Garantir, J6 no primeiro ano de vlg.ncla deste plano, que os sistema. 
estadual. • municipais de ensino mantenham programa. de formaçllo continuada de 
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prof ... or •• alfabetizador •• , contando com a parceria dOi. inatltulç6 •• de ensino superior 
.. dladas na. nlspectlvaa •• a. geogriflc.s. 

23. Ampliar 11 of.rta de cursos d. m •• trado e doutorado na á .... educacional a 
de •• nvolvar a pesquisa neste campo ..... 

24. Dasenvolvar programas da pós.gfaduac;lo a p.squlsa em educaçlo como 
centro irradlador da tonnaçlo profissional em educaçlo, para todo. oa nivela e mOdalidade. 
de analno. 

25. Identificar e mape.r. nos al.tem •• de ensino, a. nR ••• ldada. da farmaçl.o 
Iniciai a continuada do p.a.oa' t6cnlco a administrativo, elaborando e dando Infclo • 
Implemantaçlo, no prazo da t.... an08 a partir da vlg'nc1a dHta PNE, da programa. da 
formaçlo. 

21. Criar. no prazo da doia ano., curso. profl •• lonallzantes da "lval m6d1o 
da.Unadoa * formaçlo da p ••• o.1 de .polo para a. ,..... de admlnl.traçlo aacolar, 
multi melo. e manutençlo de Infnl .... trutura ••• COI ...... Inclu.lve para allmant.çlo escol.r a, 
• médio prazo. para outras área. que a raalldade demonstrar..,. nece .. árlo. 

27. Promover, em ac;lo conjunta d. Unllo, do. e.udol e do. Munlcrplo., • 
avall.çlo periódica da qualld.de de atu.çto dos profuso .... , com ba •• na. dlratrlna de que 
tl'llta • meta n- 8, como .ublkllo à definlçlo de neces.idad ••• caracteri.tlca. do. cUNioa da 
form.çl.o continuada. 

28. Oba.rvar .a mm •• atabelecld •• nOI demais capitulo. rwf .... nt ••• form.çlo 
de prof •• so .... li v.lorlzaçlo do magl.tério. 

v - FINANCIAMENTO E GEST Ao 

11.1 DIagnóstico 

A flxaçlo d. um plano de meta. exige uma d.fJnlc;lo de cu.to. a •• lm como a 
Identfflcaçlo dOI recurso. atualmente di.ponive'l e das e.tratégla. para lua amptlaçlo, .. Ja 
por m.io da uma gestlo mail eficiente, .eJa por meio de crlaçlo de nova. fontel, a partir da 
conltalaiçlo da nec ••• ldada de maior Inve.tlmento. o. parc.ntuals conltltuclonalmente 
vinculados à manutançlo e ao de.envolvlm.nto do ensino devem rapre •• nbr o ponto d. 
partida para a formulaC;lo e Implamentaçlo d. meta. educacionais. E precl.o, entretanto, 
d •• fazer algunl engano •. H6 uma Imagem equivocada de que •• ta fonte ... p ..... nta valor 
.Ievado. A vlnculaçlo , realizada em relaçao •• receitas resultant.s d. Impostoa, e nlo à 
totalidade dos recurso. orçamenUirto •. Os recursol de Imposto. "lo constituem aequer a 
totalidade do. recurso. trlbut6rtos (que Incluem taxa. e contribulçOe. de melhorla).O Imposto 
, e.p'cle do g6nero tributo. O orçamento fiscal da Unllo de 1998, por exemplo, equivalia a 
325,6 bllhOa., sendo o orçamento da aegurfdade aoclal da ordem de 105 bllhoaa. A recetta 
vinculada • manutençao e de.envolvlmento do en.lno, no nfvel fede,.I, nao Chegou • 4 
bllhOe., valor que .equer cobre o. g •• to. com In.tltulçõ •• d. ensino luperior (Tabela 20). 
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- -Tabela 20 MinistérIo da EducaçAo Oaspesa pC'r PO:'lta (RS mllh6es) 
Fonte 11195 % 1996 % 1997 % 
Recursos O O O O 977 10,1 
orcUn'rlos 
Manutençl.o e 3.469 38,5 4.788 52,3 3.360 34,9 
d ••• nvoMmen 
to do ensino -
ort212, CF 
Sot'rlo- 370 4,1 466 5,3 613 8,4 
Educeclo 
Contrlb. Social 271 3,0 259 2,8 39 0,4 
SI Lucro das 
P •• soas.Juridl 
ca. 
Contrlb. Social 358 3,9 787 8,6 1.099 11,4 
p/ 
Seguridade 
Social 
Fundo d. 3.388 37,4 1.832 11,8 2.440 25,3 
Establllzaçlo 
Flscal-FEF 
Recursos 575 6,3 530 5,8 495 5,1 
Diretamente 
arrecadados 
Recursos da O O O O O O 
Cone ••• Oa. a 
Permis.ões 
Outros 621 6,8 671 7,4 620 6,4 
Total lI.070 100,0 9.153 100,0 9.643 100,0 

Fonte. SIAFI/PRODASEN - Elaboraçlo - COFF/CD 
1995 a 1998· vaiara. liquidados 
1999 - Lei Orçamenttria 

1998 % 1999 % 
478 4,4 1.138 10,26 

3.831 35.8 3.828 34,5 

619 5,7 738 8,7 

161 1,5 529 4,8 

O O 694 6,3 

3.733 34,7 2.152 19,4 

518 4,8 246 2,2 

496 4,5 O O 

932 13,3 1.762 15,9 
10.768 100,0 11.085 100,0 

Dada • natureza federativa do Estado brasileiro, a Constitulçlo definiu uma 
divido da responsabilidade. entre a Unllo, os estados. os Municípios, •• tabelecendo ainda 
a organlzaçlo dos .Iatem •• de .nslno em regime de colaborllçlo. As Tabela. 21 e 22 mostram 
o retrato do. ga.to. com educaçlo, somadas todas as esf ..... administrativa •. 
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Tabela 21 . Gasha Diretos com Educaçl.o das ,.,tJ ~lnist,..ç6 •• PúbllCIIs -1997 .. 
N.tu .... d. Esfera d. governo 
d .. pna Unilo Estados Munlcrploa 
P_.I • 4.027.842.317 12.275.243.303 7.214.711.927 
encargo. ODel.l. 
Tran.tortnel. de 2.413.067.152 2.983.201.731 913.985.248 
Asel.t'nel. e 
PlTlldlncl. 
Outr.a d • .". ••• 2.430.273.841 3.067.446.842 3.119.763.513 
corrente. 
Investimento. 803.834.891 917.228.164 717.058.074 
Invera6 •• 182.885.812 12.132.874 2.955.326 
Itnaneelra. 
Total 8.827.503.814 18.258.250.613 11.968.474.085 

-
T~,c:om"'" .. til. _ Esferas Federativa ... 1997 

"lo 

2',6 

]i,3 
Fonta: 

Toda. •• .818,...· 
consolidado 
23.517.797.547 

6.310.254.129 

8.817.483.898 

2.237.919.129 
167.774.012 

40.851.228.512 

Em 1995, ante. di aprovaçlo da Emenda Constitucional n- 14. v.rlfI~ ... 
grav •• distorçO ... Por .xamplo, no Maranhlo, na Nduzlda rede estadual. o g •• to m6dlo por 
aluno era de sa .... 1 •• ao passo que na. red •• muniCipal., .... pon .. v.t. pala maioria da. 
matricul .. o valor aplicado "lo p •••• v. da 88 reala. No exnmo oposto, em 510 Paulo, onde 
o .. lado arcava com a maior parte da. matrfcula. do Inalno fundamental, o guto 
co"..pondJa. 331 .... 1 ... nquanto 1\11&"". munlclpills equivalia a 1.165 r ..... O conjunto 
da. Munlctp\oa do Maranhlo e d. AI.go ••• r. r •• pon.ive' por doia terços da. matricula •• 
recebia apena. um terço dos recursos. A •• lm, doi. cldadaoa do mesmo estado • do m.uno 
nlv.' d. en.lno eram tratado. de forma absolutamente distinta. 

Para comglr .ata altuat;lo foi concebido o Fundo d. Manut8n9lo e 
OHenvotvlmento do Ensino fundam.ntal e de Valortzaçlo do Mag\at6rlo, que pusou • ser 
conhecido como FUNDEF. este. conatltuido por uma cesta d. rwcurao. equlvalante. a 15% 
d. alguna Impostos do eatlldo (FPE, ICMS, cota do IPI-Exp.) • do. Munlcfplo. (FPM, cata do 
ICMS. cota do IPI-Exp), .16m da comIMnsaçAo referente i. perd •• com • desoneraç:ao da. 
expo~ decorTentu da"" Complementar n- 87196. 

o. nOdeoa da propostli do FUNDEF alo: o estabelecimento de um valor mlnlmo 
por illuno a .... de.pendldo anualmente (fixado em 315 r •• I. pllra o. ano. de 1998 e 1""); a 
rwc:Ilstrlbulçlo doa recurso. do fundo, segundo o número de matrfcul .. e a aubvlnculaçl.o de 
10% de HU valor para o pagamento d. profissionais do maglst6rlo em efetivo exefClclo. Se o 
fundo, no Imblto d. determinado •• tado "lo atingir o vlllor minlmo, li Unllo efetua a 
complementaçlo. Em 1191 •• ta foi equlvalent •• cerca d. 438 mllhoe. (T.bel. 23). P.ra o 
exercJclo de 1199 a prwvl .. o , de que. complernentaçlo dll Unllo •• ja de cerca de 810 
mllh6ee (Portarl. n' 2B8/88-MF). 
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Além de promover a eqüidade, o FUNOEF foi o Instrumento d. uma polftlca que 
Induziu v.trf •• outra. trIIn.formaç" •• : 

.. com • cr1açl.o da conta. única. e upeclficaa • doa con •• hoa da 
acompanhamento e controla aoeJal do FUNDEF d.u .... mala tran.~rtnci. 111 g.atla. A maior 
visibilidade doa recurso. poS.lbllltou Incluaiva aldentlflcaçAo d. desvio.; 

.. com a obrigatoriedade da .p ..... ntllçlo d. plano. da CIIrrelra com exlglne" da 
hlbllltaçlo. defl.grou .... um procesao da profi •• lonalluçlo da carreira; 

.. com a aubvlnculaçao ao PllQllmento doa prof •• so .... melhoraram o ... 16rtos • 
foram novamenta atr.ldos para a carreira prof ••• o.... que ocupavam outra. pastç6.. no 
marcado da trl,lHIlho; 

... fiuçAo da um crftérlo obJatlvo do n"mero da matrrcul •• a • natureza contibll 
do fundo permltll'llm colocar oa recu ... oa onda •• tlo oa aluno. a eUmlnar pritlcaa 
cllantellataa; 

.. diminuiu con.lderav.lment. o n!lmera d. cl ..... de attabetlDçlo • de aluno. 
maio .... de 7 ano. na p ...... col •••• ndo trazldoa para o .nalno fundamental. 

Em 21 dO. 26 e.tlldo.. verlflcou .. uma tnlnllf.rlncla liquida de recurso. da. 
red •• eatlldual. para a. municipal •. É In.uiv.1 o efalto r'M1.trlbutlvo do FUNDEF • .obretudo 
no Nordeste _ onde a. red •• municipal •• ao raapona'val. por cerca d. 50% du matricula •• 
Conforma Indica a Tab.la 24. doa 5.50e MunfcfpJo. braailelro., cerca de 31% (2.15.) contavam 
com um valor por aluno/ano abaixo do v"or minlmo nadonal da 315 ,.1 •. 
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Tabela 24 • Efeitos Flnancair os do FUNOEF. nos Município. c,)rn g •• to abaixo do valor mfnlmo 
(R$ 315,00)-1998 

la08 ,ti . 740.209 1 • 

::]i " 

~002 lo 250 

Valor. 

132. 
,6 133ll 
.1 

..... ~ .. ~ 
Do valor .... 
por .'uno ,(BlA) 

429,9 247,0 t7 

DO 2.0 a 315 

~ 
1.1 Wsr J~1, ,3_ I 

'Total 

,2 8.2 ,4 163, 1,9 
,8 u.~~ ,8 

15.508 10_0,0 1100,0 
~om.: .ao ,an, ao 

A partir desta radlstribulçlo, O FUNDEF constituiu.... em Instrumento 
fundamental para alcançar a meta pnorltirla da unlversaUzaçlo. Da 1997 para 1998, houve um 
aumenta expressivo de 6% na. matricula., que crescaram de 30.535.072, em 1997. para 
32.380.024, am 1998. 

É certo que alguns ajust.. e aperfeiçoamentos .10 nec ••• 'rios, como .. ti 
previsto na própria leglslaçlo. D .. tac.m .... as que.ta •• de como garantlr o financiamento da 
educaçlo de jovens 8 adulto., educaçlo Infantil e ensino médio. O. toda aorte, qualquer 
politlca de financiamento há de partir do FUNDEF, Inclusive a eventual crlaçlo, no futuro, de 
um fundO único para toda a educaçlo básica - que nlo pode ser feito no Imblto de ... plano, 
uma vez que requer alteraçlo na Emenda Constitucional n· 14. 

Como apontou BIIJjas Negrl (Flnanclamanto da Educaçlo no Brastl -
MECnNEP.1997). -há uma grande controvérsia sobre o quanto s. gasta com educaçlo no 
Brasn. A partir de 1986 Inlclou-se a dlasemlnaçlo de Informaç6es que continham gra". erro 
metodológico. ou seja. Inclulndo-.e uma dupla contagem de gastos. sem a devida deduçlo 
das trensferlnel .. lntragovernamentala destinadas. aducaçAo. do governo federal para o. 
govemos e.taduals e municipais e dos govemos .staduals para os municipal •. Isao pode ter 
elevado Indevldamante a estlmMlva do percentual do PIB. Inflacionando os dados da 
UNESCO· (d.1989, m .. que constavam ainda do Anuiria estatrstlco de 199D). 

Para superar esta dlflcúldade, Negrl procurou em criterioso •• tudo .stlmar o. 
recursos potencialmente dlsponfvela,. a partir das vlnculaç6 ... O problema deste m6todo • 
que capta multo bem o que se deve ga.tar, ma. nlo o quanto s. a ...... dado que só pode .er 
aferido após a consolldac;lo doa balanços de todos Estlldoa, Munlciploa e da Unllo. 
Recentemente, o Instituto de Pesquisa EconOmlca aplicada - IPEA carculou em 4.1% os 
gastos publlcos com educaçlo ~ra o ano da 1915. Negrl havia chegado. pari! aquele 
ex.rerelo. ao namaro d. 4.53% di recu...as dl.pontvels. 

Observe .. e que. embora trabalha com a execuçlo o IPEA con.klera os gasto. da 
funçAo educaçlo e cultura •• upe .... t\mando. portanto os gasto. aplna. com educaçlo. Dado 
recente da OCDE Indk:a um g •• to público em educaçlo no Bra.ilequtvalente a 5% do PIB 
(Tabela 25). 
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NIo .. devem Interpretar •• _ dados d. mat1.ira •• titIca. fato 6, oa paf_ 
desenvolvido. que .I' flzar'llm um amplo esforço no per1odo ~..gu.1TII eatablllZllram •• U. 
patos. Outra , a slluaçao do Brasil, quo tam os .normos deulloa dlllCulldOS naote plano. 

Esta dado foi Informado • OCDE paio govamo bra.llolro. Partindo d_ dado 
oficiai •• meta estabelecida pelo PL n- 4.173111, de atingir 1.5% do PIB, Incluindo oa gaato. do 
.. Ior privado {que Negrl .sllma orn 1% do PlSI, af!gura_ multo mod_. Por outro lado, a 
meta contida no PL n· 4.155181, de atingir, apen •• no .. tor público o equtva"nte. 10% do PfB 
, multo elevada. Em vak),... m .... cada ponto percentual significa cerca d. 10 bllhha da 
rAI •• Esta plano prop6e quo num _o d. d ... nos aUnjamo. um guto público aqulYalante 
• 7% do PIS. atravta da aumanto continuo a pragtealvo de tod •• a ••• 1'11& federativa .. &te 
esforço Inicia. , Indtapendvel. P .... tanto , nec •• ÁJ1O o comproml •• o do Cong,...ao 
Naclona., a dOII Legislativos aubMclonal., que alabol'llrlo oa plano. plurianual. a 
orçamentos q". vtgorarlo no parlodo. Com o tempo haverta uma ambllluçlo num patamar 
m .... or. na medida em que foau •• ndo ."..dJcado o analfabetismo, corrigida. dlatof91a 
Idlid ..... rI •• _perfelça_da _ gatao. 



15406 Quarta-feir. 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2000 

Tabela 25 - Despesas Públicas em Educaçl0, ttlO It:.taçlo ao PIB -1995 

PAIS 'IodoP~ 

'00 NORTE 

E::O:UL 
i,. 
i,U 

1,6 

ChU.-

:,7 
IASIA 
Coréia 1,6 

~ 
',9 
1,6 

~ 

ISu6cla 

_~unldo ,B 

, dados da OCOE Fonte: 
"'Dados de 1996 

Financiamento e g •• tlo estio Indissoluvelmente ligados. A transpartncla da 
g •• tlo de recursos financeiros e o axercfclo do controle social pennltlrlo garantir a efettva 
apllcaçlo dos recursos destinados li oducaçlo. A Lei de Diretrizes e Bases da Educaçlo 
Nacional facilita amplamente esta tarefa. ao .stabelecer, no § 50 do art. 69, o rapa ... 
automiltlco dos recu ... os vinculados ao 6rglo gestor e ao regulamentar quais IS despe ••• 
admitidas como gastos com manutençãO e desenvolvimento do ensino. 

Conforme dispunha o Plano Nacional da Educaçlo para Todos, ". melhoria dos 
nivela da qualidade do ensino requer 8 proflssionaltzaçlo tanto das açoes do Mlnt.térlo da 
Educaçlo e dos demais "(vels da admlnlstraçlo educativa como a açlo nos .Sblbel.clmentos 

'~ de ensino. E.sa profls.ionallzaçlo Implica a deflnlçlo de competências especificas • a 
dotaçlo de nova. capaCidades humana •• poUtlcas e técnicas, tanto nos n(vels central. como 
no. descentralizado., tendo como objetivo o desenvolvimento de uma gestAo respons'vel. A 
proflsslonallzaçlo requer também a ampllaç.lo do leque de diferentes profissões envotvtdas 
na gastlo educaclorwl. com o objetivo de aumentar. racionalidade e produtlvld.d •• •• 

O governo federal vem atuando de maneira a de.centrallzar recursos, 
dlreclonando..as dlretamenta •• escola., da modo a fortalecer .ua autonomia (T.be'a 26). 
Neate proce •• o foi Induzida a fonnaçlo d. A.soclaçOe. d. Pais e M.stres ou d. Cons.lhos 
escolares. Este. aumentaram de 11.643, em 1995, para 54.591 em 1998. 
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Tabela 26 .. P.mg:-ama Dinheiro na Escola 1995 a 1J98 -Atendimento 

~j"'jj;"Aiij;jdjj(j,;;! G;;ii1ciã iiõp;:;;gm~~mp;;;j:;,;;;!1 ao 
eong .... o NaclonaUl899 *. partir de 1997t apena ••• cola. com mal. d. 20 alunos 
- Dados ." Julho 

11.2 DI .. trtz .. 

Ao tratar do financiamento d. EduCIIÇlo, , ~Iso reconhecA·f. como um valor 
em SI, requisito para Q exerelelo pleno da ck:ladanla, pal'll o d' •• '1Volvlmento humano. pani • 
melhoria da qualidade de vida da populaçlio. A Constltulçlo de 1888. sintonizada com os 
valores Jurkllcos que emanam dos documento. que Incorporam a. conquista. d. no ... 
época - tal. como I Oeclaraçlo Unlverslll da DINilo. do Homem. a Convençlo Internacional 
sobre os Direitos da Criança -, detennlnou .xpre ... menta que a EduCllçlo , um direito d. 
todos • dever do Eataldo • da f.mfll. (art. 205. CF), devendo •• r ... egurada "com absoluta 
prioridade" • criança. ao adol.scente (art. 227, caput.. CF) pela famm., pelo Eatado • pela 
sociedade. Embora. educ.çlo tenha outras dlmensO.s relevant •• , Inclusive a econ6mlcll, o 
fundamento da obrtgaçlo do Poder Público de fln.ncl' .... , o fato de constituir um direito. 
Assim, a Educaçlo e .eu financiamento nlo ""'0 tratados n .... PNE como um problema 
econOmlco, m .. como um uma que.tlo de cldadanl •. 

Partindo dute enfoque. d. nada adiantariam as p...vlse .. d. dever do Estado, 
acompanhada. de rigorosa. sançO •• ao. agentes públJço. em c.so d. d .. ,.spelto a esta 
direito, se nlo fos.am dados oa 'natrumantos para o.ranU~o. Cal emerge a primei" d\...tJiz 
bá.,ca para o flnanclam.nto da EduCllc;lo: a vlnculaçlo con.tltuclonal de r.curso ... 
manutençlo e d .. envoMmento do .nslno, adotada pela primeira vez pela Conatltulçlo de 
1934, ressurgindo com a redemocraüzaçlo am 1 MS, ., ainda uma vez, no bojo do proc.sso de 
abertura poUtlca. com a aprovaçlo da Emenda Calmon, sendo consolkSada pela Constltulç1o 
de 1988. No. Interregno •• m que o prlnclpfo da vlnculaçlo foi .nfraquecldo ou suprimido, 
houve uma drjat1ca reduçlo d. ga.tos na ectucaçlo - como d.monstrou o S.nador Joio 
Calmon no_ debates que preced .... m a aprowç.lo de aua propo .... O avanço _tgnlnc.tlvo 
dos Indlcadore. educacionais alcançado na d6cada de to apoiou-.. na vlnculaç&o de 
recursos, o que permitiu manter nlvel. razollvel. de Investimento na educaç:lo p6bllca. 
Embora .nconu. .Inda alguma r .. I.Nncl. em algun. nlchoa d. tecnocracia econOmlc. mala 
av ••• o. ao aoclal, a vlnc::ulllçlo de recursoa 1mp6 ..... nlo só pela prtorldade conferida. 
Educaçlo, ma. tamb6m çomo condiçlo d. um. g.stlo meia ef1C11Z. Somente a garantia de 
.-.curaos e nu fluxo regular permitem o plan.jamento educacional. 

Outra dlretrtz Importante. li ge.t.o de lWCurao. tM edUCag'o por melo de funtkA 
de natu~ contibll e contas especificas. O fundo contibll permite que • vlnculaçlo s.ja 
.fetlva, .endo li ba .. do planejam.nto, a nlo .. r.duza a um jogo u po.t da JuatfflC8ç1o para 
efeito da prutaçlo da conta •. A"m disso, permite um controle social mal. eftcaz e evita a 
apUcaçlo excessiva de recursos na. atlvldadN-melo e •• InjunçOe. d. naturez8 polltlca. 

Com o FUNOEF In.ugurou .... importante diretriz. de fln.nclamento: a a/oca~ de 
recursos segundo .s nKess/chldes • comprom/aso. de caô .'-I8ma, expl'8Saoa fJfIIo mimem 
de matricula.. De.ta forma, há e.timulo para • untveraallzaçlo do en.lno. O dinheiro • 
aplicado na atMdade..flm: recebe mal. quem tem rede, quem tem alunoa, d6 .... um enfoque 
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positivo ao financiamento da Educaçio. At' antlo. ~qu81.. que nlo cumprl .. em 
determinada. dispo_Iça .. eram punidos. Agora, oa que cumprem alo premladol. 

A~m disso, • diversidade da capacidade de arrecadaçlo de Estado •• Munlcfploa, 
• da.t •• entre si, levava a uma diferença significativa da gasto por aluno. pelo Ilmpl •• fato de 
•• tar matriculado numa .scola •• tadual ou municipal. 

Cumpre consolidar e aperfeiçoar outnl diretriz Introduzida a partir do FUNDEF. 
cuja preocupac;lo central foi • eqOháde. Para tanto. , Importante o conceito operacional de 
valor mfnlmo gasto por .'uno, por ano, definido n.c/onlllmente. A eqOldade ref ....... "lo 16 
aOI listem •• , mil' aOI alunol em cada escola. A •• lm, de nada adianta receber dOI fundO' 
educacionais um valor por aluno e praticar gasto. que prMleglem algum.s •• co". em 
detrimento da. escolas dos bairros pobre •• A LOB preceitua que aos Munlcfplo. cabe exercer 
a tunçlo redistributiva com ... Iaçlo • eu .. escola •. 

Instaul'llda a eqQldade, o desafio é obter a adequaçlo da aprendizagem a um 
pad"'o mfn/mo de qualldad. (al1- 211, § 1', CF • 011- 60, § 4', ADCT), definido em termo. 
precl.os na LOB (art. 4-. lX) como "a variedade e quantidade minlmas, por aluno, de Insumo. 
Indlspensiva.. ao desenvolvimento do proce.so enslno-aprandlz.gem". Aqui o conceito 
chave Jê nlo á ma's o de valor mrnlmo, ma. o de cu.~luntM:fu.lld.d •. Este deve ser a 
"'''''''cla p .... a polftlCII de financiamento da Educaçlo. PaI'II enfrentar •• ta! necessidade, o. 
sistema. de en.lno devem aJustllr .u •• contrlbulç6es flnanc.lraa a eate padrlo duejado, • 
partlcul.rmente .. Unllo cab. fortalecer .ua funçlo .upletlva, atrav'. do aumento dos 
....,., ...... d •• tlnado. * compl...,."teçAo do FUNDEF. 

A ConstltuJçlo Fed.ral preceitua que .. Unllo compete exercer a. funçOe. 
redistributiva • supletiva de modo a garantir a equallzaç.o de oportunidade. educacional. 
(art. 211, § 10). Trata-se de dar i. criança. r.al pos.lbllldade d. ace.so e ptlrmanlncla na 
.. cola. "' que se combinar, .m primeiro lugar. a. aç6as para tanto com aque'as dirigidas ao 
combate do trabalho Infantil. É fund.mAntlll fortalKllr a educaÇlo como um dos alicerces da 
rede de proteçlo social. A educaçlo deve ser con.lderada um. prlorid.de estrat6gICII para um 
projeto nacional de de .. nvolvlmento que favoreça • suparaçlo d.. d.slgualdade. na 
dl.trtbulçlo de renda e a erradlcaçlo da pob ... za. As polltlc.a que assocIam a renda mln'ma .­
educaç'o, adotlida. em algun. Estados e Munlcfplo., por Iniciativa própria ou com apolo da 
Unllo, a partir da Lei n- 9.533197. ou, ainda, diretamente pala Unllo em 're.s em que •• 
crianças .. encontrem em altuaçlo de risco, tlm... ...velado Inatrumenm. eflc:azea de 
melhoria da qu.lld.de de ensino, reduzindo a ... pat'ncla e a evado • envolvendo mala a 
temm. com a educaçlo d. a.us filho. - Ingred&ente Indl.pendvel p.ra o sucesso escol.r. 
Por se tratar nIo propriamente de um programa eclucadonal, ma. de um programa social de 
amplo alcance, com crlt6rios educ.clonal., deve •• r fln.nclado com ... curso. oriundo. d. 
outra. fontes que nlo a. de.Unada. • educaçlo escolar em .enso e.trlto. Ob.erv846 a 
propósito que. EduCllçlo , uma .... pon •• bltld.d. do Eatado e d. sociedade enio .pena. de 
um órglo. Evidentemente. o Mlnl.t6r1o (ou Secretaria, no. nlval •• etlldu.1 e municipal) da li,.. 
h' d. ter o papel central no que •• ref ...... educaçlo escol.r. M •• há tambtm que .e articular 
com outro. mlnlat6r1o. (ou .ecretarla.), reunindo competlnela ... ja .m t.rmos de .polo 
t6cnlco ou recursos financeiros, em , ..... de atuaçlo comum. 

O MEC '" de ter um. atuaçio conjunta com o MlnlstjrJo do Trab.lho. para a 
qu.lmcaçlo, forrn.çlo e treinamento de trab.lh.do .... , nos quais devam .er aplicado., 
Inclu.lve, ncurao. do Fundo de Amparo ao Trab.lhador • FAT. O me.mo racloclnlo vale para 
a ANlsttncla Social e para a Saiu», no que •• ref ...... educaç.lo Infantui para • Anlsttncla 
Socl.I, no que conceme .. erndlcaçlo da pobreza; para o Mlnl.t6r1o da JusUp em ... Iaçlo a 
educaçl.o de Joven. e adulto. p.1'II p .... o. e eg .... sos, contando com NCUraos do Fundo 
Penltencl6r1o • FUNPEN; para o Mlnlattrlo d .. Comunlcaç6ea, no que •• rete ... .,. _. 
para- a unlve,..llzaçAo que devem .er dl.ponlblllzados em condlçG .. prlvlleglad •• para .s 
escola. públicas; p.1'II os Mlnlat6r108i da Cultura; esporte e Turismo; Cllncla e Tecnologl. e 
a .. lm por diante. A Educaçlo nlo • um. preocupaçlo confinada em gueto de um segmento. 
Envolve todo o governo. deve penn •• r tod •• as au .. açO ••• 
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Para que a gast!io seja eficiente h' que se prc.n"lo .... ar o aut6ntico fedar lamo em 
matéria educacional, a partir da dlvlslo de .... pon.abllld.d •• previstas na Carta Magna. A 
educaçlo , um todo Int.gl'aldo. de sorte que o que ocorre num determinado n(val repercute 
no. demal., tanto no que .e refere aos •• pectolS quantitativos como qualitativos. Kt 
competlnci.s concorrentes. como' o caso do ensino fundamental, provido por E.t.do •• 
Munlclplos. Ainda que consolidadas •• red •• d. acordo com a vontade polftlca e capacidade 
d. "nanelamento d. CIIda enta, algum •• açoe. devam envolver Estados. MunlclpkJa, como' 
o C81SO do transporte e.colar. Me.mo na hipótese d. campat'nela bem deflnlda, como • 
edUCA~O Infantil, que é da responsabilidade dos Munlclplos, 010 poda ser negllg.ncl.da a 
funçlo supletiva dos e.tado. (art. 30. VI. CF). da Unllo (art. 30. VI, CF. art. 211, 11- ,CF). 
Portanto. uma diretriz Important. , o aprimoram.nto continuo do reglm. d. co/aboraç.o. Este 
deve d.r .... , nlo .ó entre Uilllo, e.tados e Munlciplos, mas tamb6m, .empre que pos.ivel, 
entre ante. d. me.ma •• fera federativa. mediante aç6e.. fóruns e planejamento 
Interestaduais, regional. e Intermunicipais. 

Quanto à dlstrlbulçio e gestao dos recursos financalro., constitui diretriz da 
maior importlncla a transp.rtncla. A •• im sendo. devam ser fortalecidas .s Instlncl .. de 
control. Intemo e externo, Orgia. d. ge.tlo nos sistemas de ensino. como os Con.elhos de 
Educaçlo e o. órglo. de controle social. como os Con.elho. de Acompanhamento e 
Controle Social do FUNDEF, cuja compet6ncla deve .er .mpll.d •• da forma •• Ic.nç.r todos 
os recurso. de.tlnados à Educaçlo 86.lca. 

Para que seja pos.lvel o pt.n.jltm.nto educacional, , Importante Implant.r 
ai.,.",.. de Infonnaç.o, com o .prlmoramento da base de dado. educacional. do 
aperfeiçoamento dos proce.so. d. col.ta • armazenamento de dados censltWIo. • 
estatlstlcas sobre a .ducaçlo nacional. o.sta maneira, pOder ....... consolldar um a/s,.",a ele 
.v.llaçlo .. Indl.pen •• vel p.ra vertfJc.r •• ndela d •• poUtlca. públlc.s em m.t'rt. d. 
educ.çlo. A .doçIo da ambos os .Iat.ma. requ.r a fonnaçlo d. recurso. humano. 
qualificado •• a Informatizaçao do. s.rvlço., Inicialmente n ••• ecreta" •• , ma. com o obJ.tavo 
d. conectllal •• em NdtI com su •••• col ••• com o MEC. 

Dev ..... promover a efetiva d •• burocraUzaç.o e ~centrallz.ç.o d" gutlo n.s 
dlm.ns6es pedagógica. administrativa. de O •• tlo flnancel,.., d.vendo •• unldad .... col.res 
contar com rap.... direto de r.cursos para desenvolver o •••• ncl.1 d. su. proposta 
pedagógica. para d •• .,. ••• de s.u cotidl.no. 

Flnalm.nte, no .x.relclo d. su. .utonomla, cada .I.tema de enalno h' d. 
Implantar """0 democr~tlca. Em nlv.' d. g .. do d •• istom. n. forma de COMeihos d. 
Edueaçlo que reúnam com.,.t'ncl. t'cnlce • r."... •• ntattvld.d. dos dlv.rso. .ato,.,. 
educacional.; .m nfvel daa unld.d •••• col.,.., por m.lo d. form.çlo de con •• lhos .ecol ..... 
de que p.rtlclpe • comunidade educ.cion.1 • fonn.. d. .scolha da direçAo escolar que 
.ssocIem • g.rantla da compet'ncla .0 compromls.o com • proposta ped.g6glca .manada 
dos con .. lho ... colares •• repres.ntativld.d •• IId.rança do. g •• to ...... col.,.. .. 

11.3 ObJ.Uvos e Met •• 11 

11.3.1 Financiamento 

1. Elevaçlo, n. d6cada, atravM d. -'orço conjunto da UnlAo, Estados, Dlatrtto 
Fed.ral • Munlcfplo, do percentual de gaato. públicos em relaçlo ao PIS, .pllcados .m 
educaçAo, para aUnglr o mmlmo d. 7%. Prtf'II unto, os recursos d.v.m •• r ampliado., 
anu.lmente, ., razlo de 0,5% do PIa, noa quatro prtmelro •• no. do Plano e d. 0,6% no quinto 
ano.· 

11 ('li) alnldatlva para CumprlmeDto date Objetho.f' eta depeDde da Ialdattva da Unll.o; 
(*-) 4: oi&lda a colaboraçlo da Umlo. 
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2. Implementar mecanismos de fiscalização l1li co.liral. que .... gu ... m o rlgol'08o 
cumprimento do 8rt. 212 da Constltulç,1o Faderel em teRnOS de aplicaçlo dos pare.ntuala 
mlnlmos vinculados" manutançlo e de.envolvlmento do ensino,· Entre ••••• mecllnlsmos 
estarA o demonstrativo de gastos elaborado pelos pode.... executlvos a apreciado pelos 
legislativos com o aUXUlo dos tribunais de contas respectivos, discriminando os valo .... 
correspondentes a cada uma das alíneas do art. 70 da LOB. 

3. Criar mecanismos que vlablllzam, Imediatamente, o cumprimento do § 5- do art. 
69 da Le, de Diretriz •• e B ..... que .... gura o repas .. autom6t1co dos recursos vinculados .. 
manutançlo e desenvolvimento do anslno para o 6rglo r.spon.ive' por •• te •• tor. Entn 
••••• mecanismos deve estar a .farlçAo anual p.lo c.nso .scolar da efetiva auto11Ultlcld.de 
do. r.p ••••• * 

4. Estab.lec.r mecanl.mos de.tlnados a •••• gurar o cumprimento do. am. 70 e 
71 da Lei de Diretrizes e Base., que definem o. gasto. admitidos como de manutençlo e 
de .. nvolvlmento do ensino e aquele. que nlo podem ser Incluldo. ne.ta rubrIca.* 

5. Mobilizar os Tribunais de Conta., as Procuradorl •• da Unilo e dos Estados, os 
Con.elhos de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEF. o. sindicato.. •• 
organizaçee. nAo-govemamentals e a populaçlo em geral para exercerem a ftacallzaçlo 
necassirla para o cumpmnento da. m.ta. nOs 2, 3 e 4.-

6. Garantir, entra as meta. dos planos plurianuais vlgent .. no. próxima dez 
anos, a prevlsl.o do suporte financeiro la metas constantes deste PNE.* 

7. Oriantar 08 orçamentos na. trls e.fera. govemamentais, de modo a cumprir tia 
vinculações e sUbvlnculaçOes constitucional., e alocar, no prazo de dois ano., em tod08l oa 
nlve's e modalidades de analno. valores por aluno. que corr •• pondam a padree. minlmo. de 
qualidade de ensino, definidos nacionalmente .... 

8. E.tabelecer, no. Munlcrplo •• a educaçlo Infantil como prioridade para a 
apllcaçlo dos 10% dos recurso. vinculado. à manutençao e duenvotvlmento do ensino nlo 
re .. rvados para o 8nslno fundamental. 

9. Estabelecer. no. e.tado •• o anslno médio como prioridade para a apllcaçlo do. 
10% do. recurao. vinculados' manutençlo e desenvolvimento do .nslno nlo reservados 
para o ensino fundamental. 

10. Estabelecer a utlllz.eçao prlorltúla para a educaçlo de Jovens. adultos, de 
15% dos recurso. destinados ao ensino fundamental cujas fonte. nlo Integrem o FUNDEF: 
no. Munlclplo. (IPTU. 15S, ITBI. cota do ITR, do IRRF e do IOF..C)uro, parcela da divida ativa 
tributária que aeja resultante de Impostos), nos Estados. no D1atrlto Federal (IPVA, rreM, 
cota do IRRF e do IOF-Ouro. parcela da divida ativa tributária que seja resultante de 
Impostos). 

11. Estabelecer programa nacional d. apolo financeiro e tKnlco-admlnlstratlvo da 
Unllo para a oferta. preferencialmente, no. Munlc(plo. mal. pobres, de educaçlo de Jovens e 
adultos para a populaçlo da 15 ano. e mais. que nlo teve ace.so ao ensino fundamental.-

12. Ampliar o atendimento dos programa. de renda mfnlma a.aoclado ... 
educaçlo, de sorte a garantir o Ices.o • pennan6ncla na escola a toda populaçlo em Idade 
"colar no Pars.-

13. Garantir -recurso. do Te.ouro Nacional para o pagamento de aposentados. 
pensionistas do ensino público na esfera federal. excluindo e.tes gasto. das d"pe ... 
con.lderada. como manutençlo de de.envolvlmento do enslno.* 

14. Promover a eqUldade entre os aluno. dos .I.tema. de en.lno e da e.col •• 
pertencentes a um mesmo "stema de ensino. 

15. Promover a autonomia financeira dlll. escolas mediante rep ••••• de recurso •• 
diretamente .0. estab.leclmento. pQbllco. de ensino, a partir de Crltjrl08 obJetivos. 

16. Integrar aç6ea e recursos técnicos. administrativos e financeiros do Mlnlfiltrlo 
de Educaçlo e de outros Ministérios nas ;irea. de atuaçlo comum.* 

17. As.egurar recurso. do Tesouro 8 doil Asslatêncla Social para progl'll11Ula de 
renda mlnlma anoclado ... educaçlo; recursos da Saúde e Aaalsttncla Social para • 
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educaçAo InfanUI: recurso. destinados 111 universalização é ... ~ t..,lacomunlcaç4 •• , • crfaçao da 
condlç6 •• d. ec_ao da escol.1 ts red •• de eomunlcaçlo InformAtlca; recursos do Trabalho 
.,.ra • quaUflcaçlo dos trabalhador •• ; recurso. do Fundo Penltancl6r1o pa,.. a educaçlo de 
presos. egre •• o •. • 

18. A Unllo deve", calcular o valor mfnlmo para o cuato ... luno para efeito de 
auplemantaçlo doa fundos •• taduais rlgoro .. mente d. acordo com o estabelecido pela Lei nO 
9.424198.· 

11.3.2 a .. uo 

1~. Aperfeiçoar o 1'eglma da colaboraçAo enn os .Iatem •• d. ensino com vista •• 
uma açlo coordenada entre entes federativos, compartilhando .... pon •• bllld.d ••• a partir da. 
funç6ea constltuclo,..ls própria •• supletiva •• da. meta. dota PNE.-

20. Eatlmular a colaboraçlo entre a. rede. • aletem.. d. ensino municipal •• atrav" d. apolo ücnlco a consórcio. Intermunicipal. e colegiado. roglonal. consultiyo •• 
qUllndo nece.Árlo •. 

21. estimular a crl.çlo de Conulhos Municipais da Educaç.o e apoiar 
tecnicamente os Munlclplos que optaram por constituir slltema. municipais de analno. 

22. Oeflnlr, em cada slstema.da ensino, nonna. da gestlo democrática do enalno 
públk:o. com a partlclpaçAo da eomunlc:A.da. 

23. Editar pelos sistema. do onslno, norma. e diretriz •• gera's d •• burocratlulnte. 
a flaxtval •• qua a.ttmulem a Inlel.Uva e • açlo Inovaaora a •• \nstltulç6.s ascolare •. 

24. Da .. nvolvar padrao de gasta0 que tanha como elemento. a de.tlnaçao de 
...cura0. para a. atlvldada.-flm. a de.centnlllzaçlo, a autonomia da e.cola, a aqUldade. o foco 
na aprendizagem dos alunos a a partlelpaçlo da comunldada. 

25. Elaborar a axecutar plano. .staduals a municipais de educaçlo, om 
consonancla com est. PNE. 

26. Organizar a educaçao bé.ica no cllmpo. de modo a pras.rvar .s •• cola. rural. 
no mala rural e fmburd •• dos vator.s rurais. 

27. Apoiar tecnicamente a. e.colas na e'aboraçlo e execuçlo d. sua proposta 
podogclglea. 

28. Assegurar. autonomia administrativa e pedagógica d .. escol •• a ampliar .ua 
autonomia ftn.neel .... atnlVé. do rapaase de recurwo. dlratllmante 'a escola. para pequena. 
d .. pa ••• de manutençl.o • cumprimento d •• u. propoata pedagógica. 

29. InformatJzar, em trt. anos, com auxJllo t6c:nlco e financeiro da Unllo, .s 
.ecretarla. estalaua'l da educaçlo, integrando ... em rede ao alstema nacional de estatr.tlCIIs 
edueaclon.la. -

30. Informatizar progre •• lvamente. em dez anal, com auxOio t'cnlco • financeiro 
da Unllo e dOI EstadOI. toda. aI .ecretarla. municipal. de educaç.lo. atendendo, em cinco 
ano. paio meno., a matade do. Munlcfplol com mal. de 20.000 habttantea.-

31. e.tllbalac.r, em todos o. eatadoa. com auxfllo tKnlco e flnancalro da Unllo. 
progtllm •• de fonnaçao do peuoal tknlco da. secretaria •• pa ... suprir. am cinco ano., pelO 
manos, a. nece .. ldade. do ••• tore. de Infonnaçao e estatfattcaa educ:aclonal •• planeJ.mento 
e avallaçlo.-

32. Promover medldaa administrativa. que a •• eguram a pennantncla doa 
t6c:nlc:os fonnadOl e com bom da.empenho nOI quadrol da •• ecretarla •. 

33. Infonnatlzar. gradualmente. com auxUlo tKnlco e financeiro da Unl.o, a 
admlnlatraçlo da. asco Ia. com m.l. d. 100 aluno.. conactllndo.... am .-.da com aa 
.. c:retllrl .. da educaçlo. de tIIl forma que. em dez anQ., toda. a. escola ••• teJam no 
alatarna.-
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34. EstabelAC9I", em todos os Estados, com a c..c.I.'ltJoraçlo do. Munlciplos a das 
universidades, programas diversificados d. fonnaçlo continuada e atuallzaçlo vls.ndo li 

melhorta do desempenho no ex.relelo da funçAo ou cargo da dlreto,..s da e.colas. 
35. As •• gurar que, em cinco anos, 50% dos dlretor.s. pelO manos, po •• uam 

formaçlo especffica em "fval superior e que, no final da década, toda. as escola. contam com 
diretores adequadamente formados em nível superior, preferencialmente com cursos da 
•• peclalizaçlo. 

36. Ampliar a oferta de cursos de formaçlo em admlnl.traçAo .scolar n •• 
Instituições públicas d. "ival superior, de forma a permitir o cumprimento da meta anterior." 

37. Estabelecer poUtlcas e critérios de alocação de recursos federais, estaduala. 
municipais, de forma a reduzir desigualdades regionais e desigualdades Internas a cada 
slstema.-

38. Consolidar e aperfeiçoar o Sistema Nacional de Aval1açlo da Educaçlo Bé.lca 
- SAEB e o censo. escolar.· 

39. Estabelecer, no. Estados, em cinco anos, com a colaboraçlo técnica e 
financeira da Unllo, um programa de avaliaçlo de desempenho que atinja, pelo menos, todas 
as escolas de mais de 50 aluno. do ensino fundamental e Médio.·· 

40. Estabelecer, nos Municípios, em cinco anos, programas de acompanhamento 
e avallaçlo dos estabelecimentos de oducaçlo Infantil. . 

41. Definir padrOas mfnlmos d. qualidade da aprendizagem na Educaçlo B6slca 
numa Conferência Nacional de Educaçlo, que envolva a comunidade aducaclonal.-

42. Instituir em todos os nlvals, Conselhos da Acompanhamento a Controle Social 
dos recursos destinados à Educaçlo não Inclufdos no FUNDEF. qualquer que .aja aua 
origem, nos moldes dos Conselhos da Acompanhamento e Controle Social do FUNDEF. 

43. Incluir, nos levantamentoa .statlstlcos e no censo escolar Infonnaçlo acerca 
do gênero, em cada categoria de dado. coletado .... 

44. Observar as matas estabelecidas nos demais capltulos referente. a 
financiamento a gestlo. 

VI- ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO PLANO 

Um plano da ImportAncla a da complexidade do PNE tem que prever mecanismos 
de acompanhamento e avallaçlo que lhe dêem .egurança no prosseguimento das açOes ao 
longo do tampo e nas diversas clrcunstAnclas em que se deHnvolverá. AdaptaçOes e 
medidas corretivas conforme a realidade for mudando ou assim que novas exiglncla. forem 
aparecendo dependeria da um bom acompanhamento e de uma con.tante avaUaçlo de 
p.rcurso. 

Seré preciso, de Imediato, Iniciar a elaboraçlo dos planos estaduais em 
con.onlncla com este Plano Nacional 8, em seguida, dos planos municipais, tamb6m 
coerente. com o plano do respectivo Estado. o. tr6s documentos deveria compor um 
conjunto Integrada e articulado. Integrado quanto aos objatlvos, prioridades, diretrlze. e 
meta. aqui estabelecidas. E articulado na. açOes, da sorte que, na soma dos esforços da. 
três esferas, de todos os Estado. a Munlc(plos mais a Unllo, chegu8-Se ãs metas aqui 
estabelecidas. 

A Implantaçlo 8 o desenvolvimento desse conjunto precisam de uma 
coordenaçl.o em Imblto nacional, de uma coordenaçlo em cada Estado e no Distrito Federal e 
de uma coordenaçlo na õtiraa d. cada Municlplo, exerCidas pelos r.spectlvos órgio. 
responsával. pala Educaçlo. 

Ao Mlnlsténo da EducaçJio cabe um Importante papel Indutor e de cooparaçlo 
técnica e financeira. Trata-se de corrigir acantuadas diferenças regionais, elevando a 
qualidade geral da educaçl.o no Pals. O. diagnósticos constantes deste plano apontam 
algumas, nos diverso. n(vel. e/ou modalidade. de ensino. na gastlo, no flnanclam.nto. na 
fonnaçl.o e valorlzaçlo do magistério e dos demais trabalhador •• da educaçlo. Hé multa. 
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aç6es cuja iniciativa cabo' Unlao, mais especificamente a .... I'oder Executivo Federal. E h6 
meta. que precisam da cooperaçlo do Governo Fed .... ' para .. rem execuud •• , uJa porque 
envolvem recurwoa de que os Estados. oa Munlclplos nlo dlspGem ••• Ja porque. p ..... nça 
da Unllo confare maior poder de moblli1açlo a reallzaçlo. 

O ... mpenharao tamb'm um papel .... nel.' nu ... funç6 •• o Con •• lho N.cloMI 
de SecreÜirlos Estadual. de EducaçAo • CONSED •• Unllo Nacional de Dlrlgent •• Municipais 
de Educaçlo • UNDIME, nos tem •• ref .... nt •• * Educaçlo B6.lca •••• Im como o Con •• lho de 
R.lto .... da. Universidade. Brasnalras - CRUa. naqueles ..... tlvoa à eduCllçlo superior. 
Con.ld.ra~ •• Igualmente. multo Importante a JNirtlclpaçl.o de entidades da comunidade 
educacional, doa tr.balhadores da educaçlo, dos •• tudante. e doa pais reunido. na. su •• 
• ntld.d ..... p ..... ntatlv ••• 

E neca .. 'rlo que alguma •• ntldad •• da .ocledade civil dlraum.nte Int.,.. ... cta • 
• .... ponúv.l. pelo. dl,..itos da crl.nça • do adolescente partiCipem do acomp.nhamento e 
da avallaçlo do Plano Nacional d. Educac;ao. O art. 227, § .,.. da Con.tltu~ Fede ... !! 
determln. que no atandlmento do. direito. da criança • do adol •• canta (Inclurda. n_ •• 
grupo .. pesso.s de O a 18 .noa de Idad.) .. J. Ievlldo em consld.l'llçlo o disposto no art. 
204, que estabelece a dlnttrlz de ·p.l1Ic/~ d. popul.çAo, por melo d. "'I1anlDç6es 
,..",..entatlvas. na fonnulaçlo da. polltlca • • no controle da. aç6e. em todos o.- nlvW .... 
AWm d. açlo direta d ..... organizaç&e. há que .e contar com a atuaçl.o dos con •• lho. 
gov.rnamentals com repre.enlaçAo da .octedacle civil como o Conselho Nacional do. 
DI .... to. da CrI.nça e do Adolescente .. CONANDA, o. Conselhos E.tadual •• Munlclptll. doa 
Direito. da Crl.nça e do Adolesc.nte e o. Con.elho. Tutela,... (Lei ne 8.0aJ80). Os 
Con •• lhos de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutençlo e 
Desenvolvimento do En.lno Fundamental e da Valonzaçl.o do Magl.Nrto .. FUNDEF. 
org.nlzados na. trt. eet.ra. administrativa •• deverlo t.r. Igu.lmante, co ...... ponubllld.d. n. 
boa conduçlo d •• t. plano. 

A avan.çlo do Plano Nacional d. EducaçAo deve va .. r .... tamb6m do. dado •• 
an'U ••• qualitativa •• quantitativa. fomecldoa pelo .lstemII d. IrIaIl.çlo Já operado p.lo 
Mlnlatirio da Educaçlo. no. dlferent •• nlv .... como os do SI.tem. de Avallaçlo do Ensino 
B6.lco - 5AEB; do Exame Naclon.' do Ensino IHdlo - ENEM; do 51.-.. de Avallaçao do 
En.lno Superior (Coml .... o de E.peclallsta.. Exame Nacional da Curso.. Coml •• ao d. 
Autorlzaçlo • Reconheclm.nto). avaUaçlo conduzida pela Fund.çIo/Coordenaçlo de 
Aperf.lçoamento de pe •• oal de Nlve. Superior - CAPES. 

ANm d. avanaçlo contInua. deveria .... f.lta. avallaç6 •• periódica •• sendo que a 
primei,.. ..... no quarto ano após a Implantaçl.o do PNE. 

A organlzaçlo de um sistema de acompanhamento e controle do PNE nlo 
preaclnde da. atrlbulçOe. a.pecfflca. do Congresso Nacional. do Tribunal de Contas da Unllo 
.. TCU • doa Tribunal. d. Conta. do. Estado ... TCEa. na ftacallzaçao a controle. 

Os obJ.tlvo. a a. metas deste pl.no somente poderio •• r alcançados ... Ie for 
concebido e acolhido como PI.no de &t.do. mala do que PI.no de Govwno •• por I.ao, 
... umldo como um comproml •• o da socledad. para consigo mesma. Sua aprovaçlto pato 
Congresso N.clonal. num contexto d •• xp ..... ,va partJclpaçao social. o acompanhamento e a 
avaUlçlo p.I •• InatltulçOe. governamental •• da aoclad.de civil •• conseqüente cobrança 
da. meta. nele propo.ta.. .10 fatore. decl.lvo. pa,.. que a educaçlo produza a grande 
mudança. no p.no,..ma do de.envolvlmento, da Incluslo aoelal. d. produçlo clantfflca e 
t.cnológlca e da cldadanla do povo br •• II.lro. 
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PROJETO DE LEI ORIGINAL N~ 4.155, DE i998 
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~ .. " :.1 ~ da ___ \pcNCO ..... SOl) _ .. 
...... pOIiMI) • lSCl.OOO COCIduIkI ..... _ ..... ,.. • 

:
::::: 4 JDilIIIae • -*:DalI .. 550 mil eoaclUl6al. o d&ICMO dia poISdcu 

pu ' _ .......... _~~tcm-.~ck:iIfn __ .. _ ... __ .... w: _ ... __ 

• ,. 1 i i ."" redII;Io ................ doa r'IIpiIIIaI -=-*for j .,s 
ia DI 0.0 lido, ,...... O 4acao com • in4i1lOCUbi1WMl ..... 

,...., a....ao •• .-no • ...,.., " d. nu ~ pilb&icu 

,..11 ......... --.~ ... ~F'ri ........ _ 
oa...._ ..................... ~~Ctrel.a.6O% .. ~ .. 
No--.IkI ... _iL::i6I.~ ........ pelo cI o da 

...... ..... plblic:e.t'i.pci.· ............. ' dHM~"", 

A ........ npa DO __ ......... _ 0IDCIirida nas IMt;tl,nçflll pn,'.w. lá que . ... VI&'" o .,.... _ ...... _ • da 1*011 tilCll inoveftlbral9n, .. PEC 

'''''' "..,.. di ..... c' ') •• L.D:J. ..rairça oi ~ .. I .... 
.......a..~,.. ....... _.......,.-.o. 

A p li .~""no er&lllnladi%~ 
--..,... 1 ........... ,.....~_-.-,dO:I 

'« i I.. 1 I ,. I .i .... .-..-. lUIVtI dali ..ui Il10'. ~.al 
• $.. lM' r ._ ....... tk~uil .. Li~.. 7 de 

~ --. como: lCIIIIÍn ............. alarial, ea.bd1didc .. 1IIIICIftIG • 
...... ___ o ....... ~ _ pUItlico • pnlYM • uftloa ,.. 

.... - c:.niw. ~ 1 uiw,.. ~ da pro;.c. .. ~ 
~ ........... '. !I' ·'W'~ ___ - E. 1"" ............. "";or lpnIm(&W ot tepinMa 

ex..... .. TabaI& S DrJIIIIIIda a purir ..,. dIIdaI do MEC ... 
.... BnIiIISI ___ ..... iNpInOI'(IES.\dai quais em ~~ .. 

, , ......... , 1 !i .7 .. 9% ... ~~.1 .. 4"do 

-. 
s.... ...... Wlivesadld .. I D&:& rKuki&das lII""" ~ 

.... __ ., ... _ ....... iIOlIdI& o ct'W IDOICI'I ........ di .... . 

~. _ • ..,.11111 ..... MEC. t .. li repaaw,...., .. . 
, • r 7 i • me prMdo&' rabdn OI quai. CO" _ ~ ......... ~. ~dIrridaa.,....... &our«p dlüp __ t 

....-.-==..-• .....:.. ...... i 1 ..... _ 

... 11M O ..... di ........ QO ...-a ...... foi di 
t,lSl,ac. ou-. ... a"., ...... _ ... " C 12.2% _ ....... IN 

....... .:~~ .. 2JI.5 ,,_ ....... ~ C .. ......., 1 9 i 

... .. _ ....... __ ,..., 144 • ""'" CIIA w.aI • 14% ~ ........._ .... =. i t· •• SI,.fM,"~Ari .... ""' ____ 



I 

15420 uarta·feira 2 DlÁR10 DO SENADO FEDERAL 
A i) ~to de ~lIUO 

.',... DItiaID ~ cerol de 5.7% dellllll"lcul&l: Im ~ ~ __ 

~6I.l%. 

1!m \991 o ftÍIIDenI de lIuDoI CGIICJuDa fOi di l4O.l69'; dIIIa 
$l,ni ...... ., , 31 ,m an w±" m I ...... I!I% _ ....... ou 

~ -=--- Quwo" d; " ;." ~Ya 11.....,. ......... 
_.._64,7%40lkNlch _____ õ _IFES 17.1%0 li D!ElI2.2% .OI~ 5,9% 

.tx-_i-_IW(IGeI~ 

T ..... '~ ar... eM F....,." ÃtDdIIIIica dai DoceKa".EanM s..... 

~ • rann.çio ~ ccn:a de l6..000 __ (15,4%) 

....-. ....... tIID ........ de ~; pouco .... di 50.000 (U,",) ... 
; . !êt::qh~ n,53\ (13.1%) tnm 1DIIIIeIe 2l.J26 (15,1%) CIlIII ...... o rqiaH 

.. ~ ... ..., U'IIIqr.I (Q que do àpi6ca dodicIçIo euIwM) ..... 61 

,.1 doataIa (cU"') Ir I!O repme jMI'cial 79.301 ..... {56,1 %). a lMIari& 
p C .. 8aIUiu. 

Do lOIal de 15'.176 ..... 141.4Il-.n. _ .... em 
19M. ....... U.s%~CIm ualv..uw.(p.lbMcI&_~), :l\.I%_ 
tIl ...... o ....... ~Wou~ ........ 

·~~ • ..-.s.p.rw.11H 

O ,....sro ICçaico-~vo codÍada-se Oc 211.611 
~ D qtIIII 10,6% (171.007) ~ em WIIi ••• ' ..... 
.. t ......... tnbIlàaVl lIftI uaivcnidaOc:a falha. %6,4% _ ~ 

.;.... e 15% em inIUlt.6ç6n pancularn. EDInI illlCiNi;6a w.nu • 1110 WInis. 
37.1117 ~ ~'\blln o c:oatinpInbI_ ncollriüde ou. tom o priIMiN pI&l 

_ .... , ' ...... ]0.2.51 ~ o prinIebu ~ ~ e 5'.UI o lepmdo ... ~. 

0. ....... ~ *. , .. WlhwtiaMnl ~ •• c.cI ... , ""'co. 
L inH";In.........ao «I ........,. Tal ~ moIh ......... poI:ticI. da 

~ ..... f·; I~~L 

~ 10 KaQO 10 ..ma. 1IIpGkIr, • CUela I ~ qIM o 

lIIIIIDwo de " .... of'encidu 1*& o 'YealbWar roi de 1pI1I_1fMd1mat1e 57"'000, "*-'o 
...uwac. .... ~ AO IqUndo pw. No CNlNo. inIcrevaua. ... ,....aiur a. 

........ U 2.231,000 CIIddIIoI (tnI ..... ~}.1Oldo pcNCCI raia .. 463.aoo 
~ AaG. , da .. obIa'Yv que o pad4I ..uaa.o " ....... \'em l1li . 1-..... ........ _ ..... O .... 'pGWiaI_ •• :1.51 ....... ,..._il61iiii0 
_1.206,727- iCIIddIlcL I'!O -. ..... 131.013 ..se camepinm~. O _ 

prMdoo o6nort4 431,71'7 vqM, ,...... l.GlO.024 ~, doi qUiI 332.157 
i U ":"<Ja.rvHe.aAdI._~."'.ll.ooonpa ........ pIIIico 

• ma. de!2.OC:) ..... prWtGI. I\r--- qIIO allÍpindo-" DIIioria .. "'h' 1 
•• di aIIi:dIr liIO __ ~ ...... '.o __ priv..to qua.""- """' .. -

& ................. "' .... r ....... 

.....,. .. ~ da JIC*ticM ~ ....... F~ HeariqM c:.doIIt .-
illlP' d .No_~o .... ~· .... ~do~;.iIVO • 
... JIIU"OC8do.~ ................ do __ ................ . 

di f=' triaI I-'co ' .. .aVOIo ÕIWWII .. ~ .. I' la'" ..,. ... 
~........ _ ............... ,....,.,......."..., 

,.. .... (......-c. * 1997) ...... ,... ...... MII.iIÚIbIImI • di 
Pni' li '. 

o JOYWDO __ • • ' ...... '1ft M'I'O .,.. '. de 

"'i=zliW .. lhYéI di LeiI. n-. a.w.. ~ q .. CIII ....... it: ~ 
-. ......... critica ........ --'ria 10 Cid doi .... :. da 
illdulkliIOCW. Ele ...... _ ...... _ia ", ..... _ t.- di :...r.o 
.....w:~.IanIII ................... voIrIdo~ ...... H.., 
privada, .... .,. ~ ........ M __ ...... "pIDI' ...... . ............. , .. "' ............ JIGI*tO.,'....... ., 1 dO...,. 

OIplldrv. ...... IICiaI.. gr·1 
.. 1UdoI0I~" 

... r .... ddDt. .. ~ .......... ~JlIC;IIaIqae.,..,....._ 
...&ir·c. ~ -ai ..... __ • .....na doi! ~ ~ • 

.......... _CDIIIidnr ............ ~ .............. wlllo.dro· ..... 
&IIiIo fmId-.l. w. hoje IDIÍI de 20 milWelGa ..u.otoI1D ,... lIDiO c::cM n 17 

ndlbDll_!MiI. 10.,. di idIdc .... ~ 5 ~ CIIiD"". 'li 7 • 
14 _<fIba 1IãriI" ........... ..-nal. A,.. .... dIdot,...... ..a 
......... 2S ftliJlflal da,...... __ iAt:IuIdII_.....- .. aU r' ..... 

. aç' aaU'. boa,.. d&1aI dIMndo .. ~ ,. _ n;.. '"w. - A ~.ÕIIIOVIIII' Adul&oa. ~ ~ ...... .... 
...... ....... 'ri'"'IÇIo ....... idId • ..,.. é lNIdaaa LD5 ..... ~ ....... 
~: .. _ ........... doat.dal.,mu ........ ' ..... 
.... __ ~T .. Wua,.sa..iQt'" 'nb i ............ di 
..... _ ........... ___ .-...w.~r.- .... _~ .. ,.. 
...... _ ...... YOI:1S_plnO ... ~.11 ... ,.. ... ~ 

.wio,. ~ '--OI ~ da~.~ aabl . .." 
~ CDDIIII ~ de,...... C dCfC!mC"ni=mh ... ~,...aat. ~ 

.. ~ • • I'n ....... ncI I, lIqIIIDIO pIIXGIO ..... ov. ... 
rirf .ha. AIn'ri..sa CMl ~ a '*' : " aa __ ,..,... ... LOO 
~_ ,... o pI'OCIIIICI da 1IIcrco1lrizaçlo. 4' ' 0 • '.-..;lo. ~"'II de 
....... .......... u.-.. i _"_IO __ ~, 

o ....... .,.. qui' laUda. JWaA9Io da __ • AhIItoa 

..--. C8da Ya lUia, o ~ .. o Ea8da.... i *m ..... da ~" "IWII. 
~ •• quIidaM ..... ~ ..... JNMIapaala.~ bnIII. .... Q!p .... 

• lS-. ... ~_~_-. • .viçoa. ... * .... n~,.. .... 
....... ~ M .. IDIIII va: podHIlpCIIIW • cancc.tadca Ali". • _ '-ôiIaiII 
da .... tc4It6. __ .+'~ , ..... ICI ...... ~O" 

Ya, .... ~ ..... oIIdpr a..to. • ~ • ~ ..... iIi=--.... _ 

....... I ....... -~~ ...... - ... ~ ........ 
aIIjIIO dt .n i. do Poder Nlt1ico .. CIda "* ... ~ 
.... -- • ...... .ac.;:ao bnIUcitt. _ lOdoa CII _ 11~ • 

--+51.......... • ......... u ,e. 1ClICUI. do ......, di t ~ .. 
".. ..... a:cIIIIa.,_....sa.\WlÕClio ;e e 1ic,o._.~o""'Ü"" 
na ~ ... IM .... _aa:xr,,,, 0III ..... 1i;1ifiea. eeo recrL-' 
..... ............. MndaoI ____ ~ 
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Q--iU" ...... maior. lIIai& lJIaanda AO CoObdUao .. viela 
-*-'. -- ........ _ pcI'WW ........ popIfaçIo"cP paha. ~ 
vtIIiIIt~ q-oo ...... ~. pela \'tI ~ U i W" 
..... e ____ di .. "'*'ri. de ~ c aelualo. A ~ NodlIMJ ,. A....,.,.. Do.ut:Ihar [l'NAD) ~. peta lBO! replttaVa, pm. 199'. par 

~ ...... dIdoe: 54.7%" cr.-,... (e 39.12%" bnzwa) ...... 

...... IMICII.IIIIII 7 .. dI MS.dI:; .... " .. ~ ....,(.60",,, ....... ) de 
7 _ di idIde 6uq ..... _. ~ .. I"'; 3.09% dai CftIIIÇM'" (I 1,1%" 

__ ).9_."j'~ ....... -.o~.nMidaI" 
..... " ..... _ .4 ... de'" 77"2%,,, Me' ..,. (. 40.1% dor; 
__ ) ,......... __ ..... -. no 0Iftdm0. dali ... 510 nidIaI.- • 

'3 ~ ..... _.w.""'~~cj~"'irID""" 
~.1nIi1eiRll tgqJ ou"! ..ar...: _ ~ ............. 
"Is:a ... ec.llip:i"'~~" I&fllll~" 
!DWCIdDdI ........ _dlri_~"..a..nen. a.i .... 

A .................. ~oa,,-o._a __ 
......................... praa.o.....-*_.· :. , WrWa,. 
~ .... bna ..... ,Ift_.-....~~_,..... 

~vo ~ por pritica; t ,r,' " wI" CDa:I ....... ... 
,....., ....... F ... ....-..irio .......... ftI~ ..... _ ..... 

di r' 'n,;' da eiuc:IçIo • ,.. do ~ .. a*n ........ ~ 
~ o hbeI!Io ....... ~ c:am o ~vido par ..- .. 

iW' ...... q-~ .. ~-.ra. 

!!Ia qIII ,.. • .. ..... ' o __ 011 __ 

i---. ......... ür.-...,. .. ~ d.tYldllda......, ... 
.................... ,--..,...doa.í1 ........... 0 

... _ciddoIdo ...... _ ....... ~de~.~ ==, di .... ___ .............. "rida 1!IICkIMI. do f'I!IPIIitD, c::dan. 

cc 'nçJo IDCWI5. eMa. ~ iIIII4pM. 11 ..... do e..de -.ww .... " caMiçIa 
~ .. a.-.!l.( f,. ........ --..*=' r 1,6 •• ,.. .. 
_ ~ ooom. _,..,..ava ........ ~ _1IÇ6eI lO'. _ 
.nicaIadII CIOCII o ...... ~ por ..... ckIa h»i' ......... 

~ aal1.nu a-. pcJYOL 

A ~. o. CICDMI .. quüdade lDCIIaI ____ ... 

~ do MST lMovimIaIo Go' T~ RIIhiI Sem TIIft) ....... :'I" como YUor • "" iI'IcoIpcndo Im Cju.Uq_ pmpDIlI ~ ...... co.o 
~ • iadIIIID lOIàaL cn.ç.. ~ ...... ..,. _.- ... c--. di 
~~.baIt .... __ IO_tnt..D.o·.~._ .... 
tido .......- de ... dinicol como cidadIo& tnIIl.w.. O ~tIdo ........ .. 
,.~ •• _ ...... M"·trl ....... ~plct ....... : 

IÓ na lIIIiDo fundo " da auiI ,. 50 mil .ta- cIiiIn"\o:idol _ M'C;t ... lOGO 
__ piIb1ica,. I- • 11 Mria • 50 _I_ IM S"' • I" *ia. __ "oi, ... ..... 
polJlico.."..-.opeo rn.cado pU. ... 011 ...... do MST • .,. '"- __ • 

'DCIIIdo aocW. 

ta.. Ç(IIM ... oc-. -.Ms s61-~ ... 
~. a.--.dIqQIdo. .. __ de ~ aI) ................ 

pIVft--..d&~._.ta1l ' ..,..., •. ___ ~.~ 
__ .. ~- .............. dI~ .... poIlIicq Ir! .. 

..... llIPdl'ica.Rr ............ WJ: ot ~'~I'IWIL 

~~""'p .~ ....... 
...... OI nbdIdonI da ~ A ..., .... Yi.w. por .... i r r 

.... -.u"'cSI...,..,moen·. "-nr...... ; ... 
I ' .. iDII6cadDnI dai ......-: b' d doi -- ....... --_._ .... _--_ .. _~_ ........... _--

..... ~.. li' , : , ...... 
'C , ........... , [ ••• a.~ .... __ 

___ ...... IUicIr ...... ,....... ..... ' , ........ -:::: 
,. ... A .............. _ ........ ---. ............. A -,.. ....... _por- ... ...... 

T .... 'IF..pa"OO'C:-"~~ptJr .... 
Mj.-.f1Io , "i\lllftl UOOÚIhIZ _ , ........ 

~"'''''''''''''~ ..... o.a"""" 
~..-wde"--"~ 

'v .................. ,...... .... .......... _ ...... 
......a._ .... -. 

A· .... 10 iDIIic:a. n.,r- VKIIIÇIo eoMb__.& .. na.,. 
aaa.taia do nüriD miaDo·........ c u:riMla. po ... "o. \lIDa ... r blN+r .. 
~ do hodo ~ do CSVUMm:IIIIO doi tunOI • ~ .. 

pror-& iA .. tIIrWoe • 

,...... ... ptn OI ~ porlIII6arw; da ~ ck. l' 

.......... ,.. o~.'" non Ealdcllqua or.c..IIUIb ..... 
M·_ ............ o .... In lIIIpc.Huvo cu [ , lIIIIJIIId6eo. No _ doi 

....... tia ~ ela __ ~ ca& l~ uIariaI' pndcad!l_ na 
E..-.. O BIIado di: """,..rica. maia .. i,.ptiliade., .............. ...... 
~ _ ......... lA .... ,.. jOmadI, ... .fO .... ......, qIII .... !IÍIIO • 
~ __ ~.~ ubriaI_profaDa 1In" _--'1Ia 
........ 1UiriO ____ jWJItO de 1991 . 

Oa __ fonq que OI MMrioI doi ,...... ... ...... 

'5 '. rMdio ... ~ noI di.,... ~ da u.... ..... .. 
, '_ ........... v ............ ...-na .. !IIIdoI ... ~ ..... .CIItIin,.._ .... ·, .......... ~ ...... _-.IIl ........ _ ......... ,,.......pcw ..... .,..... ....... IG~ .......... _ 
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-tfftIrI""mo aos r1mctoniriol que atulm ... 6rea .... ....". ..... " ..... 
Ed1,lUçll) Bului. Os 4.1 PIItC'llzados na ti'" 11 d~ o,...... .. .w 
Vivida pelai funcionária. (MknI,: ._ va&oru cie jIMirO • 1995, ... cwnpdoe OI! 

rt:1lil,lstadol! dadc 111"'0. 

T ... l1: .·eIlClJllflltO.ldOJfo~fkw~1"..~ ....... ~" ..... ~ ..... 
.,NIII ....... rfc .... ~ 

;-cu.!!! I PADlAb I .... - .... - --.. - lO .... ..... " .... .. - " .... 
1 OI : " • .lO I "',. 

\ 

. ,.,.., ll1M ,a,u ,,, ... 
, " 

, 
"90.'~ ]41.92 1M." .... n 174.76 1:11#1 , \ "" .. 41 I "1.1\ "' ... 2:IlM , ..... ,,.. .. 

1 '" 401.'~ ; lOJ,I9 I mM 

I 
..... , ... , IIU! , ,. I " .... " .... , i HIJ"I I"," UUI 111.19 

! , 
I , , '" 

, ~U .. ,,.,. UU7 111.17 le,lI \07,11 , 
11: U7 . .u l~l.O' 

\ 

" .... 
\ 

I7US IJoI,O 101M 

\ " i ).n,U \ ...... "' .. "." , ..... ",a , , I 317.11 152.&4 ".,. 165.'1 ,,, ... "., 

I 
,- UMO ;.U." 

I 
lU.ll ..... , li .... .... , 

IIJ,M' V : 31'-9' " .... Z01. ... m ... .... 
C IV i _.$1 DI,.41 , ..... IU5. li"'" 11S1 , OI , 199.91 114.~ , , ..... Ilt," '''''' 'U, 

I " ; ltUO lI',"~ i 
,,, ... I)U5 "'."1' "'" , , nu~ lIl.'. 110." IZUl ru, .... , " 21 ... 1 NUO 

! 
161,94 I 111.tS ..... .... ., "t .• : ZDII.lO U7.n 11'1..,. . .., . ...... 

" i OU lU.:!'. 114.4-1 ISO,71 111.OJ .... , ..., 
\ " l'U~ , 

ti .. " \ 
,".,J I '''''' n," " .. , , 14oU: 11].'.( ",UI 10"" 1I.Il "., 

F onl'; Parlor,. /'lIImrrlnnl'rtlJl "OlCt." 20 cIc.lQftro d, t99s &.tlIaD f'D44rfo Q1ktaI 
':a Ullf40dt 1J.'OI/'95-

Tal.itu;&ock~RllrilJido", __ lIIIr ! ". 

di edll~Ç'" bUla. TItI\bérn OS fllDciodrios t6caica tir;"Id\ICII.~ ~ 
IOfrcra com OI uJirio. indiancn qt.It ncebcm, como ' tdoII. ........ SIbNI 
camMm que. nu ioslllUlellcs CSladI.Wa o. ~ ...,.... II1;II ~ ODID ... 
CIIpacibda econ6miCil' SIo Paulo c Rio dt Jlllm. UI ~ lII6diD ..... o.-ct.U 
bOO.\XIltm E3t&ãos oco nnrõesue. o ulirio IMdjo é o uUriD tftin1mo). 

E de S~ Itmbrv. I1Dda. qISe bâ CIII. m-a poItIiea di 
IcrcetnPÇlo acado apllAda nn todos OI RI1cmar ..... lSfIIPIdo __ • 
ru."Ie':lI1Ul\OI com. meno'lllI u!.W •. 

As medidu ad~ MllOltlO di d6c8du. e.... ' 
f~~c:!: ImplernllMadas em runti;.O 001 ftO'\iIo. diIpoaiàWl ...... .,....... 

VI\lda '11,101 pRJfiI.MIf.'11 da NI.IQI;Io!li tdbm ~ ......... ~ ...... 
nUl 0'111 nlo podem uw l\I.on'\ctlllu • &Opa da prodativillda .... _ ~ 

.... r-:'" a;uuc Im decadu dt rrrormu.. aiada no. lIIpInmas COla ...... ..... 

!!':!~~.cl!ncil .• por da i"'l.dcq~ IntmCllMmli ~ doi teQII'IDI ...... qDe 

In::r.: tia d!M:iDcia como OmtOll$tf1Jl1 os n\tmftOS da: w.Ia..ao. 

.... , .. - ; ~ • DI,... ... I "..,.. I 

\ 1aI1XIMdI1·· ..qa ! .--. \' 
, • ...... 1 .......... •• 

0 •• _ I E~, ; J .•••. 761 ',\7.571.3"1' 
llJIU16 __ 

m.oa 

;;_.'~.~ 1 ~~= : :U.O::'.2-lo.... . ::.130.1 .. • ; 
,,, .. ,, 

11 .1".1 I • ...-..-,,"'jT D IGHI'" 1.115.3)~ 1$11.1'10 
1 •. 1IUÜ L ,'.r_1 L I 

", ..... 
fOlllr.I&GE.A-.lMia~ 19M 

.. f_; M!CIINEP; S..,.. ~ 19M 
0 ____ • CIN LIIdIcIOor da,...._1IMI 

- -......... -1110' _TIl 

lIll :111,.. 

, ,._.-..r.dI ...... __ ~,.IU ..... ~-...... , i-"'.,.... ..... ' .. '7t.Dl4 ..... __ cltl .. -. ____ I·.-IfM;ttt 
1WlciI. __ W1DcID. .... 1IIo 2°".,.. di ..... H,,.,. • ..--_ u_ ...... ~ _1 .. Il100011 

O __ ~\ni."'''~_'''''' 
diIiIw: • r....a. ......... ~ po..eo .m.bdu LID ........ Ir 

.... ~ eoaw r ih .... ~ O ..... de LDII daa.n""'" 
CiCIrIIIIbD.ai .u.... NcdoMI • ~ ~ ....u aniaI1Ir OI dia.- ...... 

: ,." de CIIIim't. "CuS .... ode tUM 1Ç6~ prtc:riULriu ~ ~ O ~ 

IdIIcIáYO, ""*-lo ps:u:ir, .....", 1ft pedrID \IIIkirio .......... ,.. ....... -. 
I'arim. • LDB 8pIOnIda (Lei 93!M196) .,....,. • ___ 

..a .• lIICftj~ ÕOI d1fnnlll tlMIIuI. ~ no NEC ....... 
__ <:amo c:anp-'~ _ di-. Ir ...... " pU Iip;h Ih lAl .. 
_o~N_ .. ____ .. _ 
dtmDCritica .. ~ COdI CCIIIIPIIIi9kII ~ ~ pelo pr6tpria MIC. Ir a 
impofiçlo dotPlrtzaatw CIIrricIUa Haiauit. doaEuma ~ di c.-. 

Ao ...... OI ... Ir tcpir cr .. \2), ~ .-.. 

diIUibuiçIo doi ..... por ~ ............. IIi~ ... Im" 1991,,...... 
qIaI a poliliClde....: t iliDçIo do fO*IID r.tnl ccn Ci .-ao p6bHa:I ji ..,. 
_CIdO ... aDtc:doaot ....... ~dD~de ,,_ ... 
UaiIa. Ao 14' =tr tII......-m Ir UIIiIo ...... _ i: : li' : ..... _ 
.... "",Iei ._ como. o ~ do 1QIIiIIo..,.nor. oadI .............. .. -,.... ........... -

A u..fdacia. ~UâdIa ~ ocomu __ _ 

ar.nsldnlinilnli"a. r • mr _ ~ .. ~ InIaillb ..... ,..­

~. CGIIItaU. ........ qae a ~ do !NUlO'''''''''''. w..._ 
lide: &lho ~ ,.. badoI ~ em 1996. • '5,"" I 72.1" 

........ -
Noa~ __ .. __ ...-.. __ 

~.,....... 4t~peIo ... privado. ,.=da' ................ 
bWcL e-~.1IUibaWo",... ........ 1O ... 4 .. m. ....... 
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Il1o .. COIItI. '* '+d de lIâtura " .... ca la ~ ma lItUC ~ mo 
.saifi;a1O ~ IIÇ'P dapcrauOll ~dc *,-,. 

A lSciucIçkII 4c JOVCDII e AdIIa amàdcn a ~'*--' 
Ifmvo, ~ IIOCW e cWbnl lIUIIII pclPCQiva do ~ da cidIdIIú. A 
~ ê umI das -pririca 1OCiaI. qal ~ ~ o ,..,..., • ~ 

doi C'IMIbcI:lmc.nw~ to: aquillÇlo du habiládada necesdnas para I e~ cW. 

IÍco.ç.6M. yjYKiu per illdivlduae. • lf'IPOI. • lnic\&Iar • 8ÇfIeI cokIIi'4' .. 110 MDIido da 

~o. problemM JOIIIiblliIlndo. n.~ lCIGiaL 

A.aizn lenda a Educ:ar;Ia de Jovens c Adllhol li ddae como 
pnx:aIIO ~ de oryani~ de pupol p.-a I ~ _ UI difermIc:a 

_1UDlDs e QwaçÔC!s pan. • IMIICI e CICOJh& ele clDllllhot ti kImIda ele dcdIOa. .t 
ioclilpenshri penw um fJf'OCruo ~ cp.w: ri da al~ ao flilLU da ~ 

~ doIIndo • ~ rnbalhIdon. e ~ tameráYel CODIiaJCIIII de de r ........ de 

~ .'~'" .,.. f) ftaÓc\Q 4a ~ c pm. a am,Uaçto Qa 
~ da peCIber o mundo e nele iaOair. 

PIra uso OI JftIpImII de ~ de JGwu c Adl;Jb _em 

pctir do rcconhccimcnto du c...:cenncu IÓdoopOlilicu afcâ"" • CIl1bnb de ca4a 
Ifupa. E!aI ~ ectuc.iVII tem c:omo ~vos: I e~ cIu ditc:rcaa 
Il.acupas de ~ c ~: o ~ da MbWda4e de 

prob]ClQDU;lo • ubliDç~ de !'anta ywilCbl de infonnaçlo • livros. Iilmu. vilkw; • 

tKiIça do Conbcaml!:Jl,fO Ml:Cluno I c:omprctnIlD da rabdad.e e I uticulaç.lo d8 -.ou 

colclivu. 

• Essa pfOpOfta polltic:o-p«1aJÕJica nIo le ~ no alye! de 

qlll.lidadc: lOdaJ in~~1 tem • atuIÇIQ de cducadaret com da IOtabnCDIe 

tampa; ;Uôoa o ~ NOICte ~ !"onuçIo elpedriu: U:c:mc& I: poUúc. aeccaãria. c-.. 
lObrctudo h univlftid.ta pc1ic~ ativa " ipeJmcmc comp'Ot ri' lIOII procaI(MI 

de ~ dessa prt'fiuiona" c Ge dabonç.lo de rutmait pcdaaóPcoI e dei apoio 

aItm de apecialmmle comribQir, pela peaquiIa. para • )IfDduçIo e liJtcmItizIçIo de 
~na'ra. 

A cituaçlo do analfabetismo aip uma tonYda de COQICiQv:ia 
qwr'Ito 10 que lipilitl pua um lU hwnIno dIepr • um noVG .wo ocidc citac.i. ~ 

tecnoloaia orpnium novu linpqena nDV&I fOlmll de n1aç6a lCK:iaiI e de ~ 

no mundo em c:ondiçl(l de ci4adMia ratnl. ainda qua prodUCorw& di! l:tcoI culDniI c 
1DIleriai1. 

Para WO MIm ydalkiro edarw nacional pari lIIpInÇIo dali 
Mfki\ cd.UÇAt;iGrlIl ml'. ~r: iuo, pwa o ra ... dcaa imcma divilb. IIOdIl guttOl 

IOpncDIOf da lOc:iNade civil 11m, da innil\llç6u escolares c univmitArW • , , 
~ NIo Co ",..,-.'il (ONO.) IlNUcalos ~s ~ 
~ orpaaados ele • deYerIo Hr cbuaIdoI pnndDdo-sc Da CUllO o 

6nenc:; ........ ta..d.aa açlIcs pdo""" p,iblico ~ ÍUIidIGI O.P""i1O 44CKi ,eiO"·1. 

A .~ de JOYCIII e Ã4I&boIi iDclW como ÍDlCJ[I8tII da 

1!.dw:açIo D.blea alCnI de proP*JIU ~.:fjr-mmle dciDados • ~ do 

"':" i:b o oftn:e""'u.emodo -mo tuadamcnlaldo mIino m6dio do CllliDO supletivo 
de cunoe prvftrri eI' .... " yakftlo.N da lDCIoCIdoIoaiu .-qllldu 101 nbalbadores e 

outr'OI c:idldoI.-a~ .. ~ lata. : 'd' Euc:i CIIlIOt deYaIo mspJ.1ar 
..,. ~ ..... pIIIIOU. Ilh q-. pDIIIZII dctcPdcr uma mcJbOJ qualidade de 

nsa. de. ..aao. de trlbllbo. di lCeaQ .. ~ tupllior e puticipar lDCi ai e 

polUi c Mt 1b lOcied~e pano I IIIW~. 

• A lIdaAç:Io de __ • AdIUIoI u eolocI. c:aa.o prioridade :IOCiaI li -..a da E.ICado 

erwpata tp:dD. (te)GMiçl.. ~ .. ~II ~ l\.IICiguL 

. O uaft " da amdiQÇAo do ... w..e; ...... te fI:rã, com f"wDc~ 40 paclcr 

poibtico, ..... .. JIIIPIa iIIOWli.açIIo ....... q.e.. em tomo do lIlIIa WIicII16a de 

priDdpioI. rapcitCI 11 pMCM fbnuI de o:tpDizaçIo c lmaç:IO sac:irl. difcn:np& c:otcurm. 
riImD 11.... . . UI 'd'd .... C(lIeo nt.Ibo de ai~ ae rc:e.liu. 

. o. JII'OPIIIII& da ~ Do 'Ir" ...... -.-. '*ia I 

__ pdItivD do cri ................ rdIcdo c:ddca ..... _ 
utiliZl1l;la -'*l:.~" \w,."..\,.,.,..... •• ~ ....... ___ .. 
õe .............. -..ID ......................... . y" ..... M· , IdcIÇ6el c:.IaniI palDdDr. ...., 1IIPICiIIl- ....... di 
d~ ... _ ... "'dI ....... _ 

,0 ..... -. ........ ...."................. • 
..,. .. idldllIpIada. .. ~ OI'" _ 'bt.r.....n-""", 
........... :h o poda' ~. DI ~ ........ ___ ..... li 

1 _taia ~....... i== _""1OIiIl. 
, O .... -l"itItiGo 11 plBlitO, ftIIIIat .. ~ ...... f' I' ..... 

riDlnCildo pdo podIt ~ .n ~ .. !lida ..... Oe ~ .. 
neCCllidlda do duDIda. par ... da $ N'r;: dt ___ ,... ..... 
p.1h dcn'clcopça.~pra ....... '0011'._ .... ' f.,..,. 
tlaDoa. di ciiIIrihwiç.Io UnI:I6aicado -.o,' .. ~ ..... OI ...... F t .... • 
c:uIbarú da lKOla. 

, o cumprimenta atrito da c.n.tLIdo FedaI c. ~ lII1IbI1hiItI ~ dinoe 
I- pnc:ediIIAa e podec _tador ......... 1fhI .. *4i • I .......... __ 

privada" do.., püblic:o cmaOoru do m.iID doeI_ln"ih , _ •• ~ -
• E.aubeIca.aplllirdc l"',}lI'DIdInUdI~ciD A" .. .-~ 
i~lIIZIIIlpnzo.'1IIOI.,,10malb6eldl~recIn· t .. _ ........... 
lOlal ~ ao 'iUlde 10 taGI. 

• A*- OI fKIInOI litIIDcároI pUblicoe ..... _ JIftIIl'1DM 111 errMictç.Io do 

... If.t",; .... tDaIando como refIrtDciI o QICb) de RS:.ooo.oo P«' aIwIAI.", _ 

~ jultifieadD. noc .... que.. f = • tIII;Io ~ ..... 

IE"~ fiem PNE. 

RaIizao, no lftID de,.. -.. k: alYaliaçlo di "",'F ,....._ 

~M I' , _ ;na.. • ldII:lIIDI, ,.. i!pO, • ..., ..... (ld cDlo _) ...... 
!,cprd d1 eIoa ....... dll'tfIrtQeia ,.. outI'II ..,.tiaci-. ....... _ ....,., 

QlCioaaI de enadicaçICI dtI.wllbaDmlo. 

• EMbeIeec:r. 110 pnr.o de lDiI IM. 111ft PftIINIIII iuIaiwt de ~ di ......... 
~ COIII ~ ONOs. tlllicWllliIIdicIia, ................. 
~" ....... c; ___ ~.""'1iY\l" 9 ... 

camo pnpeai"" da ........ ai .... da ... ..., ...... ,.. ...... 
P1IIb*io UM Iiria ilIiciIiI cio CImO ' 9 (1IIOdIJidIda ~ do ......, 

-I. 

· Atribuir .. ~ Soc:iIi~ li coar' ih no ra:-DYO EDdcI, .., adDrço .. 

~ PD • 110 bcltcaIIl.o • 1idIII aam ........ .....,.. 
qPII11D 10 prtIpmIa de ~ de pro ....... eI*'IteQ I cc. & ...... JIIR .. 

mulliplicaçlo fK)I M~. 

.lDe1uir •• patirde 1991. aEclUqÇ.lo dcJovcnsa MIl ...... ánaledlliio_ ... _ ... _11""'-
• CiInmtir. DOI primcinll ciDr;o IIDOI da ~ ~ ck ~ de -'" f 

o fil1:lN:iamldo e iIIUDlivoa 1ixIi. falc:rll I l1ItIIduIMI ".. • lIIOdIIIiIo • ~ • 
~ didC;o e biblàopt6co, COII:IO .. ~ tonpl • _ • _ . 
· cn., .. primIiru. 1:iac:o lIIOI cio alQrvo ..... da emdicItIo do _ler Il 
:pI'OIl'IIUI dlilÇlQ cUmnl.t:alD.lmpm lpQio o. -..w.. ........... ~ 
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PARECERES 

PARECER N" 778, DE 2000 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre a Emenda n" 1, de 
Plenário, oferecida em turno suplemen­
tar, ao substitutivo ao Projeto de Lei do 
Senado n" 207, de 1995, de autoria do Se­
nador Júlio Campos, que altera dispositi­
vos do Decreto-Lei n" 2.848, de 7 de de­
zembro de 1940, e determina outras pro­
vidências. 

Relator: Senador Ramez Tebet 

I - Relatório 

A Emenda nO 1, de Plenário, ao substitutivo ao 
Projeto de Lei do Senado n0207, de 1995, apresenta­
da em turno suplementar, tem por objetivo retirar do 
referido substitutivo os arts. 2" a 5° e as referências 
aos arts. 197, 203 e 207 do Código Penal. 

11- Voto 

O substitutivo ao projeto não foi objeto de deli­
beração desta Comissão. Por outro lado, a Emenda 
n· 1, de Plenário, experimentou tramitação que 
transcendeu à do próprio tema principal, capaz de 
caracterizar verdadeira capitis diminutio, em que o 
acessório, isto é, a emenda, assumiu papel proemi­
nente. 

Não bastasse isso, e a despeito de não se reali­
zar exegese qua"to ao mérito, percebe-se'que a pro­
posta, ao longo de quatro anos de tramitação, sofreu 
acentuada defasagem, evidenciada nas razões ex­
pendidas como justificação da emenda, em que foi 
apontada a inteira inadaptação do tema ao Código 
Penal. 

Com essas considerações, e à vista de tra­
tar-se de proposição originária e com tramitação ex­
clusiva no Senado Federal, sem parecerfavorável de 
qualquer das comissões, recomendamos o seu ar­
quivamento com base no art. 332 do Regimento 
Interno. 

Sala da Comissão, 26 de abril de 2000. - José 
Agripino, Presidente - Ramez Tebet, Relator ad 
hoc - Luzia Toledo - Alváro Dias - Sérgio Ma­
chado - Édison Lobão - Maria 110 Carmo Alves 
- Lúcio Alcântara - Pedro Simon - Sebastião 
Rocha - Agnelo Alves - Romeu Tuma - Antonio 
Carlos Valadares. 

PARECER N' 779, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n" 115, de 
1996 (n" 274196, na Câmara dos Deputl:dos), 
que aprova o ato que renova a conce:lsâo 
outorgada à Sociedade Rádio Clube de ROII­
donópolis Lida. para ~Iorar serviço Ib ra­
diodifusão sonora em onda méd!a na cidade 
de Rondonópolis, Estado de Mato Grosoo. 

Relator: Senador Jonas Pinheiro 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo nO 115, de 1996 (n2 274. de 
1996, na Cãmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessão outorgada à Sociedade Rá­
dio Clube de Rondonópolis lida. para explorar o ser­
viço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Rondon6polis, Estado de Mato Grosso. 

Por meio da Mensagem Presidencial n" 759, de 
1994, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante do Decreto de 15 de 
setembro de 1994, que renova a concessão para a 
exploração de canal de radiodifusão sonora, nos ler­
mos do art. 49, XII. combinado com o § 1" do art. 223, 
ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente soli­
citação foi instruída de conformidade com a legisla­
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte a composição acionária do empreen­
dimento Sociedade Rádio Clube de Rondon6polis lida.: 

Nome do Sócio Cotista Cotas de Participação 

• Antônio Ribeiro Tôrres 2.600 

• Herminio Barreto 800 

• Ca~os Francisco Paniago 800 

.!._ MariIene de Abfeu Fag.Jndes 800 

Total de Cotas 5.000 

o presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá­
tica da éâmara dos Deputados, tendo recebido pare­
cer favoráve! de seu relator, Deputado Eurípedes Mi­
randa, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídi­
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa, 
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contra os votos dos Deputados José Genoíno e Aldo 
Arantes. 

11 - Votb do Relator 

O processo de exame e. apreciação, pelo Con­
: gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
I concessão, permissão' ou autorização para que se 
executem serviços de ràdiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e aos 
critérios estabelecidos pela Resolução n2 39, de 

11992, do Senado Federal. Essa norma interna relaci­
ona uma série de informações a serem prestadas e 
exigências a serem cumpridas pela entidade preten­
dente, bem como pelo Ministério das Comunicações, 
que devem instruir o processo submetido à análise 
desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS n2115, de 1996, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução n2 39/92, do Senado Federal, ficando carac­

, terizado que a entidade Sociedade Rádio Clube de 
• Rondonópolis lida. atendeu a todos os requisitos téc-
• nicos e legais para habilitar-se à renovação da con­
cessão, opinamos pela aprovação do ato, na forma do 

I Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados. 

: Sala da Comissão, 20 de junho de 2000. - Frei­
, tas Neto, Presidente - Jonas Pinheiro, Relator- Ge­
I raldo Cândido (Abstenção) - Ricardo Santos - Bel­
I lo Parga - José Jorge - Hugo Napoleão - íris Re-
zende - Agnelo Alves - Alvaro Dias - Osmar Dias 
- Emilia Fernandes - Artur da Távola - Djalma 
Bessa - Romeu Tuma. 

PARECER N" 780, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n2 1, de 
2000 (n" 85199, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Sociedade Patense de Radio­
difusão Ltda. para explorar serviço de radi­
odifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Patos de Minas, Estado de 
Minas Gerais. 

Relator: Senador Francelino Pereira 

I - Relatório 

Chega ao exame desta Comissão o Projeto de 
Decreto Legislativo nO 1, de 2000 (nO 85-A, de 1999, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que re­
nova a permissão outorgada à Sociedade Patense de 
Radiodifusão lida. para explorar o serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Patos de Minas, Estado de Minas Gerais. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República informa que a 
solicitação foi instruída de conformidade com a legis­
lação aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte a composição acionária do empre­
endimento Sociedade Patense de Radiodifusão 
lida.: 

Nome do Sócio Cotista Cotas da Participaçãn 

• Elmiro Alves do Nascimento 70.000 

• Coracy Affonso de Castro Alves 25.000 

• Therezinha de Sousa Tibúrcio 5.000 

Total de Cotas 100.000 

O projeto foi examinado pela Comissão de Ciên­
cia e Tecnologia, Comunicação e informática da Câ­
mara dos Deputados, tendo recebido parecer favorá­
vel de seu relator, Deputado Santos Filho, e aprova­
ção unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídi­
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

11 - Voto do Relator 

Patos de Minas é um dos mais importantes muni­
cípios de Minas Gerais e especialmente da região do 
Alto São Francisco. Localizado na bacia do rio Paranaí­
ba, Patos de Minas, com cerca de 120 mil haMantes, 
dos quais perto de 90 mil residem na zona rural. 

Sua economia é fortemente influenciada pela 
atividade agropecuária que emprega quase dez mil 
pessoas. O setor industrial inclui os segmentos de 
transformação, mineração e construção. 

Mas Patos de Minas destaca-se também no as­
pecto social e cultural especialmente no ensino supe­
rior e do segundo grau. As emissoras da cidade den­
tre elas a Sociedade Patense de Radiodifusão, de­
sempenham importante papel na divulgação de infor­
mação e de cultura à população. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS n21 de 2000, evidencia o cum­
primento das formalidades estabelecidas na Resolução 
n"39192, do Senado Federal, ficando caracterizado que 
a Sociedade Patense de Radiodifusão lida. atendeu a 
todos os requisitos técnicos e legais para habilitar-se á 
renovação da permissão, opinamos pela aprovação do 
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ato, na forma do Projeto de Decreto legislativo originá­
rio da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 20 de junho de 2000. - Freitas 
Neto, Presidente - Francelino Pereira, Relator - Ge­
raldo Cândido (abstenção) - Ricardo Santos - Bello 
Parga - José Jorge - Hugo Napoleão - íris Rezende 
- Agnelo Alves - Álvaro Dias - Osmar Dias - Emma 
Fernandes - Artur da Távola - Jonas Pinheiro -
Djalma Bessa - Romeu Tuma (sem voto). 

PARECER N"781 DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo o" 14, de 
2000 (o" 247199, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão 
da TV Globo de Juiz de Fora Ltda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão de sons e 
imagens (TV) na cidade de Juiz de Fora, 
Estado de Minas Gerais. 

Relator: Senador Francelino Pereira 

I - Relatório 

Chega ao exame da Comissão o Projeto de De­
creto legislativo n" 14, de 2000 (n" 247, de 1999, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que reno­
va a concessão da TV Globo de Juiz de Fora LIda. 
para explorar o serviço de radiodifusão de sons e ima­
gens (televisão) na cidade de Juiz de Fora, Estado de 
Minas Gerais. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, informa que a 
solicitação foi instruída de conformidade com a legis­
lação aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte a composição acionária do empre­
endimento TV Globo de Juiz de Fora lida.: 

Nome do Sócio Cotista Cotas de Participação 

• Flavia Daud Marinho 1.237.534 
• Arthur de Almeida 42 

• Pedro Ramos de carvalho 1 

Total de Cotas 1.237.577 

O projeto foi aprovado pelas Comissões 
de Constituição e Justiça e de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática da Câmara dos Deputa­
dos, e posteriormente pelo plenário 

11 - Voto do Relator 

Um dos maiores municípios de Minas e do Bra­
sil, Juiz de Fora, cuja população é superior a 450 mil 

habitantes, tem uma população economicamente ati­
va superior a 100 mil pessoas, refletindo a pujança de 
sua economia, especialmente no setor industrial. 

Distante 255 quilômetros de Belo Horizonte e 
180 quilômetros do Rio de Janeiro, Juiz de Fora se be­
neficia da proximidade de dois dos maiores centros 
industriais do País. E tornou-se um dos centros mais 
importantes da vida econômica, politica, cu~ural e so­
cial de Minas e do País. 

O elevado nível educacional e cultural do sua 
população é assegurado não apenas pelo ensino 
ofertado em todos os níveis, mas igualmente pela 
presença de um grande número de emissoras de rá­
dio e televisão, responsáveis pela informação e pela 
cultura transmitida à população. 

Juiz de Fora e a região da Mata Mineira exercem 
um papel importante na economia e na vida SOCial de 
Minas. Nas atividades que venho exercendo na vida 
pública, no governo de Minas e no Congresso Nacio­
nal, sempre o faço com os olhos voltados para a re­
gião e sua maior metrópole a quem visito e abraço. 

Ao posicionar-me a favor da renovação da con­
cessão da TV Globo de Juiz de Fora, tenho a corvic­
ção do importante papel que a emissora vem desem­
penhando em prol do desenvolvimento político, eco­
nômico, social e cultural não apenas de JUIZ de Fora, 
mas de toda a região da Mata Mineira. 

Tendo em vista que o exame da documentaçáo 
que acompanha o PDS n" 14, de 2000, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução n" 39192, do Senado Federal, ficando carac­
terizado que a TV Globo de Juiz de Fora LIda. aten­
deu a todos os requisitos técnicos e legais para hab:li­
tar-se à renovação da concessão, opinamos pela 
aprovação do ato, na forma do Projeto de Decreto le­
gislativo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 20 de junho de 2000. - Frei­
tas Neto, Presidente - Francelino Pereira, Relator -
Geraldo Cândido (Abstenção) - Ricardo Santos -
Bello parga - José Jorge - Hugo Napoleão - Irls 
Rezende - Agnelo Alves - Álvaro Dias - Osmllr 
Dias - Emília Fernandes - Artur da Távola - Jonas 
Pinheiro - Djalma 8essa. 

PARECER N" 782, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n" 85, de 
2000 (n' 221/99, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio Novo Horizonte Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão so-
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nora em freqüência modulada na cidade 
de Ibateguara, Estado de Alagoas. 

Relator: Senador Iris Rezende 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo n" 85, de 2000 (nO 221, de 
1999, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que outorga permissão à Rádio Novo Horizonte LIda. 
para explorar o serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Ibateguara, Estado 
de Alagoas .. 

Por meio da Mensagem Presidencial n" 1.650, 
de 1998, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante da Portaria o' 247, 
de 4 dezembro de 1998, que outorga a permissão 
para a exploração de canal de radiodifusão sonora, 
nos termos do ar!. 49, XII, combinado com o § 1" do 
ar!. 223, ambos da Constituiçâo Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente soli­
citação foi instruída de conformidade com a legisla­
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá­
tica da Câmara dos Deputados, tendo recebido pare­
cer favorável de seu relator, Deputado Paulo Delgado, 
e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

11 - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do ar!. 223 da Constituição Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e aos 
critérios estabelecidos pela Resolução n" 39, de 
1992, do Senado Federal. Essa norma interna relaci­
ona uma série de informações a serem prestadas e 
exigências a serem cumpridas pela entidade preten­
dente, bem como pelo Ministério das Comunicações, 
que devem instruir o processo submetido à análise 

I desta Comissão de Educação. 
Tendo em vista que o exame da documentação 

que acompanha o PDS n" 85, de 2000, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re-

solução n" 39/92, do Senado Federal, ficando carac­
terizado que a entidade Rádio Novo Horizonte LIda. 
atendeu a todos os requisitos técnicos e legais para 
habilitar-se à outorga da permissão, opinamos pela 
aprovação do ato, na forma do Projeto de Decreto Le­
gislativo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 20 de junho de 2000. - Frei­
tas Neto, Presidente - íris Rezende, Relator - Geral­
do Cândido (abstenção) - Ricardo Santos - Bello 
parga - José Jorge - Hugo Napoleão - Agnelo 
Alves - Álvaro Dias - Osmar Dias - Emnia Fernan­
des - Artur da Távola - Jonas Pinheiro - Djalma 
Bessa - Romeu Tuma. 

PARECER NO 783, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n2 88, de 
2000 (nO 224199, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga per­
missão à Fundação Bom Jesus de Rádio 
e Televisão, para executar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Pindamonhangaba, 
Estado de São Paulo. 

Relator: Senador Romeu Tuma 

I - Relatório 

Por meio da Mensagem Presidencial o' 1.690, 
de 1998, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional, nos termos do art. 49, inciso XII, 
combinado com o § 1" do artigo 223 da Constituição 
Federal, ato, constante da Portaria 02298, de 9 de de­
zembro de 1998, que outorga permissão à Fundação 
Bom Jesus de Rádio e Televisão para executar, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
com fins exclusivamente educativos, serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Pindamonhangaba, Estado de São Paulo. 

Nos termos do § 1" do art. 16 do Regulamento 
dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto 
n"52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação 
dada pelo Decreto n" 2.108, de 24 de dezembro de 
1996, a outorga será concedida mediante autoriza­
ção do Senhor Presidente da República e formalizada 
sob a forma de convênio, após a aprovação do Con­
gresso Nacional, conforme disposto no § 3° do art. 
223 da Constituição Federal. 

A documentação anexada à Mensagem Presi­
dencial informa que o processo fOi examinado pelos 
órgãos técnicos do Ministério das Comunicações, 
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constatando-se estar devidamente instruido em con­
formidade com a legislação pertinente. 

O presente projeto, examinado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, recebeu parecer favorá­
vel de seu relator, Deputado José Janene, e aprova­
ção daquela Comissão. Já na Comissão de Constitui­
ção e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto 
foi considerado jurídico, constitucional e vazado em 
boa técnica legislativa. 

É a seguinte a direção da Fundação Bom Jesus 
de Rádio e Televisão: 

• Ana Rosa Marcondes leário - Dir. Presidente 

• Jânio Ardito leário - Dir. Vice-Presidente 

• Vitor Ardito Leário Filho - Dir. Financeiro 

• João C. Ribeiro Salgado - Dir. de Prod. Progra­
mação 

11- Análise 

Regulado pelo Decreto nQ 52.795, de 31 de 
outubro de 1963, com a redação dada pelo Decreto 
n02.108, de 24 de dezembro de 1996, o processo de 
outorga, pelo Poder Executivo, para execução de ser­
viço de radiodifusão educativa condiciona-se ao cum­
primento de exigências distintas daquelas observa­
das nos casos de concessões ou permissões para ex­
ploração de canais comerciais de rádio e televisão. 

A legislação pertinente estabelece que a outor­
ga para exploração deste tipo de serviço não depen­
de de edital. Também não se aplicam à radiodifusão 
educativa as exigências da Resolução do Senado 
Federal nO' 39/92, que "dispõe sobre formalidades e 
critérios para a apreciação dos atos de outorga e re­
novação de concessão e permissão para o serviço de 
radiodifusão sonora de sons e imagens". 

Além disso, devido à sua especificidade, os ca­
nais de radiodifusão educativa são reservados à explo­
ração da União, estados e municípios, universidades e 
fundações constituídas no Brasil, com finalidade edu­
cativa, conforme preceitua o art. 14 do Decreto nO 236, 
de 28 de fevereiro de 1967, que complementou e modi­
ficou a Lei n" 4.117, de 27 de agosto de 1962, que "ins­
titui o Código Brasileiro de Comunicações". 

111 - Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos e do 
cumprimento da legislação pertinente, opinamos pela 
aprovação do ato de outorga em exame, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo nO 224, de 1999, origi­
nário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 20 de junho de 2000. - Frei­
tas Neto, Presidente - Romeu Tuma, Relator - Ge­
raldo Cândido (Abstenção) - Ricardo Santos- Bel­
lo parga - José Jorge - Hugo Napoleão - Irl5 Re­
zende - Agnelo Alves - Álvaro Dias - Osmar Dias 
- Emília Fernandes - Artur da Távola - Jonas Pi­
nheiro - Djalma Bessa. 

PARECER NO 784, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n" 91, de 
2000 (n" 22I!J99, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão ao 
Sistema de Comunicações Patrocínio 
Paulista S/C Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Patrocínio Pautista, 
Estado de São Paulo. 

Relator: Senador Romeu Tuma 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo nO 91, de 2000 (nO 228. de 
1999, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que outorga permissão ao Sistema de Comunica­
ções Patrocínio Paulista S/C LIda. para explorar o 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo­
dulada na cidade de Patrocínio Paulista, Estado de 
São Paulo. 

Por meio da Mensagem Presidencial n· 
1.705, de 1998, o Presidente da República subme­
te ao Congresso Nacional o ato constante da Por­
taria n" 244, de 4 de dezembro de 1998, que outor­
ga a permissão para a exploração de canal de radi­
odifusão sonora, nos termos do art. 49, XII, combi­
nado com o § I· do art. 223, ambos da Constituição 
Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente soli­
citação foi instruída de conformidade com a legisla­
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá­
tica da Câmara dos Deputados, tendo recebido pare­
cer favorável de seu relator, Deputado Paulo Octávio, 
e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico. 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 
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11 - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e aos 
critérios estabelecidos pela Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal. 

Essa norma interna relaciona uma série de infor­
mações a serem prestadas e exigências a serem cumpli­
das pela entidade pretendente, bem oomo pelo Ministé­
rio das Comunicações, que devem instruir o processo 
submetido à análise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que aoompanha o PDS nº 91, de 2000, evidencia o cum­
primento das formalidades estabelecidas na Resolução 
nº 39/92, do Senado Federal, ficando caracterizado que 
a entidade Sistema de Comunicações Patrocínio Paulis­
ta S/C LIda. atendeu a todos os requis~os técnicos e le­
gais para habil~r-se à outorga da permissão, opinamos 
pela aprovação do ato, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 20 de junho de 2000. - Frei­
tas Neto, Presidente - Romeu Tuma, Relator - Ge­
raldo Cândido (Abstenção) - Ricardo Santos - Bel­
lo Parga - José Jorge - Hugo Napoleão - Iris Re­
zende - Agnelo Alves - Álvaro Dias - Osmar Dias 
- Emitia Fernandes - Artur da Távola - Jonas Pi­
nheiro - Djalma Bessa. 

PARECER N' 785, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 96, de 
2000 (n' 252199, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga per­
missão à Iblrá Radiodifusão Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de 
Iblrá, Estado de São Paulo_ 

Relator: Senador Romeu Tuma 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo nO 96, de 2000 (nO 252, de 
1999, na Câmara dos DeputadOs); que aprova o ato 

'I que outorga permissão à Ibirá Radiodifusão LIda., 
para explorar o serviço de radiodifusão sonora em 

freqüência modulada na cidade de Ibirá, Estado de 
São Paulo. 

Por meio da Mensagem Presidencial n· 1.648, 
de 1998, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante da Portaria n· 241, 
de 4 de dezembro de 1998, que outorga a permissão 
para a exploração de canal de radiodifusão sonora, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o § 1· do 
art. 223, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente soli­
citação foi instruída de conformidade com a legisla­
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá­
tica da Cãmara dos Deputados, tendo recebido pare­
cer favorável de seu relator, Deputado José Melo, e 
aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

11 - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Congres­
so Nacional, dos atos que outorgam e renovam oonces­
são, permissão ou autorização para que se executem 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
praticados pelo Poder Executivo, nos termos do art. 223 
da Constituição Federal, deve obedecer, nesta Casa do 
Legislativo, às formalidades e aos critérios estabelecidos 
pela Resolução nº39, de 1992, do Senado Federal. Essa 
norma intema relaciona uma série de informações a se­
rem prestadas e exigências a serem cumpridas pela enti­
dade pretendente, bem como pelo Ministério das Comu­
nicações, que devem instruir o processo submetido à 
análise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS n· 96, de 2000, evidencia c 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re· 
solução nº 39/92, do Senado Federal, ficando co.rac 
terizado que a entidade Ibirá Radiodifusão LIda. aten­
deu a todos os requisitos técnicos e legais para habili­
tar-se à outorga da permissão, opinamos pela apro­
vação do ato, na forma do Projeto de Decreto Legisla­
tivo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 20 de junho de 2000. - Frei­
tas Neto, Presidente - Romeu Tuma, Relator - Ge­
raldo Cãndido (Abstenção) - Ricardo Santos - Bel­
lo Parga - José Jorge - Hugo Napoleão - íris Re­
zende - Agnelo Alves - Alvaro Dias - Osmar Dias 
- Emitia Fernandes - Artur da Távola - Jonas Pi­
nheiro - Djalma Bessa. 
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PARECER N° 786, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 107, de 
2000 (nO 293199, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à 
Brasil Amazônia Comunicação e Empreen­
dimentos Ltda, para explorar serviço de ra­
diodifusâo sonora em freqüência modulada 
na cidade de Redenção, Estado do Pará, 

Relator: Senador Luiz Otávio 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo nQ 107, de 2000 (nO 293, de 
1999, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que outorga a permissão à Brasil Amazônia Comuni­
cação e Empreendimentos LIda, para explorar o ser­
viço de radiodifusáo sonora em freqüência modulada 
na cidade de Redenção, Estado do Pará 

Por meio da Mensagem Presidencial nQ 1,659, 
de 1998, o Presidente da República submete ao c:o~­
gresso NaCional o ato constante da Portaria nQ 261, 
de 4 de dezembro de 1998, que outorga a permissâo 
para a exploração de canal de radiodifusão sonora, 
nos termos do art, 49, XII, combinado com o § 1" do 
art. 223, ambos da Constituição Federal, 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicaçôes ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente soli­
citação foi instruída de conformidade com a legisla­
ção, o que levou ao seu deferimento. 

É a seguime a composição acionária do empre­
endimento Brasil Amazônia Comunicação e Empre­
endimentos lida.: 

Nome do Sócio Cotista 

• Ana MaJia Tnrttlde Marga!lo 

• Sebastião dos Santos Silva 

• Luzeilda Negn o Rodrigues 

• Maria Gomes Soares 

Total de Cote. 

Cotas de Participação 

98.000 

1,000 

1.000 

110.000 

2t ° ,000 

o presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá­
tica da Câmara dos Deputados, tendo recebido pare­
cer favorável de seu relator, Deputado Vivaldo Barbo­
sa, e aprovaçào unânime daquela '::omissão, 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re- , 
dação daquela Casa, o projeto foi considNado Jurídico, I 

constitucional e vazado em boa técnica leg'·"'ativa, 
contra os votos dos Deputados Antonio Carlos B.~caia, 
José Machado, Marcos Rolim, José Dirceu e ",,:rcelo 
Déda. 

li - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgan e rer'Qvam 
concessão, permissão ou autorização para qlJe se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nC'1 ter­
mos do art 223 da Constituição Federal, :Jeve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades" aos 
critérios estabelecidos pela Resolução nO 39, de 
1992, do Senado Federal. Essa norma interna relaci· 
ona uma série de informações a serem prestadas e 
exigências a serem cumpridas pela entidade preten­
dente, bem como pelo Ministério das Conunicaçóes, 
que devem instruir o processo submetido à ar àlise 
desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS n·l07, de 2000, eviderc'a o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nQ 39/92, do Senado Federal, ficando c"rac­
terizado que a entidade Brasil Amazônia Comu~'ca­
ção e Empreendimentos LIda. atendeu a todos o; re­
quisitos técnicos e legais para habilitar-se à outc'rga 
da permissão, opinamos pela aprovação do ato. na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo onginár'., da 
Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 20 de junho de 2000.- Frei­
tas Neto, Presidente - Luiz Otávio, Relator - Gere,!do 
Cândido (Abstenção) -' Ricardo Santos - Bello Pcrga 
- José Jorge - Hugo Napoleão - Iris Rezend:l -
Agnelo Alves - Álvaro Dias - Osmar Diall - Emélia 
Fernandes - Artur da Távola - Jonas Pinheiro -
Djalma Bessa - Romeu Tuma. 

PARECER NO 787, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobro o 
Projeto de Decreto Legislativo n' 121, de 
2000 (n. 102/99, na Câmara dos Depuro­
dos), que aprova o ato que renova a con­
cessão da Rádio Morada do Sol lida. 
para explorar serviço de radiodifusão ca­
nora em onda média na cidade Araraqua­
ra, Estado de São Paulo. 

Relator: Senador Romeu Tuma 
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I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo no 121, de 2000 (nO 102, de 
1999, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessão da Rádio Morada do Sol LIda. 
para explorar o serviço de radiod~usão sonora em onda 
média na cidade Araraquara, Estado de São Paulo. 

Por meio da Mensagem Presidencial nO 463, de 
1998, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante do Decreto de 13 de 
abril de 1998, que renova a concessão para a explo­
ração de canal de radiodifusão sonora, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o § 1° do art. 223, ambos 
da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá tonta de que a presente soli­
citação foi instruída de conformidade com a legisla­
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte a composição acionária do empre­
endimento Rádio Morada do Sol LIda.: 

Nome do Sócio Cotista Cotas de Participação 

" Roberto Montoro 
I " Maria Ignez Molina Montoro I" Antônio Bruno Montoro 

Total de Cotas 

24.000 
8.000 
8.000 

40.000 

o presente projeto foi examinado pela Comissão 
. de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
: da Câmara dos Deputados, tendo recebido parecer fa­

vorável de seu relator, Deputado Francistônio Pinto, e 
aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídi­
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa, 
contra os votos dos Deputados Antonio Carlos Bisca­
ia, José Machado, Marcos Rolim, José Dirceu e Mar­
celo Déda. 

11 - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e aos 
critérios estabelecidos pela Resolução nO 39, de 

1992, do Senado Federal. Essa norma interna relaci­
ona uma série de informações a serem prestadas e 
exigências a serem cumpridas pela entidade preten­
dente, bem como pelo Ministério das Comunicações, 
que devem instruir o processo submetido à análise 
desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nO 121, de 2000, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nO 39/92, do Senado Federal, ficando carac­
terizado que a entidade Rádio Morada do Sol LIda. 
atendeu a todos os requisitos técnicos e legais para 
habilitar-se à renovação da conces~ão, opinamos 
pela aprovação do ato, na forma do Projeto de Decre­
to Legislativo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 20 de junho de 2000. - Freitas 
Nela, Presidente - Romeu Tuma, Relator - Geraldo 
Cândido (abstenção) - Ricardo Santos - Bello Parga­
José Jorge - Hugo Napoleão -Iris Rezende - Agnelo 
Alves - Alvaro Dias - Osmar Dias - Emnia Fernandes 
- Artur Távola - Jonas Pinheiro - Djalma Bessa. 

PARECER NO 788, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n2 19, de 
2000 (nO 258199, na Câmara dos Deputados), 
que "aprova o ato que renova a pennissão 
outorgada à Sociedade Rádio PrinQ!S8 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade 
Francisco Beltrão, Estado do Paraná" . 

Relator: Senador Alvaro Dias 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo nO 19, de 2000 (nO 258, de 
1999, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a permissão outorgada à Sociedade Rá­
dio Princesa LIda. para explorar o serviço de radiodi­

. fusão sonora em freqüência modulada na cidade 
Francisco Beltrão, Estado do Paraná. 

Por meio da Mensagem Presidencial nO 1.698, 
de 1998, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante da Portaria nO 197, 
de 21 de agosto de 199B, que renova a permissão 
para a exploração de canal de radiodifusão sonora, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o § 1° do 
art. 223, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
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que integra os autos, dá conta de que a presente soli­
citação foi instruída de conformidade com a legisla­
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte a composição acionária do empre­
endimento Sociedade Rádio Princesa LIda.: 

Nome do Sócio Cotista 

• Agustinho Seleski 

• José Alberto Seleski 

• Jandir Comareila 

Total de Cotas 

Cotas de Participação 

132.750 

15.000 

2.250 

150.000 

o presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá­
tica da Câmara dos Deputados, tendo recebido pare­
cer favorável de seu relator, Deputado José Priante, e 
aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Reda­
ção daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
conslttucional e vazado em boa técnica legislativa, contra 
os votos dos Deputados Antonio Canos Biscaia. Marcelo 
Déda, José Dirceu, Dr. Rosinha e Geraldo Magela. 

11 - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se exe­
cutem serviços de radiodifusão sonora e de sons e ima­
gens, praticados pelo Poder Executivo, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, deve obedecer, nesta 
Casa do Legislativo, às formalidades e aos critérios es­
tabelecidos pela Resolução nO 39, de 1992, do Senado 
Federal. Essa norma interna relaciona uma série de in­
formações a serem prestadas e exigências a serem 
cumpridas pela entidade pretendente, bem como pelo 
Ministério das Comunicações, que devem instruir o sub­
metido à análise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 19, de 2000, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nO 39/92, do Senado Federal, ficando caracte­
rizado que a entidade Sociedade Rádio Princesa LIda. 
atendeu a todos os requisitos técnicos e legais para 
habilitar-se à renovação da permissão, opinamos pela 
aprovação do ato, na forma do Projeto de Decreto Le­
gislativo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 6 de junho de 2000. - Frei­
tas Neto, Presidente - Alvaro Dias, Relator - Djalma 
8essa - Lúcio Alcântara - Ricardo Santos - Geral­
do Cândido (abstenção) - Agnelo Alves - Jonas Pi-

nheiro - Lúdio Coelho - Osmar Dias - Luiz Otávio II 

- Ribamar Fiquene - Hugo Napoleão - Geraldo 
Althoff - Mozarildo Cavalcanti. 

PARECER N" 789, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n2 21, de 
2000 {nO 260199, na Câmara dos Deputlldosl, 
que "aprova o ato que renova 8 permissão 
outorgada à Fundação Nossa Senhora do 
Rocio para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade 
de Curitiba, Estado do Paraná". 

Relator: Senador Alvaro Dias 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proleto 
de Decreto LegislatiVO nº 21, de 2000 (nO 260, de 
1999, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a permissão outorgada à Fundação Nos­
sa Senhora do Rocio para explorar o serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Curitiba, Estado do Paraná. 

Por meio da Mensagem Presidencial nQ 1.696, 
de 1998, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante da Portaria nO 215, 
de 7 de outubro de 1998, que renova a permissão 
para a exploração de canal de radiodifusão sonora, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o § l' do 
art. 223, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente soli­
citação foi instruída de conformidade com a legis,a­
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

É o seguinte o quadro diretivo da Fundaç;io 
Nossa Senhora do Rocio: 

• Presidente - Euro Brandão 

• Vice-Presidente - Luiz Afonso Caprilhone Erbaro 

• Diretores - José Geraldo Lopes de Noronha 
Lourival Scheidweiler 
Robson Scárdua 

O presente projeto foi examinado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, tendo recebido parecer fa­
vorável de seu relator, Deputado José Mendonça Be­
zerra, e aprovação unânime daquela Comissão 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Reda­
ção daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
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constitucional e vazado em boa técnica legislativa, contra mara dos Deputados), que aprova o ato que renova a 
os votos dos Deputados Anton:o Carlos Biscaia, Marcelo concessão da Sociedade Rádio Ibitinga LIda para ex-
Déda, José Dirceu, Dr. Rosinha e Geraldo Magela. piorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 

11 - Voto do Relator 

o processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e aos 
critérios estabelecidos pela Resolução nO 39, de 
1992, do Senado Federal. Essa norma interna relaci­
ona uma série de informações a serem prestadas e 
exigências a serem cumpridas pela entidade preten­
dente, bem como pelo Ministério das Comunicações, 
que devem instruir o processo submetido à análise 
desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nO 21, de 2000, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Reso­
lução nO 39/92, do Senado Federal, ficando caracteriza­
do que a entidade Fundação Nossa Senhora do Rocio 
atendeu a todos os requisitos técnicos e legais para ha­
bilitar-se à renovação da permissão, opinamos pela 
aprovação do ato, na forma do Projeto de Decreto Le­
gislativo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 6 de junho de 2000. - Frei­
tas Neto, Presidente - Alvaro Dias, Relator - Djal­
ma Bessa - Lúcio Alcântara - Geraldo Cândido 
(abstenção) - Agnelo Alves - Ricardo Santos - Jo­
nas Pinheiro - Lúdio Coelho - Osmar Dias - Luiz 
Otávio - Ribamar Fiquene - Hugo Napoleão - Ge­
raldo Althoff - Mozarildo Cavalcanti. 

PARECER N. 790 DE 2000 

Da Comissão de Educação sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n· 58, de 
2000 (nO 98/99, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a con­
cessão da Sociedade Rádio Ibitinga Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Ibitin­
ga, Estado de São Paulo. 

Relator: Senador Luiz Estevão 

I - Relatório 

Em obediência ao disposto no art. 102, IV, do 
Regimento Interno, vem a esta Comissão o Projeto de 
Decreto Legislativo n· 58, de 2000 (nO 98/99, na Câ-

na cidade de Ibitinga, Estado de São Paulo. 

Através da Mensagem Presidencial n· 410, de 
1998, o Senhor Presidente da República submete ao 
Congresso Nacional o ato constante do Decreto de I. 
de abril de 1998, que renova a concessão para a ex­
ploração de canal de radiodifusão sonora, nos termos 
do art. 49, XII, combinado com o § 1° do art. 223, am­
bos da Constituição Federal. 

A exposição de nlotivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, que acompa­
nha o processo, dá ciência de que a presente solicita­
ção foi instruída de conformidade com a legislação 
aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte a composição acionária do empre­
endimento Sociedade Rádio Ibitinga LIda: 

Nome do sócio cotista 

• Roque de Rosa 

• Maria Aparecida da Siva de Rosa 

Total de Cotas 

Cotas de participação 

17.000 

3.000 

20.000 

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunica­
ção e Informática, da Câmara dos Deputados, ao anali­
sar o processo concluiu, nos termos do parecer do Re­
lator, Deputado Gastão Vieira, pela homologação do ato 
do Poder Executivo, na forma de Projeto de Decreto Le­
gislativo, com aprovação unânime da Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurí­
dico, constitucional e vazado em boa técnica legis­
lativa, contra os votos dos Deputados Antônio Car­
los Biscaia, José Machado, Marcos Rolim, José Dir­
ceu e Marcelo Déda. 

11- Voto 

o processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e aos 
critérios estabelecidos pela Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal. Essa norma interna relaci­
ona uma série de informações a serem prestadas e 
exigências a serem cumpridas pela entidade preten­
dente, bem como pelo Ministério das Comunicações, 
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que devem instruir o processo submetido à análise 
desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nO 58, de 2000, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nº 39/92, do Senado Federal, ficando carac­
terizado que a entidade Sociedade Radio Ibitinga 
Ltda atendeu a todos os requisitos técnicos e legais 
para habilitar-se à renovação da ccncessão, opina­
mos pela aprovação do ato, na forma do presente pro­
jeto originaria da Câmara dos Deputados. 

Sala de Reuniões da Comissão, 6-6 de 2000. 
Assinam o Parecer em 6 de junho de 2000, os 

Senhores Senadores - Presidente, Freitas Neto -
Relator, Luiz Estevão - Djalma Bessa - Lúcio 
Alcântara - Álvaro Dias - Geraldo Cândido (abs­
tenção) - Agnelo Alves - Ricardo Santos - Jonas 
Pinheiro -Lúdio Coelho - Osmar Dias - Luiz Otá­
vio - Hugo Napoleão - Ribamar Fiquene - Geraldo 
Althoff - Mozarildo Cavalcanti. 

PARECER N" 791, DE 2000 

Da Comissão de Educação sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n" 66, de 
2000 (n" 192/99, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a con­
cessão da Sociedade Rádio Meteorologia 
Paulista Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda tropical, na 
cidade de Ibitinga, Estado de São Paulo. 

Relator: Senador Luiz Estevão 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto de 
Decreto Legislativo nº66, de 2000 (n"1 92199, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a conces­
são da SOCiedade Radio Meteorologia Paulista Ltda. 
para explorar serviço de radiodffusão sonora em onda 
tropical, na cidade de IMinga, Estado de São Paulo. 

Por meio da Mensagem Presidencial nº 1.081, 
de 1998, o Senhor Presidente da República submete 
ao Congresso Nacional o ato constante do Decreto de 
26 de agosto de 1998, que renova a concessão para a 
exploração de canal de radiodifusão sonora, nos ter­
mos do art. 49, XII, combinado com o § 12 do art. 223, 
ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, que acompa­
nha o processo, da ciência de que a presente solicita­
ção foi instruída de conformidade com a legislação 
aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte a composição acionária do empreen­
dimento Sociedade Rádio Meteorologia Paulista LIda.: 

Nome do sócio cotista 
• Roque de Rosa 

• Maria Aparecida da Silva de Rosa 

Total de cotas 

Cotas do part!c!poção . 
450 

450 

900 

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunica­
ção e Informatica, da Câmara dos Deputados, ao anali­
sar o processo concluiu, nos termos do parecer do Rela­
tor, Deputado Pauderney Avelino, pela homologaçJ.o do 
ato do Poder Executivo, na forma de Projeto de Decreto 
Legislativo, com aprovação unânime da Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Reda­
ção daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legiSlativa, contra 
os votos dos Deputados Antônio Carlos Biscaia, José 
Machado, Marcos RoIim, José Dirceu e Marcelo Déda. 

11- Voto 

O processo de exame e apreciação, pelo Cong.-es­
so Nacional, dos atos que outorgam e renovam conces­
são, permissão ou autorização para que se ex9C\t.em 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
praticados pelo Poder Executivo, nos termos do art. 223 
da Constituição Federal, deve obedecer, nesta Casa do 
Legislativo, às formalidades e aos critérios estabelecrlos 
pela Resolução '12 39, de 1992, do Senado Federal. Essa 
norma interna relaciona uma série informações a serem 
prestadas e exigências a serem cumpridas pela entidade 
pretendente, bem como pelo Ministério das Comun'ca­
ções, que devem instruir o processo submetido à aná~se 
desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 66, de 2000, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re!:O­
lução n2 39/92, do Senado Federal, ficando caracteriza­
do que a entidade Sociedade Rádio Meteorologia Pau­
lista LIda. atendeu a todos os requisitos técnicos e lega­
is para habilitar-se à renovação da concessão, opina­
mos pela aprovação do ato, na forma do presente prOjE!­
to originário da Câmara dos Deputados. 

Sala de Reuniões da Comissão, 6 de junho de 
2000. - Freitas Neto, Presidente; Luiz Estevão, Re­
lator - Djalma Bessa - Lúcio Alcântara - Álvaro 
Dias - Geraldo Cândido (abstenção) - Agnelo 
Alves - Ricardo Santos - Lúdio Coelho - Osmar 
Dias - Luiz Otávio - Hugo Napoleão - Ribamar FI­
quene - Geraldo A/thoff - Mozarildo Cavalcanti. 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Do Expe­
I diente lido, consta o Projeto de lei nº 7, de 2000-CN, 
que vai à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú­

.1 blicos e Fiscalização. 
i Nos termos da Resolução nº 2. de 1995-CN, a 
Presidência estabelece o seguinte calendário para 

1 tramitação do projeto: 
Até 6/8 - publicação e distribuição de avulsos; 
Até 1418 - prazo final para apresentação de 

emendas; 
. Até 1918 - publicação e distribuição de avulsos 
I das emendas; 

Ai" 29/8 -- encaminhamento do parecer final à 
Mesa do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, projeto de lei do Senado que será lido pelo Sr. 
1" Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE lEI DO SENADO FEDERAL 
N"184, DE 2000 

Dispõe sobre a regulamentação da 
profissão Cerimonialista e suas correla­
tas, cria o Conselho Federal e os Conse­
lhos Regionais, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

TíTULO I 
Do Exercício Profissional de Cerimonial 

Art. l' É livre, em todo o território nacional, o 
. exercício das atividades de cerimonialista e demais 
, atividades relacionadas com o Cerimonial, observa­

das as disposições desta lei. 
Art. 2' Poderá exercer a profissão de Cerimonia­

lista no País: 
1- o titular de diploma de nível superior, expedi­

do no Brasil por escolas oficiais, através de curso re­
conhecido pelo Governo Federal; 

11 - os diplomados por escolas estrangeiras re­
conhecidas pelas leis de seu País e que revalidarem 
seus diplomas de acordo com a legislação em vigor; 

111 - os que, na data de entrada em vigor desta 
lei, possuam o diploma de segundo grau (ensino 
médio) ou equivalente e tenham exercido, compro­
vadamente, durante o período mínimo de cinco 
anos, a função de Cerimonialista e que requeiram o 
respectivo registro junto ao Conselho Regional de 
Cerimonial. 

Parágrafo único. A comprovação de exercicio 
será fornecida por empresa ou instituição pública e só 
será aceita se homologada pelo Comitê Nacional de 
Cerimonial Público. 

Art. 3' Poderão exercer a profissão de Técnico 
de Cerimonial: 

I - os portadores de diploma de segundo grau 
(ensino médio), ou equivalente, desde que matricula­
dos em Curso Superior Seqüencial de Cerimonial; 

11 - os que, na data de entrada em vigor desta 
lei, possuam o diploma de primeiro grau (ensino fun­
damentai) ou equivalente e tenham exercido, compro­
vadamente, no período mínimo de quatro anos, a fun­
ção de Técnico de Cerimonial e que requeiram o res­
pectivo registro junto ao Conselho Regional de Ceri­
monial. 

Ar!. 4º Poderão exercer a profissão de AUXiliar 
de Cerimonial: 

I - os portadores de diploma de primeiro grau 
(ensino fundamental) ou equivalente que, na data de 
entrada em vigor desta lei, tenham exercido, compro­
vadamente, durante o período mínimo de dOIS anos, a 
função de Auxiliar de Cerimonial e que requeiram o 
respectivo registro junto ao Conselho Regional de 
Cerimonial. 

Ar!. 5º As atividades e atribuições dos profissio­
nais de que trata esta lei consistem em: 

I - planejamento, pesquisa, administração, co­
ordenação e execução de projetos de Cerimonial; 

11- elaboração de orçamentos e definições ope­
racionais e funcionais de projetos de Cerimonial; 

111 - estudos de viabilidade técnica e financeira 
para implantação de projetos e programas de Ceri­
monial; 

IV - fiscalização e controle da atividade de Ceri­
monial; 

V - suporte técnico e consultoria em Cerimonial. 

VI - estudos, análises, avaliações, vistorias, pa­
receres, perícias e auditorias de projetos e programas 
de Cerimonial; 

VII - ensino, pesquisa, experimentação e divul­
gação de novos instrumentos, normas e procedimen­
tos; 

VIII - qualquer outra atividade que, por sua na­
tureza, se insira no âmbito de suas profissões. 

§ I' É privativa do Cerimonialista a responsabili­
dade técnrca por eventos de cerimônia e solenídades, 
assim como a emissão de laudos, relatórios ou pare­
ceres técnicos. 
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§ 22 Compete ao Conselho Federal de Cerimo­
nial - CFC, identificar especializações dos profissio­
nais de Cerimonial e estabelecer sua denominação e 
suas atribuições. 

Art. 62 Ao profissional de Cerimonial responsá­
vel por plano, projeto, programa é assegurado o direi­
to de acompanhar a sua execução e implantação, 
para garantir a sua realização conforme as condi­
ções, especificações e detalhes técnicos estabeleci­
dos. 

Art. 72 A jornada de trabalho dos profissionais 
de que trata esta lei não excederá quarenta horas se­
manais, facultada a compensação de horários e a re­
dução da jornada, mediante acordo ou convenção co­
letiva de trabalho. 

TíTULO 11 
Da Fiscalização do Exercício das Profissões 

CAPíTULO I 
Dos Órgãos Fiscalizadores 

Ar!. 82 A fiscalização do exercício das profissões 
regulamentadas nesta lei será e)(ercida por um Con­
selho Federal de Cerimonial - CFC, e por Conselhos 
Regionais de Cerimonial- CRC, dotados de persona­
lidade jurídica de direito público, autonomia adminis­
trativa e financeira, aos quais compete, também, zelar 
pela observância dos princípios da ética e disciplina 
profissionais. 

CAPíTULO 11 
Do Conselho Federal de Cerimonial 

Art. 92 Conselho Federal de Cerimonial- CFC, 
é a instância superior de fiscalização do exercício pro­
fissional dos Cerimonialistas, com sede no Distrito 
Federal e jurisdição em todo o território nacional. 

§ I· Assegurar-se-á, na composição do Conse­
lho Federal, a representação de todos os Conselhos 
Regionais, segundo a proporcionalidade apurada 
com base nos integrantes destes últimos. 

§ 2· Todos os membros do Conselho Federal se­
rão brasileiros, eleitos em escrutínio secreto pelos 
Cerimonialistas. 

Art. 10. Constituem atribuições do Conselho Fe­
deral aquelas previstas em seu regimento interno. 

Art. 11. O Conselho Federal será constituído, ini­
cialmente, de nove membros efetivos e de igual nú­
mero de suplentes, eleitos em escrutínio secreto, em 
Assembléia dos delegados regionais. 

§ 12 A composição a que se refere este artigo 
fica sujeita a um acréscimo de membros, até o limite 

máximo de tantos quantos forem os Estados da Fede­
ração mais o Distrito Federal que tenham constituído 
Conselhos Regionais. 

§ 2· Cada Conselho Regional se fará represen­
tar por, no mínimo, um membro no Conselho Federal. 

§ 32 O mandato dos membros do Conselho Fe­
deral será de dois anos, permitida uma reeleição. 

Art. 12. Em cada ano, na primeira reunião, os 
conselheiros elegerão seu Prr,gidente; Vi­
ce-Presidente; 12 Secretário; 2· Secretário; 12 Tesou­
reiro e 2" Tesoureiro, permitida a reeleição. 

Parágrafo único. As atribuições dos cargos a 
que se refere este artigo serão determinadas no regi­
mento interno do Conselho Federal. 

Art. 13. O Conselho Federal reunir-se-á, ordina­
riamente, uma vez ao mês e, extraordinariamente, 
quando convocado pelo seu Presidente ou pela maio­
ria absoluta de seus membros. 

§ 1· As deliberações do Conselho Federal serão 
válidas com a presença de metade mais um de seus 
membros. 

§ 2· A substituição de qualquer membro do Con­
selho Federal, em suas faltas e impedimentos, 
far-se-á por um dos suplentes. 

CAPíTULO 111 
Dos Conselhos Regionais de Cerimonial 

Art. 14. Os Conselhos Regionais de Cerimonial 
são órgãos de fiscalização do exercício da profissáo 
de Cerimonialista, em suas regiões. 

Parágrafo único. Cada unidade da Federação só 
poderá ficar na jurisdição de um Conselho Regional. 

Ar!. 15. Constituem atribuições dos Conselhos 
Regionais as previstas em seu regimento interno, que 
deverá guardar consonância com o do Conselho Fe­
deral. 

Ar!. 16. Os Conselhos Regionais serão compos­
tos por membros efetivos e suplentes, em número de­
terminado pelo Conselho Federal, conforme §§ I" e 2· 
do art. 9· desta lei. 

Parágrafo único. O mandato dos membros dos 
Conselhos Regionais será de dois anos, permitioa 
uma reeleição. 

Art. 17. Os membros de cada Conselho Regio­
nal reunir-se-ão uma vez ao mês, em caráter ordiná­
rio, e, extraordinariamente, sempre que convocados 
pelo seu Presidente ou por metade mais um de seus 
membros. 
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Art. 18. A substituição de cada membro dos 
Conselhos Regionais, em seus impedimentos e fal­
tas, far-se-á por um dos suplentes. 

Art. 19. A Diretoria de cada Conselho Regional 
será eleita, em escrutínio secreto, pelos profissionais 
nele inscritos. 

Parágrafo unico. As atribuições dos cargos a 
que se refere este artigo serão determinadas no regi­
mento interno de cada Conselho Regional. 

Art. 20. Aos Conselhos Regionais compete diri­
mir dúvidas ou omissões relativas à presente lei, com 
recurso "ex officio", de efeito suspensivo para o Con­
selho Federal, ao qual compete decidir em última ins­
tância. 

CAPiTULO IV 
Do Registro e da Fiscalização Profissional 

Art. 21. Todo profissional de Cerimonial, habilita­
do na forma da presente lei para o exercício da profis­
são, deverá inscrever-se no Conselho Regional de 
sua jurisdição. 

Parágrafo único. Para a inscrição de que trata 
este artigo, é necessário que o candidato: 

I - satisfaça às exigências de habilitação profis­
sional previstas nos artigos 22, 3" e 42 desta lei; 

11 - não esteja impedido, por outros fatores, de 
exercer a profissão; 

111- goze de boa reputação por sua conduta pú­
blica. 

Art. 22. Em caso de indeferimento do pedido 
pelo Conselho Regional, o candidato poderá recorrer 
ao Conselho Federal, dentro do prazo fixado no regi­
mento interno do Regional. 

Ar!. 23. Qualquer pessoa ou entidade poderá re­
presentar ao Conselho Regional contra o registro de 
candidatos. 

Ar!. 24. Os Conselhos Regionais expedirão re­
gistros provisórios aos candidatos diplomados em es­
colas oficiais ou reconhecidas e cujos diplomas este­
jam com registros em processamento na repartição 
federal competente. 

Parágrafo único. O registro de que trata este arti­
go, no prazo estipulado para sua vigência, habilitará o 
candidato a exercer a respectiva profissão. 

Art. 25. Aos estudantes dos cursos de níveis su­
perior ou médio será concedido registro temporário 
para a realização de estágio de formação profissional. 

Parágrafo único. Os estágios só serão permiti­
dos no período de formação profissional, não poden­
do ultrapassar o limite de seis meses de duração. 

Art. 26. As pessoas jurídicas e as organizações 
estatais só poderão exercer as atividades enunciadas 
no art. 52 com a participação efetiva e autoria declara­
da de profissional habilitado e registrado pelo Conse­
lho Regional de Cerimonial, assegurados os direitos 
que esta lei lhe confere. 

Art. 27. Será obrigatório o registro junto ao Con­
selho Regional de Cerimonia ':las pessoas jurídicas e 
organizações estatais que exerçam atividades enun­
ciadas no art. 5" desta lei, bem como a anotação dos 
profissionais legalmente habilitados, delas encarre­
gados. 

Art. 28. Se o profissional, firma ou organização, 
registrado em qualquer Conselho Regional, exercer 
atividade em outra região, ficará obrigado a visar, 
nela, o seu registro. 

Ar!. 29. Exerce ilegalmente a profissão de Ceri­
monialista: 

I - a pessoa física ou jurídica que exercer ativi­
dades privativas do profissional de Cerimonial e que 
não possua registro nos Conselhos Regionais; 

11 - o profissional que emprestar seu nome a 
pessoas, firmas, organizações ou empresas executo­
ras de projetos ou serviços de Cerimonial, sem sua 
real participação nos trabalhos delas; 

111 - a firma, organização ou sociedade que, na 
qualidade de pessoa jurídica, exercer atividades pre­
vistas no ar!. 52, com infringêncla dos arts. 28 e 29 
desta lei. 

Parágrafo único. As pessoas não habilitadas 
que exercerem a profissão regulamentada nesta lei 
estão sujeitas às penalidades previstas na lei de 
Contravenções Penais e ao pagamento de multa, a 
ser arbitrada pelo Conselho Federal. 

CAPíTULO V 
Das Anuidades, Emolumentos e Taxas 

Ar!. 30. Os profissionais registrados nos Conse­
lhos Regionais, de conformidade com esta lei, estão 
obrigados ao pagamento de uma anuidade aos Con­
selhos a cuja jurisdição pertencem. 

§ 12 A anuidade a que se refere este artigo é de­
vida a partir de 12 de janeiro de cada ano. 

§ 22 Após 31 de março, a anuidade será acresci­
da de mora, a ser fixada pelo Conselho Regional. 

§ 32 Após o exercício respectivo, a anuidade terá 
seu valor atualizado para o vigente à época do paga­
mento, acrescido de mora a ser definida pelO Conse­
lho Regional. 

Ar!. 31. O profissional que deixar de efetuar o 
pagamento da anuidade durante dois anos consecuti-
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vos terá cancelado seu registro profissional sem, no 
entanto, desobriga .. ··se dessa dívida 

Parágrafo único. O profissional que incorrer no 
disposto neste artigo poderá reabilitar-se mediante 
novo registro, saldadas as anuidades em débijo, as 
multas que lhe forem impostas e taxas regulamenta­
res. 

Art. 32. O Conselho Federal baixará resolu­
ções estabelecendo Regimento de Custas e promo­
verá sua revisão, sempre que necessário. 

CAPíTULO VI 
Das Infrações e Penalidades 

Ar!. 33. Constituem infrações disciplinares, 
além de outra,;: 

tran,gredir preceitos do Código de Ética 
Profissional; 

II - eX''r(;er a profissão quando impedido de fa­
zê-lo, ou fac'litar, por qualquer meio, o seu exercício 
aos não ins,~ritos ou impedidos; 

111 - praticar, no exercício da atividade profissi­
onal, alo que a lei defina como crime ou contraven­
ção penal; 

IV - descumprir determinações dos Conselhos 
Regionais ou Federal, em matéria de competência 
destes. depois de regularmente not"icado. 

Parágrafo único. As infrações serão apuradas 
levando-se em conta a natureza do ato e as circuns­
tãncias de cada caso, garantida a ampla defesa do 
acusado. 

Art 34. As iflfrações disciplinares, considera­
das a gravloade da falta cometida e possível reinci­
dência, estão sujeitas à aplicação das seguintes pe­
nas: 

I - advertência; 

/I - multa, limitada a cinqüenta vezes o valor 
atualizado d'l anuidade; 

/lI -- censura; 

IV suspensão do exercício profissional por 
até ses~enta dias; 

V _. cassação do exercício profissional, "ad re­
ferendum" do Conselho Federal. 

Arl. 35. Compete aos (;onselhos Regionais a 
aplicação das penalidades, cabendo recurso, com 
efeito suspensivo, para o Conselho Federal, no pra­
zo de trinta dias da ciência da punição. 

TíTULO 1/1 
Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 36. Para constituir o primeiro Conselho Fe­
deral de Cerimonial - CFC, o Ministério do Trabalho 
convocará a entidade de profissionais de Cerimonial, 
Comitê Nacional do Cerimonial Público, para eleger, 
através do voto de seus filiados indicados, os mem­
bros efetivos e suplentes desse Conselho. 

Parágrafo único. O Comitê Nacional do Cerimo­
nial Público indicará dois representantes profissionais 
de cada Estado e do Distrito Federal já habilitados ao 
exercício da profissão para que participem do pleito 
constante do caput deste artigo. 

Ar!. 37. Os membros dos primeiros Conselhos 
Regionais de Cerimonial serão designados pelo Con­
selho Federal de Cerimonial. 

Art. 38. Instalados os Conselhos Regionais de 
Cerimonial, fica estabelecido o prazo de cento e oi­
tenta dias para a inscrição dos portadores das qualifi­
cações exigidas por esta lei. 

Art. 39. O regime jurídico do pessoal dos Conse­
lhos será o da legislação Trabalhista. 

Art. 40. O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de noventa dias após a sua publicação. 

Art. 41. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 42. Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Justificação 

Por que regulamentar a profissão de cerimonia­
lista? 

Porque a demanda agora está em todas as áre­
as de atividades e porque é grande o número de pes­
soas que delas participam na defesa dos interesses 
da classe, o "Comitê Nacional de Cerimonial Público' 
entende que precisamos ter parâmetros, regulamen­
tar, ter uma legislação específica para um trabalho 
que cresce a cada dia. 

Hoje, praticamente, todos os órgãos dos Três 
Poderes e da atividade privada contam com o serviço 
de cerimonial. 

Assim, precisamos estabelecer os direitos e as 
obrigações de todos que desenvolvem esse trabalho, 
para o qual estão migrando profissionais das mais di­
versas profissões e formações. Não podemos impedir 
o que a natureza produz. São inúmeros os exemplos 
que temos em dezenas de profissões que buscaram 
especialização devido à grande demanda 
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Sem normatizar os procedimentos, dificilmente 
vamos agir como os países mais adiantados do mun­
do, apesar de o brasileiro estar desenvolvendo um 
Cerimonial de alto nível. 

Precisamos oferecer aos que estão, aos que vi­
rão e aos que sonham em trabalhar com Cerimonial 
os instrumentos específicos e necessários para a rea­
lização de um bom trabalho. E já estão sendo prepa­
rado cursos de Pós-Graduação em Cerimonial, Supe­
rior de Cerimonial e de 1° e 22 graus profissionalizan­
tes (educação profissional de ensino fundamental e 
médio). Queremos que o Brasil seja modelo na área. 

Daí este projeto de lei. 

Entre todos os cargos, classes e profissões ne­
nhum supera o Legislativo para julgar e defender a 
importância do trabalho do cerimonialista e esta pro­
posição. 

Estas são algumas das razões que justificam a 
apresentação do presente projeto de lei, para o qual 
conclamamos o apoio de nossos pares. 

. Sala das sessões, 12 de agosto de 2000. - Se­
nador Arlindo Porto. 

(À Comissão de Assuntos Sociais -
decisão terminativa.) 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O projeto 
que acaba de ser lido será publicado e remetido à co­
missão competente. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 12 Se­
cretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

Brasília, 14 de julho de 2000 

Senhor Presidente, 

Em decorrência do cronograma definido para 
realização de sessões plenárias deliberativas em 
agosto e setembro próximos, solicito a Vossa Exce­
lência considerar sugestão que aqui coloco, no senti­
do do adiamento das homenagens a serem prestadas 
pelo Senado da República a dois vultos da política e 
da vida pública do País, Milton Campos e Gustavo 
Capanema, conforme requerimentos aprovados no 
primeiro semestre. 

As novas datas que ofereço à análise do ilustre 
Presidente seriam: 

- Homenagem a Milton Campos: 19 de outubro 
de 2000 (51 feira) 

- Homenagem a Gustavo Capanema: 26 de ou­
tubro de 2000 (5" feira). 

Antecipo agradecimentos e aproveito o ensejo 
para apresentar a Vossa Excelência a certeza de meu 
apreço. 

Cordiais saudações - Senador Francelino Pe­
reira. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência defere o ofício do Senador Francelino Pereira. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Não ha­
vendo objeção do Plenário, as homenagens serão re­
alizadas nas datas referidas no ofício que acaba de 
ser lido. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NO 413, DE 2000 

Requer a realização de Sessão 
Especial do Senado Federal destinada a 
homenagear Barbosa Lima Sobrinho. 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal, Senador Antonio Carlos Magalhães, 

Com fundamento no disposto art. 199 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, requeiro a Vossa 
Excelência a realização de Sessão Especial destina­
da a homenagear o advogado, jornalista, escritor, p0-

lítico, administrador, acadêmico e estadista Alexan­
dre José Barbosa Lima Sobrinho, falecido no dia 16 
de julho de 2000, no Rio de Janeiro. 

Justificação 

Advogado, jornalista, escritor, político, adminis­
trador, acadêmico, estadista, tantos são os títulos 
que cabem a este ilustre homem público brasileirc;> 
que designá-lo por qualquer um deles seria fazê-lo 
de modo incompleto. Assim, chamemo-lo de cidadão 
brasileiro. Cidadão, na mais nobre e completa acep­
ção da palavra. 

Nascido no Recife - PE, em 22 de janeiro de 
1897, filho do tabelião Francisco de Cintra Lima e 
de Joana de Jesus Barbosa Lima, Alexandre José 
Barbosa Lima Sobrinho herdou do tio - Governador 
de Pernambuco, de 1892 a 1896, e Senador pelo 
Amazonas, de 1923 a 1929 - o nome e o perfil de 
estadista. 

Aprendeu as primeiras letras com a própria 
mãe. Iniciou o curso primário no Rio de Janeiro, para 
onde se mudara a família, e concluindo-o em Recife, 
para onde a família retornara. 
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o curso ginasial foi iniciado no Colégio Salesia­
no e concluído no Instituto Ginasial de Pernambuco, 
onde se formou em 1911. 

Aos 13 anos já escrevia para o jornal do Colégio 
e, aos 15, publicava os seus primeiros artigos no jor­
nal A Província. 

Em 1913, ingressou na Faculdade de Direito, 
onde se bacharelou em 1917. Logo nomeado Adlu n­
to de Promotor, dedicou-se, paralelamente, ao jorna­
lismo, no Diário de Pernambuco, no Jornal Peque­
no e no Jornal de Recife. Colaborou, ainda, com a 
Revista Americana, a Revista de Direito, o Jornal 
do Comércio (do Rio de Janeiro), o Correio do 
Povo (de Porto Alegre) e a Gazeta de São Paulo. 

Em 1921. transferiu-se para o Rio de Janeiro, 
onde ingressou no Jornal do Brasil, por recomen­
dação expressa do Conde Pereira Carneiro, tornan­
do-se redator político e chegando a redator-chefe 

• - """ em 1924. Escrevia seus artigos a mão, já que as pri­
meiras máquinas de escrever só chegariam ao jor­
nal em 1934. O primeiro dos seus mais de 4.000 ar­
tigos neste jornal teve o título de O momento literá­
rio. 

Em 1926, foi eleito, pela primeira vez, Presi­
dente da Associação Brasileira de Imprensa (ABI), 
sendo reeleito em 1929. Du",nte esse período, cola­
borou com A Província e o Diário da Manhã, am­
bos de Pernambuco. 

Em 1927 começou a publicar seu artigo sema­
nal no Jornal do Brasil, rotina que manteve até o 
dia de sua morte (16-7-2000) - setenta e três anos, 
portanto -, sem interrupção, inclusive quando Go­
vernador de Pernambuco, com análises da conjuntu­
ra polltica, econômica e social e a defesa intransi­
gente dos ideais nacionalistas e democráticos. 

Em 1933, publicou o livro A verdade sobre a 
Revolução de Outubro, um clássico sobre a Revolu­
ção de 1930. Com a promulgação da Constituição 
de 1934, ingressou na política, vinculando-se ao 
Partido Social Democrático (PSD) de Pernambuco, 
pelo qual foi eleito 

Deputado Federal. Simultaneamente, empe­
nhou-se nd candidatura de Carlos Lima Cavalcanti -
interventor no Estado desde 1930 -, eleito, indireta­
mente, em abril de 1935, pela Assembléia Constitu­
inte. Na Câmara Federal, elegeu-se Líder de sua 
bancada. 

Em abril de 1937, foi eleito membro da Acade­
mia Brasileira de Letras (ABL), onde tomou posse 

um ano depois. Portanto, pertenceu à instituição por 
63 anos, uma existência! Em maio de 1937 - CO'Tl o 
rompimento entre o Governador Carlos Lima Caval­
canti e o Ministro do Trabalho, Agamenon M"ga­
Ihães - renunciou à liderança do PSD pernambuca­
no na Câmara Federal. Em julho de 1937, foi nome­
ado relator do Projeto de Lei nº 721, de criação do 
InRtituto de Resseguros do Brasil (lRB), órgão, a seu 
ver, imprescindível a uma economia nacionalista no 
País. Os debates sobre esse projeto nâo foram con­
cluídos na Cãmara dos Deputados, tendo sido a cri­
ação do IRB decretada pelo Presidente Getúlio Var­
gas. 

Solidário ao golpe político-militar de 10 de no­
vembro de 1937, teve seu mandato interromp'do, 
devido à supressão dos órgãos legislativos em todo 
o País. Em compensação, viu seu aliado, Agameron 
Magalhães, assumir a interventoria no Governo de 
Pernambuco, em razão do afastamento de Carios 
de Lima Cavalcanti. 

Em maio de 1938, assumiu a presidência do 
Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA), em r.onjuntura 
de crise gerada pela superprodução de açúcar no 
Nordeste. Em novembro de 1941, através do Decre­
to-Lei nº 3.855, foi instituído o Estatuto da Lavoura 
Canavieira, tendo como propósito básico a defesa 
do pequeno produtor em relação às grandes usinas. 
Nesse mesmo ano, passou a integrar a Comiss;lo 
Nacional de Combustíveis e Lubrificantes. 

Em outubro de 1944, foi baixado o Decreto ,,º 
6.969 - complementar ao Estatuto da Lavoura Ca­
navieira - voltado para as necessidades dos traba­
lhadores rurais sujeitos à Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), decreto este estabelecendo garanti­
as de salário, moradia, assistência médica e educa­
cional, além de indenizdção por demissão sem justa 
causa. Determinava, o art. I·, que os lavradores que 
realizassem a exploração agrícola da ç:,­
na-de-açúcar sob regime de colonato, 
co-participação ou parceria, em terras pertencentes 
às usinas ou a terceiros, seriam considerados forne­
cedores, com situação regulada pelo IAA. Para tan­
to, contou com a colaboração de Miguel Arraes. To,1 
Decreto, segundo Barbosa Lima Sobrinho, equivalia 
a uma "reforma agrária setorial", na medida em que 
garantia aos trabalhadores rurais, com mais de um 
ano de serviço, o direito à concessão de uma área 
de terra próxima à sua moradia, para a plantação de 
subsistência. 

Durante sua gestão no IAA, realizaram-se, 
com sucesso, as primeiras experiências de utiliza-
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ção do álcool anidro misturado à gasolina como 
combustível para motores a explosão. Como Presi­
dente do IAA, estabeleceu um serviço assistencial 
próprio para os funcionários e seus dependentes, 
compreendendo assistência médica, hospitalar e 
odontológica. 

Com a redemocratização de 1945, lançou-se 
candidato à Assembléia Nacional Constituinte, ao 
mesmo tempo em que apoiava Eurico Gaspar Dutra 
para a Presidência da República, sendo ambos elei­
tos no pleito de 2 de dezembro daquele ano. Assu­
miu o mandato em abril de 1946, após renunciar à 
presidência do IAA. Como constituinte, combateu a 
idéia de uma delegação de poderes ao Executivo, 
ao mesmo tempo em que defendia maior interven­
ção do Estado na economia. No exercício do man­
dato legislativo ordinário, após a Constituinte, assu­
miu posição contrária à cassação dos mandatos dos 
deputados eleitos pelo Partido Comunista do Brasil 
(PCB), cujo registro fora cancelado. 

Em meados de 1946, aceitou sua indicação 
como candidato ao Governo de Pernambuco, pelo 
PSD, com o apoio de Agamenon Magalhães, sendo 
eleito com a diferença de 565 votos sobre Manoel 
Neto Campelo Júnior, candidato pela coligação for­
mada pela UDN, PDC e PL. Veio a assumir o Gover­
no, apenas em fevereiro de 1948, em razão do re­
curso impetrado pelo adversário, só então julgado 
improcedente. 

Durante seu governo, realizou obras de urbani­
zação em Recife e incentivou o desenvolvimento da 
Liga Social Contra o Mocambo, possibilitando a 
construção de casas populares. Também inaugurou 
a Faculdade de Filosofia e a Escola Superior de Ve­
terinária, depois incorporadas à Universidade Fede­
ral de Pernambuco. Além de abrir estradas no interi­
or do Estado, implementou um programa de assis­
tência aos trabalhadores rurais, criando escolas, 
hospitais, postos de puericultura etc. Foi abertamen­
te hostilizado pelos comandantes militares de Per­
nambuco, por manter, em seu secretariado, pessoas 
vinculadas aos comunistas. 

Apoiou, com vigor, Agamenon Magalhães para 
sua sucessão, em oposição a João Cléofas, a ponto 
de não aceitar sua candidatura ao Senado pelo 
PSD. Chegou mesmo a figurar na lista de possiveis 
candidatos do Partido à Presidência da República. 
Em janeiro de 1951, transmitiu o Governo a Agame­
non Magalhães. 

Deixando o Governo de Pernambuco, foi no­
meado procurador no Rio de Janeiro, tendo se em­
penhado na questão relativa aos bens reversíveis da 
Light, pela qual todos os bens que constituíssem o 
patrimônio da empresa reverteriam gratuitamente ao 
Estado, ao final do contrato, em 1990. Defensor ar­
doroso do nacionalismo, contest;/ou enfaticamente a 
política da Light, que incluía o não cumprimento de 
várias cláusulas contratuais, entre elas a conserva-
ção das linhas de transmissão. • 

Em 1952, foi eleito Secretário-Geral e, no ano 
seguinte, Presidente da Academia Brasileira de Le­
tras. Sem se desvincular das atividades jornaHsticas, 
candidatou-se a Deputado Federal, nas eleições de 
1958, pelo Partido Socialista Brasileiro (PSB), sendo 
eleito. Membro da Comissão de Constituição e Justi­
ça, vinculou-se à Frente Parlamentar Nacionalista, 
bloco suprapartidário criado em 1957 com o objetivo 
de combater as concessões ao capital estrangeiro e 
as remessas de lucros para o eX1erior. Entre outros 
projetos, foi autor da proposta de criação de uma 
comissão especial para exame do setor de teleco­
municações. Como membro dessa Comissão, parti­
cipou da elaboração do Código Nacional de Teleco­
municações, aprovado na Câmara mas retido no Se­
nado. 

Nas eleições presidenciais de 1960, apoiou Jâ­
nio Quadros e João Goulart, candidatos de chapas 
diferentes, mas eleitos Presidente e Vice-Presidente 
da República, respectivamente. Como Vice-Líder do 
PSB na Câmara dos Deputados, apoiou, com vigor, 
o projeto de criação da Eletrobrás, aprovado em 
1961. Apesar do apoio à candidatura, condenou a 
renúncia de Jânio, em agosto de 1961, que conside­
rou um golpe frustrado. 

Durante o Governo João Goulart, empe­
nhou-se, ao lado do Deputado Fernando Santana, 
pela aprovação do projeto que deu origem à Lei de 
Remessa de Lucros, de setembro de 1962. 

Apesar das críticas às vacilações do Governo 
João Goulart quanto a assumir uma política nacio­
nalista, manifestou sua oposição ao golpe militar de 
1964 que o derrubou. Nesse período, foi alvo de três 
Inquéritos Policiais Militares (IPM), por essa atitude. 
Em conseqüência, sofreu o único infarto de sua 
vida, que não deixou seqüelas. Com a instituição do 
bipartidarismo, optou pelo Movimento Democrático 
Brasileiro (MDB). Empenhou-se, então, na organiza­
ção da Associação Brasileira de Reforma Agrária 
(ABRA), fundada em 20 de setembro de 1967. 
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Em defesa dos direitos humanos e da liberdade 
de pensamento, combateu, tanto em artigos quanto 
em depoimentos à imprensa, o Ato Institucional nO 5, 
de 1968. Contra a censura à imprensa declarou, en­
tão, que a "liberdade de imprensa não existe sem a li­
berdade de informação, que não é um direito do jor­
nalista", mas do público. É, assim, um dever do jorna­
lista. 

Ao final da década de 1960, foi eleito Presidente 
do Conselho Administrativo da ABI, cargo que ocupou 
até sua morte. Em 1970, ingressou no magistério, 
como professor da Faculdade de Ciências Econômi­
cas Amaro Cavalcanti, mais tarde incorporada à Uni­
versidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). 

Em 1973, a convite da executiva nacional do 
Partido, disputou a Vice-Presidência da República, na 
chapa encabeçada por Ulysses Guimarães, na quali­
dade de "anticandidatos", as eleições indiretas de 15 
de janeiro de 1974, nas quais foram homologados os 
Generais Ernesto Geisel e Adalberto Pereira dos 
Santos. 

Em agosto de 1976, explodiu uma bomba no 
edifício da ABI, além de outros atentados reivindica­
dos por uma autodenominada Aliança Anticomunista 
Brasileira (AAB), todos eles condenados, com o máxi­
mo rigor, por Barbosa Lima Sobrinho. Condenou, com 
veemência, os contratos de risco com empresas mul­
ti nacionais para exploração de petróleo na plataforma 
continental brasileira. 

Sobre os casuísmos da legislação eleitoral que 
determinaram sucessivas vitórias para o partido do 
Governo, - a Arena e, posteriormente, o POS - decla­
rou: "Uma democracia que não admite a alternância 
no poder não merece o nome de democracia. Quanto 
ao nome que merece, seria bom convocar o povo 
para as eleições e PGrguntar que nome se daria ao re-
gime." ~. 

Além dos inúmeros artigos, prefácios, conferên­
cias, discursos, pareceres, relatórios e do livro já cita-

'itído publicou as seguintes obras: A ilusão do direito de 
guerra (1922), O problema da imprensa (1923), A ár­
vore do bem e do mal (1926), Pernambuco e o rio São 
Francisco (1929), O vendedor de discursos (1933), 
Problémas econômicos e sociais da lavoura canaviei­
ra (H141), Álcool motor - ação do IAA na defesa do 
carburante nacional (1943), Devassamento do Piauí 
(1946), Oito anos de administração no Instituto do 
Açúcar e do Álcool (1946), A Revolução Praieira 
(1949), A comarca do Rio São Francisco(1950), Artur 
Jaceguai (1955), Sistemas eleitorais e partidos políti­
cos (1956), O centenário da chegada de Nassau e o 

sentido das comemorações pernambucanas (1958), 
A língua portuguesa e a unidade do Brasil (1958), Os 
precursores do conto no Brasil (1960), Guerra cios 
Mascates (1962), A autodeterminação e a 
não-intervenção (1963), A nacionalidade da pessoa 
jurídica (1963), Máquinas para transformar cruzeiros 
em dólares (1963), Desde quando somos nacionalis­
tas? (1963), Presença de Alberto Torres (1968), Con­
trastes nas sociedades tradicionais (1969), Japão: o 
capital se faz em casa (1973), Confederação do 
Equador: do centenário ao sesquicentenário 
(1975), Oliveira Lima - obras seletas, e Questões 
de Direito Eleitoral e as transformações da compra 
e venda. 

No dia 16 de maio de 1995, renunciou à Presi­
dência da ABI, que ocupava há 14 anos, abrindo 
uma crise sem precedentes, na entidade, em razão 
de denúncias de irregularidades que teriam sido pra­
ticadas pelo Diretor-Financeiro, Alfredo Marques 
Viana. 

Companheira de todas as horas durante 68 
anos, foi Oª Maria José Pereira Barbosa Lima. Conta 
Márcio Moreira Alves, em sua coluna de O Globo de 
17 de julho último, que, no dia do leilão de privatiza­
ção da Cia. Vale do Rio Doce, encontrou o casal na 
praça fronteira à Bolsa de Valores do Rio de Janeiro. 
Aproximou-se e os aconselhou a deixar o local pois o 
clima prenunciava pancadaria, ao que ouviu a seguin­
te resposta: "Meu filho, na minha idade tenho de ser 
muito corajoso. Não tenho mais pernas para fugir da 
polícia". 

Barbosa Lima Sobrinho faleceu às 1 Oh55m do 
dia 16 de julho, um domingo, aos 103 anos de idade. 
na Casa de Saúde São José, no Humaitá, Rio, de fa­
lência generalizada dos órgãos. Seu corpo foi velado 
no Salão dos Poetas Românticos da Academia Brasi­
leira de Letras. Ali, foi rezada missa de corpo presen­
te, pelo também acadêmico Pe. Fernando Bastos de 
Ávila, às 10h de segunda-feira. Foi sepultado às 
12h20m, no mausoléu da ABL, no cemitério São João 
Batista. Sobre o caixão, as bandeiras do Brasil e do 
Fluminense, duas grandes paixões. Com Oª Maria 
José - hoje com 93 anos - teve quatro filhos: Roberto 
(falecido aos 62 anos de idade), Lúcia, Carlos Eduar­
do e Fernando. Deixa, ainda, cinco netos e três bisne­
tos. 

Para a posteridade, tomo a liberdade de trans­
crever aqui os depoimentos sobre este grande brasi­
leiro, deixados por outros brasileiros que ocupam as 
mais diversas funções neste Pais e transcritos dos 
mais importantes jornaiS: 
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Antônio Olinto, jornalista e acadêmico: 

"Com uma posição nacionalista íntegra, ele que­
ria de fato que o Brasil fosse uma grande nação. Era 
um modelo de homem público, escritor, para mim, o 
homem mais importante do século 20:' 

Antonio Torres, Escritor: 

"Era um homem admirável, daqueles que pre­
cisavam ficar para semente. Ele participou dos 
acontecimentos mais importantes do século, sempre 
com uma estatura moral inquestionável." 

Arnaldo Niskier, ex-Presidente da ABL e sócio 
remido da ABI: 

"Ele era a maior figura que o Brasil produziu 
neste século. Um homem íntegro, um verdadeiro pa­
triota, que esteve sempre à frente de grandes cau­
sas como as Diretas Já e o impeachment de Collor." 

Carlos Nejar, poeta e acadêmico: 

"Ele era não apenas um grande homem e um 
grande jornalista. Era um patrimônio moral e intelec­
tual do Brasil. Homens com a estatura dele são ra­
ros. Nós, na verdade, perdemos um ser que é Histó­
ria. Poucos como ele conseguiram isso de maneira 
tão indelével." 

Celso Fontenelle, Presidente da OAB-RJ: 

"Barbosa Lima foi, acima de tudo, um lutador. 
Sempre defendeu os interesses do Brasil e nunca 
se desviou desse caminho:' 

César Maia, ex-Prefeito e novamente candida­
to a Prefeito do Rio de Janeiro: 

"Espero que as escolas e os políticos brasilei­
ros olhem para o exemplo de Barbosa Lima para to­
mar um banho de patriotismo e construir assim um 
Brasil muito melhor." 

David Fischel, Presidente do Fluminense Fute­
bol Clube: 

"Barbosa Lima vai ficar imortalizado como figu­
ra fantástica no jornalismo, na cultura e no esporte. 
Foi um século de serviço à cultura. No ano passado 
ele foi homenageado no Fluminense com o título de 
presidente de honra. Nada mais merecido." 

Eduardo Portella, Presidente da Biblioteca Na­
cional e ex-Ministro da Educação e Cultura: 

"Uma perda para a Academia, para a cultura 
brasileira e para nossa cidadania. Ele era um servi­
dor da causa pública." 

D. Eugênio Sales, Cardeal-ArcebispO do Rio de 
Janeiro: 

"O Brasil perde uma personalidade marcante 
por uma longa e fecunda existência. Deu ao Brasil 
testemunho de honradez." 

Evandro Lins e Silva, jurista: 

"Barbosa Lima é um homem símbolo do Brasil. 
Era tão extraordinário que no dia de sua morte saiu 
um artigo de domingo que, há 70 anos escrevia no 
Jornal do Brasil. Ele era um homem de mais de um 
século, mas faz falta à atualidade brasileira porque 
combatia a alienação do patrimônio nacional. O Bra­
sil perde o que os gregos chamavam de um 'varão 
de Plutarco'. Não conheço nada na vida de Barbosa 
Lima que possa ser chamado de pecado, ele tinha 
uma honradez absoluta. O País está de luto, perdeu 
um dos filhos mais ilustres, competentes e honrados 
de sua História." 

Fernando Henrique Cardoso, Presidente da 
República (desembarcando em Moçambique): 

"É uma perda enorme, um homem da maior 
importância para a cultura brasileira. No avião, antes 
mesmo de saber que ele havia morri do, comentei 
que uma das coisas que eu li que mais me impressi­
onaram foram as crônicas do Barbosa Lima quando 
ele era do Jornal do Brasil ou do Correio da Ma­
nhã; não me recordo, nos anos 30, em que ele fez 
crônicas sobre o Congresso Nacional de uma esta­
tura enorme, de uma compreensão do processo po­
lítico enorme. Além do mais, com a longevidade dele 
e com a pregação continua pela democracia, deixa 
uma marca profunda no Brasil." 

Ferreira Gullar, poeta: 

"Intelectual e jornalista brilhante, cidadão 
exemplar, patriota, Barbosa Lima Sobrinho foi um 
dos mais notáveis filhos deste País. Todos nós deve­
mos nos sentir honrados por termos sido seus con­
temporâneos." 

Itamar Franco, Governador de Minas Gerais: 

"O Brasil perdeu um grande homem, uma das 
principais cabeças pensantes. O País vai sentir a 
sua falta, pela postura sempre correta que teve." 

Ivo Pitanguy, cirurgião plástico e membro da 
Academia Brasileira de Letras: 

"Barbosa Lima Sobrinho simbolizava a nossa 
eternidade, era uma espécie de âncora para os bra­
sileiros. No momento em que ele parte, ficamos com 
a sensação de não termos quem nos sustente. Era 
um homem de muita força, presença e modernida­
de, uma das pessoas mais extraordinárias que o 
Brasil concebeu:' 
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Jânio de Freitas, jornalista: 

"Com a ausência de Barbosa Lima Sobrinho, a 
cultura brasileira perde o mais completo e incontesta­
do representante, entre ~s nossos contemporâneos, 
do patriotismo civil, a idéia lúcida e ativa de compro­
misso com o País, o povo e suas aspirações, costu­
mes, tradições, os bens e a soberania da NaçãO." 

Jarbas Vasconcelos, Governadúr de Pernambu-
co: 

"Ele foi um dos brasileiros de maior destaque do 
século XX, e um presente que Pernambuco deu para 
o Brasil. Foi um dos maiores governadores pernam­
bucanos. Nunca esqueceu seu estado, referindo-se a 
ele em livros e artigos. Como articulista, sempre foi 
uma voz lúcida na análise dos problemas brasileiros e 
na defesa dos mais carentes, sua preocupação cons­
tante até a morte. Nuca deixou de lutar pela liberdade, 
pela justiça social e de posicionar-se contra qualquer 
forma de opressão:' 

Josaphat Marinho, ex-Senador e professor (ex­
trato de artigo em sua homenagem): 

"A generosidade de sua distinção faz-me voltar 
o pensamento, de nov(\ para a grandeza de sua per­
sonalidade. Quando suas idéias com outras concor­
davam, não guardava a indiferença da superioridade 
enfatuada. Ao contrário, aproveitava a oportunidade 
de juízos coincidentes para expandir a cultura a servi­
ço da sociedade. Ainda aí era o homem de elevada 
percepção, que desejava as idéias ampliadas, e não 
embotadas." 

José Genoíno, Deputado Federal (PT-SP): 
"A história de Barbosa Lima Sobrinho se con­

funde com a luta pela democracia no Brasil. Ele sem­
pre esteve presente nos principais momentos do País 
e transmitiu muita coerência, tranqüilidade e fé no fu­
turo do Brasil. Era um otimista jovem, apesar da avan­
çada idade." 

José Gregori, Ministro da Justiça: 

"O tempo passou, o mundo mudou, mas Bar­
bosa Lima Sobrinho continuou coerente." 

Josué Montello, imortal e ex-Presidente da 
ABL: 

"Ele era o que sobrava de uma geração re­
presentativa da cultura brasileira, que me precedeu 
na ABL. Sempre tive por ele o maior carinho, respei­
to e admiração. E uma grande afeição que foi conso­
lidada pelo tempo. Poucas pessoas tiveram a fideli­
dade dele à solução de problemas. Barbosa soube 
ser homem de letras, político e, acima de tudo, um 
grande brasileiro." 

Leonel Brizola, Presidente do PDT: 
"Barbosa Lima Sobrinho tem uma profundidade, 

uma amplitude, que é muito difícil conseguir expres­
sar em palavras. Ele se tornou uma espécie de patri­
arca para esta Nação. Agora mesmo, basta ler o que 
está escrito no Jornal do Brasil (16 de julho). Ali está o 
pensamento dele. Ali, Barbosa Lima Sobrinho dá um 
balanço do que tem sido a vida nacional. Ele nos dei­
xa uma coisa muito profunda, que vai ficar na alma 
desta Nação, e se esta Nação se inspirar sempre nos 
seus pensamentos e seus exemplos de honradez, 
dignidade, conduta e, sobretudo, patriotismo, esta 
Nação não tem o que temer no futuro:' 

Luiz Carlos Barreto, cineasta: 
"Apagou-se um farol importante para o País, 

uma referência política, social e cultural. Barbosa foi 
um exemplo de coerência no cenário brasileiro e sua 
morte é uma grande perda:' 

Luiz Paulo Conde, Prefeito da cidade do Rio de 
Janeiro: 

"Era um homem admirável, de coerência e luta 
por ideais, teve fidelidade por sua idéias. Admiro as 
pessoas que mantêm um percurso permanente." 

Lygia Fagundes Telles, escritora e acadêmica: 
"Não é apenas a morte de um intelectual e sim 

de um guerreiro, aliás o maior que o Brasil já teve. Ele 
lutou até o fim nesse mar de lama que o Brasil está vi­
vendo." 

Marco Aurélio de Mello, Ministro e Presidente 
em exercício do Supremo Tribunal Federal: 

"Um homem público que sempre teve uma preo­
cupação muito grande com o nome do Brasil. Toda 
sua trajetória foi voltada para a realização do objetivo 
por ele traçado. O Brasil não perde porque existem 
continuadores da sua obra, mas o sentimento geral 
da sociedade é de perda." 

Marco Maciel, Vice-Presidente, no exercício da 
Presidência da República: 

"Barbosa Lima Sobrinho, conterrâneo, a quem 
desde cedo aprendi a admirar, marcou sua extensa 
e sobretudo intensa vida por uma coerente conduta 
nas diferentes atividades que desempenhou: na po­
lítica, no jornalismo e como escritor. Seu desapare­
cimento nos deixa, ao lado de uma vasta contribui­
ção intelectual, o exemplo de uma conduta marcada 
por princípios éticos." 

Mário Covas, Governador de São Paulo: 
"Há tanto tempo o País ccnvive com a personali­

dade de Barbosa Lima Sobrinho que todos nós já o 
considerávamos eterno. Mas o tempo é o senhor das 
coisas e tira hoje ao Brasil e aos brasileiros este gran-
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de homem, cujas preocupações únicas eram a verda­
de e a justiça. Sob sua égide, tornou ainda dignos o 
jornalismo e a política. Atravessou o século com des­
temor e ousadia, para deixar um legado exemplar. 
Anticandidato uma vez, será sempre o vitorioso da li­
berdade e da democracia." 

Michel Temer, Presidente da Câmara dos Depu­
tados: 

"Foi uma longa vida dedicada ao bem comum. 
Político, escritor e humanista que deixa um exemplo 
extraordinário para quem quer se pautar pela dignida­
de no trato das questões de interesse público." 

Miguel Arraes, ex-Governador de Pernambuco, 
Póesidente do PSB e grande amigo: 

"Perco um amigo, alguém determinante em mi­
nha vida, e o BrasIl perde uma das grandes figuras 
deste século. E difícil encontrar alguém com a firmeza 
de posições de Barbosa Lima. Cum o tempo suas 
convicções foram acentuadas, ao contrário de outros 
que, com o tempo, vão mudando de posição. Era uma 
pessoa voltada para os interesses sociais." 

Oscar Niemeyer, arquiteto: 
"Eu o estimava muito. É uma figura importante 

do Brasil que desaparece. Ele deixou um exemplo de 
patriotismo e lutava pela nossa soberania. O Barbosa 
era um sujeito fantástico, muito decente. É uma perda 
muito grande. Será uma figura para a gente lembrar 
com saudade e muito respeito." 

Paulo Costa Leite, Ministro Presidente do Supe­
rior Tribunal de Justiça: 

"Barbosa Lima Sobrinho sempre teve o seu 
nome inscrito nos anais da História dos que lutam em 
defesa da justiça e da democracia no Brasil. Agora 
que nos deixa, em um momento de tão poucas refe­
rências de coerência e coragem, fica uma sensação 
de vazio". 

D. Paulo Evaristo Arns, ex-Cardeal Arcebispo de 
São Paulo: 

"Barbosa Lima construiu um monumento à dig­
nidade e à honradez. Não somos n6s que o coloca­
mos sobre o pedestal. Foi ele quem nos elevou até 
esse nível para que descobríssemos como deve ser o 
Brasil de hoje e de amanhã. O que mais impressiona 
é Sl'a luta intransigente em favor da liberdade de ex­
pressão e dos direitos da pessoa:' 

Rachei de Queiroz, escritora e membro da ABL 
(extrato de artigo em sua homenagem): 

"Ele estava velho, a gente sabia; mas se houve 
uma pessoa que parecia intemporal era ele. A velhice 
não o desfigurava, como faz com tantos, era apenas 
um aspecto lateral de sua personalidade. Pode-se 

também dizer, para nós que não o conhecemos jo­
vem, que a sua presença não era escrava do tempo: 
sabia-se que a sua aparente velhice era uma espécie 
de máscara para justificar a sabedoria." 

Reginaldo de Castro, Presidente da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB): 

"Nós nos habituamos a ouvir Barbosa Lima So­
brinho em momentos de crise. Sua voz era a voz do 
menos favorecido, do Brasil que ele sempre desejou e 
sonhou inviolável~ 

Ruy Mesquita, Diretor Responsável do Jornal O 
Estado de S. Paulo: 

"Embora tendo posições sistematicamente con­
trárias às :lossas, foi de uma coerência exemplar, fiel 
às suas idéias. Teve papel importante para o País na 
presidência da ABI. Foi um defensor da democracia e 
da liberdade de imprensa." 

Sepúlveda Pertence, ex- Presidente e atual Mi­
nistro do Supremo Tribunal Federal: 

"Barbosa era um símbolo da dignidade e da re­
sistência democrática de um País tão carente de dig­
nidade e de sentimento democrático como é o Brasil. 
Esperamos que essa semente que germinou por três 
séculos renda frutos." 

Sérgio Cabral Filho, Vice-Governador e Gover­
nador em exercício do Estado do Rio de J~neiro: 

"O Brasil perdeu hoje um dos maiores brasilei­
ros do século. O doutor Barbosa foi um grande ho­
mem. Um exemplo de cidadão que sempre lutou em 
favor da liberdade de e;.;pressão e da democracia." 

Sílvio Tendler, cineasta: 

"Se havia uma unanimidade nacional, ela se 
chamava Barbosa Lima. Ele era um cara valente, 
brilhante e, graças à longa vida que teve. brigou por 
grandes causas ao longo desse século:' 

Tarcísio Padilha, Presidente da Academia Bra­
sileira de Letras: 

"Ele foi um dos pais da pátria. Era um enamo­
rado das causas nacionais. Hoje estamos mais po­
bres com sua ausência. O Brasil perde uma de suas 
referências. 

Impossibilitado de estar presente às cerimõni­
as em sua homenagem, enVIei esta mensagem, pe­
dindo fosse lida por alguém dos presentes: 

'Parte Barbosa Lima Sobrinho para a eternida­
de. Perde o Brasil um dos seus mais ilustres filhos. 
Filho apaixonado pela mãe Pátria, dedicado que foi, 
até o úftímo instante e a que serviu de coração. Deixa 
uma muftidão de 6rfãos, filhos que somos todos n6s 
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de suas lições de nacionalismo, de honradez, de co­
erência, de sabedoria. Será difícil viver sem a lição 
semanal de democracia, de civismo e de brasilidade 
publicada no Jornal do Brasil. Buscaremos recor­
dá-Ias e praticá-Ias sempre. Impossibilitado de estar 
presente peço que se transmita o meu sentido ade­
us ao querido mestre em quem busquei, sempre, 
inspiração e exemplo. Vá, grande mestre, viver o 
merecido descanso junto do Deus eterno. E, de lá, 
zele por nós, por este Brasil que tanto amou'." 

Frases de Barbosa Lima Sobrinho: 

1. Quando completou 100 anos: 

"Vejo que todos me tratam com muita deferên­
cia, mas só tenho a dizer que é muito gratificante le­
var uma vida digna do ideal de quem ama o Brasil:' 

2. Ao final da campanha à eleição presidencial, 
em que foi vice na chapa de Ulysses Guimarães: 

"Já falei da sacada de palácios e até de altares 
ecumênicos, mas nunca me senti mais honrado do 
que quando fui guindado a um estrado de caminhão, 
quase numa cena de surrealismo, para falar a eleito­
res que não iam votar, em nome de candidatos que 
não eram candidatos mas tão-somente pessoas que 
protestavam contra a marginalização do povo na es­
colha do supremo mandatário da Nação." 

3. Internado no hospital às vésperas de sua 
morte: 

"Estou aqui na CPI da morte, tiraram meu sa­
pato, minha roupa, tiraram tudo:' 

4. Sobre a liberdade de imprensa: 

"A liberdade de imprensa não existe sem a li­
berdade de informação, que não é um direito do jor­
nalista mas do público. E, assim, um dever do jorna­
lista." 

5. Sobre sua posição nacionalista: 

"Quero que alguém encontre, nos artigos que 
escrevi, uma só palavra que não tenha sido em de­
fesa do Brasil:' 

Pedro simon - José Roberto Arruda - Edu­
ardo Suplicy Romeu Tuma - Agnelo Alves -
Heloisa Helena - Jefferson Péres - Francelino 
Pereira - Renan Calheiros. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O reque­
rimento lido será submetido à deliberação do Plenário 
após a Ordem do Dia, nos tremós do art. 255, item I, 
b, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão I dos 
pelo Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador N",oor 
Júnior. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO Nº 414, DE 2000 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos do § 1 º do art. 1· e do 
art. 2º da Resolução nº 84, de 1996, do Senado Fe­
deral, seja incluído o nome do Senador Milton Ccem­
pos na coleção intitulada "Grandes Vultos que Hon­
raram o Senado e a História Constitucional do Bra­
sil", 

Justificação 

Nada mais justo que, pela passagem do cente­
nário de nascimento do Senador Milton Campos, em 
16 de agosto próximo, o Senado homenageie e~se 
homem público mineiro, que se destacou na vida do 
Estado de Minas Gerais e do Brasil, exercendo 3S 

funções de Deputado Estadual e Federal, Goverra­
dor, Senador e Ministro de Estado. 

Sala das Sessões, 1 º de agosto de 2000 Ser::!­
dor Francelino Pereira 

(À mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO Nº 415, DE 2000 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos do § 1 º do art. 1 º e dO 
art. 2º da Resolução nº 84, de 1996, do Senado Fe­
deral, seja incluído o nome do Senador Gustavo C.1-
panema na coleção intitulada "Grandes Vultos que 

Honraram o Senado e a História Constitucion,~1 
do Brasil". 

Justificação 

Nada mais justo que, pela passagem do cente· 
nário de nascimento do Senador Gustavo Capanem..l, 
em 10 de agosto próximo, o Senado homenageio 
esse homem público mineiro, que se destacou na vida 
do Estado de Minas Gerais e do Brasil, exercendo as 
funções de Vereador, Deputado Federal, Senador, 
Secretário Estadual, Ministro de Estado e do Tribunal 
de Contas da União. 

Sala das Sessões, 1 º de agosto de 2000 Sena­
dor Francelino Pereira 
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o Governo do Estado de Minas Gerais, 
através das Secretarias de Estado da Cultura e da Educação, 

e as Comissões Especiais do Centenário de Nascimento de 

Gustavo Capanema e Milton Campos, ilustres homens públicos de 

grande expressão na política, educação e cultura do País, convidam para 

os eventos comemorativos a se realizarem conforme esta programação. 

A 
www.bdmg.mg .govbr 
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2000 - Ano da Cultura de Minas Gerals 
(D .... to N° 40.785 de [3/12199) 

~,;'·MiNASI 
.Vli·'GERAIS 
CULTURA 

EOUCAÇAo 

Membros da Comissão Especial de Comemoração do Centenário de Nascimento do 
Senador Gustavo Caoanema i 

(DeaalO n" 40.354 d, 21}Ó4J99) ~ 

Munia Paulino BadaIÓ ( Presidente de Honra) . Gustavo Afonso de AJencaslro Capanema . Maria José Capanema. I 
Mana de Lourdes Capanema Pedrosa . Maria Efigênla Lage de Rezende. José Aparecido de Oliveira. 6 

Anderson Adauto Pereira. SérgIo LeUis Santiago. Marcelo Leonardo. Vlvaldi Moreira. Murflio de Avellar Hingel. ! 
Francisco César Sá Barreto. Angelo Oswaldo de Araújo Santos. 

Membros da Comissão Especial de Comemoração do Centenário de Nascimento do 
Govemador Milton Campos 
(~ n- 40.353 de 211041991 

Raul Machado Horta (Presidente de Honra) . Abllio Machado Filho. Oscar Dias Corrêa. Caio Benjamim Dias. 
José Bento Teixeira de Salles . Cartas Horta Pereira. Munia Paulino Badaró . Mauricio Brandi Aleixo . 

José AparecidO de Oliveira. Orlando Vaz Filho. Anderson Adauto Pereira. Sérgio Lellis Santiago. Vivaldi Moreira. 
Celso Cordeiro Machado. Otávio Soares Oulci . Marcelo Leonardo. Angelo Oswaldo de Araújo Santos. 

CEt~TENÁRIO 
DE NASCIMENTO 
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PROGRAMAÇÃO 
§UdtWO ~ MI.Lto~Camf9f 

Data - Local (Evento 
02108. 17:00 Id. 
URNeraldade Um da Academia Mineira de Letras. 
-confer6ncl.l do MInilIrO Eduardo Portela: "Gustavo Capanema: Cultura e 
Educ:açlo', ' 

02108 -11:00 h,. 
Academia 
i-'''.~",!~.''.do, ivn, -C,."",o C •• ""m,,; Revolução na Cultura' do 

Prefeitura de- Onça do Pltangul. 
..outorga da Medalhl di CUltura 'Gustavo capanema", 

OSICII!I ·11!1:~O h,. 
PRangul. 

-lnauguraçlo da Pisca Camemoretlva na Biblioteca 'Gustavo Capanema" 
do In,lrMo EstherVal6rto. 
OSl08 ·18:00 M. 
Pltangul. 

·Sessão Solene da camara Municipal de Pltangul. 
-Entronização de Retnltono SalAo t'-Iobre Senador 'Gustavo eapanema", 
-AssInatura do Decreto de CrIaçAo da ESCOla Estadual Gustavo Capanema 
no bairro Padre Ubér\Q. 
-AssInatura do Convênlo com o oeop para Inicio das obras da EE Gustavo 
Capanema. 
.outorga da Medalha do Batalal. 

07. 08108" 9:00 M. 
Campus da UFMG. 

-SemInário "Gusla\'o Capan8lT1a: EducaçAo e Cultura" • realização: 
Ministério da Educaç60. Cultura, UFMG e Secretaria de Estado da Cultura. 

OQJOS" 20:00 fls. 
AcademIa Mineira da 1."1111. 
..senAo Solene da Academia MlneltB de letras. 
(Orador. Acadêmlco Aknlr de Oliveira). 

10/08, 18:00 h •• 
Baslllce de Lourdes. 
-MIssa ComemorliIUva celebrada pelo CardeBl Dom Serafim Fernandes de 
Araujo' participação do ComI Júlia Pardini. 

10/08· 20:00 h., 
Assembléia Legislativa. 
..Reunlao Especial da Asaembléia legislativa. precedida de obliteração do 
Selo Comemorativo do Cenlenário e Inaugura~o do EspaçO Cultural 
'Guatavo ee.p.nerna". 
(Orador: Dr, Gwiltavo Afonso Capanema). 

11108· 14~00 ha. 
Tribunal' de Ju,tiça de Minas Gerais. 
·Sessão Solene do Tribunal de Justiça de MInas Gerais. 
(Orador: Desembargador Lúcio Urbano Silva Martins)_ 

12108 - 10:00 ha. 
Instituto HislÓnco e Geográftco de Minas Gerais. 
·Palestra: 'Senador Gustavo Capanema: Um Exemplo de Homem Público 
das Gerais'. 

23/0B - 10:00 h •• 
Faculdade de Olrello da UFMG. 
-SessAo Solene da FaclJldade de Direito da UFMG. 
(Orador: Senador Mu~;·o E1adaró). 

06109· 
Horário e local 8 serem definidos postetiorme.nte. 
·OlJtorga da Medall\a 'Gutl8vo Capanema' (evento a ser realizado dentro 
das comemoraçOes do 70'" Aniversário da Secretária de Educaçao. 

21.22/09 • horário a ser definido posteriormente 
SOMG - Banco de DeserwoMmento de Minas Gerais S.A. 
-Seminérlo; 'GuslavoCapanama: O Intelectual e a PoIWca", 

o.lII. horério e local • "rem definidos postoriormOnle. 
-lançamento do nUmero eapeclal do Suplemento Uterario. 

21/10 • Ioce/. sar enunciado. 
..entrega do Troféu -ousla'lOC&panema- Instituldo pela SAP ·Sociedade dos 
Amigos de P!tarvul. 

26/10 -
·Reunil".o Especial do Coogresso Neciooal em Brasilia. 

Data - Local/Evento 
09108 • 
-Sessão Solene conjunta do Instlluto dos Advogados de Minas Gerais e da 
Ordem dos Advogadm.; do Bras' (secção de MIIl8S GeraiS). 

11108 ·14:00 h$. . 
Tribooal de Jusliça de Minas Gerais. 
-Sessão Solene do Tribunal de Justiça de Minas Gerala. 
(Ocador: Desembargador LUcia Urbano Sava Martins). 

16108 - 18:00 M. 
Basilica de Lourdes. 
-MIssa Comemorativa celebrada pelo Caldeal Dem SeraflmFemanc:lel de 
Araújo e part/clpaçlo do Coral Júlia Parclinl. 

15108 • 20:00 fui. 
Assembléia Legislativa. 
-Reunilio especial da Aaaembl6ia legislativa. precedida da obt.'\araÇlo do 
S&Io Comemorativo do Centenário, 
(Orador: Ministro Osc$r Dias Coctéa). 

17/08·20:00 hs. 
Academia Mineira de letras. 
-$essAo Solene da Academia Mineira de Letras. 
(Orador: Acadêmico José Bento Telxalra de Saltes). 

17/OB· 20:00 hs. 
Instituto dos Advogados de Minas Gerais. 
-Conferência do Prol. RIcardo Ao MalhellOS FlUzél no CIcio de Confertnclaa.. 

18/08 ·10:00 hs. 
Câmara Municipal de Ponte Nova • 
-Sessão Solene e outorga da Comenda 'Centenário de Mliron campos'. 

19/08 ·10~00 hs. 
Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gereis. 
·Palestra: -Governador Milton Campoa: o eterno esptrlto da mlnoU1dade', 

23/08 ·20:00 h •• 
Faculdade de Direito da UFMQ. 
-Sessão Solene da Faculdade de Direito da UFMG, 
(Orador. Dr. Oriando V8z). 

24/0B ·20:00 h •• 
Faculdade de D/rello Milton campos. 
-Conferência do DeputJdo Bonlfácfo José Tamm de Andrade. 
Ciclo de Conferências promovido pelo IAMG. 

28/08 • 20:00 h •• 
Instituto Mineiro dos AdvogadOS . 
-CIcio de Conferênclas. 
(Conferencista: Governador ROndon Pacheco). 

Até 30/09/00. 
InsUtulo dos Advogados de Minas Gerais. 
-Concurso de monografia sobre Milton Campos. 

Faculdade de Direlto M~lton Campos. 
·Sessão Solene da Faculdade de Direito Milton Campos. 
Evento com data e horário a serem definidos posteriotmente. 

EV8l1to com dala, hor!rio e local a serem definidos poslerioonente. 
·Exibição do filme "Milton Campos: Um Homem Publico", de H, Ratcon. 

Evento com data, hOfárlo e local a Se/" divulgado posteriormente. 
-lançamento do nlÍrnem espedal do Suplemento Uteltlrio sobre " W~ilon 
Campos'. 
19110 ·20:00 h$. 
Inslituto Mineiro dos Advogados. 
-Ciclo de Conferências. 
(Conferencista: Or. Mauricio Aleixo). 

26110·20:00 hs, 
Inslitulo Mineiro dos Advogados. 
-Ciclo de Confertnctas. 
(Conferencista: Oro Márcio GarcIa Vilela). 
16111.20:00 h •• 
Inslituto Mineiro dos Ad~s, 
-Ciclo de Confed!ncias. 
(Conferencista: Prof. Raul Machado Horta), 

29111·20:001'1 •• 
Instituto Mineiro doe Advogad08. 
-Ciclo de Conferências. 
(Conferencista: Prof. Celso Cordeiro Ma~). 
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o SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os re­
querimentos lidos vão ao exame da Mesa, em confor­
midade com o disposto no § 1 Q do art. 2· da Resolu­
ção n· 84, de 19&6. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - Sr. 
Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Após a 
leitura do expediente, concederei a palavra a V. Ex'. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 12 Secretá­
rio em exercício, Senador Lúdio Coelho. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 416, DE 2000 

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento 
Intemo e de acordo com as tradições da Casa, as seguin­
tes homenagens póstumas ao ex-Senador Mário Maia, fa­
lecido na ú~ima quarta-fe:ra, dia 26 de julho de 2000: 

a) inserção, em Ata, de voto de profundo pesar; 
b) apresentação de condolências à família e ao 

Estado do Acre. 

Justificação 

Mário Maia nasceu no dia 15 de outubro de 
1925, em Rio Branco, capital do então Território Fede­
ral do Acre, filho de Benedito Alves Maia e de Laura 
Alves Maia. 

Graduou-se pela Faculdade de Medicina de Ni­
terói. Fez curso de pós-graduação na Pontifícia Uni­
versidade Católica (PUC) do Rio de Janeiro, tornan­
do-se depois chefe do Serviço do Banco de Sangue 
do Hospital Municipal Antônio Pedro, de Niterói, as­
sistente de clínica ginecológica nesse mesmo hospi­
tal e cirurgião do Serviço de Socorros Urgentes de Ni­
terói. De volta ao Acre, foi médico do Departamento 
Nacional de Saúde do Município de Sena Madureira e 
chefe do Serviço Médico da Guarda Territorial. 

No pleito de outubro de 1962, candidatou-se a De­
putado Federal pelo Acre - que havia, naquele ano, sido 
elevado à categoria de Estado-Membro da Federação­
na legenda do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), ob­
tendo a primeira suplência e assumindo o mandato em 
março de 1963. Com a extinção dos partidos políticos 
em 1965, por força do Ato Institucional n·2, eaposterior 
instauração do bipartidarismo, filiou-se ao Movimento 
Democrático Brasileiro (MDB), partido do qual se tomou 
vice-líder na Cãmara em maio de 1966. Em novembro 
daquele ano, elegeu-se deputado federal na legenda do 
MDB. Em fevereiro de 1969, porém, foi cassado, nos 
termos do Ato Institucional nº 5, e teve seus direitos 
políticos suspensos por dez anos. 

Com a extinção do bipartidarismo, em 29 de no­
vembro de 1979, e a conseqüente reformulação parti­
dária, filiou-se ao Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro (PMDB). Nessa legenda foi eleito Senador 
pelo Estado do Acre, no pleito de novembro de 1982, 
assumindo o mandato em fevereiro de 1983. Antes de 
seu término, fi!;ou-se ao Partido Democrático Traba­
lhista, cuja bê' .ada integrou até janeiro de 1991. 

Seu casamento com D. Elba Tavares Maia gerou 
duas filhas, Laura Eliza e Elizabete, ganhando a força 
de um núcleo familiar dos mais sólidos, amorosos e 
dignos, como era enaltecido pelo povo do Acre. 

Sua passagem pela Cãmara dos Deputados foi 
uma epopéia de coragem e civismo, cumprida sob 
ameaças de punições - que se materializaram, em ja­
neiro de 1969, com a perda do mandato e a suspen­
são dos direitos políticos. 

Cumprido o período de ostracismo imposto pelo 
regime autoritário, Mário Maia retornou à vida pública 
e foi vitorioso na candidatura ao Senado Federal, no 
pleito de 1982. 

Terminado seu mandato, disputou outras elei­
ções. Mesmo sem nelas conseguir o sucesso almeja­
do, não esmoreceu em sua disposição de lutar pelo 
bem do povo acreano, como médico atuante em di­
versos campos, desde o anestesiológico e o cirúrgico 
até o atendimento ambulatorial a adultos e crianças. 

Foi, aliás, numa enfermaria infantil da Fundação 
Hospitalar do Acre que o grande apóstolo da saúde 
se viu colhido pela morte: um infarto fulminante e fatal 
o atingiu quando visitava os pequenos internos - e 
nem mesmo a dedicação dos colegas e o pronto aten­
dimento recebido conseguiram salvar sua vida. 

Por todos esses motivos, considero importante 
que o Senado se manifeste, como Cãmara Alta do 
Parlamento Brasileiro, expressando seu pesar pela 
perda do grande homem que lhe enriqueceu as ban­
cadas e as comissões por oito anos. 

E esse sentimento de perda e de solidariedade 
deve ser transmitido ao povo do Estado do Acre e à 
família enlutada, como propõe este Requerimento. 

Sala das Sessões, 1· de agosto de 2000. - Se­
nador Nabor Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esse 
requerimento depende de votação, em cujo encami­
nhamento po;Jarão fazer uso da palavra os Srs. Se­
nadores que o desejarem. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) - Peço 
a palavra para encaminhar, Sr. Presidente. 



15472 Quarta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2000 

o SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao Senador Nabor Júnior. V. Ex" dispõe 
de cinco minutos. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a alegria do re­
encontro, após o recesso oonstitucional de julho, 
cede ante a dor de uma das mais lastimáveis perdas 
sofridas pela democracia e pelo povo brasileiro, par­
ticularmente os acreanos, nos últimos tempos: a 
morte do ex-Deputado Federal e ex-Senador Mário 
Maia, legítima expressão das nossas melhores tradi­
ções de dedicação às causas da cidadania. 

A coragem e a determinação do ex-colega, em 
sua passagem pela vida pública, foram muito além 
dos debates parlamentares e das articulações políti­
co-partidárias. Ele, na realidade, foi um sacerdote de­
dicado à cura das mazelas sociais, médicas e sanitá­
rias dos acreanos e de todos os brasileiros. 

O polemista brilhante e irrequieto, que brilhava 
em debates e campanhas eleitorais, era apenas o 
lado mais ostensivo de um caráter moldado no nacio­
nalismo, no mais profundo civismo, na mais forte liga­
ção atávica com a Amazônia, onde nasceu e à qual 
dedicou decidido empenho. Sim, porque Mário Maia 
jamais esqueceu suas sólidas raízes - cravadas nas 
barrancas do rio Acre, espalhadas por todo o genero­
so solo do nosso Estado e que, ultrapassando as fron­
teiras regionais, cobriam toda a Nação. 

Confesso a V. Ex" que minha intenção era fazer 
este encaminhamento de improviso, colhendo as far­
tas e gratas lembranças que nossos trinta e tantos 
anos de convívio enriqueceram e tornaram radiosas. 
Mas, confesso, também, o temor de, traído pela emo­
ção, não conseguir dizer o que a nacionalidade, atra­
vés de seus Representantes nesta Casa, precisa sa­
ber sobre a obra, a vida e a passagem marcante de 
Mário Maia pela vida do País. 

Todos os que o conhecemos, neste plenário e 
nas suas diversas atividades políticas e profissionais, 
sabemos que a medicina era, na realidade, a vocação 
maior, a destinação suprema, o apelo vital da existên­
cia terrena de Mário Maia. 

Ouso, até mesmo, afirmar que ele agia como 
médico, como cirurgião consagrado e corajoso, quan­
(,0 propunha alternativas para tornar menos árduas 
as jornadas do povo brasileiro, mais precisamente 
dos amazônidas. 

Aos 75 anos de idade, Mário Maia sempre foi 
assíduo aos plantões nos hospitais do Acre, sem res­
peUar limites ou obstáculos, na sagrada missão de 

curar, amenizar dores e salvar vidas. É emblemático 
o fato de que sua morte praticamente ocorreu numa 
enfermaria infantil, na Fundação Hospitalar do Estado 
do Acre, quando cobria a escala de uma colega. Im­
pedida, por problemas de saúde, de assumir o posto. 

Os limites regimentais de tempo, para encami­
nhar esta votação, impedem-me de aprofundar as 
lembranças do nosso convivio pessoal e político, bem 
como da grandiosa trajetória parlamentar do saudoso 
homem público acreano. Gostaria, apenas. que fosse 
inserido, anexo a este pronunciamento, o artigo de 
minha autoria, publicado na edição de domingo último 
do jornal A Gazeta, de Rio Branco, em que comentei 
aspectos da carreira e da vida do "Gafanhoto", um 
dos apelidos que mais lhe agradavam. 

Mário Maia também se sentia gratificado quan­
do era chamado de "Velho Guerreiro" - e isso foi lem­
brado, com a habitual sensibilidade, na festejada co­
luna "Gazetinhas", deste sábado, de A Gazeta. Co­
mentando o fato de que o consagrado médico - mes­
mo ficando longe da amada família - estava mergu­
lhado nas práticas hospitalares, em seu Acre, disse o 
colunista Sílvio Martinello: 

"Como a vida tem lá seus desígniosl O 
ex-Senador Mário Maia fez o autêntico papel de Velho 
Guerreiro, como ele mesmo gostava de ser chamado: 
veio morrer em sua terra, como faziam os velhos 
guerreiros da antigüidade." 

Concluo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, falan­
do não do político brilhante, do consagrado médiCO, 
do apóstolo da saúde e da democracia. São faces que 
todos já conhecemos e reverenciamos, principalmen­
te os que, como eu, tiveram o privilégio de conviver 
com Mário Maia, em suas mais de quatro décadas de­
dicadas à causa do povo acreano. 

Quero encerrar este encaminhamento com a lei­
tura de um soneto da lavra do saudoso 
ex-Companheiro, o qual transforma em palavras a dor 
e a mágoa que assaltam cada verdadeiro amazônrda 
quando vê a queda das grandes árvores que caracte­
rizam nossa Região. 

"O Pranto do Seringueiro: 
Não me derrube, seu moço, a seringueira ... 
O seu leite, me serve de sustento. 
Já estou velho, mas desde o nascimento 
Que esta árvore é minha companheira ... 
Olhe, é irmã daquela castanheira 
Cuja copa procura o firmamento ... 

Ela também me dá o alimento 
Que mata a fome da família inteira ... 
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Ao dizer isto, emudeceu num canto 
Com a tristeza que uma saudade encerra. 
Foi tanto a dor e o sentimento tanto, 
Quando feriu o tronco, a motosserra, 
Que o seringueiro sucumbiu num pranto 
Tão orvalhado, que inundou a Terra." 
Sr. Presidente, Sr'" e Srs. Senadores, conto com a 

sabedoria e o espírito justiceiro que caracterizam V. 
Ex", para que o sentimento de pesar da Nação brasilei­
ra e, em particular, desta Casa, seja transmitido ao povo 
do Acre e à famnia enlutada pela morte do ex-Deputado 
e ex-Senador Mário Maia, na forma do requerimento 
ora submetido à consideração do Plenário. 

E reitero à Presidência o pedido para que seja 
publicado no Diário do Senado Federal, como parte 
integrante deste encaminhamento de votação, o arti­
go de minha autoria "A Morte do 'Gafanhoto' - Tributo 
a Mário Maia", publicado na edição de domingo último 
do jornal A Gazeta, do Acre. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. NABOR JÚNIOR EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

A Morte do "Gafanhoto" 

Tributo a Mário Mala 

Recebi, em Bras11la, na noite de quarta-feira, a infausta notí­

cia. do falecimento do Dr. Mário Maia. vitimado por um fulminante in­

farto agudo do miocárd:o. 

O grande méd:co acreano, exemplo maior da verdadeira luta 

pela saúde do nosso povo, morreu onde sempre viveu: num hospi­
tal, em meio aos proood:mentos que foram a razão de toda a sua 

existência. Sim. porque Mário Maia sempre foi - acima de tudo -

um médico. Nessa terrrvel quarta-feira, ele participou de uma cirur­

gia, atendeu a diversos pacientes no ambulatório a, antes de ir para 
casa, percorria a enfermaria pediátrica, dando a todos sua habitual 

palavra de conforto e de otimismo. 

Foi quando pressentiu a iminência da crise cardíaca. E se 
autodiagnosticou, com a habituai competência, avisando aos que o 

acompanhavam: "Estou sendo intertaelo!" Lev~do para a UTI da 

Fundação Hospitalar do Acre, nem a dedicação dos colegas conse­

guiu evitar sua morte, às 20 horas e 30 mtnutos d dia 26 de ju:ho 

de 2000. com 75 anos de Idade. 

Conheci o Dr. Mário Mrua há 38 anos. AmbOs in~v:l,"nos 

uma co!'gação poIític0-p3rtdária, tormada pelos antigos PTB. UON e 
PSP, que elegeu o primt:lro Governador Constitucional do ""-re. José 

Auguoto de Araújo, tudo nos termos da Lei n' 4.070, d<! 15 da junho 

de 1962, que elevou à categoria de Estado o antigo Território Feoeral. 

Naquela oportunidade, a chapa da coligação jpclulu Mário 

Maia entre seus candidatos a deputado federal, na quota da UDN, 

partido pelo qual já havia disputado o mesmo cargo, na década de 

50. Para m1m, era a estréia na vida púb:;ca, candldato a Constituín­

te Esladual e à futura Assembléia Legislativa. por ind:cação do 

PTB. 

o Deputado Mário Maia se afirmou COi'T'O lidar das causas 

nacionalistas, fazendo também da Amazônia e da assistência má­

dico-sanitária suas bandeiras. Seu prestígio, no CongrE*lso e junto 

à sociedade acreana, garantiu-lhe nas ela'çóes seguintes, em 

1966, consagradora votação e novo man' ~to n'3. Cãmara, onde, co­

rajosa e bri:hantemente, arrostou as aI 3aça::í do regime mi:itar, 

que não conseguiu dobrar três Mários valoroso~, c'ElstElmtdos e de 

grande expressa0: Mário Maia; o atual governador pau;;sta, Mário 

Covas; e Mário Piva, grande tnbuno baiano. 

Extintos os antigos partldos, pela d:tadura, "os três Mários" aju­

daram a fundar O MDB, sob a presldência de outro gr~a congressis­

ta do Acre, o saudoso Senador Ot'...car Passos. Ate quG', Em p,ns:ro de 

1969. após a edição do AI-S. Mário Maia Uurto com o~'OO dois Mári­

OS) foi induido em uma d:lS inúmeras e arbitrártls __ :;!as d3 CJtsaçôes 

de mandatos e teve os d:rei!os po!itoos suspensos pt;~o prazo de 10 

anos. Essa in;usta proscrição durou até 1982, quando ci :p:r.ou vitorio­

samente. pelo PMDB, uma cadeira no Senado Fedeic'J. No mesmo 

plsito, tive a hoora de ser eleito Governador do Estado do ""-re. cargo 

que exerci com seu va':05O apoio em grande parte do mandato. 

Divergências de ordem partidária o levaram a pedir destlga­

mento do PMDB e a optar por outra legenda, pela qual concorreu 

ao Governo Estadual, em 1986. Não obtendo êxito, dedicou-se à 

conclusão do mandato de Senador, inclusive como Constituinte. 

Seguimos, então, cam:nhos separados. Até mesmo O{X)Stos. 

Foi quando Flaviano Meio. lançando-se canddato a prefeito de 

RlO Branco, pregou a conci!:.lção dos acreanos, pe~o progresso do 
Estado, numa convenção que teve, entre 00 pcl(l~":;' m'-' c_; ':':0$, o apoio 

de Mário Ma:a. De!a recebi, no tumu~o ~'l m' ,.-, .-'-7 ',!~. vm abrElÇO e 

peJavras que jamais esqueceret: "NctK;r, :;u w~ :o-' .- ....... y.:;·a p::utcipar 

dessa grande festa, de lançamento do~! c:-'~:'. ~!"fr~ 0:1 W-:'A, e me re­

conc:illar com os antigos companheiros J)liitcex:., E:_"!"'~ ) 0"; l,Jais, 'vOCê!" 

Grande médico, consagrado como ane. :!3~ .,.';L'!, \I1ário Maia 

se investiu do caráter sacerdotal da mW-rC:':I·;" e t'n.""ou também 

como cirurgião, reatizando mais de lO fT.' oper~QÓc':' Jamais dei­

xou de atender quem o procurava, que:' ,>Qu,-:r qu' . \. ~~em os males 

invocados; e morreu percorrendo a entClrmari3 de crianças, num 

hospital pÚb.íco do Acre. 

O prtncipal pilar da dimensão humana de Mano Maia estava 

na famílla. E, no seu lar, o eixo eram as flthas Lauf3l:I~za e EHzabe­

te, mas, sobretudo era D. Elba, companheira de toda fami;la, mu­

her e am 9:.1 que o ajUdou a vencer as ~iciS$jtlldl.-' _ iÕ' as persegu~­

ções dos a. tadores. 

Mu,~o ainda Pf 3ria dlzerde Mário Mala, mas os espaços da 

nossa Gazeta têrr 1:3 físicos - embOra O:i e~paços sejam sem-

pre pequünos, an ,...; andeza dos vultos do ~creamsmo. 

E nt.'f1hum ~ grandes acreanos fd ma'or do que Mário Mma. 

NElbor Tekts da Rocha Júnior é senador pe'o PMDB do Acre. 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex' 
será atendido na forma regimental. 

Em votação o requerimento. 

As Sr" e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

Será cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
derei a palavra a V. Ex' quando cumprida a leitura do 
Expediente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 12 Se­
cretário em exercício, Senador Lúdio Coelho. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N2 417, DE 2000 

Requeiro, nos termos regimentais e de acordo 
com as tradições da Casa, sejam prestadas as seguin­
tes homenagens pelo falecimento do ilustre advogado, 
pecuarista e escritor Dr. Eduardo Machado Metello: 

a) inserção em ata de voto de profundo pesar; 

b) apresentação de condolências à família e ao 
Estado de Mato Grosso do Sul. 

Justificação 

Paulista de nascimento, o Dr. Eduardo Metello 
construiu toda a sua vida profissional e pública no meu 
Estado natal de Mato Grosso do Sul, tornando-se um 
dos nomes mais respeitados e influentes da agrope­
cuária regional e nacional e ocupando, por longos pe­
ríodos, a liderança de entidades representativas do se­
tor, como a Federação da Agricultura de Mato Grosso 
do Sul - FAMASUL, a Associação de Criadores de 
Mato Grosso do Sul - ACRISSUL, e o Sindicato Rural 
de Campo Grande. Dedicou-se ainda, intensamente, 
ao Direito, tendo sido, além de advogado de reconheci­
dos méritos, professor da Universidade Católica Dom 
Bosco. Deixou publicados os livros "Os Três Casos", 
"Meu Amigo Autonomista" e "A Reforma Agrdria no 
Brasil". Este Requerimento, pois, pretende homenage­
ar toda uma vida dedicada ao aprimoramento e desen­
volvimento de nosso País e de nossa gente. 

Sala das Sessões, 12 de agosto de 2000. - Se­
nador Ramez Tebet. 

REQUERIMENTO N2 418, DE 2000 

Requeiro, nos termos regimentais e de acordo 
com as tradições da Casa, sejam prestadas as se-

~uintes homenagens pelo falecimento de Dona Mar:a 
Edwirges de Albuquerque Borges, ocorrido no dia 
25-7-2000: 

a) inserção em ata de voto de profundo pesar: 

b) apresentação de condolências à família e ao 
Estado de Mato Grosso do Sul. 

Justificação 

Fundadora da Federação Espírita de Mato 
Grosso do Sul, Dona Maria Edwirges conquistou o 
respeito e o carinho de todos os sul-mata-grossenses 
por seu abnegado e pioneiro trabalho na área da as­
sistência social e formação religiosa em nosso Esta­
do. Nunca poderemos louvar suficientemente o esfor­
ço desenvolvido por ela no intuito de minorar o sofr.­
mento de seus irmãos menos favorecidos, tanto no 
Sanatório Mato Grosso (hoje Hospital Nosso Lar), 
como na Creche Casa da Criança, instituições por ela 
fundadas. Deixou nosso convívio ao completar 84 
anos de uma vida regida por elevada espiritualidade e 
por um profundo sentimento cristão ae solidariedade 
e amor ao próximo. Este Requerimento busca, por­
tanto, antes de mais nada, fazer justiça a esse alto 
exemplo de cidadania e humanidade, e é com esse 
espírito que o apresentamos à consideração de nos­
sos pares. 

Sala das Sessões, 1 º de agosto de 2000. - Se­
nador Ramez Tebet. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) .- Ambos 
os requerimentos dependem de votação, em CLjO 

encaminhamento podem fazer uso da palavra os 
Senadores que o desejarem. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) -. Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Para 
encaminhar o primeiro requerimento, homenagem 
ao Dr. Eduardo Machado Metello, concedo a palavra 
ao Senador Ramez Tebe!. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB MS. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. PresI­
dente, Sr'" e Srs. Senadores, realmente é da minha 
lavra e do Senador Lúdio Coelho este requerimento 
de homenagem póstuma a Eduardo Machado Metel:o, 
que, nascido no Estado de São Paulo, foi ainda crian­
ça para Mato Grosso do Sul, tendo prestado ao nosso 
Estado grandes e relevantes serviços. 

De profissão, era advogado. Honrou e dignificou 
essa nobre profissão. Postulou durante muitos e mui­
tos anos no Fórum da Justiça do Estado de Mato 
Grosso do Sul. Além de advogado, foi professor de Di-
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reito. Quando se iniciou a Faculdade de Direito no 
Estado do Mato Grosso do Sul, lá estava Eduardo 
Machado Metello, sem nunca ter abandonado a sua 
cátedra, sempre cercado do carinho e do reconheci­
mento dos seus alunos. Professor da cadeira de Dire­
ito Civil, ali pontificou, granjeando amizade e dissemi­
nando o seu saber e a sua cultura no seio da socieda­
de sul-mato-grossense. 

Defendeu também os interesses de sua classe. 
Proprietário rural, pecuarista emérito, Eduardo Macha­
do Metello, Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadores, deixou 
três livros escritos: Os Três Casos, Meu Amigo Auto­
nomista e A Reforma Agrária no Brasil. Foi membro 
da Academia Sul-Mato-Grossense de Letras. 

A sociedade do meu Estado ficou enlutada, en­
tristecida e consternada. 

Entendo ser da mais alta justiça a inserção nos 
Anais desta Casa desse voto de pesar pelo faleci­
mento desse insigne homem que grandes serviços 
prestou a Mato Grosso do Sul. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em vo­
tação o requerimento. 

As Sr" e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Para 
encaminhar a votação do segundo requerimento, 
em homenagem à Sr4 Maria Edwirges de Albuquer­
que Borges, concedo a palavra ao Senador Lúdio 
Coelho. 

O SR. LÚDIO COELHO (PSDB MS. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sras e Srs. Senadores, o Senador Ra­
mez Tebet e eu encaminhamos requerimento à 
Mesa com o objetivo de prestar uma homenagem a 
Dona Maria Edwirges Borges, falecida há poucos 
dias em Campo Grande. É uma justa homenagem 
do Estado de Mato Grosso do Sul àquela senhora, 
que há mais de 50 anos vinha cuidando dos doen­
tes mentais do nosso Estado, dirigindo com grande 
sacrifício, sem quaisquer recursos, um hospital que 
cuida de portadores de deficiência mental. 

Portanto, sentimo-nos seguros ao propor ao Se­
nado da República prestar essa importante homena­
gem a nossa querida Dona Maria Edwirges. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em vo­
tação o requerimento. 

As Sr" e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Lúdio Coelho. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NO 419, DE 2000 

Requer a inserção em ata de um 
voto de pesar pelo falecimento de Barbo­
sa Lima Sobrinho. 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal, Senador Antonio Carlos Magalhães, 

Com fundamento no disposto no inciso 11 e na 
alínea "e" do inciso 111, do art. 218, do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro a Vossa Exce­
lência a inserção em Ata de um voto de profundo pe­
sar pelo falecimento, no dia 16 de julho de 2000, na ci­
dade do Rio de Janeiro, do Jornalista Alexandre José 
Barbosa Lima Sobrinho, com apresentação de con­
dolências aos familiares. 

Justificação 

Os 103 anos, completados no dia 22 de janeiro 
deste ano, vividos por Barbosa Lima Sobrinho foram 
dedicados, no seu dia-a-dia, ao serviço do Brasil e de 
seu povo. 

Advogado, jornalista, escritor, político, adminis­
trador, acadêmico, estadista, ele foi muito de cada co­
isa destas. Apaixonado defensor de sua Pátria e de 
seu povo, ele dedicou cada dia de sua vida centenária 
à defesa da liberdade, da democracia e da justiça. 

Estudioso das causas do Brasil, ele foi algo pro­
fético, em seu último artigo publicado no Jornal do 
Brasil do dia 16 de julho, o de sua morte. 

Sob o título "A exclusão da classe média", ele 
antecipava aquilo que os 

jornais só iriam noticiar no dia 21: a acentuada 
queda de renda de toda a 

classe trabalhadora, correspondendo a mais de 
7,1%, entre 1998 e 1999. Deixemo-lo falar, portanto, 
transcrevendo abaixo o artigo citado: 

"A igualdade é pressuposto básico da democra­
cia, que, sem ela, não tem condições de sobreviver. 
Parece primário, mas a tese é ampla e, com oportuni­
dade, pode ser colocada na atualidade. do Brasil. Se­
gundo estudo recente do Bird (Banco Mundial), existe 
entre nós uma espécie de desesperança crõnica que 



15476 Quarta-ft.<" 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL AgOSh' de 2~ --1 

prejudica o desenvolvimento sustentável e, de certa 
forma, enfraquece a democracia. 

Na última edição da revista Veja, o colunista 
Sérgio Abranches, em artigo intitulado "Pessimismo 
econômico", traz números que deveriam contradizer 
essa desesperança. Mas ele mesmo reconhece que 
existe um sentimento de mal-estar econômico tão real 
quanto a queda da inflação. Que esse desconforto 
vem do medo do desemprego, das dificuldades para 
saldar compromissos, da frustração de planos de 
consumo. Seu artigo finaliza com algum otimismo, di­
zendo que aos poucos os brasileiros voltarão a ter 
melhores perspectivas. Uma conclusão com a qual 
não posso concordar integralmente, sobretudo diante 
de um governo atual tão distante e indiferente á opi­
nião pública. A longo prazo, números podem resolver 
e apenas parte da questão. Para a reversão de expec­
tativas para um futuro melhor são necessárias algu­
mas mudanças fundamentais na condução da política 
econômica. A desesperança não é gratuita e remonta 
a várias turbulências em que se jogou a Nação. 

A verdade é que não se pode simplesmente es­
quecer o passado. Desde o golpe de 64, o País vem 
sofrendo alternâncias de crises, de confiscos e desi­
lusões. Depois de toda a opressão imposta pelo regi­
me militar, os brasileiros sofreram uma série de gol­
pes frustrantes na economia, desde a crise do Méxi­
co, a moratória, os planos Cruzado, Bresser, Verão, 
Collor, fechando o ciclo com a desvalorização cambial 
do ano passado. E tudo isso dentro de duas décadas 
de atraso, onde o PIB cresceu apenas pouco mais de 
0,2% ao ano. Nossa distribuição de renda agravou-se 
ainda mais, a ponto de ser considerada das piores do 
mundo. Serão explicações razoáveis? 

A meu ver, como já escrevi em artigo do mês 
passado, ocorreu uma espécie de deterioração do 
sentimento de nacionalidade. Admito também, agra­
vada por uma ruptura nas regras do jogo cooperativo 
entre os três parceiros da economia: os trabalhado­
res, os empresários e o governo. E nesse sentido o 
artigo do Deputado Delfim Netto, publicado no jornal 
Valor (11-7-00), que afirma: "É preciso construir insti­
tuições que, sem prejudicar a eficiência, garantam 
aos trabalhadores uma realidade participativa, uma 
faceta fundamental da aspiração por 'igualdade' que 
persegue o homem. A sobrevivência da democracia 
exige que eles se percebam parte integrante e respei­
tada do processo de crescimento da sociedade e não 
seres alienados para os quais o desenvolvimento ma­
terial e a liberdade são irrelevantes". A seguir afirma 
ser preciso dar ao cidadão perspectivas de coopera-

ção como parceiros, de liberdade criativa e de relat, ,d. 
igualdade. Essas funções seriam das empre:Jas, rrls 
cabe ao governo criar o ambiente estimulador p,,,'a 
esse novo conjunto de regras, o que permitir·a a COr"'l­

petição sem a perda da perspectiva. E termira seu .:"'­
tigo com um alerta: "Crescimento pela cornpetiç .. o 
num regime democrático é o nome do logo. Mali li 
preciso cuidado e sensibilidade, porque o fundam"n­
talismo mercadista pode fazer muita coisa, mas l'\.jO 

pode garantir a relativa igualdade entre os individue;, 
um valor que eles jamais deixarão de perseguir". 

Vou além e acrescento que para essa tarefa 1e 
administração do jogo não se pode contar com o atud.1 
governo, não só pela sua falta de sensibilidade, como 
também pelo fato de ser ele, o governo, o princlç .11 
foco de desestabilização econômico-social. O que 
concorre para tanta desilusão não são só os espe':\­
culos a que estamos assistindo de corrupção, impuni­
dade, irresponsabilidade generalizada. A Jerda do 
sentimento de nacionalidade tem muito a ver conl a 
desnacionalização da nossa economia, com a inv..!­
são de empresas estrangeiras, numa espécie de (Jf3-

monstração prática de que o brasileiro é incapaz je 
gerenciar e produzir, devendo se restringir apenai, à 
função de rentista, como se dizia no século 19. 

Todo esse processo provocou a exclusão aa 
classe média do debate e do cenário econôm ~o. 
Mandaram-na deixar suas empresas para mãos rr .tlS 

eficientes e que fosse viver de aluguei. O governo alU­

ai, com essa política, sinalizou com clareza Que o Brd.­
sil não terá grandes empresas de expressão intere .:.!­

cional, não terá suas multinacionais. Não estará aí, 
justamente nessa política de alienação patrimon :nl, 
uma das principais razões da desesperança e do pc's­
simismo atual do brasileiro? 

Portudo isso, quando leio ou ouço essas apaná­
gios antigos do liberalismo como o do Estado frl";o, 
da globalização, da mão invisível, fico imaginandO 
qual será a reação da opinião pública quando a""al 
acordar e perceber que lhe tiraram tudo e sequer '<'5-
tou o aluguei. Será que teremos de esperar e pa'l:lr 
para ver chegar esse momento trágico? Não será ",e­
Ihor que, sobretudo como obrigação da maior parte 
dos formadores de opinião, se comece logo a reag , e 
a defender os legítimos interesses nacionais?" 

Dispensáveis, após estas últimas palavras es­
critas pelo saudoso Mestre, quaisquer outras. IndiS­
pensável é agir, reagir, antes que venha a consu­
mar-se a trágica previsão de quem viveu, com a inten­
sidade dos apaixonados, as questões deste País. 
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Sala das Sessões, 10 de agosto de 2000. - Se­
nador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr. Pre­
sidente, para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra, para encaminhar, ao Senador Pedro 
Sirnon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB RS. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Creio, 
Sr. Presidente, que o Brasil inteiro sentiu a perda de 
Barbosa Lima Sobrinho. Ele viveu 103 anos e teve 
uma biografia de trabalho, de lutas e de esforços. De­
víamos agradecer a Deus por ele ter vivido tanto tem­
po. com tanta força e tanto espírito público. Estávamos 
tão acostumados a conviver com Barbosa Lima Sobri­
nho, com suas crises, com a fórmula com que as su­
perava, que, de certa forma, o imaginávamos meio 
imortal. Infelizmente, chegou o seu dia. Acho muito di­
trcil encontrar-se, na história do Brasil, alguém que se 
assemelhe à sua biografia. Temos grandes nomes, 
grandes lideranças, grandes jornalistas, grandes políti­
cos, grandes homens púbiicos,_ mas Barbosa Lima So­
brinho era diferente. Ele era especial. Difícil será en­
contrarmos alguém como ele, com seu estilo, sua li­
nha, a retidão do seu caráter, a retidão da sua vida. 

Ele começou por cima, como parlamentar consti­
tuinte; foi governador de Pernambuco - aliás, um gran­
de governador. Não se apaixonou pela política de todo e 
se dedicou ao jornailsmo. Tendo dedicado toda a sua 
vida ao jornalismo, ele não apenas foi um grande e bri­
lhante jornalista: foi também o exemplo vivo da ética no 
jornalismo. Barbosa Lima Sobrinho era o código de éti­
ca vivo do jornalismo, era o exemplo de como fazer jor­
nalismo. Além disso, foi também exemplo de cidadão, 
mostrou-nos como cumprir a cidadania. 

Ao lado de sua esposa, sempre manteve a sua 
fé, a sua linha. O mundo mudou, foi para lá e para cá­
viu aparecer o nazismo, o Estado Novo, o regime mili­
tar, o comunismo, o liberalismo etc. - e ele sempre foi 
o mesmo, sempre sustentou uma linha nacionalista 
de defesa de seu país, da economia de seu país -
país que ele sabia ser grande, mas que ele queria que 
f')sse grande para todos os seus filhos. Barbosa Lima 
Sobrinho fazia dos seus artigos um tratado de defesa 
dos princípios que ele defendia para a vida brasileira. 

Vendo Barbosa Lima Sobrinho e lendo a sua 
obra, duas coisas chamam a atenção. A primeira de­
las é que ele sempre foi o mesmo; apesar das mudan­
ças do mundo, das mudanças de interesses, ele sem­
pre foi o mesmo. A segunda delas era a sua lucidez. 

Agora no final, há um ou dois meses. ficávamos boquia­
bertos ao ver seus artigos no JB: eles eram uma paula­
da nos leitores em razão do tamanho e da força dos fa­
tos que ele narrava. Descrevia a trajetória desses fatos 
desde o início do século, etapa por etapa: como vinham 
acontecendo, como eram e como são; o que devería­
mos enfrentar, os desafios que viriam pela frente. E as 
análises que ele fazia da Petrobras? Parecia que ele es­
tava vivendo a época '0 petróleo é nosso"; parecia que 
ele estava vivendo o crescimento do petróleo e a crise 
que a Petrobras está er.frentando hoje. 

Nunca me esqueço, Sr. Presidente, de alguns 
fatos relacionados ao impeachment - o Senador 
Eduardo Suplicy deve se lembrar deles também. Qu­
ando concluída a CPl que apurou as denúncias de 
Pedro Collor contra PC Farias e ficaram provados os 
fatos que atingiam o governo de Fernando Collor, reu­
nimo-nos todos - várias lideranças, praticamente to­
dos os grandes líderes de oposição - numa sala para 
estudarmos a metodologia, a fórmula para apresentar 
aquele pedido impeachment do Presidente. O traba­
lho foi desenvo:vido com extrema seriedade e rigidez, 
esforçamo-nos ao máximo para evitar a coloração po­
lítica de perseguição, como aconteceu com relação a 
Vargas e João Goulart. Na nossa comissão o ambien­
te era de busca da verdade e nesse clima surgiu a dú­
vida em torno de quem deveria assinar o documento. 
Diante da sugestão de que deveriam assinar todos os 
parlamentares, todas as grandes entidades, fiz uma 
proposta e tive a honra de vê-la aceita imediatamente 
por unanimidade. Sugeri que o impeachment tivesse 
duas assinaturas: a primeira seria a do cidadão Bar­
bosa Lima Sobrinho - ele também era presidente da 
AB1, mas assinaria como o cidadão Barbosa Lima So­
brinho - e a ~egunda seria do presidente da OAB. E 
foram essas as duas assinaturas com as quais nós 
encaminhamos ao Dr. Ibsen Pinheiro, Presidente da 
Câmara dos Deputados, o pedido de impeachment. 

Barbosa Lima Sobrinho aqui esteve para prestar 
a sua solidariedade naquele momento - lembro-me 
de passagens e gostaria de passar o tempo falando 
sobre ele, Sr. Presidente. Houve um momento, quan­
do a oposição começou a reagir ao regime militar, em 
que decidimos lançar a figura do anticandidato. Não 
podíamos aceitar que um general nomeasse outro 
general e perante o mundo tudo se passasse como se 
Vivêssemos a mais absoluta democracia, como se 
fora uma eleição indireta. Não podíamos permitir que 
a Imprensa internacional publicasse algo como: "Reu­
niu-se o Congresso Nacional e por via indireta ele­
geu-se o senhor general fulano de tal etc." A farsa ti-
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nha que ser denunciada e a fórmula de fazê-lo foi lan­
çar a candidatura do anticandidato. 

Àquela a~ura, o MDB vivia uma divisão: os autên­
ticos e os moderados. Os autênticos saíram na frente, 
lançando uma candidatura que não podia ser mais pre­
visível: a do Dr. Ulysses Guimarães. Os autênticos fo­
ram ao Rio e convidaram - todas as entidades que exis­
tiam no Brasil - Barbosa Lima Sobrinho para ser candi­
dato à Presidência da República pela sociedade brasi­
leira. Barbosa Lima Sobrinho não aceitou, disse que o 
nome correto era o de Ulysses Guimarães. 

Quando Ulysses Guimarães foi agradecer, meio 
encabulado - eu estava junto -, convidou Barbosa 
Lima Sobrinho para ser SIilU vice. Barbosa disse que 
aceitava o convite com muita honra e percorreu o Bra­
sil inteiro com Ulysses Guimarães. Esse era Barbosa 
Lima Sobrinho. 

Lembro-me de quando nas várias reuniões que re­
alizamos, nas horas mais difíceis, fomos bater às portas 
de Barbosa Uma Sobrinho e a palavra dele era sempre 
de estímulo. Ele dizia sempre que devíamos continuar: 
"Meus filhos, isso vai terminar, a violência sempre desa­
parece, essa ditadura vai desaparecer. Não devemos 
apelar à violência para enfrentar a violência, porque aí 
eles são mais fortes do que nós. Devemos usar a razão, 
usar a razão e a coragem, atucanar, bater, sacudir o Go­
vemo, mas devemos caminhar sempre até o fim". 

O SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) (Faz soar 
a campainha.) 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - V. Ex' 
me adverte e faz bem, porque estou me avançando 
no tempo. Fico tão vazio ao ver a pequenez do meu 
pronunciamento diante da grandeza do homem que 
acabo me alongando. Mas o importante é que o Bra­
sil entenda que estamos prestando homenagem ao 
homem que nos últimos dez anos, na minha opinião 
- minha, Pedro Simon -, era a única grande referên­
cia que havia no Brasil. Quando Barbosa Lima So­
brinho fazia uma afirmação, eu não tinha dúvida al­
guma sobre ela. Numa época em que estamos tão 
falhos de referências de homens públicos, de ho­
mens religiosos, de jornalistas, de intelectuais, de 
políticos, o homem que tinha a minha confiança total 
era Barbosa Lima Sobrinho. Ele falava e nós confiá­
vamos. Sei que milhões de pessoas pensavam 
como eu. Por qualquer canto do Rio Grande em que 
eu passava, perguntavam-me: "O senhor já viu o 
que o Barbosa disse ontem?" Ele era uma referên­
cia. Hoje há um vazio nesse lugar. 

Sr. Presidente, se V. Ex" me perguntasse: "Sena­
dor Pedro Simon, o homem referência para V. Ex", que 

V. Ex' aplaudia permanentemente era o Barbosa. Hoje, 
quem é?" Eu não saberia responder, mas juro que o lu­
gar de Barbosa Lima Sobrinho está vazio neste País. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Para 
encaminhar a votação, concedo a palavra ao Sena­
dor Roberto Saturnino, por cinco minutos. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PSB - RJ. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadoref, neste qua­
dro que se apresenta à Nação brasileira que tende à 
desconsideração dos valores tradicionais da ética e 
da nacionalidade, valores que sempre pautaram a 
conduta da pessoa que opta pela vida pública; de 
valorização dos resultados materiais, especialmente 
os financeiros; de busca da eficácia e da eficiência 
sobre a pauta da ética, é particularmente doloroso 
para o Brasil perder uma figura como Barbosa Lima 
Sobrinho, baluarte de sustentação desses valores, 
reconhecido em todo o País. 

Não havia brasileiro interessado nas coisas e no 
destino do País que não tivesse Barbosa Lima Sobri­
nho como uma referência ou como um farol - desses 
que se colocam distante e que balizam a trajetória de 
quem procura se realizar na vida pública. A biografia 
de Barbosa Lima está repleta \le serviços os mais va­
liosos prestados da forma mais desinteressada e 
mais patriótica. E essa expressão "patriótica", infeliz­
mente, vem decaindo dentro _do quadro de valoriza­
ção dos resultados da eficácia e da eficiência, como 
se a questão da nacionalidade, da moral, da ética e 
da justiça pudessem ficar para trás. 

Sr. Presidente, um homem com 103 anos de ida­
de, embora inteiramente lúcido, obviamente estava 
com as forças físicas debilitadas e era uma morte que 
o Brasil esperava, porém queria adiar a todo o mo­
mento, queria adiar permanentemente. Os brasileiros 
queriam ler aos domingos o que Barbosa Lima Sobri­
nho escrevia e publicava no Jornal do Brasil. O arti­
go de Barbosa Lima era uma referência obrigatória 
para os brasileiros interessados no destino do Brasil. 
Portanto, esse é um passamento que deixa a Nação e 
os brasileiros em geral num vazio que dificilmente 
será preenchido. 

Não quero referir-me aos pontos da trajetória da 
sua vida pública, que foi enorme, brasileirisslma e valori­
zadíssima, mas não posso deixar de registrar que ele foi 
Deputado Federal pelo meu Partido, o Partido Socialista 
Brasileiro, porque ele era um socialista, um nacionalista, 
um homem brasileiro preocupado com os destinos do 
Brasil e também com a questão social, com a questão da 
justiça. Como tal,. era um socialista, democrático, que 
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sempre prestou serviços inestimáveis, nas horas mais di­
fíceis, à democracia do Brasil, como 10i o caso da sua an­
tícandídatura à Vice-Presidêncía da República, junto com 
o nosso saudoso Ulysses Guimarães. 

Sr. Presidente, não vou estender-me na defesa 
desse requerimento, pois tenho certeza de que ele 
será aprovado. No entanto, como representante do 
Rio de Janeiro, cidade onde Barbosa Lima viveu es­
ses últimos anos tão férteis da sua vida e tão impor­
tantes para o Brasil e para a nossa cidade, eu não po­
deria deixar de trazer a minha palavra de apoio, de 
sustentação e dar meus cumprimentos pela iniciativa 
dessa homenagem a um brasileiro digno das maiores 
homenagens pelo valor do seu trabalho, da sua per­
sonalidade e da sua própria figura. 

Dessa forma, ficam aqui registradas as palavras 
de quem fala pelo Rio de Janeiro e pelo Partido Socia­
lista Brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra, por cinco minutos, ao Senador Eduar­
do Suplicy, para encaminhar a votação. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a igualdade 
é um dos pressupostos básicos da democracia e 
quando não é atendida coloca em risco a democra­
cia. Aproximadamente com essas palavras, Barbosa 
Lima Sobrinho iniciou o seu último artigo, publicado 
logo após o seu falecimento. 

Como salientaram os Senadores Pedro Simon e 
Roberto Saturnino, Barbosa Lima Sobrinho foi a gran­
de ãncora, o grande farol que iluminava e apontava os 
caminhos da civilidade para todos nós brasileiros. 

Sr. Presidente, eu gostaria de destacar o quão 
importante foi Barbosa Lima ao apontar que o capital 
se faz em casa e que, para que haja o crescimento 
bem fundamentado de um país, faz-se necessário es­
tar atento para que a poupança seja sobretudo nacio­
nal e para que o desenvolvimento se realize, ainda 
que com a colaboração do capital estrangeiro, mas 
com o próprio esforço nacional. O seu livro sobre o as­
sunto destaca, com base em fundamentos históricos, 
o exemplo daquela nação. 

Barbosa Lima Sobrinho foi um dos mais veemen­
tes críticos da reeleição e da iniciativa do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso de quebrar uma norma 
que fez parte de todas as Constituições do período re­
publicano brasileiro: de não permnir o direito de reelei­
ção do Chefe do Executivo. Ele chamou a atenção, inú­
meras vezes, que não seria saudável para o Brasil o di­
reito de reeleição: Felizmente, hoje, são inúmeras as 

pessoas, inclusive uma grande parte do Congresso Na­
cional, que começam a aprender com as lições de Bar­
bosa Lima Sobrinho, à luz da própria experiência, se­
gundo a qual não têm sido positivos os casos de reelei­
ção. Avalio que precisamos reverter esta instituição. 

Mas, em especial, são as lições de Barbosa Uma 
Sobrinho sobre as normas e princípios éticos que preci­
sam ser observadas na vida púb!ica e que hoje se tornam 
extremamente importantes para todos nós brasileiros. 

Nessa campanha eleitoral que acontece em todos 
os municípios brasileiros, a questão ética se torna extre­
mamente importante em função dos problemas que já 
ocorreram no Brasil nos úRimos anos. E a voz de Barbo­
sa Uma Sobrinho será sempre lembrada, pelas suas re­
comendações e conselhos ao longo dos seus extraordi­
nários 1 03 anos de vida e de lições para todos nós. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a 
palavra, por cinco minutos, a Senadora Heloísa He­
lena para encaminhar a votação. (Pausa) 

S. Ex' declina da palavra. 

Em votação o requerimento. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 º Secre­
tário em exercício, Senador Lúdio Coelho. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 420, DE 2000 

Requer a inserção em Ata de um 
Voto de Pesar pelo falecimento de Aloy­
sio Biondi. 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal, Senador Antonio Carlos Magalhães, 

Com fundamento no disposto no inciso VII, do art. 
218, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro 
a V. Exa. a inserção em Ata de um voto de profundo pe­
sar pelo falecimento, no dia 21 de julho de 2000, na ci­
dade de São Paulo, do jornalista Aloysio Biondi, com 
apresentação de condolências aos familiares. 

Justificação 

Aos 64 anos de idade, faleceu, em São Paulo, 
no dia 21 do mês passado, o jornalista Aloysio Biondi. 

Ainda não nos acostumáramos à idéia de viver 
sem outro grande jornalista, Barbosa Lima Sobrinho, 
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e nos chega a noticia da perda de Aloysio Biondi, ou­
tro apaixonado das causas de nosso País. 

Natural de São José do Rio Pardo, Estado de 
São Paulo, cidade que ficou conhecida pelo fato de 
Euclides da Cunha haver escrito, ali, seu monumental 
"Os Sertões", enquanto, como engenheiro, acompa­
nhava as obras da ponte rodoferroviária sobre o rio 
Pardo. Aos 20 anos de idade, Aloysio Biondi já era tido 
como um prodígio, ao responder sobre Euclides da 
Cunha e sua obra, em uma olimpíada literária. 

Em 1956, ingressou na Folha da Manhã, da qual 
se originou a Folha de S.Paulo, dando início a uma 
brilhante carreira jornalística de 44 anos, que se encer­
ra tão infaustamente. Ali, foi editor de Economia e man­
teve uma coluna, entre 1992 e 1999. Foi diretor de re­
dação do Jornal do Comércio (Rio de Janeiro) e do 
Diário Comércio & Indústria - DCI, (São Paulo). 

Trabalhou nas revistas Veja e Visão e nos jorna­
is Gazeta Mercantil e Correio da Manhã e dirigiu o 
Jornal do Comércio (Rio de Janeiro). 

Atualmente, escrevia para os jornais Correio 
Braziliense e Diário Popular e para as revistas Ca­
ros Amigos, Bundas e Educação. 

Temas constantes de seus artigos, especialmente 
nos últimos anos, foi a falta de subsídios aos pequenos 
produtores agrícolas, fator de evasão do campo e de 
crescimento das periferias das grandes cidades. 

Um de seus artigos mais recentes critica o re­
sultado da última reunião do G-7, na Alemanha, onde 
não se assinou um tratado rejeitando as políticas neo­
liberais, objeto de tantas críticas. 

No ano passado, publicou o livro "Brasil Privati­
zado", analisando as privatizações efetuadas e as 
perdas para o País delas decorrentes. Sobre este li­
vro, outro jornalista - Washington Novaes - dá seu 
testemunho: "Seu testamento talvez seja o pequeno e 
formidável livro sobre as privatizações, em que, base­
ado no seu fantástico acervo pessoal de informações 
e na prodigiosa memória, dissecou os erros do pro­
cesso, os favorecimentos inaceitáveis, os prejuízos 
para o País e para os cidadãos que, com seu esforço 
ao longo de décadas, construíram o patrimõnio aliena­
do". Jânio de Freijas, na Folha de S.Paulo de 23 de ju­
lho, diz dele, entre outras coisas: "O dia-a-dia de Aloy­
sio Biondi era uma ourivesaria sem fim, pinçando e es­
tabelecendo a conexão, surpreendente e verdadeira, 
dos maiores e dos mínimos dados presentes nas se­
ções de economia, nos boletins de serviços governa­
mentais, nas estatísticas e nos balanços, de que era 
admirável analista. Sua memória incomum guardava 
tudo, mas seus leitores também podiam guardar: Bion· 

di nunca sonegou uma informação que lhe parecesse 
devida ao leitor, nunca deformou para que não desa­
gradasse o empresário influente, o poder governa­
mental ou objetivos não-jornalísticos do seu emprega­
dor, se fosse o caso". 

A Fundação Cásper Libero, onde lecionava Jor­
nalismo, concedeu-lhe o título de "Notório Saber", em 
reconhecimento ao seu excepcional conhecimento da 
profissão a que se dedicou com alma e coração. 

Aloysio Biondi faleceu vítima de infarto agudo do 
miocárdio, aneurisma da aorta abdominal e complica­
ções pós-operatórias, na Beneficência Portuguesa de 
São Paulo. Deixa três filhos. 

Nada mais justo, Senhor Presidente, que o Se­
nado preste sua homenagem a mais este ilustre jor­
nalista que nos deixa mais pobres de informações e 
análises lúcidas de nossa realidade. 

Sala das Sessões, 1· de agosto de 2000. - Se­
nador Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em vota­
ção o requerimento. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que se-

rão lidos pelo Sr. 1· Secretário em exercicio, Senador 
Lúdio Coelho. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N. 185, DE 2000 

Acrescenta parágrafo único ao art. 
65 da Lei no 3.071, de '0 de janeiro de 
1916, que "dispõe sobre o Código Civil". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I· O art. 65 da Lei no 3.071, de 1· de janeiro 

de 1916, passa a vigorar acrescido do seguinte pará­
grafo único: 

Art. 65 .................................................. . 

Parágrafo único. Os bens particulares 
pertencentes a pessoa jurídica de direito pri­
vado, ainda que a serviço do interesse públi­
co, e mesmo quando utilizados como clu­
bes, associações, parques, locais de culto, 
cinemas, teatros, ou de qualquer outra for­
ma em que ocorra a reunião de pessoas. 
continuam a integrar a propriedade da pes-
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soa jurídica de direito privado e não serão 
considerados de uso comum do povo. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

Entendimentos de Tribunais vêm impondo como 
de uso comum propriedades particulares, impedindo, 
muitas vezes, a livre circulação de riquezas. 

Ao entender de uso comum um imóvel, seu va­
lor cai vertiginosamente no mercado, causando irre­
parável prejuízo ao seu proprietário, seja pessoa físi­
ca ou jurídica. 

A incongruência jurídica se dá materialmente, 
não apenas no momento de um contrato de compra e 
venda, mas também na tributação sobre o imóvel, 
que, embora com seu valor aviltado em vista daquele 
entendimento, seu IPTU e todas os demais impostos 
e valores incidentes sobre eles, continuam os mes­
mos. 

Razão por que do presente projeto de lei, para o 
qual solicitamos a melhor acolhida por nossos pares. 

Sala das Sessões, 19 de agosto de 2000. - Se­
nador Sebastião Rocha. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 3.071 ,DE 1º DE JANEIRO DE 1916 

CÓDIGO CIVIL 

CAPíTULO 111 
Dos Bens Públicos e Particulares 

Art. 65. São públicos os bens do domínio nacio­
nal pertencentes à União, aos estados, ou aos muni­
cípios. Todos os outros são particulares, seja qual for 
a pessoa a que pertencerem. 

(Á Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa.) 

PROJETO DE lEI DO SENADO 
N0 186, DE 2000 

Disciplina os cios públicos entre 
Estados e entre Municípios 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. Iº Esta lei disciplina a constituição de con­

sórcios entre estados e entre municípios, nos termos 
do art. 241 da Constituição Federal. 

Art. 2º Os estados e os municípios poderão 
constituir consórcios para a realização de serviços 
públicos, atividades e obras de interesse comum. 

§ 1 º Entende-se por consórcio a conjugação de 
recursos humanos, técnicos e financeiros de dois ou 
mais entes federados da mesma natureza, a serem 
submetidos a regime de gestão associada com vistas 
à realização de fins públicos de interesse comum. 

§ 2° O Distrito Federal poderá formar consórcios 
com estados e com municípios, de acordo com a na­
tureza da competência a ser exercitada. 

Art. 3º Os consórcios poderão ser dotados de 
personalidade jurídica, revestindo a forma de autar­
quia ou de sociedade civil sem fins lucrativos, confor­
me definido nos respectivos atos institutivos. 

Parágrafo único. Em qualquer caso, o caráter pu­
blicístico da gestão do consórcio será assegurado pela 
observância da legislação pertinente especialmente: 

1-das normas de administração pública estabe­
lecidas no art 37 da Constituição Federal; 

11 - das normas gerais de administração finan­
ceira e orçamentária instituídas pela Lei nO 4.320, de 
17 de março de 1964; 

111 - das normas gerais sobre licitação e contra­
tos administrativos instituídas pela Lei n08.666, de 21 
de junho de 1993; 

IV - das normas de responsabilidade na gestão 
fiscal estabelecidas pela Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000; 

V - do enquadramento dos dirigentes como 
agentes públicos para os efeitos da Lei nO 8.429, de 2 
de junho de 1992. 

Art. 4º Aplicam-se à constituição e gestão do 
consórcio, no que couber, o disposto no art. 116 da 
Lei nO 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Art. 5" A gestão de recursos provenientes de 
transferências constitucionais, legais ou voluntárias à 
conta do Orçamento da União sujeitará o consórcio à 
fiscalização prevista no inciso VI do art. 71 da Consti­
tuição Federal. 

Ar!. 6· A contratação de pessoal próprio para o 
consórcio será feita pelo regime da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

Parágrafo único. O pessoal cedido pelos entes 
consorciados reger-se-á pelo regime jurídico relativo 
ao vínculo de origem. 

Art. 72 Esta lei entra em vigor na data da sua pu­
blicação. 

Justificação 

O art. 241 da Constituição Federal, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional n2 19/98, dispõe: 
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"A União, os Estados, o Distrito Fede­
ral e os Municípios disciplinarão por meio de 
lei os consórcios públicos e os convênios de 
cooperação entre os entes federados, auto­
rizando a gestão associada de serviços pú­
blicos, bem como a transferência total ou 
parcial de encargos, serviços, pessoal e 
bens essenciais à continuidade dos serviços 
transferidos." 

A disciplina dos convênios de cooperação entre 
os entes federados já é objeto do art. 116 da Lei nO 
8.666/93, restando à lei - de caráter não federal, mas 
nacional - tratar da questão da formação dos consór­
cios públicos, por iniciativa de um ou mais Estados e 
de um ou mais Municípios. 

A importância dos consórcios públicos como 
instrumento de cooperação de entes políticos para a 
realização de fins comuns tem sido amplamente reco­
nhecida pela doutrina e corroborada por algumas ex­
periênCias de inegável êxito. Esses mecanismos de 
cooperação, a par de possibilitarem o atendimento, 
de forma integrada, de problemas da agenda pública 
marcados. por peculiaridades geoeconômicas, ense­
jam a coordenação de esforços com o propósito de 
otimizar o uso de recursos e buscar maior eficiência e 
racionalidade administrativa, seja pela redução de re­
dundâncias, seja pela economia de escala na aquisi­
ção e na produção de obras e serviços. 

Ao inscrever o novo preceito no texto constituci­
onal, através de Emenda, o constituinte derivado pre­
tendeu impulsionar tais iniciativas, prescrevendo á 
União e aos demais entes da Federação a tarefa de 
compor o quadro jurídico-normativo no qual haverão 
de se desenvolver esses esforços cooperativos. 

É com base nesse entendimento que trazemos 
à discussão e apreciação dos eminentes Congressis­
tas o presente projeto de lei, com o qual pretendemos 
colmatar a referida lacuna, na esfera de competência 
da União. 

A faculdade de atribuir personalidade jurídica 
aos consórcios, a nosso ver, decorre do imperativo de 
se evitar que o pacto entre os interessados seja trans­
formado numa associação precária de fins imediatis­
tas, 3.lém de constituir importante elemento de racio­
nalidade administrativa por facilitar o recebimento e 
gerência de recursos financeiros destinados a execu­
ção do plano de trabalho e respectivos programas. 
Entretanto, ao contemplar a alternativa de criação de 
entidade privada para a gestão do consórcio, fórmula 
que vem sendo adotada em algumas experiências em 
andamento, o projeto impõe a observância de um 

conjunto de parâmetros legais, com o propósito de 
assegurar a gestão dos recursos em bases publicisti­
cas, de forma a afastar o perigo do uso da nova enti­
dade como instrumento de burla ou evasão aos prin­
cípios de transparência, moralidade e responsabilida­
de na gestão da coisa pública. 

Sala das Sessões, em 12 de agosto de 2000 -
Senador Geraldo Althoff. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 241. A União, os estados, o Distrito Federal 
e os municípios disciplinarão por meio de lei os con­
sórcios públicos e os convênios de cooperação entre 
os entes federados, autorizando a gestão associada 
de serviços públicos, bem como a transferência total 
ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens es­
senciais à continuidade dos serviços transf"ridos. 

"Ar!. 37. A administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios obedecerá aos prin­
cípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, pu­
blicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

I - os cargos, empregos e funções públicas são 
acessíveis aos brasileiros que ;>reencham os requisi­
tos estabelecidos em lei, assim como aos estrangei­
ros, na forma da lei; 

11 - a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público 
de provas ou de provas & títulos, de acordo com a na­
tureza e a complexidade do cargo ou emprego, na for­
ma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para 
cargo em comissão declarado em lei de livre nomea­
ção e exoneração; 

111 - o prazo de validade do concurso público 
será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual 
período; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no 
edital de convocação, aquele aprovado em concurso 
público de provas ou de provas e títulos será convoca­
do com prioridade sobre novos concursados para as­
sumir cargo ou emprego, na carreira; 

V - as funções de confiança, exercidas exclusiva­
mente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os 
cargos em comissão, a serem preenchidos por servido­
res de carreira nos casos, condições e percentuais mí-
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nimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribu­
ições de direção, chefia e assessoramento; 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito 
à livre associação sindical; 

VII- o direito de greve será exercido nos termos 
e nos limites definidos em lei específica; 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e 
empregos públicos para as pessoas portadoras de 
deficiência e definirá os critérios de sua admissão; 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação 
por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público; 

X - a remuneração dos servidores públicos e o 
subsídio de que trata o § ,.do art. 39 somente poderão 
ser fixados ou alterados por lei específica, observada 
a iniciativa privativa em cada caso" assegurada revi­
são geral anual, sempre na mesma data e sem distin­
ção de índices; 

XI- a remuneração e o subsídio dos ocupantes 
de cargos, funções e empregos públicos da adminis­
tração direta, autárquica e fundacional, dos membros 
de qualquer dos Poderes da União, dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os 
proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, 
percebidos cumulativamente ou não, incluídas as 
vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, 
não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, 
dos ministros do Supremo Tribunal Federal; 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder le­
gislativo e do Poder Judiciário não poderão ser supe­
riores aos pagos pelo Poder Executivo; 

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de 
quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de 
remuneração de pessoal do serviço público; 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por 
servidor público não serão computados nem acumula­
dos para fins de concessão de acréscimos ulteriores; 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupan­
tes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, 
ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste arti­
go e nos arts. 39, § 4·, 150, li, 153, 111, e 153, § 2·, I; 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de 
cargos públicos, exceto, quando houver compatibili­
dade de horários, observado em qualquer caso o dis­
posto no inciso XI: 

a) a de dois cargos de professor; 

b) a de um cargo de professor com outro técnico 
ou científico; 

c) a de dois cargos privativos de médico; 

XVII - a proibição de acumular estende· se a 
empregos e funções e abrange autarquias, funda­
ções, empresas públicas, sociedades de economia 
mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, 
direta ou indiretamente, pelo poder público; 

XVIII- a administração fazendária e seus servi­
dores fiscais terão, dentro de suas áreas de compe­
tência e jurisdição, precedência sobre os demais se­
tores administrativos, na forma da lei; 

XIX - somente por lei específica poderá ser cria­
da autarquia e autorizada a instituição de empresa 
pública, de sociedade de economia mista e de funda­
ção, cabendo à lei complementar, neste último caso, 
definir as áreas de sua atuação; 

XX - depende de autorização legislativa, em 
cada caso, a criação de subsidiárias das entidades 
mencionadas no inciso anterior, assim como a partici­
pação de qualquer delas em empresa privada; XXI -
ressalvados os casos espe<:!ficai:!Os na legislação, as 
obras, serviços; compras e alienações serão contrata­
dos mediante processo de licitação pública que assegu­
re igualdade de condições a todos os concorrentes, 
com cláusulas que estabeleçam obrigações de paga­
mento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos 
termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à ga­
rantia do cumprimento das obrigações. 

§ 1· A publicidade dos atos, programas, obras, 
serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter 
caráter educativo, informativo ou de orientação social, 
dela não podendo constar nomes, símbolos ou ima­
gens que caracterizem promoção pessoal de autori­
dades ou servidores públicos, 

§ 2" A não observância do disposto nos incisos 
II e 111 implicará a nulidade do ato e a punição da auto­
ridade responsável, nos termos da lei. 

§ 3. A lei disciplinará as formas de participação 
do usuário na administração pública direta e indireta, 
regulando especialmente: 

I - as reclamações relativas à prestação dos ser· 
viços públicos em geral, asseguradas a manutenção de 
serviços de atendimento ao usuário e a avaliação perió· 
dica. externa e interna, da qualidade dos serviços; 

11 - o acesso dos usuários a registros adminis­
trativos e a informações sobre atos de governo, ob­
servado o disposto no arl. 5". X e XXXIII; 

111- a disciplina da representação contra o exer­
;IC'O negligente ou abusivo de cargo, emprego ou fun­
çào na administração pública, 

§ 4· Os atos de improbidade administrativa im­
portarão a suspensão dos direitos políticos, a perda 
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da função pública, a indisponibilidade dos bens e o 
ressarcimento ao erário, na forma e gradação previs­
tas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

§ 5" A lei estabelecerá os prazos de prescrição 
para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor 
ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas 
as respectivas ações de ressarcimento. 

§ 6" As pessoas jurídicas de direito público e as de 
direito privado prestadoras de serviços públicos respon­
derão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, 
causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso 
contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

§ 7" A lei disporá sobre os requisitos e as restri­
ções ao ocupante de cargo ou emprego da adminis­
tração direta e indireta que possibilite o acesso a in­
formações privilegiadas. 

§ 8" A autonomia gerencial, orçamentária e fi­
nanceira dos órgãos e entidades da administração di­
reta e indireta poderá ser ampliada mediante contra­
to, a ser firmado entre seus administradores e o 

Poder Público, que tenha por objeto a fixação de 
metas de desempenho para o órgão ou entidade, ca­
bendo à lei dispor sobre: 

I - o prazo de duração do contrato; 

11 - os controles e critérios de avaliação de de­
sempenho, direitos, obrigações e responsabilidade 
dos dirigentes; 

111 - a remuneração do pessoal." 

§ 9" O disposto no inciso XI aplica-se às empre­
sas públicas e às sociedades de economia mista, e 
suas subsidiárias, que receberem recursos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios 
para pagamento de despesas de pessoal ou de cus­
teio em geral." 

§ 10. E vedada a percepção simultânea de pro­
ventos de aposentadoria decorrentes do ar!. 40 ou 
dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, em­
prego ou função pública, ressalvados os cargos acu­
mu láveis na forma desta Constituição, os cargçs e leti­
vos e os cargos em comissão declarados em lei de li­
vre nomeação e exoneração." 

Ar!. 71. O controle externo, a cargo do Congres­
so Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal 
de Contas da União, ao qual compete: 

I - apreciar as contas prestadas anualmente 
pelo Presidente da República, mediante parecer pré­
vio que deverá ser elaborado em sessenta dias a con­
tar de seu recebimento; 

11 - julgar as contas dos administradores e de­
mais responsáveis por dinheiros, bens e valores pú-

blicos da administração direta e indireta, incluída,; as 
fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo 
Poder Público federal, e as contas daqueles que de­
rem causa a perda, extravio ou outra irregulandade 
de que resulte prejuízo ao Erário público; 

111 - apreciar, para fins de registro, a legalidade 
dos atos de admissão de pessoal, a qualquer t,tulo, 
na administração direta e indireta, incluídas as funda­
ções instituídas e mantidas pelo Poder Público, exce­
tuadas as nomeações para cargo de provimento em 
comissão, bem como a das concessões de aposenta­
dorias, reformas e pensões, ressalvadas as me·r.ori­
as posteriores que não alterem o fundamento le9:.11 do 
ato concessório; 

IV - realizar, por iniciativa própria, da Câ'''1ara 
dos Deputados, do Senado Federal, de comissão téc­
nica ou de inquérito, inspeções e auditorias de na!ure· 
za contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial, nas unidades administrativas dos Pode­
res Legislativo, Executivo e Judiciário, e Clemais enti­
dades referidas no inciso 11; 

V - fiscalizar as contas nacionais das empresas 
supranacionais de cujo capital social a União p."rtici­
pe, de forma direta ou indireta, nos termos do tr,,,tado 
constitutivo; 

VI- fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos 
repassados pela União mediante convênio, acordo. 
ajuste ou outros instrumentos congêneres, a Ertado. 
ao Distrito Federal ou a Município; 

VII - prestar as informações solicitadas pelo 
Congresso Nacional, por qualquer de suas Casas, Ou 
por qualquer das respectivas Comissões sobre. fis­
calização contábil, financeira, orçamentária, operaci· 
onal e patrimonial e sobre resultados de auditor,3S e 
inspeções realizadas; 

VIII- aplicar aos responsáveis, em caso de ile­
galidade de despesa ou irregularidade d .. contus, as 
sanções previstas em lei, que estabelecerá, enl'e ou· 
tras cominações, multa proporcional ao dano c 'usa­
do ao Erário; 

IX - assinar prazo para que o órgão ou em dade 
adote as providências necessárias ao exato cc,,"'pr­
mento da lei, se venficada ilegalidade; 

X - sustar, se não atendido, a execução do ato 
impugnado, comunicando a decisão à Câmar . .1 dos 
Deputados e ao Senado Federal; 

XI - representar ao Poder competente soore ir­
regularidades ou abusos apurados. 

§ 1" No caso de contrato, o ato de sustação será 
adotado diretamente pelo Congresso Nacional. que 
solicitará, de imediato, ao Poder Executivo as medi­
das cabíveis. 
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§ 2" Se o Congresso Nacional ou o Poder Executivo, 
no prazo de noventa dias, não efetivar as medidas previs­
tas no parágrafo anterior, o Tribunal decidirá a respe~o. 

§ 3· As decisões do Tribunal de que resulte im­
putação de débito ou multa terão eficácia de título 
executivo. 

§ 4· O Tribunal encaminhará ao Congresso Nacio­
nal, trimestral e anualmente, relatório de suas atividades. 

LEI N· 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatui Nonnas Gerais de Direito Fi­
nanceiro para elaboração e controle dos 01'­

çamentos e balanços da União, dos Esta­
dos, dos Municípios e do Distrito Federal. 

LEI N· 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas 
para licitações e contratos da Adminis­
tração Pública e dá outras providências 

Art. 116. Aplicam-se as disposições desta Lei, 
no que couber, aos convênios, acordos, ajustes e ou­
tros instrumentos congêneres celebrados por órgãos 
e entidades da Administração. 

§ 1 º A celebração de convênio, acordo ou ajuste 
pelos órgãos ou entidades da Administração Pública 
depende de prévia aprovação de competente plano de 
trabalho proposto pela organização interessada, o qual 
deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 

I - identificação do objeto a ser executado; 
II - metas aserem atingidas; 
111 - etapas ou fases de execução; 
IV - plano de aplicação de recursos financeiros; 
V - cronograma de desembolso; 
VI- previsão de início e fim da execução do ob­

jeto, bem assim da conclusão das etapas ou fases 
programadas; 

VII - se o ajuste compreender obra ou serviço 
de engenharia, comprovação de que os recursos pró-

I 

prios para complementar a execução do objeto estão 
devidamente assegurados, salvo se o custo total do 
empreendimento recair sobre a entidade ou órgão 

I descentralizador. 
: § 2· Assinado o convênio, a entidade ou órgão 
I repassador dará ciência do mesmo à Assembléia Le­
, gislativa ou à Câmara Municipal respectiva. 

§ 3" As parcelas do convênio serão liberadas 
em estr~a conformidade com o plano de aplicação 
aprovado, exceto nos casos a seguir, em que as mes­
mas ficarão retidas até o saneamento das improprie­
dades ocorrentes: 

1-quando não tiver havido comprovação da boa 
e regular aplicação da parcela anteriormente recebi­
da, na forma da legislação aplicável, inclusive medi­
ante procedimentos de fiscalização local, realizados 
periodicamente pela entidade ou órgão descentrali­
zador dos recursos ou pelo órgão competente do sis­
tema de controle interno da Administração Pública; 

11 - quando verificado desvio de finalidade na 
aplicação dos recursos, atrasos não justificados no 
cumprimento das etapas ou fases programadas, prá­
ticas atentatórias aos princípios fundamentais de 
Administração Pública nas contratações e demais 
atos praticados na execução do convênio, ou o ina­
dimplemento do executor com relação a outras cláu­
su las conveniais básicas; 

111 - quando o executor deixar de adotar as me­
didas saneadoras apontadas pelo partícipe repassa­
dor dos recursos ou por integrantes do respectivo sis­
tema de controle interno. 

§ 4" Os saldos de convênio, enquanto não utili­
zados, serão obrigatoriamente aplicados em cader­
netas de poupança de instituição financeira oficial se 
a previsão de seu uso for igualou superior a um mês, 
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou 
operação de mercado aberto lastreada em títulos da 
dívida pública, quando a utilização dos mesmos verifi­
car-se em prazos menores que um mês. 

§ 5" As receitas financeiras auferidas na forma 
do parágrafo anterior serão obrigatoriamente compu­
tadas a crédito do convênio e aplicadas, exclusiva­
mente, no objeto de sua finalidade devendo constar 
de demonstrativo específico que integrará as presta­
ções de contas do ajuste. 

§ 6" Quando da conclusão, denúncia, rescisão 
ou extinção do convênio, acordo ou ajuste, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes 
das receitas obtidas das aplicações financeiras reali­
zadas, serão devolvidos à entidade ou órgão repas­
sador dos recursos, no prazo improrrogável de 30 
(trinta) dias do evento, sob pena da imediata instaura­
ção de tomada de contas especial do responsável, 
providenciada pela autoridade competente do órgão 
ou entidade titular dos recursos. 

. .................................................................................. . 
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LEI COMPLEMENTAR N2 101 
DE 4 DE MAIO DE 2000 

Estabelece normas de finanças públi­
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências_ 

LEI NO 8_429, DE 2 DE JUNHO DE 1992 

Dispõe sobre as sanções aplicáveis 
aos agentes públicos nos casos de enri­
quecimento ilícito no exercício de mano 
dato, cargo, emprego ou função na admi­
nistração pública direta, indireta ou fun­
dacional e dá outras providências. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os proje­
tos lidos serão publicados e remetidos à Comissão 
competente. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que será 
lido pelo Sr. 1" Secretario em exercício, Senador Lú­
dio Coelho. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 71 DE 2000 

Revoga o § 82 do art. 132 e a letra c 
do Inciso I do art. 197 do Regimento 
Interno, com o objetivo de excluir a proi­
bição de computar o voto do autor da 
proposição no âmbito das Comissões e a 
obrigatoriedade de realização de sessão 
secreta para deliberar sobre perda de 
mandato ou suspensão de imunidade de 
Senador durante o estado de sítio. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" Ficam revogados o § 8" do art. 132 e a le­

tra c do inciso I do art. 197 ambos do Regimento Inter­
no do Senado Federal. 

Art. 2" Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Justificação 

O nosso objetivo é excluir do Regimento Interno 
do Senado Federal dois dispositivos que, a nosso ver, 
constituem exigências descabidas e contrárias à raci· 
onalidade do processo legislativo e ao princípio da 
publicidade dos atos públicos. 

Trata-se, portanto, de eliminar o disposto no § 8" 
do seu art. 132, que proíbe seja computado o voto do 
autor da proposição por ocasião da votação da maté­
ria no âmbito da comissão e retirar a obrigatoriedade 
de realização de sessão secreta para deliberar sobre 
perda de mandato ou suspensão de imunidade de 
Senador durante o estado de sítio, conforme prevê a 
letra c do inciso I do seu art. 197. 

A vedação de o voto do autor da proposição não 
ser computado no âmbito das comissões não vem 
sendo adotada, felizmente. Todavia, constitui norma 
em vigor que, a nosso ver, não deve subsistir, em face 
de seu evidente caráter excludente e antidemocráti­
co, pois tende a ser prejudicial à minoria parlamentar, 
reduzindo ainda mais a sua desvantagem numérica 
em relação à corrente política majoritária, quando es­
tiver em deliberação na comissão matéria de iniciativa 
de parlamentar integrante da minoria. 

Entendemos também ser descabida e contrária 
ao disposto no inciso LX do art. 5" da Constituição Fe­
deral (a lei só poderá restringir a publicidade dos atos 
processuais quando a defesa da intimidade ou o inte­
resse social o exigirem) a obrigatoriedade de realiza­
ção de sessão secreta para deliberar sobre perda de 
mandato ou suspensão de imunidade de Senador du­
rante estado de sítio. 

Demais, o art. 55, § 2", da Carta Maior somen­
te exige a realização de votação secreta, e não a de 
sessão, ao deliberar sobre perda de mandato. No 
entanto, não exige sessão ou votação secreta no 
caso da suspensão de imunidade de Senador du­
rante estado de sítio, prevista em seu art. 53, § 7". 
De outro lado, o entendimento adotado pela Câmara 
dos Deputados está condizente com o texto consti­
tucional, ao não incluir tais casos entre os previstos 
no parágrafo único do art. 92 do seu Regimento 
Interno, para os quais se exige sessão secreta, de­
vendo ser secreta somente a sua votação, conforme 
prevê o art. 188, § 1", li, do referido Regimento. 

Diante do exposto, entendemos que as regras 
regimentais do Senado Federal a respeito do assun­
to tratado, ainda que afastadas as dúvidas quanto a 
sua inconstitucionalidade, não são razoáveis, para 
dizermos o mínimo. Por essa razão, esperamos po­
der contar com a compreensão dos nossos Pares 
para a aprovação deste projeto de resolução, que 
objetiva aprimorar o Regimento Interno do Senado 
Federal. 

Sala das Sessões, 1" de agosto de 2000 - Se­
nador Jefferson Péres.' 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL 

Art. 132. Lido O relatório, desde que a maioria se 
manifeste de acordo com o relator, passará ele a 
constituir parecer. 

§ 8· O voto do autor da proposição não será 
computado. consignando-se sua presença para efeito 
de quorum. 

Art. 197. Transformar-se-á em secreta a sessão: 
I - obrigatoriamente, quando o Senado tiver de 

se manifestar soore: 

a) declaração de guerra (Const., art. 49, 11); 
b) acordo sobre a paz (Const., art. 49, 11); 
c) perda de manqato (Const, art. 55) ou Suspen­

são de imunidade de senador durante o estado de sí­
tio (Const., art. 53, § 7·); 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 5" Todos são iguais perante a lei, sem distin­
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasilei­
ros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabili­
dade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à se­
gurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos 
atos processuais quando a defesa da intimidade ou o 
interesse social o exigirem; 

Art. 53. os Deputados e Senadores são inviolá­
veis por suas opiniões, palavras e votos. 

§ 7" As imunidades de Deputados ou Senado­
res subsistirão durante o estado de sitio, só podendo 
ser suspensas mediante o voto de dois terços dos 
membros da Casa respectiva, nos casos de atos, pra­
tiC(.dos fora do recinto do Congresso, que sejam in­
compatfveis com a execução da medida. 
.................................................................................... 

Art. 55.' Perderá o mandato o Deputado ou Se­
nador: 

I - que infringir qualquer das proibições estabe­
lecidas no artigo anterior; 

11 - cujo procedimento for declarado incompatí­
vel como decoro parlamentar; 

111 - que deixar de comparecer, em cada sessão 
legislativa, à terça parte das sessões ordinárias da 
Casa a que pertencer, s'llvo licença ou missão por 
esta autorizada; 

IV - que perder ou tiver suspensos os direitos 
políticos; 

V - quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos 
casos previstos nesta Constituição; 

VI- que sofrer condenação criminal em senten­
ça transitada em julgado. 

§ 1 º É incompatível como decoro parlamentar, 
além dos casos definidos no regimento interno, o abuso 
das prerrogativas asseguradas a membro do Congres­
so Nacional ou a percepção de vantagens indevidas. 

§ 2· Nos casos dos incisos I, 11 e VI, a perda do 
mandato será decidida pela Câmara dos Deputados 
ou pelo Senado Federal, por voto secreto e maioria 
absoluta, mediante provocação da respectiva Mesa 
ou de partido político representado no Congresso Na­
cional, assegurada ampla defesa. 

§ 3· Nos casos previstos nos incisos 111 a V, a 
perda será declarada pela Mesa da Casa respectiva, 
de ofício ou mediante provocação de qualquer de 
seus membros ou de partido político representado no 
Congresso Nacional, assegurada ampla defesa. 

§ 4° A renúncia de parlamentar submetido a pro­
cesso que vise ou possa levar à perda do mandato, 
nos termos deste artigo, terá seus efeitos suspensos 
até as deliberações finais de que tratam os §§ 2·e 3·. 

Art. 92. A sessão secreta será convocada, com 
a indicação precisa de seu objetivo: 

I - automaticamente, a requerimento escrito de 
Comissão, para tratar de matéria de sua competên­
cia, ou do Colégio de Líderes ou de, pelo menos, um 
terço da totalidade dos membros da Câmara, deven­
do o documento permanecer em sigilo até ulterior de­
liberação do Plenário; 

11 - por deliberação do Plenário, quando o re­
querimento for subscrito por Líder ou um quinto dos 
membros da Câmara. 

"Parágrafo único. Será secreta a sessão em que 
a Câmara deva deliberar sobre: 

I - projeto de fixação ou modificação dos efeti­
vos das Forças Armadas; 

11-declaração de guerra ou acordo sobre a paz; 
111 - passagem de forças estrangeiras pelo terri­

tório nacional, ou sua permanência nele. 
.................................................................................... 
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Art. 188. A votação por escrutínio secreto 
far-se-á pelo sistema eletrônico. nos termos do artigo 
precedente. apurando-se apenas os nomes dos vo­
tantes e o resultado final. nos seguintes casos: 

I - deliberação. durante o estado de sítio. sobre a 
suspensão de imunidades de Deputado. nas condições 
previstas no § 72 do art. 53 da Constituição Federal; 

" 11- por decisão do Plenário. a requerimento de 
um décimo dos membros da Casa ou de Líderes que 
representem este número. formulado antes de inicia­
da a Ordem do Dia. 

§ 12 A votação por escrutínio secreto far-se-á 
mediante cédula. impressa ou datilografada. recolhi­
da em urna à vista do Plenário: 

I - quando o sistema eletrônico de votação não 
estiver funcionando; 

11 - caso de pronunciamento sobre a perda do 
mandato de Deputado ou de suspensão das imunida­
des constitucionais dos membros da Casa durante o 
estado de sítio; 

111 - para eleição do Presidente e demais mem­
bros da Mesa. do Presidente e vice-Presidentes de 
Comissão Permanente. dos membros da Câmara que 
irão compor a Comissão Representativa do Congres­
so Nacional. dos dois cidadãos que irão integrar o 
Conselho da República. e nas demais eleições; 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O projeto 
lido será publicado e. em seguida. ficará sobre a Mesa 
durante cinco dias úteis a fim de receber emendas. nos 
termos do art. 401. §1 2• do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu a Mensagem n2 883. de 2000. na ori­
gem. de 27 de junho passado. do Presidente da Repú­
blica. encaminhando. nos termos do art. 3' da Resolu­
ção n' 57. de 1995. com a redação dada pelas Resolu­
ções nOs 51. de 1997. e 23. de 1999. todas do Senado 
Federal. o Relatório da Execução do Programa de 
Emissão e Colocação de Tftulos de Responsabilidade 
do Tesouro Nacional no Exterior. com informações rela­
tivas ao período de fevereiro a abril de 2000. 

O expediente. anexado ao processado do Diver­
sos n2 34. de 1997. e. em cópia. aos processados das 
Resoluções referidas. vai à Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu a Mensagem nO 138. de 2000 (nO 
945/2000. na origem). de 5 de julho último. pela qual o 
Presidente da República. nos termos do § l' do inciso 
11 do art. 6' da Lei n' 9.069. de 29 de julho de 1995. en-

caminha a programação monetária relativa ao tercei­
ro trimestre de 2000. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômi­
cos. em regime de urgência. tendo em vista o § 22 do 
art. 6° da Lei n2 9.069. de 25 junho de 1995. que precei­
tua: "O Congresso Nacional poderá. com base em pare­
cer da Comissão de Assuntos Econômicos do Senado 
Federal. rejeitar a programação monetária a que se re­
fere o caput deste artigo. mediante DecrE'to Legislativo. 
no prazo de dez dias a contar do seu recebimento". 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu a Mensagem n' 139. de 2000 (n' 
930/2000. na origem). de 29 de junho último. encami­
nhando. nos termos do inciso 11 do art. 7" da Lei n' 
9.069. de 1995. o demonstrativo das emissões do real 
referentes ao mês de maio do corrente ano. as razôes 
delas determinantes e a posição das reservas inter­
nacionais a elas vi ncu ladas. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu a Mensagem n2 146. de 2000 (n2 

953/2000. na origem). de 13 de julho último. pela qual 
o Presidente da República comunicou que se ausen­
taria do País no período de 16 a18 do corrente mês. a 
fim de participar da 111 Conferência de Chefes de Esta­
do e de Governo da Comunidade dos Países de Un­
gua Portuguesa - CPLP. em Maputo. Capital da Re­
pública de Moçambique. 

É a seguinte a mensagem recebida: 

MENSAGEM N° 146. DE 2000 
(NQ 953/2000. na origem) 

Senhores membros do Senado Federal. 
Dirijo-me a V. Ex" para informá-los de que me 

ausentarei do País no período de 16 a 18 do corrento. 
a convite do Presidente da República de Moçambi­
que. Joaquim Chissano. com o objetivo de participar 
da 111 Conferência de Chefes de Estado e de Governo 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa -
CPLP. que terá lugar em Maputo. a capital daquele 
país. nos dias 17 e 18 do corrente. 

2. A CPLP foi constituída em 1996 e desde en­
tão tem-se revelado um importante instrumento da 
política externa do Brasil nas relações com o Conti­
nente africano. Nesta 111 Conferência. conforme prin­
cípio da rotatividade por ordem alfabética Instituído 
nos Estatutos da Organização. caberá ao Brasil indi­
car o candidato brasileiro para ocupar o cargo de Se­
cretário Executivo da CPLP. 

Brasília. 13 de julho de 2000. - Fernando Hen­
rique Cardoso. 



Agosto de 2000 DIÁRJO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 2 15489 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que, ao proceder á com­
patibilização do texto final do Projeto de Lei do Senado 
n"112, de 1999, aprovado em caráter terminativo pela 
Comissão de Assuntos Sociais, com o texto vigente da 
lei n" 8.213, de 1999, a fim de ser submetido á Câma­
ra dos Deputados, constatou que o objeto do Projeto já 
está contemplado no referido diploma legal, introduzi­
do pela lei n" 9.876, de 26 de novembro de 1999. 

Assim sendo, a Presidência, nos termos do ar!. 
334 do Regimento Interno, declara prejudicado o Pro­
jeto de Lei do Senado nº 112, de 1999. 

A matéria vai ao Arquivo. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encer­

rou-se, no dia 30 de junho último, o prazo para apre­
sentação de emendas ao Projeto de lei da Câmara 
nO 14, de 1998 (nO 3.770/97, na Casa de origem), que 
dá nova redação ao parágrafo único do art. 30 e ao in­
ciso 111 do ar!. 31 da lei n9 5.700, de 1 º de setembro 
de 1971, que dispõe sobre a forma de apresentação 
dos Sim bolos Nacionais, e dá outras providências. 

Ao Projeto de Lei da Câmara n" 14, de 1998, foi 
apresentada uma emenda, que vai ao exame da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

É a seguinte a emenda recebida: 

EMENDA (DE PLENÁRIO), OFERECIDA AO 
PROJETO DE lEI DA CÃMARA N"14, DE 1998 (N" 
3.770197, NA CASA DE ORIGEM), QUE DÁ NOVA 
REDAÇÃO AO PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 30 
E AO INCISO 111 DO ARTIGO 31 DA lEI N" 5_700, DE 
1. DE SETEMBRO DE 1971, QUE DISPÕE SOBRE A 
FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS SíMBOLOS 
NACIONAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

EMENDA Nº 4-PlEN 

Dê-se ao inciso 111 do ar!. 31 da Lei n"5.700, de 
1971, nos termos do art. 29 do PLC n"14, de 1998, a 
seguinte redaçáo: 

Art. 29 ................................................ .. 

"Ar!. 31 .............................................. .. 
111 - utilizá-Ia em desacordo com o que 

dispõe o art. 10 desta Lei: 

Justificação 

A presente emenda ao art. 2" do PLC nº 14, de 
1998, tem o condão de con'ormar a uti~ização da Bandeira 
Nacional à essência do art. 10 da lei em alteração: 

Art. 10. A Bandeira Nacional pode ser 
usada em todas as manifestações do senti-

mento patriótico dos brasileiros, de caráter 
oficial ou particular. 

Quaisquer demonstrações - se efetivamente o 
forem - de louvor á Pátria e a seus símbolos jamais 
poderão ser consideradas como desrespeitosas, 
nem, tampouco, estar restritas a situações especifica­
mente determinadas em norma. Ao contrário, o que a 
lei deve prever é a possibilidade ampla, porém res­
ponsável, de sua utilização nas manifestações de ci­
dadania ou de júbilo popular, sem a imposição de 
qualquer forma de cerceamento. Nesse sentido, o ar!. 
10 da Lei n"5.7oo, de 1971, torna bastante clara a úni­
ca circunstãncia em que aquele símbolo deva ser os­
tentado: "em todas as manifestações do sentimento 
patriótico dos brasileiros". Patriotismo não se coadu­
na com desrespeito ou vilipêndio. 

Estados indiscutivelmente democráticos, onde 
ocorrem em profusão manifestações populares de inegá­
vel caráter patriótico, sejam elas cívicas, sejam culturais, 
sejam desportivas, perm~em a utilização indiscnm;nada 
- desde que sem menoscabo - de sua bandeira. 

É fundamental que se imprima o sentimento de 
estima e de responsabilidade no manuseio desse 
símbolo pátno, sem que com isso se apliquem restri­
ções legais desnecessárias. 

Observe-se que, cessada a vedação para que 
recebesse arranjo musical diferente daquele consig­
nado na partitura original, o Hino Nacional Brasileiro 
ganhou contornos importantíssimos para sua disse­
minação ao grande público, acostumado que estava 
com um tipo de execução padronizada e excessiva­
mente solene, realizada por bandas marciais. Suas 
várias versões passaram, então, a coexistir, sem que 
uma suplantasse a outra como demonstração de es­
plrito cívico e de evocação como símbolo pátriO. 

Aliem-se a isso as interpretações de cantores 
populares, que deram uma fisionomia menos austera, 
embora igualmente respeitosa, ao Hino. 

A par desses exemplos, cumpre resumir que 
não serã a utilização de forma inabitual da Bandeira 
responsável pelo seu desmerecimento, mas sim a ati­
tude do usuário perante ela. 

Nesse sentido, a simplificação dos procedimen­
tos de uso, sem cerceamento da liberdade, será um 
aliado imprescindível a sua incorporação efetiva 
como representante simbólica da nação brasileira. 

O projeto em análise pelo Senado Federal man­
tém, abrandando, algumas vedações ao uso da Ban­
deira, ou seja, revestindo tribunas, cobrindo placas, 
retratos, painéis ou monumentos a inaugurar ou como 
estampa de roupas. 

Na Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, recebeu parecer favorável, nos termos de emen­
aa de redação oferecida pelo relator, Senador José 
Fogaça. 
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Essa emenda, a propósito de revestir de cautela o 
seu uso, promoveu ainda maior restrição, vedando-o 
como reposteiro, pano de boca e guarnição de mesa, 
além de, naturalmente, como vestimenta ou gravura 
aplicadas de forma e em locais moralmente aviltantes, 
ou seja, de modo impatriótico e desrespeitoso. 

A ampliação das restrições prevista pela emen­
da está patente no seguinte quadro comparativo de 
seu texto com o que determina a lei em vigor e com o 
que pretende o projeto original. 

--_.- ~----. 

_______ Vedações ___ _ 

uso 

Roupagem 

~_e""steiro~_~ 

Peno de Boca --+ 
"~uil.rr'!ição_d_e ~e~ __ _ _manto de tribuna 

Cobertura de .placas 

Copertl!.ra de ~t@tos .... 

. Coberturél_de painéis _. 

Cd:leIt!Ja de Mnmri:s 

__ ~s~.~p_a _~D:l_roupª-s ___ ~ 

Em roupas intim~ 

Vestimenta ou gravu­
.,a ~_ modo aviltante) ~ 

Lei 5.700m PLC 14/98. Ernerda 1 - CCJ. 

X 

X ~-)<--~ __ i ---- --~ ....,--------
X X 

X X 

X X X 

X X X .-
X X X 

X X X 

X X X 

---_._--- -,-----~- -+-

X 

X 

A mera referência ao disposto no art. 10 da lei em 
modificação - isto é, a vedação de utilização da Ban­
deira Nacional sem que esteja presente o sentimento 
patriótico - supre qualquer enunciado de circunstânci­
as entendidas como desrespeitosas àquele símbolo. 

É com esse objetivo de resguardar o símbolo, 
mas, ao mesmo tempo, de torná-lo mais sentidamen­
te popular, que aguardo o indispensável apoio dos se­
nhores senadores a esta emenda. 

Sala das Sessões, 1° de agosto de 2000. - Se­
nador Lúcio Alcântara. 

(Ã Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encer­
rou-se, no dia 30 de junho último, o prazo para apre­
sentação de emendas ao Projeto de Lei da Cãmara nº 
15, de 2000 (nO 4.733/98, na Casa de origem), que 
institui o dia 8 de julho como o Dia Nacional da Ciên­
cia e dá outras providências. 

O Projeto de Lei da Câmara nO 15, de 2000, não 
tendo recebido emendas, será incluído em Ordem do 
Dia oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que, durante o recesso 
parlamentar, constatou a existência de inexatidão mate-

rial nos autógrafos do Projeto de Lei da Câmara nO 3, de 
2000 (nO 1.617/99, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que dispõe sobre a criação da 
Agência Nacional de Águas - ANA, entidade federal de 
implementação da Política Nacional de Recursos Hídri­
cos e de coordenação do Sistema Nacional de Gerenci­
amento de Recursos Hídricos, e dá outras providências, 
o qual foi sancionado, cem veto parcial, originando a 
Lei n2 9.984, de 17 de julho de 2000. 

Uma vez que a citada inexatidão refere-se so­
mente a uma remissão constante do § 4' do art. 18 do 
mencionado Projeto, a qual não importa alteração no 
sentido da matéria, a Presidência, nos termos do art. 
325, incisos 11 e 111, do Regimento Interno, encaminha­
rá expediente à Presidência da República dando ciên­
cia do fato e solicitando a retificação da referida Lei. 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados. 

É a seguinte a retificação: 

LEI N2 9.984, DE 17 DE JULHO DE 2000. 

Dispõe sobre a criação da Agência Na­
cional de Águas - ANA, entidade federal de 
implementação da Política Nacional de Re­
cursos Hídricos e de Coordenação do Slste­
ma Nacional de Gerenciamento de Recur­
sos Hídricos, e dá outras providências_ 

Retificação 

No Diário Oficial da União, Seção 1, de 18 de 
julho de 2000, página 3, segunda coluna, 

Onde se lê: 

Art. 18 .............................................................. .. 

§ 4' Nos primeiros trinta e seis meses seguintes à 
instalação da ANA, o CCRH poderá ser ocupado por ser­
vidores ou empregados requisitados na forma do art. 3". .. 
Leia-se: 

Art. 18 ............................................................... . .. 
§ 42 Nos primeiros trinta e seis meses seguintes 

à instalação da ANA, o CCRH poderá ser ocupado 
por servidores ou empregados requisitados na forma 
do art. 17. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu o Ofício nO 532/2000, de 20 de junho 
último, do Presidente da Câmara dos Deputados, co­
municando a prejudicialidade das Emendas do Sena­
do e do Projeto de Lei da Câmara nQ 133, de 1992 (nO 
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2.086/91, na Casa de origem), que regulamenta o § 2" 
do art. 74 da Constituição Federal, em face do advento 
da Lei n2 8.443, de 1992, que dispõe sobre a Lei Orgâni­
ca do Tribunal de Contas da União. 

O Projeto vai ao Arquivo. 

São os seguintes os ofícios recebidos: 

SGM/P n2 532/00 

Brasília, 20 de junho de 2000 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência cópia do Ofício 

n2 409/2000, datado de 7 de junho do corrente ano, do 
Presidente da Comissão de Constituição e Justiça e 
de Redação desta Casa, Deputado Ronaldo Cezar 
Coelho, a propósito da tramitação das Emendas do 
Senado ao Projeto de Lei n2 2.086-B/91, que regula­
menta o § 22 do artigo 74 da Constituição Federal. 

Entendeu o nobre Relator do Projeto naquela 
Comissão, Deputado Roland Lavigne, que a matéria 
restou prejudicada em face da aprovação da Lei n2 

8.443/92, que dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal 
de Contas da União e dá outras providências. 

Nesse sentido, comunico a Vossa Excelência 
que o Presidente da Comissão de Constituição e Jus­
tiça e de Redação declarou a prejudicialidade, nos 
termos do art. 164, inciso I, do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados, das Emendas do Senado e 
do Projeto de Lei n2 2.086-B/91. 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Michel Temer, Presidente. 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E 
JUSTiÇA E DE REDAÇÃO 

OI. Presidente n2 409/2000 

Brasília, 7 de junho de 2000 

Exmo. Sr. 
Deputado Michel Temer 
DD. Presidente da Câmara dos Deputados 

Senhor Presidente, 
Informo a Vossa Excelência que, em reunião or­

dinária realizada hoje, declarei a prejudicialidade das 
Emendas do Senado ao Projeto de Lei n2 2.086-B/91, 
que "regulamenta o § 2· do artigo 74 da Constituição 
Federal", com fulcro no artigo 164, I, do Regimento 
Interno desta Casa. 

Funda-se tal providência no fato de que trata o refe­
rido projeto de matéria já regulamentada por meio da Lei 
n2 8.443192, corrorme percuciente explanação do Relator 
designado nesta Comissão, Deputado RoIand Lavigne. 

Ocorre que caberia ainda, conforme sugerido 
pelo Relator, fosse prejudicado, também, o projeto de 
lei em tramitação no Senado Federal, sendo .taLpro­
cedimento não mais possível no âmbito da Câmara 
dos Deputados. 

Diante do exposto, encaminho a referida proposi­
tura para as providências cabíveis e, em concordando 
Vossa Excelência, seja oficiado ao Senado Federal no 
sentido de, julgado conveniente, se faça a d~aração 
da prejudiCialidade do Projeto de Lei nO 2.086/91. 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência 
meus protestos de elevada estima e consideraçãn. -
Deputado Ronaldo Cezar Coelho, Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A ?resi­
dência comunica ao Plenário que recebeu o 4"«iso n2 

736, de 2000, do Presidente do Tribunal de Contas 
da União, que foi juntado em cópias aos processa­
dos dos Decretos Legislativos n2s 1, 2, 3, 4, &e 8, 
de 2000-CN, que vão à Comissão Mista de ~s, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização. O original,.ane­
xado ao processado do Aviso nO 33, de 1999. vai à 
Comissão de Fiscalização e Controle. 

É o seguinte o Aviso recebido: 

Aviso nO 736 - GPITCU 

Em 17 de ;uiho de 2000 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador Antonio Carlos Magalhães 

Presidente do Congresso Nacional 
Brasília - DF 

Senhor Presidente, 

Em atendimento ao disposto no art. 2°, parágra­
fo único, do Decreto Legislativo nO 5, de 2000 - CN, 
encaminho a Vossa Excelência, em anexo, a relação 
das obras constantes do Quadro 111 da Lei n2 9.969, de 
11 de maio de 2000, cujos contratos apresentaram in­
dícios de irregularidades nos levantamentos de infor­
mações e de auditoria de obras públicas feitos pelas 
Secretarias de Controle Externo deste Tribunal, em 
cumprimento ao disposto no art. 92 da Lei nO 9.811, 
de 28-7-1999 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para o 
exercício de 2000), encaminhados à Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e F'scalização do 
Congresso Nacional em 30 de setembro de 1999~me­
diante o Aviso 1.015 - SGS-TCU, atualizada atáodla 
10 de julho do corrente exercício. 

Atenciosamente, - Iram Saraiva, Presidente. 
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o SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Pre­
sidência comunica ao Plenário que, durante o re­
cesso parlamentar, constatou a existência de inexa­
tidão material nos autógrafos do Projeto de Lei da 
Câmara nO 33, de 2000 (nO 2.904/99, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre a transferência de títulos da dívida 
pública da União para os Estados, e dá outras provi­
dências, originando a Lei nO 9.988, de 19 de julho de 
2000. 

Uma vez que a citada inexatidão refere-se so­
mente a uma remissão constante do caput do art. 
42 do mencionado Projeto, a qual não importa alte­
ração no sentido da matéria, a Presidência encami­
nhará expediente à Presidência da República dando 
ciência do fato e solicitando a retificação da referida 
Lei. 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados. 

É a seguinte a retificação: 

LEI NQ 9.988, DE 19 DE JULHO DE 2000 

Dispõe sobre a transferência de títu­
los da dívida pública da União para os 
Estados e dá outras providências. 

Retificação 

No Diário Oficial da União, Seção 1, de 20 de 
julho de 2000, página 2, primeira coluna, 

Onde se lê: 

• 

Art. 4· No caso de amortização ou liquidação 
de dívidas decorrentes dos contratos de refinancia­
mento celebrados ao amparo da Lei n2 8.727, de 5 
de novembro de 1993, fica a União autorizada a res­
gatar antecipadamente os certificados emitidos na 
forma do art. 1", mediante solic~ação expressa dos 
Estados e do Distr~o Federal, que destinarão o pro­
duto do resgate exclusivamente para os fins de que 
trata este artigo. 

.......................................................................... 
Leia-se: 

" .......................................................................... 
Art. 4· No caso de amortização ou liquidação 

de dívidas decorrentes dos contratos de refinancia­
mento celebrados ao amparo da Lei n· 8.727, de 5 

de novembro de 1993, fica a União autorizada a res­
gatar antecipadamente os cer@cados emitidos na 
forma do art. 2", mediante solicitação expressa dos 
Estados e do Distnto Federal, que destinarão o pro­
duto do resgate exclusivamente para os fins de que 
trata este artigo. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1· Secretário em 
exercício, Senador Lúdio Coelho. 

É lido o seguinte: 

Of.051/00-LPSDB 

Brasília, 27 de junho de 2000 

Senhor Presidente, 

Solicito a Vossa Excelência determinar as pro­
vidências necessárias no sentido de proceder à 
substituição da Senadora Luzia Toledo pelo Senador 
Ricardo Santos, como suplente, na composição do 
PSDB no Conselho de Ética e Decoro Parlamentar. 

Acompanha esta indicação, em envelope lacra­
do, os documentos mencionados no parágrafo 2º do 
art. 23 da Resolução nO 20, de 1993. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada 
estima e distinta consideração. - Senador Sérgio 
Machado, Líder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em vo­
tação a indicação do PSDB para o Conselho de Éti­
ca e Decoro Parlamentar. (Pausa.) 

As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 
permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 
1· Secretário em exercício, Senador Lúdio Coelho. 

São lidos os seguintes: 

Sr. Presidente do Congresso Nacional, 

Indico, em substituição à designação desta 
Presidência os senadores do PSDB que comporão 
a Comissão Especial Mista destinada a apreciar a 
seguinte medida provisória: 

MP n· 1.952-24 

Publicação DOU: 28-5-00 

ASSUNTO: Altera a Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT, para dispor sobre o trabalho a tempo 
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parcial, a suspensão do contrato de trabalho e o progra­
ma de qualificação profiSSional, modifica as Leis nOs 
6.321, de 14 de abril de 1976, 6.494, de 7 de dezembro 
de 1977, 7.998, de 11 de janeiro de 1990, e 9.601 ,de21 
de janeiro de 1998, e dá outras providências 

TITULAR: Osmar Dias 
SUPLENTE: Ricardo Santos 

Brasrlia, 27 de junho de 2000. - Senador Sér­
gio Machado, Líder do PSDB 

Sr. Presidente do Congresso Nacional 

Indico, em Substituição à designação desta 
Presidência os senadores do PSDB que comporão 
a Comissão Especial mista destinada a apreciar a 
seguinte medida provisória: 

MP n· 1955-68 

Publicação DOU: 28-5-00 

ASSUNTO: Dispõe sobre o pagamento dos mi­
litares e dos servidores públicos do Poder Executivo 
Federal, inclusive suas autarquias e fundações, bem 
como dos empregados das empresas públicas e das 
sociedades de economia mista e de suas subsidiári­
as, e dá outras providências. 

TITULAR: Ricardo Santos 
SUPLENTE: Lúcio Alcãntara 

Brasília, 27 de junho de 2000. - Senador Sér­
gio Machado, Líder do PSDB. 

Sr. Presidente do Congresso Nacional 

Indico, em substituição à designação desta 
Presidência os Senadores do PSDB que comporão 
a Comissão Especial Mista destinada a apreciar a 
seguinte Medida Provisória: 

MP n2 1960-62 

Publicação DOU: 28-5-00 

ASSUNTO: Altera a legislação referente ao 
Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha 
Mercante - AFTMM e ao Fundo da Marinha Mer­
cante - FMM, e dá outras providências. 

TITULAR: Álvaro Dias 
SUPLENTE: Ricardo Santos 

Brasflia, 27 de junho de 2000. - Senador Sér­
gio Machado, Líder do PSDB. 

Sr. Presidente do Congresso Nacional 

Indico, substituição a designação desta presi­
dência os senadores do PSDB que comporão a Co­
missão Especial Mista destinada a apreciar a se­
guinte medida provisória: 

MP nº t 968-07 

Publicação DOU: 28-5-00 

Assunto: Altera dispositivos da Lei n· 9.870, de 
23 de novembro de 1999, que dispõe sobre o valor 
total das anuidades escolares. 

TITULAR: Romera Jucá 
SUPLENTE: Ricardo Santos 

Brasília, 27 de junho de 2000. - Senador Sér­
gio Machado, Líder do PSDB 

Oficio nO 1.41 O-L-PFUOO 

Brasília, 29 de junho de 2000 

Senhor Presidente, 

Indico a Vossa Excelência o Deputado José 
Egydio para integrar, como membro suplente, a Co­
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis­
calização, em substituição ao Deputado José Carlos 
Coutinho. 

Atenciosamente, Deputado Inocêncio OliveI­
ra, Líder do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Serão fe.­
tas as substituições solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora­
dores inscritos. 

Embora estejamos praticamente no término da 
Hora do Expediente, ainda é possível conceder a 
palavra a um dos Srs. Senadores inscritos. 

Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna. 
V. Ex' dispõe de vinte minutos para o seu pronuncia­
mento. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a Secre­
taria de Política Econômica do Ministério da Fazen­
da mostrou que o País teve um cenário francamente 
positivo neste último semestre, e as principais variá­
veis delineiam uma conjuntura com feições de crrcu-



Agosto de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 2 15495 

lo virtuoso: a inflação foi de 6,51 % nos últimos 12 
meses, abaixo, portanto, da meta de 7% definida 
para o segundo semestre; houve uma consolidação 
da recuperação da economia, com a produção in­
dustrial apresentando desempenho ascendente e 
permitindo uma estimativa de crescimento superior 
a 5% neste ano - no começo do ano, imaginávamos 
que fosse de 4%; agora estamos acreditando que 
será por volta de 5%. Houve um aumento geral de 
vendas, indicando reaceleração do crescimento no 
segundo semestre tanto na indústria como no co­
mércio. Tudo isso na esteira da redução dos juros, 
da extensão do crédito, do aumento do emprego, da 
retomada dos investimentos e da continuidade do 
impulso às exportações. 

Começam a surgir, Sr"s e Srs. Senadores, os 
primeiros resultados consistentes do esforço de 
ajuste fiscal nas três esferas de Governo, União, 
Estados e Municípios. 

Houve uma redução, no primeiro semestre, no 
déficit da Previdência e os juros em queda avali­
zam a consistência do ajuste e o acerto da estraté­
gia governamental de centrar os esforços iniciais 
na criação das condições de sustentabilidade da 
economia como pré-condição para o resgate da 
enorme dívida social que, malgrado a vontade polí­
tica, persiste. 

Por isso, Sr"s e Srs. Senadores, no final da últi­
ma semana, o Presidente da República pôde tomar 
uma medida concreta que vai beneficiar 14 Estados, 
dentre os nossos 27, aqueles que apresentaram o 
menor Indice de Desenvolvimento Humano, o 
IDH-14; ou seja, Sua Excelência tomou uma medi­
da que realmente representará uma reformulação 
social. 

Segundo a nota distribuída, o programa prevê a 
aplicação de 11,5 bilhões em ações destinadas a 
melhorar os indicadores sociais que retratam a quali­
dade de vida naqueles Estados - dentre os quais 
está incluída a minha Paraíba. Esse projeto deverá 
iniciar-se imediatamente, estendendo-se até 2002. 

Desses 11,5 bilhões, apenas 2,2 bilhões são 
recursos novos. Os demais 9,3 bilhões já esta­
vam contemplados no PPA, aprovado pelo Con­
gresso. 

As ações serão destinadas principalmente à 
área de saúde, sobretudo de saúde preventiva, à 
educação básica, a programas de geração de 

emprego e renda, em parceria com os governos 
estaduais e municipais. São ações necessárias 
porque muitos desses Estados têm dificuldades 
inclusive causadas pela natureza, como é o caso 
da Paraíba. 

No mês passado, apesar de estarmos em re­
cesso, vim ao Ministério da Integração Regional 
com dois prefeitos do meu Estado. Um deles é da 
cidade de Serra Branca, que tem 9 mil habitantes. 
lá não há água há dois anos e acabaram-se os 
recursos que mantinham um carro-pipa para o for­
necimento de água. S. Ex' estava desesperado e 
levamos o problema àquele Ministério. No mesmo 
dia levei também ao mesmo Ministério o Prefeito 
de Pitimbu, uma cidade paraibana que fica no lito­
ral, onde o excesso de chuva destruiu 300 casas; 
o prefeito daquele município, portanto, também pre­
cisava da ajuda do Ministério da Integração Regio­
nal. 

A estranheza dos membros do Ministério é 
muito grande, pois como é que em um Estado tão 
pequeno pode haver lugares com chuva e lugares 
sem chuva? Mas isso acontece, e esse é um dos 
principais fatores que nos levam a integrar os 14 
Estados. 

Não tenho dúvida de que a ação do Presiden­
te foi um marco referencial que dará início a uma 
nova e duradoura etapa dos investimentos sociais. 
Desta vez, está calcada essa iniciativa no amadu­
recimento de medidas que foram implantadas e 
que, pela sua competência, proporcionaram o sane­
amento da nossa economia e possibilitarão, a partir 
de hoje, o seu desempenho consistente e o enfren­
tamento das desigualdades sociais que ofendem a 
dignidade humana. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, embo­
ra tenhamos tido um semestre extremamente pro­
dutivo, embora estejamos observando ações soci­
ais concretas, como é o caso dos 14 Estados e da 
aplicação dos 11 bilhões, persistem, no País, al­
guns atavismos que nos deixam um tanto quanto 
perplexos, algo que talvez ocorra em função do 
perfil psicológico do nosso País. E insiro aí todo o 
nosso efetivo de povo e de políticos e todas as ca­
madas sociais, porque temos um inconsciente co­
letivo que esquece facilmente os avanços conse­
guidos com árduo trabalho quando aparece um 
escândalo. Se há um escândalo, todos nos esque­
cemos dos beneficios, dos sacrifícios para alcan-
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çá-Ios, dos resultados e passamos a viver, a todo 
o vapor, o escândalo. 

• Nâo estou dizendo que devamos deixar os 
escândalos de lado. De maneira nenhuma! Por 
exemplo, os fatos que envolvem o ex-Ministro Edu­
ardo Jorge e os tatos que estão criando problemas 
para o Banco Central - como é o caso de Tereza 
Grossi, que hoje foi afastada do cargo temporaria­
mente; até que se resolva a questão, assume o Sr. 
Carlos Eduardo Freitas, que o ocupava antes dela 
e passa a ocupar duas diretorias - devem ser apu­
rados. 

Com certeza, não podemos perder a capacida­
de de indignação. Temos que mantê-Ia, bem como a 
máquina da Justiça, que, com certeza, se houver ra­
zões, deve aplicar punições. 

O momento que vivemos nesta semana é de 
uma c"erta gravidade, principalmente porque, devido 
ao recesso do Congresso e a demora das avalia­
ções das suspeitas, surgiram novas versões, as 
quais devem ser esclarecidas. Graças a Deus, em 
momento algum estão sendo colocadas em dúvida 
a integridade e a honradez do Presidente, que tem 
mantido firme a recomendação de que sejam apura­
das as denúncias. Afirmo, inclusive, que Governo e 
OposIÇão coincidem na defesa intransigente de uma 
investigação imparcial, divergindo apenas quanto à 
metodologia dos procedimentos: a Oposição gosta­
ria que fosse realizada uma CPI, enquanto os Parla­
mentares que apóiam o Governo, principalmente os 
do PMDB, entendem que, exatamente por concluir 
pela investigação pelo Ministério Público, a CPI, na 
realidade, devido ao recesso, já está ocorrendo, ou 
seja~ fi Ministério Público já está fazendo a investi­
gaçaa: Portanto, devemos ter muito cuidado, a fim 
de não criarmos uma CPI apenas para manipulação 
pOlítica. 

Queremos a apuração e vamos fazê-Ia. O Pre­
sidente fez a mesma indicação e a Oposição quer a 
mesma coisa, no entanto, não podemos, de maneira 
alguma, deixar que um escândalo - que, com toda a 
certeza, será analisado, colocando as coisas no lu­
gar - possa nublar todos esses fatores positivos que 
acabamos de enumerar e, o que é pior, crie proble­
mas enormes. Hoje, por exemplo, houve uma queda 
na Bolsa. E por quê? Porque estamos vivendo no 
clima de boatos, que têm reflexo psicológico sobre a 
nossa economia. 

Então, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, 
devemos, primeiramente, estar certos do que está 
acontecendo. O País apresenta um franco desenvol­
vimento econômico, com todos os indicativos de me­
lhora. No entanto, temos alguns óbices que serão, 
como eu disse, enfrentados pelo Congresso Nacio­
nal, e vamos aclarar, com certeza, todos esses pro­
blemas. Precisamos ter maturidade para não permi­
tir que fatos menores obliterem e criem obstáculos a 
uma linha de desenvolvimento econômico que esta­
mos conseguindo com muito sacrifício. 

Era isso, Sr. Presidente, que eu queria dizer 
aqui, pedindo a cada Par que tenha tranqüilidade. 
Queremos a transparência, queremos que todos os 
fatos sejam passados a limpo, mas não queremos, 
de maneira alguma, que isso seja utilizado apenas 
como fato polftico para promover facção "a" ou "b". 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Ney Suassu­
na, o Sr. Geraldo Melo, I" Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

o SR. EDUARDO SUPLICY (BlocolPT - SP) -
Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra, pela ordem, ao Sena­
dor Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Antes da 
Ordem do Dia ou logo após sua realização, agrade­
ceria a oportunidade de uma comunicação inadiá­
vel, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - V. Ex" será atendido. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Encontra-se na Casa o Sr. Valmir Antônio 
Amaral, suplente convocado da representação do 
Distrito Federal, em virtude da perda de mandato do 
titular, Senador Luiz Estevão. 

S. Ex" encaminhou à Mesa o diploma, que 
será publicado, na forma regimental, e demais docu­
mentos exigidos por lei. 

É o seguinte o diploma recebido: 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Designo a comissão formada pelos Senado­
res Ney Suassuna, Arlindo Porto e Freitas Neto para 
conduzir S. Ex" ao plenário, a fim de prestar o compro­
misso regimental. 

(O Sr. Valmir Antônio Amaral é conduzido ao 
plenário.) 

Peço aos Srs. Senadores para ficarem de pé. 
O SR. VALMIR ANTONIO AMARAL - Prometo 

guardar a Constituição Federal e as leis do País, de­
sempenhar, fiel e lealmente, o mandato de Senador 
que o povo me conferiu e sustentar a união, a integri­
dade e a independência do Brasil." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Declaro empossado, no mandato de Senãdor 
da República, o nobre Sr. Valmir Antônio Amaral, que, 
a partir deste momento, passa a participar dos traba­
lhos da Casa. (Palmas) 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo 
Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Lúdio Coelho. 

É lida a seguinte: 

Em 26 de julho de 2000 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a V. Exa., à vista do 

disposto no art . .,. do Regimento Interno, que, assu­
mindo nesta data a representaçao do Distrito Federal, 
em substituição ao Senador Luiz Estevão, adotei o 
nome parlamentar abaixo consignado e integrarei a 
bancada do PMDB. 

Atenciosas saudações, - Valmir Antonio Amaral. 
Nome Parlamentar: Valmir Amaral 
O SR. PRESIDENTE (AntoniQ,,<Carlos Maga­

lhães) - A comunicação lida vai à publicação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonip Carlos Maga­

lhães) - Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 
•• 0 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NO.37, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado 

N° 36, de 1999) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n· 37, de 1999 (n· 
3.468/97, na Casa de origem), que a~era o 
inciso VIII do art. 5· e acrescenta parágrafo 
ao art. 6. da Lei n· 8.313, de 23 de dezem-

bro de 1991, que institui o Programa Nacio­
nal de Apoio à Cultura - PRONAC, tendo 

Parecer sob nO 622, de 2000, da Co­
missão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Pedro Piva, favorável, com as 
Emendas n·s 1 a 3-CAE, que apresenta, e 
pela prejudicialidade do Projete de Lei do 
Senado nO 36, de 1999, que tramita em con­
junto. 

Durante o prazo regimental não foram ofereci­
das emendas às matérias. 

Discussão, em conjunto, do projeto e das emen­
das, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação o projeto, sem prejuízo das emen-
das. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Votação em globo das Emendas n·s 1 a 3, que 

têm parecer favorável da CAE. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que as aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovadas. 
Fica prejudicado o Item 2, que tramita em con­

junto. 
A matéria vai à Comissão Diretora para redação 

"final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N· 37, DE 1999 
(N· 3.468/97, na Casa de origem) 

Altera o inciso VIll do art. 5. e acres­
centa parágrafo ao art. 6" da Lei n" 8.313, 
de 23 de dezembro de 1991, que institui o 
Programa Nacional de Apoio à Cultura -
PRONAC. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" O inciso VIII do ar!. 5° da Lei n·8.313, de 

23 de dezembro de 1991, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Ar!. s· .................................................. . 

VIII - dez por cento da arrecadação 
bruta dos concursos de prognósticos e lote­
rias federais e similares cuja realização esti­
ver sujeita a autorização federal, deduzin-
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do-se este valor do montante destinado aos 
prêmios; 

Art. 2· O art. 6· da Lei n· 8.313, de 23 de de­
zembro de 1991, passa a vigorar acrescido do se­
guinte § 3·: 

"Ar!. 6· .................................................. . 

§ 3· Cinqüenta por cento do montante 
dos recursos a que se refere o inciso VIII do 
art. S· serão destinados aos estados, segundo 
o estabelecido na Lei Complementar n· 62, 
de 28 de dezembro de 1989, para o fináncia­
mento de projetos culturais de sua iniciativa." 

Art 3· Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

São as seguintes as emendas aprovadas: 

EMENDA N· 1 - CAE 

Dê-se à emenda do PLC n· 37, de 1999, a se­
guinte redação: 

"Altera o inciso VIII do ar!. S· da Lei n· 
8.313, de 23 de dezembro de 1991, que res­
tabelece principios da Lei n· 7.S0S, de 2 de 
julho de 1886, institui o - Programa Nacio­
nal de Apoio à Cultura - PRONAC e dá ou­
tras providências, aumentando para 3% da 
arrecadação bruta das loterias federais e 
concursos de prognósticos destinados ao 
Programa." 

EMENDA N· 2 - CAE 

Dê-se a seguinte redação ao inciso VIII do ar!. S· 
da Lei n· 8.313, de 1991, conforme dispõe o art. 1· do 
PLC n· 37, de 1999: 

A~1~ .................................................. . 
"Ar!. S· .................................................. . 

VIII - três por cento da arrecadação 
bruta dos concursos de prognósticos e lote­
rias federais similares, cuja realização esti­
ver sujeita a autorização federal, deduzin­
do-se este valor do montante destinado aos 
prêmios; (N. R.) 

EMENDA N· 3-CAE 

Suprima-se o art. 2· do PLC n· 37 de 1999. 

É o seguinte o item prejudicado: 

Item 2-
PROJETO DE LEI DO SENADO N· 36, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com o Projeto 
de Lei da Cãmara n· 37, de 1999) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n· 36, de 1999, de autoria 
do Senador José Roberto Arruda, que altera 
o inciso VIII do art. S· e acrescenta parágra­
fo ao art 6· da Lei n· 8.313, de 23 de de­
zembro de 1991, e dá outras providências, 
tendo 

Pareceres sob n·s.: 
- 661, de 2000, da Comissão de Edu­

cação, Relator: Senador José Jorge, favo­
rável ao Projeto; e 

- 662, de 2000, da Comissão de 
Assuntos Econômicos, Relator: Senador Pe­
dro Piva, favorável ao Projeto de Lei da Câ­
mara n· 37, de 1999, que tramita em conjun­
to, com as Emendas nos. 1 a 3-CAE, que 
apresenta, e pela prejudicialidade do Projeto 
de Lei do Senado n· 36, de 1999. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item 3: 

sa.) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n. 6, de 1998 (nO 
SS9/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação 
Judiciária em Matéria Civil, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Bra­
sil e o Governo da República Francesa, em 
Paris, em 28 de maio de 1996, tendo 

Parecer favorável, sob nO S67, de 
2000, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesan Nacional, Relator: Senador Car­
los Wilson. 

Em discussão o projeto em turno único. (Pau-

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
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A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­
ção final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NQ 6, DE 1998 

(N° 559/97, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Coope­
ração Judiciária em Matéria Civil, cele­
brado entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da Repú­
blica Francesa, em Paris, em 28 de maio 
de 1996. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica aprovado o texto do Acordo de Coo­

peração Judiciária em Matéria Civil, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Gover­
no da República Francesa, em Paris, em 28 de maio 
de 1996. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional, quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, bem como qua­
isquer ajustes complementares que, nos termos do 
inciso I do ar!. 49 da Constituição Federal, acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item 4: 

são. 

Primeiro dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constitu­
ição nQ 2, de 2000, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Alencar, que in­
sere dispositivo na Constituição Federal 
para tornar obrigatória a execução da pro­
gramação orçamentária decorrente de 
emendas de parlamentares, tendo 

Parecer favorável, sob nO 678, de 
2000, da Comissão de Con~tituição, Justiça 
e Cidadania, Relator: SenadN Pedro Simon. 

Transcorre hoje a primeira sessão de discus-

Em discussão a proposta. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr. Presi­

dente, peço a palavra para discutir a matéria. 
O SR, PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Concedo a palavra a V. Ex". 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e 
Srs. Senadores, há inúmeras emendas relacionadas 
ao Orçamento em tramitação. A emenda de autoria 
do nobre Senador José de Alencar é a primeira delas 
e dá importância às emendas dos Srs. Parlamenta­
res, determinando a obrigatoriedade de o Governo 
executá-Ias. 

Há outros projetos de outros Parlamentares -
inclusive, um deles é de autoria de V. Ex' -, e todos 
eles visam à execução do Orçamento, determinando, 
de certa forma, que se encerre essa fase em que o 
Orçamento é uma peça autorizativá, de mentirinha, 
sem nenhum significado, e que o Orçamento passe a 
ser uma peça oficial, definitiva. Dessa forma, o Gover­
no deve cumprir o que está incluído no Orçamento. 

Parece-me que essa primeira emenda já repre­
senta um início. Por isso, dei meu voto favorável. Votei 
favoravelmente porque aqui passamos pelo vexame 
das emendas dos Parlamentares. Sr. Presidente, digo 
isso com muita tranqüilidade. Há muito tempo, não 
apresento emenda individual, para não passar pelo ve­
xame de ter que correr atrás para que a emenda seja 
aprovada e executada. Portanto, como não apresentei 
emenda - não sou um Parlamentar que apresenta 
emenda -, tenho autoridade para falar sobre o signifi­
cado e a importância da aprovação desse projeto. 

Em primeiro lugar, quero dizer que as emendas 
dos Parlamentares que ocupam 90% das manchetes 
dos jornais referentes ao Orçamento não excedem a 
1 % do valor total do Orçamento. Há todas essas man­
chetes, todo esse debate, toda essa crônica parla­
mentar, toda essa discussão, toda essa corra ria de 
Deputado e de Senador para lá e para cá, visando à 
aprovação das suas emendas, mas tudo isso não ex­
cede a 1 % do Orçamento. 

Reparem V. Ex's que, ao invés de se preocupar 
com o Orçamento, o Congresso se preocupa princi­
palmente com esse 1 %, que, diga-se de passagem, é 
o 1 % mais aberto, mais transparente e mais conheci­
do pela sociedade. 

Diz o nobre Senador José de Alencar: 

Art. 166-A. A programação constante 
da lei orçamentária anual, decorrente de 
emendas de parlamentares, é de execução 
obrigatória. 

§ 1 ° As dotações decorrentes de 
emendas de parlamentares serão identifica­
das na lei orçamentária anual. 
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§ 2' São vedados o cancelamento ou 
o contingenciamento, total ou parcial, por 
parte do Poder Executivo, de dotação cons­
tante de lei orçamentária anual, decorrente 
de emendas de parlamentares. 

§ 3' A não execução da programação 
orçamentária, decorrente de emendas de 
parlamentares, implica crime de responsabi­
lidade, de que trata o art. 85, inciso VI. 

Termina, Sr. Presidente, com a humilhação de 
o Parlamentar ter que pedir "por favor" a um Ministro 
ou a um Deputado para liberar a sua emenda. Ter­
mina com a humilhação de um Deputado ou um Se­
nador ter de se submeter à humilhação de ver como 
o Governo vota ou deixa de votar para encaminhar a 
sua emenda. Termina com a humilhação de o Parla­
mentar, ao ser aprovada a sua emenda, ver, em tor­
no dele, na sua cidade, todas as outras emendas de 
outros Parlamentares serem pagas e a dele não. 

Não tenho nenhuma dúvida na Justiça e, por 
isso, voto de forma favorável a essa emenda. Mas, Sr. 
Presidente, não tenho dúvida de que essa é apenas a 
primeira das matérias relativas a esse setor que serão 
votadas. 

Sr. Presidente, a de V. Ex' torna obrigatória a 
execução de todo Orçamento. A de minha autoria es­
tabelece que os créd~os orçamentários não executa­
dos no exercício deverão ser anulados mediante es­
pecífica e única forma indireta de tornar a execução 
orçamentária obrigatória - ou é executado, ou não há 
o crédito. E a do Senador Iris Rezende, relatada pelo 
Senador Edison Lobão, torna explicitamente obriga­
tória a execução orçamentária no seu todo e, portan­
to, também as emendas parlamentares. 

Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, hoje pela 
manhã se instalou uma subcomissão para discutir a 
construção do Fórum do Tribunal Superior do Traba­
lho de São Paulo. Houve um grande debate em que o 
Executivo dizia que não tinha responsabilidade algu­
ma no cumprimento do Orçamento - alega-se que, se 
está expresso no Orçamento que a verba deve ser 
destinada a um determinado Poder, o Governo deve 
entregar a verba e não deve fazer nada mais no que 
tange à fiscalização. A esta a~ura, parece ridículo que 
se esteja a debater e que a Casa, o Executivo, o Con­
gresso ou a sociedade não saibam como deve ser fei­
ta a execução do Orçamento. 

Há uma outra proposta de minha autoria trami­
tando, na qual defendo a tese de que devemos cuidar 
do Orçamento ainda no terceiro escalão do Executivo, 
quando se inicia a sua elaboração, com a presença 

dos lobistas, das empreiteiras, das pessoas interes­
sadas em construir hospitais, estradas, escolas. Lá é 
feito o Orçamento, à distância de todos, sem que nin­
guém, nem mesmo o Ministro da área, saiba do que 
se trata. O Ministro só tomará conhecimento élb ocor­
rido quando souber o percentual destinado a seu Mi­
nistério. Se era 12%, baixou para 11 %. Qual é o valor 
da obra? Como se chegou àquele valor? A razão de 
ser daquela construção é determinada no terceiro e 
no quarto escalão, sem a presença do Ministério, do 
Executivo e muito menos do Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, se quisermos elaborar um Orça­
mento eficaz, deveremos de ter a responsallilidade 
de olhar o início do processo, enquanto ele estiver 
sendo elaborado no terceiro escalão do Ministério, 
sem ninguém, a não ser alguns funcionários efetivos, 
tomar conhecimento do que se trata. 

Por isso, meu voto e meu parecer são favoráveis 
a essa primeira das várias emendas que devemos vo­
tar para moralizar e racionalizar o Orçamento.e a sua 
execução no Brasil. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Continua em discussão a matéria. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra, a dis­
cussão terá prosseguimento na sessão deliberativa 
ordinária de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item 5: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nO 323, de 2000, de autoria do Sena­
dor Jefferson Peres, solicitando o desapen­
samento dos Projetos de Lei do S~ado n' 
388, de 1999, e 65, de 2000. 

Em votação o requerimento, em turno único. 

As S~s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

As matérias serão desapensadas e Wlltam a 
ter tramitação autônoma. O Projeto de Lei do Sena­
do n" 388, de 1999, já tendo sido apreciado pela Co­
missão de Assuntos Econômicos, retorna à Comis­
são de Assuntos Sociais, em decisão terminativa. O 
Projeto de Lei do Senado n' 65, de 2000, volta tam­
bém à Comissão de Assuntos Sociais para a mesma 
decisão. 
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o SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihães) - Item 6: 

Votação, em turno ~r.ico, do Requeri­
mento nO 330, de 2000, de autoria do Sena­
dor José Alencar, solicitando a tramitação 
conjunta do Projeto Lei do Senado n2 582, 
de 1999, com o Projeto de Lei do Senado n2 

545, de 1999, que já se encontra anexado 
aos de nO 665 e 681, de 1999, por regula­
rem a mesma matéria. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado n2 582, de 1999, 

perde o seu caráter terminativo e passa a tramitar em 
conjunto com os Projetos de Lei do Senado n2s 545, 
665 e 681, de 1999. 

As matérias vão ao exame da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania e, posteriormente, 
à Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Esgotadas as matérias constantes da Ordem 
do Dia. 

Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final das emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara nO 37, de 1999 (nº 
3.468/97, Casa de origem), que será lido pelo Sr. 12 

Secretário em exercício, Senador Lúdio Coelho. 

É lido o seguinte: 

PARECER N0 792, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final das Emendas do Sena­
do ao Projeto de Lei da Câmara n2 37, de 
1999 (nO 3.468, de 1997, na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
das Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câma­
ra nO 37, de 1999 (nO 3.468, de 1997, na Casa de ori­
gem), que altere o inciso VIII do art. 52 e acrescenta 
parágrafo ao ar!. 6° da Lei nO 8.313, de 23 de dezem­
bro de 1991, que institui o Programa Nacional de Apo­
io à Cultura - PRONAC, com alterações redacionais 
para adequação à Lei Complementar nO 95, de 26 de 
fevereiro de 1996. 

Sala de Reuniões da Comissão, em de 1° de 
agosto de 2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente - Casildo Maldaner, Relator - Lúdio Coelho­
Geraldo Melo. 

ANEXO AO PARECER N2 792, DE 2000 

Altera o inciso VIII do art. 52 e acres­
centa parágrafo ao art. 62 da Lei n2 8.313, 
de 23 de dezembro de 1991, que institui o 
Programa Nacional de Apoio à Cultura -
PRONAC. 

Emenda n2 1 
(Corresponde à Emenda n2 1 - CAE) 

Dê-se à emenda do projeto a seguinte redação: 

"Altera o inciso VIII do art. 52 da Lei n' 
6.313, de 23 de dezembro de 1991, alterada 
pela Lei n2 9.312, de 5 de novembro de 
1996, que 'restabelece princípios da Lei n· 
7.505, de 2 de julho de 1966, institui o Pro­
grama Nacional de Apoio à Cultura -
PRONAC e dá outras providências', aumen­
tando para 3% (três por cento) da arrecada­
ção bruta das loterias federais e concursos 
de prognósticos destinados ao Programa:' 

Emenda n·2 
(Corresponde à Emenda n2 2 - CAE) 

Dê-se ao art. 12 do projeto a seguinte redação: 

"Ar!. 12 inciso VIII do art. 52 da Lei n· 
6.313, de 23 de dezembro de 1991, alterada 
pela Lei n2 9.312, de 5 de ·novembro de 
1996, passa a vigorar com a seguinte reda­
ção: 

'Art. 52 .................................................. . 
, .............................................................. 

'VIII - três por cento da arrecadação 
bruta dos concursos de prognósticos e lote­
rias federais e similares, cuja realização es­
tiver sujeita a autorização federal, deduzin­
do-se este valor do montante destinado aos 
prêmios;' (NR) 

" . ............................................................ 
Emenda n.3 

(Corresponde à Emenda n2 3 - CAE) 

Suprima-se o art. 22 do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Lúdio 
Coelho. 

É lido e aprovado o seguinte: 
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REQUERIMENTO N2 421, DE 2000 

Dispensa de publicação de redação 
final. 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, re­
queiro a dispensa de publicação do Parecer, para ime­
diata discussão e votação da redação final das emen­
das do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n2 37, de 
1999 (n·3.468197, na Casa de origem), que a~era o in­
ciso VIII do art. 5' e acrescenta parágrafo ao art. 6' da 
Lei n08.313, de 23 de dezembro de 1991, que inst~ui o 
Programa Nacional de Apoio à Cu~ura - PRONAC. 

Sala das Sessões, l' de agosto de 2000 - José 
Roberto Arruda. 

O SR. PRESIDEN'tE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Aprovado o requerimento, passa-se à ime­
diata apreciação da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto retorna à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final do Projeto de Decreto Le­
gislativo nO 6, de 1998, que será lido pelo Sr. l' Secre­
tário em exercfcio, Senador Lúdio Coelho. 

É lido o seguinte: 

PARECER NO 793, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 6, de 1998 (n' 559, de 1997, 
na Câmara doa Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo n' 6, de 1998 
(n' 559, de 1997, na Câmara dos Deputados). que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Judiciária 
em Matéria Civil, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública Francesa, em Paris, em 28 de maio de 
1996. 

Sala de Reuniões da Comissão, l' de agosto de 
2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Caalldo Maldaner, Relator - Lúdio Coelho - Geral­
do Melo. 

ANEXO AO PARECER N' 793, DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, ,Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° ,DE 2000 

Aprova o texto do Acordo de Coope­
ração Judiciária em Matéria Civil, cele­
brado entre o Governo da R"públlca Fe­
derativa do Brasil e o Governo da Repú­
blica Francesa, em Paris, em 28 de maio 
de 1996. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· É aprovado o texto do Acordo de Coope­

ração Judiciária em Matéria Civil, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Gover­
no da República Francesa. em Paris, em 28 de maio 
de 1996. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
su~ar em revisão do referido Acordo, bem como quais­
quer ajustes complementares que, nos termos do art. 
49. I. da Const~uição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa. requerimento que será I:do 
pelo Sr. 1· Secretário em exercício, Senador Lúdio 
Coelho. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N. 422, DE 2000 

Dispensa de publicação de redação 
final. 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 
requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação, da redação do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 6, de 1998 (nO 559/97, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acor­
do de Cooperação Judiciária em Matéria Civil, cele­
brado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Francesa, em Paris, 
em 28 de maio de 1996. 

Sala das Sessões, 1· de agosto de 2000. - Lú­
dlo Coelho. 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Aprovado o requerimento, passa-se à imedi­
ata apreciação da redação fi nal. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Passa-se, agora, à apreciação do Requeri­
mento n· 413, de 2000, lido no Expediente, do Sena­
dor Pedro Simon, que solicita a realização de sessão 
em homenagem à memória do Dr. Barbosa Lima So­
brinho. 

Em votação o requerimento. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, requerimentos que serão li­
dos pelo Sr. I" Secretário em exercício, Senador Lú­
dio Coelho. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N. 423, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Com base no art. 43, inciso I, do Regimento 

Interno do Senado Federal, requeiro a Vossa Exce­
lência que seja considerada licença médica as mi­
nhas ausências aos trabalhos desta Casa no período 
do dia 27 ao dia 31, deste corrente mês, conforme 
atestado médico anexo. 

Nestes Termos, 

Pede deferimento, 
Sala das Sessões, I" de agosto de 2000. -

Senador Ernandes Amorim. 

REQUERIMENTO N" 424, DE 2000 

Com base no ar!. 55 da Constituição Federal, 
combinado com o ar!. 43, inciso 11 do Regimento Inter­
no do Senado Federal, requeiro a Vossa Excelência 
que seja considerada licença para tratar de interesses 
particulares, a minha ausência aos trabalhos desta 
Casa no período de I· de agosto a 28 de novembro do 
corrente ano. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Sala das Sessões, 1· de agosto de 2000. - Se­
nador Ernandes Amorim. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em votação os Requerimentos nOs 423 e 
424, de 2000. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovados. 

A Presidência tomará as providências necessá­
rias à convocação do suplente. 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. I" 
Secretário em exercício, Senador Lúdio Coelho. 

É lido o seguinte: 

PARECER N" 794, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido, para o turno su­
plementar, do SubstiMivo ao Projeto de Lei 
do Senado n·124, de 1999-Complementar. 

A Comissão Diretora apresenta a redação do ven­
cido, para o turno suplementar, do Substitutivo ao Proje­
to de Lei do Senado n· 124, de 1999-Complementar, 
que estabelece normas de acesso ao SIAFI - Sistema 
de Administração Financeira, e outros sistemas de 
informações de órgãos públicos, e dá outras provi­
dências, consolidando as Subemendas nQs 1 a 6 -
CAE, aprovadas pelo Plenário. 

Sala de Reuniões da Comissão, 1· de agosto de 
2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Carlos Patrocínio, Relator - Nabor Júnior - Casll­
do Maldaner. 

ANEXO AO PARECER N" 794, DE 2000 

Assegura ao cidadão, com funda­
mento no princípio da publicidade (Cons­
tituição Federal, art. 37, caput), o direito à 
obtenção de amplas informações a res­
peito dos atos de gestão financeira, orça­
mentária e patrimonial da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Muni­
cípios, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1· É assegurado a todo cidadão o direito a 
informações detalhadas que lhe permitam analisar a 
natureza, o procedimento administrativo e os fins dos 
atos de gestão financeira, orçamentária e patrimonial 
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da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu­
nicípios, nos termos desta Lei. 

§ 1 9 O direito de que trata o caput abrange todos 
os atos de gestão dos órgãos da administração direta, 
autarquias e fundações das três esferas de governo, 
excluídos apenas aqueles de caráter sigiloso, assim 
definidos em lei. 

§ 29 É também direito do cidadão exigir dos pro­
prietários das bases de dados mencionadas nesta Lei 
todas as informações técnicas que lhe permitam 
acessá-Ias a partir dos terminais de consulta para 
esse fim instalados na forma do art. 39• 

Art. 2" A execução financeira, orçamentária e 
patrimonial da administração direta e das autarquias e 
fundações da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios deverá ser realizada em sistemas de 
informações integrados em bases de dados, a serem 
implantados, paulatinamente, em todos os órgãos e 
entidades existentes em cada esfera de governo. 

Art. 39 Para oferecimento das informações a que 
se refere o art. 19, os três Poderes da União instalarão, 
junto a cada unidade de seu respectivo sistema de 
controle interno, no prazo de até um ano a partir da vi­
gência desta Lei, terminais que permitam ao cidadão 
ter acesso a todas as bases de dados referentes aos 
atos de gestão financeira, orçamentária e patrimonial 
de seus órgãos e entidades autárquicas e fundacio­
nais, em especial às seguintes: 

I - Sistema Integrado de Administração Finan­
ceira da União (SIAFI); 

11 - Sistema Integrado de Dados Orçamentários 
(SIDOR); 

111 - Sistema Integrado de Administração de Re­
cursos Humanos (SIAPE); 

IV - Sistema Integrado de Administração de 
Serviços Gerais (SIASG); 

e 
V - Sistema do Patrimônio Imobiliário da União 

(SPIU). 
Parágrafo único. O acesso de que trata este arti­

go abrange, além das bases de dados mencionadas 
no caput, outras que contenham quaisqu"r informa­
ções relacionadas com a administraçãoinanceira, 
orçamentária e patrimonial da União e de suas autar­
quias e fundações, assim como todos os subsistemas 
que lhes sejam interligados ou correlatos, incluindo 
tanto os atualmente existentes quanl0 os que futura­
mente vierem a ser criados. 

Art. 4" Os Estados, o Distrito Federal e os Muni­
cípios, observadas, no que couberem, as prescrições 

do art. 3", adotarão todas as medidas necessárias a 
fim de que seja facultado o acesso do cidadão ao Sis­
tema de Administração Financeira para Estados e 
Municípios (SIAFEM) e a todas as demais bases de 
dados pertinentes aos seus respectivos atos de ges­
tão financeira, orçamentária e patrimor .,al. 

Art. 52 O acesso aos sistemas de administração 
de recursos humanos, em qualquer das esferas de 
governo, alcançará nível que perrr'ta somente a ob­
tenção de informações individuf: zadas por cargo, 
emprego ou função, vedada a inserção de qualquer 
dado que possibilite a identificação do servidor ou 
empregado. 

Art. 62 A inexistência de sistema informatizado 
ou eventuais dificuldades de natureza técni­
co-operacional não eximem a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios do dever de colocar à 
disposição do cidadão, quando requeridas, informa­
ções pormenorizadas sobre qualquer dos seus atos 
de gestão, facultado, se verificada a hipótese, exceto 
quando protegido por sigilo estabelecido em lei, o li­
vre acesso do interessado à documentação pertinen­
te a todas as fases do processo administrativo corres­
pondente, no prazo máximo de quarenta e oito horas. 

Art. 79 O acesso assegurado por esta Lei limi­
ta-se à realização apenas de consultas às correspon­
dentes bases de dados. 

Art. 89 Além do Congresso Nacional, o acesso 
às bases de dados mencionados nos arts. 39 e 49 é 
também facultada aos seguintes usuários: 

I - Governos dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios; 

11 - Assembléias Legislabvas Estaduais; 
111 - Câmara Legislativa do Distrito Federal; 
IV - Cãmaras Municipais; 
V - Tribunais de Contas Estaduais ou Municipa-

is e Conselhos de Contas de Municrpios, 
VI - Tribunais do Poder Judiciário: 
VII - reitorias de UniversidaOeo. 
VIII - órgãos de imprensa; 
IX - entidades representativas de trabalhadores 

e empregados; 
X - conselhos federais e regionais de fiscaliza­

ç io de atividades profissionais, 
XI - diretórios federais e estaduais lI'! partidos 

p)líticos; 
XII - orga' ções não-gove, namentais, cujo 

objeto social inc controle das despesas públicas. 
Parágrafo . lico. Aos usuários mencionados 

neste artigo será facultado acesso às bases de da-
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dos, mediante senhas individuais, de perfil e nível má· 
ximo. 

Art. 9· A Secretaria do Tesouro Nacional, sob 
pena de responsabilidade de seu titular, providencia­
rá, até trinta dias a contar da vigência desta lei, a con­
cessão de perfil de cadastrador a dois servidores de 
cada um dos seguintes órgãos: 

I - Senado Federal; 

11 - Cãmara dos Deputados; 

111 - Tribunal de Contas da União; 

IV - Procuradoria-Geral da República; 

V - Supremo Tribunal Federal e demais Tribunais 
Superiores. 

§ 1 º Os cadastradores de que trata este artigo 
deverão ter perfil e nível de acesso suficientes para a 
habilitação de operadores: 

1-das áreas de administração financeira e orça­
mentária internas, com perfil de execução e acesso 
restrito aos dados da respectiva unidade gestora ou 
órgão; 

11 - das áreas fins de consultoria, assessora­
mento e secretariado parlamentar, com perfil e nível 
máximo de acesso aos dados, analíticos ou sintéti­
cos, de qualquer unidade gestora, ministério, órgão 
ou entidade. 

2· Os órgãos mencionados no caput somente 
poderão conceder senha a seus respectivos servido­
res. 

Art. 10. Qualquer modificação que possa vir a in­
terferir nas rotinas de consulta às bases de dados re­
feridas nesta lei deve ser veiculada on-line, em sub­
sistema para esse fim especificamente criado, no mí­
nimo durante os qui~ze dias que antecederem a data 
de sua implementação. 

Art. 11. É vedada a cobrança de taxas ou emolu­
mentos de qualquer espécie pelo acesso às informa­
ções de que trata o art. I· desta lei. 

Art. 12. O descumprimento de qualquer disposi­
tivo desta lei constitui ato de improbidade administra­
tiva que atenta contra os princípios da administração 
pública, tipificado no inciso IV do art. 11 da Lei nº 
8.429, de 2 de junho de 1992, sujeitando-se o infrator 
às cominações estabelecidas no inciso 111 do art. 12 
da mesma lei. 

Art. 13. As despesas decorrentes da aquisição e 
instalação dos terminais de consulta previstos nesta 
lei correrão à conta do orçamento de cada sistema de 
controle interno, cabendo aos administradores ou 
proprietários dos sistemas ou bases de dados os gas-

t~s co~ transmissão de informações e eventuais am­
pliações. 

A~t. 14. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra, para uma comunicação 
inadiável, ao Senador Eduardo Suplicy, por cinco mI­
nutos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, os 
episódios relativos à Sr" Tereza Cristina Grossi Togni 
e a Eduardo Jorge Caldas nos levam a algumas refle­
xões. 

A indicação pelo Presidente da República e 
aprovação pelo Senado da SI'" Tereza Cristina Grossi 
Togni para o cargo de Diretora de Fiscalização do Ba­
cen, no dia 12 de abril de 2000, foi uma das que maior 
indignação causou ao Plenário desta Casa, motivan­
do-me a ocupar esta tribuna. 

Desconsiderando protestos de políticos de vári­
os Partidos, inclusive de muitos Senadores que dão 
sustentação ao Governo, de Procuradores da Repú­
blica, de economistas, bem como de muitos cidadãos 
comuns, que desejam que a vida pública seja marca­
da pela ética e pela transparência, e, principalmente, 
as conclusões da CPI do Sistema Financeiro, realiza­
da no ano passado nesta Casa, a Comissão de 
Assuntos Econômicos aprovou, no dia 21 de março 
do corrente, a indicação da SI'" Tereza Cristina Grossi 
para assumir a Diretoria de Fiscalização do Banco 
Central, o que foi referendando pelo Plenário desta 
Câmara Alta. 

Ouvimos, neste Plenário, desde que o fato veio 
à público, diversos pronunciamentos, alertando que a 
indicada está respondendo a processos na Justiça, 
decorrentes de sua atuação no lamentável e oneroso 
episódio de socorro aos bancos Marka e FonteCin­
damo 

O Governo justifica esse ato afirmando que 
aquela servidora apenas cumpriu ordens exaradas 
pela Diretoria do Bacen e sob o manto de que a indi­
cada é pessoa de reconhecida competência para o 
desempenho dessa elevada função. 

Como já foi aqui comentado, o grau de respon­
sabilidade criminal será definitivamente apurado pelo 
Poder Judiciário, onde serão definidas as penas cabf­
veis a cada um dos envolvidos no escândalo financei­
ro gerado pelo socorro ilegítimo e ilegal do Bacen aos 
bancos Marka e FonteCindam. 
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Embora as responsabilidades não estejam total­
mente apuradas, pesam suspeitas graves contra dire­
tores e funcionários do Banco Central envolvidos na­
quela operação - entre os quais se inclui a indicada-, 
que a cada dia se avolumam. 

Não obstante as diversas objeções que nós do 
Bloco de Oposição levantamos nesta Casa, o Gover­
no houve por bem nomear a Sr" Tereza Grossi para o 
cargo. Naquela ocasião, havíamos fortemente sugeri­
do ao Presidente Fernando Henrique Cardoso que 
sustasse aquela indicação até que houvesse o pro­
nunciamento da Justiça sobre o caso. 

Interpusemos, inclusive, em 15 de abril, uma 
ação popular, subscrita por mim, pela Senadora Helo­
isa Helena e pelo Senador Sebastião Rocha, que tra­
mita na 3' Vara da Justiça Federal, e, embora tivesse 
sido indeferido o pedido liminar de afastamento da 
mesma do cargo em questão, acreditávamos, como 
de fato ocorreu, que, quando da análise do mérito da­
quela ação, o MM. Juiz daquela Vara iria afastá-Ia do 
cargo. 

Paralelamente à ação interposta pelos Senado­
res do Bloco de Oposição, o Ministério Público ajuizou 
ação cautelar inominada, Processo n" 2000.18887-8, 
que tramita na 22' Vara da Justi,?a Federal, na qual o 
MM. Juiz Rafael Paulo Soares Pinto, em decisão man­
tida pelo Presidente do TRF, Dr. Tourinho Neto, deter­
minou o afastamento provisório da SI'" Tereza Cristina 
Grossi Togni do cargo de Diretora de Fiscalização do 
Bacen, até o término da instrução processual da ação 
principal de improbidade administrativa, na forma em 
que, na época em que a matéria foi discutida nesta 
Casa, sugerimos. 

Destacamos um pequeno trecho da decisão da­
quele ilustre Juiz, que corrobora os alertas feitos pela 
Oposição à época: "Uma vez tomadas todas as caute­
las para a análise do pedido liminar, inclusive, a junta­
da nos autos da cópia da decisão que recebeu a de­
núncia oferecida na 61 Vara Criminal da Seção Judi­
ciária do Rio de Janeiro, referente ao processo crime 
dos mesmos fatos narrados na ação de improbidade 
administrativa (fls. 1.905/1.910), plausível é a hipóte­
se de que foi a 31udida ré quem, no dia 15 de janeiro, 
orientou a BM&F sobre a confecção da carta com a 
suposta alegação de risco sistêmico, ou seja, a possi­
bilidade de ruptura de todo o Sistema Financeiro Na­
cional, caso as operações com os prefalados bancos 
não fossem realizadas. De igual modo, resta admitido 
que a possibilidade de que a aludida operação, que 
teve suporte no Voto do BACEN n" 006/99, de 
14.01.99, se fundamentou na correspondência da 

BM&F, encomendada em 15.01.99, portanto, após a 
prolação do voto. Assim, em face do cargo de alta re­
levância ocupado pela ré, Diretora de Fiscalização do 
BACEN, e havendo indícios veementes, de autoria da 
ré, em criar a situação de fato que inexistia, qual seja, 
o "risco sistêmico", revela-se evidente o sinal de­
monstrativo da tese do Ministério Público Federal do 
Distrito Federal, no sentido de que a ré pôde interferir 
na produção de prova documental na Ação de Impro­
bidade Administrativa". 

Essas são palavras do Poder Judiciário. 

O envolvimento da SI'" Tereza Grossi naquele inci­
dente é tão veemenle, que sequer os Procuradores do 
Bacen aceitam defendê-Ia, solicitando, inclusive, apoio 
da OAB/RJ, para que não sejam obrigados a apresenta­
rem defesa de acusados de lesar os cofres públicos. 
Ora, não obstante a SI'" Tereza Grossi não ter sequer 
obtido apoio de seus colegas de trabalho, o Presidente 
da República e o Sr. Armínio Fraga, Presidente do Ba­
cen, teimam em mantê-Ia no cargo, desafiando a tudo e 
a todos, por um simples capricho. Ou será que há algo 
mais forte por trás de todo esse apoio? 

Finalmente, fez-se justiça sobre o caso, e espe­
ro que isso sirva de lição para as próximas votações 
semelhantes, a fim de que não fique manchada a re· 
putação do Senado e ainda mais arranhada a ima­
gem do Presidente Fernando Henrique Cardoso. 

Relacionado a esse caso e também ao do 
ex-Ministro, Secretário de Governo, Eduardo Jorge 
Caldas, requeiro, nos termos regimentais, sejam soli­
citadas ao Ministro do Planejamento e Orçamento as 
seguintes informações: 

1. Em que medida está sendo implementado o 
Código de Ética Profissiona; do Servidor Público Civil 
do Poder Executivo Federal nos órgãos da Adminis­
tração Pública Federal direta e indireta, nos termos do 
Decreto n" 1.171, de 22 de junho de 1994, do Presi­
dente Itamar Franco? 

2. Listar as Comissões de Ética formadas, nos 
termos do referido CÓdigo, informando os órgãos 
onde estão funcionando. 

3. Quais os procedimentos que a administração 
pública federal vem adotando quando servidores pú­
blicos, em qualquer função, desde Ministros até as 
funções de menor responsabilidade, infligem quais­
quer das regras deontológicas e principais deveres 
previstos naquele código? 

4. Qual o procedimento adotado pelo Governo 
quando toma conhecimento, mesmo que posterior­
mente ao tempo em que o servidor exerceu função de 
responsabilidade, como a de ministro de Estado ou 
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qualquer outra, que, no exercício da função, o servi­
dor infringiu as normas do referido Código, do Código 
Civil ou do Código Penal? 

Justificatição 

Em 1994, o Presidente Itamar Franco, através 
do Decreto n" 1.171 , aprovou o Código de Ética do 
Servidor Público Civil do Poder Executivo. Essa nor­
ma estabelece as regras de conduta que devem ser 
seguidas pelos servidores civis da administração fe­
deral no desempenho de suas funções. 

O Capítul01, seção 111, artigo 15, nas letras "9" e 
"m" que não é possível: 

"9) pleitear, solicitar, provocar, sugerir ou rece­
ber qualquer tipo de ajuda financeira, grat~icação, 
prêmio, comissão, doação ou vantagem de qualquer 
espécie, para si, familiar ou qualquer pessoa, para o 
cumprimento da sua missão ou para influenciar outro 
servidor para o mesmo fim; 

m) fazer uso de informações privilegiadas obti­
das no âmbito interno de seu serviço, em benefício 
próprio, de parentes, de amigos ou de terceiros;" 

Considerando as irregularidades divulgadas 
pela imprensa envolvendo diversos servidores públi­
cos, inclusive, em tese, o ex-Ministro Eduardo Jorge 
Caldas Pereira, auxiliar direto do Presidente da Repú­
blica, e considerando que o citado código encontra-se 
em vigor, face as atribuições constitucionais do Sena­
do Federal, dentre elas a de fiscalizar os atos do Exe­
cutivo, as informações aqui solicitadas são de funda­
mentai importância para que possamos esclarecer as 
denúncias citadas e aprimorar a legislação vigente de 
forma a coibir que tais fatos possam tornar a aconte­
cer. 

Sr. Presidente, concluindo, gostaria de dizer que 
será importante que esta Casa, se não há ainda nor­
mas adequadas e claras a respeito dos procedimen­
tos de ex-Ministro, ex-servidor, ex-ocupante de cargo 
importante, convém que todos venhamos a pensar 
em um código de ética sobre procedimentos de al­
guém que, estando no Governo, teve acesso a infor­
mações e a designações de pessoas para cargos im­
portantes, ou seja, função de extraordinária importân­
cia, e que, ao sair do Governo para a atividade priva­
da, venha a se aproveitar das suas relações muito es­
peciais de quando esteve naquela função pública. 

Há que se estabelecer normas éticas se elas 
ainda não estão claramente definidas. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Car:os M",ga­
Ihães) - Com a palavra a Senadora Heloisa Helf"na, 
pela Liderança do seu Partido. 

A SRA. HELOISA HELENA (BloColPT - Alo 
Como Lider.Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, eu não poderia deixar de ocu­
par a tribuna na tarde de hoje para tratar de um tema 
que, de fato, tem percorrido milhares de lares bras c.:;;, 
ros e, com certeza, mentes e corações por este Br,"sil 
afora. Não poderia deixar de trazer a esta Casa o (lO· 

bate sobre a importância da instalação de uma Corr's­
são Parlamentar de Inquérito para apurar as denúrd­
as de fatos abomináveis que têm ocupado página" e 
páginas da imprensa brasileira e que se constItuem "m 
crimes contra a Administração Pública. 

É evidente que tivemos a oportunidade de fazer 
esse debate na Casa ainda na reunião da Comissiio 
Representativa e teríamos apreciado muito se essa 
Comissão, que traz para si as prerrogativas excluc;l­
vas do Congresso Nacional, tivesse iniciado o deba:e 
ainda durante o recesso. Até porque, como sabe qual­
quer pessoa de bom senso deste País, independente­
mente de suas concepções partidárias ou deológ" 
cas, as simplórias obrigações constitucionais do Con­
gresso Nacional não se extinguem no períodO do r<!­
cesso ou no período eleitoral. 

O fato é que qualquer pessoa de bom senso, ob­
servando a história recente do País, especialmente 
os seis anos do Governo Fernando Henrique, terá " 
mais absoluta convicção da existência de algo mUIto 
feio, muito podre, muito vergonhoso no reino encantill­
do do Presidente da República e dos amigos do poder 
no Palácio do Planalto. Qualquer pessoa tem tido " 
oportunidade de observar a ocorrência de vários G 

vários crimes contra a administração pública patroc'· 
nados pelo Governo: peculato, prevaricação, tráfico 
de influência, corrupção ativa, crime do colarinho 
branco. Enfim, tudo aquilo que o Código Penal conde· 
na tem sido prática corriqueira do Governo Federal 
Ele está tão confiante na impunidade que assola este 
País que acaba repetindo os crimes contra a adminis· 
tração pública. Não são poucos e não são novos es­
ses crimes. É evidente que, especialmente neste mês 
de julho, a imprensa acabou noticiando, várias e vári­
as vezes - não foram os Parlamentares da Oposição 
que fizeram isso -, diversos esquemas de corrupção. 
Com isso, ampliou-se uma grave crise nacional que já 
existia. Apesar de ter ocorrido em um momento apa­
rentemente desejável pelo Governo Federal, porque 
era o período de recesso, acabou por aumentar a 
área de areia movediça em que o Governo Federal, 
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mesmo que se mantenha impassível ou que se mexa, 
estrebuche - como alguns Parlamentares da base 
govemista têm feito -, continua afundando. Sem falar 
no mar de lama em que alguns chafurdam com extre­
ma tranqüilidade e satisfação. 

Vários dados foram colocados para a opinião 
pública, especialmente a partir do dia sete de julho, 
quando os Procuradores se propunham a descobrir 
quem ajudava na liberação do dinheiro. Depois, no dia 
oito de julho, lia-se no Correio Braziliense a contra­
dição extremamente clara dos depoimentos dados 
pelo Presidente da República, pelos amigos do Go­
verno Federal e pelo ex-auxiliar do Presidente da Re­
pública, o ex-Secretário Eduardo Jorge. Não foram 
apenas denúncias, mas fatos abomináveis. 

Diante disso, o Governo Federal ora permane­
cia impassível, ora se mexia, tentando, de alguma for­
ma, justificar-se. O Presidente dizia, no início, que 
manifestava o desejo de querer tudo esclarecido. O 
Ministro dizia: "sou a favor de que se apure tudo; não 
quero constranger ninguém". E, enquanto davam es­
sas declarações falaciosas - o tempo se encarregou 
de mostrar que eram declarações falaciosas -, o Go­
verno, por meio de setores da base governista, come­
çou a montar uma operação fraudulenta, uma farsa 
para impedir que as investigações fossem feitas. Ten­
taram, inicialmente, descaracterizar a autoridade dos 
supostos denunciantes no sentido de impedir a apu­
ração da denúncia. Depois, tentaram trazer para o 
mar de lama, construído por eles, Parlamentares do 
Partido dos Trabalhadores. 

Agora, com uma força muito mais feroz, tentam 
impedir a Comissão Parlamentar de Inquérito, base­
ando-se em uma estratégia: utilizar a subcomissão 
permanente criada em 15 de dezembro de 1999 com 
a tarefa definida de destinar, acompanhar e fiscalizar 
as indicações apontadas no relatório da CPI, receber 
novas denúncias e informações relacionadas com o 
objeto da investigação, catalogar, analisar e, quando 
couber, encaminhar aos órgãos e autoridades com­
petentes. Esse requerimento, de fato, foi sugestão do 
Presidente da Casa, o Senador Antonio Carlos Maga­
lhães, que, inclusive, encaminhou um ofício a todos 
os parlamentares, justificando por que compareceu à 
última reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito 
para apresentar a proposta da subcomissão. E dizia, 
no ofício encaminhado no dia 16 de junho, que essa 
subcomissão tem o objetivo de acompanhar o anda­
mento das denúncias junto aos órgãos responsáveis 
pela sua análise. Ou seja, cabe a essa subcomissão 
acompanhar. 

De fato, essa subcomissão não tem o papel regi­
mental de investigar. Querer atribuir a essa subcomis­
são o papel de investigar os crimes contra a adminis­
tração pública que estão na grande mídia é "conversa 
para boi dormir", é tentar enganar a sociedade, é ten­
tar mascarar os crimes contra a administração pública 
que vêm sendo patrocinados pelo Governo Federal. 

Então, essa subcomissão, conforme manda o 
art. 73 do Regimento Interno da Casa, pode cumprir o 
papel de acompanhar os órgãos e autoridades com­
petentes para ver se, de fato, estão sendo cumpridas 
as recomendações feitas pela Comissão Parlamentar 
de Inquérito. Entretanto, não tem qualquer prerrogati­
va, não tem poder. O que a Bancada governista quer 
é, por meio de uma artimanha, uma fraude, pretender 
que a subcomissão resolva coisas que seria impossí­
vel. Só quem dispõe das prerrogativas de autoridade 
judicial, só quem pode investigar é a comissão parla­
mentar de inquérito. 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
V. Ex· me concede um aparte? 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Já concederei um aparte a V. Ex', meu companheiro 
de Bancada, Senador José Eduardo Dutra. 

Portanto, é importante que digamos isso para 
evitar mais um processo fraudulento, mais uma enga­
nação perante a opinião pública. Estão dizendo que 
essa subcomissão vai apurar o que ela não pode apu­
rar. Não é por benevolência ou malevolência dos seus 
participantes; é porque ela não pode, não tem prerro­
gativa para investigar denúncias ou fatos. 

É por isso que estamos lutando muito para que 
seja instalada uma comissão parlamentar de inquéri­
to. E confio muito na possibilidade de que possamos 
instalá-Ia. 

Espero que não ocorra no Senado aquilo que o 
Líder do Governo na Câmara, Deputado Arthur Virgí­
lio, disse: que se tentou fazer uma comissão mista jus­
tamente pela certeza de que, no Senado, nunca sai 
comissão parlamentar de inquérito. Mas, como o Se­
nado tem como tarefa nobre fiscalizar os atos do Po­
der Executivo, espero que o Senado não seja o meni­
no manso e obediente que o Líder do Governo diz que 
é, aquele que não se propõe a investigar absoluta­
mente nada. 

Antes de passar para o outro lado da farsa, o fa­
moso Plano Real Social ou o IDH -14, uma farsa mai­
or ainda, porque se aproveita da fome e da miséria 
dos pobres e miseráveis deste País para fazer dema­
gogia e esconder da opinião pública aquilo que de 
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fato deveria ser investigado, ouço o aparte do nobre 
Senador José Eduardo Dutra. 

O Sr_ José Eduardo Dutra (Bloco/PT SE) - Se­
nadora Heloisa Helena, queria registrar a importância 
do pronunciamento de V. Ext na tarde de hoje e acres­
centar algumas considerações. V. Ex· define muito 
bem as prerrogativas e o caráter dessa subcomissão, 
até em função do requerimento que a criou. Ela foi cri­
ada para acompanhar os desdobramentos, tanto no 
Ministério Público quanto no Poder Judiciário, das in­
dicações aprovadas no relatório da CPI. Essa subco­
missão não tem poderes de investigação, até porque 
não tem os instrumentos necessários para isso. Tra­
cemos um paralelo. Se o Dr. Nicolau viesse depor 
numa subcomissão como essa, poderia dizer o que 
quisesse, e a comissão não teria instrumentos para 
comprovar a veracidade de suas afirmações. Quando 
o Dr. Nicolau veio à CPI, ele começou negando todas 
as acusações. Disse que aquilo era fofoca do 
ex-genro, que estava com dor de cotovelo porque ha­
via sido abandonado pela filha dele. Negou que tives­
se dinheiro em conta, etc., adotando essa estratégia 
até o momento em que o Senador Cartos Wilson sa­
cou o extrato de uma conta bancária do Dr. Nicolau na 
Suíça, que mostrava que ele tinha três milhões. A par­
tir dar, o Dr. Nicolau optou pelo caminho que todos 
aqueles que têm culpa no cartório adotam numa CP I: 
escudar-se no art. 7" para se recusar a responder, 
porque aquilo poderia incriminá-lo. Se o Dr. Nicolau ti­
vesse vindo a essa subcomissão, ele não precisaria 

-fazer isso, porque poderia dizer o que quisesse, negar 
tudo, sem que a subcomissão tivesse, como não tem, 
instrumentos para contestá-lo. 1550 é o que vai acon­
tecer caso a subcomissão se arvore de um poder que 
não tem, dispondo-se, para tentar passar para a opi­
nião pública que está sendo feita uma investigação, a 
convocar Eduardo Jorge, convocar presidente de tri­
bunal, convocar pessoas do TCU, etc., para apurar 
uma coisa que não é sua atribuição. A subcomissão 
não tem condições nem 05 instrumentos necessários 
para fazer essa investigação, instrumentos esses de­
finidos tanto pela Constituição quanto pelo Regimen­
to do Senado. Agora, espanta-me que, mais uma vez, 
o Governo, por meio de seus Ministros, venha dizer 
que a Oposição está propondo a CPI para ocupar as 
manchetes dos jornais, que é uma CPI eleitoreira, 
que é só palanque. Não me consta que algum Minis­
tro do Governo Fernando Henrique Cardoso tenha 
dito isso no ano passado quando foi instalada a CPI 
do Judiciário, proposta pelo Presidente da Casa. Não 
me consta que algum Ministro do Governo Fernando 

Henrique Cardoso tenha dito que a CPI dos Bancos, 
proposta pelo Líder do PMDB, era um palanque para 
S. Ext. Não me consta que isso tenha acontecido. A 
Constituição estabelece a necessidade de um reque­
rimento assinado por um terço das duas Casas para a 
instalação de uma CPI; ou seja, a CPI é um instru­
mento das minorias para fiscalização. No entanto, pa­
rece-me que agora só se reconhece o direito de insta­
lar a CPI quando a proposta é feita pela Maioria, pelo 
Presidente da Casa, oU pelo Líder e Presidente do 
maior Partido na Casa. Assim, aquilo que deveria ser 
um instrumento inerente também às minorias, sem­
pre que proposto é barrado sob a alegação de ser coi­
sa eleitoreira, palanque, etc. Fico com o velho ditado 
popular: "Quem não deve não teme". Se não tem 
nada a temer, o Governo deveria ser o maior interes­
sado em apurar, até porque o que diferencia um g0-

verno ético, transparente e preocupado com a morali­
dade de um governo que se preocupa apenas em var­
rer o lixo para baixo do tapete não é a existência ou 
não de denúncias, mas o tratamento que dá às de­
núncias, investigando a sua procedência, investigan­
do responsabilidades e punindo 05 responsáveis. 
Estamos querendo que o Congresso Nacional utilize 
a sua prerrogativa de fiscalizar, até porque é balela 
essa história de que CPI paralisa o Congresso. Esta 
Casa instalou duas CPls concomitantes no ano pas­
sado, o que não impediu a votação de todas as maté­
rias relevantes que passaram por aqui. Até seria uma 
boa oportunidade, já que teremos eleições e que boa 
parte dos Parlamentares estará desmobilizada. Uma 
CPI é composta por apenas 11 Senadores e 11 Depu­
tados Federais. Durante o período eleitoral, há um es­
vaziamento natural do Congresso, e a CPI poderia 
perfeitamente desenvolver o seu trabalho. Muito obri­
gado. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Senador José Eduardo Dutra, agradeço pelo aparte e 
concordo inteiramente com V. Ext. 

Quero agora tratar de outra fraude. 

O Sr. Roberto Saturnino (PSB - RJ) - Conce­
de-me V. Ex· um aparte? 

A SRA. HELOíSA HELENA (BJocoIPT - AL) -
Concedo o aparte ao nobre Senador Roberto Saturnino. 

O Sr. Roberto Saturnino (PSB - RJ) - Senado­
ra Heloisa Helena, somo a minha voz ao pronuncia­
mento de V. Ext. Essa CPI haverá de ser instalada por 
tratar-se de uma providência que está sendo exigida 
pela opinião pública e por toda a Nação. Essas inves­
tigações vão processar-se dentro do Congresso por 
meio de uma Comissão Parlamentar de Inquérito. Qu-



Agosto de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 2 15511 

eira o Govemo ou não. Será uma exigência crescente 
da opinião pública. Por que o Governo não atende 
logo a essa demanda e concorda com a instalação da 
CPI? Por que tenta tergiversar e ganhar tempo, im­
pondo dificuldades e delongas ao funcionamento 
dessa investigação e incorrendo em um desgaste po­
lítico muito grande? Como brasileiro e representante 
da Oposição, já me preocupam o desgaste e a des­
moralização do Govemo, a perda de autoridade e a 
descrença da opinião pública e da sociedade nas ins­
tituições e muito especialmente no Governo Federal. 
Assim sendo, por que o Govemo não atende a essa 
demanda, satisfazendo, enfim, uma exigência abso­
lutamente justa? É dever do Govemo colaborar nas 
investigações, é interesse dele mostrar o seu devota­
mento ao procedimento legal e constitucional do Con­
gresso de averiguação. Por que criar dificuldades? 
Trata-se realmente de mais um erro grave que está 
cometendo o Presidente Fernando Henrique Cardo­
so, que tem a responsabilidade. Ele é responsável 
pela condução política do Governo. Destarte, esse é 
um desgaste inútil e muito prejudicial às instituições 
do País de modo geral. Congratulo-me com V. Ex' 
pelo seu discurso. É muito melhor que o Govemo 
ouça a exigência da opinião pública e não incorra 
mais nesse grave erro que afetará a credibilidade nas 
instituições do País. 

A SRA. HELOIsA HELENA (BlocolPT - AL) -
Agradeço a V. Ex' pelo aparte, Senador Roberto Sa­
turnino, do qual compartilho inteiramente. 

Como não acredito em ingenuidade na política, 
a única explicação para toda essa ferocidade do Go­
verno para impedir a instalação da CPI é o medo dos 
poucos metros que afastavam a sala do Sr. Eduardo 
Jorge do gabinete do Presidente da República. Todos 
os depoimentos do referido ex-Secretário sinalizam 
que tudo que ele fazia era com o aval do Presidente 
da República. 

Só têm medo de Comissão Parlamentar de 
Inquérito os comprometidos com os crimes contra a 
Administração Pública, com a corrupção, com o mar 
de lamas que está sendo cada vez mais fortalecido 
pelo Governo Federal. 

O segundo artifício fraudulento utilizado para 
tentar escamotear a apuração foi a tal agenda pos~i­
va. Ora, é vergonhosa a s~uação dos pobres e mise­
ráveis deste País. Como bem disse o jornalista Clóvis 
Rossi, pobres dos pobres tão c~ados pelos políticos; 
se fossem menos citados e pudessem de fato ter al­
guma coisa, seria melhor. São esses pobres de que 
todo o mundO fala o tempo todo. 

Muitas personalidades políticas sabem o que é 
a miséria deste País. Na época da eleição, eles tocam 
no pobre, percorrem as grotas, as favelas para mani­
pular a dor e o sofrimento de um pai, de uma mãe de 
família, para trocar o seu voto por favores, por um pra­
to de comida. Todos aqui conhecem esse procedi­
mento. 

Falaram dessa tal agenda pos~iva, a mentirosa. 
A agenda positiva apresentada com pompa e estar­
dalhaço pelo Governo Federal como se fosse uma 
agenda social é uma mentira, é uma fraude, é uma 
farsa. Por quê? O que foi apresentado aqui já tinha 
sido apresentado em julho do ano passado, na tal das 
ações das comunidades ativas, que pretende utilizar 
verbas já previstas no Orçamento, algumas poucas 
verbas ainda a serem liberadas pelo Congresso Naci­
onal ou algumas outras que só chegarão por intermé­
dio dos empréstimos. 

Essa fraude apresentada pelo Governo Federal 
para esconder os crimes praticados contra a Adminis­
tração Pública não serve. É uma maldade, uma injus­
tiça diante dos pobres e miseráveis deste País. Fize­
ram todo um estardalhaço, todo um jogo de cena, 
todo um jogo de mídia para dizer que vão atender 1% 
dos cinco mil Municípios brasileiros - apenas aquele 
1 % que já fazia parte dos planos oficiais divulgados 
em julho do ano passado em outra propaganda enga­
nosa. 

O Sr. Eduardo Supllcy (BlocoIPT - SP) - Con­
cede-me V. Ex' um aparte? 

A SRA. HELOISA HELENA (BlocoIPT - AL) -
Concedo o aparte ao nobre Senador Eduardo Su­
plicy. 

O Sr. Eduardo Supllcy (Bloco/PT - SP) - Sena­
dora Heloisa Helena, há pouco mais de um ano, o 
Presidente Antonio Carlos Magalhães teve a gentile­
za de convidar alguns Parlamentares, inclusive o Pre­
sidente da Assembléia Nacional Portuguesa, para um 
jantar em sua residência, onde estive presente junta­
mente com o Presidente Fernando Henrique Cardo­
so. Naquela oportunidade, estavam os Parlamentares 
portugueses que nos visitavam preocupados ou inte­
ressados no noticiário a respe~o de um dos proble­
mas relativos à divulgação das conversas telefônicas 
sobre o episódio da privatização das companhias da 
rede Telebrás, e estava-se discutindo se haveria ou 
não a CPI que propúnhamos. Naquele momento, o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso dirigiu-se a 
mim, tocando-me no braço, e, perante diversas teste­
munhas e Parlamentares portugueses, disse: "Eduar­
do, você me conhece há mais de trinta anos'. De fato, 
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conheço-o e tenho uma relação de amizade com Sua 
Excelência desde quando eu não era pOlítico, mas 
Presidente do Centro Acadêmico, e organizava pa­
lestras na Fundação Getúlio Vargas, convidando Sua 
Excelência e outros, como Celso Furtado e tantos im­
portantes pensadores dos anos 60. Nos anos 70, 
aproximei-me mais do hoje Presidente Femando 
Henrique Cardoso. Fui candidato pelo MDB quando 
Sua Excelência foi candidato ao Senado. Tive uma 
relação muito próxima a Sua Excelência por causas 
comuns em favor da democratização do País. O Pre­
sidente, então, perguntou-me perante todos: "Eduar­
do, você sabe perfeitamente dos meus procedimen­
tos". Sabe que eu nunca iria tirar vantagem de qual­
quer situação de governo. Sabe do meu procedimen­
to pessoal". E eu, Senadora Heloisa Helena, confir­
mei que considerava o seu procedimento pessoal sé­
rio. Avalio que ainda o seja, mas, no seu próprio inte­
resse e no do seu governo, Sua Excelência deveria 
ser - esta é a minha recomendação - a primeira pes­
soa, como Presidente da República, a dizer à sua 
base parlamentar: "é importante que se faça a apura­
ção completa dos fatos, e como a CPI é o instrumento 
que o Congresso Nacional tem para apurar fatos, é 
importante que minha base parlamentar venha a assi­
nar esse pedido de CPI, que venha a colaborar com a 
Oposição, para que os fatos sejam apurados comple­
tamente". Senadora Heloisa Helena, o próprio Presi­
dente deu sinais, pelas palavras de seu porta-voz. de 
que não está de acordo com os procedimentos e com 
os fatos. que vieram à luz. que caracterizaram as 
ações de Eduardo Jorge Caldas. pois o ex-Secretário 
tinha uma função de extraordinária influência sobre o 
próprio Presidente. Pelo que se informa, era ele quem 
escolhia as pessoas designadas. por exemplo. como 
presidentes e diretores das empresas estatais, dos 
bancos oficiais. das entidades de previdência fecha­
da. como secretários executivos das diversas pastas. 
Ele passou a ter um conhecimento. Se. porventura. 
em função desse conhecimento, enquanto estivesse 
no Govemo ou mesmo depois de sair dele. ele disso 
se aproveitasse para. então, como consultor, enrique­
cer-se rapidamente ... Senadora Heloisa Helena, on­
tem. ao usar da palavra em seu nome perante mais 
de trezentos candidatos do Partido dos Trabalhado­
res a preteito, fiquei pensando e disse o seguinte: 
"Imaginem se eu. como professor de Economia numa 
escola de administração pública e de empresas, dis­
sesse aos meus alunos: procurem melhorar o Brasíl, 
ter procedimentos éticos e objetivos importantes. Se 
possível, cheguem. um dia. ao topo máximo, à Presi­
dência; senão, sejam os principais assessores do 

Presidente da República. Imagine, Senadora Heloi­
sa Helena, se, por um absurdo, eu viesse a dizer aos 
meus alunos que, depois de trabalharem junto ao 
Presidente, designando, ajudando-o a nomear pes­
soas para postos chaves, depois de quatro anos 
agindo dessa maneira, chegarem ao Presidente da 
República e simplesmente dizerem que iriam ganhar 
a vida, ganhar dinheiro e, a partir dessas informa­
ções todas, tornarem-se assessores. Por essa ra­
zão, acredito que precisamos ir além daquilo que é o 
objeto da Subcomissão da Comissão de Constitui­
ção. Justiça e Cidadania. que trata apenas da ques­
tão da obra do TRT. Essa é uma questão maior e não 
está relacionada ao objeto da constituição desta 
subcomissão. Daí por que tem toda razão V. Ex' ao 
propor - e espero que todos os Srs. Senadores assi­
nem a iniciativa de V. Ex' - uma CPI para apurar não 
apenas aquilo que é continuação da CPI do Judiciá­
rio mas também essa outra rede de relações, inclusi­
ve contribuindo para que se estabeleça um códIgo 
ético de procedimento de ex-autoridades, de 
ex-ministros, de ex-presidentes do Banco Central, do 
Banco do Brasil. do BNDES. de entidades de pre­
vidência fechada e outros. Portanto, cumprimer.to 
V. Ex' pelo importante pronunciamento. Tenho certe­
za de que o povo brasileiro está hoje indagando ao 
Presidente por que não recomendar a sua própria 
base que assine a CPI e colabore a fim de que realize 
o trabalho de forma a mais isenta possível. 

A SRA. HELOISA HELENA (BlocolPT - AL) -
Agradeço o aparte, Senador Eduardo Suplicy. 

Mais uma vez, nesta Casa, nós nos questiona­
mos a respeito dos limites de tolerância, tanto do povo 
brasileiro quanto do Congresso Nacional. Eu me ques­
tiono muito a respeito dos limites de tolerância. se é 
que pode haver limite de tolerância em relação à cor­
rupção. Sei que a tolerância zero com a violência. tole­
rância zero para a corrupção, tolerância zero para a ex­
clusão social, essa tolerância faz. inclusive, parte do 
jargão fraudulento do Governo Federal, que não faz 
absolutamente nada, mas insiste em dizer que faz. 

Eu me pergunto até quando o Congresso Nacio­
nal, que é uma instituição fundamental para a demo-
cracia, continuará abrindo mão de suas prerrogativas , 
constitucionais, de suas obrigações constitucionais , 
de cumprir a tão nobre tarefa de fiscalizar os atos do. I 
Poder Executivo. pois delega ao Ministério Público e i 
ao jornalismo investigativo tarefas e prerrogativas que 
são suas. 

O Sr. Roberto Salurnino (PSB - RJ) - Muito 
bem, Senadora: prerrogativas e deveres nossos. 

, , 
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A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Obrigações constitucionais. sob pena de prevaricar. 

Então, mais uma vez, é o apelo que faço, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, de que não sejamos o 
menino manso e dócil declarado pelo Deputado 
Arthur Virgflio sobre o Senado. S. Ex· disse que no 
Senado, ao se pensar em comissão mista, já estaría­
mcs sabendo anteriormente que não haveria comis­
são mista, porque nesta Casa não se conseguem as 
assinaturas para instalação de Comissão Parlamen­
tar de Inquérito. Como acredito que conseguiremos 
as assinaturas e, com isso, poderemos olhar, com a 
cabeça erguida, para o povo brasileiro, que não aceita 
a corrupção, não aceita os crimes contra a adminis­
tração pÚblica e exige do Congresso Nacional e do 
Senado a apuração não apenas das denúncias mas 
dos fatos que caracterizam tráfico de influência, pecu­
lato, prevaricação, Lei do Colarinho Branco, corrup­
ção passiva, tudo que, infelizmente, vem sendo prati­
cado nas cortes palacianas. 

O Sr. Maguito Vilela (PMDB - GO) - Senadora 
Heloisa Helena, V. EX" me permite um aparte? 

A SRA_ HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Eu gostaria de conceder um aparte ao Senador Ma­
gu~o, embora saiba que estou contando com a sensi­
bilidade de V. EX", Sr. Presidente, porque já ultrapas­
sei o tempo. 

O Sr. Magulto Vilela (PMDB - GO) - Cumpri­
mento V. Ex" pelo belíssimo pronunciamento e apro­
veito a oportunidade para fixar uma posição minha no 
Senado e perante o Brasil - aliás, posição que todos 
já conhecem. E:u disse aqui que assinaria e assino 
qualquer pedido de CPI para apurar qualquer irregu­
laridade neste País, até porque, quando fui acusado 
pelo PSDB, no meu Estado, exigi da Assembléia a 
instalação de uma CPI para apurar os motivos das 
acusações, mas não o fizeram. Eles sempre gostam 
de transformar pessoas honestas em desonestas e 
pessoas desonestas em honestas. É preciso haver 
transparência, de forma que anuncio a V. Ex' que vou 
assinar esse pedido, pois esses fatos precisam ser 
apurados. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Agradeço muito o aparte e a assinatura de V. EX", Se­
nador Magu~o Vilela. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Alencar. 

O SR. JOSÉ ALENCAR (PMDB - MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 

Senadores, venho a esta tribuna para conversar um 
pouco sobre a minha proposta de emenda constitu­
cional que já foi objeto, hoje, de avaliação do Relator, 
Senador Pedro Simon. 

No momento em que se tratava do item 4, não 
pude estar presente, como gostaria. Eu tinh'! uma au­
diência marcada com o Ministro da Defesa, juntamen­
te com várias lideranças presentes, para tratar de um 
assunto de interesse do Estado. Hoje, é o primeiro dia 
de discussão da proposta de emenda à Constituição, 
em primeiro turno. Assim sendo, não poderia deixar 
de comentá-Ia. Todos sabem que nos preocupamos 
com o cumprimento, por parte do Poder E:xecutivo, da 
Lei Orçamentária. Apresentamos, no início do ano, a 
Emenda à Constituição nº 02/2000 para salvar, pelo 
menos, as emendas individuais dos parlamentares, 
por razões que poderão facilmente ser avaliadas. So­
mos oitenta e um Senadores e quinhentos e treze De­
putados, portanto, quinhentos e noventa e quatro par­
lamentares. Este ano, na elaboração do Orçamento, 
assim como no ano passado, cada um de nós pôde 
apresentar vinte emendas, no valor total de R$1 ,5 mi­
lhão para cada parlamentar. 

No meu E:stado, por exemplo, há Oitocentos e 
cinqüenta a três municípios. Um determinado municí­
pio, sabemos, precisa de recursos para melhorar a 
educação, o saneamento básico, a saúde, etc; ainda 
que os recursos sejam parcos, porque R$1.5 milhão 
para 853 Municípios é praticamente nada, então pro­
curamos destinar essas verbas com um cuidado mui­
to grande, para que contemplem áreas absolutamen­
te prioritárias. 

As emendas por nós apresentadas são objeto, 
naturalmente, de grande satisfação para os pequenos 
municípios que vão receber aqueles trocados e, des­
sa forma, pagar melhor uma professora rural, fazer o 
saneamento básico, absolutamente inadiável, resol­
ver um problema na área da saúde, construir um am­
bulatório ou coisa que o valha. De repente, o Executi­
vo frustra todo aquele esforço ao descumprir a Lei 
Orçamentária. 

Ingressamos com essa emenda que mereceu o 
apoio de todos os Senadores presentes à sessão em 
que foi apresentada. Precisávamos, como toda emen­
da à Constituição, de 27 assinaturas, obtivemos 72. 
Na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
ela loi apresentada pelo brilhante Relator, o Senador 
Pedro Simon, e aprovada por unanimidade. Agora. 
está sel1do discutida em primeiro turno. 

É claro que gostaríamos que no Orçamento fos­
sem respeitadas as emendas de bancadas e as de 
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comissão. Tfnhamos que dar um primeiro passo. Há 
outros projetos, inclusive um importantíssimo do pró· 
prio Presidente do Congresso Nacional, Senador 
Antonio Carlos Magalhães e um outro, de autoria do 
Relator desse meu projeto, o Senador Pedro Simon. 
Todos eles versam sobre o mesmo assunto, porém, 
de forma até mais ampla do que o meu. Todavia, pen­
so que o projeto de minha autoria propiciará esse pri­
meiro passo sem engessar o Orçamento, pelo menos 
nessa primeira fase. Depois, daremos um segundo 
passo para alcançarmos, por exemplo, as emendas 
de bancada. Por que não? Vamos gradualmente ai· 
cançar o orçamento impositivo, como deveria ser. Por 
quê? Porque não podemos continuar desrespeitan· 
do, desprestigiando o Poder Legislativo. 

E mais, no momento em que as emendas indivi· 
duais forem respeitadas pelo Executivo, não nos ano 
gustiaremos com a verdadeira peregrinação pela 
Esplanada dos Ministérios para tentar salvar, pelo 
menos parcialmente, as emendas que tenham sido já 
objeto de Lei Orçamentária e que, portanto, deveriam 
ser cumpridas. 

É claro que o art. 85 prevê até crime de respon· 
sabilidade para o caso do não atendimento. Mas as 
emendas que queremos aprovar são apenas as indi· 
viduais, e o Poder Executivo sabe que elas irão repre· 
sentar menos de meio por cento do Orçamento como 
um todo. Porém, irão contemplar regiões menos favo· 
recidas de todo o Brasil, porque cada um de nós, que 
representa um Estado da Federação, conhece bem 
as peculiaridades de cada unidade federada, para tra· 
zer aqui a proposta correta, que atende não só do 
ponto de vista setorial, como do regional àquelas 
questões mais prementes. 

Por isso, viemos à tribuna, ainda que depois da 
apresentação do item4, até porum deverdeapresen· 
tar pessoalmente o trabalho que foi objeto de aprova· 
ção unânime na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania; e objeto de aprovação de 72 companhei· 
ros que estavam presentes àquela sessão em que foi 
apresentado. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PFL - RR) - Sena· 
dor José Alencar, V. Ex· me permite um aparte? 

O SR. JOSÉ ALENCAR (PMDB - MG) - É com 
grande satisfação que concedo a palavra a V. Ex', no· 
bre Senador Mozarildo Cavalcanti. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PFL - RR) - Sena· 
dor José Alencar, a Proposta de Emenda Constitucio· 
nal de V. Ex' tem um cunho moralizador de alto alcan· 
ce. Na verdade, como falou o Relator, Senador Pedro 
Simon, as emendas parlamentares representam algo 

em torno de 1 % do Orçamento da União. No entanto, 
esse 1% é alvo de todo tipo de exploração na mfdia, 
principalmente na ocasião de votações. Se coincidir, 
por exemplo, a votação de um projeto de interesse do 
Governo com a liberação de emendas de parlamenta­
res, então logo o parlamentar fica vinculado a uma 
negociata, a uma manobra pouco decente, vamos di­
zer assim, quando, na verdade, o objetivo, como bem 
colocou V. Ex", dessas emendas parlamentares é al­
cançar com o mínimo possível aqueles Estados, mu· 
nicípios pobres e prinCipalmente atender a necessi· 
dades básicas. Senador José Alencar, não só houve 
uma unanimidade no apoiamento da sua proposta de 
emenda constitucional como, tenho certeza, vai haver 
uma unanimidade na votação desta emenda que pre­
cisa ser urgentemente implementada, para que se li· 
vre o Congresso dessa constante peregrinação nos 
Ministérios em busca de liberação de verbas para sua 
execução. Portanto, quero cumprimentá· lo e dizer do 
meu apoiamento integral à iniciativa de V. Ex". 

O SR. JOSÉ ALENCAR (PMDB - MG) - Rece· 
bo, eminente Senador Mozarildo Cavalcanti, suas pa­
lavras como um grande estímulo ao trabalho que de· 
senvolvemos desde então para apresentar esta 
emenda. Isto aconteceu porque, no ano passado, fui 
indicado como representante do meu Partido na C0-
missão do Plano Plurianual, e lá, tive os primeiros 
contatos com Senadores e Deputados, todos indigna· 
dos com o fato de estarem buscando negociações ab· 
solutamente desaconselháveis nos Ministérios em 
segundo, terceiro e quarto escalão, com a participa· 
ção até de alguns prefeitos que seriam contemplados 
com essas emendas e de especialistas em fobby. 
Isso tudo precisa desaparecer. Nesse ponto está a 
oportunidade para o início de alguma corrupção que 
precisamos prevenir. O meu projeto traz uma grande 
contribuição para dar cabo a esse tipo de negociação 
que visa salvar emendas. É um absurdo que um Se· 
nador da República, com a responsabilidade que lhe 
cabe, fique peregrinando por Ministérios, com o intui· 
to de salvar uma emenda que representa, como bem 
disse V. Ex.", menos de 1 % do Orçamento-Geral da 
União. 

O Sr. Roberto Saturnino (PSB - RJ) - Permi­
te·me V. Ex.' um aparte, eminente Senador José 
Alencar? 

O SR. JOSÉ ALENCAR (PMDB - MG) - Com a 
maior satisfação, ilustre Senador Roberto Saturnino. 

O Sr. Roberto Saturnino (PSB - RJ) - Cumpri· 
mento·o, eminente Senador José Alencar, por mais 
essa iniciativa. É mais um exemplo da contribuição 
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que V. Ex· dá ao aperfeiçoamento da vida polftica do 
Pais. Efetivamente, essa proposição de Parlamenta­
res toma-se um processo que, muitas vezes, cai no 
seio da barganha política e cria falsas ilusões em co­
munidades carentes que precisam de pequenos re­
cursos para uma melhoria eminentemente local de 
que o Parlamentar tem conhecimento, exatamente 
pela vivência que tem e pela representação que exer­
ce. Quer dizer, submeter essas emendas a um crivo 
que acaba sendo de natureza política e que freqüen­
temente resvala para outras exigências, muitas vezes 
inconfessáveis, é realmente um absurdo. V. Ex' está 
dando uma contribuição que certamente vai merecer 
o apoio integral e unãnime desta Casa, e eu não po­
deria deixar de cumprimentá-lo por isso. 

O SR. JOSÉ ALENCAR (PMDB - MG) -As pa­
I lavras de V. Ex', nobre Senador Roberto Saturnino, 
, 

trazem também um grande estímulo para nós. Hoje 
, estamos no primeiro dia de discussão. Acredito que 

na próxima semana - se Deus quiser - teremos essa 
proposta de emenda constitucional aprovada pelo 
Senado da República e acredito sinceramente que o 
será por unanimidade. 

Muito obrigado. 
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. José Alen­
car, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência que é 
ocupada pelo Sr. Ademir Andrade, 29 Vi­
ce-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Geraldo Cândido. 

O SR. GERALDO CÂNDIDO (Bloco/PT - RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, tenho 
certeza, a História julgará a direção da Petrobrás, 
pouco comprometida com o nosso meio ambiente. 
Assim finalizei o meu pronunciamento no dia 29 de ju­
nho deste ano. Mas me sinto na obrigação de retomar 
o assunto, devido aos recentes acontecimentos en­
volvendo aquela que é a nossa maior empresa, patri­
mônio de todo o povo brasileiro. 

Como todos se recordam, o vazamento do dia 
I 18 de janeiro de 2000 causou um estrago imenso na 

Baía de Guanabara. Lembro que, naquela época, a 
Associação dos Engenheiros da Petrobrás - Aepet 
chegou a levantar a possibilidade de haver uma sabo­
tagem contra a empresa para poder justificar a sua 
privatização, ou seja, haveria um processo para des­
moralizar a empresa e, a partir daí, privatizá-Ia. Isso 

não parece nenhum absurdo, porque os acidentes 
têm se tornado uma rotina na Petrobrás. Após o aci­
dente de janeiro, ocorreram vários acidentes no pe­
ríodo de cinco meses. Assim nos parece que a teoria 
dos engenheiros da Aepet começa a tomar corpo, 
porque é impossível que dentro de uma empresa que 
tem um corpo de segurança treinado possa haver 
tantos acidentes em tão curto espaço de tempo. 

Os danos ambientais causados pelos acidentes 
serão pagos pelo contribuinte. As multas da Petrobrás 
aplicadas em virtude dos acidentes estão sendo pa­
gas pelo povo brasileiro. Portanto, é importante cha­
mar a atenção desta Casa e da Nação brasileira para 
a possibilidade de uma trama para desmoralizar a 
empresa e justificar a sua privatização. 

"O custo dos danos ambientais é maior ou me­
nor que o de evitá-los, preveni-los?" A indagação feita 
pelo jornalista Washington Novaes, em artigo publica­
do no dia 28 de julho no Jornal O Estado de S.Paulo, 
é bastante pertinente. O tex10 apresenta dados bas­
tante interessantes sobre a questão em foco. 

"O Ministério do Meio Ambiente, Ibama, Ipea e 
um conjunto de centros de pesquisa de universidades 
brasileiras vão juntar esforços para saber quanto vale 
o patrimônio biológico brasileiro, que uma estimativa 
preliminar do Ibama avalia em R$4 trilhões, ou seja, 
cinco vezes o produto interno anual do Pais. Não há o 
que se estranhar, pois o Brasil detém entre 10% e 
20% da diversidade biológica do Planeta. Cabe per­
guntar quanto custará tudo isso para a empresa - as 
multas, as reparações de danos e a paralisação de 
atividades - e se esse custo será maior ou menor do 
que teria sido preciso aplicar para evitá-lo e preve­
ni-lo." 

Novaes também cita-nos alguns exemplos na 
área do petróleo ocorridos no ex1erior: 

"No Equador, intensifica-se o noticiário de que a 
exploração na selva deste País gera nfveis insusten­
táveis de contaminação do ar e das águas e eleva o 
número de abertos e de câncer. Na Nigéria, pela se­
gunda vez em poucas semanas, explode um oleoduto 
e mata pelo menos 40 pessoas, provavelmente por 
furtos de combustível. No primeiro acidente, morre­
ram 300 pessoas. Na Europa, as seqüelas do despejo 
de 40 mil toneladas no mar da Bretanha pelo petrolei­
ro Erika levou a União Européia a tratar de regras 
mais rígidas para o licenciamento de navios que trafe­
gam em águas dos países-membros. Já se fala até 
em proibição de tráfego de petroleiros de casco sim­
ples, incapazes de resistir à rachadura e ao vazamen­
to. E estudam-se novos padrões mínimos de classifi-
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cação para embarcações a serem seguidos pelas so­
ciedades classificadoras." 

Aliás, os critérios internacionais de certificação 
precisam de urgente reavaliação. Um pouco antes do 
vazamento de quase 4 milhões de litros de óleo no rio 
Iguaçu, no Paraná, a Refinaria de Araucária recebeu 
um selo ISO 14.001, mas esse prêmio ambiental foi 
manchado por esse acidente. Logo após mais uma 
tragédia, o Ministro do Meio Ambiente, Sarney Filho, 
informou à imprensa que "pesadas multas" foram apli­
cadas à Petrobrás, cerca de 150 milhões de reais. 
Cabe uma pergunta: quem na verdade vai arcar com 
essa despesa? Evidentemente, o cidadão contribuin­
te irá pagar mais uma conta, que representa o desca­
so e a incompetência da Direção da Petrobrás. 

Ainda sobre a política de multas, gostaria de di­
zer que uma enquete foi realizada pelo jornal Gazeta 
Mercantil e publicada na última segunda-feira. A per­
gunta era: "A aplicação de multa milionária à Petro­
bras encerra o caso do vazamento de óleo no Para­
ná?" Dos internautas consultados, 71,4% disseram 
que não; 11 ,9% afirmaram ser necessário indenizar 
todos os prejudicados e 3,9% responderam que sim, 
pois, segundo eles, foi uma fatalidade e a Petrobrás 
precisa continuar servindo o país. Os outros 12,8% 
deram outras respostas. A consulta teve 603 partici­
pações. 

Para a Associação dos Engenheiros da Petro­
brás - Aepet, as causas do vazamento que poluiu os 
rios Barigüi e Iguaçu foram as mesmas que provoca­
ram o derramamento de óleo na Baía de Guanabara. 
A afirmação está contida no documento que a Aepet 
transformou em "press-release" e encaminhou aos 
grandes jornais do eixo Rio - São Paulo. Desprezado 
pela grande mídia, o texto assinalou que a "repetição 
de falhas absolutamente idênticas indica o descaso 
com que o presidente, os diretores e os conselheiros 
da estatal tratam a questão ambiental.· 

O trabalho alinhava as falhas ocorridas nos dois 
casos (o primeiro no duto que liga a Refinaria Duque 
de Caxias à Ilha d·Água e o segundo na Refinaria Ge­
túlio Vargas, no Paraná) e sustenta que é preciso pu­
nir severamente os que não sabem preservar o patri­
mônio público, "ainda mais quando, segundo o noti­
ciário da imprensa, os responsáveis pela omissão re­
centemente se autoconcederam aumento de 100%". 
O trabalho explica que o sistema automático de verifi­
cação de pressão não funcionou e que há carência de 
mão-de-obra para acompanhar a transferência de 
óleo combustível, tanto na Reduc ']uanto no terminal 
São Francisco do Sul, em Santa Gatarina. Tudo isso 

foi denunciado pelos sindicatos de petroleiros do Rio 
de Janeiro e do Paraná. De acordo com o documento, 
após o desastre da Baía de Guanabara, o Presidente 
da estatal, Henri Philipe Reichstul, chamou para si a 
responsabilidade sobre a questão ambiental. Depois 
do acidente do Paraná, por coerência, não deverta 
autodemitir-se? 

Para se ter uma idéia do descaso total da dire­
ção da empresa com a preservação ambiental, gosta­
ria de lembrar e apresentar nesta tribuna o documen­
to "O novo desafio começou", Plano Estratégico do 
Sistema Petrobras 2000/2010, Esse documento, ela­
borado pela direção da Petrobrás antes do desastre 
da Baía de Guanabara, fala em ambiente de negócio, 
e não em defesa do meio ambiente. Há previsão de 
um projeto, até o ano 2010, de crescimento e rentabi­
lidade, porém nada existe sobre a questão ambiental, 
ou melhor, para não passar em branco, o material traz 
uma linha sobre o assunto: "respeito e preservação 
ao meio ambiente". 

Ocorrido o acidente, a direção da Petrobrás rea­
lizou um seminário e preparou o documento "Progra­
ma de Excelência em Gestão Ambiental e Segurança 
Operacional", que classifico como bonita peça de 
marketing, porque não tem nada importante sobre a 
defesa do meio ambiente. Fez isso só para justificar a 
sua posição e dizer à sociedade que a Petrobrás tem 
respeito à preservação ambiental. Até o momento, a 
empresa só investiu 30% do que prevê o programa, 
que estipulou para este ano investimentos da ordem 
de 619 milhões de reais. Cerca de 180 milhões de re­
ais foram destinados basicamente ao Rio de Janeiro; 
nas demais unidades de refino, a manutenção contI­
nuou no mesmo ritmo. 

Sr. Presidente, caso não ocorresse o grande de­
sastre do Paraná, a direção da Petrobrás iria, certa­
mente, descumprir o seu próprio programa ambiental. 
E não foram poucos os acidentes. Segundo a organi­
zação SOS Mata Atlântica, desde o dia 17 de dezem­
bro do ano passado, sete acidentes foram provoca­
dos pela Petrobrás, os quais ocorreram em Salvador, 
Rio de Janeiro, São Sebastião, no litoral paulista, e 
Paraná. Além dos dados citados, o Sindipetro do Rio 
de Janeiro denunciou outros dois acidentes no Mara­
nhão e no Amazonas. 

Na semana passada, em um duto enterrado a 
um metro de profundidade, no Município de Paracam­
bi, no Rio de Janeiro, houve um vazamento da subs­
tância tóxica MTDE, um aditivo da gasolina, proibido 
no Rio de Janeiro. Essa constância de tragédias 
anunciadas tem uma causa objetiva. A política de re-
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I dução de pessoal da empresa, fato constantemente 
, denunciado pelos sindicatos, como o do Paraná. Se­
I gundo informações do Presidente do Sindipetro Para-

ná, Carlos Seidel, em 1995, a Repar tinha 900 traba­
lhadores e, no ano passado, 580. Portanto, houve 
uma redução de cerca de 40%. 

Para complementar essa política de desmonte, 
existe a prática da terceirização. Com isso, a empresa 
deprecia e desprestigia a mão-de-obra qualificada, 
seus técnicos que têm vasta experiência e conhecem 
a empresa. 

A Petrobrás anunciou que vai implementar, cada 
vez mais, a terceirização como forma de evitar os aci­
dentes. Isso significa desqualificar os técnicos, a 
mão-de-obra qualiiicada, que operam dentro do siste­
ma Petrobrás. 

A mais recente novidade é que a Petrobrás vai 
instalar no país oito centros de emergência, com o ob­
jetivo de combater os acidentes. Esses centros serão 

I terceirizados e terão contratos no valor de 17 milhões 
de reaís. Sete companhias estrangeiras e uma nacio­
nal disputam o processo, mas a diretoria da Petrobrás 
não quer revelar quais são. 

É preciso lutar pela preservação da Petrobrás, 
, que é patrimônio do povo brasileiro. A atual direção 
I não tem capacidade nem autoridade moral para ad­
I ministrá-Ia. Portanto, já deveria ter sido demitida. Ou 

será que teremos de chorar ainda, muitas vezes, por 
, causa do óleo derramado? 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con­
cedo a palavra ao Senador José Jorge. 

O SR. JOSÉ JORGE (PFL - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, desejo, neste momento, 
fazer um pequeno pronunciamento em homenagem 
ao Dr. Barbosa Lima Sobrinho, eminente pernambu-

, cano recentemente falecido. Contudo, aproveito estes 
primeiros minutos, já que tive a oportunidade de me 

! inscrever, para manifestar a minha solidariedade para 
com os amigos e com toda a população da cidade 

I onde vivo. 

I 
O Rec~e passa, desde o início da semana, por 

uma tragédia que nos deixa a todos muito preocupa­
dos. A cidade, que vivia, há três ou quatro anos, em 
regime de racionamento de água, que era fornecida 
por um dia e racionada durante outros seis, estando 
com todas as suas barragens praticamente vazias -
entre as quais havia algumas com apenas cerca de 
5% de sua capacidade -, com mananciais subterrâ­
neos praticamente se esgotando em razão da grande 

retirada de água, depositava uma grande esperança 
neste inverno. O inverno veio, mas em proporções 
bem maiores que as necessidades, trazendo consigo 
uma grande calamidade. Apenas no dia de ontem 
doze pessoas morreram no Recife em virtude de que­
das de barreiras, bem como por diversos outros aci­
dentes motivados por essa enchente. 

Vale salientar, Srs. Senadores, que somente on­
tem constatamos um índice pluviométrico de 200 milí­
metros, quando a média de precipitação nessa esta­
ção no Recife seria de 350 milímetros durante todo o 
mês de julho. Então, de fato, este é um momento de 
grande dificuldade por que passa a população per­
nambucana da capital - e a chuva ainda não parou. 

Tivemos a notícia, boa por um lado, de que to­
das as barragens já estão cheias e os aqüíferos sub­
terrâneos estão sendo recuperados, ainda que, infe­
lizmente, tenham sido causadas todas essas calami­
dades. 

O Governo Federal está mandando as suas 
equipes de especialistas em calamidades públicas. 
Todos estão tentando trabalhar, mas, infelizmente, 
por ser Recife uma cidade pobre, uma cidade que 
está no nível do mar, há muitas d~iculdades a serem 
enfrentadas todas as vezes que acontecem essas en­
chentes. 

Então, Sr. Presidente, inicio meu pronunciamen­
to solidarizando-me com toda a população do Recife 
e solicitando ao Governo Federal, ao Governo Esta­
dual e às prefeituras da região que efetivamente se 
unam em torno de ações que façam com que a cidade 
possa ser melhor atendida. 

Passo, agora, Sr. Presidente, ao pronunciamen­
to que me trouxe à tribuna na tarde de hoje. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o Brasil 
perdeu, em 16 de julho passado, um dos seus mais 
ilustres cidadãos, o pernambucano Alexandre José 
Barbosa Lima Sobrinho, homem a que a sociedade 
brasileira acostumou-se a identificar à frente dos prin­
cipais movimentos em defesa da democracia, das li­
berdades individuais e do interesse maior da Nação. 
Deste pernambucano se pode dizer, por justiça, que 
viveu intensamente seus 103 anos de idade, atraves­
sando todo o século XX de tantas e tão profundas mu­
danças como raro exemplo de vida moralmente ínte­
gra e produtiva, corajosamente comprometida com as 
lutas democráticas e a construção de uma nação so­
cialmente justa. 

Pernambucano, nascido no Rec~e em 22 de ja­
neiro de 1897, Barbosa Lima escreveu seus primeiros 
artigos jornalísticos aos 13 anos e aos 15 já era cola-
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borador do jornal A Província. Graduou-se em Direi­
to em 1917, na Faculdade de Direito do Recife e foi 
nomeado promotor. Mas não abandonou o seu lado 
jornalístico, dedicando-se a esta atividade como cola­
borador do Diário de Pernambuco, do Jornal Pe­
queno e do Jornal do Recife. Em abril de 1921, 
transferiu-se para o Rio de Janeiro, tendo ingressado 
no Jornal do Brasil, inicialmente como noticiarista e 
depois como redator político. Chegou à presidência 
da Associação Brasileira de Imprensa, pela primeira 
vez, em 1926, sendo reconduzido em 1929. Voltou 
posteriormente à presidência da ABI em 1978 e foi re­
eleito sucessivas vezes até 1e97, quando conseguiu, 
por fim, un~icar todas as entidades classistas e dar 
posse ao novo presidente. Costumava dizer que ha­
via sido o mais jovem e o mais velho presidente da­
quela academia. 

Figura emblemática da vida política brasileira, 
Barbosa Lima iniciou sua trajetória nos anos 30. Em 
1934, foi eleito Deputado Federal por Pernambuco, 
pelo Partido Social Democrático - PSD, perdendo o 
mandato por apoiar o golpe de 1937. Nas eleições de 
1946, por indicação de Agamenon Magalhães, voltou 
a ocupar uma cadeira de Constituinte na Câmara dos 
Deputados. Em 1947, chegou ao Governo de Per­
nambuco, após travar a mais acirrada disputa eleitoral 
da história do meu Estado. Em 1958, voltou à Câmara 
Federal pelo Partido Socialista Brasileiro, e, em 1960, 
integrou a campanha para eleição de Jânio Quadros 
para a Presidência da República. 

A firmeza de suas posições sempre o levaram a 
ter uma participação ativa e respeitada nas causas 
brasileiras. Figura polêmica, acompanhando passo a 
passo a história e posicionando-se sobre as questões 
do momento, esse ilustre pernambucano nunca dei­
xou de lutar pelo que acreditava. Rebelou-se contra a 
Revolução de 1930, que considerava um mero con­
fronto de oligarquias; aderiu ao Estado Novo alegan­
do os avanços sociais para a classe trabalhadora; em 
1947, mesmo confessando-se anticomunista, posici­
onou-se contrariamente ao ato que ex1inguiu o Parti­
do Comunista Brasileiro; criticou o Governo Goulart 
por achar que não tinha uma orientação nítida para a 
política econômica e se opôs ao movimento militar de 
64, episódio apontado por ele como o pior momento 
da história do Brasil, quando corajosamente defen­
deu os direitos civis e denunciou a censura à impren­
sa. Suas posições o levaram a um posto de destaque 
na oposição ao Governo Militar, quando foi 
pré-candidato a vice-presidente da República, em 
1974 na chapa de Ulysses Guimarães do MDB, parti-

cipando, anos mais tarde, ativamente da campanha 
Diretas Já. Em 1992, como presidente da ABI assinou 
o pedido de impeachment do ex-Presidente Fernan­
do Collor, resultando no seu afastamento. 

Intensa foi também a sua participação na vida 
cultural de nosso País. Já em 1938, foi eleito para a 
Academia Brasileira de letras, ocupando a cadeira n" 
6 do imortal Cassimiro de Abreu. Por ml.itos anos, 
dois pernambucanos tiveram assento na presidência 
das nossas principais academias: Austregésilo de 
Ataíde na ABl e Barbosa lima na AB/. 

O intelectual BARBOSA LIMA nos deixou, como 
legado, uma das mais ricas contribuições intelectuais, 
composta por três mil e seiscentos artigos e oitenta ti­
tulos entre livros, conferências e coletâneas. Apesar 
dos cento e três anos de idade, Barbosa Lima se 
manteve em plena atividade intelectual até o fim da 
vida. lia diariamente jornais, revistas e livros, especi­
almente romances de escritores brasileiros e escrevia 
um artigo semanal para o Jornal do Brasil, além de 
manter a rotina de ir à Associação Brasileira de 
Imprensa. 

Quando do seu falecimento, ocupava, interina­
mente, a Presidência da República - em uma coinci­
dência arquitetada pelo destino - um dos seus maio­
res admiradores, o também pernambucano Marco 
Maciel, que assim se expressou: 

Conterrâneo a quem desde cedo 
aprendi a admirar, marcou a sua Intensa 
vida por uma coerente conduta nas diferen­
tes atividades que desempenhou na política, 
no jornalismo e como escritor. 

As palavras que agora venho de proferir confir­
mam, sem dúvida, o pronunciamento do nosso Vi­
ce-presidente da República, Marco Maciel. 

Barbosa Lima foi sempre corajoso em seus ges­
tos e ardoroso defensor das idéias que, a seu ver, 
eram as mais conseqüentes. E, sobretudo, jamais ter­
giversou e se tornou intransigente quando se tratava 
dos princípio éticos básicos para a organização da 
convivência humana, materializada na constituição 
do Estado de direito e na justiça social. Pela sua coe­
rência, pela sua bravura cívica, pela sua integridade 
ética e pela sua construtiva participação na redemo­
cratização do País, BARBOSA LIMA conquistou a ad­
miração e o reconhecimento do povo brasileiro. 

Permitam-me, Sr. Presidente, Sr*s e Srs. Sena­
dores, realçar dois aspectos em que convergem o 
pensamento de nosso partido, o PFl, com o pensa­
mento deste ilustre pernambucano e brasileiro que 
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ora homenageio com profundo respeito e admiração. 
Há valores éticos e filosóficos que são inalienáveis 
em qualquer sociedade e em qualquer fase da histó­
ria. São princípios decorrentes da própria estrutura 
racional do ser humano e que, por esta razão, não po­
dem ser eliminados ou relegados a segundo plano. 
De um lado, a liberdade humana como valor inaliená­
vel. De outro lado, a sociedade deve expressar, em 
sua constituição, a prevalência do social sobre o indi­
viduai, pela comunhão de natureza que une todos os 

, homens sob o mesmo paradigma da igualdade e da 
solidariedade. Não é possível pensar uma sociedade 
livre sem eqüidade social. Não há cidadania real sem 
a ampliação, para todos, do respeito às liberdades e 
da igualdade de oportunidades no acesso aos bens 
disponíveis em cada sociedade. Esses ideais de or­
dem superior unem, sem dúvida, todos os homens de 
boa vontade. Barbosa Lima elegeu esses princípios 
como faróis de sua vida, ideais que devem gerar uma 
confluência de todas as ideologias e de todos os parti­
dos, para que, em meio às discussões sobre os confli­
tos de interesses - discussões legítimas e naturais na 
vivência da democracia e da pluralidade da socieda­
de modema - possam encontrar-se os caminhos da 
sociedade justa por que lutamos, composta por cida­
dãos conscientes, sujeitos da história e beneficiários 
do seu progresso. 

Poucos brasileiros tiveram o privilégio de atra­
vessar todo o século XX e contribuir de forma tão de­
cisiva para os rumos da nossa história. Alexandre 
José Barbosa Lima Sobrinho, raro exemplo de longe­
vidade, conseguiu essa proeza. Realmente teve sua 
vida marcada por intensa participação nos fatos políti­
cos e sociais de maior relevância na história do nosso 
País neste século. Algumas vezes foi protagonista; 
outras, testemunha de momentos ímpares da socie­
dade brasileira. 

Sr. Presidente, Srls e Srs. Senadores, a trajetó­
ria desse ilustre pernambucano se confunde com a 
própria história do nosso País. É possível afirmar que 
poucos homens tiveram tanto amor pelo País como 
ele teve. Firme nos seus pontos de vista, Barbosa 
Lima deixou exemplos de civismo, de ética e de ver­
dadeiro patriotismo. Dizia que "devemos confiar no 
nosso futuro e continuar trabalhando para que no pró­
ximo século o Brasil seja um País mais justo com seus 
filhos e mais forte economicamente." De espfrito críti­
co, quando completou 100 anos, Barbosa Lima fez 
um desafio: "Quero que alguém encontre nos artigos 
que escrevi uma só palavra que não tenha sido em 
defesa do Brasil." Tarefa impassfvel, pois ele sempre 

foi um nacionalista extremado. Não podemos duvidar 
de sua luta em defesa da soberania nacional e de sua 
presença em momentos cruciais da vida brasileira. 

Esse pernambucano, a quem presto hoje esta 
justa homenagem, marcou sua passagem pela vida 
pública com equilíbrio, firmeza e probidade pessoal. 
Barbosa Lima sempre foi uma liderança coerente e in­
dependente e, por que não dizer, um fcone da liberda­
de de expressão. 

Quero, finalmente, invocar aqui o testemunho 
de milhões de brasileiros em respeito e admiração ao 
que representou Barbosa Lima para o País, curvan­
do-me à excepcional firmeza de seu pensamento e à 
coerente conduta que cultivou, sempre em defesa da 
democracia, das liberdades individuais e da eqüidade 
social. Um brasileiro que não podemos esquecer. 

Sr. Presidente, Srls e Srs. Senadores, neste mo­
mento, acorre-me à lembrança, para concluir, as sábi­
as palavras do poeta Ferreira Gullar: 

"Amigos morrem, 

as ruas morrem, 

as casas morrem. 

Os homens se amparam em retratos, 

Ou no coração dos outros homens." 

Amparemos em nossos corações a lembrança 
deste notável brasileiro Barbosa Lima Sobrinho. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con­
cedo a palavra ao Senador Moreira Mendes. (Pau­
sa.) 

Concedo a palavra ao Senador Edison Lobão. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Tião Viana. (Pau-
sa.) 

Concedo a palavra ao Senador Lauro Campos. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Francelino Pere­
ira. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcântara. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Roberto Re­
quião, por cessão do Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PRo Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Exm· Sr. Presidente em trânsito do Senado - uma vez 
que, em seguida, assume o Senador Eduardo Suplicy 
- Srls. e Srs. Senadores, aproveito a oportunidade da 
cessão da palavra por parte do Senador Eduardo Su-
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plicy para fazer algumas considerações sobre o pro­
cesso eleitoral que o Brasil está vivendo. 

Remeto-me ao saudoso Stanislaw Ponte Preta: 
"Estamos assistindo a um verdadeiro festival de bes­
teiras". Uma legislação pouco precisa abriu, Senador 
José Fogaça, a possibilidade de os juízes interpreta­
rem-na de forma absolutamente díspar, segundo 
seus humores, em cada oportunidade. 

No meu Estado, o Paraná, a situação raia a lou­
cura. De início, o Tribunal Regional Eleitoral fez parce­
ria com uma empresa privada para divulgar e popula­
rizar as urnas eletrônicas. A empresa privada parceira 
do Tribunal Regional Eleitoral do Paraná - e esse as­
sunto é objeto de uma representação de minha auto­
ria junto ao Corregedor do TSE e que ainda não foi, 
pelo menos até agora, pelo que sei, resolvida - é a 
Renault de automóveis. A Renault francesa, objeto de 
uma série de censuras, indagaçôes e denúncias dos 
Partidos de Oposição em relação ao seu contrato 
com o Estado, que implica investimento de dinheiro 
público e exoneraçôes fiscais. A Renault, denunciada 
nos palanques da Oposição, é parceira do TRE na fa­
mosa e altamente suspeita urna eletrônica. 

Hoje, Senador Eduardo Suplicy, isso acontece 
com a referida indústria automobilística; amanhã, Se­
nadora Heloisa Helena, talvez seja a Caninha 51, o 
fumo de rolo Amarelinho ou o cigarro Hollywood ou o 
Marlboro - o que não procede. 

Pior do que isso, Senador Maguito Vilela, a in­
terpretação dos juízes, que varia conforme seus hu­
mores, é a mais absurda possível. O PMDB imprimiu 
no período anterior ao processo eleitoral, ainda no 
ano de 1999, um jornal intitulado Mar de Lama, o qual 
nada mais era do que uma colagem de todas as de­
núncias a respeito do Governo do Estado do Paraná 
cuja mudança não se disputa neste momento, pois 
está fora do processo eleitoral publicadas pelos jor­
nais nacionais e locais. Todavia, um juiz eleitoral, Dr. 
Joatan, resolveu mandar apreender o jornal e multar 
o Partido em 20 mil Ufirs, por veiculação de propagan­
da eleitoral fora do prazo. Segundo S. Ex.", "fosse no 
período transcorrido a partir de 5 de julhO de 2000, se­
ria o jornal veículo de corriqueiros comentários legíti­
mos da Oposição sobre o Govemo. No entanto, como 
foi publicado em período anterior a 5 de julho de 2000, 
caracteriza-se como propaganda eleitoral indevida e 
fora de prazo, propaganda eleitoral a destempo". 

Está maluco o juiz! Está doido! Mas o jornal foi 
apreendido por oficiais de justiça e pela gloriosa Polí­
cia Federal do Paraná. 

Vamos adiante. 

Eu, Senador Eduardo Suplicy, como Senador da 
República pelo Paraná, fiz uma denúncia a respeito 
do aluguel de automóveis pela Prefeitura de Curitiba. 
A Prefeitura alugou 740 carros, por um preço base de 
R$2.000,OO por mês, mais as horas extras - verdadei­
ras ou simuladas - que possam ser admitidas pela 
Administração Pública e pagas à empresa que forne­
ce os automóveis. Dois milhões de reais por mês, Se­
nador José Fogaça, compram cerca de 200 carros 
1.0, básico, a cada 30 dias! Sabemos nós e sabem os 
espectadores da TV Senado que os entes da Federa­
ção não se tributam entre si. A prefeitura, quando 
compra um carro, não paga nem ICMS nem IPI. Dois 
milhões de reais por mês são suficientes para com­
prar, por mês, 200 automóveis. Duzentos automóveis 
por mês! Em quatro meses, 800 automóveis! 

Ora, em quatro meses, estaríamos pagando o 
preço de 800 automóveis. E são 740 os veículos alu­
gados - para quê esse número eu não sei, pois já fui 
Prefeito e nunca imaginei que a Prefeitura de Curitiba 
precisasse desse número de veículos. 

Fiz, em Brasília, essa denúncia. Transformei-a 
num panfleto porque os jornais não dão a cobertura 
que as denúncias de corrupção mereceriam, no Para­
ná - e mandei distribuir esse panfleto em Curitiba e 
no Estado do Paraná. Transformei esse panfleto 
numa carta, do meu gabinete, e mandei esse panfleto 
para o meu mailing list, a minha lista de endereços. 
Pois muito bem, o mesmo juiz - ou talvez uma juíza 
que trata disso, não me recordo agora - resolveu cen­
surar a denúncia de um Senador da República e man­
dou apreender a minha declaração, transformada 
numa carta. Essa é a Justiça Eleitoral do Paraná. 

Estão tentando engessar o processo eleitoral, 
como se não pudéssemos mais fazer uma crítica a 
uma autoridade pública sem que ela fosse caracteri­
zada como propaganda eleitoral, diminuindo o man­
dato de um Senador, numa espécie de capitis dimi­
nutio medi um mandato reduzido pela metade, pelo 
arbítrio de um juiz irresponsável, embora parte dessa 
irresponsabilidade seja também do Congresso Nacio­
nal, quando não define com clareza a tipificação dos 
crimes eleitorais, deixando ao alvidrio, ao arbítrio de 
juízes que passam a proceder segundo o seu humor 
ou segundo as suas preferências políticas. 

Na patifaria da reeleição, um prefeito pode se 
candidatar a sua própria sucessão, mas um gari da 
prefeitura tem de se desincompatibilizar do cargo 
sob pena de não ter a sua candidatura registrada ou 
de tê-Ia cassada se não o fizer com a devida anterio­
ridade. 
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É uma verdadeira anarquia o processo eleitoral 
brasileiro. Pergunto-me qual é o outro país do mundo 
que tem esse raio de Justiça Eleitoral. Não conheço 
país algum do mundo que a tenha. 

O Sr. Maguilo Vilela (PMDB - GO) - Conce­
de-me V. Ex' um aparte? 

O SR. ROBERTO REQUlÃO (PMDB - PR) -
Ouço V. Ex' com prazer. 

O Sr. Maguilo Vilela (PMDB - GO) - Senador 
Roberto Requião, quero aparteá-Io para dizer que 
essa situação, a que V. Ex' se refere agora, ocorreu 
num passado muito recente em relação às multas ele­
itorais. Já tive a oportunidade de dizer no Senado, 
para todo o Brasil tomar conhecimento, que fui multa­
do em mais de R$3oo mil sem saber desse ou daque­
le processo. O meu concorrente, que usou os mes­
mos cartazes e fez uma campanha muito maior do 
que a minha, teve R$12 mil de multa, em Goiás. O Se­
nador Iris Rezende teve mais de R$300 mil de multa. 
O concorrente dele, o atual Governador de Goiás, 
teve uma pequena multa; depois, reuniu os empresá­
rios e fez um jantar; e ele mesmo diz que os próprios 
empresários pagaram o jantar e, conseqüentemente, 
as suas multas de campanha. A questão das multas 
eleitorais, que hoje ocorre em todo o País, com verea­
dores e locutores de rádio, é algo assustador; são bi­
lhões e bilhões de reais. Sei que V. Ex' também foi 
multado, muitas vezes sem tomar conhecimento do 
fato. 

O SR. ROBERTO REQUlÃO (PMDB - PR) - E 
continuo sendo, Senador Maguito Vilela, porque que­
rem calar a minha voz, cercear a minha opinião e di­
minuir o meu mandato. Posso perder o último tostão 
acumulado durante os 59 anos da minha vida, mas 
juiz algum me calará como Senador e muito menos 
como cidadão. Estamos sendo oprimidos. Registra­
mos uma candidatura e somos tratados como bandi­
dos pelos juízes, que estão com medo da Lei da Mor­
daça. 

É preciso que nos oponhamos com decisão à 
mordaça que querem colocar nos juízes e nos promo­
tores. Mas não podemos aceitar a mordaça que eles 
pretendem instalar no processo político, porque, com 
a reeleição, se a campanha está engessada e se nin­
guém pode dizer rigorosamente nada, o que aconte­
ce? Acontece que o Poder tem uma condição absolu­
ta de permanência. Mas eles não param aí - ao invés 
disso, vão adiante. 

O Sr. Maguilo Vilela (PMDB - GO) - Para con­
cluir o meu aparte, V. Ex' tem toda a razão. Agora, es­
tamos assistindo a outro fato interessantíssimo, que o 

Brasil está acompanhando. Instalamos uma CPI do 
Judiciário; detectou-se o desvio de mais de R$l 00 bi­
lhões na construção do TRT, aquele elefante branco, 
um monstro que serve para aranhas, ratos e outros 
animais; o Poder Legislativo detectou tudo e cassou 
um dos seus membros, um Senador da República, 
mas o Juiz Nicolau dos Santos Neto continua so~o. O 
Brasil merece uma satisfação. Não há razão para não 
se prender um juiz que procedeu dessa forma. E ou­
tra: agora também parece que o Poder Executivo não 
quer que se apure, parece que ele quer que se fique 
no meio do caminho. Instalou a CPI, detectou tudo, 
cassou um Senador, e pronto, fica por isso mesmo. 
Não, tem-se que ir à ponta do iceberg, tem-se que 
saber agora tudo a respeito. Creio que o Senado Fe­
deral vai dar uma demonstração de firmeza a este 
País, não vamos aceitar que isso fique como está. Ou 
vamos ter realmente credibilidade perante a Nação, 
ou então vamos ficar desmoralizados. 

O SR. ROBERTO REQUlÃO (PMDB - PR) -
Senador Maguito Vilela, é muito oportuna a sua ob­
servação. O Juiz Nicolau dos Santos Neto era o te­
soureiro do DOI-CODI, em São Paulo. Esse escânda­
lo da Justiça do Trabalho não pode, porém, no entan­
to, contudo, ser depositado unicamente nos ombros 
do Juiz Nicolau, porque o Tribunal é administrado por 
um conselho, o juiz não tem poderes imperiais. Então, 
o escândalo do TRT, em São Paulo, deve ter outros 
partícipes. Como diria um orador do passado: é um 
sodalício, um espaço de solidariedade, e nesse soda­
lício há outros juízes solidários; por que só o Juiz Ni­
colau dos Santos Neto? 

Agora, de repente se descobre no meu Paraná­
e estamos saindo da questão da Justiça Eleitoral, que 
é terrível, mas deixe-me voltar um pouco para o as­
sunto que me trouxe a esta tribuna, depois, quero fa­
zer, na sua companhia, Senador Maguito Vilela, e da 
Senadora Heloisa Helena, uma análise dessa história 
do "Lalau· - um prédio que parece um Xanadu, aque­
le prédio onde morava o Mandrake, uma coisa incrí­
vel, que não serve rigorosamente para nada - funcio­
nário que não acaba mais, juízes ganhando salários 
especiais, e s6 funciona em época de eleição, porque 
o resto do tempo fica parado, uma vez que a função 
da Justiça Eleitoral é meramente cartorial. Há tam­
bém esta loucura açodada de transformar um verea­
dor que pichou um muro num criminoso e cassar o 
seu mandato, ao mesmo tempo em que não se faz 
uma censura ao Poder, ao dinheiro, aos prefeitos no 
Poder, desde que sejam, evidentemente, simpáticos 
aos juízes. 
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Voltemos ao Lalau e a toda essa história. O Edu­
ardo Jorge - descobriu-se recentemente - é parceiro, 
sócio de uma empresa do Paraná, DCT, que estava 
prestando serviços ao PFL, naquele projeto de forma­
ção a distância de administradores. Essa empresa 
era o Sr. Eduardo Jorge, do Sr. Leonardo Petrelli, o Sr. 
Mário Petrelli e a Sr". Cila Schullmann. Ora, parece 
que as ligações do Eduardo Jorge entram num campo 
perigoso, em que os parceiros, por exemplo, o Sr. Má­
rio Petrelli, um empresário muito conhecido em Santa 
Catarina, no passado, foi Chefe de Gabinete de um 
Ministro do Governo Collor, Ministro também do PFl. 

Talvez, por estarmos tropeçando nessas infor­
mações, exista uma resistência tão grande para a ins­
talação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito. 
Mas ela prospera. Hoie, neste plenário, assinei a con­
vocação da CPI - e sou do PMDB -; o Senador Ma­
gu~o Vilela assinou; e, poucos minutos passados, o 
Senador Ramez Tebet assegurava à Senadora Heloi­
sa Helena que iria comunicar à liderança do Partido e 
que ela tivesse a sua assinatura como certa. Comuni­
cada a Liderança, teríamos a assinatura do Senador 
Ramez Tebe!. Parece que as pessoas sérias come­
çam a se reunir, porque esta não é uma questão parti­
dária. Não podemos admitir que a cassação do Luiz 
Estevão venha desacompanhada, não da sobreme­
sa, porque parece que a sobremesa foi a sua cassa­
ção. O prato principal está a ser cozido, temperado, 
na sala ao lado daquela do Presidente da República. 

Senadora Heloisa Helena, um importante mem­
bro do primeiro Governo Fernando Henrique di­
zia-me, em Londrina, outro dia: "Requião, vá à tribuna 
do Senado e faça esta indagação ... " Vou fazê-Ia, Se­
nadora. Pedia-me ele: "Peça ao Presidente Fernando 
Henrique informar porque foi a um hotel privado, du­
rante uma viagem que fez ao Japão logo depois de 
ser eleito, em San Francisco, escala para o Japão 
quando não se vai pela rota do Pólo Norte, conversar 
com um banqueiro brasileiro, Edmond Safra". Eu lhe 
perguntei porque queria que eu perguntasse isso. Ele 
me disse: "Porque o Edmond Safra podia ser encon­
trado em São Paulo. Por que esse encontro com 
Edmond Safra em um hotel em San Francisco, a ca­
minho do Japão?" Foi o pedido de um ex-Ministro do 
Presidente Fernando Henrique, que atendo neste 
momento. Presidente Fernando Henrique, o que Vos­
sa Excelência foi conversar com o banqueiro Edmond 
Safra em San Francisco, num hotel, a caminho do Ja­
pão? 

Deixo no ar esta pergunta que poderia ser res­
pondida e esclarecida numa Comissão Parlamentar 

de Inquérito. Vamos aprofundar esse processo. O Se­
nado cortou duro na própria carne. O Senado cassou 
o mandato do Senador Luiz Estevão. Mas esse não é 
o fim de um processo, é o começo, e esse processo 
tem que ter continuidade. A cassação do Senador 
Luiz Estevão não pode ser uma tampa desse caldei­
rão de denúncias e informações que se acumulam a 
cada jornal nacional que se imprime e chega à mão 
dos eleitores. 

A SrI Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Sena­
dor Roberto Requião, V. Ex' me concede um aparte? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB -" PR) -
Senadora Heloisa Helena, com prazer, concedo-lhe 
um aparte. 

A SrI Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Quero 
saudar o pronunciamento de V. Ex', Senador Roberto 
Requião. De fato, não vou trabalhar a questão da CPI, 
porque já tive a oportunidade de fazê-lo ainda na tar­
de de hoje. Tenho absoluta certeza de que conto com 
uma ação efetiva do Congresso Nacional em cumprir 
com sua obrigação constitucional, e, portanto, ajudar 
a opinião pública a desvendar os mistérios sujos que, 
de fato, percorrem os salões oficiais do Governo Fe­
deral. Até porque toda a opiniâo pública sabe desse 
gigantesco laboratório para reprodução em larga es­
cala de traficantes de influência, que é o Governo Fer­
nando Henrique. Mas vou trabalhar sobre esta ques­
tão do processo elerroral. Penso que precisamos real­
mente tomar uma decisão em relação a este proces­
so da reeleição. É claro que é um processo que já 
nasceu apodrecido, porque nasceu com a compra de 
votos, aqui no Congresso Nacional, para garantir a re­
eleição do Fernando Henrique, nasceu com uma 
grande trambicagem, que V. Ex' já denunciou, inclusi­
ve, nesta Casa, em relação aos precatórios, o acór­
dão que foi feito com o Paulo Maluf, para que se apro­
vasse aqui o absurdo, o abominável, o imoral, o abso­
lutamente insustentável juridicamente, que foi a ques­
tão da rolagem da dívida das Letras do Tesouro de 
São Paulo. Além de tudo isso, acredito que o Con­
gresso Nacional deva agilizar o fim desse processo 
da reeleição, porque se trata de uma máquina monta­
da para a trambicagem. Estamos aqui com o nosso 
Companheiro e certamente futuro Prefeito de Araca­
ju, Marcelo Deda. Penso que todos nós, hoje, que an­
damos por este País, estamos sentindo um processo 
de corrupção gigantesco no processo de reeleição. 
Assim, o Congresso Nacional precisa acabar com o 
mesmo e, de fato, debruçar-se com mais responsabi­
lidade sobre a caracterização de crimes eleitorais, 
porque V. Ex" faz a denúncia correta. Com certeza, o 
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Juiz que deu essa liminar, que teve essa ação, não é 
nem maluco, nem doido, porque esses problemas de 
saúde mental até respeitamos. A atribuição e o adjeti­
vo para ele, com certeza, é outro, porque os Gover­
nos Estaduais, hoje, espalhados por este País e o 
Governo Federal têm feito propaganda eleitoral para 
os seus candidatos. O Governo Federal tem utilizado 
o dinheiro público para, pela regionalização das su­
postas ações feitas pelo Governo Federal, fazer cam­
panha eleitoral para os seus candidatos, da mesma 
forma que os Governos Estaduais estão supostamen­
te inaugurando alguma coisa, tendo do lado os seus 
candidatos a Prefeitos também. Aonde está a ação 
da Justiça diante desse tipo de utilização? Nem vou 
tratar do caso do meu Estado, porque, de fato, ainda 
não vimos nenhuma ação da Justiça Eleitoral. Esta 
não se tem comportado contra a Oposição dessa for­
ma; tem até agido com equilíbrio. Mas, em muitos 
Estados, isso vem acontecendo e, com certeza, 
acontecerá em todos os Estados brasileiros, tanto o 
Governo Federal utilizando o dinheiro público para fa­
zer propaganda enganosa a fim de prestigiar seus 
candidatos, como os Governos Estaduais, fazendo 
de conta que inauguram obras nas cidades, colocan­
do ao seu lado seus candidatos. Precisamos de uma 
ação enérgica e efetiva em relação a isso, que é crime 
eleitoral sim. Assim sendo, gostaria de parabenizar o 
pronunciamento de V. Ex' . 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB PR) - Se­
nadora Heloisa Helena, sem falsa modéstia, sou o se­
gundo Senador mais bem votado da República atual­
mente. O primeiro é o Senador Iris Rezende. Eu sou o 
segundo. E um "juizinho", que prestou concurso outro 
dia, resolveu cassar parte de meu mandato, proibindo 
a divulgação, no Paraná, de uma denúncia que fiz a 
respeito da Prefeitura. 

Perceba V. Ex' a gravidade do fato. Atropelam o 
mandato de um Senador da República ao tempo em 
que, lenientemente, complacentemente, assistem à 
propaganda vigorosa do Governo Federal, dos Go­
vernos Estaduais e das Prefe~uras. É evidente que há 
pessoas sérias na Justiça Eleitoral. Há pessoas séri­
as na Justiça. E são a grande maioria. O TSE tem se 
comportado com isenção em todos os casos. Os 
meus casos são um exemplo desse processo. Mas 
em algumas circunstâncias, multas absurdas chegam 
aqui, e nós agravamos. E o TSE diz que não analisa 
provas, que não entra no mérito da consideração do 
tribunal original e do juiz singular a respeito das pro­
vas porque só analisa conflito jurisprudencial e infra­
ção constitucional. 

Portanto, acumulo, por haver dado a minha opi­
nião sobre o Governo Federal, o Governo Estadual e 
a política brasileira em rádios do interior, R$180 mil de 
muna. Não posso mais falar porque alguns "juizinhos" 
do Paraná resolveram me silenciar, estabelecendo 
uma espécie de grilhão no processo eleitoral. Enges­
sam a opinião pública e praticam um delito constituci­
onal, que é impedir a livre circulação da informação. 
Se fazem isso com um Senador da República, Sena­
dora, imagina o que estão fazendo com um candidato 
do PT ou do PMDB, um pobre candidato de Quiprobó, 
que picha um muro com o seu nome num período em 
que o juiz acredita que não era permitida a propagan­
da eleitoral. Isso é uma brincadeira. A posição é cíni­
ca, principalmente desses juízes que falam na nova 
Justiça, que pensam que podem julgar à margem da 
lei, criativamente, a Justiça alternativa. De repente re­
solvem paralisar o processo eleitoral com opiniões e 
sentenças rigorosamente absurdas. E Justiça Eleito­
ral existe apenas no Brasil. Não conheço outro país 
do mundo que tenha esse esquema de Justiça Eleito­
ral que o Brasil vive. São verdadeiros palácios, comis­
sões, salários, funcionários para quê? Para impedir 
que as pessoas livremente coloquem a sua opinião. 

Senadora, a coisa é tão maluca que se V. Ex' 
dissesse agora que pretende ser candidata a Presi­
dente da República na próxima eleição, como V. Ex' 
está antes do dia 5 de julho de 2000, estaria cometen­
do, a juízo de um desses gaiatos de primeira instân­
cia, um crime eleitoral. Querem impedir que o País 
discuta livremente e que o contraditório se estabeleça 
de forma criativa e esclarecedora. Nós temos que 
pensar com seriedade em põr um fim nisso. E não é 
apenas mudar a legislação; é põr um fim na Justiça 
Eleitoral, na prepotência de juízes. Da mesma forma 
que brigamos aqui pela liberdade de os juízes e pro­
motores colocarem as suas opiniões, divulgarem as 
suas sentenças, para somarem a opinião pública no 
combate à corrupção, da mesma forma que defende­
mos promotores corajosos e sentenças firmes, prola­
tadas no Brasil inteiro, inclusive por um juiz federal 
aqui de Brasília, que defenestrou a famosa Tereza 
Grossi, confirmada por este Senado como diretora do 
Banco Central de f'lrma rigorosamente inexplicável, 
depois de ter sido indiciada por este Senado. Na pon­
ta da linha, sempre, o Presidente aa Repúb!ica con­
versando com os Senadores durante a reunião da 
Comissão de Assuntos Econômicos do Senado. 

Pois muito bem, se me regozijo com a coragem 
e a firmeza do juiz que defenestrou a Sr" Tereza Gros­
si - aliás, defenestrada não foi ainda, pois o Armínio 
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Fraga se agarra a ela como um carrapato, garantindo 
dessa forma, talvez, o seu silêncio -, se defendemos 
na tribuna essas atitudes maravilhosas de promoto­
res e juízes, não podemos admitir que nossa dignida­
de e nosso direito de opinião se transformem numa 
brincadeira de magistrados irresponsáveis. 

Sr. Presidente, agradeço a sua liberalidade com o 
meu tempo. Isso não foi um desabafo, foi o início de uma 
discussão que quero estabelecer com o Senado, para 
pôr fim nessa malfadada e maldita Justiça Eleitoral. 

Durante o discurso do Sr. Roberto Re­
quião, o Sr. Ademir Andrade, 2" Vi­
ce-Presidente, deixa a cadeira da presidên­
cia, que e ocupada pelo Sr. Eduardo Su­
plicy. Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Alcântara. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSOB - CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, agradeço a de­
ferência da Mesa ao conceder-me a palavra, da qual 
faço uso apenas para fazer um registro. 

Está se realizando em Brasília, sob os auspícios 
do Itamaraty, um seminário acadêmico que reúne pro­
fessores e cientistas polfticos de diversas universida­
des brasileiras, interessados no tema da integração 
latino-americana. Tal seminário será preparativo para 
a reunião de presidentes da República dos países da 
América do Sul, que ocorrerá em Brasília no dia 31 de 
agosto. 

Senador Eduardo Suplicy, V. Ex' mesmo, que é 
um estudioso do assunto, talvez não tenha se dado 
conta de que é primeira vez que haverá uma reunião 
exclusiva de presidentes de países da América do Sul. 
Até então, havia apenas um conceito vago de Améri­
cas ou de América Latina. No caso, a reunião será ex­
clusiva dos países da América do Sul, o que não signi­
fica dizer que esses chefes de Estado estejam queren­
do se excluir do processo de integração. Contudo, a 
proximidade física e geográfica entre esses países cria 
possibilidades de integração econômica e cultural, o 
que torna necessária uma reunião como essa para 
que caminhemos de forma ma; .. acelerada rumo ao 
processo de formação de blocos regionais. 

Recentemente, o Presidente Ricardo Lagos, em 
.. u" vinda ao Brasil, anunciou que o Chile deverá inte­
grar-se rapidamente ao Mercosul. Ao lado disso, sa­
be-se que o governo americano pretende acelerar o 
processo de criação da ALCA como Zona de Livre Co­
mércio das Américas. Evidentemente, esse processo 

vai exigir de nós um grande esforço para fazer com 
que essa possível integração se dê também atenden· 
do aos nossos interesses de pafses em desenvolvi­
mento. Como exemplo, deveria ocorrer a abertura do 
fabuloso mercado americano aos nossos produtos, e 
não a imposição de barreiras protecionistas, tarifárias 
ou não-tarifárias, que terminam inviabilizando o aces­
so dos nossos produtos àquele mercado. 

Essa reunião tem suscitado curiosidade e às ve­
zes até perplexidade de certos países, que vêem nela 
a tentativa de criação de um bloco mais homogêneo e 
capaz de estabelecer um sistema da forças que per­
mita a negociação desse processo de integraçao em 
melhores condições. Espero que esse encontro, no 
qual se tratarão assuntos de grande importância, seja 
um marco na aproximação polftica, cultural, econômi­
ca e até na integração física entre os países 
sul-americanos, que pela primeira vez participam de 
uma reunião com essas características. 

Era esse o registro que queria fazer, alertando 
para a necessidade de fortalecermos cada vez mais 
os laços entre os países da América do Sul, para que 
possamos negociar em melhores condições. Recen­
temente, nosso Embaixador em Washington, Rubens 
Barbosa, produziu alguns documentos que demons­
tram, de maneira cabal, a discriminação do Governo 
americano em relação aos produtos brasileiros, difi­
cultando seu acesso ao gigantesco mercado ameri­
cano. Quando foi constitufdo o bloco Nafta, os Esta­
dos Unidos fizeram grandes concessões ao México. 
Então, para os países da América do Sul, qualquer 
discussão em torno da constituição da ALCA tem que 
partir, no mínimo, do patamar de concessões feitas ao 
México pelos americanos. Só a partir daí poderemos 
discutir realmente esse processo de integração eco­
nômica. 

Com essas palavras, espero que todos n6s, do 
Legislativo, particularmente do Senado, acompanhe­
mos essa reunião dos presidentes de países da Amé­
rica do Sul, a se realizar no dia 31 de agosto em Bra­
sília, com o fim de fortalecermos os propôsitos desse 
encontro, que são os de revigorar a democracia nes­
ses países e integrar cultural, econômica e fisicamen­
te as nações do continente sul-americano. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Lúcio Alcân­
tara, o Sr. Eduardo Suplicy. Suplente de Se­
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. José Eduardo Dutra. 
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o SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) -
Não há mais oradores inscr~os. 

Os Srs. Senadores Romero Jucá e Mozarildo 
Cavancanti enviaram discursos à Mesa para serem 
publicados, na forma do disposto no art. 203 do Regi­
mento Interno. 

S. Ex's serão atendidos. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR) - Sr. Pre­
sidente, Sr's e Senhores Senadores, o Brasil foi o se­
gundo país que mais cresceu no período de 1880 a 
1980, encontra-se entre as dez maiores economias 
do mundo, faz parte do pequeno grupo de grandes 
países em território e população, ao lado da China, 
[ndia, Rússia, Estados Unidos e Canadá, no entanto 
ainda está muito atrasado em termos educacionais. 

Sofremos de um problema histórico grave: um dos 
piores perfis de distribuição de renda do mundo, o que 
provoca redução na escolaridade média da população. 

O Brasil ingressa no Terceiro Milênio com 14,7% 
de analfabetos com mais de 14 anos de idade, o que 
significa quase 16 milhões de brasileiros totalmente 
fora das possibilidades de progresso, de desenvolvi­
mento pessoal, de melhoria de renda, de melhores 
condições de emprego e de exercício da cidadania. 

O rápido processo de urbanização por que pas­
samos nos últimos 50 anos, nossa herança de escra­
vidão, nossas grandes desigualdades sociais e a ele­
vada concentração de renda têm contribuído para o 
baixo nível médio de escolaridade de nossa popula­
ção, principalmente para os 32 milhões de brasileiros 
que vivem no campo. 

O Brasil precisa urgentemente adotar medidas 
para reparar a enorme dívida social para com negros, 
mestiços e pobres, que ainda sofrem em decorrência de 
nosso passado escravista, pois 70% do total de pobres 
e miseráveis são brasileiros negros e mestiços. 

No Brasil, a população branca tem, em média, 
6,2 anos de estudo, enquanto negros e mestiços têm 
apenas 4,2 anos de estudo, o que é muito pouco para 
ambos grupos enfrentarem um mundo em que as exi­
gências de capac~ação são cada vez mais fortes. 

O Brasil continua a ocupar uma posição interna­
cional desvantajosa, em termos- de escolaridade. 
Basta verificarmos que 45% dos chefes de famnias 
mais pobres nunca freqüentaram ou não chegaram a 
completar um ano de estudo. 

As desigualdades regionais também podem ser 
explicadas pelo nível de escolaridade, pois na Região 
Nordeste a escolaridade média é de apenas 4 anos, 
enquanto nas Regiões Sul e Sudeste é de 6 anos. 

Entre 1991 e 1998 a participação dos trabalha­
dores com menor nível de escolaridade na população 
ocupada caiu de 39% para apenas 27,4%. 

No mesmo período, a participação dos trabalha­
dores com nove a onze anos de estudo aumentou de 
21 % para 28%, no total da população ocupada, de­
monstrando a valorização do mercado de trabalho 
pela mão-de-obra qualificada, com mais conhecimen­
tos e maior capacidade de aprendizagem e adapta­
ção às novas tecnologias. 

Há um esforço do Ministério da Educação em in­
corporar parcelas maiores da população de baixa 
renda ao sistema escolar, o que representa uma for­
ma indireta de redistribuição de renda, evitando a ex­
clusão social que ocorreria na hipótese de predomí­
nio do sistema de ensino privado. 

A igualdade de oportunidades é o princípio dire­
tor básico da atuação do Ministério da Educação, que 
incorpora a universalização do ensino, a descentrali­
zação, a municipalização, a participação comunitária 
e o maior controle social do gasto público na área da 
educação. 

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 
(FUNDEF) representou um importante instrumento 
administrativo para a melhoria do ensino no Brasil. 

Mu~o foi feito nos últimos cinco anos; muito ain­
da precisa ser feito, pois grande é o nosso atraso na 
área educacional, prinCipalmente em termos de com­
parações internacionais. 

Hoje podemos afirmar que o Brasil está efetiva­
mente recuperando esse atraso, universalizando a 
educação, pois já temos condições materiais de colo­
car toda criança na escola. 

Um importante fator de mobilidade social foi a 
redução do número de analfabetos, principalmente 
entre as mulheres, que também ultrapassaram os ho­
mens em termos de número de anos de estudo: as 
mulheres passaram de 4,9 para 6,0 anos de estudo, 
no período de 1990 a 1996; os homens, em igual pe­
rfodo, passaram de 5,1 para 5,7 anos de estudo. 

A municipalização do ensino fundamental e a 
estadualização do ensino médio são conseqüências 
importantes da Lei de Diretrizes e Bases da Educa­
ção. Em 1997, havia 18 milhões de alunos nas esco­
las de ensino fundamental e 12 milhões na rede muni­
cipal; em 1999, ambas estão com 16 milhões de alu­
nos, o que representa mais 2 milhões de alunos na to­
talidade. 

O Plano Decenal de Educação para Todos pre­
via elevar para, pelo menos, 94% a cobertura da po-
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pulação em idade escolar até o ano 2003: já ultrapas­
samos essa importante meta. 

Entre 1994 e 1999, a proporção de crianças de 
7 a 14 anos matriculadas na escola passou de 89% 
para 96%, o que significa que o Brasil tem futuro, que 
não vivemos uma década perdida e não estamos no 
fim dos tempos como pregam algumas pessoas. 

O aumento do número de matrículas no ensino 
médio foi de 57%, no período de 1994 a 1999, o que 
significa mais jovens concluindo o ensino fundamen­
tai e prosseguindo os estudos. 

A Região Nordeste teve um crescimento de 27% 
no ensino fundamental, enquanto o Brasil cresceu 
13%; no ensino médio, o Nordeste cresceu 62% e o 
Brasil, 57%, o que certamente contribuirá para a re­
dução das desigualdades de distribuição de renda 
entre pessoas e entre regiões. 

A nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB), aprovada em dezembro de 1996, de­
finiu as responsabilidades da União, Estados e Muni­
cípios na área educacional e conferiu maior autono­
mia às escolas, deu maior flexibilidade aos currículos 
escolares e estimulou uma maior qualificação dos 
professores. 

O financiamento da educação, e especialmente 
do ensino fundamental, com recursos do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Funda­
mentai e de Valorização do Magistério (FUNDEF) re­
presentou um importante mecanismo para a melhoria 
da educação no Brasil. 

O Programa Dinheiro Direto na Escola repre­
senta um importante avanço para dar maior transpa­
rência, descentralização, participação, fiscalização, 
avaliação, controle e eficiência nas despesas públi­
cas com a educação, evitando a burocracia, a mani­
pulação política das verbas e a demora na chegada 
dos recursos necessários ao funcionamento das es­
colas. 

O programa de merenda escolar beneficia todas 
as crianças matriculadas no ensino fundamental e na 
pré-escola, em estabelecimentos públicos e filantró­
picos, garantindo, pelo menos, uma refeição por dia a 
esses alunos. 

Mais de 500 mil famílias e cerca de um milhão 
de crianças de 7 a 14 anos foram beneficiadas com o 
Programa Nacional de Garantia de Renda Mínima, 
com apoio financeiro mensal às famflias com renda 
média familiar abaixo da renda média, o que contribui 
pera a erradicação do trabalho infantil e redução do 
êxodo rural. 

A aceleração da aprendizagem, com a criação 
de classes especiais para alunos com idade acima da 
média da série que freqüentam, contribui para evitar a 
evasão escolar, evitar a repetência e criar maior moti­
vação para o estudo. 

Todos esses programas estão sendo realizados 
sem descurar a qualidade do ensino: foram definidos os 
parâmetros curriculares nacionais para as oito séries do 
ensino fundamental, referenciais para a educação in­
fantil e um novo sistema de formação de professores. 

O Programa Nacional do Livro Didático distribui 
livros didáticos aos alunos das oito séries do ensino 
fundamental. Esses livros passam por uma rigorosa 
avaliação, o que contribuiu decisivamente para a me­
lhoria do ensino em todo o País. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o trabalho 
realizado pelo Ministério da Educação, sob o coman­
do firme e eficiente do Ministro Paulo Renato Souza, 
representa uma grande obra que já vem dando frutos 
e trará ainda maiores benefícios no longo prazo, para 
que o Brasil possa realmente se inserir, com vanta­
gem para nossa população, na economia global. 

Muitos outros importantes programas estão 
sendo desenvolvidos pelo Ministério da Educação, 
como as Bibliotecas Escolares, o programa TV 
ESCOLA, a instalação de computadores nas salas de 
aulas e o treinamento dos respectivos professores 
nos Núcleos de Tecnologia Educacional. 

O Ministério da Educação vem desenvolvendo 
ainda outros importantes programas, cuja análise 
mais profunda ultrapassaria os limites deste meu mo­
desto pronunciamento. 

Citaria apenas alguns, como: o conhecimento 
aliado à prática, a educação profissional em módulos, 
uma maior autonomia universitária, o fortalecimento 
do papel acadêmico das universidades públicas, as 
pesquisas e os exames de avaliação do ensino e uma 
maior parceria com a sociedade. 

Por tudo quanto tem feito e pelo muito que ainda 
fará, quero deixar aqui o meu irrestrito apoio ao traba­
lho que vem sendo realizado no Ministério da Educa­
ção pelo Professor Paulo Renato Souza. 

O Brasil colherá num futuro próximo os frutos 
desse importante trabalho e desde já reconhece no 
Ministro Paulo Renato um dos brasileiros mais ilus­
tres, mais respeitáveis e mais dignos da importante 
missão que realiza. 

Muito obrigado. 
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR) 

- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, num setor em 
que há poucos motivos para comemorações, o Exa-
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me Nacional de Cursos - o Provão - é o marco de três 
grandes vitórias do Governo. Primeira vitória: a ver­
são deste ano é a maior de toda a história. São mais 
de 200.000 alunos, ou dois terços de todas as pesso­
as que concluíram o ensino de graduação. Dentro de 
três anos, 28 cursos reconhecidos pelo Governo te­
rão seus alunos submetidos ao teste. 

Segunda vitória: a confirmação de uma velha 
"desconfiança": o ensino superior público, no Brasil, é 
melhor do que o ensino universitário particular, o que 
derruba a tese radical da ineficiência do Estado. É 
que, entre as 15 universidades mais bem posiciona­
das nesse ranking, as 14 primeiras colocadas são 
Universidades Federais ou Estadllais, aparecendo 
em décimo quinto lugar a Pontifícia Universidade Ca­
tólica do Rio de Janeiro - a PUC. 

Terceira vitória: quase trinta escolas que já se 
submetem à prova desde o início conseguiram subir 
seu conceito. Elas saíram de notas E ou O, considera­
das muito ruins, e atingiram o grau máximo do exame, 
o A. É fabuloso comprovar que muitas faculdades não 
se conformaram com sua posição e decidiram investir 
para melhorar o desempenho. 

Ano a ano, o Provão vem se firmando. Hoje, re­
trata com bom grau de precisão a qualidade do ensino 
superior no País, que pode ser resumida da seguinte 
maneira. No mesmo sistema, ótimas universidades e 
faculdades caça-níqueis convivem em harmonia. Ao 
identHicar os maus estabelecimentos, o Ministério da 
Educação ganhou uma prerrogativa que antes não ti­
nha. O MEC, agora, pode cobrar de quem não corres­
ponde às expectativas e até mesmo punir os que con­
tinuam ameaçados de extinção por não conseguirem 
cumprir todas as exigências. Doze deles estão mes­
mo na mira do Ministério e podem fechar até o final do 
ano. 

Outra revelação das mais interessantes é que, 
entre as dez primeiras colocadas - Universidade de 
Brasnia, Universidade de São Paulo, Universidade 
Estadual de Campinas, Universidade Estadual de Lon­
drina, Universidade Federal de Minas Gerais, Universi­
dade Federal do Rio Grande do Sul, Universidade Fe­
deral de Juiz de Fora, Universidade Estadual do Oeste 
do Paraná, Universidade Federal de Viçosa e Universi­
dade do Estado do Rio de Janeiro, cinco delas estão 
fora do circuito das capitais, deixando claro que a boa 
qualidade do nosso ensino superior está passando por 
um inegável processo de interiorização. 

Analisando mais detalhadamente a maciça pre­
valência da qualidade do ensino superior público em 
relação às universidades particulares, percebe-se 

que chega às raias do absurdo o elevado custo de 
suas mensalidades, algumas das quais superiores a 
1.000 dólares. 

Para que se tenha uma idéia mais clara dessa 
questão, basta tomar o exemplo da Universidade 
Gama filho, do Rio de Janeiro. No ranking de 1998 
ela apareceu em 59. lugar. Já em 1999, ficou em 1032 

lugar, bem atrás, por exemplo, da Universidade Fede­
ral de Roraima - 86· lugar. Mesmo tendo decaído no 
quadro comparativo da qualidade do ensino que mi­
nistra aos seus alunos, a Universidade Gama Filho 
continua sendo, reconhecidamente, uma das mais 
caras do Brasil e não consta que o seu péssimo resul­
tado no ranking de 1999 tenha sido ·compensado· 
com algum tipo de "abatimento" nos preços pratica­
dos em suas mensalidades. 

Bem melhor - e bem mais barato - seria mandar 
a garotada estudar em Boa Vista, que tem uma Uni­
versidade Federal que supera muita faculdade parti­
cular do Sudeste, que só tem "grife" e preços exorbi­
tantes. 

Entretanto, é preciso registrar, também, a ocor­
rência de casos oposto ao da Gama Filho. Após uma 
nota E no Provão de 1996, a Universidade Estadual 
de Santa Cruz, na Bahia, passou por uma renovação 
centrada, basicamente, na capacitação de professo­
res. Eles voltaram aos bancos de estudo e tiveram au­
las periódicas em grandes universidades. Forma­
ram-se mestres e doutores. No ano passado, a avalia­
ção da Universidade subiu de E para B. Na Universi­
dade Metodista de São Paulo o número de livros à 
disposição dos alunos praticamente triplicou nos últi­
mos quatro anos. Resultado: a avaliação pulou de O 
para A. A Universidade de Mogi das Cruzes demitiu e 
substituiu 10% dos professores depois do fracasso 
retumbante no Provão de 1996. Organizou progremas 
de recapacitação e instituiu bolsas para o professor 
que se dispusesse a fazer pós-graduação. Hoje, a fa­
culdade tem conceito B. 

Desde que o Provão começou, é inegável que 
um fator melhorou tremendamente: a titulação de pro­
fessores. De acordo com os dados levantados pelo 
Censo de Ensino Superior de 1999, o número de pro­
fissionais com mestrado, na soma das instituições pú­
blicas e privadas, cresceu 23% em apenas dois anos. 
O total de professores com doutorado subiu quase 
30% no período. 

A avaliação de faculdades ou universidades já 
ocorre em vários países, há muitos anos. Nos Esta­
dos Unidos, por exemplo, há total liberdade para a cri­
ação de cursos, mas nenhum formando recebe diplo-
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ma sem passar pelo crivo de uma apreciação externa. 
No Brasil, o Provão começou conturbado. Os estu­
dantes se recusavam a fazer o exame e contavam 
com a cumplicidade das universidades. Em algumas 
faculdades, apenas 12% dos alunos que deveriam 
estar respondendo ao questionário cumpriram seu 
papel. Esse percentual, hoje, é de 94%. Alunos e uni­
versidades parecem ter entendido a lição do Provão. 
Hoje, os estudantes podem escolher o melhor ensino, 
e, no futuro, as empresas irão selecionar as melhores 
escolas para buscar empregados. to um avanço incal­
culável. 

O Provão este ano terá a participação de 
214.924 graduandos, um aumento de 262% em rela­
ção à primeira avaliação, realizada em 1996, que teve 
59 mil estudantes inscritos. Devido a esse crescimen­
to, o exame já abrange cerca de 70% do total de con­
cluintes do ensino superior. O exame, que será aplica­
do no dia 11 de junho, vai avaliar 2.938 cursos de 18 
áreas: Agronomia, Administração, Biologia, Direito, 
Economia, Engenharias Civil, Elétrica, Mecânica e 
Química, Física, Jornalismo, Letras, Matemática, Me­
dicina, Veterinária, Odontologia, Psicologia e Quími­
ca. Em 96, a primeira edição do Provão contou com a 
participação de 616 cursos de três áreas. No ano pas­
sado, 13 carreiras já estavam sendo avaliadas, total i­
zando 2.151 cursos. 

Os resultados do Exame Nacional de Cursos 
têm servido para o Ministério da Educação orientar 
suas ações no sentido de estimular e fomentar inicia­
tivas voltadas para a melhoria da qualidade do ensino. 
O MEC já anunciou que vai fechar os cursos universi­
tários de má qualidade. Doze cursos, oito de Adminis­
tração e quatro de Direito, com um total de 6.188 alu­
nos, estão "na marca do pênalti" e receberam do Con­
selho Nacional de Educação um último prazo de seis 
meses para corrigir os problemas. Os doze cursos fa­
z!,m parte de uma relação, divulgada em maio de 99, 
de 101 faculdades que seriam submetidas pelo MEC 
a processo de renovação do reconhecimento, por te­
rem tido conceito O ou E nas três primeiras edições 
do Provão ou por terem tido 'condições insuficientes· 
em pelo menos dois itens de auditoria que analisou o 
corpo docente, as instalações e o projeto pedagógico. 

Sr. Presidente, independentemente de análise 
dos critérios metodológicos adotados, quero deixar 
claro o meu total apoio ao processo de avaliação do 
ensino superior, por todos os méritos apontados e, 
principalmente, pela sua iniciativa de trazer à luz do 
debate as precárias condições do ensino privado em 
nosso País, verdadeiro "mercado de ilusões", que se 
tem aproveitado dos legítimos anseios dos nossos jo­
vens por um futuro melhor. 

Muito obrigado. 

o SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) 
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encer­
rar os trabalhos, lembrando as Sr"s e aos Srs. Sena­
dores que constará da sessão deliberativa ordinária 
de amanhã, a realizar-se às 14 horas e 30 minutos, a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE LEI DA CÃMARA N· 54, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n· 54, de 1997 (n· 1.615/96, na Casa de ori­
gem), que dá nova redação ao item 9· do art. 54 da 
Lei n· 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe 
sobre os Registros Públicos e dá outras providências, 
tendo 

Parecer sob nQ 552, de 2000, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
José Eduardo Dutra, favorável, com a Emenda n· 
l-CCJ, de redação, que apresenta. 

-2-
PROPOSTA DE EMENDA A 

CONSTITUiÇÃO N· 2, DE 2000 

Segundo dia de discussão, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição n· 2, de 2000, 
tendo como primeiro signatário o Senador José Alen­
car, que insere disposijivo na Constituição Federal 
para tornar obrigatória a execução da programação 
orçamentária decorrente de emendas de parlamenta­
res, tendo 

Parecer favorável, 'sob nQ 678, de 2000, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Pedro Simon. 

-3-
REQUERIMENTO N· 361, DE 2000 

Votação, em turno único, do Requerimento n· 
361 , de 2000, de autoria do Senador Moreira Mendes, 
solicitando a retirada, em caráter definitivo, do Projeto 
de Lei do Senado nQ 621, de 1999, de sua autoria. 

-4-
REQUERIMENTO N· 363, DE 2000 

Votação, em turno único, do Requerimento n· 
363, de 2000, de autoria da Senadora Heloísa Hele­
na, solicitando a retirada, em caráter definitivo, do 
Projeto de Lei do Senado n· 173, de 2000, de sua au­
toria. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) 
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 8 minutos.) 

(OS 16225/00) 
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CONGRESSO NACIONAL 

EMENDAS ADICIONADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N°. 1.956-51, ADOTADA EM 26 DE JUNHO DE 2000 E 
PUBLICADA NO DIA 27 DO MESMO MÊS E ANO, QUE "DÁ NOVA 
REDAÇÃO AOS ARTS. 30, 16 E 44 DA LEI N° 4.771, DE 15 DE 
SETEMBRO DE 1965, E DISPCE SOBRE A PROIBiÇÃO DO 
INCREMENTO DA CONVERSÃO DE ÁREAS FLORESTAIS EM ÁREAS 
AGRICOLAS NA REGIÃO NORTE E NA PARTE NORTE DA REGIÃO 
CENTRO-OESTE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

DEPUTADO GERALDO MAGELA 

DEPUTADO MARCIO BmAR 

DEPUTADO MARCOS ROLIM 

ADO PADRE ROQUE 

SAeM. 

Emendas apresentadas: 79 
Emendas adicionadas: 12 
TOTAL DE EMENDAS: 91 

RELATOR: 

84. 

85,89. 

80,81,82,,83,86,87,90,91. 

88. 
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MP 1956-51 

000080 

!rr--------------------~P~ROPn",OS~O 

I , MEDIDA PROVISÓRIA NO 1956-51 

AUTOR 
oepUTADO MARCOS RouM 

'--' 

- pAGINA ARTIGO PÃRÀGRAFO INCISO --AClNEA ,. 
TEXTO 

Agosto de 2000 

Suprima-se o § 11 do art. 16 da lei na 4.771. de 1965. adotado na forma do 

"8rt. 1° da MP 1956-5 1 

JUSTIFICACÃO 

I O dispositivo em tela traz uma abertura genérica para a instituição de, 

IReserva Legal em regime de condominio que é perigosa. Não se exige que o condominio. 

/seja estabelecido entre propriedades limitrofes ou situadas na mesma região. A proposta do' 

ICONAMA que originou a MP. vale dizer, previa condições para o condominio ser efetivado. o 

Ique nAo foi mantido no texto adotado. Impõe-se a supressão do dispositivo. 

:<+~ ,I 

---.. , 

I '--

\~~ __ ~==~ .. 7!.~========~~======~------..-
!\\IV ')",ç ,iJ.. \..,2 {,,'I: !<-O(;., 

-,"50W 
,'j 
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DATA 

CONGRESSO NACIONAL 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

PROPOSíÇAO 

MP 1956-51 

000081 

1/ MEDIDA PROVISORIA NO 1956-5 , 

AUTOR 
DEPUTADO MARCOS ROll ... 

TIPO 

I I 
, O SUPR!SSIVA 2 O SUBSTITUTIVA , (X) MOOIFICATIVA • OADrrlVA • () SUIlSTlTUTlVO QLCleAL 

11 INCISO ARTIGO 

" 
TEXTO 

..., 
I 

Dê-se ao art. 44 da Lei nO 4.771, de 1965, adotado na forma do art. 1° de MP 
1956-5 , a seguinte redação: 

'Art. 44. Sem prejuízo des sanç6es previstas nesta lei e na Lei 

9.605, de 12 de favereiro de 1998, o proprietário ou possuidor que 

suprimir ou utilizar Reserva Legal em desacordo com o previsto nesta 

lei, é obrigado a recompor a vegetaçAo, conforme critérios 

estabelecidos pelo órgAo ambiental competente." 

JUSnFICACÃO 

Os dispositivos sobre a recomposição da Reserva Legal presentes na MP 

sAo confusos. Não fica claro se eles são aplicáveis apenas a áreas atualmente já 

comprometidas por uso alternativo do solo ou desmatadas, o que parece ser a intenção do 

exto, dillnte do conteúdo do ert. 44C. Se essa for a interpretação correta, há uma omissAo 

~ relação à recomposição para os casos de descumprimento da obrigação de mante 

Reserva Legal que ocorrerem daqui por diante. 

Entendemos que a obrigaçlo de recomposição é a regra básic8 que dava 

conatar do Código Florestal. A compensação, se for admitida - isso merece um grande 

debate ., deve ser prevista como uma excepcionalidade temporária pare os ~ de ánsaa já 

desmatadas atualmente e sob rí9id~érios ambianteis. Como dlapoSição temporária, nlo 

/ ------. /' / 

/ I /.-,/ 
. ,~. -
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enCUETA 

CONGRESSO NACIONAL 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

I1 
DATA PROPOsiÇÃo 

MECICA PROVISÓRIA N" 1~' 

AUTOR 
DEPUTADO MARCOS ROUM 1/ N" PRON'T\JAAJO 

TIPO 
1 O SUPRESSIVA 2 O S\JBSl'I"NlNA 3 (X) MODIACATrvA .. O ADITIVA :5 () SU8S'T1TU1lVO GLOBAl 

pAGINA I I ARTIGO 
l' 

cabe a sua inclusão na Lei 4.771/65. 

PAAAGRAFO INCISO ALlNEA 

Cabe comentar, ainda, o inciso I do caput do art. 44. que prevê a 

recomposição da Reserve legal mediante o plantio a cada três anos de um mínimo de um 

décimo da área. totalizando 30 anos. Como o prezo de 30 anos já está previsto no art. 99 da 

Lei a.171/91. a MP está fazendo, na verdade. uma concessão de 10 anos adicionais ao seta 

ruralista. 

No que se refere à Cota de Reserva Florestal - CRF -, nossa posição é de 

que esse título constitui uma inovação complexa demais para tratada no âmbHo da discussão 

de uma medida provisória. 

1/ '\/ J 

,I / ASSI"fÚ~ / 
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MP 1956-51 

000082 

II MEDIDA PROVISÓRIA N' 1956-51 

AUTOR 
DEPUTADO MARCOS ROUIA 

TIPO 

I I N' PRONTUARIO 

1 O SUPRESSNA. 2 O SUe.smuTlVA 3 (X) MODIFICATIVA 4 O ADITIVA 5 O SUBSTtlUTIVO GLOBAL 

PAGINA 

I I 
;~nGO 

'0 PARAGRAFO 

TEXTO 

INCISO AUNEA l 

Dê-se ao caput do art. 4° da Lei nO 4.771, de 1965, adotado na forma do art. 
1° da MP 1956-51, a seguinte redação: 

°Art. 4° A supressão total ou parcial de vegetação em Area de 
Preservação Permanente somente poderá ser autorizada em caso de 
utilidade pública ou de interesse social, devidamente caracterizados e 
motivados em procedimento administrativo próprio, quando inexisti 
alternativa técnica e locacional ao empreendimento proposto . 

......................................................................................................... 

JUSTIFICACÃO 

Não se justmca a referência a supressão de APP em caso de interesse 

sociOeconõmico. O prôprio texto da MP define apenas interesse social. Outrossim, via de 

regra, todos os empreendimentos têm algum tipo de interesse socieconOmico. Com a 

redação da MP, abre-se um campo enorme para a supressão de APPs, que constituem um 

dos instnumentos mais importantes de nossa legislação ambiental. 

/I ~) 
/ 1/ )/ / 

77 

• 
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II F'ROPOSíÇAO 
MEDIDA PROVISÓRIA N' 1956-S;j J 

AUTOR 
OEPUTAOO MARCOS ROL1M 

TIPO 

I I NO PRONTUÁRIO 

1 O SUPRESSIVA 2 () SUBSnnmVA 3 (X) MODIFICATIVA 4 O AOrnVA 5 O SUSSnTUTlV'O GLOBAl 

PAGINA I I ARTlGO pARAGRAFO INCISO AUNEA 

" 

Dê-se ao inciso \I do § 2" do art. 1° da Lei nO 4.771, de 1965, adotado na 
forma do art 1° da MP 1956-51), a seguinte redação: 

-Art. 1° ............................................................................................ . 

§ 2" .................................................................................................. . 

\I - Área de Preservação Permanente: área protegida nos termos 

dos arts 2" e 3° desta lei, com a função ambiental de preservar os 

recursos hidricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a 

biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proleger o solo e 

assegurar o bem-estar das populações humanas; 

......................................................................................................... 

JUSTlFICACÃO 

A Área de Preservaçilo Permanente justifica-se enquanto cobertura 

vegetal destinada a proteger os mananciais e evitar a erosão e o assoreamento. Se a APP 

está desprovida de vegetação, sua finalidade maior não é cumprida e a cobertura vegetal 

deve ser recomposta. Entretanto, a questão de recomposição da APP deve ser tratada como 

dispositivo especffico da lai e não no artigo de definições. A redação do dispositivo dá 

margem a dúvidas quanto à necessidade da recomposição da vegetação da APP. 

//) ~} 
/ 1/ 1/ / / I ASSr'RA r-/ 
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I1 
PRõP\iSiÇAõ 

MEDIDA PROVISORIA N" 1956-51100 

AUTOR 

DEPUTADO GERALDO MAGELA 

TIPO 

11 
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TEXTO 

Acrescentem-se os seguintes §§ 3° e 4° ao art. 16 da Lei nO 4.771, de 

1965, adotado na forma do art. 1° da MP 1956-50, renumerando-se os parágrafos 

subseqüentes, e dê-se ao § 2" do mesmo artigo a seguinte redação: 

"Art. 16 .............................................................................................. . 

.......................................................................................................... 

"§ 2° Na Reserva Legal somente são admitidos, mediante 
autolÍzação do órgão ambiental estadual competente: 

I - a extração seletiva de produtos não-madeireiros que não 
comprometa a integridade do ecossistema; 

11 - a extração de madeira em pequena escala para uso no própno 
imóvel rural. 

§ 3° Não se exige a autorização prevista no § 2" para o pequeno 
produtor rural e para atividades de subsistência desenvolvidas po 
populações tradicionais. 

§ 4° Nos locais ou casos de importância ecológica nacional ou 
regional definidos por ato do órgão consultivo e deliberativo do 
SISNAMA. a autorização prevista no § 2" incumbe eo órgão ambiental 
federal competente . 

......................................................................................................... 

JUSTIFICAÇÃO 

Para que a Reserva Legal cumpra aS funções previstas peJa própria 

Medida Provisória, quais sejam, a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos, a 
conservação da biodiversidade e o abrigo e a da flora e da fauna nativas, impOe-se 
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Que seu uso seja admitido exClusivamente em situações excepcionais. 

Na verdade, o imóvel rural como um todo deve ser explorado de forma 
sustentavel, não apenas a Reserva legal, como propõe o texto da MP. 

-_oi 
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TEXTO 1 JUSTIFICA ÂO 

Modifique-se o Inciso I do Art.16 da MP n.o 1.956/51 de 26 de junho de 2000(redação dada 
pelo seu art. 1.0), que passará a vigorar nos seguintes termos. 

Art.16 .......................................................................................................................................... . 

"I- oitenta por cento, na propriedade rural situada em área de floresta localizada na Amazônia 
Legal, limite que será reduzido para cinqüenta pôr cento quando se tratar de pequenas 
propriedades. conforme definidas nesta lei." (NR) 

JUSTIFICATIVA 

A imposição aos pequenos proprietários das mesmas obrigações a que estão submetidos 
os grandes proprietários em termos de reserva legal, é ignorar as suas possibilidades e a 
constituição de sua unidade produtiva. Imagine-se que um pequeno proprietário cuja área é 
pôr definição bastante limitada, não possibilitando rendimentos de escala e obrigando-o ao 
uso intensivo e diversificado, tenha que destacar oitenta pôr cento do total, para manutenção 
e recomposição de urna reserva que, apesar de toda a discussão a respeito, ainda não se 
provou rentável do ponto de vista econômico. 
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Para exemplificar, situemos o caso no nível médio, ou seja, em 75 hectares. Uma 
propriedade com essas dimensões teria apenas \ 5 hectares (vinte por cento) úteis do ponto de 
vista da agricultura e da pecuária. A constituição de uma unidade produtiva típica da região é 
como se sabe, uma diversa e complexa combinação de atividades que vão desde o cultivo de 
subsistência (milho, arroz, feijão, mandioca), até a exploração de uma pequena pecuária de 
aptidão mista (carne e leite), passando por cultivos de pomares, essências florestais, verduras, 
viveiros de peixes, pequenos animais, abelhas etc., Pergunta-se: Como viabilizar tal estrutura 
técnica e socialmente, em limites tão restritos quanto à dimensão da área disponível? E no 
caso de propriedades com cinqüenta, trinta ou vinte hectares? 

Atribuir às pequenas propriedades o mesmo tipo de exigência que se faz às grandes 
propriedades é ao mesmo tempo um equívoco de ordem técnica e uma negação da sua 
existência e possibilidades como geradora de emprego e renda. Não se pode à título de manter 
o maior nivel possível de reservas legais, aprofundar as limitações já graves e de toda 
natureza por que passa a pequena propriedade. Ela existe na Amazônia, isso é fato. foi 
estimulada por décadas de reforma agrária e cumpre um papel fundamental na região, como 
supridora de alimentos e matéria prima para os centros urbanos. Não pode ser inviabilizada 
desse modo. 

Em vista disso é que proponho a redução dos limites da reserva legal para cinqüenta por 
cento nas pequenas propriedades localizadas na Amazônia Legal. o que permitirá condições 
mais adequadas ao desenvolvimento da agricultura familiar na região, corrigindo assim mais 
um dos equívocos constantes da MP, e atendendo a milhões de pequenos proprietários 
gravados com mais um ônus decorrente da política do Governo Federaal. 

ASSINATURA 
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TEXTO 

Dê-se ao caput do art. 16 da Lei nO 4.771, de 1965, adotado na forma do art. 
1° da MP 1956-51, a seguinte redação: 

"Art. 16. As floreslas de domínio privado não sujeitas a regime de 

utilízação limitada e ressalvadas as Areas de Preservação Permanente 

previstas nos arts. 2° e 3° desta lei, são suscetíveis de exploração, 

desde que seja mantida, a título de Reserva Legal, área contínua 

coberta com vegetação nativa correspondente a: 

I - 80% do imóvel situado em área de floresta na Amazônia Legal; 

11 - 50% do imóvel situado em área de cerrado na Amazônia 

Legal; 

111 - 20% nos demais casos." 

" ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• , •••••••••••••••••••••••••• o •• 

JUSTlFICACÃO 

o caput do art. 16 adotado pela MP faz uma ressalva ás florestas "não 

sujeitas ao regime de utilização limitada" que não tem fundamento. Como melhor alternativa, 

coloca-se a manutenção da estrutura do dispositivo original do Código Florestal. Propom~ 

a correção desse problema e, também, o aperfeiçoamento do dispositivo, mediante a 

inserçãO da exigência de que a ~a Legal ~ ,,,a continua e coberta com 
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vegetação nativa. 

Entendemos que o percentual mlnimo para a Reserva Legal em áreas de 

cerrado na Amazônia deve ser de 50%, diante da fragilidade ambiental do ecossistema 

amazõnico, bem como das grandes dimensões das propriedades rurais da negiilo, 
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TEXlO 

Dê-se ao inciso I do § 2" do art. 1° da Lei n° 4.771, de 1965, adotado na fonna 
do art. 1° da MP 1956-50, a seguinte redação: 

"Art. 1° 

§ 2" .................................................................................................. . 
I - pequena propriedade familiar: o imóvel rural de um módulo fiscal, 

explorado mediante o trabalho pessoal do proprietário ou posseiro e de 
sua família, admitida a ajuda eventual de terceiros; 

........... -....................................................................................... , .... . 

JUSTIFICACÃQ 

Uma propriedade de 30 ha localizada no cinturão verde de "ma grande cidade 

como São Paulo não constitui propriamente uma pequena propriedade rural. Como o conoe~o 

será usado no estabelecimento de beneficios na aplicação da lei ambiental, propomos que seja 

fe~a a referáncia apenas à propriedade equivalente a um módulo fiscal. Cabe lembrar que OS 

módulos fiscais são regionalizados, o que supre a preocupação das alfneas a, b e c do inciso I 

do § 2". 
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EMENDA MODIFICATIVA 

o inciso I, do § 2°, do art. 1° da Lei nO 4.771/6S, alterado pelo art. 1°, da MP 
na 1.9$b.SI, de 267 de junho de 2000, passa a vigorar com seguinte redação: 

I - Pequena propriedade rural: aquela com área correspondente a até quatro 
módulos fiscais, explorada mediante o trabalho direto do seu detentor, a 
qualquer título, admitida a ajuda eventual de terceiro, e cuja renda bruta seja 
proveniente em, pelo menos, oitenta por cento, de atividade agrícola, em 
consonância com a definição expressa na Lei na 8.17 lf9 I. " 

JUSTIFICAÇÃO 

Na forma original, o dispositivo em referência da MP implica em grave 
punição aos setores da pequena produção rural no Brasil. Aplicadas as restrições de 
ordem ambiental sobre áreas com dimensões tão restritas, se está inviabilizando a 
sobrevivência econômica da pequena propriedade rural no Brasil. 

A presente Emenda visa corrigir essa distorção ao propor a compatibilização 
do conceito de pequena propriedade àquele estabelecido pela lei agrária nacional. 
ajustando-a, ao mesmo tempo, aos limites de área fixados pelo Pronaf, para os 
agricultores familiares. Compatibiliza, também, o conceito de atividade agrícola, ao 
disposto na lei agrícola nacional. 

Da mesma forma, as categorias utilizadas pela MP (proprietário, ou posseiro l, 
excluem várias outras figuras sociais da pequena propriedade no Brasil, como os 
ocupantes e arrendatários, por exemplo. Para sanar essa restrição a Emenda propõe a 
utilização do lermo detentor a qualquer titulo para os titulares de pequenas glebas. 

Sala das Sessões, em 29 de jWJho de 2000 
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TEXTO I JUSTIFICA ÃO 

Dê-se a seguinte redação ao Art. 16 da MP n.' 1956/5 I de 26 de junho de 2000( redação dada 
pelo Art. 1°) e, em Conseqüência, suprima-se os incisos I e II do seu §5' e acrescente-se um 
inciso (inciso lI) e um parágrafo como 6', renumerando-se os demais, confonne abaixo: 

Art. 16 ........................................................................... . 

"§5'. O Poder Executivo realizará o Zoneamento Agro-Ecológico-Econômico -
ZAEE, no prazo de 03 (três) anos da edição desta medida, ouvidos o Ministério do Meio 
Ambiente, o Ministério da Agricultura e Abastecimento, o Ministério do Desenvolvimento 
Agrário e o CONAMA, mediante o qual poderá: 

I - alterar em até cinqüenta por cento dos indices previstos nesta Lei, a reserva 
legal nas propriedades rurais em todo o território nacional .. 

II - a não realização do Zoneamento Agro-Ecológico-Econômico - ZAEE. no 
período estabelecido no caput deste parágrafo, implicará na observância dos seguintes limites 
para o corte raso: 

a) de cinqüenta por cento da área de cada propriedade rural localizada na Região None e na 
parte norte aa Região Centro-Oeste. 

b) de vinte e cinco por cento quando se tratar de área coberta por cerrado nos Estados do 
Acre, Amapá e Amazonas. 

c) de vinte por cento nos Estados do Mato Grosso, Maranhão, Pará. Rondônia, Roraima e 
Tocantins." (N.R) 

"§6' O Zoneamento Agro-Ecológico-Econômico - ZAEE, poderá utilizar como 
referência geográfica as microrregiões homogêneas de cada Unidade Federativa." (N.Rl 
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TEXTO I JUSTIFICA lio 

JUSTIFICAÇÃO 

A Medida Provisória em vigência apenas acena para a possibilidade de realização do 
Zoneamento Ecológico-Econômico - ZEE, atribuindo ao mesmo um caráter de pouca 
importância, dado que suas indicações "poderão", "ouvidos o CONAMA, o Ministério do 
Meio Ambiente e o Ministério da Agricultura", autorizar o Poder Executivo a promo\"er 
alterações nos índices de Reserva Legal da propriedade. 

Neste sentido, a presente emenda busca induzir o Executivo a realizar o Zoneamento no prazo 
de 3 anos e inclui o Ministério do Desenvolvimento Agrário como órgão necessário em sua 
definição em vista de sua atuação. Sendo responsável pela política de reforma agrária. o MDA 
age com graves C<lnseqOências na propriedade e uso do solo, o que determina que sua política 
seja desde o Zoneamento anicufada com a Política Ambiental. 

Por outro lado, o Zoneamento previsto despreza o componente Agro. que define as áreas 
propícias e necessárias à exploração agropecuária. Como elaborar um zoneamento que 
direcione e controle o ritmo e a forma de ocupação da terra, sem levar em conta a exploração 
agropecuária? 

A presente emenda busca então incluir o componente agropecuário entre os temas do 
Zoneamento, de modo a que o mesmo, ao definir os niveis de controle e modelos de ocupação. 
tenha como produto também wn mapa indicativo das áreas passiveis de exploração animal e 
vegetal ordenada conforme as tecnologias disponíveis no setor. 
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TEXTO I JUSTIFICA ÃO 

Além disso, quando trata da possibilidade de reduzir a reserva legal, a MP se refere tão 
somenle aos fins de recomposição. enquanto que ao se referir à possibilidade de ampliação da 
reserva legal a referência se dá em sentido lato, Ora, se o Zoneamento é capaz e adequado 
para indicar a alteração para mais dos limites de reserva legal. deverá ter a mesma capacidade 
quando se tratar de diminuir os mesmos índíces. Não se justifica também que a redução possa 
se dar somente na Amazônia Legal e a ampliação em todo o território nacional. Se o 
Zoneamento é de fato prestigiado como instrumento técnico-científico para o balizamento das 
ações sobre o solo, que o seja globalmente e não apenas em relação a uma determinada região. 

Nesses tennos é que eliminamos qualquer restrição ao Zoneamento Agro-Ecológico­
Econômico em relação à área de atuação. 

Não há justificativa também para que, indicado um determinado nível de reserva legal pelo 
Zoneamento, este exclua as Áreas de Preservação Pennanente. ect6tonos. sítios e ecossistemas 
especialmente protegidos. locais de expressivas biodiversídade e corredores ecológicos. Essas 
características já fazem parte dos temas a serem abordados pelo Zoneamento. portanto o 
percentual de reserva indicado já conterá todas essas observações. 

Assim é que promovemos a generalização do Zoneamento, ou seja, ele se aplica a todo o 
território nacional, podendo alterar para mais ou para menos, em até 50%. os limites de 
reserva legal estabelecidos na Lei. 

Apenas sugerindo o Zoneamento, a MP exime o Estado de culpa e, de certo modo, remete 
para posterirori, indefinidamente a sua realização e, consequentemente. os seus resultados. 
Uma medida incerta e não sabida em tennos temporais não pode gerar efeitos praticos. 

I 
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TEXTO I JUSTIFICA ÃO 

Postulamos em vista disso que o Executivo seja levado à realização do ZAEE, sob pena de que 
sejam reconsiderados os níveis de reserva legal, e passem a viger os níveis mínimos anteriores. 
Desse modo estamos intluenciando no sentido de que o Zoneamento com todas as suas 
implicações seja de fato realizado. 

Se a Lei não estabelece uma referência básica para o Zoneamento, pode-se entender que seja 
exclusivamente aplicado ao território geográfico delimitado pelas Unidades Federativas, o que 
poderá em alguns casos retardar o processo de sua realização, em vista das dimensões de cada 
uma, dos custos, do acesso, da disponibilidade de infonnação etc. 

Neste sentido, propomos que o ZAEE possa ser referenciado nas microrregiões homogêneas 
existentes em cada Unidade Federativa, o que possibilita a sua realização parcial e, 
consequentemente, a sua agilização. 
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TEXTO 

J 

Suprima-se o art. 44-B da Lei n" 4.771, de 1965, adotado na forma do art. 2" 

da MP 1956-5
'
. 

JUS"TlFICACÃO 

A Cota de Reserva Florestal Legal - CRF - é um instrumento inovador 

demais para ser incluído no rápido processo de análise de uma medida provisória. Pelo 

próprio texto da MP, verifica-se que nem mesmo o Poder Executivo sabe corno, de fato, 

funcionará a CRF. Pre!ende-se a aprovação de uma delegação do Poder Legislativo para a 

regulamentação completa do tema, o que é inaceitável. Impôe-se a supreSsão do dispositivo. 
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MEDIDA PROVISÓRIA N" 1956-51 

AUlOR 
DEPUTADO MARCOS ROUM 

TIPO 

I 1 

Agoslo de 2000 

1 
J 

l 

10 SUPRESSIVA 2 () SUBSTITUTIVA 3 () MODIFICATIVA -4 eX) ADITIVA 5 () SUBSTITUTIVO GLOBAL 

PÁGINA \ I ARTIGO ,. PARÁGRAFO 

TEXTO 

INCISO AllNEA } 
! 

Acrescenle-se o seguinte art. 3° 
dos dispositivos subseqüentes: 

à MP 1956-5 1, adequando-se a numeração ! 

"Art. 3° Tratando-se de Reserva legal a ser instituida em áreas já 
desmatadas ou comprometidas por usos alternativos do solo, parcial oUI 
totalmente, na data de publicação desta lei, o proprietário ou possuidor deve 
adotar as seguintes alternativas, isolada ou conjuntamente: 

I - recompor a Reserva legal do imóvel, mediante o planUo a cadal 
dois anos de, no mínimo, um décimo da área total necessária à sua 
complementação, com espécies nativas, de acordo com critérios 
estabelecidos pelo órgão ambiental estadual competente; 

11 - conduzir a regeneração natural da Reserva legal, de acordo com 
critérios estabelecidos pelo órgão ambiental estadual competente; 

111 - compensar a Reserva legal mediante autorização do órgão 
ambiental estadual competente, conforme critérios estabelecidos em 
regulamento, por meio de uma das seguintes alternativas: 

a) manutenção em outro imóvel do mesmo proprietário de área sob 
regime de Servidão Florestal; 

b) anrendamento de área sob regime de Servidão Florestal. 

§ 1 ° Na recomposição de Que trata o inciso I do caput, o órgão 
ambiental estadual competente deve apoiar tecnicamente a pequena 
propriedade. 

§ 2" A recomposição de Que trata o inciso I do caput pode ser 
realizada mediante o planUo temporário de espécies exóticas como pioneiras, 
visando à restauração do ecossistema original, de acordo com critérios 
técnicos gerais estabelecidos pelo CONAMA 

§ 3" A regeneração de que trata o inciso 11 do caput será autorizada, 
pelo órgão ambiental estadual competente, quando sua viabilidade for 
comprovada por laudV"""'IIq.>, podendg.:.........qgido o isolamento da área. 

/ 7 
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ETlQUETA 
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PROPOSiÇÃO 

11 MEDIDA PROVISÓRIA NO 1956-5.1 

AUTOR 
DEPUTADO MARCOS ROUM 

TIPO 

I I NO PRONTUJíJijC) 

10 8UPRESSIVA 2 O SUBSTTT\JllVA 3 O MODIfICATfII" 4 (X) ArnllVA 5 () SUBSTlT\ITTVO GlOBlll. 

PAGINA I I ARTIGO PARAGRAFO INCISO 
3' 

§ 4° Na compensação de que trata o inciso 111 do capul, exigir-se-á que 
a área com pensadora seja equivalente em importância ecológica e extensão, 
pertença ao mesmo ecossistema e esteja localizada na mesma microbacia 
hidrográfica da área compensada. 

§ 5° Na impossibilidade de compensação da Reserva legal na mesma 
mkrobacia hidrográfica, o órgão ambiental estadual competente deve aplica 
o critério de maior proximidade passivel entre a propriedade desprovida de 
Reserva legal e a área a ser escolhida para compensação, desde que na 
mesma bacia hidrográfica e no mesmo Estado, atendido o respectivo plano 
de bacia hidrográfica, quando houver, e os outros requisitos estabelecidos no 
§4°. 

§ 6° O proprietário rural poderá ser desonerado, pelo perIodo de trinta 
anos, das obrigações previstas no capul, mediante a doação, ao órgão 
ambiental competente, da área localizada no interior de Parque Nacional ou 
Estadual, Floresta Nacional, Reserva Extrativista, Reserva Biológica ou 
Estação Ecológica pendente de regularização fundiária, respeitados os 
requisitos estabelecidos no § 4°," 

JUSTlFICACÃO 

Os dispositivos sobre a recomposição da Reserva Legal presentes no art. 44 

sêo aplicáveis, apenas, ás situações de áreas já desmatadas, pelo que se depreende do 

conteúdo do art. 44-C. Se assim for, devem ser retirados do corpo da lei 4.771/65 e tratados 

como norma temporária. 

Cabe comentar, ainda, o inciso I do caput do art. 44, que prevê a 

recomposição da Reserva legal mediante o plantio a cada três anos de um mlnimo de um 

décimo da área, totalizando 30 anos. Como o prazo de 30 anos já está previsto no art. 99 de 

lei 8.171/91, a MP está fazendo, na~ade, uma ~ de 10 anos adicionais ao seto 

7 /' / 
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ETlOlJETA 

CONGRESSO NACIONAL 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS J 
DATA 

11 
PROPOSIÇAO 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1956-5 1 

AUTOR 
DEPUTADO MARCOS ROUM 

TIPO 

I ! N' PRONTUAAIO 

1 O SUPRESSIVA 2 O SUBSTITUTIVA 3 O MODIFICATIVA • (X) ADITIVA 5 () SUBSTITUTIVO GLOBAL 

I I 
ruralista. 

ARTIGO 
3' 

PAAAGRAFO INCISO AUNEA 

No que se refere à Cota de Reserva Florestal - CRF -, nossa posição é de 

que esse título constitui uma inovação complexa demais para tratada no âmbito da discussão 

de uma medida provisória. 

~. 
L I /" / 

I /ASSI/ .-/ 
{ L 
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CONGRESSO NACIONAL 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1. 961-24 
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Agosto de 2000 

DATA I I PROPOSiÇÃO 

~ ____ ' __ ' ____ ~ ~ _______________ MED ___ ID~A~PR_O~~~SO~'ru~A~n_·_I_.%_I_~~4 ______________ __ 

L 
__________________ ~~~~Avrrm~~~~ __________________ _JH ~rnmITU~O 

r>eput,do RICARDO BARROS . " 

TIPO 
'l) ·SlJPRESSIVA 2() ·SUBSTmIrlVA 3()() -MODIFICATIVA 4(} ·ADITTVA 9 {) -SUBSmunVQGLOBAL 

PARÁGRAFO INCISO 

TEXTO 

Dê-se, ao capuI do art. 8" da Medida Provisória, a seguinte redação: 

"Art 8" Fica autorizada a criação do Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo -
SESCOOP, com pen;onalidade juridica de direito privado, composto paritariamente por entidades 
vinculadas ao sistema sindical específico, trabalhadores do setor e Governo Federal, sem prejuizo da 
fiscalização da aplicação de seus recursos pelo Tribunal de Contas da União, com o objetivo de 
organizar, administrar e executar, em todo o território nacional, o ensino de formação profissional, 
desenvolvimento e promoção social do trabalhador em cooperativa e dos cooperados." 

JUSTIFICAÇÃO 

Outra emenda de minha autoria, complementar a esta, modifica a MP, de fonoa a conferir um 
c81áter paritário à administração do SESCOOP, cujo Conselho Nacional passaria a ter a composiçãO 
de 5 membros do Governo, 5 de entidades cooperativas e 5 dos trabalhadores em cooperativismo. 
Com isso, entendo se estará proporcionando maior democratização às decisões da instituição e 
atribuindo maiores responsabilidades aos setores envolvidos em sua administração. 
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CÃMARA DOS DEPUTADOS 

CONGRESSO NACIONAL 
[ 

MP 1.961-24 

000021 

APRESENTAÇÃO DE EMElIIDAS 

'--____ D_A_TA ____ ~I IL ______________ -===~~=ffi~~~S=~=À=O~~~~ ______________ _ _ I I . . MEDIDA PROVISÓRIA n' 1.961-24 

L 
__________________ ~~===A=~~OR~~~ __________________ ~H ~~muAffiO 

Deputado RICARDO BARROS . . 

TIPO 
10 -SUPRESSIVA 20 -SUBSTITImVA 3(x) -MODIFICATIVA 40 -ADrrtVA 9 () -SUBSnn.mvOGLOBAL 

,---PAG_
INA---..J11 ARTIGO INCISO 

TEXTO 

Dê-se ao capul, aos incisos VI e VTI e ao § l°, do art. 9° da Medida Provisória, as seguintes 
redações: 

"Art 9" O SESCOOP será dirigido por um Conselho Nacional tripartite, com a seguinte 
composição: 
1- .... " 

VI - cinco representantes da Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB, inclusive seu 
Presidente; 
VTI - cinco representantes dos trabalhadores em sociedades cooperativas. 

§ 1° O SESCOOP será presidido pelo presidente eleito pelo Conselho Nacional, com mandato de 
um ano . 

• 

JUSTIFICAÇÃO 
A estrutura proposta pela Medida Provisória para o Conselho Nacional do SESCOOP não é 
compatível com uma administração democrática, na medida em que prevê maioria (cinco membros) 
do Executivo Federal, e uma sul>-representação (apenas 1 representante) dos trabalhadores do 
sistema cooperativista, ademais de estabelecer que o Presidente da OCB será, sempre, o Presidente 
da entidade, o que configura uma hegemonia daquela instituição. 
Esta emenda, complementada por outra em que proponho modificar o art 8°, no mesmo sentido, 
objetiva refonnular o Conselho Nacional do SESCOOP, atribuindo-lhe natureza paritária, com igual 
participação do Governo Federal, das entidades cooperativistas (representadas pela OCB) e dos 
trabalhadores do sistema 
Do mesmo modo, busco retirar o cativo da OCB - sem deixar de reconhecer-lhe 
os méritos - no que se refere à residência SESCOOP, abrindo a possibilidade de alterar-se o 
comando, pelo desejo dos mem , ros do órgão legiado màxim~ntidade. 
Temos absoluta certeza de que, 'por essa fo a, estar-será co ri um caráter mais democrático à 
instituição e aprimorando-Ihe os me . os de controt.. \ ,I ,. {\Jl -: ",' :; 
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CONGRESSO NACIONAL 

EMENDA ADICIONADA PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N°. 1.960-63, QUE "ALTERA A 
LEGISLAÇÃO REFERENTE AO ADICIONAL AO FRETE PARA A 
RENOVAÇÃO DA MARINHA MERCANTE - AFRMM E AO FUNDO 
DA MARINHA MERCANTE - FMM, E DA OUTRAS 
PROVI Dt::NCIAS". 

CONGRESSISTA 
IDEPUTADO DR. HÉLIO 

SACM. 

Emendas Convalidadas: 14 
Emendas Adicionadas: 01 

TOTAL DE EMENDAS: 15 

RELATOR: 

EMENDA NÚMERO 
015. i 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

DATA PROPOSIÇAO 

MP 1960-63 

000015 

-; 
: 11 

AUTOR 
Dr.Héuo 

MEDIDA PROVISÓRIA N' 1.~J 

I c;..1;=="';:;;3:;;~.r;:RO;NfuAA;;;;;;;;;'O:=:-; 
TPO 

tOsuPRESalVA 20suesmvnvA 30llOOlFlCATlVA •• ADITIVA SOSUSST1TUTMlGLOBAL 

I I INCISO 

TEXTO 

, 
Acrescente-se ao. art. 16, inciso I, de Decreto-lei nO 2.404, de 23 de 

dezembro. de 1987, com a redaçlie que lhe foi dada por esta medida previsória, a seguinte 
alínea h: 

"Art. 16 ............... , .............................................................. . 

I· ..................................................................................... . 

h) a cooperativas ou empresas brasileiras da pesca, para a construção., 
reparo, manutenção. eu medemizaçlie de embarcações próprias no. pais;" 

I 
L 

O setor pesqueiro tem sido. negligenciado. nos programas de financiameme I 
levados a cabo pele setor público. NAo por acaso, e pais ostenta resultades insatisfatórios I 

que diz respeito à SUB indústria de pesca. Falta apoio. para que a a1ividade se 
modernize, alcançando padrões de produtividade capazes de temar e pescado. gênero 
mais eoeaaível para a população. e mais atrativo. para a exportaçlie. Ao possibilitar e II 
acesso de cooperativas e empresas de pesca aos recursos do FMM para a construçlie. e 
reparo.. e a modemização de embarcações está-se tentando ajudar o. setor a alcançar 
esses objetiws. 
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ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N" 39, DE 2000 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 26 da Resolução n"51, resolve: 

Art. 1· Tornar público, na forma do Anexo, o re­
sultado das Avaliações de Desempenho dos servido­
res do Prodasen realizadas de acordo com o art. 1º do 
Ato do Presidente do Conselho de Supervisão n"3, de 
1999. 

Ar!. 2º Ratificar o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 
contar da data de publicação deste Ato nos Quadros 
de Aviso do Prodasen, para que o servidor possa re­
correr do resultado de sua avaliação. 

Art. 3" Conceder Promoção por Mérito aos ser­
vidores que obtiveram conceito "Suficiente", na Avali­
ação de Desempenho, de acordo com o Anexo A este 
Ato, de conformidade com o disposto nos arts. 1 º e 5º 
do referido Ato n" 3, de 1999, e na decisão constante 
do Processo n" 504199-8. 

Art. 4· Fixar a data de 1° de janeiro de 1999 para 
vigência dos efeitos financeiros da Promoção por Mé­
rito, na forma do que determina o art. 26 da Resolu­
ção nº51, de 1993, comb',nado com o art. 6" doAto nO 
3, de 1999, do Conselho de Supervisão do Prodasen. 

Art. 5° Este ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília - DF, 3 de julho de 2000. - Regina Célia 
Peres Borges, Diretora-Executiva. 

RELAÇÃO DOS SERVIDORES SUBMETIDOS À 
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO RELATIVA AO 

PERíODO DE 1·-1 A 31-12-98 
CATEGORIA FUNCIONAL: 

ANALISTA DE INFORMÁTICA LEGISLATIVA 
CONCEITO: SUFICIENTE 

Do Padrão S 31 para o Padrão S 32 

Servidor Matrfcula Pontos 
1. LLiz Flávio a de M. e Slva 551 93,0 
2. José Coelho Ávila 552 91,0 
3. Bernardo Brenlccl 553 90,0 

4. Sussumu Ernesto Yamada 554 92,0 
5. VlCIória Maria de Freillls M. GibcC':i555 93,0 
6. Jader Duliens Santos 557 93,0 
7. _ Aug.JSI:l de Mene2BS PereI", 558 94,0 

8. Rubens Vasconce!:os Terra Neto 559 91,0 

9. Marco AntOnio Motta de Souza 560 94,0 

10. Luiz Ricardo Couto Borges 561 91,0 

11 . Alexandre Faria da Fonseca 562 93,0 

12. Cláudio Silva Miranda 563 90,0 

13. Fernando Ciciliati Júnior 564 93,0 

14. Eduardo Ferraz dos Santos 565 90,0 

15. Danielle Belga Sad!maier 566 91,0 

Servidor Matrfcula 
16. João Roberto da Cunha 567 
17.SérgiJ Ar1Iu PItes Ferreira daSil.a 568 
18. Lei/a Menezes Xavier 569 

PontO!l 
93.0 
90,0 
92.0 

Brasília - DF, 3 de julho de 2000. - Regina Célia 
Peres Borges, Diretora·Executiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N° 40, DE 2000 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal 
PRODASEN, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 26 da Resolução nº 51, resolve: 

Art. Iº Tornar público, na forma do Anexo, o resulta­
do das Avaliações de Desempenho dos servidores do 
PRODASEN realizadas de acordo com o art. Iº do Ato do 
Presidente do Conselho de Supervisão nº 3, de 1998. 

Ar!. 2º Rat~icar o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 
contar da data de publicação deste Ato nos Quadros 
de Aviso do PRODASEN, para que o servidor possa 
recorrer do resultado de sua avaliação. 

Art.3º Conceder Promoção por Mérito aos servi· 
dores que obtiveram conceito "Suficiente" na Avalia­
ção de Desempenho, de acordo com o Anexo a este 
Ato, de conformidade com o disposto nos arts. I· e 5· 
do referido Ato n03, de 1998, e na decisão constanto 
do Processo n2504/99-8. 

Art.4º Fixar a data de 1° de janeiro de 1998 para 
vigência dos efeitos financeiros da Promoção por Mé­
rito, na forma do que determina o art. 26 da Resolu­
ção n251, de 1993, combinado com o art. 6" do Ato nO 
3, de 1998, do Conselho de Supervisão do 
PRODASEN. 

Ar!. 52 Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília - DF, 3 de julho de 2000. - Regina Célia 
Peres Borges, Diretora-Executiva. 

RELAÇÃO DOS SERVIDORES SUBMETIDOS À 
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO, RELATIVA AO 

PERíODO DE 1°-1 A 31-12-97 
CATEGORIA FUNCIONAL: 

ANALISTA DE INFORMÁTICA LEGISLATIVA 
CONCEITO: SUFICIENTE 

Do Padrão S 31 para o Padrão S 32 

Servidor Matrfcula 
1. Eduardo Pereira da Silva 547 
2. Otto Luiz Vilela do Nascimento 548 
3. João Jorge Squeft 549 
4. João Alberto de Oliveira lima 550 

Pontos 
91,0 
91,0 
93,0 
94,0 

Brasília -DF, 3 dejulhode2000.-Regina Célia 
Peres Borges, Diretora-Executiva. 
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ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO 
PRODASEN N0 41, DE 2000 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal 
PRODASEN, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 7· do Ato do Presidente do Conselho de Super­
visão do Prodasen n· 3, de 2000, Resolve: 

Art. 1· Tornar público, na forma do Anexo, o resul­
tado das Avaliações de Desempenho dos servidores do 
Prodasen realizadas de acordo com o art. 1" do Ato do 
Presidente do Consetho de Supervisão n2 3, de 2000. 

Art. 2" Ratificar o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 
contar da data de publicação deste Ato nos Quadros 
de Aviso do Prodasen, para que o servidor possa re­
correr do resultado de sua avaliação. 

Art. 32 Conceder Promoção por Mérito aos ser­
vidores que obtiveram conceito "Suficiente", na Avali­
ação de Desempenho, de acordo com o Anexo a este 
Ato, de conformidade com o disposto nos arts. 12 e 52 
do referido Ato n2 3, de 2000. 

Art. 4· Fixar a data de I· de janeiro de 2000 para 
vigência dos efeitos financeiros da Promoção por Mé­
rito, na forma do que determina o art. 26, da Resolu­
ção n2 51 , de 1993, combinado com o art. 6° do Ato n2 

3, de 2000, do Conselho de Supervisão do Prodasen. 
Art. 5° Este Ato entra em vigor na data de sua 

publicação. 
Brasília - DF, 3 de julho de 2000. - Regina Célia 

Peres Borges, Diretora-Executiva. 

RELAÇÃO DOS SERVIDORES SUBMETIDOS À 
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO, RELATIVA AO 

PERfoDO DE 1°-1 A 31-12-99 
CATEGORIA FUNCIONAL: 

ANALISTA DE INFORMÁTICA LEGISLATIVA 
CONCEITO: SUFICIENTE 

Do Padrão S 44 para o Padrão S 45 

Servidor MatrIcula 
1. Alexandre Palva Damasceno 508 
2. Luzardo Pereira da Silva 540 
3. Marcello Vavalio 543 
4. Rodrtgo Barbosa da Luz 544 

Do Padrão S 42 para o Padrão S 43 

ServIdor MatrIcula 
1. Adolfo de MeI:o Júnior 350 

Do Padrão S 33 para o Padrão S 34 
Servidor MatrIcula 
1. Eduardo Pereira da Silva 547 
2. OIto Luiz Vilela do Nascimento 548 
3. João Jorge Squeff 549 
4. João Alberto de O::""ira Uma 550 

Pontos 
100,0 
95,0 
99,0 
98,0 

Pontos 
90,0 

Pontos 
96,0 
98,0 

100,0 
99,0 

Do Padrão S 32 para o Padrão S 33 

Servidor MotrIcula Pontol 
1. Luiz Flávio Brant de M. Silva 551 100,0 
2. José Coelho Ávila 552 98,0 
3. Bernardo Brenicci 553 100,0 
4. Sussumu Ernesto Yamada 554 100,0 
5. Victória Marta de F. M. Gibelli 555 100,0 
6. Jader Dullens Santos 557 98.0 
7. Pedro Augusto de M. Pereira 558 97,0 
8. Rubens Vasccncellos T. Neto 559 99.0 
9. Marco AntOn;o M. de Souza 560 99,0 
, O. Luiz Ricardo Couto Borges 561 100,0 
11. Alexandre Faria da Fonseca 562 98,0 
12. CláudiO Silva Miranda 563 100,0 
13. Fernando Cici:iatl Júnior 554 100.0 
14. Eduardo Ferraz dos Santos 565 100,0 
15. Danielle Belga Sedlmaier 566 100,0 
16. João Roberto da Cunha 567 100,0 
17. Sérgio Arthur P. F. da Silva 568 100,0 
18. leila Menezes Xavier 569 90,0 

CATEGORIA FUNCIONAL 
TÉCNICO DE INFORMÁTICA LEGISLATIVA 

Do Padrão M 29 para o Padrão M 30 
Servidor MatrIcula Pontol 
1. Raimundo cardoso de A. Filho 023 
2. lvona Ouambe Zanchetla 032 
3. Jason Gonçalves Ribeiro 145 
4. Cleomenes P. dos Santos 146 
5. Jussara de M. Falcão J. Ramos 194 
6. Francisca Tânia NorOes 224 
7. Heli Pereira Duarte 233 
8. Carlos Alberto B. Sousa 272 
9. Paulino de Assunção Costa 274 
10. Darcy Maria B. Cavalcanti 278 
11. Vlvlan Lobo Pennacchio 307 
12. Maria José Soeres Santos 324 
13. Alex3ndre Freitas S. Lang 336 
14. Silvio Elias Sathler 34B 
15. Franc!neide M. M. Ferreira 387 
16. Jorge Pereira dos Santos 396 
17. Rosemary Schielti Assunção 408 
18. José Wol:ington O. Rego 414 
19. Ricardo Marinho L. Chaves 424 
20. lvone Monteiro Gomes 427 
21. Vara Souto Pereira 429 
22. Karia Leite de castro 437 
23. João Marcos Pinto 473 
24. Peulo Roberto Mendes 502 

Do Padrão M 28 para o Padrão M 29 

Servidor MatrIcula 
1. Marco AntOnio Nascenle 109 
2. Sheyla Marta Leite'Almeida 147 
3. Dalila Chagas de Assis 165 

96,0 
99,0 
99,0 
98,0 
95,0 
90,0 

100,0 
100,0 
98,0 

100,0 
99,0 

100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
95,0 
87,0 

100,0 
96,0 
95,0 
98,0 

100,0 
99,0 
98,0 

Pontos 
90,0 
82,0 
98,0 
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Servidor Matrfcula 
4. João Carlos Bispo da Silva 294 
5. AntOnio Luiz Barbosa Xavier 338 
6. Maurício Francisco da Silva 340 
7. Hélio Augusto da Silveira Fi/ho 343 
8. Jamilson Pires Sathler 347 
9. luciene Campos da Silva 355 
10. Galileo Nascimento Filho 377 
11. Marcos Carneiro leite 382 
12. Ronaldo Luiz Leite Oliveira 383 
13. Carlos Roberto B. Motta 391 
14.Juarez de Oliveira 399 
15. Adriana Laboissiere 407 
16. Fátima de lourdes dos Santos 421 
17. Maria do Socorro Araújo 438 
18. Maria Cristina Holanda Nery 441 
19. Anna-Florência A. Pompeu 442 
20. Paula Maria P. de Abreu 444 
21. luiz Mário Ramos Porto 445 
22. Rosemary Monteiro Oliveira 465 
23. Maria de Lurdes M. Paiva 466 
24. Zilda Sônia Rezende 467 
25. Jairo Sabak Filho 471 
26. creusa Helena B. de Almeida 478 

Pontos 
95,0 
98,0 
95,0 
98,0 
90,0 
95,0 
90,0 

100,0 
100,0 
92,0 

100,0 
90,0 

100,0 
100.0 
90,0 

100,0 
100,0 
98,0 
93,0 
95,0 
96,0 

100,0 
94,0 

Do Padrão M 27 para o Padrão M 28 

Servidor Matrfcula Pontos 
1. Rubens Rezande Silva 276 61,0 
2. Jorge Luiz Sousa Dias 301 100,0 
3. Isac Santos Vieira 309 95,0 
4. Nelson Surcou! A. Coelho 320 100,0 
5. Eni Soares Vieira 349 100,0 
6. Aaque' Ferreira Reis Silva 374 99,0 
7. Anfsio Francisco Nery Júnior 398 98,0 
8. Márcia Maria Amaral 433 100,0 
9. Ciro Ferreira Albemas 472 95,0 
10. Eraldo Paiva Muniz 520 100,0 
11. Ellis Regina Lopes 523 100,0 
12. Aires Pereira das N. Júnior 538 100,0 

Do Padrão M 26 para o Padrão M 27 

Servidor 
1. Arnaldo Moreira da Silva 
2. Wagner Rodrigues Teixeira 
3. Paulo Tominaga 

Matrfcula 
541 
542 
545 

Do Padrão M 24 para o Padrão M 25 

Servidor 
1. Francisco José T. C. De 
c. P. Pessoa 

Matrfcula 

351 

Do Padrão M 20 para o Padrão M 21 

Servidor 
1. João Batista Machado 

Matrfcula 
021 

Do Padrão M 19 para o Padrão M 20 

Servidor Matrfcula 
1. José de Arlmatéa A. de Oliveira 370 

Pontos 
100,0 
100,0 
95,0 

Pontos 

85,0 

Pontos 
100,0 

Pontos 
100,0 

Do Padrão M 18 para o Padrão M 19 

Servidor Matricula 
1. Washington Szervinsk Silva 022 
2. José Pereira da Silva 065 
3. Aracê de Jesus Muniz 184 
4. Geci de Jesus 191 
5. Raímunda Martins dos Anjos 192 
6. Pedro Ricardo Melo 208 
7. Antônio Vieira 328 
8. Geralda Eutalina de Andrade 341 
9. Antônio Vieira Lopes 353 
10. Gilberto Pedrosa dos Santos 354 
11. Heber Oliveira Uma 364 
12. Ivani/da de Silva Viana 367 
13. Ademir Alves dos Reis Souza 376 
14. Erivaldo de Holanda Leal 381 
15. Edmundo Cruz Pereira 403 
16. Rosa Maria de Jesus 418 

Pontos 
97,0 

100.0 
98,0 

100,0 
96,0 
98,0 
87,0 
98,0 
93,0 
61,0 

100,0 
100,0 
97,0 
98,0 
92,0 
75,0 

Brasília-DF, 3 de julho de 2000. - Regina Céllll 
Peres Borges, Diretora-Executiva. 

CATEGORIA FUNCIONAL: 

TÉCNICO DE INFORMÁTICA LEGISLATIVA 
CONCEITO: INSUFICIENTE 

Servidor Matrfcula Pontos 
1. Ana Maria Baribosa F. Bandeira 182 52,0 
2. Carlos Anlônio R. de Oliveira 404 50,0 
3. Márcia Miranda Cruz 397 57,0 

Brasília-DF, 3 de julho de 2000. - Regina Célia 
Peres Borges, Diretora-Executiva. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
Nº 729, de 2000 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no exercício 
de suas atribuições regulamentares, e tendo em vista 
o que consta no Processo nº 007743/00-9, resolve, 
fundamentado nos arts. 215 e 217, inciso I, alínea a, 
da Lei nº 8.112/90, conceder pensão vitallcia a 
MARIA APARECIDA ALVES BARBOSA, na qualida­
de de cônjuge na proporção de 1/2 (um meio), e na 
alínea a do inciso li, do mesr110 artigo, conceder pen­
são temporária a GLEICYALVES BARBOSA, a 
HERICK ALVES BARBOSA, na qualidade de filhos 
menores, na proporção de 1/6 (um sexto) para cada, 
bem como, até que seja form\llizado em procedimen­
to administrativo, reservar a cota de 1/6 (um sexto) a 
RENATA ALBERNÁS, também na qualidade de filha 
menor, dos proventos que per-::ebia o ex-servidor 
JACY BARBOSA, a partir da data dq óbito, 2-6-2000. 

Senado Federal, 5 de julho d~2000. - Agaciel 
da Silva .Maia, Diretor-Geral. m. 



Agosto de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 2 15559 

ATO DO DIRETOR-GERAL 

N" 730, DE 2000 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no exercício 
de suas atribuições regulamentares, e tendo em vista 
o que consta no Processo n2 007077/00-9, resolve, 
fundamentado nos arts. 215 e 217, inciso I, alínea a, 
da Lei n2 8.112/90, conceder pensão vitalícia a IRANY 
DE SOUZA MUNIZ, na qualidade de cônjuge, na pro­
porção de 1/2 (um meio), e na aHnea b do mesmo in­
ciso e artigo, conceder pensão vitalícia a MARIA 
ROMANA RIBEIRO, na qualidade de ex-esposa pen­
sionada, na proporção de 1/2 (um meio), dos proven­
tos que percebia o ex-servidor RAIMUNDO JOSÉ 
FRANCISCO, a partir data do óbito, 18-5-2000. 

Senado Federal, 5 de julho de 2000. - Agaciel 
da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 

N" 736, DE 2000 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no exercício 
de suas atribuições regulamentares, e tendo em vista 
o que consta do Processo n2 006870/oo-7, resolve, 
fundamentado nos arts. 215 e 217, inciso I, alfnea a, 
da Lei n2 8.112/90, conceder pensão vitalícia a 
ZULENA RIBEIRO MIRANDA, na qualidade de cônju­
ge, na proporção de 2/4 (dois quartos), e no inciso li, 
alfneas a e b, conceder pensão temporária a 
RODRIGO RIBEIRO MIRANDA, na qualidade de filho 
menor, na proporção de 1/4 (um quarto), e a 
NATHALlA RIBEIRO MIRANDA, na qualidade de me­
norsob guarda, na proporção de 1/4 (um 9uarto), do~ 
proventos que percebia o ex-servidor AUREO SA 
MIRANDA, a partir da data do óbito, 12-5-2000. 

Senado Federal, 7 de julho de 2000. - Agaciel 
da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 

N2 753, DE 2000 

O Diretor-Geral dó Senado Federal, no exercício 
de suas atribuições regulamentares, e tendo em vista 
o que consta no Processo n2 004870/00-0, resolve, 
fundamentado nos arts. 215 e 217, inciso I, alínea a 
da Lei n2 8.112/90, conceder pensão vitalícia a 
ROMILDA BATISTA DE CAMPOS DE LUCENA, na 
qualidade de cônjuge, na proporção de 1/2 (um meio), 
e na alínea a, do Inciso li, do mesmo artigo, conceder 
pensão temporária a MARIELLA BATISTA DE 
CAMPOS SILVA, na qualidade de enteada, na pro­
porção de 1/2 (um meio), dos proventos que percebia 

o ex-servidor SOLON COUTINHO DE LUCENA, a 
partir data do óbito, 3-4-2000. 

Senado Federal, 21 de julho de 2000. _ Agaciel 
da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N2 754, DE 2000 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no exercício 
de suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o 
que consta no Processo n2 oo2117/00-2, resolve, funda­
mentado nos arts. 215 e 217, inciso I, alínea a da Lei n2 

8.112/90, conceder pensão vitalícia a LUZIA DE 
BASTOS OLIVEIRA, na qualidade de cônjuge, na pro­
porção de 2/4 (dois quartos), e na alínea a, do inciso li, 
do mesmo artigo, conceder pensão tem.porária a 
LUCIMAR BASTOS DE OLIVEIRA e ANDRE LUIZ DE 
BASTOS OLIVEIRA, na qualidade de filhos menores, 
na proporção de 1/4 (um quarto), para cada, dos pro­
ventos que percebia o ex-servidor JOAQUIM GALDINO 
DE OLIVEIRA, a partir data do óbito, 3-'-2000. 

Senado Federal, 12 de julho de 2000. - Agaciel 
da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N2 759, DE 2000 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no exercício 
de suas atribuições regulamentares, e tendo em vista 
o que consta no Processo n" 008438/00-5. resolve, 
fundamentado nos arts. 215 e 217, inciso I, alíneas a 
e b da Lei n" 8.112/90, conceder pensão vitalícia a 
ANTONIA MARQUES DOS SANTOS, na condição de 
cônjuge, e a NAIR LOBATO DOS SANTOS, na condi­
ção de ex-esposa pensionada, na proporção de 1/2 
(um meio) para cada, dos proventos que percebia o 
ex-servidor SANTYNO MENDES DOS SANTOS, a 
partir data·do óbito, 14-6-2000. 

Senado Federal, 18 de julho de 2000. - Agaciel 
da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N2 760, DE 2000 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no exercício 
de suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o 
que consta no Processo n2 009154100-0, resolve, funda­
mentado nos arts. 215 e 217, inciso I, alínea c, da Lei n2 

8.112190, conceder pensão vitalícia a ADELAIDE 
RIBEIRO DA SILVA, na qualidade de companheira, na 
proporção de 1/1 (um inteiro), dos proventos que perce­
bia o ex-servidor MANOEL VIEIRA DOS SANTOS, a 
partir data do óMo, 29-6-2000. 

Senado Federal, 18 de julho de 2000. - Agaciel 
da Silva MaiA, Diretor-Geral. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N" 761, de 2000 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no exercício 
de suas atribuições regulamentares, e tendo em vista 
o que consta no Processo n" 007361/98-0, resolve, 
fundamentado nos arts. 215 e 217, incíso I, alínea d 
da Lei n" 8.112/90, conceder pensão vitalícia a 
MARIA LEOBINA DE JESUS, na qualidade de mãe, 
na proporção de 2/4 (dois quartos), e na alínea a, do 
inciso 11, do mesmo artigo, conceder pensão temporá­
ria a JOÃO I:lATISTA RODRIGUES e AUXANDRA 
RODRIGUES UNHARES, nas qualidades de filho in­
válido e filha menor respectivamente, na proporção 
de 1/4 (um quarto), para cada, dos proventos que per­
cebia a ex-servidora MARIA DE LOURDES 
RODRIGUES, a partir data do óbito, 6-5-1998. 

Senado Federal, 18 de julho de 2000. - Agaeiel 
da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N" 773, DE 2000 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no exercício 
de suas atribuições regulamentares, e tendo em vista 
o que consta no Processo n" 009428/00-3, resolve, 
fundamentado nos arts. 215 e 217, inciso I, alínea a, 
da Lei n" 8.112/90, conceder pensão vttalícia a ANA 
MARIA GRIBEL DE PAULA DANTAS, na condição de 
cônjuge, na proporção de l/I (um inteiro) dos proven­
tos que percebia o ex-servidor FERNANDO 
ESTEVAM DANTAS, a partir data do óbito, 5-7-2000. 

Senado Federal, 19 de julho de 2000. - Agaeie! 
da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N" 774, DE 2000 

O Diretor-geral do Senado Federal, no exercido 
de suas atribuições regulamentares, e tendo em vista 
o que consta no Processo n"007743/oo-9, 

resolve, fundamentado nos arts. 215 e 217, inci­
so 11, alínea a, da Lei n" 8.112/90, e considerando o 
Ato do Diretor-Geral n" 729, de 2000, às fls. 37 do pro­
cesso em epígrafe, publicada no Boletim Administrati­
vo n" 2.144/00, transformar a reserva para conceder 
pensão temporária a Renata Albernas,na qualidade 
de filha menor na proporção de 1/6 (um sexto), dos 
proventos que percebia o ex-servidor Jacy Barbosa, a 
partir data do óbito, 2-6-2000. 

Senado Federal, 19 de julho de 2000. -Agaeiel 
da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N" 775, DE 2000 

O Diretor-geral do Senado Federal, no exercicio 
de suas atribuições regulamentares, e tendo em vista 

o que consta no Processo n" 007223/00-5, resolve, 
fundamentado na Decisão Judicial do Processo n" 
9300799754, que teve curso na Vara de Família e Su­
cessões da Comarca de Luzíânia _ GO, Cancelar A 
Pensão Concedida a Andréia Rodrigues de Souza 
com base nos Arts. 215 e 217, Inciso li, alínea a, da 
Lei n" 8.112/90 na proporção de 1/2 ( um meio), e re­
verter a respectiva cota, nos termos do art. 223, inci­
so 11 da mesma lei para a senhora Thereza de Jesus 
Souza, detentora de pensão vitalícia na condição de 
cônjuge, integralizando a pensão em l/I ( um inteiro), 
dos proventos que percebia o ex-servidor Betson Ro­
drigues Souza, matrícula nº 751 02, a partir da data da 
publicação deste ato. 

Senado Federal, 19 de julho de 2000. - Agaelol 
da Silva Maia, Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N· 791, DE 2000 

O Diretor-geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente 
do Senado Federal n0181, de 1997, e tendo em vista 
o que consta no Processo n" 009953/00-0, 

resolve exonerar, na forma do disposto no artigo 
35, inciso I, da Lei n"8.112, de 1990, Aluísio Raimun­
do de Carvalho, matrícula 30183, do cargo, em comis­
são, de Secretário Parlamentar, do Gabinete do Se­
nador Mauro Miranda. 

Senado Federal, I" de agosto de 2000. - Agaeiel 
da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N" 792, DE 2000 

O Diretor-geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente 
do Senado Federal n2 181, de 1997, e tendo em vista 
o que consta no Processo n2 009954/00-7, 

r e s o I v e exonerar, na forma do disposto no ar­
tigo 35, inciso I, da Lei n2 8.112, de 1990, Daniel Gus­
tavo Santos Pereira, matrícula 31479, do cargo, em 
comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do Gabi­
nete do Senador Mauro Miranda. 

Senado Federal, I" de a~osto de 2000. - Agaeie' 
da Silva Maia, Diretor-Geral 

Ato nº 567/91, do Sr. Presidente do Senado Fe­
deral, que aposentou o servidor Hamilton Bandeira 
Rodrigues. 

APOSTILA 

Fica alterada a fundamentação legal do presen­
te Ato para incluir o art. 190, da Lei n2 8.112, de 1990. 

Senado Federal, 28 de julho de 2000. - Agaeiel 
da Silva Maia, Diretor-Geral 



(1) CONSELHO DE tTlCA E DECORO PARLAMENTAR 
( El,ito ,m ~-; 999) 

Presidente: Ramez Tebet (*) 
Vic.e--Presidente: Juvincio da Foa5eel ,t) 

Titulares 
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I. C8sildo Maldancr - SCI2141 
2. Ramez Tebct - Msn22 I 
3. Nabor Júnior - AClI478 
4. Ney Suassuna - PBI434S 
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2. fnmcclino Pereira • MG/2411 
3. Paulo 5oulO - BN317J 
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3. Jefferson Peres- AMn061 (PDT) 
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Suplentes 
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3. Jadcr Barbalho - P An441 
4. Renan Calheiros -AU2261 
S. Carlos BCZC1T1l - MTn291 
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I. Jost Agripino - RN12361 
2. Carlos Patroclnio - TOl40S8 
3. Djalma Bessa - BAI2211 
4. Freitas Neto ·P112131 

UFIRlmal 
1. Antero Paes de Barros - MTlI246 
2. Ricardo Santos - ESI2022 
3. Romero Jocá - RR/2111 

UFIRa ... 1 
l.Jost Eduardo Dutra - SFJ2391 (PT) 
2. Marin. Silva - ACI2I8J (PT) 
3. Roberto Satumino - RJI4229 (PSB) 

Romeu Tuma (Correpdor do Se •• do) - SPIlOSI (PFL) 

(*) Eleitos em 24.11.99. 

(1) Ao !!ervlço de Apolo 8 Conselho. 8 ÓrgIoe do Partamento, vinculado à Secretaria-Geral d. 
Mesa, compete providenciar O expedtente de l8U8 dirigentes e conceder suporte edministrativo, de 
informática e de instrução processual referentes às suas alribuiç6es institucional. definidas na 
ConstltulçAo Federei (art. 220 a 224), na Lei n' 8.389, de 1991, no Regimento Intemo e, 
espec:l1lcamente, nas ResoluçOes n's 17 e 20, de 1993, e 40, de 1995. (ResoluçAo n' 9197). 

Fone: 311-3265 
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OS 

ROBERTO ARRUDA DF 
LUIZ PONTES CE 
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1129/1031 
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A..ano. _ -0SI06I'2000 
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MAGUITO VILELA 
MARLUCE PINTO 
PEDROSIMON 
VAGO 

JuveHCIO DA FONSECA 
OJALMA BESSA 
GERALDO ALTHOFF 
MOREIRA MENDES 

DO CARMO ALVES 
FIQUENE 

LUIZ PONTES 
LÚCIO ALCÂNTARA 
OSI.1AR DIAS 
Sl!RGIO MACHADO 

- PT 
-PDT 

HEL.UI'iA H"L':NA - PT 

AP 
MG 

GO 
RR 
RS 

MS 
BA 
SC 
RO 
SE 
MA 

CE 
CE 
PR 
CE 

AC 
AP 
AL 

2151/2157 
4018/4621 

3149/3150 
1301/4062 
3230/3232 

1128/1228 
2212/2213 
2041/2047 
2231/2237 
4055/4057 
4073/4074 

163 

3242/3243 
2301/2307 
2121/2125 
2281/2287 
21 

2181/2187 
2241/2247 
3197/3199 

em 5110/1999; e o 
(2) Lieeoeiado, a partir de 22/0512000. 
(3) Vide Resoluçao n" 5112000, do Senado Federal. 
Reuniões: Quartas-feiras de 9:00 às II :00 horas (*) 
Secretário: José Roberto A. Cruz 
Telefone. da Secretaria: 311-4608/3515 

1. 
2. SARNEY AP 3429/3431 
3. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
4. JADER BARBALHO PA 2441/2447 
5. JOÃO ALBERTO SOUZA (2) MA 4073/4074 
6. AMIRLANDO RO 3130/3132 
7. GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 
8. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 

FREITAS NETO PI 2131/2137 
BERNAROO CABRAL AM 2081/2087 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 
JOSÉ AGRIPINO RN 2381/2367 
JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
VAGO 

RJ 
2. RICARDO SANTOS ES 2022/2024 
3. PEDROPIVA SP 2351/2353 
4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
5. TEOTONIO VILELA FILHO AL 4093/4095 

2. LAURO CAMPOS - PT DF 2341//2347 
3. ROBERTO FREIRE-PPS (1) PE 2161/2164 
4. JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE 2391/2397 

Sala n" 09 - Ala Senador Alexnndre Costa 
Telefone da Sala de Reunillo: 311-3359 
Fax: 311-3652 - E-mail: jrac@senado.gov.br 

(O) lJorino de KOfdo roIII dIIibcnçlo do CoIqpo ele PreàdClllell de CortiIsDes e lJrkm PIrIicIirImI 
I-I~rjrio ,..... ..... ~m *' 14:00 horu 



2.1) - DE ASSUNTOS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INFANTO-JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOisA HELENA 

em 
(2) Vide R_luçao o· 5112000. do Seoado Federal. 

SECRETÁRIO: JOst ROBERTO A CRUZ 
SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (I) DA Sr.cRETARIA: 311.JS1S/4608 
FAX: 311-J6S1 
E-MAIL: jrac@JCaado.lov.br 
REUNIc'lJ:S: SALA N" liA - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
Tl:L: DA SALA DE REUNIOES: 311-J3S9 



2.2) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: VAGO (2) 
VICE-PRESIDENTE: 

em 5/10/1999: 
Vide Resoluçlo n° S 112000, do Senado Federal. 

SECRET ÁRJO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (I) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: Jrac@seaado.gov.br 
REUNiÕES: SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TELDA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 06/1011999 



DE E 
Presidente: JOSÉ AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 

PMDB 

LANDD 
RENAN CAlHEIROS 
IRIS REZENDE 
JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA 
PEDROSIMON 
RAMEZTEBET 

ARTUR DA TAVOLA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
SÉRGIO 

AL 
GO 
PA 
RS 
RS 
MS 

RJ 
CE 
DF 

2261/2282 
203212039 
2441/2447 
1207/1607 
323013232 
2221/2227 

236112387 
2311/2317 
241112417 
205112057 

243112437 
230112307 
201112017 

do Bloco: o PPS, em 999; e o 
(2) Vide Resoluçao n· S 112000, do Senado FedeBl. 
Reuniões: Quartas-feiras às \0:30 horas (0) 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 

2. AGNELOALVES RN 246112467 
3. GILVAM BORGES AP 215112157 
4. VAGO (2) 
5. NEY SUASSUNA PB 434514346 
6. WEUJNGTONROBERTO PB 3194/3195 
7. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 

PFL 

RO 
2. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
3. BELLOPARGA MA 308913072 
4. JUVÉNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 
5. JOSÉ JORGE PE 3245/3246 

2. PEORO PlVA SP 235112353 
CE 324213243 
RR 211112117 

3. LUIZ PONTES 
4. ROMERO JUcA 

POT AP 
MARINA SILVA - PT AC 2181/2167 
HELolsA HELENA - PT AL 3197/3199 

SUPUCY - PT SP 

Sala nO 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Re\D1i!o: 311-3541 
Fax: 311-4315 - E-mai!: altairg@senado.gov.br 

(.) Horirio dllCGfdo COla deli\MnçID da COÜIiO de PrClÔlkMel4c ~ e lJMIolI PIf1ÍIIÜriI)I 
liIririo ~ QuarI ...... li 10:00 1Ioru. 

.o\luMada _ :Ol.1061l000 



3.1. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
AS "INDICAÇÕES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI DO 
JUDICIÁRIO" E RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES 
RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

(7 membros) 

PMDB·3 

PFL-2 

, 
PSDB-t 

BLOCO DE OPOSIÇÃO - 1 



4) COMISSAO DE EDUCAÇAO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
( 27 titula_ e 27 suplente.) 

PMOB 

TITULARES 1 UF I Ramais 1 SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIRLANDO RO 313013132 1. UAGUITO VILELA GO 3149/3150 
AGNElO ALVES RN 246112467 2. NEY SUASSUNA PB 434S/4346 
GERSON CAMATA ES 320313204 3. RAMEZTESET MS 222112227 
IRIS REZENDe GO 203212039 4. ALBERTO SILVA PI 305513057 
JOStSARNEY AP 3430/3431 5. JADER BARBAlHO PA 2441/2447 
PEDROSIMON RS 323013232 8. VAGO 
ROBERTO REQUIÃO PR 240112407 7. JOStFOGAÇA RS 1207/1807 
GllVAM BORGES AP 2151/2157 8. VAGO 
VAGO (41 8. VAGO 

PFL 

mUlARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

HUGONAPO~ PI 308513087 1. GERALDO ALTHOFF se 204112047 
FREITAS NETO PI 2131/2137 2. FRANCEUNO PEREIRA MG 2214/2217 
DJALMA BESSA BA 2212//2213 3. JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 
JOStJORGE PE 3245/3248 4. MO~LDOCAVALCANTI RR 116011183 
JORGE BORNHAUSEN se 4200/4206 5. RmIIEUTUMA SP 2051/2057 
RIIIAUAR FIQUENE MA 4073/4074 8. EDISON LOBÃO MA 2311/2317 
BELLOPARGA MA 306913072 7. MARIA 00 CARMO ALVES SE 405SI4057 

PSOB 

TITUlARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

Al:yARO DIAS PR 3206/3207 1. CARLOS WILSON (31 PE 2451124S7 
ARTUR DA TÁVOLA RJ 2431/2437 2. OSMAR DIAS PR 2121/2125 
RICARDO SANTOS ES 202212024 3. VAGO (CessIo.o PPSI 
lÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 4. LÚDIO COELHO MS 2381/2387 
TEOTONIO VILELA ALHO AL 4093/4095 8. ANTERO PAES DE BA/lROS MT 12481134S 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT) 

TITUlARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF J Ramais 

AP 2241/2247 1. RJ 2117/2177 SE~ .... O ROCHA-PrD 
HELoiSA HELENA - PT AL 319713199 2-

GERALDO CANDloo - PT 
ANTONIO C. V.......w.u-PSB (1) SE 220112207 

EMlUA FERNANDES - PTD RS 2331/2337 3. LAURO CAMPOS - PT 
ROBERTO SATURNINO - PSB (1) RJ 422914230 4. nÃO VlANA- PT 
UARINASlLVA-PT AC 2181/2187 I. JeFFERSON PERES - POT 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE 

LUIZ OTAVIO (2) PA 305014393 1. LEOMAR QUINTANILHA 

(I) Retiram· .. do Bloco. o pps, em S/IOIl999. eo PSB, em 27103flOOO. 
(2) Desmio","" do PPB. em ISIl2l1999. 
(3) Filiou· .. ao PPS. em 23/9/1999. Licenciado, a partir de 261OSflOOO. 
(4) Vide Resoluçllo n' SlflOOO, do Senado Fedem!. 

DF 2341/2347 
AC 3036/3493 
AM 2081/2067 

I UF I Ramais 

TO 207112077 

Reuni!les: Terças-feinls às 17:00 horas (') Sala n' I S - Ala Senador Alexandre Costa 
S~: Júlio Ricardo B. Linhares Telefone da Sala de Reunillo: 311-3276 
Telefones d. Secretaria: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
('") Hudrio dc~ _~ do CoWtDIk~ de ComlIIOet. ~ ............. 

8aririo ....... ~ u14:00borll 



4.1)- DE 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV' 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

REVNlÕES: SALA N" 15· ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES 
TEL (I) DA SECRETARIA: 311-3498/~ TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3176 
FAX: lll-3111 
E M·U.· ./lI1I.rk@ ..... do.gov.b!,."" A11JALlZADA EM: 17J0311000 



I 

I 
[ 

I 

4.2) - COMISSÁO DE EDUCAÇÁO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

TITULARES 

JOSE FOGAÇA 
r.'AGUITO VILELA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 

(06 TITULARES E 06 SUPLENTES) 

RS- 1207/1607 1- AGNELO ALVES 
GO-3149/GO 2- GERSON CAl1ATA 

FRANCELINO PEREIRA t1G- 2414/17 1- f.1ARIA DO CARt10 ALVES 

LÚCIO ALCÂNTARA CE-2303/08 1- ALVARO DIAS 

I 
2461/6 
320310 

I 
405515 

I 
320510 

I 
ROBERTO SATURNINO-PSB 1 RJ- 4229/30 1- SEBASTiÃO ROCHA 2241/47 

LUIZ OT VlO (2) PA-305014393 

(I) Reti ....... sedo Bloco: o PPS, em 5/1011999;. o PSB, em 27f1jjl2000. 
(2) Ocsfiliou·,. do PPB, em 15/1211999. 

REUNIOES: 6" FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-349814604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@senado .• ov.br 

1- LEOL';.'lAR QUINTANILHA 2071n9 

SALA N" 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COS 

TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

ATUALIZADA EU: 27/0312000 



DE 

GILBERTO 
JADER BARBALHO 
JOÃO ALBERTO SOUZA (2) 
JOSÉ SARNEY 

MIRANDA 
ROBERTO 

Presidente: JOSÉ SARNEY 
Vice-Presidente: CARLOS WILSON 

PA 
MA 
AP 
GO 
PB 

2441/2447 
407314074 
3430/3431 
2091/2097 
31!1413195 

320813207 
2381/2367 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 

GERSON CAMATA 
VAGO (3) 
UAGUITO VILELA 
MARLUCE PINTO 
JOSÉ ALENCAR 

AGRIPINO 
DJALMA BESSA 
GERALDO ALTHOFF 

3215/3217 2. R06ERTOSA'!IJRNINO-I'SB(I) 
3038/3493 3. EM)l)A FERNANDES - POT 

B)oco: o PPS. em 5110/1999; e o PSB. em 27/0312000. 
(2) LiC<llciado. a puür de 22/0512000. 
(3) Vide Rcsoluçlo n' 5112000. do Senado FcdcraI. 

-CRE 

ES 3203/3204 

GO 3149/3150 
RR 1301/4082 
MO 4018/4621 

RN 2381/2387 
BA 2212/2213 
SC 2041/2047 

2011/2017 
2111/2117 

4228/4230 
2331/2337 

RcuniGcs: Tcrças-fcif85 às 17:30 horas Cf) SaJa nO 07 - Ala Senador Alexandre Costa 
Sea'OOIrio: Marcos Santos Parente Filho Telefone da SaJa de Reunião: 311·3367 
Telefone daSemlaria: 311·3259/349614777 Fax: 311-3546 
M Hoxtrla de .-da _ ......, do Cc:IN&'D lIIe ~ de CoIIiIIIIa e l.kItI-. Pwtidirb 
Horirio~ ~M1Ilà lO:OOmm. AI\JIliQd, _ :26'OSt'2OO(t 



CAMATA 
MARLUCE PINTO 
MAURO MIRANDA 
GILVAM BORGES 

DA FONSECA 

DE SERViÇOS 
P .... ldente: EMIUA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 

ES 3203/3204 2. IRIS REZENDE 
RR 130114012 3. JOSé SARNEY 
GO 201112097 4. RAMEZTEBET 
AP 215112152 5. ROBERTO REQUIAO 

8. GILBERTO MESTRIHHO 
7. VAGO 

PFL 

RN 
BA JORGI! BORNHAUSEN 
RR HUGO NAPOLEÃO 

MARIA DO CARMO ALVES 
MS 1128/1221 I. RIBAMAR FJQUENE 

PSDB 

un.,,- CI 

GO 20321203. 
AP 3431113431 
MS 2221/2227 
PR 240112407 
AM 310413108 

se 4200/4201 
PI 305513087 
SE 4051114057 
MA 4073/4074 

LUIZ PONTES 
OSMAR DIAS 

JucÁ 

CE 324213243 2. AN1I!RO PAES DI: URROS MT 1248/1345 
PR 212112125 3. LODlO COELHO MS 238112357 
RR 211112117 4. VAGO (Cenllo ao PPS) 

em S/10I1999; c o PSB. em 27/0312000. 

Reunil!es: Quintas-fe"" de 9:00 às 11 :30 horas (') 
SecretArio: Celso Parente 
Telefone da Secretaria: 311-4354/4607 
(·JHenrie .... _ ....... CoWP .. "....... .. ~· ............... 
Horirio~ T ........ " ... :00 .... 

-PT 
SATURNINO-PSIIj1) 

Sala nO 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunilo: 311-3292 
Fax: 311-3286 

AtIIIIak_;Ol~ 



7) 

ALBERTO SOUZA (3) 
PINTO 

GERALDO ALTHOFF 
ROOEUTUMA 
MOREIRA MENDES 

LUIZ PONTES 
ROOEROJUCÃ 

E 
Presidente: ROMERO JUCA 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 

2. IRIS REZENDE 
MA 4073/4074 3. RENAN CALHEIROS 
RR 1301/4062 
PB 4345/4346 

SC 2041/2047 2. FRANCEUNO PEREIRA 
SP 205112057 
RO 223112237 

1. 

-CFC 

57 
GO 2032/2039 
AL 2261/2262 

MG 2411/2417 

2. ROBERTO SATURNINo-!'SB(l, RJ 4229/4230 

FUiou-se 10 PPS cm23ll1/19<J9. Licc:nc'ado. 
Licenciado, • partir de 22/0'12000. 

Rcunillea: Quzrtas-feinls às 18:00 horas (.) 
Secretm-io: Joo6 Francisco B. Carvalho 
Telefone da SeI:reIaria: 311-393513519 
Ce') Horiri(Ide-.do_ ~ d!:t eowp.. ~.eo.iu!IoI cl..ltkn. hrtidIrIo.. 

Sal. n° 06 - Aja Senador Nilo Coellio 
Telefone da Sala de Reunião: 31 (-3254 
Fax: 311-1060 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSÊ SARNEY 





PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF s/o porte 
Porte de· Correio 
Assinatura OCO ou OSF cio porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura OCO ou OSF s/o porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF c/o porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

"11 • 020CI02 
gMtIo • 0Z902 

R$ 31,00 
R$~,O 

R$127,60 
R$0,30 
R$ 0,80 

R$62,OO 
R$193,20 
R$255,20 

R$O,30 
R$O,80 

Os pedidos devefao ser acompanhados de Nota de Empenho. Ordem de PagarnI!nIo pela 
CaIu Econ6m1ca FedenJ - Aglncla 1388-2 PAB SEEP, conta rf' 9ZOOO1.2. Banco do BrMU, 
Aglncla 3802-1, conta nO 170SCIO-I, ou recibo de dep6s1llo via FAX (Dxx81) 224 S46Ü, • fiMiõ do 
FUNSEEP, indicando a assinatura Pf8Iendida. conforme tabela de cGdigos Identlllcadores lIbeIxo 
dlacrlmlnados: 

02000202902001-3 - Subsecretaria de EdlçOes Técnicas 
02000202902002·1 - Aslinaturas de Oiârioe 
02000202902003-X - Venda de Editais 
02000202902004-8 - OrçamenlDfCobrança 
020002029020Q5.6 - Venda de Aparas de Papel 
02000202902006-4 - Allenaçao de Bani (1eiIik) 
02000202902007·2 - Secrelar1a Especial de Editoraçao e PubllcaçOes 

SECRETARIA ESPECIAl. DE EDITORACÃO E PUBlICAÇOES 
PRAÇA DOS Tr:s PODERES SIN°· BRASrUA- DF - CEP 70166-900 

CGC 00.530 279/0005-49 

Obs.: Nik) SI!rá recebido cheque via carta para afa.ivar assinaturas dos DCN 

Maiores InformacOes pelos telefonei (0;0(61) 311-3812 v 'OxxS1) 311-3803. SefIIiço de 
AdminiatraçAo EconOmica-FinancelralCon1role da Assinaturas, CO" IH! Leite, lvanir Duarte MourAo 
011 Solange VIana Cavalcante. 



, 

i SENADO 
!FEDERAL 

I , 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 296 PÁGINAS 

f 
t' 


